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SEMINÁRIO SOBRE 

"PLANEJAMENTO D A  DEFESA SOCIAL 

DENTRO 00s PROGRAMAS DO DESENVOLVIMENTO 

N A  AMERICA LATINA 

N O T A  

Assessora para Assuntas Penltenciárim 
MLnisterio da Justiça 

O Seminário em epigrafe foi realizado pela ONU, com a participaçóo do Governo 
do Costa Rica e do Centro de Estudos Democráticos do America Latina (CEDALI, no 
" C ~ M  de Ia Catalino", proximidades da Capital Costarriquenha, de 11 u 16 de 
agosto do corrente ano, 

Com raras exceçóes, de aust2nci0, toda Pais Ioti~l~-omericano enviou seu Delegado. 
O Brasil estava representado pelo autora desta N d a  

Da solenidade inicial constou a assinatura, pelo representante do Secrrtariodo- 
Geral da ONU e pelo do Governo da Costa Rim, do convbnio referente oo "Instituto 
Latino-Americano Faro Preven~óo do Delito e Tratamento do Detinqbente", o qual em 
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seguida foi instalado. Nesta Revista se encontra a breve notícia sobre o Instituto, que, 
no ocasião, foi distribuida. 

As atividades - estudos e debates - do Seminário giraram em torno das exposi- 
ções que, feitas por representantes do ONU, constituíram os documentos de trabalho. 

Esta Noto não pretende ser mais do que uma ligeira intorrnoção do mencionado 
Seminurio, uma vez que o texto definitivo dos Conclusões e Recomendações adotados 
ao cabo das atividades, ainda náo foi liberado, enquanto que o Relotbrio oficial está 
sendo elaborado pelos representantes da ONU para isso designados. Tendo em vista 
maior amplitude informativa, publica-se, subseqüentemente, uma seleção dos referidos 
documentos de trabalho e, tombem, de um dos textos apresentados pela Vice-Ministra 
do Justiça da Venezuela. 

Admitindo, desde o inicio das atividades, que o expressão "defesa social" já não 
sotisfaz - pois o uso dela, em sentidos específicos, lhe restringiu a significaçáo -, 
passou-se a usar o expressáo "Política Criminal", cujo conceito evoluido pode ser 
assim enunciado: "Criterio orientador da legislaçao bem como de projetos e programas 
tendentes ir mais amplo prevençóo do crime e controle do criminalidade, e suo re- 
pressão". 

Tendo em mente que, deede resoluçóes da Assembléia-Geral dos Nações Unidas. 
de 1971 e 1972, e aconselhado que a defesa social seja integrada nos planos nacionais 
de desenvolvimento, entendeu-se e se concluiu que o planejamento do Politico Criminal 
"supóe o existência de um critério unificodo para a analise e planejamento do desen- 
volvimento, em que se integram plenamente o critério econômico e o criterio social". 
Além de assim supor, deve ser "transformador, democratico, realista, rnultidisciplinar, 
científico e jurídico, continuo e suscetível de revisúo". Entre os seus objetivos estão: 
"o respeito irrestrito dos direitos, deveres e responsabilidades humanos"; "a racio- 
nalizaçáo do luto contra os chamodos fatores potencialmente criminbgenos do desen- 
volvimento"; "o desenvolvimento de uma consciência coletivo de que o problema da 
delinqüência compete a toda a comunidnde e não somente no Estado". 

A desilusão com n peno privativo do liberdade (e com o decantado "tratamento" 
teropèutico ou educativo, que seria o finalidade da pena.. .) é generalizado; entende- 
se, todavia, que a pena privativa do liberdade deve continuar vigorante para cer to  
numero e certos categorias de delinqüentes. 

Buscam-se, pois, outras formas de pena, mais condizentes com as condições atuais 
da vida humana e, por isso, mais eficientes no presente momento histórico. Entre os 
novos formas de pena podem figurar diversos modalidades do multa, como tombem 
interdições ou suspensões de direitos ou do exercicio de direitos e atividades (já em 
USO como penas acessórios, alias, ou como medidos de segurança). Contudo, segundo 
lembrou o Prof. Gherord O. W. Muller (que representovo o Secretario-Geral da ONU, 
no Seminário), B de se pensar também em formas de pena consistentes em cumpri- 
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mento de deveres para com a comunidade; assim, por exemplo: prestação de serviços 
gratuitos, durante tantas horas por sernnno (ou nos fins de semana, feriados e dias 
santos), na construçóo e conservaçáo de escolas, parques infantis, praças e jardins 
públicos, ou em certas otividades rotineiras de hospitois, asilos etc., ou em outras 
formas analogas, conforme as realidades de cada País sugiram e possam ser adotadas 
pela respectiva legislaçáo penal. 

A pena, na sua essência e independentemente da forma que apresente ou venho 
a apresentar, tem um papel repressivo e um papel preventivo. Esse papel preventivo 
a posteriori é relevante, sem dúvida, embora se evidencie insuficiente para conter 
a onda crescente (em quantidade e variedade - formas e dimensões) do crime e 
da criminalidade, impondo-se lançar mão, intensamente (mais intensamente) de outros 
meios de prevençáo: de prevenção a priori (6 qual ja devia ter sido dada mais 
aten~ão). 

0s meios de prevençõo a priori podem ser diretos ou indiretos, ora prevalecendo 
aqueles, ora estes, sem excluir que tenham de ser concorrentes. 

Entre os meios diretos estóo os que se ocupam especifica e diretamente de um 
ou mais tipos de delitos ou de formas de conduta capazes de conduzir aos delitos, 
v. g., combate ao tráfico de tóxicos, providências pnra melhorar as condições do 
triinsito de veiculos automotores (ai compreendidas maiores exigências quanto a 
habilitciçüo de motoristas) etc. Estes meios estão principalmente nas móos da Policia, 
porém sOo 56 dela. 

Entre os meios indiretos esta tudo que contribui para melhorar as condiç6es de 
vida, dignificar u pessoa, proteger o família, salvaguardar os valores humonos (OS 
valores jurídicos, morais e espirituais), v. g,, projetos e programas que visem a melho- 
rar a saude, a educaçüo, a moradia etc., bem como (e com infase) os que visam dcr 
a juventude um obietivo a perseguir na vida, e os que se propõem a dar aos habitantes 
do campo e das regiões mais pobres tais condições de vida (de ordem materinl, social 
e espiritual) que não sintam desejo de emigrar para as cidades (em cuios orredores 
aumentariam as favelas, que suo focos criminbgenos, irrodiundo-se para os bairros e 
centro das cidades, onde aumentam e intensificam os fatores criminogenos). É de 
lembrar que r;o Brasil há vórios projetos e programas que co;istituern meios de pre- 
~enção a priori indireto, disseminados por Ministérios e outros órgãos diversos; parece 
que o que nos falto 15 apenas incrementá-tos. Deles f o i  feita sumária descrição ao 
Seminario (Pi.oieto Rondon; Operação Maua - OPEMA; cooperativismo em geral e nos 
escolas primorias e técnico-rurais; urbanização rural; Empresa Brasileira de Assis- 
t&ncia Técnica e Extensüo Rural - EMBRATER; etc. etc.). 

A tarefa do prevenção do delito não 8, pois, exclusiva do MinistSrio da Justiça 
(ou seu equivaleete, conforme a organizoçao administrativa de cada Pois) e seus 
brgãos, mas com ele hüo de participar, em trabalho integrodo, todos os Ministkrios, 
bem como os órgãos do administração indireta; alhm disso, Q indispensbvel o partiti- 
pabãc da comunidade: de toda a c o m u n i ~ e  nacional; os meios de comunicaçã~ 
igualmente devem piirticipar, 
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Essa tarefa que, com as suas novas feições e amplitude, 16 não configura simples 
"defesa social", mos assume as caíateristicas de Pdhlco CrMnd, h6 de ser, Iogica- 
mente, coordenado pelo Ministbrio bo Justiça, mos constitui aspecto OU  por?^ da 
Politica Social. € t io  comptexa, que nõo pode dispensar o devido planejominto - 
olibs, deve-se integrar no Plano Naelonal de  desenvolvimento^ no II PND satorial 
(brasileiro) existem elementos de apoio o ela - em termos de defesa sociol -, o que 
foi dado o conhecer ao Ssrnindrio. 

foi observado que o Programo de Desenvolvimento dos Nasãas Unidas - PNUD 
tem previsães nesse sentido, que podem ser aproveitados, mas que alguns Palses 
oindo n60 aproveitaram. 

A seu turno, o Instituto Latino-Americano para Prevençio do Delito s Tratamento 
do Delinqüente (da ONU), recbm-instolado na Casta Rica, tem, entre as sws incum- 
bencias, a de eolaboror com os Pafses Iatinwmaricanos, em projetas e programas de 
Politica Criminal (que vai desde a prevençüo do delito a pdori, indireta, atC ti 

exemtao da pena, serviços e regimes penitencibrios, com a permuntncio ou a rein- 
tagrog6o do condenado, no convlvio do eornunidadel. 

Assim: som dlipnrar a r e p u ã o  dor deiítor cometldoc (8 o poni@ío da# rsu6 
autwd, B indlspdd a pmsngão o priori, o que n& inctnuôo "ps h 
verns", aos brghs govarnamentuis, mas a toda a comunidada nadonal. 

Temos no Brasil alguns exemptos de participoçáo da comunidade, em ~tividades 
diversas, inclusive em mat4ria de problemas penitencibrios. A experi8ncio nesse úhimo 
uspecta foi dado a conhecer ao Saminhrio, com ligeira an6lise. objetiva, das dificul- 
dades para levá-la o cabo, e dos meios utilizados para wncClas, dos prbs e dos 
coctras, e das resultados (qve, no Rio Grande do Sul, i6 podem ser considerados 
sotisfatdrios). Referindo a experidncia brasileira, foi frisodo que ela corresponde ti 
preocupação pessoal do Presidente da Republico, Emesto b i s e l ,  manifestodo na sua 
Mensagem mo Conpesm hlonai ,  por ocasiõo da abertura da Sessão Legislativa de 
1975; e foi lido o seguinte trecho que se encontro d página 162: 

"Será indispensavel, nesta parte, indurir o interesse das comunidades locais, 
para que os presos provis6rios ou condenodos, de um modo geral, delas 
náo se distanciem e, de retorno, egressos dos estabelecimentos penois, se 
reintegrem, como pessoas humanas, no convivi0 social B, como participcntes, 
no processo de desenvolvimento nacional." 

Conforme o consenso geral do Seminorio, ainda que não houvesse outros motivos, 
isto B,  de ordem social, de ordem btica e juridica - humana, enfim - sb a motivo 
do cu to  do diU)o (do qual, a elevada despem com o aparelhagem penitencibia, suas 
edificações e pessoal. constitui t6o-somente uma pcircela minimo), justificaria. wr si. 
empreender a grande obra de uma Poritica Crimim1 bem planejada (tendo, os técnicos 
do planejamento, o colaboraçbo dos especialistas adequadas) e bem executada. 



Naciones Unidas 

INSTITUTO LATINOAMERICANO PARA LA PREVENCIBN 

DEL DELITO Y TRATAMTENTO DEL DELINCUEWU'TE 

QUE ES 
EL INSTITUTO LATINOAMEIUCANO 

DE IAS NACIONES UNIDAS 
SOBRE PREVENCXON DEL DELITO 

Y TRATAMLENTO DEL DELINCWNTE 

Sai1 Jose, Costa Ricn 

Es e1 Instituto Regional de las Naciones Unidas establecido para coIa- 
borar con 10s obiernos Iatinoamericanos en e1 desarrollo econórnico y sociaI 
equilibrado de k os paises, mediante la formulación e incorporaci6n en 10s planes 
nacionaies de desarrouo de políticas e instrumentos de accibn adecuados para 
la prevención del delito, e1 control de la crirninalidad, la Administraci6n de 
Justicia y e1 tratamiento de1 delincuente. 
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ANTECEDENTES 

La creacihn de institutos regimales para la revmc'bn de1 delito y el 
tratamieiito de1 delincuente fue solicitada or Reso uci6n 731 F (XXVIII ), de P f 
1959, de1 Consejo Econ6mico y Social de as Naciones Unidas, posteriormente 
reiterada mediante Ia Resoluci6n 158.4 (L), dc 1971. 

Los paises latinoamericanos durante aiios formularon reiteradas peticiones 
;i1 r e s ~ e c i o .  Primero, en un seminario celebrado cn Rio de Janeiro en 1953, y 
despues, en reuniones especializadas en delensa social realizadas en La Guaira, 
Venemela, en 1963; Buenos Aires, Argentina, en 1969; Brasilia, Brasil, en 1973; y 
Sirn José de Costa Rica en 1974. En esta última reunión, cn vista de las apre- 
miantes necesidades nacionales en Ia materia, sc solicit6 otorgar Ia más alta 
prioridad a1 establecimiento de1 Instituto y se invjtb a 10s Gobjernos de la 
negión para unir siis rccursos nacionales de1 Programa de 13s Naciones Unidas 
para el Desarrollo ( PNUD ) , para hacer posible stt creaci6n. 

E1 Instituto fue creado mediante un convenio entre las Naciones Unidas 
v e1 Gobierno de Costa R i a ,  que actiia como país huésped. 

GRAVEDAD DEL PROBLEMA 

La delinciiencia en América presenta carncteres cada vez m6s inquietantes. 
lJa tasa y grnvedad de 10s delitos ha ido en aumento en muchas partes; Ia 
situaci6n penitenciaria cs critica en casi todos 10s lugares; 10s senlicios esthn 
bubrecargados, e1 hadnamiento en las chceles arcce casi endCmico y Ia situa- 
cibn se ve agravada por c1 elevado número & juióos y por Ias demoras en 
la Administracibn de Justicia. Contrjbuyen a complicar la situacibn la falta 
de disposiciones y de realizaciones prácticas que entrafien un mayor uso de1 
tratamiento de1 dclincuente en Ia comunidad, como Ia libertad condicional, 
Ia libertad vigilada, c1 servicio social, en vez de1 confinamiento y otras seme- 
jantes. 

Una legislacibn obsoleta, que no hn podido seguir c1 ritmo de cambio 
eii las condiciones swir+ernn&micas y las realidades políticas, es otro obsth- 
culo formidable en muchos paiscs para una  reforma positiva. Lu escasez de 
personal suficientemente capacitado influye fucrtementc en la situación vigente, 

ue tjendc a perpetuarse por la falta de atencibn ue se prcsta a Ia prevencibn 
r 1 c1 delito eii 10s programas nacionales de desarro 9 10. 

PAPEL DEL INSTITUTO 

L a  Resolucibn 415 (V), de 1950, de la Asainblea General, confib a las 
Naciones Unidas e1 papel rector en e1 campo de la prevención de1 delito y e1 
tratamiento de1 dclincuente . Consecucnte con esta responsabilidad, e1 Insti- 
tuto as ira a desempefinr iLn rol determinante en e1 proceso de cambio de la 
rn~l fda ! que ahora vivcn 10s países latinoamericanos y ea e1 establecimiento 
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de  una cooperacibn regional eficaz que permita la formaci6n d e  un fondo 
común de experiencias, ayude a evitar duplicacioncs, coadyiive a la adopcibn 
de oiíticas nacionales m4s eficaces y facilite la atencilin de 10s problemas de1 
delito y e1 delincuente en e1 contexto de1 proceso de desarroiio de 10s respec- 
tivos países. 

SUS A r n ~ A D E S  

Para lograr siis objetivos, e1 Institiito desarrollará las seguientes actividades : 

a )  Organizar programas de capacitación para 10s planificadores, 10s 
administradores, e1 persoilal técnico especiaIizado y 10s encargados 
de elaborar Ias poiíticas en materia de prevenci6n de1 delito y trata- 
miento de! delincuente, incluyendo estudios te6ricos y prácticos, y 
desarrollar cursos y seminarios sobre temas eçpeciales (incluidos 10s 
métodos y tkcnicas de investigncibri y planilicacibn) para personal 
de diferentes categorias. 

b ) Facilitar e1 intercambio de conocimientos, tkcnicas y experiencias 
enbe e1 ersonal de diferentes países de Ia regi611 y promwer la P preparacion de materiales de formacibn y manuales. 

Investignción CrirninoIógica 

C )  Recoger y difundir infomaci611, asi como realizar e impulsar inves- 
tigacioncs sistem Aticas, mti1tidisciplinarias y de carácter práctico, so- 
hre Ias tendencias de1 dei:to en la Regi6n y Ius factores con ellas 
relacionados (con especiaI atencibii a 10s roblcmas nuevos y espe- 
ciales, como la violencia, e1 uso indebido S c estupefacientes, Ia cor- 
rupciiin y otros) ; 10s costos económicos y socinles de1 delito y sus 
consecuencias para e1 desarrolio y la planificacicin; las necesidades 
y prioridades de acci6n en relación con e1 delito en 10s planos regio- 
nal y subregional; las políticas y métodos convenientes de preven- 
ción de1 delito y Iiicha contra la delincuencii, y las estrategias y pro- 
gramas globales de prevencibn de1 delito y justicia penal, a la luz 
de Ias coiidiciones prevalecientes en Ia Rcgihn y eii e1 contexto de 
la planifieación socio-econ6mica nacional. 

Planificación para la Acción 

d )  Promover Ia adopción y aplicaci6n por 10s Cobiernos de normas, 
directrices y procedimientos que hayan recomendado Ias Naciones 
Unidas; promover un planearniento integral de 10s problemas de1 
deIito y la justicin penal, vinculado con la planificación nacional ge- 
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neral; contribuir a preparar, ada tar y poner en pricticii poiíticas 
programas para la revencibn e1 delito y la justicia penal en la B S 

Región, de mnfomii ad mo un phn internacional de amión y mn 
otras recomendaciones de las Naciones Unidas en este sector. 

e )  Prestar asistencia técnica a petici&n de 10s gobiernos que contribuya 
a1 desarrollo y aplicacihn de las liticas y programas de las Naci* 
na Unidas para la prevención E delito y In justieia pmai, en d 
plano regional. 

f )  Romover la cotaboracibn enbe 10s paises de la Región en materia 
de revencibn de1 delito y Iucha contra la delincuencia, con miras 
a1 c f  esarrollo de politicas comunes y a Ia iniciaci6n de acciones com 
juntas sobre cuestiones de interés común. 

E1 Instituto cuenta con un Director, un Codirector y un Asesor principal, 
Dispone además, de personai fijo de carhcter tdcnico y administrativo. 

Las Naciones Unidas cmtribuyen con asistencia técnica y servic'os de 
apoyo sustantivo, en forma de persona1 especiaIizado y asesorarniento tkcnico, 
íImmentaci6n, materiales de estudio, infomacibn cnminol6gica estadisticas. 
Ayudan a coordinar ias actividades de1 Instituto con otras entida i" es afines, na- 
cionaIes e intemaciondes, y prestan apoyo amplio a1 Instituto ante 10s gobier- 
nos e mstituciones en materias relacionadas can la prevencián de1 delito y e1 
tratamiento de 10s delimçwmtes para logrsr el fortalecirniento de la capacidad 
financiem v tCcnica de1 Instituto. 

SEDE 

La sede oficial de1 Instituto estL en San José de Costa Rica. Sus oficinas 
e mstalacionm e s t d n  ubicadas en e1 nuevo edíficio que cunstniye Ia Corte 
Suprema de Justicia en la Plaza de la Justicia de Ia ciudad de San Jasd. 

La direccibn de1 Instituto es; 

instituto Latinoamericano de Ias Naciones Unidas sobre l'revencihn 
de1 Delito y Tratamiento de1 Delincuente. 

Aparbdo 10.338, San Josk, Costa Rica. 



Maciones Unidas 

CONSEJO ECQNOMICO 
Y SOCIAL 

Resolucibn aprobada por el Consejo 
Económico y Social 

1584 (L). La Delinctiencia y el Cambio Social 

E1 Conssjo EcaoCrnko y Social, 

Habiendo examinado Ia nota de1 Secretario General titulada "La 
delincuencia y el cambio sccial" ( I ) ,  Ias conclusiones y recomendaciones 
del Cuarto Congreso de Ias Naciones Unidas sobre Prevencibn de1 
Delito y Tratarniento de/ DeIincuente (-1, celebrado en Kioto, Japbn, de1 17 
al 26 de agosto de 1970, y Ias recomendaciones de1 Comite Asesor de 
Expertos en PrevenciSn de1 Delito y Tratamienfo de1 Delincuente (9, que 
se reunih desgues dei Congreso, 

Aeconoc:endo Ia importancia histbrica de Ia Declaración que aprobb 
por unanimidad e! Congreso, en la que seiiala a Ia atencldn Ia urgente 
necesidad de que Ias Nacio~es Unidas y otras organizaciones interna- 
cionales aslgnen alta prioridad a1 forialecimiento de Ia cooperacidn inter- 
nacional en materia de prevencibn de[ delito, 
- 
(i) EICN. 51461. 
12) E I C N .  51489. 
13) EICN. 5/457. 
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Consciente de Ia grave arnenaza que Ia delicuencia reviste para Ia 
calidad de1 desarrollo econbmico y social y Ia integridad de1 progreso 
economico y social y de1 cambio social, 

Recordando Ia responsabilidad que han asumido las Naciones Uni- 
das en Ia prevencibn de1 delito como consecuencia de Ia resolucibn 415 
(V) de ta Asamblea General, de I ?  de diciembre de 1950, y Ia afirmacidn 
del papel rector de Ias Naciones Unidas en esta esfera, refiejada en ias 
resoluciones 31 F IXXVIII) de 30 de julio de 1959, 830 D (XXXII) de 2 
de agosto de 1961 y 1086 B (XXXIX) de 30 de julio de 1965 de1 Consejo 
EconSmico y Social, 

Consciente de Ia necesidad de establecer relaciones de trabajo 
mCts estrechas en Ia esfera de Ia prevención de1 delito entre todos 10s 
brganos de Ias Naciones Unidas, en especial Ia Comisibn de Desarrollo 
Social, Ia Comisión de Estupefacientes y Ia Comisidn de Derechos Hu- 
manos, 

1 - apoya Ia Declaracibn de1 Cuarto Congreso de Ias Naciones Uni- 
das sobre Prevencibn de1 Delito y Tratamiento de1 Delincuente, cuyo texto 
figura an el anexo a Ia presente resolución, Ia setiala a Ia atencibn de 
10s gobiernos e insta al Secretario General a que le de Ia mayor difusibn 
posible; 

2 - apoya tambihn Ias conclusiones y recomendaciones de1 Con- 
greso: 

3 - pide a1 Secretario General que aplique en lo posible Ias con- 
clusiones y recomendaciones de1 Congreso pertinentes para Ias Naciones 
Unidas, intensificando 10s esfuerzos internacionales por fomentar [os co- 
nocimientos, intercambiar experiencias, establecer pollticas y prhcticas y 
ampliar Ia participación de1 público en Ia prevencibn de1 delito, segun 
se propone en su nota 1, y en especial mediante: 

a) Ia ayuda directa a tos gobiernos que Ia soliciten, incluida ia 
asistencia tkcnica para mejorar tos servicios nacionales, el uso 
de asesores en e1 plano nacional, regional e interregional, y In 
divulgación de datos según to requieran 10s países que necesiten 
inforrnacitn para rnejorar Ia calidad de su labor de prevencidn de1 
delito; 

b) Ia creación y arnpliación de institutos regionales de formacibn e 
investigacidn sobre Ia prevenci6n de1 delito y el tratamiento del 
defincuente; 

c) el estimulo y promocibn de investigaciones para actuar en todos 
10s aspectos de Ia prevencidn y e1 control de1 delito, especial- 
mente por conducto de1 Instituto de Investigaciones de tas Na- 
ciones Unidas para Ia Defensa Social, de Roma; 
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d) Ia organización de seminarios, cursos de capacitacidn, cursos 
prácticos y reuniones de expertos en el plano nacional, regional 
e ínterregional y Ia plena participación de 10s gobiernos, Ias uni- 
versidades y Ias organizaciones no gubernarnentales en este can- 
je de información y experiencias; 

e) una mayor difusión de Ia informacion sobre Ia prevencion de1 
delito y el tratamiento de1 delincuente mediante Ia publicacian 
an varios idiomas, propuesta por el Secretario General, de Ia 
Revista Internacional de Politica Criminal y por otros medios; 

4 - invita a 10s Estados Míembros a que estudien inmediatamente 
tas formas de intensificar Ia accion nacional e internacional para prevenir 
el delito, en particular compartiendo Ias gastos de Ias reuniones inter- 
nacionales y actuando como hu&sped de Ios centros regionales o inter- 
nacionales de investigaciones, o tomando cualesquiera otras medidas que 
consideren apropiadas, y a estudiar mas los factores sociales y econ6- 
micos relacionados con Ia delincuencia; 

5 - decicie aumentar de diez a quince el nijrnero de miembros de1 
Comité Asesor de Expertos en Prevencion de1 Detito y Tratamiento de[ 
Delincuente, creado en virtud de Ia resolución 415 (V) de Ia Asarnblea 
General, a fin de dotar10 de Ia diversidad de conocimientos profesionales 
que requieren Ias cuestiones de defensa social de una zona geográfica 
más amplia, y para considerar Ia posibilidad de eliminar el antiguo Gru- 
po Consultivo sobre Prevencidn de1 Delito y Tratamiento de1 Delincuente 
teniendo en cuenta este aumento; 

6 - decide además que tos miembros de1 Comite sean nombrados 
por el Consejo Econ6mico y Social a recomendación de1 Secretario Ge- 
neral, que el nombre de1 Comite se cambie a "Comité sobre Prevencioii 
y Control de1 Delito" y que el Comité presente informes a Ia Comisi6n 
de Desarollo Social y, si es oportuno, a Ia Comisibn de Derechos Hurna- 
nos y a Ia Comisibn de Estupefacientes sobre determinados aspectos; 

7 - pide ai Secretario General que consulte con 10s jefes de Ias 
cornisiones económicas regionales y de Ia Oficina de Asuntos Econó- 
rnicos y Sociales de Ias Naciones Unidas en Beirut, con objeto de que 
participen mas en Ia accion internacional relacionada con Ia prevención 
de1 delito y el tratamiento de1 delincuente; 

8 - pide adem8s al Secretario General que incfuya en el programa 
provisional de1 vigésimo sexto período de sesiones de Ia Asamblea Ge- 
neral un tema titulado "La delíncuencia y el cambio social", a fin de 
que Ia Asamblea examine con detenimiento Ia situación creada por Ia 
creciente delincuencia y Ias medidas que pudieran ser necesarias para 
combatirla. 

1771a sesi6n plenaria, 21 de mayo de 1971. 
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ANEXO 

Declaracibn de1 Cusrto Congreso de Ias Naciones Unldw 
sobre Prevencibn dei Delito y Tratamiento del Dellncuente 

E1 Cuerto Congreso de Ias Naciones Unidas sobre Prevencibn del 
Dolito y Tratamiento de1 Delincuente, reunido em Kioto (Japdn), de1 17 
al 26 de agosto de 1970, con Ia asistencia de participantes de 85 patses 
que representan a todas ias regimes de1 mundo, 

preocupado hondamente por Ia urgencia cada vez rnayor de que Ia 
cornunidad mundial de Ias naciones perfeccione sus m6todos de plani- 
ficar el desarrollo economico y social teniendo mhs en cuenta 10s efectos 
que fa urbanizacióii, Ia industrializaci6n y Ia revolución tecnológica pue- 
clen toner sobre ta calidad de Ia vida y el medio humano. 

aiirmando que la atencibn insuficiente prestada a todos 10s aspectos 
do Ia vida en el proceso del desarrollo se refteja de forma patenfe en ia 
gravedad y en Ias dirnensiones cada vez mayores de1 problema de Ia 
delincuencia en muchos países, 

obmrvando que el problema de amplitud mundial de Ia delincuencia 
time muchas ramificaciones, que van de 10s delitos tradicionales hasta 
tas formas mbs sufiles y compiejas de1 delito y Ia corrupción organizados 
y que entrafian Ia violencia de ta protesta y e1 peligro de un escapisrno 
creciente a traves dei consumo abusivo de drogas y estupefacientes, y 
que el crimen en todas sus formas mina Ias energias de una nacidn y sus 
esfuerzos por lograr un medio m8s sano y una mejor vida para sd pueblo, 

creyendo que el problema de1 delito en el mundo, en sus nuevas 
dimensiones, es mucho mAs grave ehora que en cualquier otra Qpoca 
de Ia larga hisioria de estos Congresos, 

estlmindose en Ia obligacidn ineludible de alertar al mundo sobre 
Ias graves consecuencias para Ia sociedad de Ia atención insuficiente 
que ahora se presta a Ias medidas de prevencibn de1 deiito, que por 
definicibn incluyen el tratamiento de1 deiincuente, 

1 - pidei a todos 10s gobiernos que adopten medidas efectivas para 
coordinar e intensificar sus esfuerzos por prevenir el delito en e1 con- 
texto de1 desarrolla económico y social que cada pals emprende por SI 
rnisrno; 

2 - Insta a Ias Naciones Unidas y a Ias dernhs organizaciones 
internacionales a que asignen alta prioridad al fortalecimiento de Ia 
cooperacibn internacional en materia de prevencibn de1 delito y, en 
particular, a asegurar Ia disponibilidad de ayuda tdcnica eficaz a Ias 
paises que deseen esa asistencia para organizar programas de activi- 
dadcs relativas a Ia prevención y represidn de1 delito y Ia delincuencia; 

3 - recamienda que se dB especjal atencidn a Ia estructura admi- 
nistrativa, profesional y tkcnica necesaria para que se Ileve a cabo una 
acci8n mas eficaz encaminada a íntervenir mas directamente y con mayor 
decisi6n en el campo de Ia prevención de1 delito. 
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CONTENIDO 
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B) Consecuencias sociales 32- 48 
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de1 delito: algunas consecuencias en materia de in- 
vestigzcion 63 - 124 

A) La necesidad de datos complementarios y m8s 
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Unldae, Eobre Prevencão Go Delitu e Tratameuto dos DelinqCLentea - Oanebre. 1.Q a 12 de 
setembro de 1975. 
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F) Investigacibn para la acción: hacia un enfoque ge- 
neralizado 115 - 120 

G) Prevision de las consecuencias de1 delito y de las 
políticas de lucha contra e1 delito 121 - 124 

111 - La planificación tendiente a minimizar y redistribuir 
e1 costo de1 delito 125 - 192 

A) La perspectiva en materia de planificación 125 - 127 

B) E1 proceso de planificacibn 128 - 143 

C) Minimización de 10s costos de1 delito y de la lucha 
contra e1 delito 144 - 183 

D) Redistribucion de1 costo de1 delito 184 - 192 

Conclusi6n: un estímulo para e1 futuro 193 - 195 

INTRODUCCION 

1 .  Se admite en general e1 hecho de que e1 delito tiene un precio desde 
e1 punto de vista humano y e1 material. iCorno se determina la magnitud 
de ese precio? ~Cuáies  son sus elementos, sus ramificaciones y sus reper- 
cusiones en la sociedad en su conjunto y en 10s grupos sociales? Aún se 
ignoran en gran medida las respuestas. A fin de hacer frente con mayor 
eficacia a1 problema delictivo y de concebir nuevas estrategias de preven- 
cibn que tengan m8s bxito, es necesario saber mucho más acerca de la 
repercusion de1 deiito en 10s distintos sectores de  la poblacion, en la eco- 
nomia, en e1 desarroilo nacional y en la calidad de Ia vida. Los datos que 
se obtengan pueden ser indispensables para la planificacion futura. 

2. E1 último decenio ha sido testigo de un interés, en diversas partes 
de1 mundo, en preparar algunos calculos acerca de1 "costo de1 delito" (1). 

Sin embargo, aun no se dispone de técnicas para determinar la repercusión 
de1 delito sobre e1 desarrollo econbmico y social. Esta es una cuestibn 
bfisica que aún no se ha estudiado con un criterio cientffico. El problema 
es mucho mhs grave aun en 10s países más pobres a causa de la escasez 
de recursos disponibles, que se necesitan con urgencia para hacer frente 
a Ias necesidades en materia de desarrollo. Es necesario estudiar sistemli- 
ticamente 10s indicios de que e1 delito y la lucha contra e1 delito consumen 
una proporción mucho mayor de estos escasos recursos en 10s paises más 
pobres que en 10s mas ricos (2), habida cuenta de sus consecuencias en 
inateria de política y planificación . 

Por ejemplo, Australia. Austria. Brasil. CsiiodB, mtadns Unidos de Am&rlcs, Francfs, M4xtco. 
Polonia. Reino Unido, Uganda. 

i 2 )  En iin muestreo de vetnticlnco países, seieccicnados sobre ia buue de la  disponibllidad 
de aatos oficlalee. Ia proporclbn de 10s g ~ ã t o s  publlcos aslgnados en e1 presupueato a ia 
luchn contra ei delito varin de c.elins dei 2% a1 l t j r > ,  coii tilia ined!s de1 3 1  en 10s 
prcsiipiicstoh dt! ]cri pdlses rlcos y dB:Al'TOllAdOS I' de1 i ' .  de 10s pr:si:pi;eston rediicldos de 
10s palses pobres y en desarrollo. Vbnse, Nnclones Unidas. The Place of criminal Jtutlee 
in Nationnl D?uclopii~ent I9lanriin7 I se piihlica; A proxinisnicii te).  Lu llic!us o11 de lus 
serviclos dlrectus e Indircctos de grevencibn dei delito harfb que estas cifrea aumentamn 
mucho mh. 
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3 .  E1 paralelo es impresionante a1 micronivel. Asf como e1 precio de1 
delito es relativamente más alto en 10s paises pobres que en 10s países más 
ricos, pareceria que 10s sectores marginados y pobres de 10s países pagaran 
también un precio más alto que 10s ricos. Las cuestiones de equidad y 
justicia social, junto con la preocupacibn por e1 desarrolio requieren la 
investigación científica y ia adopción de medidas. El sentido que puedari 
seguir estos esfuerzos y la forma en que se 10s puede promover constituyen 
10s objetivos primordiales de1 presente documento. 

4 .  La expresibn "consecuencias" de1 delito implica e1 transcurso de 
un lapso de tiempo entre e1 acontecimiento y 10s efectos. Sin embargo, 
ambas cosas pueden ser simultineas. Ocasionalmente, la propia ley define 
y tipífica e1 delito desde e1 punto de vista de sus consecuencias. La ex- 
presión "costo de1 delito" auri cuando incluye 10s aspectos econ6micos y 
sociales, no es vista con agrado por quienes estiman que e1 enfoque parece 
ser demasiado materialista. Tal vez sea m6s adecuado referirse a1 "efecto" 
o a la "repercusi6n" de1 delito en sus múltiples ramificaciones, incluida 
la reaccibn de la sociedad ante e1 delito, pues seguiria la dinámica de1 
proceso . 

5 .  Si bien e1 concepto de "delito", como se 10 ernplea en e1 presente 
documento, denota formas de conducta prescritas por e1 derecho penal, Ia 
fluidez relativa de las fronteras como consecuencia de las circunstancias 
cambiantes y de una reevaluación de1 alcance de2 derecho penal, han hecho 
que se objete e1 aparente alcance excesivo de Ia legislación en la esfera 
de 10s denominados "delitos sin victimas", taIes como 10s delitos contra 
la moral y 10s que guardan relación con estupefacientes, así como su rela- 
tiva laxitud, e incluso inaplicabilidad, respecto de otros delitos que pueden 
ser m6s nocivos para la sociedad (ciertas prhcticas comerciales y laborales, 
la contaminacion, la explotaci6n dei consumidor etc . ) . 

6 .  A medida que la dishcion entre e1 acto delictuai y e1 acto no delic- 
lua1 se hace mhs borrosa, más cuesta distinguir entre el delincuente y e1 
ciudadano observante de la ley. Muchas veces, una conducta se encuadra 
en Ia linea fronteriza en que la identificaci6n y la reaccion dependen en 
gran medida de1 tipo de actividad, de la condición de la persona que actua 
y de la distinta reacción de 10s brganos de control. Por cierto, e1 "delito" 
es un concepto relativo que varia segUn la kpoca y e1 Lugar y que, para su 
definición legal, depende de1 sistema de valores y de la estructura de po- 
deres imperante. En este sentido, e1 delito es un fenómeno econ6mico 
y sociopolítico (a). A su vez, este fenbmeno puede afectar a1 sistema de 
valores y a la estructura en que se 10 definib. Asi, se crea una retroaccibn 
reciproca que, en definitiva, puede dar origen a una reacción en cadena 
que creará condiciones para e1 cambio. 

( 3) -te aspecto se he subrayado ea redentee sn4lisls de 10s problema8 delictlvos. V&&, por 
ejemglo. Manuel Mpez-Ray, Crime: an Analytlcal Appraisal. (Nueva York. Praegar. 1970): 
8.C. Versele "La violence lnstttutio~lls8e". tnformw preaentado a1 23P Curso Internacto- 
nsl de Grimino:og!a, Maracaibo. Venezuela. 28 de Julio 8 3 de agosto de 1974. y Ian Taylor 
p otroe The New Crimbology: for a ãociml Theory of Devlance. (Londres. RouCedgs y Kegal 
Paul. 1973.). 
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7. A1 describir las consecuencias de1 delito, es posible seguir distintos 
niveles y distintas direcciones. Es posible distinguir entre las consecuen- 
cias econdmicas y las sociales, incluidas las psicológicas. De hecho, e110 
no es una dicotomia sino una forma práctica de faciiitar e1 anáhis  mediante 
e1 examen de ambas caras de la moneda. Sin embargo, existen otras yuxta- 
posiciones. Por ejemplo, cabe hablar de efectos directos e indirectos o 
secundarios; de consecuencias inmediatas y consecuencias a largo @azo o 
ultimas; de costo visible y costo oculto; de macroefectos y microefectos; 
de costo público y costo privado, y de costos materiales e intangibles, taies 
como e1 ambiente psicosocial, cuya concrecibn puede ser difícil y mAs aún 
su cuan tif icacibn . 
8. MAS aun, cabe preguntar "~consecuencias para quibn o para que? 
LPara la persona o para la sociedad en su conjunto? &Para la victima, para 
e1 delincuente o para ambos, incluidas sus familias? Apara la economia o 
la forma de vida de la poblacibn? &Para el índice delictivo o e1 desempeno 
de 10s funcionarios de lucha contra e1 delito? Evidentemente, e1 foco será 
distinto con arreglo a la persona y a la perspectiva, y 10 que pueda parecer 
perjudicial a uno tai vez sea tolerable e incluso beneficioso para otro. 

I - ALGUNAS CONSECUENCEAS ECONOMICAS Y 
SOCIALES DEL DELITO 

9 .  Para comenzar con 10 que parece mAs tangible y deterrninable, tal 
vez cunvenga examinar la repercusibn econbmica de1 deiito, tanto desde e1 
punto de vista de1 proceso delictivo como de la reacci6n ante éste. 

I .  Algunãr cifras sobre e1 d s t o  &I drlito 

10. Los cálculos recientes sobre costo de1 delito que se han efectuado 
en varios países son impresionantes . En 10s Estados Unidos, se ha calcuiado 
e1 costo total de1 delito en 1974 en 88.600 rniilones de dblares, en compa- 
racibn con 51.000 millones de dblares en 1970. E1 desglose es e1 se- 
guiente: (') 

Corto dll &lita Crlman orginludo UM 
mfllorirr 

Sumas obtenidas por e1 crimen organizado 
por concepto de bienes y servicios ilici- 
tos Juego ....................... 30.000 

Estupefacientes ............... 5.200 
Bienes secuesixados ........... 1. MKI 

US$ 37.200 millones ............ 
- - - - - - - Zntereses usurarios MIO 

F'raude, falsifIcaci6n maiiciosa . 7.000 
Delitos contra ~ r o ~ i e d a d  y 1 s  empre Comisiones pagadas por empre 

sas sal ........................ 5.000 

( 4 )  U. 8. Ncws and WoÃd Report, Becclbn eapaclal mbrs 'The Ioalng battis mgainci &e in 
Am%ricn'', preparado por ia Dependencia Econ4mlcn, 16 ds diclembra de 1W4. Otmi 
~Alculos, como e1 relativo m 10s deiitos Lntelectuslei, vada entre 10.000 g loi  IW.000 
intiibnea de dulareb. VkMe. Cámara de Comercio de lw btrrdaa Unidoa A Rinbook 
ou Whltc-Coliar Crime: evttyone's problem. tveryont's l o s r  (Wahlngbn - W. 1W4.l 
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Corto do1 delito Crimen organizedo USS 
milIonis 

Robos comerciales no deauncia- 
dos ........................ 5.000 

Robo, hurto, raterfa, hurtos en 
..................... tiendas 3.000 

USS 21.300 miilones 
- - - A - - - - -  Vandalismo, incendio intencional 1.300 

Homicidios, agresiones (ingresos 
perdidos, gastos mhdicos) ... 3 .O00 

U S  9.500 millones 

Conduccibn de vehiculos en esta- 
do de ebriedad (pkrdidas de sa- 
larios. gastos m4dicos Para la 

Sistema de Justicia Penal Policia (federal, estatal, local) . 8.600 
................ Sistema penal 3.200 

.............. 14 .O00 millones 
L - - - - - - - -  Sistema judicial 2.800 

Gastos por concepto de actividades pri. Total de costo del delito ..... 88.600 
vadas de iucha contra e1 delito 

US$ 6.000 millones 

En un informe recientemente publicado en 10s Estados Unidos se 
senda que "la repercusibn econbrnica de1 delito afecta a todos, a todas las 
clases de sociedad y en todas las regiones de1 pais. Además de Ias perdidas 
personales que sufren las victimas, e1 delito se suma ai precio de casi todas 
las cosas que utiliza la población, ya sea en forma directa o indirecta. 
AdemAs, hace aumentar 10s impuestos". Se calcula que eI delito cuesta 
a cada persona de 10s Estados Unidos un promedio de 420 dblares al 
ano. (&) Si bien 10s delitos en que interviene violencia tienden a predomi- 
nar en la primera plana de las publicaciones y a provocar temor, e1 crimen 
organizado y 10s delitos contra la propiedad y 10s negocios (delito intelec- 
tual) son causa de la mayor parte de este gran costo, que sigue aumen- 
tando. 

11. En e1 CanadB, e1 Gobierno ha perdido a veces ingresos considera- 
bIes a1 apoyar proyectos de desarroiio de las regiones rurales sin efectuar 
una investigación previa adecuada, con 10 que úivoluntariamente brindb 
a personas inescrupulosas la oportunidad de cometer fraudes en gran escala 
(que, en el caso de un empresario estadounidense, ascendi6 a 30 millones de 
dblares). (O) Como consecuencia, se han establecido controles m6s estrictos. 
También en e1 Canada se ha registrado un interés continuo por evaluar e1 

( 5) U. a. Nem and World Bcport, op. cit., p&g. 32. Widsnternents, 10s pmmedicxi do tiata 
Um no tlenen verdadero sentido, puts ta rs~ercuai6n en datinta 4n 10s dlstlncm isctotsa 

l i  eocleüad y en Iss personm. Estn cuec.tl6n ea examina con mayor detalls en ia 
bWCCI6n reiativa 4 di8tXibuCibn dil C980 de1 delito. 

( 6 )  Patrtek Q. Rynn. "Cnn whits-eollar crime sUWt thi euinomy?" (Toronto, Carliton 
UIaivedW, 1W). 
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costo económico y social de1 delito, como se demuestra en las reuniones (?) 

y en 10s estudios reIativos a este tema. (8) 

12. En muchas regiones de1 mundo, mientras la violencia, especialmente 
la violencia indiscriminada, aumenta, creando un ambiente de inseguridad 
y temor, Ia repercusidn principal es causada por 10s delitos econbmicos. 
La mayor extensibn de estos delitos y la mayor inventiva de sua hechores 
causan cada vez mhs inquietud en paises que se encuentran en distintos 
puntos de1 espectro de desarroiio. Su frecuencia se ve afectada por las 
diveras actitudes hacia distintos tipos de delitos. En Italia, e1 Mmisterio 
de Racienda ha calculado que e1 costo de la evasibn tributaria asciende a 
5 .O00 miilones de dblares, suma que equivaIe a Ia que se habri de obtener 
mediante una serie de medidas piibiicas de austeridad. Según se informb, 
se ha sacado ilegalmente de1 país y se ha depositado en bancos suizos una 
suma de unos 50.000 miiiones de dblares a1 aiio, tres veces la cantidad 
que ItaIia ha tenido que pedir prestada en e1 extranjero para poder pagar 
suas deudas. (@) En Francia, en que la evasibn tributaria y e1 suborno se 
sancionan con penas relativamente poco severas, se calcula que las pbrdidas 
atribuibles a estes delitos ascienden a varios millones de dblares a1 afio. ('9) 

E1 robo y e1 hurto han aumentado con tanta rapidez que, s e g h  un impor- 
tante asegurador de Paris, es posible que se suspendan las pblizas de seguros 
contra robo si e1 indice no disminuye. Muchas empresas se niegan a otorgar 
seguros para viviendas rurales. E1 robo a mano armada ha aumentado en 
forma ta1 que mucbos bancos y empresas de inversiones han instaiado 
puertas que funcionan electrbnicamente. La convocacibn de una serie de 
reuniones sobre e1 tema de 10s delitos contra Ia economia refleja la creciente 
hquietud por este problema. (I1) 

13. Aunque se ha registrado una tendencia general hacia la disrninu- 
ción de1 delito en e1 Japbn, algunos delitos han aumentado, a1 igual que 
dertos delitos en zonas determinadas, y se ha registrado un cambio concc- 
mitante en cuanto a Ia atencibn que se Ies presta. Si bien en algunos círculos 
se han aceptado Ios delitos intelectuales como una forma (si bien ilícita) 
de hacer negocios, existe una creciente inquietud por e1 mayor número 
de infraccioneç de tránsito y raterias y por la creciente criminalidad entre 
Ias mujeres. Los perjuicios totaIes que suprieron en e1 Jap6n en 1972 las 
victimas de robo, extorsi6n, hurto, fraude y estafa ascendieron a 82.789 
millones de yens (unos 306.630.000 dblares); e1 monto de 10s danos fue 
mayor en e1 caso de 10s robos (53% de1 total) y se presume que fue consi- 
derable en e1 caso de 10s accidentes de trinsito. En un estudio sobre 10s 

( 1 )  VBam, por ejemplo, C a ~ d h ,  Deparkmtent of Lhe Solidtor mnsial, Tbe Cwt  o! Cilms 
nnd Crime Conuol.  Analysls of tüe vork of  tbc Second EntrCniUoPnl Smwdam in 
Comparative Cdminology, 8te. MerpuerIts, Quebec, de sbril a 2 de mbyo de 1970. 

( 8) VBese. por ejemplo, Robert 0. Hsnn. "Crime and the cost 01 crlme: an emnomlc sppro*ch0', 
Journil o t  Renearch In Crlme and  DellaQUcriC~, VOS. 9 N . O  1 (enem U i  1971). phga. 13 r 30. 
y RObert z v a ~ n  "Flnanclai co~t o! crlme in Canade", Ottawa, Propueefa da lnvwtiaaclbn 
prseentada ai C o w J o  de Blenmtar Bocisl de1 Cana& (1873). 

( Q) Fred Ferretti. "Crime, a hesvy tax on emnomles oId nnd new". Suplemento mmarcliil J 
finnnclem de1 N m  York Timcq 26 de entro de lW5,  p&. 72. 

( 10) Ibid. 
11) V&-, por ejemplo, "Le monde dea afialrer i t  8s 88lInquance": informe da1 14.8 COngrw 

f iancb de Criminologia. Limopee, 10 s 12 de octubre de 1974. 
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gastos efectuados en 1971 por concepto de lucha contra e1 delito, se caiculb 
que se habian gastado 630.653 millones de yens (2.335.700.000 dólares), 
o e1 3,8% de1 presupuesto total de1 Estado y 0,8% de1 producto naciona1 
bruto por concepto de policfa (827961, fiscales (3,4%), tribunales (8,8%), 
instituciones correccionales (6,696) y rehabilitacibn (0,6%). Asi, Ia cifra 
total aumentb más de cuatro veces durante e1 decenio. También aumentb 
e1 presupuesto de 10s servicios para la delincuencia juvenil, que ascendi6 
en 1972 a unos 13.000 miiiones de yens (48 miüones de dblares) (I2). En 
Maiasia, se ha destinado e1 7,6270 de1 presupuesto nacional (e1 equivalente 
de 349.380.417 dblares) a1 mantenimiento de1 orden público (304.298.000 
dblares por concepto de policia, 9.960.788 para 10s tribundes, 22.500.975 
dólares para Ias circeIes y 12.620.654 para servicios adecuados de bienes- 
tar). Estas ufras no induyen 10s gastos por concepto de aduanas, control 
de la inmigracibn y otros organismos de aplicación de la ley que pueden 
ayudar a detectar y prevenir e1 delito. (Ia) 

14. Las autoridades de Jamaica estiman que la violencia que procedib 
a la creacibn de 10s "tribunales de armas" Cjuicios sumarios y detencibn 
indefinida para todo e1 que tuviera un arma de fuego) signific6 para Ja- 
maica en 10s Úitimos cinco anos una pérdida de 150 millones de dblares 
en ingresos por concepto de turismo. (I4) En e1 Ecuador, con arreglo a Ias 
~stadisticas, e1 mecanismo administrativo encargado de la prevención de1 
crimen organizado absorbia casi un 6OYo de 10s gastos totales asignados a 
la lucha contra e1 deIito. ('9 Un estudio efectuado en Mbxico indica que 10s 
homicidios cuestan a1 Estado 30.000 miílones de pesos a1 afio (con inclusibn 
de las muertes en accidentes de1 trhnsito). (I6) Los gastos para 10s orga- 
riismos encargados de1 orden pfiblico fluctúan entre e1 7% y e1 10% de 
10s gastos peribdicos en la Replblica Dominicana y en E1 Salvador. En la 
reunibn de expertos latinoamericanos que se celebr6 en preparacibn de 10s 
dos últimos Congresos de las Naciones Unidas sobre Prevencibn de1 Delito 
y Tratamiento de1 Delincuente, se manifestb especial inquietud por eI au- 
mento en e1 fraude administrativo y en 10s delitos intelectuales, que indi- 
caban la existencia de conductas anormales de tipo criminol6gico no s61o 
entre 10s desposeidos sino tambibn "en las clases de mayor poder social. y 
econbmico" . (17 

15. Estas cifras, arbitrariamente eçcogidas y que reflejan la situación 
en países muy distintos, son, por cierto, sirnplficaciones exageradas; una 

( 12) Expoatclón presentada por e1 Goblemo hudsped de Ia Reunlba Pregsratorie Reglonsl 
Anlf~tlce de EIpf3tc8 wbre Preqsnclbn da1 Delito y Tratamlento de1 Delincuenta fT0kb. 
16 a 21 de lu110 de 1973). Veiase tafnblbn e1 Lnfome sobre Ia reunlbn. phg. 16 (A/CONP. 
M/BP/3). 

( 13) Adnan KaJi Abdu!lah, "mtlmating tha costa of crime: new challengee for plannlng and 
remtxarch". wcumento preaentado s l u  Reunlbn Preparstoria Regional AalAtlca eobre 
Prewnddn de1 Delito y Tratamlenta de1 mltncuente. Tolrio. 16 s 21 de Jul io  de 1073, 
p8g. 3 (texto rnimmgrnfiado). 

! 14) Informe de Ia Gonferencla eobre Prwvencibn de1 Dellto en Ia Mancamunldad de1 Caribe. 
5 a 11 de enero de 1975. 

15) Informa de h Reunl6n Preparatorla Latlnoamericsna de Eitpertos en Prevenci4n dei Delito 
Y Tratamienb de1 &lincueute, BmSlllk. 5 a i0 de noviembre de 1973. g8g. 20 (A/cONF. 
56/BP/2). 

( 16) Aifoaso Qulror Cunr6n y Raul Quiroe Currbn, "Ei costo wcial de1 deltto en MBxfco", 
Criminaiia, vol. XXXVI, H.0 7 (lu'io de 1970). págs. 431 a 535 s N.0 8 tagosb de 1970). 

t 17) NCONF. 4 3 M .  3, phg. B. 



suma de elementos diversos que abaque sblo e1 delito registrado no puede 
producir totales válidos. En la seccibn metodolbgica de este documento se 
harh referencia a la insuficiencia de esta actividad y a las posibles variantes. 
Tampoco se tiene aqui la intencibn de utiiizar 10s cálculos monetarios por 
si mismos como criterios de1 perjuicio de que se trata. Es un hecho rem 
nocido que no puede medirse en tbrminos materiales ni e1 sufrimiento 
humano ni e1 dano que causa e1 delito; a menudo, el delito no sblo amenaza 
la seguridad de las personas, sino tamblbn toda la estructura social y e1 
bienestar público. Sin embargo, estos cáicuios pueden dar una idea de 
la pesada carga que imponen aigunas formas de desorganizaci6n social. 
Se ha ãicho que 10s niveles delictuales y 10s cambios en e1 delito dentro 
de una sociedad constituyen indicadores de Ia viabifidad de esa sociedad. El 
niveI de 10s gastos financieros y e1 monto de los recursos que se consumen 
en Ia Iucha contra e1 delito pueden, a1 iguaI que la temperatura de1 cuerpo, 
reflejar e1 estado de salud de la sociedad. 

2 .  AIgunas "utilidades" da1 delito 

16. No todos 10s tipos de actos criminales entrafian perjuicios econ6mi- 
cos. El robo sin violencia, si bien causa una pbrdida a la victima, no pana 
de entrafiar una transferencia de bienes. Incluso, se puede utiiizar e1 argu- 
mento de Robin Hood de que robar al rico constituye una forma legítlma 
de redistribuir 10s ingresos y que promueve 10s negocios a1 crear la neca 
sidad de sustituir 10s bienes robados. Algunas personas y grupos obtienen 
beneficios de1 delito. (I8) Ias actividades delictuales tales como e1 fuego 
ilicito, el tráfico en personas y estupefacientes, enriquecen enormemente 
a 10s abastecedores de 10s bienes y semicios para 10s que existe un mercado. 
La determinacibn de si Ia demanda crea la oferta o la oferta est8 encami- 
nada a estimular una demanda no pasa de ser una cuesti6n tebrica. Con 
prescindencia de la utuidad o inutllidad social de estas actividades, eviden- 
temente, su rentabilidad es 10 suficientemente alta como para jusMicar 10s 
riesgos que las acompafian . A causa de 10s niveles relativamente bajos de 
deteccibn y soluci6n, tai vez 10s riesgos sean reducidos en comparacibn can 
Ias utilidades en juego y no s h a n  de disuasivo eficaz. La teoria de 10s 
economistas de un "cáiculo" racional de 10s riesgos y de las posibles uU- 
dades por 10s futuros delincuentes posiblemente tiene más aplicacihn en 
e1 suministro de bienes y servicios ilfcitos que en cualquier otra esfera, salvo 
en 10s delitos intelectuales tales como e1 fraude y 10s delitos cambiarios, en 
que e1 riesgo calculado cons tituye un elemento inheren te. 
17. Se ha aducido también que e1 deiito mantiene toda Ia "industria 
antidelictiva", que va desde 10s funcionarios de1 sistema hasta 10s vende 
dores de mecanismos de protecci6n y 10s aseguradores. MAS aún, se ha 

( 181 Lw cMeulw sobre ios "splirlm" da1 crlmtn tn 1- Jhhdoa Unidoa d- 1 S . W  
d 6 1 M  para e1 hurto sn tiindm h ~ t .  185.000 dblsrw para e1 ImWrUdor de mtupfi- 
&n*. U b r ~  de Impuwtos sn amboa -. E1 crimen org.niHdo pusde obwnar 
muy amam a sitas cifras. V-, par sjsmplo. T h o m  Pinta. Crlma -1 (N- 
Pork. Bimon y Bchuatar. IWS). pba. Sã. 

( 19) Naclonm W n i h ,  "Pollticas de Dsfanse 80dai sn relacih con 1s Plbnltiaoión dei 
rolio" doeuminto de trsbajo preparedo pare I Ouarto Congriwo do lari N.clon4d Unidu 
~ ~ b m ' ~ v s n c i b n  de1 Mito y Tratamlento dsl I)eIlnculnte (Itloto, Jsm, 1'1 i dn 
agoota da 1P70). A/WHT. U f l .  



JULHO A SETEMBRO - 1975 23 

seiialado que ciertas características que impulsan a ciertos individuos a 
delinquir, tales como la agresividad y la propensión a asumir riesgos, son 
las misrnas que se aprecian altamente en otras culturas (Ig) y que la distin- 
ci6n entre Ias atividades legitimas de desarrollo y la explotación a menudo 
es poco clara. Aígunos analistas han considerado que la corrupcibn gene- 
ralizada promueva activamente e1 desarroUo,(aO) aunque otros han obje- 
tado este punto de vista. F1) 

18. Como saldo, 10s perjuicios provenientes de1 delito rebasan en mucho 
a las utilidades, e incluso, en la mayoria de 10s casos estas Úitimas consti- 
tuyen utilidades ilusorias o que benefician a quienes menos las merecen. 

tCuAles son algunos de 10s perjuicios económicos más evidentes de1 
delito? 

En primer lugar, se cuentan 10s perjuicios materiales que se infligen a 
individuos y/o a la comunidad mediante e1 traslado o la simple destrucci6n 
de bienes, que constituye un elemento en muchos deIitos (por ejemplo, e1 
vandalismo y e1 incendio intencional). Aunque algunas pérdidas de bienes 
pueden constituir costos de transferencias, generalmente e1 resultado es 
desfavorable para e1 bien piiblico. hs pkrdidas de Ias empresas asegura- 
doras hacen recargar Ias primas. bs gastos por concepto de servicios de 
prevencibn de1 delito y lucha contra el delito se cubren mediante impuestos 
mhs altos para 10s ciudadanos y Ia utiiización de recursos que deberian 
asignarse a outras necesidades apremiantes. Aigunos tipos de delito (por 
ejemplo, e1 secuestro, e1 robo a mano armada y el hurto) limitan la movilidad 
de las personas y 10s bienes (22) en Ia medida en que hacen necesario adop- 
tar medidas preventivas y aumentan considerablemente 10s gastos de ope- 
racibn y e1 costo definitivo para e1 consumidor (por ejemplo, e1 aumento de 
las tarifas aéreas ha dimanado en parte de Ia necesidad de medidas de segu- 
ridad). Otros delitos (por ejemplo, 10s monopoIios ilicitos y la transgresibn 
de 10s reglamentos antimanopbIicos), pueden limitar e1 número de produc- 
tores o de consumidores en una industria determinada mediante Ia utiliza- 
ción de thcticas predatorias. Los delitos económicos, tales como la fijaci6n 
indebida de precios, e1 fraude, e1 engano en la presentacibn o la adulte- 
racibn de medicamentos y productos aiimenticios, y otras formas de explo- 
tacibn de1 consumidor, perjudican al público y, a menudo, imponen penurias 
complementarias sobre 10s que están en peor situacibn para soportarIas. 

19. Los delitos contra la economía representan gran parte de "la cifra 
negra" de delitos no denunciados o no suficientemente denunciados. Estos 

( 2ü) J. 8. Nye. "Co30rruptlon nnd polltical developmint: a cocit beneflt S U ~ I ~ ~ \ B ' '  Amerlcan 
PoIiUa Sdmca R d e w ,  roi. LXI, N.0 a (junio de lm). d g 8 .  617 a 627. 

( ã) mUmar MPrdAl. A* Drama: An Inqalry lnto the Poverty o l  Natioas. Nuevs York 
T~Ontidth CXaItUFp Aind, 1988: y Edward C. Bmfield. "Corruptlon as a feature of 
govsmat ib l  or@anhtion" (Nuuva York, NatiOn8l Bureau of Economic Research, 1975). 
p&. 23 (REW m l m ~ & f h d o ) .  
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deiitos parecen imponer una carga mucho más pesada sobre las institucie 
ries econbmicas y sociales y sobre e1 piibIico en general que 10 que parece 
indicar e1 numero reducido de casos enjuiciales con kxito, particularmente 
al provocar reacciones en cadena. El robo o la apropiacibn indebida de 
bienes valiosos puede provocar nuevos y mayores danos materiales por la 
delencibn de la produccibn, el derroche de materias primas, 10s dailos en 
Ias mhquinas etc. Puesto que estas pkrdidas pueden ser acumulativas, tal 
vez no sean evidentes (o determinables} a corto plazo, pero sus repercusiones 
pueden obstaculizar Ias metas y estrategias en materia de planificacibn de1 
desarrollo. Por ejemplo, e1 fraude masivo a1 consumidor, mediante Ia trans- 
ferencia de dinero de Ias grandes masas a sectores reducidos pude ser 
origen de una distribucibn secundaria especial de 10s ingresos que se uti- 
lizan para e1 consumo, 10 que, a su vez, afecta la distribucibn general de 
10s ingresos. (la) Si bien 10s gastos por concepto de lucha contra e1 delito 
van en aumento en Ia mayoría de 10s paises (y no necesariamente con un 
efecto proporcional), las consecuencias econbmicas y sodaIes ocultas, indi- 
rectas, peligrosas y a largo plazo, de1 delito, aumentan aiin en mayor medida. 

20. Los delitos contra la economia pueden aumentar con e1 desarroilo 
en ausencia de salvaguardias legales o de otras medidas represivas contra 
ellos. E1 dano causado por Ia fuga de capital, e1 contrabando, 10s sistemas 
iiicitos en materia de mano de obra, las manipuiaciones con divisas, la eva- 
sion tributaria y la fijacibn de precios de transferencia puede ser conside- 
rablemente mayor que e1 que causan otras formas de delitos y p e d e  per- 
judicar a1 público en general. No se ha efectuado aún una reevaluación 
de la repercusidn relativa de 10s distintos tipos de delitos en la economia y 
el desarro110 nacional. Si bien e1 delito nacional constituye un elemento 
de1 delito transnacional, es necesario investigar con urgencia los efectos 
de este iiltirno sobre cada uno de 10s países y sobre e1 mundo en general. 
Las medidas encaminadas a fiscalizar y limitar 10s delitos econbmicos trans- 
nacionales y otros tipos de delitos deben fundarse en un anhlisis de 10s 
diversos factores en juego, incluido e1 vinculo entre la sttuaci6n nacionai 
y Ia situacibn internacional. Este anáIisis debe ocuparse, entre otras cosas, 
de Ias actividades de las empresas multinacionales y de otros asociados 
comerciaies poderosos con capacidades monopoIisticas. Es necesario contar 
con una base informativa adecuada que regule toda la gama de consecuen- 
cias de ciertas pricticas que tienden a dar origen a1 traslado ilfcito de 
capitaIes de 10s países pobres a 10s países ricos. Estas informaciones harian 
posible adoptar medidas m8s fundadas y adecuadas para la prevenci6n y 
Ia fiscaiizaci6n de 10s abusos econ6micos. Recientes iniciativas adoptadas 
por las Naciones Unidas deberian contribuir considerablemente en este 
esf ueno . 
( 23) VBe-se teezek LernelI, "Ekonornlczne Koszty Pneswgetwa" (Ei costa econdmlco dsl delitol 

en Zaqa Kriminalo~l O ~ õ l n e j  (Resefia de crim!nologia general) (varsovla. Penntwowe 
WydaWnlctwo N~ukowe. 1s73). A rnedladoa de1 dewnlo de 1960. una de Ias prlncipa'es 
in~tltuelones finsnclernu de1 CanadB se derrumbQ como conaecuencía de un fraude 
oriminal. LU qufebra afsctb la mnflanza en e1 mercado firiar~clen, No e8 pos1bte 
determinar m n  exactltud Ia repercusibn de este derrumbe aobre tos mercados: sln embargo. 
ae Puade indicar rawnablemente que ea gosible que este delito haya hecho aumentar 
1-  ta^^ de interba en sl pala en una pCopOrcl6n de medlo punro. $ puede habcr tenldo 
otroa tlpoe de efWba WUndariop sobre 10s negoclcs I.lglt;mcs y 10.3 inverslonletas privados. 
I)e haber aucedldo ssi. a1 &tu de a t e  delito determi'.nd.i tun onorrna. Petrick O. Rmn, 
"Cnn white-cullar crime affwt Lhe Bcommy?" Csrlcton Unlversity. Canajs (1972). Texto 
mimeogtsflado. 
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21 , También se necesitan medidas de gran alcance en otras esferas. 
Los efectos a largo plazo de la corrupci6n pueden tener consecuencias espe- 
cialmente debilitadoras. En su tercer período de sesiones (Ginebra, 24 de 
septiembre a 3 de octubre de 19741, e1 Comité de Prevenci6n de1 Delito y 
L,ucha contra la Delincuencia determinb que Ia corrirpcibn constituis un 
fendmeno generalizado que se extendia a muchas partes de1 mundo e inva- 
dia 10s sectores políticos y econbmicos. En última instancia, Ia corrupción 
tiende a promover Ia inercia y Ia ineficacia y a lentificar e1 movimiento hacia 
Ia modernizacibn . Asi, ante la expectativa de "dinero fácil", pueden pro- 
ducirse retrasos costosos y puede socavarse todo e1 sistema. La corrupcibn 
se alimenta de la venalidad publica y tiende a mantener una relacibn reci- 
proca con otras actividades ilfcitas, tales como e1 crimen organizado. La 
criminalidad económica transnacional tambiCn genera y refuerza Ia cor- 
rupci6n de Tos politicos y administradores, con 10 que se hace alin mhs difícil 
la tarea de reprimirla. (2') 

22. Si bien, inicialmente, el crimen organizado puede satisfacer tina 
demanda de mercado, entraiia un costo econbmico mucho mis  alto de1 que 
se observa en la superficle. Actividades tales como e1 juego ilícito privan 
a negocios legítimos de ingresos o de capitales mientras enriquecen y forta- 
lecen a 10s criminales organizados que proporcionan 10s bienes y servicios 
ilicitos. Las extorsiones y otras formas de fraude organizado imponen una 
forma de "impuesto" que, si bien puede tener como consecuencia un esti- 
mulo de1 mercado mediante Ia adquisicibn de bienes legítimos con ganan- 
cias mal obtenidas, en iiltima instancia, recae sobre victimas inocentes. Las 
actividades de esta índde significan tambikn una pérdida para e1 gobierno 
de ingresos legítimos que podrian utilizarse para aumentar e1 bienestar 
social.(xfi) Además, estas actividades se propagan por sf mimas. Por ejem- 
plo, 10s mercados negros constituyen a menudo la base desde la que delin- 
cuentes que se dedican a negocios ilegítimos pueden extenderse a otras 
esferas. (a" La infiltraci6n en empresas legitimas mediante la coerción u 
otros rnedios constituye un peligro considerable, a1 igual que otras formas 
de relaciones con operaciones comercides licitas tales como las que efectuan 
10s bancos. La adopcion de thcnicas de administracibn y formas de orga- 
nizacibn complejas ha ayudado aI crimen organizado a intervenir en opera- 
ciones comerciales legitimas y, de esta forma, a consolidar sus utilidades 
y su poder. Asirnismo, ha ayudado a1 crimen organizado a transcender de 
Ias fronteras nacionales y a internacionalizarse cada vez más. P') 

( 24) E/CN.5/516. pag. 7 .  Qe cons~dera que el soboriio colistltuye une parte considerable de1 
coeto Mtal. inclusa de Ias activldadee comerciaies "legilirnas" cn algunas resionee Y, a 
menudo, incluso Ia ayuda inwrnacionai se ria perdldo corno consecuencia de Ia corrupcldn 
a grau escala. VBasc, por ejemplò. Q. Myrdal, Aslan Drama, np. dt. ,  pág. 948. y M. LhpeYi- 
Rey. ' m e  expansion and dtstrlbutfon ot crime: COrrUDtlOti". en Crime: an Anslytical 
Apprnld .  tNueva York. Praeger. 19731 y M. 8. Clinerd Y D. J.  Abbot Cdme in De~cIoping 
CounMes (Mew York. Wiley, 1973). 

( 23) i!h un estudlo reclente sobre e1 c:imen organizado en  irna comunidad de ias Estsdoa 
Unldos. se reveI6 iin patr6n conataate de crectmlento qiic estaba dando orlgen a una 
sltuaci6n e n  qiie elementos crimlnnles obtenian st~temAticamente mhs irnpuestos qi ie  e1 
mbiemo legitimo. Harold D. Lassaell y otroa. The Impact of Organlzed Crlme on an 
Inner C l t y  Communtty. (New York. Policy Bclences Center, 19721, p&g. 238. 

I 26) V W  tambien Thomas C. Bchclling, "Economic AnalySl8 and organized crime". En U. S. 
Rmtdenrs Comrnisslon on Law Enforcement anã Administratjon of Justice. Task Force 
Repott: OrganFzed Crlme. (Weshington, D.C., 1957). págs. 114 a 126. 

i 27) Veam Esbjorn Fabjornawn. "Internntionnr crimlnnllty in Sweden". Scanainavian Studies 
in Criminology, vol. 5 <Oslo. Univers1tetsforlaget, 1974), pbgs. 11 a 23 
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23. Iros delitos contra las personas, particularmente aquellos en que 
interviene violencia, pueden causar la pbrdida de la vida o dafios corpe 
rales y tener un efecto traumatico. Ias conçecuencias para Ias v i c h a s  y 
sus familias desde e1 punto de vista de 10s sufrimientos humanos y de los 
costos humanos conexos son enormes. E1 temor a1 delito dimana básica- 
mente de1 temor a 10s delitos violentos, riesgo que esta en aumento en algw 
nos paises. a l o  no sblo tiene un efecto perjudicid sobre el ambiente social 
sino que tarnbi4n influye sobre 10s patrones ecológicos, e1 valor de 10s bienes 
raíces, Ia ubicacibn de las empresas etc. E1 temor a1 delito en las calles 
puede hacer que Ia gente evite concurrir a restaurantes, negocios e instala- 
ciones de recreo, particularmente de noche, Io que puede tener como con- 
secuencia la pbrdida de ingresos y la disminuci6n de estímulos para e1 esta- 
blecimiento de nuevas instalaciones . Las formas de delitos transnaciondes 
en que inteniene la violencia pueden desalentar las inversiones y aumentar 
10s gastos de operacibn de empresas extranjeras que, tal vez, tengan que 
ofrecer incentivos extraordinarios a1 personal que trabaja en zonas peli- 
grosas, pagar primas de seguros mAs aitas y proporcionar medidas de sem- 
ridad mis  costosas. Este aumento en 10s eostos, habitualmente se traspasa 
a 10s distribuidores o detallistas y, en UUma tnstancia, a1 público en general, 

24. Una de las esferas delictivas respecto de las que existen mejores 
investigaciones es la de las infracciones de trhnsito, investigaciones que p e  
drian enfocarse en forma más eficaz a Ia luz de 10s datos disponibles. Los 
estudios que revelan la correlacibn entre las modalidades de las muertes 
en accidentes de1 trhnsito y las modalidades de otros deutos, especialmente 
10s delitos de violencia en Ias ciudades, CL8) ponen en teia de juicio ta ten- 
dencia de considerar a las infracciones de trhnsito como cuasidelitos. La 
relacibn que existe entre 10s accidentes de tdnsito y d consumo de bebidas 
alcohblicas o de estupefacientes ha movido a aigunos pafses a adoptar pro- 
cedimientos de reglamentaci6n. r*) El gran número de accidentes de tr8n- 
sito y la pbrdida de vidas, las lesiones y 10s dafios causados deben ser motivo 
de especial atencibn. Según Ia Organizaci6n Mundial de Ia Saiud, cada afio 
se producen 250.000 muertes en las carreteras y mAs de 10 millones de 
personas resultan heridas . Evidentemente, la mayor parte de 10s acciden- 
tes tiene lugar en 10s paises desarroliados, en 10s que es fhcil poseer un auto. 
movil. S61o en 10s Estados Unidos, pais que tiene uno de 10s indices de 
muerte en las carreteras mAs bajos de 10s paises desarroiiados, casf 2 mil- 
Ioneç de personas han muerto en accidentes automovilisticos, desde que se 
comenzb a preparar estadisticas, y la mayoria de estas muertes son atribui- 
bles a accidentes de tránsito causados por conducta criminalmente negii- 
gente. Unos 2 millones de personas resultan heridas cada aáo, muchas de 
ellas de gravedad. ($I) En 10s países en desarroiio, e1 cuadro es aún m8s 
( 18) Myxnond J. MlchmlowU "Vlolenos ou the rosd: the a i m e  of vahiculw homiclds". 

Jourar l  of R-& ia c h a  aad Daiinqaency. rol. 11. N.0 (wuWO de 107s). pasi. 30 s 19. 
( 2B) Por ejemplo. on ioa pniwo escindlnmvw p in e1 Reino Dhldo. Vbnse trmbl6n H. humnes 

R ~ M ,  "iam. 8cimCa and accldents: the Britkh Road Bafety Act ot lW", Jüararl 0l 
SCiidla, vôl. 11 (i) (mero de 1D73). p@. 1 a 78. 

( 30) Crbniu de ia OMB, voL. 1'1 ()ulioiagwto de 1Q73). p6g. 292. 
( 31) 80 hn calculado que bl cosb de 1- accidsntee de tr8nsit.o sn un afio (1979) a n d i 6  a 

m8a da Zü.000 milionaa de dbiaras, Incluyendo twiarioa no f~rclbldor.  honor&9cii mhdlar, 
-ta de hwgltsl, arrsglo de demandas wntra orimpafilm aesguradoma y P.dm M l i  
prnprieda (clfraa proporclonadns por 1s Autlmobili Asmciation of iImdca). Zu h i m m  
laa plrdldag rnudea como conaecuencla de accidentea de1 trhnslto han Iluguüo J 1% de 
Ice i i l g m  nadori.iss tatalas de Ia mgidn. 
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aterrador. (=) Los accidentes de trhnsito causan unas 200.000 muertes a1 
aiio en Ia América Latina. (8a) En toda esta esfera se requieren mayores 
investigaciones en profundidad encaminadas a aislar 10s factores subjetivos 
y objetivos que contribuyen a 10s accidentes, a fin de que 10s accidentes de 
trhnsito, que absorben gran parte de1 tiempo que se dedica a la aplicacibn 
de Ia ley, sean más previsibles y, por lo tanto, m8s fhcicilmente prevenibles. 

25. Tambibn es necesario prestar atención a1 costo tangible de otros 
tipos de accidentes y de cuasidelitos. La atencibn que se ha prestado recien- 
temente a1 rnedio ambiente humano ha subrayado la extension de1 dafio 
ecol6gic0, incluido 10s efectos nocivos de la cantaminaci6n, de Ias subs- 
tancias carcinoghicas (ya sea en 10s lugares de trabajo o en 10s aditivos 
en 10s alimentos), de 10s medicamentos peligrosos (que pueden ser causa 
de defectos a1 nacer), en 10s accidentes de1 trabajo (84) etc. S61o se dispone 
de cifras aisladas, pero la extensión de 10s danos sufridos y la necesidad 
de medidas preventivas han despertado ya considerable atención y hacen 
necesario tomar medidas nacionales e internacionales. La Organizacidn 
Internacional de1 Trabajo y la Organización Mundial de la Salud se han 
ocupado de algunos de estos aspectos (ia Organizacibn Internacional de1 Tra- 
bajo ha promovido normas de seguridad en e1 trabajo) y e1 Programa de las 
Naciones Unidas para e1 Medio Ambiente y la Conferencia-Exposición sobre 
Asentamientos Humanos (HABXTAT}, que se celebrari en Vancouver en 
1976 se ocuparhn de otros aspectos. Se necesitan medidas concertadas, pre- 
vistas en e1 marco de las Naciones Unidas, las que podrian obtener grandes 
benefícios de1 insumo criminológico. 

26. Ha negado e1 momento de examinar la atencibn y Ias prioridades 
que han caracterizado Ias actitudes relativas a distintos tipos de delito. 
El knfasis en e1 delito caiiejero ha eclipsado la urgencia que reviste la adop- 
ci6n de medidas eficaces contra tipos de criminaIidad de gran alcance cuya 
repercusihn es la más amplia. Esta repercusidn puede multiplicarse muchas 
veces, habida cuenta de 10s progresos en la ciencia y la tecnologfa, y a afec 
tar a un mayor número tanto de personas como de procesos econbmicos y 
sociaies. Por ejernplo, la intmduccibn de computadores en las operaciones 
comerciales, en 10s servicios de instalaciones piiblicas y en otros aspectos 
de Ia vida cotidiana, si bien hizo prever originalmente que harfa reducir e1 
delito mediante la imposición de controles artificiales, ha proporcionado 
en cambio e1 marco para fraudes y manipulaciones refinados que entrafian 
grandes sumas de dinero y afectan a miles de personas. Ia6) La transicibn 

i 33) EL porcentafa de perwnaa que re~ultaron muertas en 1972 por -da 100 m l i i o n ~  d6 
vah/km fue de 4 en Dinamarca y Noruega. 3.4 en e1 Reino Unido. 4.2 sn e1 clinadh, 2,70 
sn loa &tadoa Unida6 y 66 en Etlopia. 85 sn si Aito volta. 77 en Zambls y 3,a en 
Ari6trniia. Internatlouai Road Fedenuou World Uoad Btatlsties, lWb'-lm3. C)enem/Ws4h- 
tngton D.C., 1974. Eu Tnilandta. e1 mto de loe accidenten auiamoviiietico~ (aegiin Be 
reneJir en la responeabllidad por dxfios a terceroi). aumentb de 76 millones de bahtd sa 
1n72 a 120 mtllonco en 1973. En le fndla. a1 contln0a la tendsnels actual, as prevd para 
ia80 más de 4a.W musrtes en acclden* de1 tr8ne.ito. Intematlonal Inwrance MoPltor 
R-ch Berviee. Julio de 1874. 
a/cuim. wl~p.2. pag. ai .  

í 34) VB.w A. V. Roehchin, "Rot8ction of tha Wortlng Envlronment". Inttmational Labaut 
Radew. vol. 110. N.0 3 (aeptlambre da 1974). plm. 235 a 248. Se Ealcula que d o  sn Im 
Eatadoe Unidoe de AmBricri 2 millonsa de trubajadoren a1 afio sufren lesionee en accidentes 
IndwMea, y W número eat8 en aumento. 

( SS) Ls Mrdida como w-uencla de Ia utllizacibn delictlva de sW.emas de computadoras ha 
1iegaBo a wr incluw de 5 millonea de d b l m  por incldents. 
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a una economia de credito, lejos de disminuir las perdidas en efectivo, ha 
proporcionado oportunidades para operaciones ilicitas de crédito, incluido 
e1 fraude com tarjetas de credito y e1 fraude en gran escaia con bonos y 
primas de seguros. Las quiebras fraudulentas y otros pIanes ilícitos que 
mantienen una apariencia de legitimidad tienen un efecto multiplicador. 
Los progresos en las tecnologias de administracibn apIicadas a Ia lucha 
contra el delito no han podido rnantenerse a la par de Ia eficacia y habllidad 
de las organizaciones criminales. E1 potencial dimanado de Ia utilizacibn 
por elementos criminales con fines destructivos de instrumentos atómicos 
y de otra indole constituye una amenaza palpable. Ias) La posibilidad de 
robo de armas nucleares y su uso indebido por grupos criminales organi- 
zados se ha anaiizado cuidadosamente hace poco tiempo en un esfueno 
por concebir estrategias preventivas y de control. (9 Evidentemente, es 
necesario reevaluar y revitalizar iniciativas que vayan m As a116 de Intentos 
parciales, y a menudo indiferentes, de prevenir manifestaciones individua- 
Ies o individualistas de1 delito. E110 requiere reordenar las prioridades desde 
e1 punto de vista de Ia repercusibn real de1 delito y no desde e1 punto de 
vista de la repercusibn aparente. 

4 .  Dilapidacihn de recursos materiales humanos: algunos 
efectos de Ias pollticas de lucha contra el delito 

27. Una parte considerable de1 casto de1 delito puede atribuirse a 10s 
gastos por concepto de prevenci6n de1 delito y lucha contra la ddincuencia. 
De ellos, 10s más costosos son 10s gastos por concepto de c8rceles y de 
servicios policiales. Dejando a un lado por e1 momento las consideraciones 
nietodológicas que guardan relacihn con Ia computacián de estos gastos, 
cabe plantear la cuestión de su  distribucibn mSs racional, prestando espe- 
cial atencibn a aquellos paises en que las demandas competitivas de recur- 
sos limitados imponen limitaciones particulares. 

28. E1 activo mas valioso de un pais es su capital humano. Sin embargo, 
las prácticas actuales en materia de tratamiento de1 delincuente a menudo 
son contrarias as 10s principias racionales de utilización y conservacibn de 
la fuerza de trabajo. E1 encarceIamiento prolongado no sblo entraba Ia 
capacidad de1 preso para ganarse la vida durante e1 tiempo que cumple 
sentencia, sino, generalmente, pone en peIigro sus perspectivas de empleo 
en e1 futuro, con 10 que promueve la perpetuacibn de una carrera criminal. 
A menudo, Ias familias de 10s presos, privadas de medios de vida, pasan a 
depender de1 Estado. En 10s trabajos que se efectúan durante 10s perlodos 
de reclusión, rara vez se tienen en cuenta las condiciones de1 mercado y, 
en menos ocasiones aún, hay una relaci6n con las necesidades mAs amplias 
de la economia y de1 desarrollo nacional. Si se tienen en cuenta las consi- 

( 36i Uno de loe plane8 de delitos con  computador^ m8s arnplioa que se han dsscubterto ha 
sido a1 Ilamado "Eauity Fundlng". Ente y o t m  abusos han dado orlgen a propueetaa de 
medldaa encarnlnndas a prevenlrlou o controlarlos. VCase R. C+. Stephen W. Lsitholi Y 
Loula D. Wilson Usert8 Qnide m Computer Crime: Its Commission, Retentlon ind Pre- 
vrntlon. ( ~ a d n i r ,  Penna. Cheltori Book Cornpany. 1875). p&g. 216. 

( 37) VCme Maao11 Wlllrich y T h a o r e  B. Taylor. Nuclear Theft: Risks aad Safegnnrdr (Ounbrld- 
ge. Msas.. Ballingsr Publlaing Oo.. 1974). (A Rcport to the Enirgy ~ o l i c y  ~ o j e c t  or the Pord 
fbundatlon). 
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derables poblaciones carcelarias que hay en muchos países, la perdida total, 
social e individual, p u d e  ser enorme. 
29,  Cada vez se objeta mas la conveniencia de efectuar grandes inver- 
siones en costosas instituciones de seguridad máxima, particularmente a la 
luz de su rendimiento relativamente deficiente como medio a largo plazo 
de tratar a1 delincuente y disuadir de la comisión de delitos. En un pais, 
se ha propuesto suspender la construcción de un nuevo presidia y en varias 
declaraciones se ha instado a la utilización de otras variantes para 10s delin- 
cuentes no peligrosos. (9 Las consignaciones para costosos sistemas insti- 
tucionales podrían transferirse a programas comunitarios innovadores que 
ofrecen rnejores perspectivas, particularmente, habida cuenta de que 10s 
índices comparativos de éxito de1 tratamiento institucional y no institucional 
uo guardan relación con Ia rnagnitud relativa de Ias inversiones efectua- 
das. (88) Si bien, por e1 momento, la segregacibn parece ser inevitable, es 
necesario estudiar y poner en práctica medios de costear 10s gastos mediante 
la posibilidad de que 10s delincuen tes desarrollen labores productivas . En 
varios países existen ejemplos positivos de este tipo de gestion y 10s bene- 
Bcios tanto desde e1 punto de vista presupuestario como desde e1 punto de 
vista de la autoestima de1 delincuente podrían resultar provechosos. 

30. Los aumentos cuantitativos de 10s gastos por concepto de fuerzas 
policiaIes, reaccibn instintiva ante la proliferación de1 delito, pueden ser 
inadecuados y, de becho, contraproducentes. Ello es particularmente cierto 
si no se equilibran Ias inversiones en 10s distintos subsectores de1 sistema 
de justicia penal por no disponerse de una política amplia que tenga ade- 
cuadamente en cuenta la interdependencia de estos sectores. Las estadis- 
ticas oficiales indica que, por 10 menos en un pais en desarrollo, las consig- 
naciones presupuestarias para e1 orden publico exceden de las destinadas a 
la educación y Ia saIud sumadas, mientras que también en un pais en desar- 
roiio hay más personas empleadas en Ia defensa social que en la educa- 
156x1. (40) Más aún, nunca se conoce la magnitud de1 delito en ninguna 
sociedad. De hecho, se ha sugerido que 10s delitos denunciados tal vez no 
constituyen mLis de1 10% al 15% de1 total. En estas circunstancias, existen 
costos considerables que permanecen ocultos. Este hecho significa tambibn 
que las personas detenidas suportan la carga de un sector mucho mhs amplio 
de la poblacibn. Sin embargo, es necesario considerar que, respecto de 
muchos tipos de delitos, las personas finalmente detenidas habian cometido 
también anteriormente muchos delitos "ocultos" . Así, e1 ladrbn "medio" 
cs detenido solamente por uno de varios delitos. 

( 38) Por ejemplo, (EE.Un.) Natlonal Adviwry Comlssion on Crlmlnal JuStlce Standards and 
Ooaln, Corrections [Washington, D.C.. 1 9 7 3 ,  y National Councii o u  Crime and Dellnquenc~. 
"The non-dangeroua offender ahould not be Mprisoned: a pollcy statement". CH.fme and 
Dellnquencg, vol. 19. N.0 4 (octubre de lÇ7a). 

( 39) üa calcula que e1 coeto de recluir a un aciuito en una inatituci6n estatal e8 aproximade- 
mente seia veces mbs sim que e1 de la Iiberted vigliada p catorce vecee máa alto que el 
de l i  libertad bajo palabra. Allsn R. Coffey, The Prevention o i  crlme and DeiinriuencY 
(Englewood Cliff8. N. r.. Prenttce-Hall, 1975). p&. 186. 

( 40) Nacionea Unidna, The Piace of Crfmlnal Justice b Natioria1 Development PIanntng. Se 
publiC.Uk m h  adelante. En este documento a610 se incluye B quienes trabajan en preven- 
clbn de1 delito sblo cuaiido 80n identlflcablee em 10s plnncrr. por ejemplo. 1s pollcfa. 
trlbunalea, libertad vlgllnda, prleionea. No obatante, cabe advertir que -toa trabaladores 
Pueden wmtituir uns proporcibn wconslderable de 10s funclonarioa pfiblicoe de un gala en 
aeuc1-0110, incluso ein contar a 10s s u e  tlenen particlpaclbn mas indlrecta en wrv~cios de 
Bdud, educaci6n y blwnestsr. 
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31. A todo esto, debe aiíadirse Ias pbrdidas de vidas como consecuen- 
cias de delitos, Ia pérdida de horas-hombre absorbidas por actividades antf- 
delictuales, e1 dano ffsico a las vlctimas y a funcionarios policiales, la dea 
t ruccih ,  e1 uso indebido o e1 perjuicio a propiedades, e1 derroche de recur- 
sos en  labores adicionales de seguridad, en prisiones hacinadas y en vidas 
potencialmente productivas que tienen que dedicarse a otros fines. La inse 
guridad que entrafia la vida en una ciudad moderna tiene gran significacibn 
no s6Io desde e1 punto de vista de Ias grandes sumas que se gastan por 
concepto de proteccibn, sino tambikn desde e1 punto de vista de sus conse 
cuencias profundas respecto de la producción totai en una comunidad. 
Erobablemente, este costo es mucho mayor de 10 que cabe imaginasse; la 
especulacibn debe sustituirse por estudios científicos acerca de las &e- 
rencias de productividad entre las personas que viven en un medio de 
seguridad relativa y Ias que estin expuestas a riesgos excessivos de ser 
vlctimas de delitos o a1 temor de estos riesgos. El goce inequitativo de 10s 
frutos de1 desarrollo por parte de las personas poco escrupulosas reduce 
la motivacibn de otras personas para dedicarse a labores honestas. En todo 
caso, Ias consecuencias de1 crimen generalizado sobre las f a d a s  y 10s 
niiíos y sobre e1 ambiente emocional y rnoraI, probablemente tiene un c o a  
mayor a largo plazo que todas las d e d s  consecuencias sumadas. 

B) Consecueneias Soeialn 

32. Aunque e1 costo material de1 delito, particularmente de algunos 
tipos de delitos, y e1 de Ia reacci6n social, respecto de 10s individuos y de 
la economia nacionai, pueden ser considerables, son a h  mas altas 10s costos 
sociales que no pueden estimarse en dinero. La muerte o Ias heridas c o m  
tituyen una amenaza para e1 elemento de inviolabitidad que es bhsico en 
la vida cotidiana. E1 derecho de no padecer privaciones puede perder todo 
su sentido si no está acompanado por e1 derecho a no tener miedo, y ei 
delito es causa de miedo. E1 delito, además, causa divisiones, indiferen- 
cia (") y limitaciones, circunstancias que, a su vez, promueven 10s con- 
flictos. E3 hecho de no poder satisfacer las expectativas piiblicas de una 
justicia igualitaria y eficaz, junto con 10s efectos corrosivos de1 delito, afecta 
e1 ambiente moral y tiende a promover una sensacibn de impotencia e inse- 
guridad. La participacidn de la poblacián en su gobierno tiende a reducirse 
más, aumentan Ias manifestaciones de destruccibn de la estructura social, 
puede debiiitarse la cohesi6n social, acentuarse la polarizau6n y obstaculi- 
zarse la unidad nacional. FJ criterio relativo con que pueden enfocarse las 
conductas - incluida la conducta criminal (incluso por deiincuentes que 
pueden considerarse victimas de1 sistema, 10 que justificaria quebrantar 
sus leyes), la oscilacibn entre represibn y tolerancia, la heterogeneidad y 
Ia fluidez relativa de 10s valores y las normas, son circunstancias que con- 
tribuyen a un ambiente de inestabilidad e inseguridad que, a su vez, prw 
mueven las conductas anormales. Habitualmente, 10s países han tolerado 
un cierto grado de desorganizacibn social como etapa necesaria para e1 

i 41) loa raciantm crlterios sxistenciallatsa mpwO del delito y o t m  iormaa de oonducti 
mIOrmdea. M vincula la indiferencla que predomina en lm cludsdw wntsmpobau cúa 
1% dwtrucclbn de1 Interái en 1ca valor- ("accldla"), 8. Oiora -. Bodolf and thô 
absurd. (Nuevs York, Sprlnpr, lW'4.i 
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desarroilo y la modemización. Sin embargo, e1 problema radica, m6s bien, 
eri niveles excesivos de desorganizacibn social que, si se perpetúan por si 
mismos, pueden socavar e1 camino de1 desarrollo y dejar sin efecto algunos 
de sus beneficio5 tan duramente obtenidos. Los cálculos de 10s costos eco- 
nbmicos no pueden hacer perder de vista e1 hecho de que la vida humana, 
Ia salud, la libertad y la dignidad tienen un valor intrínseco inapreciable. 

33. La severidad de las sanciones utilizadas constituye generalmente 
rin reflejo de estos valores. Cada sociedad debe decidir y, de hecho 10 hace, 
qu8 delitos considera mAs graves y cuál ser8 la escala correspondiente, si 
bien ciertas escalas bhsicas se repiten a 10 largo de distintas culturas Ipor 
ojemplo, la gravedad dei homicidio). Sin embargo, aun en este caso, hay 
una gama de variabilidad (e1 hecho de quitarle la vida a una persona es 
considerado mAs atroz en algunas sociedades que en otras). E1 ordenamiento 
jurídico de las distintas sociedades refleja 10s valores prevalecientes o, más 
hien, 10s valores que prevalecen entre 10s grupos dominantes de esa socie- 
dad, pero ia medida en que se observa este ordenamiento tiende a reflejar 
su consonancia o disonancia con 10s valores de la mayoria o de grupos de- 
terminados. Esto último puede constituir un indicio de una laguna social 
entre la legislacibn y la nueva realidad socid, y un precursor para e1 cambio. 
Además, hay diferencias en las sociedades en cuanto a la magnitud de las 
conductas anormales que toleran, desde 10s sistemas estrictamente de "or- 
den pdblico" hasta las sociedades permisivas en que se espera que los 
controles sean, social o individualmente, internos. h s  distintos niveles de 
tolerancia frente a las conductas anormales pueden constituir un reflejo 
tanto de Ias normas sociales en su evolucibn como de la disfuncionalidad 
bisica de 10s sistemas existentes. 

1 ,  El temor if dalito 

34. Una de Ias consecuencias mhs malignas de1 delito es e1 temor, que 
con frecuencia se basa más en una percepci6n subjetiva de una posible 
amenaza que en hechos concretos. Ei temor origina reacciones de protec- 
cibn y, en algunos casos, de proteccibn exagerada que, a su vez, pueden 
perpetuar e1 temor. Algunas zonas urbanas se assemejan a antiguas forta- 
lezas, en que Ias casas tienen dos o tres sistemas de seguridad y poca gente 
se aventura a salir a la calle en la noche. Si bien este proceso puede au- 
mentar la seguridad en cierta forma, aumenta tambibn e1 temor que ya 
existe. La pbdida de la confianza reciproca y la mayor distancia social 
que se producen destruyen la interaccibn social y Ia solidariedad que son 
indispensables para una sociedad viable y segura. La violencia que acom- 
pana a ciertos tipos de delitos contribuye mucho a crear temor, si bien 
estos delitos frecuentemente son menos comunes que 10 que cree e1 pirblico, 
teniendo en cuenta la existencia de risgos mayores en "zonas con alto 
indice de criminalidad". 
35. Las cifras compiladas en un pais indican que e1 peligro de. encon- 
trar la muerte a manos de extranos es inferior en un tercio al de morir en 
una caida, y en una onceava parte a1 de morir en un accidente automovi- 
listico. En un solo afio, 10s accidentes hogareiíos en todo e1 mundo causaron 
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cerca de 24 millones de personas heridas, cuatro millones de Ias cuales 
terminaron en incapacidades temporales o permanentes, en comparaci6n 
con unas 100.000 incapacidades como consecuencia de robos . ( w )  Induso 
si se tiene en cuenta que hay un gran número de delitos que no se denun- 
cian persiste una gran diferencia. Sin embargo, la gente no tiene temor 
de 10s accidentes de trhnsito o en Ios hogares, mientras cree que la posibi- 
lidad de ser victirna de un delito ne sblo existe sino que es iminente. En 
recientes estudios experimentales acerca de1 temor, se indica que e1 grado 
de temor que se siente en relacibn con un suceso potencialmente nocivo 
puede dimanar no de la probabiiidad de que se materialice ni de1 grado de 
la lesibn, sino, primordialmente, de1 carácter de1 suceso o de la propia 
si luación . (43) 

36. Ciertas amenazas externas causan más temor que otras. La mayor 
parte de las personas estiman que la idea de sufrir lesiones en un encuentro 
violento es más ternible que Ia de sufrir Iesiones en un accidente de trhn- 
~ i t o .  E1 hecho de no poder predecir un peligro posible y e1 aumento de 
10s delitos de violencia han tendido a aumentar e1 temor. La incertidumbre 
permanente es causa de ansiedad cronica, tensión y compulsibn. Las reac- 
ciones prolongadas de tensi6n son nocivas para la salud fisica y mental; 
en e1 aspecto social, la tensión tiende a producir una mayor agresividad 
y/o aislamiento (en formas distintas, incluido e1 consumo de estupefacien- 
tes), asi como la destruccibn de la comunicación entre Ias personas y la 
consecuente enajenacibn. (44) La falta de confianza en la eficacia de 10s 
instrumentos públicos de control y la publicidad que se da a 10s deiitos 
violentos hacen m6s complejo e1 problema ai hacer aumentar en las per- 
sonas y en Ia comunidad una sensacibn de desamparo y temor. E1 propio 
temor a1 delito puede iitilizarse para fines políticos, incluida la  obtención 
de votos y la promulgacibn de leyes "duras" que no hacen mAs que exa- 
cerbar el problema. Por esta m i m a  razbn, cabe dudar de las referencias 
a Ias "olas delictuales" . En cambio, la percepcibn subjetiva de las penurias 
que inflige e1 delito puede ser un buen indicio de la victimizacibn psicolb- 
gica (y real) que causa. (49 De esta manera, es necesario que las mediciones 
objetivas sean cornpIementadas por indicadores de reacciones subjetivas 
ante e1 delito a fin de poder evaluar su repercusibn cabal. 

37. Demasiado a menudo, Ia adrninistración de justicia se olvida de la 
victima de1 delito. Los objetivos declarados y latentes de 10s sistemas p r e  

( 42) U. a. PEeaident'B Commleaion on Law Enforcement and Adininlatratlon of Juatlce. Crlms 
and lu Impact - an Assessment (Waehlngton, D.C., 1967). 

( 83) M. Bcari, "The anammp of fear", Ncw York T h e s  Magazine, 16 de junio de lW4. phg. 10. 
( QI) E ~ I M  Belye, The Stress of Life. Nueve York, McdcOray-HiII. 1956; B. S. Dohrenwend y 8. P. 

Dohrenwend. Stressful LUe Events: Thelr Natare and Bffects (Nueva York, Wiiey, 1974). 
g E. F. aeyer. "AHenation and Stress. a revlew of thelr modern forma irom the gOnipWUV% 
of general systema theory" (Amaterdam, Nether la~ds  Unlvereitles Joint Boolal Reussrch 
Centre). Documento pP3aentadO a ia neelõn nobre B t m :  Paych010glc~l and Phyaiologicni 
FncUim" en ia Annual Meetlng of the h i e t y  for asnerel Byatems Rssasrch, Nuevs York, 
27 a 30 he snero de 1875. 

( 45) En recientes decldonen judlciaies ee hn reconocido que e1 temor de um daAo a 1s psreons 
88 causa suficiente para rio viajar al trabajo y para cobrar beneficlm de seguro da 
deaemplea. New York Tlmes. 5 de Junio de 1975, p8g. 41. 
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dominantes, rehabilitacibn, castigo, disuasion, colocan a1 Estado frente al 
dehcuente y se presta poca atención a ia situación de la víctima. La resti- 
tucibn, principio cardinal de 10s sistemas autóctonos de justicia consuetu- 
dinaria en la rnayoria de 10s paises en desarrollo, sblo recientemente ha 
encontrado un eco relativo en algunos de 10s países desarroiiados, como lo 
demuestra e1 intento de algunos Estados de incluir en su Iegislación nacional 
disposiciones que prevean indemnizaciones a Ias vfctimas de1 delito. Tam- 
bi4n se han centrado en esta cuestibn algunas conferencias internacionales 
recientes, (46) pero la prictica aún es nueva y puede dar origen a contro- 
versias. tas disposiciones actuales en materia de indemnización a las vic- 
limas de delitos, incluso en 10s casos en que existe, no sinien para fines de 
rehabilitacibn y otros fines correccionales y tienden a ofrecer una indemni- 
zacibn nominal. (47) Aiin en e1 caso de que las victimas sepan que pueden 
obtener una compensacibn, muchas se intimidan ante Ias dificultades buro- 
cráticas. Por 10 demas, es dudoso que un reembolso simb6lico pueda com- 
pensar, incluso parcialmente, e1 dolor y e1 sufrimiento que experimentan 
ias victimas y/o sus famiiias, particularmente cuando no cuentan con Ia 
compasidn y e1 interés de la comunidad. En e1 caso de daiios coletivos, 
generalmente no hay paliativo alguno . 
38. i,a violencia dirigida, a menudo indiscriminadamente, contra civiles 
inocentes ha despertado gran atención pero pocas medidas productivas. 
La relativa impunidad con que se han perpetrado estos actos ha aumen- 
tado su ocurrencia, y el evidente desamparo tanto de las victirnas como de 
Ias autoridades frente a las amenazas a la vida ha servido para perpetuar 
e1 patrbn. Estas características tienden a verse fortalecidas por procesos 
cales como la autorizacibn, la legitimización, la racionalización, la rutini- 
zhcibn y la deshumanización que ayudan a vencer escrúpulos étícos y e1 
sentimiento de ernpatia con 10s congkneres. (48) E1 hecho de dirigir la 
violencia contra personas indefensas que no han empleado violencia contra 
sus victimarios, parece ser um rasgo sobresaliente, y e1 proceso es cada 
vez más aleatorio. ('7 Parece tener lugar algún tipo de aturdimiento psi- 
quico, ('O) que deshumaniza tanto a la victima como aI victimario, debilita 

( &L) Vesae por ejemplo Ylctlmologr: a aew focus. Rcport of tht International Sgmposium ou 
Ylcttmoloeg (Jeruoalbn, 1.0 B 5 de aeptiembre de 1973), ed. por I. Drapkin p E. Viano, 
Toronto. Londraa. Heath (Lexington Boob, 1W4, 31. 

( 47) Para un un8liaie de 106 d l e t h t o s  pmgramas de Indemnizaclón para las victtmas. v e m  
8tephen Bcbaier, "The vlctlm and his criminal", (Nuevs York: Random Houee. 1968): 
.i. vau Bemmelen, "Oompensatlon to vlctlma o1 crlme". Informe presentado a] X I  Con- 
grem I n ~ t n a c i o n a l  de Derecho Penal iludsgest. 9 a 15 de aeptiembre de 1974). y Lola 
Anlyar de Çmtro. La ~ l ~ t l m o l ~ f l a .  (Maracaibo, Vcnezuela. Celitro de Investlgsclcner 
Criminolbgicas de ia univerelüad de Zulia, 1989). 

( 48) En experimentos recientes se ha demastrado su poder omnipreeeiite. S. Milgram, "Some 
cundltions oi obedlenco and diaobedisnce in authority". en I. D. Stelner y M. Flshbeln 
(E&.) Current Studlei lu locial Pspcholon. (Nueva York, Bolt, 19ô5.) 

( a) R. Blwk y F. C. Zimrlng. "Homicide in C a i c w ,  1055-1970", Journal of Criminal Law and 
crlmlno1ogy. mt. 1875 (lu prsse). 

50) En les coicentracionee urbanas de 1m paima tn deearroiio. ae ha atrlbuldo e1 ienárneno 
de 1- expectadorPe que Ignoran l m  pedidon de auuda de una v i c t t m ~  a la "sobrecarga" 
que dlmena de la proliíersclbn de est~muios a1 organismo, con inclulri6n no eblo de 1- 
eventoa cotidianos, sino timblbn de loa m e m e u  entregadoa por loa medlos de cornuai. 
cnclbn, que  tleaen un afceto destmibilizador p deelnhibidor ai hacer de la violencia ua 
Irecha mmQn y no moatrar aus efectoe reales (Dor ejemp10, hscer que parezca reverulble). 
El procem de deshumannlzaclbn puede tenor dlnámicas datintari, pero sus comecuenclrn 
mn eumamente perjudiclalea para la aocledad en que tlene lugar. Vdase tambihn Herben 
C. Kelman, "Violente wlthout moral reatralnt: reflectlonn on the dehumanizatlon or 
+ l c ~  and victimizsni". Kurt Lawin Memorlni Addreas. 1973, dourna1 of S ~ c i a l  Issues, 
v& 2#, NP 4 (1973). 
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las restricciones morales y causa embrutecimiento. La pbrdida de1 sentido 
de comunidad y de empatía que ayuda a1 ser humano a reconocer la huma- 
nidad y ia singularidad de 10s demás hace las veces tanto de causa como 
de efecto. 

3 .  Distribueián det corto de1 delito: algunas cu~stlones de 
equidad 

39.  Incluso una mirada superficial a Ia "topografia" de1 costo de1 
delito revela que, habitualmente, 4ste no está distribuido equitativamente 
eu las sociedades en que tiene lugar el delito. A menudo, 10s sectores mhs 
desposeidos y vulnerables de la población soportan la carga m8s pesada, 
e incluso en otros aspectos rara vez prevalece la equidad. Esta distribucibn 
desigual de las consecuencias de1 delito constituye una contradiccibn a1 
objetivo declarado de la mayoria de las sociedades de disminuir la desi- 
guaidad y promover Ia justicia sociaI, y se suma a 10s problemas delictivos 
donde estos existen. 

40. Las personas que no tienen poder, 10s pobres, 10s ancianos y 10s 
que no tienen suficiente educación constituyen Mancos mucho mas ficiles 
para 10s delitos refinados y para e1 crimen callejero común que sus com- 
patriotas más afortunados. Esto se ha reflejado en forma irnpresionante 
en algunos de 10s estudios sobre "victimizaci6n" que se han efectuado en 
10s anos recientes. En un estudio realizado en 10s Estados Unidos de Am& 
rica se determino que e1 riesgo de victirnizacibn era m8s alto entre 10s gru- 
pos de ingresos más bajos respecto de todos 10s delitos graves, salvo el 
homicidio, e1 robo y e1 hurto de vehfculos. (O1) Observando que la proba- 
bilidad de una agresion personai seria contra cualquier ciudadano de 10s 
Estados Unidos en un aíío determinado es de 1 en 550, la Comisi611 Presi- 
dencial iiegb a la concluçibn, sobre la base de  sus propios estudios y de 
otros, que 10s riesgos de dafios personales estaban distribuidos en forma 
muy desigual y que e1 peligro efectivo para la mayoria de 10s estadouni- 
denses era mucho menor que para 10s que vivian en barrios de tugurios. 

41. b s  delitos de explotacibn, no sblo 10s impulsivos sino tambihn 10s 
premeditados, parecen perjudicar especialmente a 10s que est8n en peor 
condiciones para soportarlos. La Comisión observb que e1 fraude p u d e  
constituir un delito particularmente pernicioso, no s6l0 oneroso en general, 
sino que a menudo hace presa en 10s débiles, en las personas poco educadas 
y en las personas simples, que constituyen un blanco relativamente fácil 
para las tácticas inescrupulosas de ventas que se basan en la credibiüdad 
y en Ias afirmaciones falsas. La Comisibn observb tambibn que en un estu- 
dio de 500 hogares, en cuatro proyectos de bajos ingresos, m5s de dos de 
cada cinco familias informó que era estafada o explotada por vendedores 
de empresas de financiacibn. (62) 

42. Esta distribucibn desigual de1 costo de1 delito tiene otras conse- 
cuencias. En 10s casos en que e1 peligro de victimización es particularmente 

( 51) (EE.W) Preaident's commls6ion on Law Enforcement anA Adniínistration o! Juitlcs, "The 
characteriatics of offandera and vlctlms o! crime". T m k  Force Report: Crfms and I t r  
Impact: an assessment (Washington, D. C.. Wvsrnment Prlnting Oiilce, 1967). Hei. 76 y R. 

( 52) David Caplovltz. The Poor Pay More (Nueva York. Free Presa o! ulencmi. ISS'i), M. 135'. 
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elevado, aumentan las primas de seguros para las personas y las empresas. 
(";) Estos úitimos, a menudo se enfrentan también con una situación difícil; 
sus costos de operacion más elevados se reflejan en precios más altos que 
se surnan a 10s problemas financieros de sus clientes, especialmente en 
periodos de inflacion. 

43.  El temor, y un deseo realista de no quedar expuestos a peligros 
puede hacer que 10s residentes en vecinùarios pobres tomen automóviles de 
aiquiier o efectúen otros gastos que están fuera de su alcance. Rara vez, 
las personas que tienen pocos bienes para ofrecer como cauci6n disponen 
de una ayuda financiera licita. LOS préstamos usurarios y otras prficticas 
de explotación (incluida la prostitucion y e1 subempleo) cobran un precio 
adicional. 

44. Las penurias y la necesidad son aún mhs dolorosas cuando se las 
compara con estilos de vida mhs opulentos y gratificadores. La educación 
y la información transmitidas en 10s medios de comunicacibn para las ma- 
sas hacen aumentar las aspiraciones, especialmente en las sociedades orien- 
tadas hacia e1 consumo. A1 carecer de opciones legítimas, es bien posible 
que se utilicen atajos ilícitos para satisfacer esas aspiraciones, 10 que ha 
pasado a ser e1 carácter distintivo local de muchas zonas dentro de una 
ciudad. Se ha reconocido que las privaciones relativas contribuyen signi- 
ficativamente a 10s tipos de tirante2 que se relacionan con la inquietud y 
la propensión a1 delito. 

45. La existencia de1 delito oculto, a veces de proporciones masivas, 
ha hecho insostenible Ia hipotesis de que e1 delito constituye primordial- 
mente un fenbmeno de las clases más bajas. La mayoría de 10s delitos 
intelectuaies, que constituyen la mayor parte de ia cifra negra de1 delito, 
son obra de la cIase media, y las prácticas ilícitas de 10s carteles y otras 
organizaciones comerciales de gran escala (incluidas las empresas trans- 
nacionaies) bien pueden ser obra de la parte de mas recursos de Ia piri- 
mide de la poblacion o, de hecho, por representantes de1 propio gobierno. 
p4) Como consecuencia de 10s trabajos de criminologos escandinavos se ha 
prestado atencibn a1 estudio de 10s brganos y procedimiento de control 
(legisladores, policia, tribunales, prhcticas correccionales, opinion pubIica) 
y a su funcion en e1 sentido de talificar de  "criminal" una conducta; re- 
cientes contribuciones aportadas por partidarios de la teoria de Ia interac- 
ción, de distintos pafses, han arrojado más luz sobre e1 proceso de estigma- 

( 53) A1 presentar su informe sl Congreso de 10s Estados L:nldos. la Srnall Buslness Adminis- 
tration aena1d: "Este Inicrm: Ueja cn claro que e1 robo y e1 vsndaliamo han alcanendo 
toles proporciones quí: In supervlvencin de 10s pequefios comerciantes en lar; zonas de 
alta crimlnelidad ha IlezaCo E eu punto crltlco. E1 estudto indlca grkficamente 18 profun- 
da repercuibn que tleuc el delita e11 lo& peqU@flOR cornerciantea, cuyaa perdidka son. en 
proporclbn. 35 vecee mha grandea qiie lu q u e  suire~i las grandea empresas". U.S. Conpress 
nine ty - th td  sesslon. Bearings before the Gelect C o d t t e e  on Small Busincss, 1.0 y 2 de 
mayo de 1973. "Grlmlnal Redlstrlbution Syateme Bnd Thelr Economlc Impact on Small 
Bwiineas". pwt 2, Appeudlx (W%sblngton, D. C.. U. 8. Government Prlnting OfIice, 19731, 
pAg. 270. 

( 54) En reclentea WtUdl06 sobre e1 delito oculto. realizados por ejemplo en 10s Estados Unidos 
ae ha deterrnlnado que 1s prc~rc tbn  de dellncueates de clase bala en relacidn con delinl 
cuentea de Ia clase media es de 3:2 en lugar de la  proporci6n oficial, 8.1.  V h s e  Msrtin 
Oold, "Undetected delinquent behavlor" Joumai of Research in C r h e  and Dellnquency, 
vol. 3, N.0 1 (1986). phgs. 27 a 46, y Eugene Doleschal, "Rldden Crime", Crlme and Delin- 
quemcy Literature Review, vol. 2, N.0 5 loctubre de 19701, phgs. 567. 547 a 572, y M. L6pez- 
Rey. Crlminología (Madrid, Aguiiar, 1Q74), pá@. 473487. 
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tizacidn (65) de individuos pertenecientes a la clase baja que han entrado 
en contacto con un mecanismo selectivo de justicia penal. Este proceso 
tiende a precipitar Io que pueden haber sido actos aislados en patrones 
delictuales perpetuados por e1 propio sistema cuyo objetivo proclamado es 
prevenir y luchar contra tales patrones. 

46. Con prescindencia de sus objetivos manifestados, lamentablementc 
e1 sistema de justicia penal refuena en gran medida e1 principio de1 trata- 
miento diferencial para 10s débiles y para 10s poderosos. Evidentemente, 
las detenciones que efectiia Ia policia constituyen un proceso selectivo y, 
incluso con salvaguardias adecuadas, se registra la tendencia a concentrar- 
se en e1 estereotipo de criminal. Si es detenida, la persona que cuenta con 
recursos puede pagar e1 asesoramiento letrado y la excarcelacibn antes de1 
juicio que, a menudo, estin fuera de1 alcance de las personas de menos 
recursos. Incluso en 10s programas progresistas en que no se exige una 
caución monetaria, se requiere que e1 acusado tenga una base estable de 
referencias, que a menudo las personas marginales no pueden proporcio- 
nar. Como se ha revelado en estudios recientes, la detenci6n previa a1 juicio 
tiende a influir en la posterior sentencia judicial; las personas detenidas 
en espera de juicio tienen más probabilidades de ser condenadas a penas 
privativas de libertad.(t7) En la poblacibn carcelaria de Ia mayoria de 10s 
países hay una representaci6n desproporcionada de personas de pocos r@- 
cursos. (9 La falta de confianza frente a una estructura dominante de poder 
y un sistema prejuiciado de justicia penal a menudo reducen la coopera* 
cibn con este sistema. E1 supuesto efecto disuasivo de las sanciones se 
minimiza cuando se tiene poco que perder. 

47. La conciencia pública de que la justicia oficial es ciega para algu- 
nos y muy a menudo no es equitativa (no sblo porque tiende a premiar la 
condicibn social y la apariencia de respetabilidad, sino también a causa 
de su caráter discrecional} socava la confianza en e1 sistema. FJio es par- 
ticularmente cierto en 10s casos en que, mediante la educacibn y una gran 
insistencia en la igualdad y la observancia de 10s derechos humanos, las 
instituciones públicas han hecho nacer expectativas de justicia. Asimismo, 
fomenta e1 resentimiento en aquellos que estiman que hacen Ias vetes de 
victimas propiciatorias de una sociedad injusta, y ayuda a racionalizar la 
conducta anormal. Las consideraciones de equidad y de sentido comiin 

( 55) Vkaee, por eJernplo. "The dellnquent sttreotype and stlrmatizaUon". Informe wbm wn- 
dmciw eocioi~gicas, cilnicaa. y or~anlz-sctonalea presentado por Nili  CMitie.  8. Bhohrn 
M. 8. SchlpkowenBky y J. Freeman. al SeptimO Congreso Internacional de ~rlmlnologl; 
{Belgrado, 17 a 22 de septiembre de 1973). 

( 5ô) "Nuestrss pi-úcticas actuales en materla de dlctncibn de sentenclu aan tan arbltrsrlaa. 
dtacrlminatorlan y carentes de prlnclpios que reeulta imposlble erlglr mbre su b*ss un 
slstems carcelnrio racional y humano". obaerva Norval Morri .  The Future ol Imprlsonrnent 
(University of Chicago P r w .  19741, y otro eacrltor sebela "108 trlbunaiee dmcargan e1 t>sso 
de Ia ley contra 106 pobren y lae dbbllea y trstan con mlramlentoa a 1- rlcoe y pods~mtia". 
18. Palmer. The Preveatlon of Crime, Nueva Tork, Behavloral Publlcatloni. lB'73, pá#. 9d). 

! 57) See Patrlcla wald, "Pre-trial detention and ultimate Ireedom: a etatlatlcal utudy", y Ann 
Rankin, "Tho efiect of pre-trlal detentton". Nem York Universiq t a w  k i t e w ,  rol. 39 
(I484), p k p .  831-655. Vdme tambien N.0 167. 

( 58) Vesae. por ejmnpIo. L u l ~ i  M. klivettl ,  "Mferenee di clssse &oclall trs condanaati in 
&?de pende ed entrati In carcere". Rassegna di Studl Penitenzlari, vol. XXTV, N.0 6 
tnoviembre y dlciembre de 1974). phgs. 941 a PM1. 
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hacen necesario que las consecuencias de1 delito se distribuyan de manera 
mas pareja. 

48. Reconociendo que Ias prácticas actuales promueven de hecbo la 
reincidencia, en e1 Tercer Congreso de las Naciones Unidas sobre Preven- 
ción del Delito y Tratamiento de1 Delincuente (Estocolmo, 1965), se estu- 
diaron Ias formas en que podia lograrse que la justicia fuera menos dis- 
criminatoria y más equitativa. La Comisi611 de Derechos Humanos ha pres- 
tado atencidn a la iguaIdad en Ia adrninistración de justicia, cuestion que 
fue examinada por e1 Comité de Prevención de1 Delito y Lucha contra la 
Delincuencia en sus periodos de sesiones primero y segundo.(") Sin em- 
bargo, 10s conocimientos expresados en esos y en otros organos (nacionales 
e internacionales) aún no se han llevado a Ia practica. La forma de hacerlo 
con eficacia y humanidad sigue siendo una cuestión vital que requiere un 
interés urgente. 

C) Desarrollo, delito y justicia: Ia disparidad creciente 

49. La desigualdad de la distribución de1 costo de1 delito no carac- 
teriza solamente la situacion dentro de 10s paises. Es posible trazar un 
paralelo a nivel mundial. A pesar de 10s ambiciosos probIemas de desarrollo 
y de asistencia internacional para el desarrollo, la disparidad entre 10s paises 
pobres y ricos sigue creciendo. Como reflejo de la situacibn interna en 
muchos países, no disminuye la distancia entre 10s países ricos y 10s despo- 
seidos, si bien, en 10s anos recientes, algunos de 10s países desposeidos 
han abandonado esta categoria. No conviene simplificar exageradamente 
10s complejos procesos y factores que contribuyen a esta situacibn. Sin 
embargo, parecen ser exacerbados por algunas prhcticas de poderosos aso- 
ciados comerciales con capacidad monopolistica. 

50. Pese a la creencia general, las inversiones generadas por asociados 
comerciales que operan internacionalmente normalmente no enriquecen 
a 10s paises en desarrollo. Mhs que hacer entrar capitales, o de maximi- 
zarlos en una asociacibn local que pueda Ilevar a satisfacer algunas de 
las necesidades apremiantes de 10s paises en desarrollo, frementemente 
han originado un flujo de capital de 10s paises pobres a 10s paises ricos.(E0) 

51 .  Se caIcula que, en e1 periodo 1960-1968, se sacó de América Lati. 
na la suma de 6.700 millones de dblares, en comparación con un ingreso 
de 5.600 rnillones de dólares derivado de la diferencia entre Ia exporta- 
ción y ia irnportacibn de productos básicos. Estos cálculos representan ci- 
fras oficiaies y no se tiene en cuenta la pkrdida de beneficios como conse- 
cuencia de declaraciones falsas en las que se disminuye e1 valor de las 
exportaciones de paises en desarrollo y se fija un precio excesivo a lax 

( 59) VBws h/CONF. 26/4 y E;AC. 5715, EIAC. 57/11, E/CN. 4/1112. E/CN. 5/4W y E/S191. 
( 60) Naclones Unldas. La repetcusión de Ias corporaclones multinacionales sobre e1 desarrollo 

y las relaciones internacionales. Nueva York, 1974. Publlcncibn de 18s Naciones Unidaa, 
n.0 de venta: 74.II.A.5, y Richard J. Barnet p RDnald E. Muller. Global Reach: The 
Power o! the Multinatlonal Corporations. Nueva York. Slmon y Schuater. 1974. Y Jagdleh 
N. Bhagwati, nlegal Transactions ia International Trade: Theory and Measurement. 
Amatardam. North-Koliand Publixhing Cornpany. 1974. 
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i rnportaci~nes,(~~) E1 flujo de capital de un pais puede exacerbar la crisis 
econbmica, e1 desempleo, e1 estancamiento, 10s servicios inadecuados y la 
desigualdad en 10s ingresos. 
52.  Un anáiisis de la práctica generalizada de fijaci6n de "preclos de 
transferencias" (precios para la transferencia entre empresas, con e1 objeto 
de maxirnizar laç utilidades mundiales de la empresa matriz, disimdar las 
utilidades redes  y, con ello, privar a 10s gobiernos de ingresos por con- 
cepto de impuestos) revela Ia magnitud de1 impacto. En un reciente estu- 
dio de la contribución financiera de las empresas mundiales a 10s países 
miembros de1 Mercado Común Centroamericano se determin6 que, rnien- 
tras 10s flujos netos de capital aumentaron entre 1960 y 1971 en un 344%, 
10s flujos hacia e1 extranjero aumentaren en un 982%.") Asi, queda en 
claro que Ia mayoria de Ias "utilidades" de las operaciones econbmicas 
transnacionales no benefician a 10s países pobres. Esta vasta cifra negra - 
O, más adecuadamente, zona "gris" de actividades ilegales o cuasilegales 
no detectadas, ocultas por transacciones complicadas y procedimientos re- 
finados de contabilidad - apunta hacia un problema de escaia sin pre- 
cedentes. 
53. Otros tipos de prhcticas enganosas encuentran sus vlctimas en 10s 
países mAs pobres, y obstaculizan sus perspectivas de desarroiio, Entre 
estas se incluye la venta de tecnologfa obsoleta, o defectuosa, sobrevalo- 
rada y/o inadecuada, y e1 envio a pafses en desarrollo de excedentes acumu- 
lados y de modelos que no se pueden vender en e1 pais de origen. Las 
prácticas comerciales restrictivas que prohiben la utiIizaci6n de tecnologia 
transferida para 10s productos de importaci6n multiplican 10s efectos per- 
judiciales en 10s paises pobres que tratan de obtener algunas divisas me- 
diante la exportacibn de productos rnanufacturados, 
54. La tecnologia extranjera, que a menudo tambibn es inadecuada 
porque tiende a requerir una alta densidad de capital, también tiene un 
efecto perjudicial sobre e1 empleo y la distribucibn de 10s ingresos. Gene- 
ralmente, las utilidades van a empresas extranjeras y sus accionistas o a 
un grupo reducido de inversionistas internos que ya reciben un porcentaje 
desproporcionadamente grande de1 ingreso nacional, Si se suma esto a 
Ia inflati611 en aumento, e1 desempleo y e1 subempleo, se imponen serias 
restricciones en las opciones legitimas de que disponen 10s sectores margi- 
naIes de la población. 
( 61) E?I un estudio mbre ta industria farmacbutica en Chile se reve16 que e1 preclo declnrado 

de lw ms+#rlaa prlmsa importadas equivalia a cw~l 8ciu veces e1 precfo prevaleclcnte en 
e1 mercado mundlal. y en otro estudio. efectuado en Colombia. se determinb que a1 83% 
da1 retorno que pagahan 1- conceslonarl~s localea a laa sedm de empraaas farrnscbuticsa 
dimfiban da declaraclones falaas de loa preclos de Importacibn. Alberto Oouriel, Lni Ernprem 
lnternacionales: Expanslbn y Consrcuenclns aobm Am4rlca Latina. Montevldeo, Tierra Hua- 
va, 1974, (Coleccidn Proeem), pkgo 47 p 48. Eu un 1nfOmia presentado a la wunlbn anual da 
1975 de Is Organlzaci6n Mundlal de la Balud. ae iefialnba que loe medlcsmenb# que no cum- 
plleran loa requirrltoe de calldad o no estuvlernn autorizadoe pare au venta en loe palscs de 
nrtqen, Incluidos 10s productos con feche de cxplradbn. podlan ser vendidoe a pahw sn 
desarmllo que no pcdlan etectuar contmLea de caltdad wpecta de elloa. Para wnat  fia 
a estas prhcticae, w apmM un plsn de certlficaclbn pera 10s prodiictm farmac4utlcw sn 
eI comercio intcrnncionsl. Organizacibn Mundisl de Ia Balud, "8ubstnncl~ ~milM~ticea r 
tarapdutlcam". Informe de1 Dttector aenernl. (Doe. M8:U g mluclbn OMB 28.83, de 
2s de mayo de 1975.) 

( 62) O. Rosenthal. The Role o l  Prlvate Forelgn Investment in tiie Devdopmcnt o? the Cantrrl 
Amerlcan Common Market (Ciudad de ~uatemata. CACM, lW3) (Ehparado con 10s s u i p i c i ~  
de1 Instituto Adlai Btevennon de Aeuntos Intemacionalea de Chicago y ia %retaris Pbr- 
mnncnte de1 Mercario Comiín Centmamericnno). 
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55. El control de 10s valores y aspiraciones populares que ejercen las 
corporaciones rnundiales exacerba e1 problema. La actividad de formacion 
de gustos locaIes mediante Ia publicidad esth generalmente dirigida hacia 
10s pobres. Esta situacibn puede entrafiar un tipo de fraude psicolbgico 
compuesto no s610 por la representación enganosa, sino tambihn por e1 
hecho de influir en e1 gusto de1 público en contra de su propio interks, 
10 que, además, disminuye e1 poder adquisitivo de por sí limitado. La 
"malnutrición comerciogénica" es un producto secundario de las campafias 
encaminadas a vender a 10s pobres alimentos de calidad nutricional obje- 
table, con e1 objeto de cultivar e1 deseo de productos importados más caros 
y sin valor nutritivo que pueden reducir mAs aún lo que ya de por si es 
un ingreso minimo. Las presiones por atender diversos gustos cultivados y 
por lograr simbolos de condicibn social, particularmente entre 10s jóvenes 
y 10s desposeidos, conlkvan un potencial criminolbgico ai que contribuyen 
Ia desigualdad y la enajenación. (e3) 

56. Las prácticas monopolisticas tambien pueden influir en la utili- 
zación y la distribucibn de1 poder político y afectar a otros aspectos de la 
vida nacional. Algunos gobiernos han reaccionado mediante la  adopci6n 
de medidas especiales para aumentar su poder de negociación. Los acon- 
tecimientos recientes han subrayado la interdependencia de todos 10s pai- 
ses, desarrollados y en desarrolio, y la fuerza de la accibn conjunta por 
grupos de paises. Asimismo, estos acontecimientoç han ilustado la adapta- 
biiidad de 10s carteles a las variables condiciones de1 mercado mediante 
e1 traspaso al consumidor de 10s aumentos en 10s costos. Aun no se ha 
evaluado toda la repercusibn de las empresas transnacionales sobre cada 
uno de 10s paises y sobre la economia mundial; e1 nuevo mecanismo esta- 
blecido por las Naciones Unidas para fiscalizar sus actividades T4) y los 
códigos de conducta que se esthn preparando para estas actividades, asi 
como para la transferencia de ciencia y tecnología, deben constituir un 
aporte substancial para esta tarea y para e1 objetivo de preparar políticas 
concertadas, nacionales, regionales y rnundiales, que beneficien en la mayor 
forma posible a1 mayor número de miembros de Ia poblacion mundial. 

57. Si bien e1 examen se ha centrado en 10s aspectos negativos de las 
actividades de las empresas transnacionales, es evidente que e1 balance es 
mixto. No se discute la afirmacion de Ias empresas transnacionales de que 
actúan como impulsadoras de1 desarroiio y que han ayudado a acercar mb 
al mundo, sino, más bien, 10s aspectos negativos de esas actividades, que 
pueden ser cuasillcitos y aprovechar Ias diferencias en la legislacibn na- 

( 83) Aibertu Courlel, Las Empresas internaclonales: expanslóa y consecuencias sobre AmErlca 
Latina (Montevldeo, 19741, (Colección Proc,esol, pbg. 43, y GaTvador Maria Lozada, E m p r w  
muitlaaelonales (Buenor, Airee, Edlmrial El Coloqulo, 1874). 

1 81) Fato incluye a la Cominidn y al Centro de Empresas Transnacionalea, e8tablecidw en 
cumplimiento de l u  resoluclones 1913 (LVlIJ y 1908 (LVU) de1 Consejo Econ6mico g 8ochl 
reupectivamente. Vtme, tambien. Naciones Unlcks, "Pmyecto de programa de trabajo aobri 
1s totaiidad de lm Problemas relacionadoa con Ias empreses trananacionale6". ~ n f o r m e  de1 
Wretario General preparado pars e1 rirlmer veriodo de sesiones de Ia Comlsi6n de Emnresae - 
'i'rannnacionaiea, 17 a 28 de krui de ~ W ' ~ - ( W C .  1012 y ~ d d .  I y 2) y e1 informe nobre 
la ~ u n i b n ,  wcumentQs OllclsIes de1 Conselo P;con6mtco y Mcial, 5 9 . O  pertodo de amlones. 
Suplemento N . O  12. 
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cional. Ambos aspectos deben considerarse inevitablemente en una pez9- 
pectiva mAs amplia que aún no se ha bosquejado. 

58. Otro tipo de delito econbmico transnacional que ha adquirido con- 
siderables proporciones es e1 contrabando. E1 contrabando funciona como 
una forma de empresa organizada de exportación e importacibn, que se 
aprovecha de las diferencias en la legislacibn nacional, en las poiíticas de 
prevención de1 delito y lucha contra la delincuencia y en las condciones 
econbmicas y sociales, y equilibra la probabilidad de utiiidades con Ios ries 
gos invoIucrados. En iiltima instancia, este tipo de actividades puede crear 
un lucrativo "mercado oculto" que funciona paralelamente con e1 oficial y 
tiene sus propios efectos de gran alcance, entre 10s que cabe destacar Ia 
participación de grupos "respetables" bien organizados y bien financiados 
y la evidente tolerancia de las autoridades. (m) 

59. Los distintos efectos de algunos de estos problemas exacerban la 
situacibn a largo plazo y 10s paises m6s pobres son 10s más gravemente 
a f e c t a d o ~ . ( ~ ~ )  Se prevC que Ias perspectivas de estos países se deteriorarán 
mAs aún, a causa de1 deterioro en Ias relaciones de intercambio (que pro- 
bablemente desciendan en un 20% para fines de1 decenio) y el aumento 
de la inflacibn, que ya ha hecho diminuir e1 valor de la ayuda en condi- 
ciones concesionarias. La prestacibn de esta ayuda, incluido e1 socorro en 
casos de desastre, puede verse obstaculizada además por priícticas irregu- 
lares y/o discriminatorias, que pueden entrafiar una mala administración 
deliberada. La venta en e1 mercado negro, 10s tratos fraudulentos y la 
corrupcidn constituyen formas de dilapidacibn de Ia ayuda que requieren 
la adopci6n de  medidas específicas de prevencibn, con inclusión de con- 
troles administrativos, procesos de adjudicaci6n y sanciones, a fin de pro- 
porcionar un socorro rhpido y de impedir que prosiga e1 acaparamiento y 
el desposeimiento de 10s necesitados, que, como consecuencia, pueden 
quedar aún más amargados, frustrados y enajenados y, por lo tanto, con 
mayor propensibn a1 delito. 

6b. La crisis rnultifacktica que abarca a gran parte de1 mundo de 
hoy puede ser aún mis  aguda dado e1 riipido aumento de Ia pobladón y 
la rápida urbanizacibn, 10 que constituye un motivo de alarma. En su Uti- 
mo periodo de sesiones, Ia Comisi611 de Desarroiio Social hizo notar Ia 
gravedad de la situación en Ia declaracibn que adoptó en su período de 
sesiones de 1975 como base para una serie de recomendaciones encami- 

1 85) Vbaee "Por contrabendista. record activity", NtW Yotk Pi~iebneial snd Bualnwd 
Supplement (26 de eaero de lfI75), pkg. 72 y Esbjorn~on. op. clt. 

( 66) Robert McNamara en nu exposici0n anh la Junta da Oobernadorsa da1 Banco Mundirl (30 
de wptiernbre de 1814), en 1s que plante4 cue~tlonea de equldmi social y c ~ l m i d n t o  
econbmico, manifest6: "81 bien e u t a  complejw ncontecimlentm nos han ai=- a todoi 
nowtroa en forma* diversas. IndudabIementa los WfeCtos m&a sdversocl hrn remido mbm 
aquelloa palaea que eatin tn peorwi cand1cione.B para hacmlee frsntu. nuaetrw --doi 
mlembm en deaalTOl1o mas pobres. Esitw paisei de balo6 1ngrseOm y uar u l t w l d n  telati- 
vmente deefavorable en rnatsrir de recursos neturnles, que no tlenrn M r m a  imponinta 
de divlaw, pedecen ya gravea prlvecfonea Internag F 6a sncuentran doia  aprsiadoi sn UM 
rod de fusreea itconbmicas que mtkn fuera de au wntml. pai- me han rnnvsrtlh 
en lea víctimm princlpalea y se ven frente a lae prlVnCiOn6-a m8a wvorm. En w b  
pnlaea viven mil mil~oeea de mrss". 

( @i) Vdaee, Wtacibn Carnegle para la Paz Inteinaclünul. D h a t u  h thc h&: Plilurm of 
rateruattoml Relief h the West Airlean DrowhC, por H. ühwti I R. Yorrla. W-. 
D.C., 1874. {Speclal Rtport: Humamitariaa Pollcy 8tadlcs) p UNSDRI, ap. dt., p&g, 18. 
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nadas a promover la aplicación de la Estrategia Internacional de1 Desarrolio 
para e1 Segundo Decenio de las Naciones Unidas para e1 Desarroiio (1970- 
1980). (") 

61. En su período extraordfnario de sesiones de 1975, la AsambIea Ge- 
neral se ocupar6 de1 establecimiento de un nuevo ordem e c o n b m i c ~ , ( ~ ~ )  por 
conducto de cambios adecuados en e1 patron global de las relaciones eco- 
n6micas internacionales y de instrumentos de política tales como Ia Carta 
de Derechos y Deberes Econ6micos de 10s Estados y la Estrategia Interna- 
cional de1 Desarrollo. Sin embargo, la Comision de Desarrollo Social indic6 
que 10s aspectos criticos de la grave crisis económica a que se hacia frente 
en muchas regiones de1 mundo podia ser origen de una preocupaci6n 
exclusiva COA 10s problemas meramente económicos, con 10 que se pordan 
en peIigro las perspectivas de mayores esfuerzos conscientes para mejorar 
las condiciones swides  generales y por proporcionar a todas las personas 
una mayor oportunidad de una vida rnejor, 10 que constituye e1 objetivo 
último de Ia Estrategia Internacional para el Segundo Decenio para e1 
Desarrollo. La Comisibn reconocio que, aunque era necesario que la De- 
claracibn sobre e1 Progreso y e1 Desarro110 en 10 So~íal(~0) y la Carta de 
Derechos y Deberes Econ6micos de 10s Estados siguieran proporcionando 
directrices para las medidas nacionales e internacionales durante e1 resto 
de1 Dec&nio, era tambien urgentemente necesario que se elaboraran nuevas 
metas y politicas sobre la base de1 examen y evaluación de 10s pfogresos 
alcanzados en 10s primeros anos de1 Decenio, a fin de lograr una integracibn 
de 10s objetivos sociales de la Estrategia (incluidos 10s económicos, cultu- 
rales y humanitarios). Se reconocib que estos diversos aspectos de1 de- 
sarro110 social constituian aspectos diferentes de un praceso integrado para 
e1 desarrollo, (:I) destinado a lograr una mayor igualdad y justicia social 
que garantizaran a todos 10s seres las condiciones m i n h a s  para una vida 
decente, y que esta Estrategia aseguraría la participaci6n de todos 10s sec- 
tores de la poblacibn tanto en la formulacMn de 10s planes de desarrollo 
integrado como en su aplicacion. 

62. Para que e1 desarrollo tenga lugar en forma armoniosa, con un 
mínimo de efectos secundarios negativos que puedan contrarrestar 10s 
beneficios, es necesario que las medidas amplias en materia de preven- 
cibn de1 delito y justicia penal formen parte de la planificacibn general 
de1 desarrollo que se efectue en este contexto. Un ambiente de confianza 

( 68) E1 informe indlcaba que, i menw que se adoptaran medidas positlvss Y smpliea para 
elmtnar de la vlda de Ia sociedad entoa obataculm a1 progrelro soclal. era pmbable aue 
18 riltuacidn se deteriorara m h ,  y que 1- gruw socialeu y lee naclones m4s vulnerabtee 
tuvleran que aufragsr una proporclbn csda vez rnayor da estos coatos". Comirrtdn de 
Desarmllo Soelal. Informe sobre d Z4.m período de srslr>pes: 5 a 24 de mero de 1375. 
Oonwjo Econdmico y Boclal, Documenbn O f i c l a l ~ ,  58.0 periodo de sesiones, Suplemen- 
to w.0 3. 

( 68) Vdsae el Informe dei comlt6 Prcparstorio para e1 período extraordlnarlo de seslonea de 
Ia Asamblea Oeneral dedicado a1 deearmllo y ia coopernct6n econdmlca internadonel acerce 
de su primor periodo de 8eslones 13 a 7 de ma- de 1979) I E / W i .  

( 70) Resoluctdn 2542 IXXfV) de la Aeamblea aeneral. En e1 pbrrafo e de1 articiilo 11 se 
prev8 eripeciltcnmenk "Ia adopcl6n de rnedidaa de dtiensa soda1 y ta elimtnwidn de con- 
dlcionae que conducen a1 crlmen y a la dellncuencla, en particular a la delincuencia 
juvenil". 1 

! 71) VBaae w b i h  Iniorme sobre un criterio unificado para e1 anaiisls y la pknUhci6n de1 
dasanol10. Nota de1 Secretario General presentnda a Ia Comislón (E/CN. 5/519). 
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y seguridad y ciertas seguridades en el sentido de que 10s beneficias de1 
desarrollo recaerin sobre 10s más y no sobre 10s menos, constituyen con- 
diciones esenciales para un crecimiento global y con participacibn general. 
FJ logro de esta meta harh necesario reevaluar las actitudes y las priori. 
dades que, en muchos casos, no han considerado e1 delito en esta pers- 
pectiva amplia, asi como tomar Ias medidas procedentes, teniendo en 
cuenta el impacto y Ias ramificaciones mas amplias de 10 que podrian pare- 
cer problemas relativamente limitados. 

I 1  - EVALUACION DE LAS CONSECUENCIAS ECONOMICAS 
Y SOCIALES DEL DELITO: ALGUNAS CONSECUENCIAS 

EN MATERIA DE INVESTIGACION 

63. En la secci6n precedente se han descrito aigunas de las conse- 
cuencias socio-econbmicas más evidentes de 10s distintos tipos y niveles 
de delitos. La conclusibn que se desprende superficialmente de esta visibn 
global es que e1 delito cobra un precio mucho m6s alto del que se supone o 
se admite en general (o tai vez mhs alto de 10 necesario), y que recae con 
mayor fuerza en 10s que es ln  en peores condiciones para soportarlo. Desde 
una perspectiva de administracibn, la situadbn es contraproducente y, 
desde un punto de vista humanfstico, es insostenible. La situacibn exacta 
difiere entre 10s paises y cada uno debe determinar e1 alcance de su p r e  
bIema delictual, su nivel de toierancia y Ia estrategia que desea adoptar. 
E110 hará necesario efectuar cálculos sobre e1 grado, Ia forma, la reper- 
cusibn y las tendencias de1 delito en una sociedad determinada; efectuar 
una evaiuacibn de Ia eficacia de Ias politicas y programas de prevenci6n 
de1 delito y lucha contra Ia delincuencia existentes o previstas, y de la 
medida en que tienden a complicar e1 problema; asimismo, requeri$& una 
estrategia de aplicacibn sobre la base de una adopcibn de decisiones raze 
nadas, concebidas como parte integrante de la planificacibn general de1 de- 
sarrollo. Es menester determinar en forma mas precisa Ias consecuencias 
cabales de1 delito a fin de reordenar las prioridades de rnanera de centrarse 
con mayor claridad en aquellos que tienen un precio sacia1 m8s alto; tam- 
bién es necesario minimizar laç consecuencias perjudiciales de1 delito me- 
diante estrategias eficaces de prevencidn y control, asi como redistribuir en 
forma mis equitativa 10s costos inevitables . 

A) La necesidad de datos complementarios y mds precisos acerca 
de los efectos de1 delito 

ó4. La necesidad de disponer de información mAs amplia y exacta 
acerca de Ias consecuencias econbmicas y sociales de1 deiito guarda rela- 
cion con tres aspectos bAsicos. E3 primero es e1 hecho de que 10s brganos 
de adopci6n de decisiones en la esfera de Ia prevención de1 delito y la Iucha 
contra la delincuencia han adquirido conciencia de que muchas de Ias poli- 
ticas que aplican resultan ser ineficaces y tienden a exacerbar 10s pr& 
blemas que est6n encaminados a resolver, frecuentemente a causa de que 
son discrepantes. En una amplia gama de países se está Ilegando a la 
conclusion de que 10s métodos utilizados se han basado más en cálculos 
estimativos que en una evaiuacibn cientifica . La adopci6n de decisiones 
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combinadas a menudo con intentos mAs o menos significativos por comparar 
estos datos con datos similares procedentes de otras regiones. Sin embargo, 
estas evaluaciones presentan frecuentemente una o mAs de las deficiencias 
siguientes: a) algunos paises en desarroiio carecen de datos estadisticos de 
Ias categorias mhs bAsicas, y, en Ios países en que existen datos, estos están 
desparramados en 10s distintos ministerios, no se 10s utiliza o se 10s utiliza 
inadecuadamente; b) en 10s casos en que existen estadisticas ampiias, a me- 
nudo se da una importancia exagerada a 10s datos institucionales fhciimente 
obtenidos y fhcilmente mensurabIes, particularmente 10s que se obtienen 
como un producto secundario de las actividades de diversas autoridades; 
c) 10s datos que reflejan la gravedad de1 delito y otros factores cuaiitativos 
habitualmente son insuficientes, pues no provienen de aIguna de las insti- 
tuciones tradicionales que desarrollan actividades en la esfera de la politica 
penal. A su vez, las autoridades que se ocupan de cuestiones relacionadas 
con Ia salud y e1 trabajo, no tienen interés en relacionar 10s datos de sus 
instituciones con 10s aspectos que interesarian a1 crirninólogo. No obstante, 
se han hecho algunos esfuerzos en este sentido, tales como iniciativas espe- 
ciales de investigacibn; d) e1 hecho de asignar demasiada importancia a 
10s datos fácilmente obtenibles y fácilmente mensurables, generalmente, 
liene como consecuencia que se preste una atencíón exagerada a las conse 
cuencias inmediatas y visibles. E1 investiador que determine e1 daiio 
monetario efectivo causado por robos, agresiones y lesiones a las victimas 
seguir& careciendo de la mayoría de 10s datos necesarios para evaIuar 10s 
costos y e1 sufrimiento conexos. Carecera de datos acerca de Ia ansiedad 
general, de1 sufrimiento personal de Ias vfctimas de robos y de 10s delin- 
cuentes detenidos, asi como de la familia de éstos, y acerca de 10s gastos 
que efectuan 10s ciudadanos por concepto de mecanismos de proteccibn . 
Tampoco se podrlan obtener datos acerca de 10s costos sociales totales, 
desde e1 punto de vista de1 sufrimiento y de la ansiedad, de1 período pro- 
longado de presidi0 o de una mayor vigilancia policial; e1 Ias cifras relativas 
a delitos se examinan como si fueran cifras de victimización. Mucha gente 
interpretar8 la tendencia hacia un aumento pronunciado de 10s delitos, 
que indique que e1 número de agresiones se ha duplicado en un perfodo de- 
terminado, en e1 sentido de que se ha duplicado su riesgo personal de ser 
agredido y de que la cifra per capifa actual indica su  riesgo personal de 
convertirse en  victima. Generalmente, e110 no es efectivo. A1 parecer, 10s 
delitos de violencia contra la persona se concentran en un sector de la 
poblacibn propenso a la víctimización, si bien, como se hizo notar ante- 
riormente, en algunas regiones hay un aumento de Ias agresiones indiscri- 
minadas; y f) las evaluaciones basadas en comparaciones tienden a inducir 
a error cuando se utiiizan 10s datos para fines, paises o periodos distintos 
de 10s previstos. Si bien 10s indices actuales de las consecuencias de1 delito 
no son satisfactorias como evaluaciones generales de la situacibn en un 
momento determinado, estas deficiencias se multiplicarán cuando se intente 
comparar la situación en una región o en un pais con Ia de otra regi6n 
o país, o las condiciones en un momento determinado con las de otro. 

70. La falta de satisfacción con e1 actual estado de cosas ha llevado a 
tratar de efectuar mediciones más exactas y pertinentes de las consecuen- 
tias econbmicas y sociales de! delito. 



JULHO A SETEMBRO - 1975 45 

C) Mejorarniento de la evaluaci6n de Ias consecuencias econbmicrs 
y soeiales de1 delito: algunos crikrios bhsicos 

1 .  Costo de 10s estudios sobre el delito 

71. La tarea de evaluar todos 10s costos de1 delito, directos e indi- 
rectos, visibles y ocultos, ha atraído la  atención de 10s crirninólogos durante 
mas de un siglo y ha sido objeto de una atención mas sostenida en 10s 
Úitimos doce anos. (73) En un pais, se efectuo un estudio amplio sobre e1 
costo de1 delito hace más de 40 anos, pero en general no se ha prestado aten- 
ci6n a ios resultados obtenidos . (T4)  Recientemen te, se han aplicado algunos 
planes modernos y amplios para la computacion de estos costos . Los estudios 
hechos sobre la base de estos costos han revelado la discrepancia entre Ia 
actitud pública y la acci6n oficial en relacion con algunos tipos de delito 
y su repercusión efectiva. Por ejemplo, se determinó en Francia que e1 
fraude tributario representaba las tres cuartas partes de1 costo economico 
total de1 delito para Ia sociedad (usando cálculos mínjmos de evasión tri- 
butaria), si bien en la política oficial se prestaba una atención relativamente 
reducida al problema, y que, a continuación, e1 dano más grave (17,596) 
correspondia a las infracciones de tránsito . (;j) Estas conclusiones han ayu- 
dado a reorientar la política penal de1 pais, de manera de preocuparse más 
de 10s delitos que causan e1 costo mhs alto. 

72. El enfoque tota1 en materia de costo entrafia una cadena causal. 
La relación es clara respecto de las categorias tradicionales de delito y 
de 10s primeros eslabones de esta cadena. Los delitos contra Ia propiedad 
entrafian tanto la transferencia como la destrucción de bienes. Los delitos 
de violencia causan muertes y lesiones físicas. Las personas que participan 
en la apiicacion de Ia ley y en la administracibn de justicia deben ser remu- 
neradas. Deben tratarse las lesiones y es necesario encontrar y hay que 
hallar sustitutos que ocupen e1 lugar de 10s trabajadores incapacitados. 
Tambibn deben considerarse 10s costos de las pensiones y otros beneficias 
sociales para e1 personal de que se trate. No só10 deben tenerse en cuenta 
los costos inmediatos, sino también 10s costos que entrafia mantener alerta 
a las organizaciones interesadas. E1 dinero y 10s recursos humanos que se 
invierten en e1 delito y su prevención, se podrian haber utilizado en forma 
más productiva en otros sectores de la economia pública. Ii0) 
( 72) Wlllem BoUgeT, Crlmlnalttf and EEonomic Conditlons. Incliico aiihs. Bcccaria. Bentham y 

Quetelet habían examinado esh cuestibn. 
( 73) V b m  J. P. Martin 4- 8. Bradiey, "DeBlgn o1 a study on the cosr; oi crime". British Joumal 

o t  Crimlnology, octubre de 1%. pkga. 595 Y 596. J. P. Mart111. E1 costo de1 delito: algunos 
problemas de lnvestigaclhn". Revista Internadona1 de PoliLlca Crimlnal N.0 23 (1965). 
pAg8. 57 e 63 (Publlcaci6n de ias Naciones Unidas, N.0 de venta: 6B.IV.7). Robert h n n ,  
''Crime und the cost of crime: an ewnomic approach". Journal of Research in crime and 
Deünqueucy. Vol. O. N.0 1 (enem de 1972). pAge. 12 a 30 y Stepheu Brown "An eppmach 
to tb meaaurement o1 the cmt of crlme", (Menlo Parir, Cali l . ,  Stanlord Rebearch Instl- 
tute. 1969), p4g. 15. Vbase tambltn Argcntlna - Seminnrlo "Sobre coam de1 dellm y de su 
Drevenclbn y represl6n". (Buenos Aires. 12 8 14 de agosto de 1971). V e m  tamblbn CanadB. 
Coet of Crime Control, op cit., e Infoi-me del First Regional Seminar of the Internatlonal 
Centre for Comparative Native Criminolog~. (Popovo, Poloriia. 8 a 12 de mayo de 1972). 

( 74) U. S. Natlonal Conimicsion ou Law Observance and Enforcement (Wlckersham Commlasionl, 
Report ou thc Cost of Crime. U. S. Government Printlnp Oiilce. Washington, D.C., 1031. 

1 75) Philippe Robert y T. Godefroy, ' Z e  cOQt d u  crime en Frirnce pendaiit les années 1870-71" 
Compte gknéral de I'admlnistratlon de Ia juetlce pour 1971. Paris, Miniaterio de Jua- 
tfcln, 1973. 

( 76) Vá- tmbiCn L. LernelI, "The economic and social wnsequences of crime. Prellmlnary 
8truCtUral analY8is". DaCLUnenta preparado para ei Quinto Congreso de lw Naclonea Unldss 
tobre Preveacibn de1 Delitu y Tratamienui de1 Dellncuente, 1975. 
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73. Sin embargo, Ia dificultad de determinar e1 limite entre las acti- 
vidades relacionadas con delitos y las demb actividades de 10s diversos 
servicios de que se trata, suscita algunos problemas. Una parte consido 
rable de1 trabajo de la policia y de 10s tribunales no está direetamente 
vinculada con e1 delito, ni siquiera con otros tipos de conducta anormal. 
Otros problemas guardan relacion con las dificultades que entrafia deter- 
minar 10s recursos que gastan 10s ciudadanos no só10 en cerraduras antir- 
robo u otros mecanismos de protección, sino también en 10s carnbios en 
10s estilos y hhbltos de vida, Ia energía mental que se consume en preo- 
cuparse, planificar la proteccibn, etc. Es efectivo que se puede medir en 
cierto grado Ia sensacion de seguridad o inseguridad mediante encuestas 
de la opinion publica o investigaciones especiales, pero Ias mediciones que 
se obtengan no son cornparables con otras mediciones de costo tradicionales. 

74. E1 criterio total en materia de costos no s610 es muy dificii y re- 
quiere cáiculos cada vez más complejos a medida que se agregan a la Iista 
costos mhs indirectos y sutiles, sino que, ademas, sus usos son tambibn 
limitados en cierta forma. Las personas encargadas de la planificaci6n y 
de la adopcibn de políticas pueden estimar difícil utilizar cAlculos de costos 
totales en 10s esfuerzos por preparar 10s planes de luclia contra e1 delito. 
t a s  autoridades contraloras en materia de presupuestos tal vez no se dejen 
influir con mucha facilidad por peticiones basadas en costos totales y, en 
cambio, exijan calculos acerca de las economias relacionadas con diversas 
decisiones en materia de asignación de recursos, 10 que es una cuestibn 
totalmente distinta. 

75. Estos y otros problemas tienden a disminuir e1 interés en lograr 
uii cdculo perfecto en un momento determinado de todos 10s costos imagi- 
nables de1 delito. En cambio, e1 centro de1 interbs, especialmente en algu- 
nas regiones (como en 10s países escandinavos), se esth dirigiendo hacia; a) 
10s intentos de llevar a cabo estudios limitados en relación con dgunos 
costos, por ejemplo, para la economia publica ('7) O 10s C O S ~ O S  relacionados 
con algunos tipos de delito ('9 yy/o hacia; b) la evaluacion de Ia redistri- 
bucion de 10s costos totales reiacionados con Ias diversas opciones de accibn, 
10 que requiere métodos distintos de la evaluacibn global de 10s costos 
de1 delito. 

76. Si bien 10s estudios sobre costo total de1 delito pueden tener una 
funcibn en cierto modo limitada como instrumento para Ias personas encar- 
gadas de la planificacion y adopcibn de politicas, desde e1 punto de vista 
de la investigacibn pareceria adecuado adoptar una actitud mucho más 
liberal en relacibn con este criterio. h s  estudios generales de costo propor- 
cionan un marco y un punto de partida para 10s estudios de alcance mis 
limitado. Tal vez e1 valor de estos estudios resida en aumentar 10s cono- 
ciinientos disponibles acerca de las consecuencias directas e indirectas de1 
delito y, particularmente, en el chlculo de 10s diversos tipos de costo social, 

( 77) V&ase K. O. Christiansen. "Comparatlve doIlar costs of law enrorcement ln the Scandi- 
nsvian countriea". Unlversity o1 Copenhagen, Institute of Cr im ina l  Sciencd, lS68. 

( 78) Para una evaluaclbn de 10s coatoa de alguiioa delitos VtaS%.  por ejemp10, P. Rabert y 8. 
Rlikalla "CoQt dii crime. toxicomsnle et ~icohollsnie", Annales internitlonaies de crimlno- 
Ioglt, vol. 11, N.0 2 (19723. p8m. 373 s 390. 
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mis que en e1 producto final, esto es, Ia suma total de todos 10s costos. 
Sin embargo, esta suma puede utilizarse también como base de la asigna- 
cibn de fondos para actividades de investigación y desarrollo, particular- 
mente, en la forma de un porcentaje de 10s costos totales en cada sector 
como parte de1 sistema de financiacion publica en un pais o región; de 
hecho, ello puede constituir un estímulo para que 10s organismos caiculen 
e1 costo "verdadero" de1 delito, teniendo también erL cuenta 10s costos indi- 
rectos y de difícil determinacibn. 
77. Si bien la utilización de cálculos generales de costos totales para 
estos fines es factible y apropiada, dentro de ciertos limites, recientemente 
se han intentado estudios más ambiciosos y con una metodologia mas es- 
tricta. En plan de investigación aprobado por la Dependencia de Investi- 
gación de1 Ministerio de Justicia de Francia incluye cuatro categorias prin- 
cipales: 

1 - E1 costo de1 delito para la economia publica. 

Costo de lucha contra e1 delito (con deduccion de 10s ingresos 
provenientes de multas y las sumas cobradas por concepto 
de administracion de justicia y trabajos f orzados), 

Investigacion y estudios científicos, 
Prevención, 
Delitos contra la economia piiblica (fraude tributario, infrac- 

ciones aduaneras y cambiarias; las sumas que se recuperan 
se deducen de1 total). 

2 - Costo de1 delito para las victimas (colectivas, por ejemplo, em- 
presas, e individuales) . 
Costo de 10s delitos contra las personas, 
Costo de 10s delitos que entraiian la destrucciiiri de bienes. 
Costo de 10s delitos que entraíian la transferencia de bienes, 
Otros delitos @or efemplo, Ia falsificacion}. 

3 - Costo directo de1 delito para la sociedad. 

Costo para la hacienda pública, 
Costo de 10s delitos contra Ias personas, 
Costo de la destrucción de bienes. 

4 - Utilidades provenientes de delitos. 

Tráfica en personas y prostitución, 
Tráfico de drogas, 
Delitos que entrafien Ia transferencia de bienes, 
Otros delitos (a expensas de la hacienda publica). 

78. Se han hecho esfuerzos considerables por superar algunas de Ias 
deficiencias que se han sefialado más arriba, mediante la adopcibn de cri- 
terios bien definidos y de técnicas adecuadas de medición y se ha tratado 
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todas Ias medidas que Io puedan haber afectado. Cabe suponer que este 
tipo de reunion de datos proporcionar8 nuevas dimensiones para la infor- 
maci6n; se tendrfi en cuenta e1 transcurso de1 tiempo; se podran estudiar me- 
didas multiples contra e1 mismo delincuente y, por primera vez, serh posible 
establecer una relacibn entre 10s datos que recibe e1 organismo y 10s datos 
que entregaron 10s organismos que le precedieron en Ia secuencia de1 pro- 
ceso de justicia penal. Se ha preparado un modelo bisico, compuesto de una 
serie minima de elementos de datos que maxirnizan la magnitud de la 
informacibn que puede proporcionarse. E1 modelo deberia ser Ú t i l  para 
determinar la repercusion de1 delito, determinar 10s efectos de las políticas 
de1 sistema de justicia penal; pronosticar 10s resultados de 10s cambios 
de política; asignar recursos a programas eficaces, proporcionar normas 
de rendimiento comparables y predecir la carga de trabajo de 10s orga- 
nismos de justicia penal sobre la base de la incidencia delictual y de 10s 
factores de1 sistema interno. 

82. Posiblemente, este tipo de enfoque requiera que transcurra un 
tiempo antes de ponerse plenamente en prhctica y tal vez su aplicaciiin sea 
difícil en 10s países que cuentan s610 con servícios rudimentarios. No obs- 
tante, en e1 interfn pueden utilizarse formas m i s  simples de análisis, tales 
como 10s diagramas de circulación. Asimismo, podrían prepararse otras 
posibles directrices para la acci6n necesaria, de1 tipo de 10s perfiles por 
pais, tm")ndices e indicadores. Las Naciones Unidas han propuesto un sis- 
tema amplio de organización de estadisticas demagráficas y soeiales. En 
este sistema se prevé Ia inclusión de datos sobre "Ia seguridad y e1 orden 
publico, 10s delincuentes y sus víctimas. " Ik7}  En cumplimiento de Ia reso- 
luci6n 3021 (XXVIII) de la Asambiea General, se está haciendo un esfuerzo 
preliminar por reunir estadisticas bhsicas en materia de delitos y e1 lnsti- 
tuto de Investigaciones de las Naciones Unidas para la Defensa Social, de 
Roma, procura elaborar y ensayar sistemas simples de estadisticas, índices 
e indicadores delictuales, que correspondan a las condiciones y necesidades 
locales . Se trata de introducir un grado de comparabilidad que resulte ade- 
cuado para e1 desarroilo de una base internacional de datos sobre esta 
materia. 

83. En la clasificación relativa a1 orden y la seguridad pública utili- 
zada en e1 Sistema de las Naciones Unidas de Estadfsticas Demograficas y 
Sociaies (vease el Cuadro I), se prevé la indusibn de cuatro categorias bási- 
cas de estadísticas, que corresponden en general a la gama de 10s proble- 
mas con que tropieza: a) informacibn sobre delitos, sobre la base de su 
gravedad, soluci6n y ubicacion y informacibn sobre 10s delincuentes, iii- 
cluidos sus antecedentes y su tratamiento; b) informacibn que permita de- 
terminar las relaciones entre las características y circunstancias persona- 
les y Ia comisión de delitos, las clases de sentencias y e1 historial posterior 
de1 delincuente; c) informacibn sobre las características individuales e ins- 

( 88) Initituto de Investigncionea de Iss Nnclonea uniasa para ei Desarrollo Socin1. "Contenta 
and Meaaurement o1 Boclo-Economtc Development". Research Notes N.4 1 y Report N.* 1: 
Aspetr of Social and Fkonomic Qrowth, phgs. 1 y 2. 

( 87) Naclones Unidas, Hacla um slstema de estadisticas dernogr&llca$ y soclales (Publlcaclbn de 
Ias Naclonea Vnjdari, N.0 de venta: 74.XVII.8) (Nueva YorX. 1974 r "Siatema de estsdleticas 
dsmogrAiicas y Wlale8: splicacioneu y utlltdad potenclales*'. (STIESA19TAT.75. de li da 
merw da lW5). 
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titucionales de las víctirnas de delitos y sobre la medida de sus danos fisi- 
cos o materiales; y informacibn sobre 10s estados de cuenta de 10s servicios 
relacionacos con e1 orden piiblico y la delicuencia, según se recomienda 
en e1 sistenia de cuentas nacionales. (h" Valiendose de un enfoque siste- 
mático respecto de 10s datos relativos a la seguridad y e1 orden publico, 
este sistema describe en pocos trazos la repercusión de 10s delitos, ei tra- 
tamiento y e1 historial de sus hechores y víctimas y 10s servicios y costos 
conexos. Este sistema permite presentar datos sobre Ia gravedad media 
de Ias lesiones y 10s daiíos o pérdidas medios, así como e1 cálculo de 10s 
iusumos y resultados (c:iando es posible, medidos en unidades físicas o a 
precios constarites). Se ha previsto la utilizacion integrada de distintas téc- 
nicas de medición, con inclusión de indicadores sociales cuya posible uti- 
lidad se examina infra en forma más pormenorizada. 

4 .  Indices delictivos 

84. La cornpilacion de indices delictivos ha sido objeto de una consi- 
derable controversia. En un pais, un indice anual, que se computa simpIe 
mente en la forma de una su,ma de 10s partes policiales de siete delitos inclui- 
dos en e1 hdice, abarca e1 homicidio criminal, la agresión premeditada, la 
violación, e1 robo, la rateria, e1 hurto de 50 dólares o más y e1 robo de 
automoviles. Este índice pretende determinar la tendencia y la distribu- 
ción dei delito. (N" También se suministran datos de 10s costos relaciona- 
dos con estos delitos. Las críticas a este método se han centrado en la 
gran cantidad de delitos no denunciados, esto es, Ia "cifra negra" de1 
delito, que se estima mucho m6s alta que la de 10s delitos oficialmente 
denunciados. También se ha criticado e1 método pues no prevh en forma 
adecuada las diferencias de gravedad de 10s delitos. (OU) La primera obje- 
ción se ha superado mediante la utilizacion de estudios de victimizacibn 
y otras tecnicas, y, la segunda, mediante propuestas tales como e1 índice 
Sellin-Wolfgang, que determina la gravedad relativa de 10s "hechos crimi- 
nales". ("1 Los datos relativos a "hechos criminales", ponderados con arre- 
glo a las definiciones culturales de la gravedad, podrian proporcionar una 
orientación más significativa respecto de la gravedad y la naturaleza de 
10s problemas delictuales que Ias estadisticas de tipo tradicional. A1 asignar 
valores monetarios a las ponderaciones, ajustadas con arreglo a las actitu- 
des respecto de 10s delitos de distintos tipos y gravedad que irnperan eu 

( 68) Naclonea Unldss, Un slstema de cuentas naciarwles: estudios sobre metodos, Serle F, n.0 2, 
Rev.  3 (Publlcacl6n de Im Naciones Unida .  N . O  de venta: 63 .XVI I .  3) ,  (Nuevs York, lM8). 

( B9) Est~dori Unidoe. Federal Bureau of Investigatlon. Uniform Crime Rcports. 
( 90) veaae Marvln Wolfgang, "Unirorm Crime Reports: a critical appraisal", Uiiiversity of Pennsyl- 

vania Law Review. 708, 1363, Y U.S.  Preriident'a Coinmlssion on Law Enforcement and 
Admlnistrstlon a i  Jufltice. The Challenge ol Crime in a Frec Society (Wwhlngton, D.C 
1$67). E1 Deparhcntal Commitwe oti C h i n a 1  Statistics de la Brltish Home 0rtlci 
( P e r u  Committee) considero que no debia estimularse Ia util:7sclun de u n  indice delictivo 
ba8ado en e1 número total de delitos encaussblea cn conocimiento de Ia pollcia. Pueden 
4uacltarae aigunos groblenias como consecuencia de1 kecho de que la  "graveclad" no e. 
un concepto slmple, pues depende de1 hechor y las clrcunstaiiclas dei delito, as1 como 
de qulen haga le evaluecldn. En todo cam, en algunas S0C;edBdes detfrminadm es goslble 
lograr una medida suliclente de acuerdo corno Para permltlr Ia entrada en funclonamiento 
de este slstema. 

( 91) Thoraten Sellin Y hlarvln Wolfgang. MeasnrIng Delinquency rNueva York. Wllley, 18B41, y 
M. Woligang, "International criminal statistlca", Journal a i  Criminal Law, Crlmlnology 
a114 Police Sclence, vol. 58. N.{j 1,  (mareo de 19671, pigs. 59 a 65. y "Syrn~ioslurn on the 
measurement of Delinquency". dourna1 of Criminal Law and Criminology, vol. 88, N.0 2 
(Jualo 1975), pp. 173-221. 
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10s diversos países, se facilitaría la computación de1 costo de1 delito. Ade- 
mas, se ha determinado que la transformación de un indice de gravedad 
en una escala monetaria (utilizando aproximadamente la sexta potencia de1 
registro Seiiin-Wolfgang y proporcionando datos globales, a diferencia de1 
indice Sellin-Wolfgang), permitiria una mayor sensibilidad respecto de 10s 
delitos más graves contra la persona. 

85. En algunos países, como e1 Canadfi, se han desarrollado otros mé- 
todos de indizacibn sobre la base de la reaccibn de grupos representativos 
ante diversas actividades delictuaies. Estos métodos permiten indicar la 
participacion de cada victima y prevén una evaluación de 10s daiios físicos 
sufridos por la victima. Si bien persisten algunos problemas en la elabo- 
racibn de estos indices, se justificaria aceptar proyectos experimentales en 
10s que se estudiara su utilizacibn y mejorarniento. p2) Estos indices se 
elaboran mediante la suma de datos brutos o la combinacibn de indicado- 
res sociales y su utilidad dependerá en gran medida de la base informativa 
que se utilice. Los intentos recientes de comparar distintos tipos de 
indices indican que, cuando la combinaci6n de delitos se mantiene estable, 
cualquier índice es igualmente adecuado y Ia eIeccibn deberia basarse en 
la conveniencia y facilidad de elaboracibn; cuando se modifica la combina- 
cibn, prácticamente todos 10s indices son arbitrarios y probablemente se 
proporcionaria informacibn más adecuada mediante Ia relacibn de 10s com- 
ponentes y su modificacibn que mediante e1 intento de combinarlos en una 
solo índice. Esta condusibn debería resultar Útil para 10s paises en desar- 
rol10 que actúan sujetos a diversas limitaciones. Asimismo, constituye un 
argumento a favor de 10s indices miiItiples en lugar de limitarse a una sola 
medición seleccionada. 

5 .  Mediei6n de1 corto de1 trimen oculto 

86. Ya se ha sefiaiado que las estadisticas oficiales representan sblo la 
cima de la pirhmide delictual. La proporción de Ia "cifra negra" de1 delito 
varia según 10s distintos delitos, pero su verdadera extensi6n rebasa con 
mucho a las cifras denunciadas, 10 que subraya la virtual imposibilidad de 
medir la repercusibn cabal de1 delito. De hecho, se registra la tendencia a 
que algunos delitos, tales como la violación, que tienen eI mayor costo 
social, generaimente no se denuncien. Asimismo, es posible que se omitan 
por diversas razones otros delitos, tales como 10s intelectuales, que entrafian 
un considerable costo econ6rnico y social. Sin embargo, si se desea deter- 
minar las consecuencias cabales de1 delito como base para la adopción de 
medidas preventivas y correctivas, se necesita m8s que una idea impresio- 
nista; seri necesario determinar la extensibn, la tendencia y la distribucibn 
de las consecuencias de1 delito. 

( 92)  Dogan D. Akman y Andrl Normandau. "The meraurerncnt oi crime niid dellnguency 1n 
Canada", Acta Crimlnolbglca (enero de 19681, pbgs. 134 4 260. 

( 99) Alfred A. Blumatein, "8eriousnew weipbts i n  an Index of crlmc", Amerlcan Iaclolopicnl 
Revlew, vol. 39. N.0 8 Idiciembre de 1074), gbgs. 854 a 864. AUnQu9 e1 autor, wbxe la 
bme de loa resultados paraleloe Obtenldos entre e1 indlce mbs eimple que utiliza e1 F E I  
y e1 indlce Sellin-Wolfgang. que ea m k  COmpletO, objeta Ia utiltdad de ponderaclones de 
Ernvednd en la elaboracl6n de un indlce total de 10s delitoa, hsce notar e1 valor aonsldi- 
rable de esta alstems en otrm contextos, por ejemplo, en e1 sxamea de Ia progmlbn do 
determlnaden carrerse crimfnalea ( v 4 w  M. Wolfgang. Robert Flglio y Thoieten sellln. 
Deiínquencj in a Birth Cohott, op. cit., Unlversity of Chtcago Presa, 19T2). 
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87. Para esta medición pueden utilizarse diversos métodos, algunos de 
10s cuales ya han sido ensayados con un éxito considerable. En 10s estudios 
efectuados en varios países p4) acerca de 10s delitos denunciados por la 
victima se ha puesto de relieve la discrepancia entre las actividades dicitas 
cf icialmente registradas y la extensibn efectiva de las actividades ilícitas. 
Los estudios de victimixación y de 10s perjuicios causados por e1 delito re 
flejan 10s efectos perniciosos de 10s delitos que en gran medida no se de- 
nuncian. Ias  estudios de algunos fenbrnenos o acontecimientos colaterales 
podrian proporcionar una visibn más exacta de 10 que e1 delito realmente 
significa para 10s ciudadanos desde el punto de vista de1 temor y de 10s 
canibios en e1 estilo de vida. Los carnbios en e1 valor de la tierra y en las 
ventas de viviendas pueden indicar e1 grado de preocupacion por e1 delito. 
Las variaciones en las primas de seguros, en la libertad con que la poblacibn 
utiliza 10s restaurantes, parques, teatros etc., pueden reflejar algunas fa- 
cetas de la situacibn delictual en un pais que no se desprenden claramente 
de las cifras correspondientes a 10s casos denunciados a la policia o rerni- 
tidos para su en juiciamiento . Pueden efectuarse mediciones respecto de 
:a calidad de Ia vida, tales como la sensacibn de temor (o de seguridad), asi 
como mediciones de las actividades de la policia y de Ia cooperacibn pública 
con 10s sewicios de aplicación de Ia ley. Es posible utilizar encuestas de 
actitudes para medir la sensación de inseguridad y desamparo o la sensacibn 
de desigualdad e indiferencia de la policia, otras autoridades e institu- 
ciones. Puesto que e1 delito guarda relacibn con las oportunidades para 
cometerlo, deberían procurarse medios de medir estas oportunidades. Por 
ejernplo, se podria utiiizar e1 índice de modus operandi que utilizan muchas 
fuerzas policiales para identificar blancos vulnerables u oportunidades "fC 
cjles", como requisito previo para hacerlas mas dificil. Podrían estudiarse 
formas legales de obtener 10 que en la actualidad tal vez se obtenga ilegal- 
mente. Las tecnologias modernas de rnuestreo y de encuestas estadisticas 
permiten lograr en forma más económica respuestas sobre actitudes, sobre 
una base peribdica, mediante tractos censales. Se dispone de enfoques 
cspecializados en materia de medicibn para lograr tipos específicos de datos. 
Normalmente, la perspectiva resultante puede ampliarse y, a menudo, es 
posible lograr una percepci6n mas amplia mediante anáiisis multifacéticos. 
tiecientemente, se han sugerido algunas formas innovadoras de estudiar 
con un criterio intercultural la delincuencia oculta, mediante la utilizacibn 
de una gran gama de tecnologias. pn) 

88. La reunión de diversos tipos de datos puede realzar la identifi- 
cacibn de cuestiones criticas, e1 aislamiento de conductas, procesos y cir- 
cunstancias aparentemente relacionados con actos legalmente prohibidos, 
asf como eI análisis de Ia gama de posibiiidades de intervencibn. Estos 

( 84) Por e]emp!o, 106 Estados Unidos de America, Flnlandia, Noruega. Vease tarnbldn Natronal 
Councll on Crime and Dellnquency, "nldden Crime", vol. 2. N.0 5 (Nueva York, octubre 
de 1970), paga. 546 a 572. 

( 95) S. Oiora Shoham. "A cross-cultural resesrch on the dynnmlcs of hidden delinqucncy and 
its possible control". Documento mlrneopraflado. VBme tamni6n Naciones Unidas. Research 
for Action in Grlme Prevention. Rpport on the Intmreglonal Semlnar on the Use o t  
Research as a Basls for Social Defence Pollcy and Plannlng, Rungswdgmrd, Dinamarca, 
20 a 30 de a g o s b  de 1973 (ESIVOTC) p M. A. Wnzález Berendtque. "Consecuenciaa tcondmlcas 
y ~oclales  de1 delito: nuevoe rleaailofl para la, lnveatigacibn y e1 pianeamiento". Documento 
preparado para e1 Qulnto Congreso da las Nacionea Unldaa %bre Prevencibn de1 Dellto y 
Tratamlento de Delincuentes. 
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datos aueden obtenerse de documentos oficiales Y de conversaciones entre 
funciônarios de Ia comunidad y ciudadanos. La investigacibn daria origen 
a un anáiisis de variables interrelacionadas. Mediante Ia utiiizacibn de 
encuestas de muestreo, se podda lograr otras percepciones acerca de Ia 
concentracibn de 10s delitos y acerca de 10s delincuentes y las victimas en 
circunstancias determinadas. 

6 .  Indicadores wciales 

89. En 10s decenios recientes, ha despertado gran interbs e1 problema 
de Ias comparaciones estadlsticas internacionales. E1 volumen de datos 
estadisticos, que se expande con rapidez, ha hecho necesario utilizar medi- 
ciones generales, tales como e1 "nivel de vida" o e1 "producto nacional 
bruto per chpita" para fines de comparacibn nacional o internacional. A1 
mismo tiempo, se ha demostrado que la preocupación con e1 ingreso y 
con 10s datos econbmicos entrega en general una visibn distorsionada de 
la situaci6n. Los gobiernos, asi como un número cada vez mayor de per- 
sonas, desean evaluar las circunstancias de sus propias vidas y las de otros 
sobre la base de comparaciones de bases mucho mis  amplias acerca de 
Ia "calidad de Ia vida". Como mediciones seleccionadas de Ias condiciones, 
circunstancias y tendencias de1 bienestar en las poblaciones, sobre Ia base 
de volfirnenes más amplios de estadisticas sociales, 10s indicadores sociales 
son útiles para seiialar a la atencibn de 10s planificadores, de 10s encargados 
de adoptar poiíticas y de1 público en general datos comparativos acerca de 
10s probIemas y las disparidades sociales, asi como para fiscalizar Ias ten- 
dencias generales en e1 tiempo de estos problemas y disparidades. (06) A1 
sefialar si e1 sistema social se dirige o no hacia las metas establecidas me- 
diante las politicas y programas adoptados, estos indicadores proporcionan 
una base tanto para la evaluacibn como para la planificacibn. Pueden ser 
especialmente útiles para estudiar 10s efectos de1 delito, a1 hacer posible 
e1 examen de la repercusibn total de una política y no $610 la repercusibn 
prevista. EUo es importante, pues 10s efectos secundarios de la legislacibn 
pueden ser mAs significativos que 10s resultados propuestos. 

90. Normaimente, 10s informes de. indicadores sociales giran en torno 
de una serie de inquietudes sociales de interés directo para 10s 6rganos 
normativos. Si bien son de carácter básicamente cuantitativo, y se encuadran 
en e1 contexto de la "contabilidad social", generalmente, estos informes 
incluyen análisis y algunos textos descriptivos . Su carácter moderno reside 
a menudo en la conceptualización de 10s propios indicadores, que pueden 
ser rnultisectoriales o sectoriales, objetivos o subjetivos, informativos, meto- 
dizadores, orientados hacia 10s problemas o encaminados hacia la evalua- 
cion de programas centrada en una o unas pocas preocupaciones sociales. 

( 88) V4aaa tamblCn Nacionea Unidas, "Slatema de estadisticas Uemogrdflca6 y sociaiw! Proysct4 
de directrieea sobre Indlctidores scciales". (Dacumento ST/EsA/STAT.76) de 24 de abril 
de 1075- "lndlcadores sociales: activldnden naclonales e InternncionaIss actualeci en la 
&irs de lw indicadores soctnles y Ia preientacidn de datoe sobre cueBti0na m l A l W  
IE/Cii.s/518, de 2 de enero de 19751, y Abbott L. Ferrls, "Natlonal approachee to dsvs- 
loping social indicatom", documenta presi?ntado en la reunt6n anual de 1s SocieQ for 
General Sgstems AnaJyals, Nuevn York, 27 a 30 de enem de 1075. 
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93 .  Ai nivel internacional, se han efectuado varias esfuerzos por desar- 
rollar indicadores sociales adecuados. En e1 contexto de1 Segundo Decenio 
de las Naciones Unidas para e1 Desarrollo, se propusieron indicadores socio- 
económicos seleccionados para fiscalizar la actuacibn de 10s elementos de 
la Estrategia Internacional de1 Desarrollo. Estos indicadores incluyen la 
categoria "seguridad y orden Varias comisiones regionales 
de Ias Naciones Unidas tienen programas de indicadores en curso. La Orga- 
nizacion de Ias Naciones Unidas para Ia Educación, la Ciencia y la Cultura 
ha estudiado 10s aspectos metodológicos de Ia presentación de datos de 
iiidicadores sociales y mantiene programas acerca de la aplicabilidad de 10s 
indicadores sociales en la planificaci6n de1 desarrollo y en la elaboracibn 
de indicadores de la calidad de la vida. ('O0) Entre 10s m6s ambiciosos se 
incluye e1 proyecto de indicador social de la Organización de Desarrollo y 
Cooperación Econbmicos (OCDE), que trata de elaborar indicadores en 10s 
que se seiialen 10s niveles de bienestar individual en cada uno de 10s obje- 
tivos y metas y 24 preocupaciones sociales fundamentales, incluidas la 
"Seguridad personal y la administraci6n de justicia". (Io1) Cada preocupa- 
ci6n fundamental incluye tres subsectores: a) violencia, victimizacibn y hosti- 
gamiento sufrido por individuos (que entraiia la persona, 10s bienes y las 
peicepciones de peligro a la seguridad); b) equidad y humanidad de la admi- 
nistración de justicia (en la administracibn de1 derecho penal, e1 derecho 
civil y la prhctica administrativa) y e) el grado de confianza en la adminis- 
tración de justicia. (Vkase e1 cuadro 1). Esto difiere en cierta forma de1 
propuesto plan de las Naciones Unidas que desglosa la categoria de "seguri- 
dad y orden publico" en a) la  frecuencia y gravedad de 10s delitos pendes 
y la victimización; b) e1 tratamiento de1 delincuente en relaci6n con sus 
caracteristicas, y c) desempeno de Ias instituciones cuyo objetivo es man- 
tener y mejorar la seguridad y e1 orden público. Todas estas categorias 
son objeto de otras subdivisiones (véase 10s cuadros I. a 3). Una compa- 
racibn detalIada de estos dos esquemas amplios indica aspectos similares 
y discrepantes (véase e1 cuadro 3). La inclusibn en e1 esquema de las 
Naciones Unidas de un indicador de desempeno institucional deberfa faci- 
litar la evaIuaci6n sistemática de1 desempeno de 10s sistemas de justicia 
penal. Los indicadores de victimización incluyen tarnbibn tanto a las per- 
sonas como a las instituciones (por cada 100.000 personas o instituciones 
expuestas a1 riesgo), asi como un valor promedio de 10s perjuicios, que 
deberia ser muy útil para ayudar a computar 10s c~lculos de1 costo de1 
delito. Por otra parte, también cabria encomiar la atencibn que presta la 
OCDE a 10s aspectos subjetivos, pues 10s investigadores que trabajan en 
esta esfera admiten cada vez mhs la importancia de incluir factores subje- 
tivos en 10s indicadores sociales reIacionados con e1 delito. 

( 99) E/S040 g E/CN.3/423. Vdase tambi6n Nacfoncs U n i d ~ s ,  Sistema de Esiadistlcas DemogrAfl- 
cas p Sociales, proyccto de directrlces sobre indicadores soclales IST/ESA/STAT.78, de # 
da abrll de 1975). 

1100) 2. aoatowski, ed., Toward a Byrtem of Human Eesources Indfcators for less Developed 
Couot.ries. selecclon de documentoe preparados para iin proyecto de inveetlgaclón de la 
UNEBCO (Varsovin. Academia Polaca de Clenclas. Ossolneun. 1973): Social lndlcatora: 
Problcms ol DefiniBon and of Selcction. UNFSCO. Reports and Papera in ths &ia1 
Bclences. N.0 30 y Reristp de çicncta soclal Intcrnaclonal, vot. XXVII. N.0 1 (1975). 
dedlc&do h 10s indlcndorea aocioecondmlco~: teoriaa y apl~caclonea. 

(101) Organimci6n de1 Desamollo y Coogeracibn Econ6mlcos. LLst ai SociaI Conccrns Common 
to Most OECD Countries, Paris. 1973, Y Soda1 Indicatori: the OECD experiente (Paris, 19741, 
Pkg. 17. 



Sistemas de estadisticas sociales y demográficas de lu Naciones Unidas (SESD) (a) 
- -- - 

WADRO 1. Series para seleccionar indicadores socialos 

Clasificricionea comunes de1 
sistema 

Clasificaciones Clasificacioncs de 
características otros sistemas y 
de]. subsistema subsistemas 

MII. Çeguridad y orden publico (continuaciiin) 

(SESI>: II-0, XX y xxxm 
-. - . .. . ... -- -- - - .- - 

A) Frecuencia y gravedad de 10s delitos y 
victimas que causan 
I - Número de delitos por cada . . . . Fobiati611 urbana o ruraI, zona gco- Tipo de deiito. Clasificacibn de las 

100.000 personas expuestas al gr5fica, tamGo y tipo de1 lugar. lesiones. 
riesgo en periodos especificados. 

2 - Número de personas victimaç de Poblacibn urbana o rural, zona geo- Tipo de delito. Clasificacibn de las 
dafios personales por cada . . . . grhfica, tam+io y tipo de1 lugar, sexo leaionea. 
100.000 personas expuestas a1 y edad, ongen nacional o étnico, 
riesgo en períodos determinados. clase socioecon6mica. 

3 - Número de personas victimai de Poblacibn urbana o rural, zona geo- Tipo de delib, tipo 
perjuicios materiales por cada grhfica, tamaiio y tipo de1 lugar, sexo de perjuicioç mata 
100.000 personas expuestas a1 ries y edad, origen naciona1 o Ctnico, cla- riales. 
go, y valor de 10s daiios per cápi- se socioeconiimica. 
ta en perlodos determinados. 

4 - Núrneru de instituciones victimas Población urbana o rural, mna gee Tipo de delito, tipo Sector instilucional, 
de perjuicios materiales, por cada gráfica, tamaíio y tipo de1 lugar. de perjuicios mate- clase de actividad 
100.000 cstabelecimientos expues- ríales. económica. 
tos a1 riesgo, y valor de 10s danos 
per cápita en periodos detemi- 
nados. 

B) Caracteristicas y tratamiento de 10s dc- 
lincucntes. 
1 - Número de acusados de delitos por Población urbana o rural, zona ge* Tipo de delito. 

cada 100.000 habitantes, en pe- grbifica, tamaiío y tipo de1 lugar, se- 
riodos determinados. xo y edad, origen nacional o ktnico, 

clase aocioeconomica. 
(a) Naclonea Unidas, &terna de Estadisticas 8oclales y DernQgrAfle~d ( m D ,  Proycui do nomM uuhre 106 indicadores wialed (8T/kBA/mAT. 

'16, de 24 de abril de 1915). 



Quadro 1 (continuacibn) 
2 - Proporción de acusados que fue- 

mn declarados culpables, en p* 
ríodos determinados. 

3 - Disb-ibución porteatual de 10s d e  
lincuentes de acuerdo con la claçe 
de condena, en períodos determi- 
nados. 

4 - Número de reclusos sentenciados 
en Ias instituciones correccionales 
por cada 100:000 habitantes, en 
fechas dekmmadas. 

5 - Nirmero de personas sentenciadas 
en libertad condicionai por cada 
100.000 habitantes, en fechas d e  
terminadas. 

6 - Personas puestas en libertad y du- 
racibn media de Ia detencibn en 
periodos determinados. 

C) Desempeno de Ias instituciones. 
1 - Proporción de delitos denunciados 

durante un perfodo determinado 
que han sido resueltos por Ias 
autoridades de policia en un pIa- 
zo posterior determinado. 

2 - homedio de tiempo transcurrido 
entre la acusaciiin y la decisibn, 
veredictos judiciaies iniciales du- 
rante periodos determinados. 

3 - Número medio de reclusos por 
celda o habitación instituciones 
de detencibn (comcionales) en 
fechas determinadas. 

4 - Números indiceç de1 producto 
anual y de1 costo unitario de Ias 
instituciones de orden público y 
seguridad. 

Sexo y eedad, zona geográfica, origen 
nacional o Btnico, clase socioecou6 
mica. 
Sexo y edad. ?na geográfica, origen 
nacional o btnico, clase socicrecon& 
mca. 

Sexo y edad, geográfica, origen 
nacional o B h c o ,  claçe socioecon& 
mca. 

Sexo y edad, zona geogrsfica, origen 
nacional o étnico, clase socicieconb 
mica. 

Se? y edad, zqna geográfica, origen 
nacional o étnico, clase socioecon& 
mica. 

Población urbana o rural, tamaio y 
tipo de1 lugar, zona geográfica. 

Zona geográfica. 

Zona geogrhiica. 

Zona gmgrsfica. 

Tipo de delito, n6- 
mero de fallos con- 
denatorios previos. 
Tipo de delito, nil- 
mero de fallos con- 
denatorios previos, 
tipo de deiito, cla- 
se de condena. 

Personas no acusa- 
das, acusadas o sen- 
tenciadas. 

Tipo de delito, tipo 
de decisibn. 

Tipo de *delito, tipo 
de decisi6n. 

Ciase de institución 
de detencibn (cor- 
reccional). 

Finalidades de1 go- 
bierno. 
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CUADRO 2.  OCDE. Lista de indicadores sociales (a) 

Seguridad personal y administracibn de F-3-1 Otrm aspwtus de la vida urbana 
Justicla y rural. 

G-1-a Personas. 
G-1 Violencia, victimizacibn y hostiga- 

mlento sufridos por indtviduw. G-1-b Bienes. 

C-1-c Percepciones de peligro a la se- 
C-2 Equfdad y hurnanfdad de la admi- gur idad. 

nistracibn de justita. 
G-2-a En la administraclón de1 dertcho 

penal. 
G-3 Grado de confianza en la radminls- 

trncibn de justiça. G-2-b En la administración del derecho 
civil. 

[ a )  De Ia 0rgan:zaclbn de Cmperncibn y DearrroIlo Econdmicos. "List  of Social Concerns comrnon 
to mcst OCDE countrlea". Paris. 1973, pig. 17. 

CUADRO 3. Esferas de preocupaci61-1 social en e1 sistema de estadisticas 
demogrhficas y sociaIes (SESD) y en la lista de Ja Organizacibn de 

Cooperacibn y Desarrollo Econbmicos ( OCDE ) ( a )  

Lista de esferas de preocupacibn socisl 
Temas de greocupacibn social de1 sESD (OCDE) (se han omitido algwias 

"subesferas") 
- - 

VI11 - Beguridad y ordem público 

A) Frecuencia y gravaad de 10s delito6 Violencia, victimbacibn y hostigamfento 
y las victlrnu que causan suiridas ~ o r  individuos. 

B) Caracterkticas y tratamiento de 10s Eguidad y humanidad en la administra- 
delincuentes ci6n de justicia. 

Grado de confianza en la administraci6n 
de justlcla. 

C) Desempefio de ias instituciones No hay contrapartida en la lista de Ia 
OCDE. 

lh} Nacionea Unldna, documento ST/E8A/ST4Tn76, Anexo. g&g. 1. 

94. En algunos paises, se han hecho esfuenos precursores por consi- 
derar las reacciones subjetivas relacionadas con e1 delito, tales como la 
sensación de seguridad o inseguridad, y medir efectivamente estos elemen- 
tos. Estas iniciativas han demanado de1 reconocimfento de que la eficada de 
10s servicios de aplicación de Ia ley y de justicia penal depende considera- 
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blemente de1 grado en que satisfagan necesidades subjetivas y objetivas 
en materia de seguridad. (I0?) 

a) Elaboracibn de un "nivel de seguridad" 

95.  En el Japón se ha elaborado una medici6n de1 "nivel de seguridad", 
que ha de servir de base para Ias actividades de la policia en materia de 
planificacidn . (I0" AI  concebir este indicador (o sistema de indicadores), e1 
Instituto Nacional de Investigación de Ciencias Policiales reconocib que 
el concepto de "seguridad" incluia tanto 10s aspectos psicol6gicos como 
10s ffsicos. Se ha definido mas específicamente la "seguridad" como a) au- 
sentia de dano físico o proteccibn contra e1 dano físico; b) proteccibn contra 
la pérdida de bienes o dano en 10s bienes; c) ausencia de inquietud específica 
y sensaci6n generalizada de bienestar, y d) inexistencia de coerci6n y de 
transgresidn de 10s derechos individuales incluso por las personas autori- 
zadas para ella, como 10s funcionarios policiales. La dimensión subjetiva de 
la seguridad en una zona o comunidad se basa en la percepcibn individual 
de la comisi6n de delitos, Ia eficacia policial y otros factores relacionados 
con Ia situacibn delictuai en Ia comunidad de que se trate. E1 objetivo de 
la mencionada investigacibn consistia en: a) preparar un indicador de1 "nivel 
de seguridad"; b) indicar a la policia y 10s ciudadanos Ia forma de lograr 
e1 objetivo secundario de un nivel minimo de seguridad en cada comu- 
nidad; c) proponer una forma de reducir e1 niveI de inquietud mediante 
actividades policiales, y d) preparar un patr6n para la evaluacibn de cada 
actividad que contribuya a tal reduccibn. 
96. A fin de alcanzar 10s objetivos antes mencionados, se han concebido 
varias medidas para lograr metas secundadas especificadas, algunas de 
las cuales ya se han completado. Se trataba de: 

I) analizar 10s elementos de interés social relacionados con la segu- 
ridad o la inquietud, y determinar 10s indicadores de la medicibn global que 
mostrarian cuantitativamente e1 nivel de cada interés secundario, sefialando 
la relacidn por medio de un coeficiente de relaciones entre e1 indicador obje- 
tivo y e1 subjetivo. Se supone que e1 nivel de seguridad disminuye a medida 
que aumenta e1 valor numbrico de 10s indicadores subjetivos y/o a medida 
que se reduce e1 valor numbrico de 10s indicadores "objetivos"; 

II) estudiar Ias exigencias de la poblaciiin en materia de un "nivel 
de seguridad más alto" en virtud de una rnejor actividad policial. E1 nivel 
de seguridad concebido en esta forma se ha graduado en tres niveles prin- 
cipales: supervivencia, requisitos mínimos y nivel de plena satisfacci6n; 

III) medir e1 "niveI de ansiedad o temor1' en la comunidad. Reco- 
nociendo que indicadores tales como Ia tasa delictiva anual y Ia tasa de 

( 1021 V4ase. p o r  ejeniplo. Marek Kosewskl, "Poczucte bezp~ecieustwa 1 ~ k o  Ktyterlum mgolecxne) 
efektywnoscl iystemu spniwledllworrcl Irarnej" tLa senaaflón dc seguridsd como crltcrlo 
de ia eficacls eoclal de1 sistema de juatlcla peiial), PrregIad Penikncjarnp, N.0 4 (341 
(Im), pkgA. 44 49. 

(103) Pumlo Mugishimn y Kanehtro Hoahino. "Plannlng for Potlce Activlty on the Baals of 
Leve1 of Bafety Measures" (Tokyo Nationnl Ine:icutc of Pollcc Sclence, Environmeut 
Ssctíon, septlembre de 1974). 33 phglnas. 
Documento preparado para el Quinto Congreso de Ias Naclones Unidas sobre Prevencidn 
de1 Dellto y Tratamlento de1 Delincuente. 
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solución no re flejan fiecesariamente el nivel de ansiedad, 10s investigado- 
res efectuaron una encuesta experimental respecto de más de 2,000 
adultos. Este estudio revel6 que la ansiedad dependia generalmente de1 tipo 
de victimjzacion, e1 grado de perjuicio, e1 método de iilfugir daíío y e1 lugar 
en que se cometi6 cada delito. E1 "dano para toda la comunidad" o nivel de 
ansiedad se obtuvo utilizando la formula 

Ansiedad combinada por sucesos criminales 
Población total 

x 10.000 

(Representa la extensibn promedio de unidades de ansiedad por 
cada 10.000 habitantes); 

1V) medir e1 "nivel de seguridad" y e1 "nivel de facultades y acti- 
vidades policiales"; este estudio se está Ilevando a cabo en la actualidad 
respecto de 7 .000  personas de más de 20 aiios de edad en 34 comunidades 
seleceionadas mediante un muestreo por estratos. Las respuestas que se dan 
a cada pergunta se organizan para indicar e1 grado de temor de quien da la 
respuesta (de manera de poder formar escalas) y de este grado, de temor 
puede obtenerse la nota de seguridad. Cada nota se pondera con arreglo a1 
grado d e  ansiedad de cada interes de seguridad, se la convierte, y la suma 
total de estas notas se estima representativa de1 "nivel de seguridad" de 
la comunidad. 

V) proporcionar una medicibn de1 "nivel de seguridad". La me- 
dición se ha concebido como e1 producto de a) la suma de Ias notas de 
ansiedad por 10s sucesos crirninales en la comunidad, bl la gravedad per- 
cibida de 10s hechos criminales en la cornunidad (medidas positivas); c) e1 
valor numérico de 10s indicadores de facultades y actividades policiales que 
sirven para reducir e1 "nivel de ansiedad", y d) e1 nive3 percibido de faculta- 
des y actividades en la comunidad (medidas preventivas); 

VI) determinar las necesidades mínimas de seguridad y e1 nivel 
niinimo de seguridad. En este estudio, e1 nivel mínima de seguridad se fijb 
e:iti.e 10s niveles de requisito minimo y satisfacción plena, y se lo deter- 
minó por las aspiraciones de la comunidad y por un estudio de especialis- 
tas, utilizando e1 método Delphi (consenso de expertos). Cabe notar que 
las aspiraciones de1 pueblo de1 Japon están Ilegando a1 nivel de plena satis- 
facción. Sin embargo, e1 nivel de seguridad minima no debería ser un ideal 
irrealizable, sino que habria que fijarlo dentro de una gama que pudiera 
obtenerse por conducto de reformas financieras y administrativas; 

VIU evaluar las actividades policiales como forma de reducir Ia 
ansiedad sobre la base de Ia "medida de seguridad". Esta evaluacion se 
efectuará por conducto de un estudio comparativo de cada actividad poli- 
cial en comunidades que tengan distintos niveles de seguridad. 

97. La planificacibn futura sobre Ia base de 10s resultados de 
estos estudios analíticos y experimentos en e1 terreno prevé un mejor desem- 
peno de la policía, junto con programas encarninados a aumentar el nivel 
de bienestar social. Parte de Ia estrategia consiste en proporcionar a1 publi- 
co información cabal y precisa acerca de 10s hechos criminales en la comu- 
nidad, a fin de reducir e1 temor sin bases reales y de aumentar la sensacibn 
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de seguridad, Puesto que la eficacia de la prevencibn de1 delito y un mayor 
iiivel de seguridad varian segun 10s distintos tipos de delitos, se considera 
iildispensable adoptar medidas adecuadas para hacer frente a Ias distintas 
categorias de delitos, de manera que la policia pueda proteger en forma 
mis eficaz a la poblacibn de1 peIigro y la inquietud relacionados con 10s 
delitos. 

b) Posibilidades y limitaciones 

98. Aíin no está a la vista e1 objetivo de crear una serie de indicadores 
de seguridad personal fidedigna y universalmente aceptada, si bien se ha 
togrado progresos significativos en este sentido. Las actividades relativas a 
indicadores sociales tienen ciertas limitaciones intrinsecas y requieren la 
preparaci6n de directrices para su utilizacibn adecuada. (Io4) Dado que cada 
indicador normalmente mide una fracci6n o una de las dimensiones de un 
concepto rnuitidimensional, para un análisis más amplio se requiere utiii- 
zarlos en forma integrada. La elaboracibn de series de índices compuestos 
de díversos indicadores permite acercarse más a la realidad sociai. (Io6) 

Para que adquieran plena utilidad, es necesario que 10s indicadores formen 
parte de un modelo de un sistema que integre 10s datos utilizados y re- 
fleje en formas m8s exactas las complejidades de la configuracibn y ei cam- 
bio social. Su elaboración requiere una articulacibn clara de las metas, Io 
que constituye una tarea difícil pero crucial en la esfera de la lucha contra 
e1 delito, plagada de objetivos ambivalentes y contradictorios. Es posible 
que, al principio, estas series se preparen en situaciones Iimitadas. Para 
que 10s indicadores evaluen e1 costo social al macronivel, y, a1 mismo tiempo, 
tengan adecuadamente en cuenta Ias diferencias en e1 costo social que 
implica e1 delito para las distintas clases, estratos o grupos sociales, es 
necesario que sean suficientemente amplios y, ai mismo tiempo, sumamente 
sensibles a las variaciones individuales y de grupo. La preparacibn de 
indicadores, especialmente de 10s dirigidos a determinar reacciones efec- 
tivas ante e1 delito y las políticas de lucha contra e1 delito, requiere la uti- 
lizaci6n de series de mktodos y no de una tecnologia determinada. Uno de 
estos métodos está constituido por las encuestas de opinibn que, en todo 
caso, no reflejan 10s matices sutiies de1 fenbmeno que se estudia o la dinh- 
mica de1 proceso de que se trata. 

99. Desde un punto de vista utiiitario, 10s indicadores sociales cons- 
tituyen una herramienta inapreciable para 10s planificadores y formulado- 
res de política en la medici6n de necesidades y la formulacibn de objetivos 
y evaluaciones y, como tales, hacen Ias veces de "indicadores de politica". 

1104) VLaae. por elemplo. J. Brand "The po1ltlc.a of mclal Indlcators". srltlsh Jotunnl. of S o e f o l o ~ ,  
vol. XXVI N.0 1. pkgs. 78 a 80. y 10s documentos de ttabajo preparadoe por i 1  Qrupa de 
Rabajo de 1s OCWE sobre Indicadores Wlalee,  psrtlcuiarmente, "ClarilIcatton of opera- 
tlonai lramework for O-hrea 'Perwnal Balety and the Adminiatratlon of Juatice' and 
ssaaciated iub-concarna In other srea6" (MOWP1(7S)ll .  de 7 de abrll de lW5): "Pereounl 
Bafsty and the Adrninlstratinn ot fusitice Frimnry Oonl Atea: eocial lndicawres for actud 
victimimtion" (MO/WPI (75)  12. de 11 de abril de 1975) y "Pamonnl W s t y  und Um 
Admlnl8tratlon o1 Juatlce Primary Ooal Area: data sourWS" (MO/WPl (75) 13. de 13 
da abrU de lB73). 

(10S) V4ass J .  C.  Sherman "Meisiirement of mclnl concepts: tndicstors and Inderm". Indlrn 
aoaeaal of social work, voi. XXXIV, N a  4, enero de 1W4, pLgs. 359 a 385 y Kennsth C. 
Lnnd y 8symour Spllermen. Baclal Indicator Modela (Nueva York, R m I l  nua-  
dsuon. 19751, p8g. 230. 
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Se ha sugerido emplear estos indicadores cuando su utilidad para 10s for- 
muladores de política sea mas alta que e1 costo que entrafie su utilización. 
(ID6) Estos costos pueden incluir la inercia y la oposicibn que tal vez haya 
que vencer ai 1Ievar el indicador de una teoria social a una medida polftica. 
Así, cuanto más profundo sea e1 cambio que entrafie la inforrnación, mayor 
ser5 su costo; pero el costo de la inacción puede ser aún más alto cuanto 
predomine la falta de satisfacción por e1 estado de cosas imperante. 

7 - Estudios sobre Ia victima y 10s danos de1 delito 

100. La mayor parte de Ias investigaciones acerca de las consecuencias 
econbmicas y sociales de1 delito seguirán efectuándose en la esfera de 
estudios especiales de ciertas categorías de delitos, ciertas categorias de 
víctimas o metas de investigación claramente trazadas. Dentro de sus esfe- 
ras restringidas, 10s resultados que se obtienen con estos estudios tienen 
particular importancia para evaiuar 10s costos y beneficios sociales rela- 
cionados con las p ibles poiíticas. En comparación con las dificultades P" conceptuales y prac icas inherentes aI criterio de1 costo total, normalmente, 
e1 hecho de limitar la tarea a una evaluacion de só10 algunos tipos de costos 
y sufrirnientos relacionados con ciertos tipos de delitos parecerá más facti- 
Me y, tal vez, más prometedora. Sin embargo, en la medida en que estos 
estudios frecuentemente se basan en datos obtenidos en reiacibn con las 
denuncias de crimenes o la dictación de sentencias y estAn limitados, por 
ejemplo, a las lesiones físicas o a 10s perjuicios materiales directos, (Io7) e1 
método no es satisfactorio en la medida en que abarca solamente daiios 
causados por delitos registrados. Por esta razón, se ha recomendado utilizar 
adernás estudios de victimización. ('OS) E1 criterio de 10s estudios de pobla- 
cibn se utilizó originalmente para e1 objetivo de calcular la cifra negra de1 
delito y se 10 considera aún un instrumento principal de investigacibn en 
ei ámbito de la victimología. La creciente inquietud por la poca confiabilidad 
de las cifras sobre delitos como indicadores de la gravedad de la situacibn 
delictiva ha llevado, sin embargo, a un cambio de política y, en la actuali- 
dad, se utiliza cada vez mas cifras sobre danos a fin de enmendar o com- 
plementar la inforrnación basada en cifras sobre delitos. (Im) 

8 - La neeesidad de series estadisticas sobre 10s perjuicios eau- 
sados por el delito 

101. Como se ha sefialado mas arriba, Ias estadísticas oficiales de Ia 
mayoria de 10s países incluyen s61o informacibn sobre 10s delitos, 10s d e h .  
(108) Veaae Andrew Shonfleld y Stella Shaw, "The cost o! uslng indlcators". Social Indieators 

and Soehl  Pollcy (Londres, Helnemann Educntional BOO~B. for the Social Sclencb Research 
Council, 1972), pAgs. 123 a 136. 

(207) VBaae Preben Wol1, "Skader og tab Iorvoldt ved krimenelle handllnger" (DaAoe y costos 
de 10s actos crlminales) Nordisk Tidskrift for Kriminalvtdenskab, vol. 61, N,o i ,  1873. 

(198) Un nuevo instrumento de determtnacibn de niveles dei delito en todo e1 pais y en s iguna~ 
cludadea Importantes selecclonadas de 10s Fatsdos Unidos, e1 National Crlme Panel. que se 
b u a  En procedimlentos de muestreo clentiflco. mlde e1 prado cn que im peksonas de mb 
de 12 afiori de edad. 10s hogsres y 106 estab:eclmientoa comerclniee han sido victimas de 
Clertos tlpos de delitoa que causan gran lnquietud a1 p!lbllco en general. Unlted mates 
Depnrtment of Justlce, Law Enforcement Assistance Admlni~trstion Criminal. Vlctlmization 
In the Unfted States National Crime Pane1 Reports. Washington, D.C. National Crlminal 
Justice Iniormatlon and statistlcal Servlce. 1974. 

(109) Inkerf Anttlla, -Vlctlnioiogy - a new territory in criminology". En Scandiaavlan StudieS 
in Criminoiogy. vol. 5. Oslo. Unlver6lte~iorlaget, 1974. p4gs.  7 a 10. 
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cuentes y las medidas adoptadas. Ocasionalmente, las clasificaciones de 
10s delitos incluyen referencias a 10s perjuicios causados par e1 delito uti- 
lizando, por ejemplo, una divisibn somera, actuarial y jurídica, de 10s deli- 
tos contra la propiedad en dos o tres subdivisiones con arreglo a la valia 
de1 objeto. En ciertas ocasiones, la ciasificacibn jurídica coincidirá con una 
descripción de1 daiio causado, por ejemplo, "heridas que han causado 
graves danos fisicos". 

102. Estas referencias ocasiondes y poco sistern8ticas a 10s perjuicios 
causados por e1 delito no pueden proporcionar estimaciones serias y con- 
tinuas de1 costo econbmico y social de1 delito ni se las puede utilizar para 
efectuar comparaciones anuales. Por o tra parte, Ia jurisprudencia criminal 
moderna tiende a ser partidaria de las definiciones de delito que se con- 
centran en Ias intenciones de1 hechor y en e1 grado de deliberacibn, mAs 
que en Ias consecuencias externas de1 acto. Asi, es muy difícil determinar 
si un numero mayor de delitos de agresi6n ha aumentado considerable* 
mente e1 dano efectivo. E1 aumento puede haber tenido lugar en la cate- 
goria de "tentativas y agresibn sin danos físicos", y hueden haber dismi- 
nuido Ias agresiones pertenecientes a la categoria de dafios que equivalgan 
a "incapacidad permanente y total para e1 trabajo", o viceversa. Las cifras 
sobre delitos tampoco indican la concentración de la victimización en per- 
sonas que frecueritemente son objeto de  asaltos, ni e1 grado de provoca- 
eión que normalmente va asociado a estes delitos de agresibn. 

103. Este ejemplo iIustra la necesidad de disponer de datos estadis- 
ticos continuas sobre e1 dano en el sentido de dano cuantificables como 
consecuencia de1 delito. Esta inf orrnación proporciona o tros datos indis- 
pensables en 10s casos en que ha sido posible complementar la informacibn 
sobre e1 delito con datos sobre 10s perjuicios, como sucede con e1 homicidio. 

104. En aigunos países, tales como Finlandia, 10s criminólogos han ins- 
tado a que se complementen las estadisticas oficiales con una nueva serie 
de estadísticas relativas a 10s danos causados por e1 deIito. Como conse- 
cuencia, en 1970 e1 Consejo Escandinavo de Investigacibn Criminol6gica 
Uevó a cabo un estudio a gran escala de danos causadas por delitos, en e1 
que se revelb que e1 cuadro que se obtenia sobre la base de la informacibn 
sobre 10s danos diferia en importantes aspectos de1 que se obtenia mediante 
la utilizaci6n de estadisticas crirninales. ("O) Valikndose de un exitoso 
proyecto de dernonstración, efectuado en seis distritos policiales, 10s cri- 
minólogos finlandeses persuadieron a la Oficina Central de Estadisticas 
de Finlandia de que iniciara una nueva serie de "estadfsticas sobre danos 
causados por e1 delito" sobre una base experimental y a escala limitada. 
Para esta serie, que incluye 30s delitos contra la propiedad y 10s delitos 
de violencia, se han reunido datos hasta e1 l? de enero de 1974. (IL1) Se 
prevé reunir estos datoç para diversas series estadísticas en una sola forma 
uniforme, de manera de servir a varios objetivos distintos. 

105, En la República Federal de Alemania, se han publicado durante 
varios anos ciertos datos acerca de dafios causados por e1 delito, en rela- 

(110) W O I ~ .  op. cit. 
011) Tuija Maklnen. "Experlment in crlnie dnmage statlstice", Setiee M:28 (Helulnkl. Inatituts 

ol Crlmlnologg, 1873). 
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cibn con estadisticas policiales. In2) Se han experimentado proyectos simi- 
lares en otros países, e se 10s experimentari en e1 futuro. 

106. Este tipo de informacibn estadistica tiene algunas ventajas im- 
portantes como base para evaluar aigunos costos sociales de1 deiito: 

a) La información tiene una pertinencia inmediata para 10s chlculos 
de seguridad personal que, a su vez, son componentes bhsicos de todo 
cálculo acerca de la gravedad de la situación delictud. 

bl Las estadísticas em materia de danos son menos sensibles a algu- 
nos factores que hacen menos fidedignas las estadfsticas de informacibn 
delictual, por 10 que serian indispensables para una evaluacibn continua de 
la tendencia delictiva. 

C) Habitualmente, la información proporcionada por Ias estadísticas 
sobre dafios puede incluirse en forma más adecuada en modelos uniforme$ 
para anáiisis de costo-beneficio que Ias estadisticas delictuales de que se 
dispone en la actualidad. 

d) Las comparaciones regionales e internacionales sobre la base de 
estadisticas de danos causados por e1 delito tendrían sentido; normalmente, 
Ias actuales comparaciones sobre delitos no 10 tienen. 

e) Se puede utilizar las estadisticas sobre daíios causados por e1 delito 
a fin de seleccionar una serie de medidas de seguridad personal, que podian 
formar parte de un sistema de indicadores sociales que midiera la "calidad 
de la vida". 

0) Evaluacióm de Ia eficacia de Ias medidas para Ia lucha contra el delito 

107. Para determinar si 10s esfuerzos actuales de prevenci6n de1 delito 
y lucha contra la delincuencia cumplen su objetivo declarado de reducir 
o controlar e1 delito, es necesario que 10s formuladores de politicas, 10s 
planificadores y 10s administradores dispongan de alguna forma de evaluar 
su eficacia. Cada vez cuenta con mayor reconocimiento la funcibn crucial 
que corresponde a la evaluación en todo esfueno viable encaminado a la 
prevencidn de1 delito y la lucha contra e1 deIincuente, (113) y en algunos 
casos, la inclusi6n de un componente de evaluación en 10s programas de 
acción y 10s proyectos de investigacibn en curso ha sido una de las con- 
diciones para su financiamento. E1 proceso de evaiuación es e1 aspecto 
de1 desarrollo de la política penal en que 10s planificadores y otros funcio- 

(112) Bonn, Preme - und Iniormationanmt der Bundasregiemng, Bulletln N.0 92. 31 de lu110 
de 1913. p&. 925. 

(113) TambMn IW hs incluldo un groyecto nobre evaluaclón en e1 programa de trabajo de lm 
Nadanes Unidas p r s  1973-1977 en meteria de prevenci0n de1 dellto y luchs contrs la 
dellncuencla. La cuestlbn fuu examinade eu e1 Septimo Congreso Internacional de CrlrnI- 
nologis de1 Conselo de Europa (Strssburgo, 28 a 30 de noviembre de 1973); tamblla as 
uno de 108 temas de1 programa de Ia conferencia da inv@BtlgaCibn que se reunir8 en 
Montreal antes õel Quinto Congrem de ]e% Nacionea Unidas. VBase ademh Ahrned Khaliia. 
"Evsluatlon of programrnes ror crime prevention and contml", ETi Culro. Natloaai Centre 
for Social and Crlmlnoioglcal Research, 1974, y P. Nejelalcl y J. La Pook, Monitorlng the 
juvenlle juatlce system: how can you tell where you're golng i1 you don't know whem 
you ars?", AmvLcan Crlminai i a w  Revlew, vol. 10. NP 10 (19741, p&g8. B a 31. 
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narios encargados de la adopción de decisiones dependen en mayor m e  
dida de 10s investigadores, relación que se ha visto cada vez más formali- 
zada por e1 establecimiento de dependencias especiales de investigacibn 
y/o de evaIuación . La utilizacibn de tkcnicas de evaluación permite deter- 
minar: a) si e1 programa se efectub o no de conformidad con Ias estipula- 
ciones enunciadas en Ias etapas de planificacidn y desarroiio; &) si tuvo o no 
buenos resultados; c) si Ia inversión de recursos ha sido eficaz en compa- 
raci6n con otros medios de lograr e1 mismo objetivo; y d) si, a la luz de 
10s resultados obtenidos, habria que mantener, expandir y/o repetir ciertas 
políticas, o si habría que modificarias o desestimarlas. Es necesaria utilizar 
mPtodos y criterios científicos estrictos, pues todas Ias autoridades, desee  
sas de conservar recursos humanos y materiales, desafían cada vez más, a 
10s formuladores de políticas a que demuestren la repercusibn positiva de 
10s programas. 

108. La actividad de evaluacibn fluctúa desde Ia gestibn de sistemas 
basicos hasta e1 objetivo de lograr una repercusión en la comunidad. E1 
cncargado de la evaluación puede desempenar distintas funciones orgh- 
nicas, que varíãn desde e1 nivel de estadística de oficina hasta la partici- 
pacion en la formulación de decisiones en materia de administracibn. Los 
servicios de información pueden fluctuar en un espectro amplio, desde 
10s bancos de datos naturales, no coordinados ni planificados, hasta 10s 
sistemas planificados de datos, apoyados con recursos asignados. Los m& 
todos de evaluación pueden ser no experimentales (monograflas, encues 
tas, series cronolbgicas, anblisis de cohortes, estudios previos y posterio- 
res) o cuasiexperimentales, o pueden entraiíar experimentos controlados. 
Una conclusión sorprendente es e1 rendimiento considerable que se obtiene 
de 10s m4todos no estrictos, taies como 10s estudios de casos, (114) o las 
encuestas que parecen ser utiles para promover modificaciones en 10s sis 
temas. Los experimentos controlados constituyen un vinculo excelente 
entre la investigación y la prictica. Estos experimentos representan una 
transación entre las normas y 10s métodos de Ia evduación experimental 
por una parte, y 10 que puede hacerse ética y pragmáticamente, dadas las 
realidades de la situacibn determinada, por la otra. Hasta ahora, se ha 
efectuado una cantidad bastante reducida de actividades apropiadas de eva- 
luacibn, y aún menos en relación con la formulacibn y modificacihn de 
politicas o para una planificación eficaz a largo plazo, a causa de una varie- 
dad de limitaciones. No obstante, a pesar de estas deficiencias, es 

(114) Recientemente, se ha elaborado un metodo rApldo de evaluacibn da tatudloa de - do 
utHldsd pars e1 brgnno normatlvo. Este- metodo prevç un reducldo marco iiitsm&tico 
para Ia evaIuacidn de d l v e m s  programas (originalmente e n  la eahm dei uso lndebido 
y ia tiucallzacibn de estupefacientes). Utilizando dlez criterloa snalitiws. divarsw tlpcw 80 
da- dpsfriptivoa y un programa para Ia evaluaclón iubjetlva por parti de los ivaiua- 
doraa, este mbtodo permita que do8 personw evaluen en doa dlaa un programa cornQn 
de tratemlento. Valllndose de 10s resultadoe, loi sdrnlnlstradores deberlan miar eu mejorw 
condlcionee para resolver 1) si se debe seguir wlgnando fondoo sl programa; 2 )  a1 deben 
institulree programa6 almllares; Y 3) si debe proporcfonarae nsls@ncía Ucnlca. U.S.  Bpscthl 
Ofilce for Drug AbUm Preventlon. QulcL Evaluative Methodolo#y (Washington, D.O., 1973). 

(115) 80 han seiialado slgunan de ias deficienciaa de Ia In~eatlgaclbn de evaluaclbn, juntn 
coa sugerenclae reapecto de Isa iormas en que podria mejorhrselas de mansra de facilitu 
1s pleniilcacibn a corto. medlano y largo plazo. V t w e  Denii Bzabo. "Evsiiutlon dm 
iysttPmes de golttique criminelle". Documenta presentado a1 Wptimo Congmcio Intsrnnclo- 
nai de Crlrninologla. Belgrado, 17 a 22 de septiembre de 1973. 
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posible trazar planes lógicos de evaluación, e incluirlos como parte inte- 
grante de la planificacion y la programación. ('I6) 

109. Si bien existen varios modeIos posibles de evaluación, en e1 pasado, 
las actividades relacionadas con e1 delito se han basado primordialmente 
en e1 modelo de tratamiento medico y en e1 modelo de ciencia social acadk 
mica . Varios críticos han senalado las limitaciones de estos modelos en la 
evaluación de la prevencion de1 delito y la lucha contra la delincuencia. 
Asimismo, a menudo se han utiiizado 10s índices de reincidencia como cri- 
terio para evaluar "e1 éxito de1 tratamíento" . A menudo, se hace referencia 
a estos indices en forma insuficientemente específica y no queda claro e1 
factor constitutivo de reincidencia. Además, e1 éxíto puede ser una cuesti6n 
de grado más que una proposición disyuntiva. La falta de diferenciales 
claros respecto de 10s índices de exito de 10s diversos tipos de1 tratamiento 
de1 delincuente encaminados a lograr u n  cambio en Ia conducta ha sido 
uno de 10s factores responsables de las criticas actuales a1 modelo terapbu- 
tico, tal como se 10 aplica en materia de delito. Asimismo, dicha falta ha 
fortalecido la creencia de que e1 objetivo deberia consistir básicamente en 
evitar e1 dano y, que tal vez haya que cambiar e1 sistema y no a1 delin- 
çuente. Si bien existe la necesidad continua de evaluar la eficacia de 10s 
distintos métodos de tratamiento para distintas categorías de delincuen- 
tes, ('"7) una perspectiva m8s amplia aumentaria la probabiiidad de obtener 
resultados positivos. 

1 10. En la evaluación de la repercusión de las políticas y de 10s resul- 
tados de programas especfficos de prevencibn de1 delito y lucha contra la 
delincuencia, se ha registrado una creciente utilización de 10s criterios eIa- 
borados en las ciencias economicas. Se han utilizado estos críterios para 
examinar e1 resultado desde e1 punto de vista tanto de Ia eficacia como de 
la eficiencia. En la esfera social, incluida la lucha contra e1 delito, se han 
usado con cada vez mayor frecuencia criterios tales como 10s análisis de 
costo-beneficia y costo-eficacia. La selecci~n de una opción, en lugar de atra, 
debe considerarse desde e1 punto de vista de su repercusión especifica y 
de su repercusión mas amplia, a fin de evaluarla desde e1 punto de vista 
de una serie de objetivos adecuados y coherentes. Aunque la evaluacibn 
yuede adoptar distintas formas y utilizar criterios y tecnologias diferentes, 

(114) Reclenttmente. ae han pubilcadc diversa6 gulm de utilidad en mrteria de adminlatraclón 
de la evaiuacion. Vease Stuart Adams. Evaluative Research in Correctlons: a Practlcal 
Coide. Washlngmn. D.C.. United States Department of Justlce. Natlonal Inetltute ai 
Law Enforcement Rnd Cr!minal Justice. 1975. (Prescrlptive Package): Danlel Olmer, 
ROUtiUtZlng Evaluatlon: Getting Feedback on Effectiveness of Crime and Dellnpaciicy 
Pmgrams, Waahlngton. D.C.. Natlonal Instltute of Mental Hestth. Centrc for  8tudies on 
Crime and Delinquency, 1973: Peter P. Lejlna. Jnsttilcation and Evaluation of Projects in 
Corrtctlond. College Purk. Md.. IODvernor'a Comrnission, Criminal Justice Report); E. 
Albright y otros. Evaluation of CrimlnaI dastlce Pmgams: Guidelines and ExampIes; 
M D. Maltz, Evatuation oi Crime Control PrOgrams, t a w  Enforcement Assistance Adminis- 
tratloo, 1972. y C. Clliford Atkinson y o:ros, "A Working model for mental health propram 
evaluatione". Amtrjcan dournal o! Orthops~chlatry, vol. 44, N . 0  5 (octubre de 1074). p 8 g ~ .  
741 s 753. 

(117)  Para este enfoque. deberian ser utlles 10s intentos de ouentiIicac16n de  las sanciones 
penales. Vaase, por elemplo, Karl F. Schumann, zelchen &r Unfreiheit, Zur Throrle und 
Messung sazleler Sanktionen (Frelburg-lm-Breisgau. 1868). Vdaee tambibn B. S. Nlkllorav, 
td . ,  Ettkdvnost'ugolovnykh mtr borby's prtstapnostlu Ita eficacia de las medidas penalea 
e u  la iucha contra el dellto). Moscu, 1M8. R. Hood y R. Sparks. " h e s s l n g  the effectivenelre 
o t  punlahments and treatment" eu Key Issues In Crlminology, op cit., pkgs .  171 a 192 y 
"Ths eiteetheness  of punlsihment and trestment", en Crime anã Justice, ed., por Lean 
Radzlnowlcz y Marvin Wolrpang (Nueve York, B d c  Books, 1971), v01. iiI. 
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es necesario cumplir algunos requisitos bfisicos mediante una investigacibn 
16gica en materia de evaluacibn. EIlo implica prestar atencibn a1 tipo de 
datos que se necesitan, a 10s arreglos y actitudes propicios para una verda- 
dera colaboracibn entre 10s evaluadores y 10s 6rganos normativos, a Ia uüii- 
zación adecuada de 10s resultados de la evaluacibn y a 10s medios de esti- 
mular un control de calidad que permita a los encargados de la formulacibn 
de políticas y a 10s administradores fijar normas de rendirniento y controlar 
su cumplimiento permanente. En ultima instancia, requiere la evaluacibn 
de la propia investigacibn en materia de evaluaci6n. 

111. Una estrategia para e1 Cxito de la evaIuaci6n entraiia ciertas me- 
didas bgsicas: 1) la formulacibn de 10s objetivos, en tkrminos cuantitativos 
dentro de 10 posible, de1 programa o proyecto que se ha de evaluar, orien- 
tando las prioridades y las estrategias de intervención a fin de satisfacer 
necesidades actuales y previstas; 2) una indicacibn de la forma en que el 
programa o e1 proyecto que se examina contribuid a1 logro de la meta de 
repercusibn (inclusive, respecto de los proyectos conjuntamente evduados, 
la rnedicibn de su contribucibn relativa a1 logro de esa meta); 3) identifi- 
cacibn de las medidas de evaluación para e1 programa o proyecto de que 
se trata (utilizando una o mAs mediciones para determinar e1 nivel de logro 
de cada objetivo); 4) fijación de necesidades en materia de datos, teniendo 
en cuenta sus limitaciones inherentes, incluidos 10s requisitos en materia 
de tosto, administracibn de datos y validacibn, y 5) determinacibn de m& 
todos de anáiisis, prestando atenci6n a la forma en que se computara cada 
medici6n y a la forma en que se las podria combinar para Ia evaluacibn de 
10s programas y proyectos; 6) fiscaiización de Ia aplicaci6n de1 plan de eva- 
luacibn, y 7) análisis de la evaluaci6n a fin de determinar e1 grado de &to 
de 10s programas o proyectos y las razones correspondientes, com niveles 
interinos de bxito seiialados desde e1 punto de vista de 10s objetivos de1 
proyecto o Ias metas de1 programa. 

112. Se ha hecho notar que Ia repercusión de la evaluacibn se ha de- 
mostrado primordialmente en 10s carnbios en e1 sistema, mAs que en e1 cam- 
bio de 10s destinatarios, 10 que refleja ia evidente necesidad de una revisibn 
de 10s sistemas correccionales y en otros aspectos de la justicia penal, y que 
su importancia como objetivo de evaluación se ha visto opacada por Ia preo- 
cupaci6n con la rehabilitación de1 delincuente como meta. La opci6n mAs 
adecuada para una rnayor productividad o eficacia en la investigacibn pare- 
ceria residir en Ias iniciativas en que se tengan en cuenta, como objetivos o 
nietas, tanto 10s cambios en e1 sistema como e1 cambio en e1 delincuente. 
Es probable que, a largo plazo, se preste mayor importancia a metas de la 
justicia penal tales como "la recuperacibn de la víctima" y "la equidad en 
la participacibn y e1 procesamiento en la justicia penal", y que, a medida 
que se consideren y evalúen éstos y otros objetivos, 10s objetivos actuales 
de castigo, incapacitacibn, disuasión y rehabilitacibn sean objeto de un 
cierto tipo de reevaluación. (lls) En todo caso, aun habrá que considerar 
la determinación de quk tipo de intervenciones, con qué destinatario y en 
que momento parecerian tener mis  probabilidades de interrumpir carreras 

(116) 5tuart Mama. op. clt, phga. 115 111. 
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criminales; ("O) a largo plazo, 10s intentos de mantener e1 costo de1 delito en 
un nivel reducido requieren tambien que se preste atencibn a1 sistema s o c b  
económico y psicológico en un sentido más amplio, así como a1 ambiente 
político, con inclusión de mejores sistemas de socializaci6n y control en Ia 
comunidad. Dentro de esta perspectiva más amplia, una investigacibn de 
evaluación en planificacibn y adopción de políticas, coorinada, continua, fle- 
xible, utilizada productivamente y "rutinizada", deçempeiíará una funcibn 
central para seleccionar de entre 10s posibles caminos, 10s que probable- 
mente resulten mas útiles para alcanzar objetivos específicos en esta materia, 
en relaciún con las circunstancias en evolucibn y las metas nacionales de 
carhcter mAs amplio. 

E) Medici6n de Ia equidad en I a  justicia penal 

1 '13. Resulta dificil determinar e1 grado exacto de "justicia" en 10s tri- 
bunales, pero es posible lograr cierta cuantificacibn de 10s resultados m e  
diante e1 examen de algunos elementos básicos. Por ejemplo, es posible 
medir la rapidez en la decisiiin mediante una comparaci6n entre 10s números 
de casos pendientes y 10s resueltos en un período determinado. La equidad 
podria medirse con arreglo a la igual disponibilidad de un procedimiento 
de excarcelación antes de1 juicio en que no haya distinciones contra e1 
acusado. (Iz0) Respecto de1 proceso judicid, un indice Único, si bien no es 
e1 ideal, pareceria proporcionar una medición razonable de un nivel de 
compensacibn entre la injusticia de las prácticas judiciales inequitativas 
y la contribución a la seguridad mediante la obtención de condenas en 
10s casos de comisi611 de delitos. Este indice resultaria de1 porcentaje de 
sentencias condenatorias dictadas en diversos tribunales en 10s casos en 
que la parte acusada se declara inocente. En este indice de datos, agru- 
pados con arreg10 a Ias características sociales, raciales, 6tnicas y otras de1 
acusado, se proporcionaria también un indicador de la distribucibn de ia 
justicia entre 10s diversos grupos de ciudadanos. Puesto que la equidad 
en e1 proceso judicial o en la condena se extiende desde la notificación 
hasta e1 tipo de sentencia que se dicte, se requerirhn varias mediciones dis- 
tintas para que las autoridades y e1 público fiscalicen eficazmente las 
actuaciones de1 sistema judicial. Estas mediciones pueden proporcionarse 
por conducto de una corriente continua de dato';, en forma aislada de1 
funcionamiento cotidiano de 10s tribunales, utilizando formularios oficiales 
facilmente disponibles, y tal vez ampliados en ciertas formas, alén de 
adaptados para atender las necesidades en materia de datos. (Iz1) 

(119) Un reclente cstudo hs establecldo conclusiones de 1- que se podria infenr Ib~lcnmenta 
la oportunidnd mhs eilcaz pnrc 10s Planes de intervenci6n. K emte estudio ss augkere 
que, reegecta de 10s dellncuentes jbvenes compsrables a1 grupo-objetivo, se mantengan 
e n  riusgeneo ias intervenciunes que requieran coSt080a programari de tratamlento hasta 
que se cometa e1 temer delito. Marvln E. Wolfgang. Robert M. F:gllo y Thoraten Sellln. 
Deffnqriencp in a Blrth Cohort CUniQerrriEy oI Chicago Prese, 1972) (8tudisa in Crime 
and Jueticil.  

(120) Pare un cxamen m l s  extenuo d e  esta propuesta. v h S 0  Robert Wans. Jr.. Developing 
Pollcies for  Public Securtty and Criminal J ~ s t l c e .  (Ottawa, Ecanomlc Gouncu oi C- 
1973) (Special Study N.0 23). gB@. 80 a 83. 

(121) El aleteme, QUE! se utlllns en 1s grovlncla de Quebec puede servir de modelo pare esta 
compilacldn de datou. Indudnblemente. pueden existir otros ejemplos de slswmirs utiil- 
epblts para la obtendbn de dntm exactw, actualizndoa y relativaments completei. 
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114. E1 indice de justicia con posterioridad a la condena puede ser 
aun más difícil de determinar, en parte, a causa de1 conflicto inherente 
en 10s objetivos que se tratan de lograr. En la dictacibn de sentencias, la 
adopcibn de decisiones en materia de Iibertad condicional, etc., e1 objetivo 
de mantener un indice delctual aceptable tal vez no esté en consonancia 
con Ia política objetiva de un tratamiento justo para e1 individuo. Tambibn 
se suscitan problemas por la fragmentacibn de1 proceso correccional y 10s 
objetivos discrepantes de 10s diversos organismos y jurisdicciones. Las 
amplias diferencias en las sentencias se cuentan entre 10s rasgos mas sig- 
nificativos de cualquier sistema de justicia penal y constituyen la base de 
resentimientos por e1 hecho de haber sido condenado, en circunstancias 
en que es posible que otros hayan cometido homicidios y queden impunes. 
Esto incluye las diferencias en Ias penas máximas permitidas y en Ias penas 
que se aplican para e1 mismo delito o para delitos que causan 10s mismos 
perjuicios a Ia sociedad. La aplicación selectiva de sanciones a determi- 
nados grupos o esferas contribuye también a la desigualdad, si bien tal 
vez sea difícil cuantificar su nivel. No es necesario reiterar aqui las difi- 
cultades que entrafia medir e1 logro de otros criterios o la suficiencia de 
la producci6n correcciona1, como la eficacia, por ejernplo, salvo para sugerir 
la utilización de criterios más váiidos que 10s indices de reincidencia (se 
ha sugerido medir la produccibn de 10s organismos correccionales desde 
e1 punto de vista de1 numero total de dias en que 10s individuos que pasan 
por estos organismos no han cometido delitos). 

F) Investigieiin para Ia acci6n: haela un enfoque generalizado 

115. La relativa carencia de politicas y de planificacibn eficaz para la 
prevenci6n de1 delito puede dimanar en parte de1 frecuente aislamiento 
de Ias medidas de lucha contra e1 delito en relacibn con e1 contexto socio. 
econbmico más amplio en que 6ste tiene lugar asi como de la tendencia a 
separar la teoria de la prhctica. Las soluciones provisionales han tendido 
a estar divididas en compartimientos y a descuidar las realidades más 
profundas que, en Pltima instancia, afectan a su éxito o fracaso, y a las 
que alguien tiene que hacer frente en un nivel mas alto. La planificacibn 
y la adopci6n de politicas para la prevencibn de1 delito entrafian valores, 
decisiones politicas, factores de contingencia y otras consideraciones. Sin 
embargo, dentro de estas Iirnitaciones, existen posibilidades considerables 
de maniobra, en las cuales se podrian utilizar enfoques científicos y efica- 
ces para reducir e1 margen de error y formular las decisiones mhs razo- 
nadas y factibles que sea posible con arreglo a Ias circunstancias. 

116. "La investigacibn para la accibn", denominada en tbrminos mLs 
generales "investigaci6n de la solucibn de problemas", procura ensayar 
hipbtesis te6ricas en situaciones concretas, con e1 objeto de aumentar el 
valor de la elahracibn de politicas en e1 futuro. La evaluacibn es e1 vin- 
culo esencial que une la investigación para la acción a la formulaciõn de 
politicas. La investigacibn para la acci6n puede entraiiar investigacioneç 
operacionales (si bien, en forma mhs precisa, se puede considerar que esta 
iiltima es una teoria de decisión aplicada), utilizando modelos experimenta- 
les o de otra índole, la simulacibn, u otras tecnicas conexas como e1 proceso 
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de Markov, la teoría de1 juego,' la teoria horizontal, Ia programacibn lineal o 
dinámica, etc., o puede consistir en una investigación en e1 terreno, con 
proyectos de demostración y planes experimentales en que se puedan 
ensayar las hipótesis y de 10s que se pueda repetir y generalizar las 
experiencias positivas. Estos últimos pueden fluctuar entre proyectos limi- 
tados a pequena escala, restringidos a una actuación determinada en un 
momento determinado, hasta 10s "proyectos de saturación" que entraiían 
actividades múltiples y están encaminados a obtener una amplia reper- 
cusion. Se están elaborando nuevas tbcnicas que constituyen progresos me- 
todológicos en ias que se tiene en cuenta una mayor cuantificación y se 
minimiza e1 error en Ia experimentacion. Ello puede servir para mejorar 
las circunstancias en que se adoptan las decisiones en materia de poIftica 
y planificacibn. 

1 17. Para lograr un beneficio mhximo, en una esfera tan multifacktica 
y compleja como Ia de Ia prevención de1 delito y Ia lucha contra Ia delin. 
cuencia, se necesita un enfoque hinterdisciplinario que utjlice una amplia 
gama de métodos y ciertas opciones en situaciones determinadas. E1 obje- 
tivo deberia consistir en dedicarse ai tipo de exploración e innovaci6n pla- 
nificada que sirva para revitalizar y reorientar Ia práctica imperante, y 
Ilevar a cabo 10s cambios en todo e1 sistema que tanto se necesitan y hace 
tanto tiempo debian haberse hecho. Lamentablemente, 10s métodos aun 
son bastante imperfectos para eI estudio de algunos de 10s problemas m5s 
importantes y, en 10s casos en 10s que se 10s ha mejorado, muchas vetes se 
10s ha aplicado a1 estudio de problemas limitados e insignificantes. Parecen 
ser especialmente prometedoras las investigaciones orientadas hacia e1 pro- 
blema y en e1 terreno, pero e1 problema reside en saber cómo puede 
cornbinárselas, Ilevbrselas a cabo e incorporadas a1 proceso de adopcibn 
de decisiones en la esfera deI delito, de manera que signifiquem un 
aporte rndximo. Por ejemplo, se ha sugerido que, para ser más produc- 
tiva, la investigación operacionai requiere Ia ejecución de racimos de 
proyectos, ((12?) seleccíonados conjuntamente por investigadores y formu- 
ladores de políticas y concentrados en esferas sensibles o puntos d&i- 
les en e1 mecanismo de justicia penal a fin de determinar 10s aspectos de 
aplicaci6n óptima. La seleccibn de esferas que puedan tener Ia mayor re- 
percusión en materia de investigacibn para la acción en la prevencibn de1 
delito y la lucha contra la delincuencia, pareceria ser una condición bhsica, 
especialmente en 10s paises en que hay un gran número de necesídades 
de alta prioridad que deben competir por recursos muy limitados. E3 hecho 
de determinar cómo se van a seleccionar estas esferas pude  constituir un 
importante problema para Ia investigación para la accidn, asf como una 
cuestión de opciones ideopoliticas. 

118. Los cambios experimentales de sistemas pueden ser mis eficaces 
como rnedio de ensayar distintas hipbtesis que 10s estudios de sistemas 
estáticos. Una estrecha relacibn entre la administración y la investigaci6n 
para la acci6n permite introducir y fiscalizar carnbios experirnentales con 
un grado conveniente de control científico. Un enfoque generalizado para 

(122) Phillpge Robert. en au documento "Operaticnal Research". preparado para la Conferencia 
de 1970 de1 cpnsejo de Europa de Directores de Instttutci de Investigaclbn Cridnol6gica, 
BB refierc a ractmos de inveatigacibn de alta eflcacis". 



la investigacibn y la accibn en materia delictual puede hacer mayor justi. 
tia a las complejidades e interacciones existentes. Asimismo, facilita la 
evaluaci6n de 10s efectos de las politicas y programas aprobados respecto 
de otras facetas de1 sistema. Con demasiada frecuencia, se ha carecido de 
esta perspectiva en la adopcibn de decisiones en la esfera de1 delito, a1 
igual que en 10s esfuerzos mhs amplios dentro de1 desarroiio. E1 fracaso 
de las medidas aisladas y 10s desequilibrios producidos por politicas que 
descuidan sus propias ramificaciones más amplias ponen de manifiesto 
este hecho. La existencia de um movimiento hacia un enfoque mhs integral 
se dernuestra en un mayor número de iniciativas, a alguns de las cuales 
se harh referencia m6s adelante. A menudo, se ha criticado la aplicacibn de 
anáiisis de sistemas a 10s problemas sociales, por ser demasiado mecinica. 
La utilizacibn de este enfoque tiene sus bemoles, pero si se la utiliza como 
un compIemento y no como un sustituto para un anáiisis em profundidad, 
puede realizarse considerablemente su alcance para comprender la dinh- 
mica de procesos sociales tales como la prevencibn de1 delito y Ia lucha 
contra e1 defincuente, y para determinar e1 alcance de estas consecuencias. 

119. Una simbiosis, o mejor aún, una fusión, de ciencias sociales apli- 
cadas en relacibn con e1 delito y un enfoque sistemhtico facilitaria la ela- 
boracibn de anáiisis de politica y la creaci6n de equipos interdisciplinarios 
para Ia investigacibn de politicas. La creacibn de institutos de investiga- 
cibn de politicas en algunos paises ha sido consecuencia en gran medida 
de1 reconocimiento de que la proliferacibn de 10s centros de investigacibn 
y de 10s proyectos de investigacibn que se 1Ievan a cabo en esos países 
hasta ahora han tenido poca repercusibn y que deben iniciarse actividades 
más prácticas y directamente pertinentes para poder resolver com mayor 
eficacia 10s prlncipales problemas a que hacen frente las sociedades. Los 
países en desarrollo podrfan beneficiarse de esta experiencia mediante la 
adopci6n de un curso de accibn m8s viable desde el principio, con lo que 
lograrian resultados mis positivos y economias definitivas. h s  criterios 
en materia de investigacibn de las necesidades locales y regionaies ayuda- 
rian a elaborar el tipo de criminología autbctona que pueda resdtar mAs 
positiva. Los institutos regionales de las Naciones Unidas constituyen un 
testimonio de la validez de este enfoque, y existen otras posibiiidades. 
La cuesti6n de c6mo se 10s puede utilizar en mejor forma para elaborar eI 
tipo de  investigacibn que resultaria más ÚtiI como guia para la accibn es 
una cuestibn que debe ser objeto de interbs especial. 

120. CuaIquiera que sea e1 enfoque respecto de la metodologia, e1 
Cxito de todo intento por promover una reIaci6n más orghnica entre Ia 
investigación y Ia accibn en Ia prevencibn de1 delito y Ia lucha contra la 
deIincuencia depende en Úitima instancia de1 factor humano. La prepara- 
ci6n de recursos humanos para promover este objetivo debe tener en 
cuenta no s610 las diferencias profesionales y ocupacionales que separan a 
10s investigadores en crirninologia de 10s profesionales, y sus necesidades 
respectivas en materia de capacitacibn, sino, además, 10s problemas m6s 
autjies relacionados con las barreras en las relaciones humanas y la dini- 
mica interpersonal que deben resolverse a fin de poder establecer la clase 
de asociacibn necesaria. EUo implica desarrollar un marco c o m h  de r e f e  
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rencia y conductos eficaces de comunicación para 10s formuladores de 
políticas y 10s investigadores interesados en la prevención de1 delito, a 10s 
que tal vez sea necesario capacitar y preparar especialmente para esta 
tarea. 

G )  Previsión de Ias consecuencias dei delito y de Ias polltkas de lucha 
contra el delito 

121 . La adopción de políticas y la planificaciiin para la prevencibn de1 
delito y la lucha contra e1 delincuente, y sus consecuencias, deben estar 
necesariamente orientadas hacia e1 futuro. Es indudable que e1 pronbstico 
social es más difícil que el. pronbstico económico o tecnol6gico. Sln embar- 
go, ya se advierten cornienzos prometedores en este sentido en la esfera 
de Ia salud y la educación, y se registran otros en esferas distintas, como 
la prevención de1 delito y la lucha contra la delin~uencia.( l~~) Los metodos 
que se utiiicen a este respecto pueden obtenerse de esferas conexas o pueden 
estar concebidos para satisfacer necesidades especiales. Para servir a sus 
objetivos, es necesario que estos metodos tengan en cuenta 10s factores que 
afectan a1 delito en forma significativa. Entre estos, se incluyen las tenden- 
cias dernográficas, particularmente la distribución por edades; las tasas de 
migración rural-urbana; la educacibn en relacMn con Ias oportunidades 
profesionales; la economia de la mano de obra y e1 tiempo libre; sistemas 
de valores y la din6mica familiar, y 10s progresos en materia de turismo, 
ciencia y tecnologia (inclusive el transporte y las comunicaciones para las 
masas). 

122. Si bien t4cnicas tales como la extrapolaciba aonstituyen un marca 
para e1 anhlisis de Ia realidad social, su calidad y utdidad dependen de la 
disponibilidad y validez de las estadisticas básicas, que a menudo son insu- 
ficientes,1124) y e1 namero de variables que se tengan en cuenta. Asimismo, 
estas tbcnicas parten de1 supuesto de que las tendencias actuaies se manten- 
drán en e1 futuro. La rapidez en lw carnbios hace dudosa esta hipbtesis. 
Además, las proyecciones tradicionales habitualmente se ocupan sb10 de 
aspectos limitados de la situación y no de cuestiones más amplias relativas 
a 10s valores prevalecientes y a las estructuras e instituciones economicas y 
sociales. Algunos de 10s demas mbtodos tambien tienen sus propias limita- 
ciones. Los modelos matemáticos elaborados en materia de pron6stico eco- 

(123) Vealre, por eJempio. ia611e T. WilklnB, "Crime and criminal lU8tlCe at the Tun, of ths 
century" Annais of the Amedcan Academy o! Social and Politlcal Science (Julio de 1973); 
y "Crime snd crime control In the next tun years", Estudlo Delphi preparsdo pars 01 
Quinto Congreso de Ias Naclones Unidas sobre Preienctbn del Delito y Tratamlento de1 
Delincuente: Denis Szabo. "The post-lndustrlar society. devirnce and crime: dlagnosls 
rnd ptognosls for the year two thomand". documento weparado wra una confarsncia 
de 1s "Fntnribles" Internaaona1 Assoclation, Paria. 13 de dlaiembre de 1873; Consslo de 
Europa, mmlt4 Europeu para loe Pmblemaa Dellctuales, Methods ot Foreca~Ung Trends 
In Crlmlnality (Strasbourg, 1974), psg, 44: P. Jepaen, "Forecastlng the volumen an4 
structure a i  future crlmlnality", informe presentado s Ia Cuarta Conferencia Eumpea 
de Directores de Institutos de InvestlgaclOn Crlminolbglce (8trauburg0, lMD), pbgs. 25 
a 212; P. Tbrnudd, "Forecasting the trend o! crlmlnallty: a prellmlnary ~nveatlgatlon In 
Plnlrtnd", ibid., p . 4 ~ ~ .  213 a 241: y V. V. Orekhov. Sotsyal'noc planimvaniye I vopmsy borby 
Prestupnosdu (Planlficacldn wcisl y lucha contrs e1 de:lto) (tenlngrado. ledatel'8tvo 
i,eningt+dakiot~o Universitets. lü i2) ,  pAg.47. 

(124) Sin embargo exlsten ttcnfcaa de muestreo y otme medios de p r o n M w  a piirtir de alui# 
laccrnpletos bem re~resentatlvoe: veaae, por ejemplo, Manual de 10s metodoi para Enlcalar 
mcdlciones demogrAfica8 bAdcas a p r t l r  de datos Incompletw, ~ t u d l o s  de Pobinción 
N.6 42 (Publlc~c16n de las Naciones Unidas, N.0 de venta: 67.Xm.2). 
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n6mica y tecnoIógico entraiian ciertas actitudes de parte de la sociedad que 
describen. Sin embargo, estas actitudes probabIemente constituyen una fun- 
ción complicada de otros carnbios tecnolbgicos y sociales. En las thcnicas 
mAs refinadas, tales como e1 método de matrices de repercusibn cruzada, se 
utiliza un enfoque experimental en e1 que se puede ajustar Ia probabiidad 
de cada una de Ias partidas de un pronóstico a fin de reflejar 10s juicios 
relativos a las posibies interacciones entre las partidas de! pronbstico. (m) 
Se ha sugerido que una teoria general de la repercusibn cruzada, de la que 
aun no se dispone, permitiria casi con seguridad estudiar 10s efectos secun- 
darios de las decisiones que se examinan. Esta teoria también podrfa ser 
útil para identificar 10s medios mhs costosos de lograr objetivos mediante 
inversiones en esferas de alto rendimiento que, inicialmente, parezcan no 
guardar relación o tener s61o una relación lejana con la decisibn. 

123. Las limitaciones de las thcnicas de pronósticos m8s tradicionales 
han dado origen tambièn al concepto de "prognosis social", ( I z e )  en e1 que, 
en lugar de tratar de describir e1 futuro como tal, o de utilizar varias 
hipbtesis para examinar distintas variantes de desarrollos futuros, se trata 
de indicar las relaciones entre e1 futuro posible y las actuales series de 
opcibn. Este tipo de prognosis incluye las proyecciones realizadas en rela- 
ción con fenómenos ya conocidos, analizados y generalmente cuantificados, 
pero tambikn destaca aquellos fenbmenos latentes, implícitos y, a menudo, 
no cuantificados o cuantificables. Muchos de éstos, por ejemplo, las con- 
secuencias probabIes no s61o de una escalada delictiva, sino tambibn de 
las politicas de lucha contra e1 delito, no son considerados expresamente 
por los 6rganos normativos y, sin embargo, son esenciales para cualquier 
planificacibn lógica a largo plazo (e incluso a mediano o corto plazo). La 
prognosis, que se caracteriza por su caricter exploratorio y por examinar 
todas las posibles variantes, considera 10s cambios de caricter mis radical 
en especie, asi como en cantidad. Por 10 tanto, ofrece una variedad mucho 
más amplia de opciones. La prognosis puede suponer cambios deliberados 
en la estructura y esfuerzos por analizar las condiciones de1 cambio. Por 
ello, adopta una vision mhs amplia y trata de prever e1 patrbn global de 
Ias interrelaciones entre 10s diversos componentes de un sistema econbmico 
y social. 

124, Ehidentemente, habrá que investigar mucho mAs a fin de expIotar 
plenamente e1 potencial de estos enfoques y desarrollar y refinar su apli- 
cacibn a esferas determinadas de inquietud y a problemas talea como e1 
delito y su prevencion. Habria que prestar especial atencibn a clertos 
aspectos de esta labor, por ejemplo, las necesidades prhcticas que pueden 

(125) Thwdofs J. Oordon, "Ths current methoda o! future reeesrcti", Poiiticrl Selince *nd 
t h e  Study o< t h e  Futum, Albirt  Bomit, sd. 1973. 

(138) VBaw O. A. Awanleaow. "Zagadnienle pro%nowWenla krymlaalogtcmago t kierowinh 
procedem wallrl z przeatepcmscla" fhognosia crlminolbglca y plaatiiuclbu pari e1 ccintrol 
de! dallto) Pmerlad Pcnltencjarny, N.0 3(35), PBBs. 28 a 35; Instituto de l u  Naclonw 
Unidu de Inveatigacidn para e1 Denarro110 Bocial. Sochi PWKUO~S: IntradacDPf7 NO- 
and Concluitons ot an Qpert Meetlng (Oinebra. febrero de Imo), Repor% NO 70.19; 
Waldsmir Rolbleckl, "Prognoatlcstion and Pmgnoseology"; y V. B a t w h s v - t u ,  "Bodd 
Pmgnoetics research in the 8ovIet Union" en Rabert Jungk y Johan Galtunp. i&.. Miokind 
W (Caio. Vnlvernltetetbrlaget, i-), paga. 27s B 285 y Z99 B 306. (Futuro Rswuch 
Manograph NP 1. Inurnstlonal Ptaca Rsmirch In~titute).  
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atender estos enfoques; el análisis y la evaluación de la relación entre estos 
enfoques y e1 proceso de adopción de decisiones (o planificacion), y las 
formas en que se pueden utilizar 10s resultados de la tarea. 

1 t 1 - LA PLAMFICACION TENDTENTE A MINIMIZAR Y REDISTRIBUIR 
EL COSTO DEL DELITO 

A) La perspectiva en materia de planificacihn 

125, Ya se ha hecho referencia a la relación entre e1 desarrollo sin 
planificar o desequilibrado y el delito en aumento, que puede dejar sin 
afecto algunas de las dificiles utilidades de1 desarrollo; además, en ante- 
riores informes de las Naciones Unidas se ha tratado esta cuestión en forma 
más extensa.(127) La Mayoria de 10s planes nacionales definem su objetivo 
ultimo como la previsión de una vida rnejor para la población. Esto ha 
hecho necesario algunas reformas estructurales básicas encaminadas a 
asegurar e1 crecimiento economico, una distribucion más justa de 10s mayo- 
res ingresos y mejores inversiones sociales. Sin embargo, estas se han 
concentrado habitualmente en 10s sectores tradicionales de la salud, la 
educación, e1 trãbajo y e1 bienestar, e incluso en estos casos, en general 
se ha prestado poca atención a la interrelaci6n entre estos sectores que 
tiende a producir tasas desiguales de desarrollo de 10s distintos sectores 
(por ejemplo, la educación y e1 empleo) que son contraproducentes. De 
hecho, Ia tasa de aumento de1 delito que dimana de estos deseqriiiibrios 
puede hacer las veces de indicador de1 grado de disfuncionalidad de1 siste- 
ma que le dio origen, 
126. Generalmente, se ha partido de la hipótesis de que un nivel de 
vida mhs alto, incluido e1 mayor acceso a la educación, mejor salud y ser- 
vicios sociales, reducirla automáticamente e1 delito, o haria las veces de 
salvaguardia contra 10s aumentos de1 delito. Sin embargo, no ha sucedido 
asi. E1 mejoramiento material y las medidas de distribución son indispen- 
sables para un crecimiento m&s completo, pero e1 delito constituye esen- 
cialmente un problema de conducta que só10 responde en forma parcial a 
esos factores. Además, debe tenerse sumo cuidado en minimizar 10s posibles 
desequilfbrios y efectos secundarios negativos de tales mejoramientos, que 
pueden ser causales de delitos en si mismos, a1 dar lugar a una mayor 
injusticia social y una calidad de Ia vida más baja. Lamentabfemente, en  
la mayoría de las campaiias de planificacián se ha tratado e1 costo de la 
prevención de1 delito como un sirnple gasto general permanente. Puesto 
que resulta dificil incluir e1 costo de1 delito en 10s criterios tradicionales 
respecto de la distribución de 10s recursos y la contabilidad nacional, en 
la rnayoría de 10s países 10s gastos sustanciales por concepto de lucha 
contra el delito se han excluido por completo de la planificacion y concep 
ción de1 desarrollo, o se 10s han mantenido en un ámbito estrictamente 
periférico. 

127. La que sea normal o anormal en una sociedad determinada, incIui- 
dos sus niveles delictuales, evidentemente depende de muchos factores, 

- - 

íU7) E/CN.5/G.3/R.4/Reva 1. A / 0 N F b 4 3 / t  y Publlcaclbn de 1~ Naciones Unidas, N.O de vtrnh: 
'IO.iV.9. 
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entre eilos 10s niveles de tolerancia. Empero, cabe suponer que todos 10s 
países se adheririan a1 objetivo de lograr un crecirniento sin factores noci- 
vos. Si bien e1 problema y Ias medidas encaminadas a resolver10 pueden ser 
distintas y, a menudo, ser una cuestión de gradacibn, 10s programas que 
se preparen sin tener en cuenta adecuadamente 10s efectos nocivos poten- 
ciales o existentes evidentemente se alejan de la realidad. En recientes 
iniciativas de planificacibn en varios paises se advierte una concepcidn 
más integral de Ia prevencibn de1 delito como parte de1 esfuerzo global 
de planificación naci0nal.(l2~) Pero incluso en 10s casos en que se reconoce 
e1 principio en la pianificación integrada, queda mucho por hacer en e1 
sentido de preparar y definir metodologias y tecnologfas que sirvan para 
ponerlo en pdctica en forma mSs útil. Las iniciativas a 10s niveles nacional, 
regional e interregional deberian constituir un aporte significativo a este 
respecto. 

128. Se puede definir e1 proceso de planificaci6n como Aquel que con- 
siste en la identificacibn de metas, Ia evaluacibn de la medida en que la 
situación real se aleja de esas metas y el 2esarrollo de un marco general 
de estrategia para lograr una convergencia entre las metas y las condicio- 
nes existentes, un marco temporal para lograrlo, la designacibn de indivi- 
duos encargados de Ilevar a cabo las actividades y Ia especificacibn de 10s 
recursos humanos y financieros necesarios. Las técnicas de evaluacibn y 
retroaccibn permiten mejorar Ia planificacibn. La renuencia de Ias plani- 
ficadores de ocuparse de  Ia prevención de1 delito y la Iucha contra Ia 
delincuencia ha dimanado, en parte, de las cuestiones politicas que estAn 
en juego. Sin embargo, se han explotado estas cuestiones en Iemas elects 
rales sin que se hayan previsto actividades complementarias. La tarea se 
complica por e1 hecho de que la primera medida de planificacibn, esto es, 
la identificacibn de Ias cuestiones criticas (conducta, procesos, condiciones 
y consecuencias aparentemente relacionadas con actos Iegdmente definidos 
como delitos) no sblo es crucial sino que aún está controvertida. La falta 
de una base informativa adecuada complica 10s esfuerzos para evaluar la  
repercusi6n verdadera de1 delito, aI igual que la necesidad de tener en 
cuenta la evaluacibn comunitaria de 10s distintos tipos de conducta y 10s 
medios que se consideren necesario para controlarla. 

129. La etapa siguiente de planificacibn, la elaboraci6n de Ias posibles 
estrategias, est8 dirigida a seleccionar 10s programas y criterios que se esti- 
men más eficaces (desde e1 punto de vista de Ia reladbn costc-beneficio) 
para prevenir e1 delito y que sean compatibles con 10s vaIores fundamentales 

(128) 8e ha instado a Icd enfoques de este t i p ~  en varles resoluctonen de laa Nadonea O P l u  
(Resolucibn 3021 (XXViIl) de la Asarnblea General. resoluclones IQ8BB (XXxlX) y fw 
(L)  de1 conaejo Econ6mlco y Boclal), ael como eu recomendaclaaea de r e c i e n ~  rnunionea 
reglonalu6 (vhsae. por ejemglo. "Planlticacldn de Ia deienaa social en 10s paisia sn vim 
de deskrrollo, Prlmeras jornadas de defensa social de Amhrica Latina, 5 a 7 de -to 
de 1874, informe general preparado por 8. C. Versele y documentw prersntrdaa in Ia 
reunibn) e Informe de1 &minarto sobre Planlticaclbn de la Defrtnaa 8oeia1, 8aa J w 4 ,  
11-18 de agoato de lV?S. 
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de una sociedad determinada y 10s objetivos de la política gubernamental. 
E1 interbs primordial deberia ser el de mitigar y, en Ia medida de lo posi- 
bIe, impedir Ias consecuencias más perjudiciales de1 delito. La planifica- 
ción en rnateria de prevencibn de1 delito debe ser necesariamente sectorial, 
en 10 que respecta a1 sistema de justicia penal, e intersectorial, en e1 sentido 
de que requiere la incorporacion de elementos de prevención de1 delito en 
otros programas sectoriales o intersectoriales . 

130. En la eleccibn de una de las opciones encaminadas a lograr Ias 
metas de pIanificaciÓn, tiene importancia la evaluación de 10s recursos, 
incluida la capacidad pública y privada, en relación con 10s diversos pro- 
gramas posibles. E1 peso relativo que se dé a 10s posibles programas o a 
la disponibilidad de recursos dependerá de las condiciones econornicas y 
sociales de un pais determinado, y ambos se veran afectados por Ia calidad 
de1 personal, 10s servicios disponibles y las actitudes imperantes. En e1 
pasado, la distribucion de 10s recursos disponibles, a menudo limitados, 
distaba de ser óptima. EHo se demuestra por la diferencia entre las sumas 
gastadas y los resultados logrados. 

1 , La f i  jación de metis 

131 . A1 igual que la evaluación, la planificación relativa a1 delito se ve 
complicada por la arnbíguedad y 10s conflitos entre 10s diversos objetivos en 
materia de lucha contra e1 delito, 10 que se ve con suma claridad en las acti- 
tudes hacia e1 tratarniento de1 delincuente. La supuesta adhesión a 10s prin- 
cípios de rehabiiitación, proteccibn de Ia sociedad, prevencion de la reinci- 
dencia y otros, a menudo ha servido para justificar motivos mucho mas pro- 
fundamente arraigados y expresados en forma menos abierta, tales como 
e1 castigo, la retribución y el mantenimiento de una autoimagen de pro- 
bidad mediante mecanismos de proyección y otros mecanismos conexos. La 
identificación de Ias metas y de 10s objetivos para alcanzarlas, como parte 
de la actividad de planificacibn, deberia ser Úti l  para revelar esta ambiva- 
lencia e identificar las discrepancias. A su vez, e110 ayudará a1 proceso 
de fijacidn de metas y selección de 10s programas. Por sobre todo, la iden- 
tificación de metas ayudara a rnejorar la concepción y justificación de 
programas que, en e1 pasado, han tendido a servir a objetivos distintos. 

132. Si bien se ha seiaiado que cada sociedad habrá de fijar sus obje- 
tivos determinados con arreg10 a sus propiaç necesidades e inclinaciones, 
tal vez convenga aqui sugerir un marco comiin que se puede rellenar en 
forma distinta. En lugar de apuntar hacia la reducción de1 volumen total 
de delitos, tal vez sea más Ú t i l  prever medidas encaminadas a minimizar 
10s efectos acumulativos de1 delito mediante estrategias selectivas concen- 
tradas en 10s delitos que entranan el mayor costo social. E1 objetivo conexo 
de redistribuir en forma más eqnitativa en todas las sociedades 10s costas 
inevitables de1 delito, de manera de poder costearlos con mayor fatuidades, 
fortaleceria también el objetivo antes mencionado y proporcionaria un 
punto de partida para medidas más justas y viables. 
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2. Asignacibn 6ptima de 10s recursos para Ia lucha contra &I 
de1 1 to 

133. En la planificacibn deben utilizarse necesariamente tCcnicas cuan- 
titativas para la asignacibn de recursos. Los enfoques desarroliados bisica- 
mente en las ciencias económicas y que se utiiizan desde hace mucho tiempo 
en 10s sectores tradicionales se han aplicado solo reeientemente a la asig- 
nacibn de 10s gastos sociales y finalmente se 10s ha utilizado para adoptar 
decisiones más racionales en materia delictual. En la actualidad, se aplican 
en forma más intensa a diversos problemas socides, incluido d delito, 
10s conacimientos de estadisticos, contadores, ingeniexos, expertos en ai- 
lisis de sistemas, consultores en administración y expertos en ciencias de 
la conducta. 

134. Desde e1 punto de vista de la planificación, entre 10s cambios de 
10s procedimientos tradicionales de presupuestación que parecen mAs pr* 
metedores, si bien son objeto de controversias, se incluye e1 SPPP (Sistema 
de Planificación, Programacibn y Presupuestacibn) o Ia versi6n mis  modesta 
de "presupuestacion de la producción", que se ha adoptado en varios paises. 
Estos métodos han suscitado ciertas controversias, pero permitem un rnb 
todo mAs coherente de planificacion. A diferencia de 10s presupuestos tra- 
dicionales, en 10s que bhsicamente se asignan fondos para dependencias 
administrativas sobre la base de solicitudes de recursos previamente pre- 
sentadas, estos mbtodos innovadores permitem planificar para varios anos, 
teniendo en cuenta todos 10s recursos disponibles, a fin de alcanzar ciertas 
metas especificadas mediante la puesta en practica de programas y proyectos 
adecuados. Este enfoque, que guarda estrecha relación con las t4cnicas 
de costo-beneficio, y las utiliza ampliamente, parece ser especialmente perti- 
nente para ocuparse de Ias actividades encaminadas a minimizar y redistri- 
buir e1 costo de1 delito. 

155. Ai hacer una selección entre las diversas opciones disponibIes 
para e1 logro de metas establecidas, es necesario recurrir a 10s chiculos de 
costo-beneficio. Si bien e1 "costo" y 10s "beneficios" pueden ser objeto de 
una interpretacibn estrecha en relaci6n con e1 delito, pareceria mas ade- 
cuado utilizarlos en un sentido mAs amplio, a fin de reflejar las ramifica- 
ciones más amplias que entraiia la computación de1 costo de1 delito, que 
se  refiere no s61o a 10s costos inmediatos, sino también a las apariencias 
externas y a 10s costos de oportunidad, así como a la deducción de costos 
futuros. (IB) 

136. E1 criterio de la presupuestacibn por programas se ha aplicado 
a ciertos aspectos de Ia lucha contra e1 delito en paises tales como 10s 
Estados Unidos, Francia, e1 Reino Unido y Suecia. En algunos países, 

(129) a t o s  concepms pe renwmn, respectlvamenta, a: 
Coam (o beneficios) alenos a1 acto o promao búdico; 
todo recurso matBr1n1 O no materinl sue ae efectue para obtener otra cm* o pua wguir 
otro camlno, y 
e1 valor actual de algo que tendrk un valor determinado en un futuro. 

(130) Para un an&lIslli detallado, veme "The appllcation of modern techniauw of r w u r c s  silo- 
cation". Informeb de d. P. Martln y Robert Anderaon, reepectivmenta, pFsesntsdoa at 
Qrupo de TrabuJo XXiU de1 Comajo de Europa (Btrssburgo, 1010). 
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tdes como Itaiia, recientemente se han introducido criterios innovadores 
en materia de medicion y mejoramiento de la calidad de la vida y asigna- 
ción óptima de recursos, utilizando en forma integrada thcnicas cuantita- 
tivas tales como 10s indicadores sociales, las cuentas económicas y sociales, 
la presupuestación por programas y e1 análisis de modelos y sistemas. 
(Is1) También en Italia se han registrado 10s primeros intentos de aplicar 
en ia administración de justicia 10s anáIisis de costo-beneficio. (Ia2) 

137. En la seleccion de una de las posibles políticas y la fijación de 
prioridades para la inversi6n de 10s limitados recursos de que se dispone 
en materia de la prevencion de1 delito y la lucha contra la delincuencia, 
adquieren gran importancia instrumentos utilizados por 10s economistas, 
tales como 10s análisis de costo-beneficio. Los recientes esfuenos por de- 
mostrar que las políticas iiptimas encaminadas a luchar contra las conductas 
ilícitas forrnan parte de una asignación optima de 10s recursos han dimanado 
en gran medida de1 interes que han manifestado recientemente 10s econo- 
mistas en 10s problemas delictivos y de política criminal, 10 que ha Ilevado 
a utilizar análisis economicos en Ia preparación de modelos para seleccionar 
politicas públicas y privadas óptimas para la lucha contra e1 delito. ('38) 

138. Sin embargo, este enfoque plantea algunos problemas, probable 
mente a causa de que 10s factores más decisivos tienden a pertenecer a la 
categoria menos cuantificable de costos y beneficios sociales. FJ uso de 
rnritodos concretos de anáiisis de costo-beneficio disminuye e1 alcance de1 
anaisis. Pero, si bien 10s factores cualitativos pueden incluirse, dentro de 
ciertos limites, en modelos formales de asignacion optirnas, estos modelos 
no se ajustan satisfactoriamente a la situacion de Ia vida real; habra que 
dejar fuera de1 análisis formal una gran cantidad de importantes variables, 
aunque se las tenga en cuenta en la adopción de decisiones definitivas. 
Existe un cierto riesgo en e1 sentido de que la especial atención que se 
preste a las variables que se ajusten mas adecuadamente a modelos con- 
cretos ejerza influencia sobre Ia orientación de 10s investigadores y 10s 
formuladores de políticas. Por esta razón, habria que  equilibrar dentro de 
10 posible, los cáiculos concretos de costo-beneficio con otros instrumentos 
que demuestren la conciencia de 10s costos y beneficios sociales en un 
sentido más amplio. No existen límites en cuanto a Ia naturaieza de 10s 

(131) Ranca Archibugl, "A progreas report: the qualitg :i llre in a methOd of Integretad 
plannlng. Mpecta of an Itailan research PrOleCt Progetto Quadro"' Boclo-Economtc 
Planning Sciences. vol. 8, N . O  6 tdlciembre de 1974), P k s .  339 a 345. C3. Marbnch "Soclal 
indicatom for plannlng operation in jmtlce" con ApCndice: por Gluseppe di bennam: 
"plannlng and justlce: preliminary conslderations ol the need for relorm or accial. 
defence". 

(132) Centro Nazlonale dl Prevenztone e Ditesb &Cfale (MiIanri). L'etficienza dtl1a gnstlztn 
italiana e i suoi effetí ecanomlco-soclali, por C. Castellano, c. Pace, ct. Palomba (Barl,  
h t e r z a .  19701, g cosu e beneflcl deüa giustizia Italiana, por E Forte y F. V. Bondonio. 
(Barl, Laterza, 1970). 

(133) VCase Henry Tullreris y Alex Jacquemln, "The cost 01 dellnquency: a problem of optimal 
allccation of private and public expendlturee". Catholic Unlveralty of Louvaln, Centre 
for Operatlons Rmearch and Econometrics Y Strafecht en Economie, Verslag vau tcn 
Symposlum, Rotterdam, 27 de Iebro a 1.0 de mano de 1915. Para estudlos acerca de 
Ia doctrlna. vhase Samir Razhl la  et. ai.. The Ekonomics of Crlme and Planning o! Resoutccs 
in thr Crlmlnal Justlce Systeme Bibliogmphical Guidt, Montreal, Intetnational Centre for 
Comparatlve Criminologie (abril de 1975), pAg. 536; Rlchard F. Suilivan: I h e  economia 
ot  crime: an introductlon to the Ilterature. crlme ancl dellnquency, abril de 1973, y K. 
Lindby. "Some economica of crime and crlme WUtrOl", Cauda. Repor% of Second Intsr- 
national Symposium In Comparativa Crlmlnology, op. d+ 
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costos y sufrimientos que pueden incluir-se, por ejemplo, en una compara- 
ción de diversas politicas posibIes. Los datos y 10s resuitados obtenidos 
mediante la investigación orientada hacia la relaci6n costo-beneficio pueden 
utilizarse en forma productiva en 10s paises en que e1 sistema de prevencihn 
de1 delito y Ia administracibn de justicia se basan en métodos concretos 
y modernos de orientación de la adopcibn de decisiones, tales como e1 
anáIisis de sistemas, Ia investigacibn operacionai y otros. Sin embargo, esta 
sistematizacibn general no constituye un requisito previo para la utiliza- 
cibn de metodos de costo-beneficio y 10s países en desarrollo que procuren 
maximizar sus recursos humanos con conocimientos técnicos y sus recursos 
materiales pueden obtener especiales beneficios de la utilizaci6n de este 
enfoque. 

139. Las actividades futuras en materia de análisis de costbbeneficio 
aplicadas a Ias politicas y programas de lucha contra e1 delito podrian cen- 
trarse en dos aspectos principales: la identificacibn y la clasificacibn de las 
fuentes de 10s costos y beneficios, y la definicibn de Ia relacibn entre las 
medidas de valor económico y no econ6mico.(ls4) La primera medida, iden- 
tificar y clasificar Ias fuentes de Ios costos y beneficios, probablemente 
deberia ser 10 mAs amplia posible sin ser excesivamente detailada. Entre 
10s costos y beneficios considerados se incluirian 10s costos de1 sistema de 
justicia penal en Ia prevencibn y tratamiento de1 delito, las pbrdidas para 
e1 público como consecuencia de delitos, incluidas las pbrdidas econbmicas 
y no econbmicas; la pbrdida de libertad o de justicia a causa de la intensifi- 
eaci6n de la lucha contra eI delito; 10s beneficios de la reducci6n de1 delito 
mediante Ia reduccibn directa de los perjuicios; Ios beneficios y costos 
de la reduccibn de1 delito en esferas de indicadores sociales que no sean 
la seguridad publica, y 10s beneficios de la reduccldn de1 delito mediante 
medidas sociales que no estén orientadas especificamente a la lucha contra 
e1 delito. La clasificacibn de estos costos y beneficios debería hacerse, de 
preferencia, en thrminos funcionales (esto es, relativos a la prevencibn de1 
delito, la disuasibn y e1 castigo, de mantenerse este concepto), asf como 
desde e1 punto de vista de 10s efectos (efecto econbmico para la persona, 
ef ectos psicológicos individuaies, efec to de interaccibn social y otros) . 
140. Teniendo presente esta clasificacibn básica, se puede enfocar Ia 
tarea de relacionar Ias medidas de valor econbmicas a las no econ6micm. 
En principio, 10s costos y beneficios económicos directos de 10s programas 
de lucha contra el delito pueden determinarse en forma relativamente 
directa, pero Ia determinacibn de una escala de vaiores para 10s costos no 
econbmicos plantea problemas considerables, particularmente puesto que, 
a fin de establecer medidas comprensibles de eficacia, hay que asignar a 
10s costos y beneficios no económicos valores compatibles con 10s econbmi- 
cos. Si bien la idea de asignar un valor monetario a cosas inapreciables 
como una vida humana o Ia sdud  puede resultar repugnante para muchos, 
asi se hace en la práctica cuando se adoptan políticas que pueden tener 

(134) Stephen L. Brown, "h approach to th% meesurement of the mnt ot crime". (Menlo 
Park. Callfornia, Stanford Reaearch Instituts, diciembre de lWQ), documento mlmsoprniirdo. 
15 pbginas. Un problema que ague auacltando interei perrnaoenw m si de 1s mlacldp 
entre los beneficloa marglnales y 108 c o a h  marpinalm mctalw. 
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un efecto sdectivo, o se descartan políticas que pueden servir para salvar 
vidas, sin referirse ya a Ias indemnizaciones por accidentes del trabajo o 
10s pagos que se hacen por concepto de seguros, Se podria efectuar estudios 
de este tipo de juicios de valores y otros (por ejemplo, indemnizaciones 
judicialmente concedidas en demanda por darlo civil, seguros y compensa- 
ciones). Es necesario elaborar f ornas conceptuales de establecer las rela- 
ciones entre 10s distintos tipos de costo y sugerir métodos para un an-is 
y una compilacibn adecuados de 10s datos. 

3 .  Fiscaliznción de los progresos en Ia pua& en prictica da 
los planos 

141. Incluso e1 plan mhs coherente puede fracasar si no se 10 aplica 
en forma adecuada. Mientras la "ejecución" de1 plan guarda relacibn con 
la realizacibn de Ias tareas especificas previstas en 61, la "apIícacibn" de1 
plan, en el sentido mhs amplio, abarca no stilo la ejecucibn, sino también 
la coordinaci6n y e1 control, además de las actividades complementarias, 
la evaluacibn y la revisi6n de planes a la luz de las pruebas disponibles. 
La evaluaci&n durante e1 curso dei plan, aspecto esencial de la planifica- 
ción, es fundamental para asegurar su Qito. Esto requiere una estrecha 
cooperacibn entre 10s investigadores, 10s planificadores y 10s organismos 
de aplicacibn, asi como un esfuerzo interdisciplinario en que participen 
criminb10gos y atras personas cuyos conocimientos tknicos puedan contri- 
buir a una planificacibn encaminada a un desarrollo más general que rnini- 
mice e1 costo social de efectos secundarios tales como e1 delito. 

142. Algunos paises han logrado progresos significativos en este sentido. 
En e1 Jap6n, se estA aplicando un plan de prevención de1 delito como 
parte de1 proyecto de desarrollo de Kashima. Un equipo de planificadores 
e investigadores ha analizado 10s cambios sociaies relacionados con e1 ripido 
desarro110 de la zona y sus tendencias delictivas, y ha iniciado programas de 
prevencibn de1 delito que se han de Uevar a cabo en cooperacibn con 10s 
residentes de1 lugar, como parte orghnica de1 plan de desarrollo de Kashi- 
ma. ('83 En la URSS, se considera que la prevención de1 delito forma parte 
inseparable de una planificacihn m8s amplia encaminada a proporcionar 
condiciones culturales y socioeconbmicas bptimas. Tarnbibn se la Iieva 
a cabo mediante una política educacional encaminada a promover la educa- 
cibn moral y e1 respecto por la ley, y se basa en la participacibn ptiblica 
para lograr un hito  máximo. Ademh, ha habido un esfuerzo concertado 
por incorporar características de prevencibn de1 delito en la planificacibn 
de nuevas ciudades de manera que pueda efectuarse una urbanizaci6n 
acelerada sin un costo social indebido. Este tipo de estrategia de planifica- 
cíón ha demostrado ser positiva en Divnogorsk, Tolyatti, Surgat, Bratsk, 
Angarsk y otras zonas en rápida industrialización; no se han registrado 
aumenbs de1 índice delictivo (a menudo, un descaso) a pesar de un consi- 
derabie crecirniento de Ia población (diez veces, por ejemplo, en Divnogarsk). 
El éxito de este tipo de crecimiento funcional se atribuye a Ia gama de 

[I%) Informe de1 Qoblsrno de1 Jspdn ucerca de aue ictivldad# tn la esfers da la prsrsncldn 
dtl dellto y 01 #tomlento dei delincutnh (24 de fobrúro da 1975). p h .  m. 
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1 . Disminuei6n de lar oportunidades pare cometer delitos 

145. Si bien, en Úitima instancia, tal vez haya que procurar la adopci6n 
de medidas preventivas de gran alcance encaminadas a reducir e1 tosto de1 
delito mediante innovaciones sociales y carnbios institucionales dentro de1 
marco de una planificacibn integrada a largo plazo que tenga en cuenta 
10s factores psicolbgicos, sociales, econ6micos y políticos en juego, es posible 
adoptar algunas medidas directas de seguridad a fin de reducir las posibili- 
dada de cometer delitos. 

146. Es posible diminuir las oportunidades para cometer delitos con 
medios fisicos, que varian desde las alarmas contra robo y una mejor iIurni- 
nacibn en las caiies hasta e1 estimulo de precauciones tales como cerrar 
con iiave 10s autos o no caminar de noche en zonas en que haya un elevado 
índice de delincuencia. En algunos lugares, las reglamentaciones en materia 
de construccibn induyen cláusulas relativas a la seguridad. Mgunos con- 
sidera que este enfoque es en cierto modo simplista. Se aduce que 10s 
mejoramientos tecnoMgicos en materia de seguridad constituyen un desafio 
a Ia inteligencia de 10s posibies delincuentes, que, a pesar de las inversiones 
de gran escala para una mejor iluminación en algunas zonas, no se ha 
establecido especificamente su eficacia como drsuasivo de1 delito; que es 
imposible controlar Ias enormes posibiudades delictivas que brinda la vida 
moderna y que se seguirAn encontrando oportunidades para cometer delitos 
mientras las condiciones sociales 10s favorezcan. En todo caso, a1 concebir 
una estrategia preventiva de gran alcance, tal vez convenga valorar debi- 
damente este enfoque, que, a1 menos, reduce las tentaciones visibles. Sin 
embargo, la cuestibn no es tan sencil3a como puede parecer y, a menudo, 
no se adoptan medidas de precaucion habida cuenta de las compensaciones 
que elias entrafian. Psa) 
147. Existe un elemento análogo en Ia cuestibn de1 control de las armas. 
Si bien se acepta que son las personaç, y no las armas, las que causan la 
muerte (como seiíalan algunos de los adversarios de las leyes encaminadas 
a controlar la uulización de armas), e1 acceso fhcii a un arma en condiciones 
de tensibn emocional facilita la consumacibn relativamente fhcil y eficaz 
de un acto que, de otra forma, no habria tenido lugar o no habria sido 
fatal; además, la presentacibn (en 10s medios de cornunicaci6r1, por ejemplo) 
de modelos para su utiiizacibn, puede tener un efecto desinhibidor que con- 
tribuye a1 creciente círculo vicioso de la violencia. (Ia9) 

140. ias esfuenos mas estructurados pueden entraiiar aiteraciones en 
la yivienda y en el medio ambiente de la comunidad mediante Ia planifica- 
cibn arquitectónica, la remodelacibn de estructuras antiguas, e1 aumento 
de 10s niveles de vigilancia por 10s ciudadanos o Ia únplantacibn de otros 

(138) Para un caioque de -to-beneficio XmWcto de mscaribmot& de aeguridad, W. grieger 
y A. L. Swift. "A method for QriantltatlVe evaluatton of burglary resietance". Saclo- 
Economlc Plnnnlnr Scicnces, vol. 8. N.0 I (dlclsmbrs de 1974). p8ge. 347 a 351. y Mlchael 
I. Liechenstein. "ReduClng ctlme in apartmsnt dwellings: a methodology for camparlng 
~ e c u r i t y  alturnativea (Nueva York, Rand Owporatloa. M 1 ) .  

(138) Veaae tamblbn Llad Fhilllg8, Harold L. Votey. dr. y John Howell, Hendguns anã homlclde: 
mlnimidng lemes and the costa o1 control". Unlveralty of Csliiornia at  8anta Barbara 
(1974). 8ü phs. Mimeogrdado. 
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tipos de programas que hagan que Ia actividad criminal entraiíe riesgos 
elevados. Los rascacielos, con su anonimato, y 10s proyectos de viviendas 
de bajo costa, que carecen de medidas adecuadas de  seguridad y en 10s 
que no hay participacibn de 10s inquilinos, son blancos propicios para e1 
delito. Mdiante un anáiisis directo de 10s proyectos de vivienda en un 
país, se ha preparado un modelo para medios residenciales que incorpora 
en su disefio fisico ingredientes que se consideran inhibidores de1 deiito y 
esenciales para contrarrestar la existencia "desterritorializada" en las ciu- 
dades contemporhneas. La seleccibn de diseííos para este modelo está enca- 
minada a aislar 10s mecanismos que permitem a 10s propios residentes asumir 
la responsabilidad de asegurar un medio ambiente de vida seguro, produc- 
tivo y bien mantenido, asf como desbaratar la sensaci6n inicial de oportu- 
nidad para e1 delincuente. E1 concepto de "espacio defendible" ("O) que 
agrupa en forma determinada a unidades de vivienda y que delimita 10s 
senderos de accion mediante la definicibn de esferas de actividad y, en 
yuxtaposicibn con otras esferas, prevb una vigilancia visual y ayuda a im- 
buir a 10s inquilinos y a 10s terceros de una comprensibn clara de Ia 
funcMn de1 espacio y de sus usos previstos. Se espera que, con este enfoque, 
10s residentes, con independencia de su nivel de ingreso, logren una fuerte 
identificacibn territorial con e1 medio en que viven, incluida la aceptacfbn 
de medidas de autocontrol. Este enfoque representa una aplicacibn imagi- 
nativa de1 conocimiento de que e1 tipo de medio ambiente físico puede 
dar lugar a actitudes y conducta,~ determinadas tanto de Ios habitantes 
como de 10s terceros y puede fijar e1 marco para un estilo de vida que, 
por su propia naturaleza, crearai una protección contra la intrusibn, ai 
mismo tiempo que asegura su utilizacibn intensiva. 

149. EI principio tiene una aplicacibn más amplia. Puede aumentarse 
ia vigilancia de las zonas externas no privadas (tales como las zonas de 
juego) mediante su yuxtaposicibn con zonas internas de actividad. Ana& 
gamente, la yuxtaposicibn de 10s proyectos de viviendas con las zonas segu- 
ras de la ciudad minimizarh 10s riesgos y ansiedades dentro de1 proyecto 
mediante un mayor movimiento de personas. Sin embargo, tal vez sea 
determinar sus limites desde e1 unto de vista de la privacidad como 
derecho humano esencial. Tambi i' n debe mantenerse un equilibrio de 
manera que Ias instalaciones de seguridad no creen Ia apariencia de una 
fortaleza, 10 que contribuiria a una atmbsfera de inseguridad y temor en 
lugar de disiparla. Posiblemente la solucibn resida en enfoques y diseiios 
innovadores elaborados por equipos interdisciplinarios y arquitectos, exper- 
tos en ciencias de la conducta (inclusive criminõlogos), planificadores 
urbanos y otros, que tengan en cuenta todos estos elementos diversos. 
Tal vez e110 puede constituir ademls e1 camino hacia una urbanizacibn 

(120) Oscar Newman, Detendble Swce. Crime Reventloa thrvark Urban D a l m  [Nuiva Tork, 
McMillau, 1872) y Archlttcturnl Dtsirn ror Crlme Preventlon, W~hlngton, D.O. (=.V.) 
Natlonal Imtitute of i a w  Enforcement and Crlminml Justlcs. 1973; DetManci of Crlmi 
Ia rnd aromnd Rtddsncea. Daliberacionei dsl Fourth Natlonrl Bympouum on L w  Biior- 
cement Beience and Teenology, efoctuado por e1 I ~ t i t u t e  of Crimlmbi Juatlcs and Crlml- 
nology, Univarslty of Maryland, 1.0 A 3 da mapo da 1972. Washington. D.C., 1971. I10 
y W. P*riey, g M. Lltchenitaln. fmprovlng Riblic S*tetJ In Urbria Rpulment Dwe&i 
Seeurity Concepts and mpedrnentkl ikslp.~ for New York C l g  Aathoritj BnUdhp (Nwvr 
York c i t y  Rand Inntltute, 1971). 140 PAF 

(141) John E. Conklin. The rmpact of Crime ( N ~ e v s  York. MEMtllsn, 1WS). R-. 14ô I lu. 
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más satisfactoria . (I4') Esto se aplica no sblo a1 diseiio de residencias, sino 
también a la planificacibn y administracibn de centros comerciales, insta- 
laciones de recreo y bancos. (I4') Además, es evidente que no basta con la 
sola vigilancia, como se ha revelado en estudios experimentales. ( I M )  La 
vigilancia debe fortalecerse mediante Ia voIuntad de la poblacibn para par- 
ticipar en la prevencibn y e1 control de Ias conductas ilícitas, mediante 
seiisles d? desaprobacion, intemencibn directa, o la petici6n de asistencia 
de las autoridades para controlar esas conductas. Las combinaciones de 
controles físicos y humanos (por ejempIo, patruiias verticales, patrullas de 
inquilinos) pueden promover este objetivo. La repercusibn de1 rnedio 
ambie~ te  físico sobre Ias actitudes y la conducta constituye una i t i i  esfera 
de estudio que s610 se ha comenzado a analizar cientificamente en 10s 
últimos tiempos. E1 concepto de espacio personal tiene dimensiones psico- 
lógicas y físicas y e1 hecho de no reconocerlo puede tener un efecto de 
frustración y tirantez, además de1 hacinamiento . E1 vandalismo juvenil en 
Ios barrios deteriorados puede significar una reaccibn ante ese ambiente 
y un intenso simb6lico de hacerlo desaparecer. Ei aumento de1 interés en 
el disefio de prisiones (Id4) ha dimanado en gran medida de1 reconocimiento 
de que un rnedio ambiente ffsico opresivo puede estimular la agresibn y, 
así, contrarrestar eI objetivo socializador de1 tratamiento correcciond, que 
constituye uno de sus principios declarados. 

150. Tambien es necesario estudiar más a fondo la reciprocidad entre 
e1 espacio fisico y e1 espacio social. E1 aumento en la tasa de delitos que 
a menudo ha acompafiado a 10s proyectos de eliminaci6n de barrios de 
tugurios y su sustitución por urbanizaciones impersonales y carentes de 
cohesibn, constituyen una leccibn en este sentido. La dinhmica de Ios 
asentamientos humanos a1 micronivel y a1 macronivei requiere de estudio y 
de una aplicacibn creativa, de manera de proporcionar un verdadero espacio 
para vivir, desde e1 punto de vista de lugares de recreo, servicios comuni- 
tarios y oportunidades para contactos personales significativos. Es posible 
construir urbanizaciones de manera tal de crear, en un marco urbano, comu- 
nidades similares a las que existen en las sociedades tradicionales o en 10s 
pueblos pequenos. La experiencia de algunas comunidades tribales y e1 
conocimiento etolbgico indican que es la naturaleza de las comunidades, 
mAs que su tamano y Ia calidad de Ias relaciones dentro de elias, la que 
determina e1 grado de control social. Ha llegado e1 momento de efectuar 
una planificación a un multinivel encarninada a minimizar el potencial cri- 
minolbgico de 10s asentamientos humanos y de maximizar su capacidad 
para mantener un desarrollo psicosociai mhs intejpal y contactos humanos 
mfs satisfactorios, a fin de proporcionar un ambiente propicio para la 
accibn compartida en cuestiones de interks mutuo. 

(lu) Jsan ~ellemln-Noel. "La prevention du bandltiime dãnr h4 6tablla6cmenb financiem de 
Franco". Revue Internatiouale de cdmlnolo~e e t  de potice tecnfp~s". wl. XXWT, NP 3, 
(Julio-septlembre da 1974), p k a .  112 4 128. 

1143) 8, Riegslla y R. Bernler, "Lea voia d'autos. nepect wút-ben4iice: lncldence crlmlnelle. 
action wllcite e t  rnc&lc d'biaiuation. MonWal. Csnb Inkrnattonal de Crlmtaologls 
Compar&, 1973. 

(114) VBW. gor ejsmplo, Mith mynn, C3ddciincl iot ths plrriPier rnd dcdm of rcdonrl rnd 
community comctlona1 cenbem tor aâuitf. tRlinols Unlverslty, Department oi ArchtteE- 
t m ,  lwl. 9 VOU., a Instituto de nirsstlgacion~ de laa Nacionee Vnldae para Ia D e r e m  
Boctal, Príaon Archikcture. Lonüxed, iIrchitscturai Presi, 1875. 
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2 .  Aumento de Ias opcionsr Ie&Irnrs 
151 . Evidentemente, no existen fbmulas simples que aseguren una 
reduccibn de1 costo de1 delito, si bien parecen surgir ciertas directrices 
para la accidn, La tendencia a las expiicaciones monocausaies ("6) en d e  
masiadas ocasiones ha desembocado en enfoques simpiistas que intentan 
ocuparse de1 "problema bhsico" en juego. La gama de medidas correctivas 
que han resultado ser ineficaces, en ocasiones a un costo considerable, 
demuestra que una visi611 y un foco de actividad tan limitados no sblo tienen 
defectos inherentes, sino que, ademAs son contraproducentes. Es evidente 
que las estrategias concretas en materia de prevencibn y recuperaci6n 
deben estar orientadas hacia Ia dinhmica de 10s problemas deIictivos deter- 
minados en sus respectivos contextos, y que e110 entrafia la adopci6n de 
medidas en diversos niveles. E1 aumento de la gama de opciones legitimas 
de que disponen 10s individuos y grupos significa tomar medidas en uno 
de estos niveles. 

152. TambiCn es posible considerar que esta estrategia es simplista, en 
cierta forma, si se interpreta que e1 suministro de oportunidades legítimas 
es per se un disuasivo de la  delincuencia. {idu) No se trata aqui de comparar 
distintos tipos de prevencibn, primaria o secundaria, por ejemplo, o de 
contrastarias con medidas a postariori. Estas distinciones, a1 igual que otros 
mecanismos de seleccibn, encubren la relacibn y la superposici6n entre 
estos conceptos y pueden dificultar la tarea de elaborar estrategias viables 
de intcwencibn. Lo que se pretende aqui, más bien, es bosquejas d a n a s  
de Ias principales direcciones que pueden seguir las medidas encaminadas 
a reducir e1 costo excesivo de1 delito, reconociendo e1 hecho de que estas 
direcciones son muchas y de que puede preverse que sea su efecto peri6dic0, 
convergente e interactivo, e1 que tenga a i g h  tipo de repercusibn. La forma 
en que se ha de lograr esto es uno de 10s principaies desafios que tienen 
ante si 10s planificadores . 
153. Una de las necesidades humanas bhsicas es la oportunidad de 
trabajo. Tambibn en este caso se corre e1 riesgo de una simplificaci6n 
exagerada. Los economistas que han destacado la función de demanda y 
oferta en oportunidades licitas e ilicitas, y 10s que critican e1 ordenamiento 
social prevaIeciente en Ias economias de mercado, han tendido a poner de 
relieve la relación entre e1 desempleo y delito. (I4') La relacibn, de existir 
una, probablemente dista de ser Ihear y entrafia numerosas variables. 
Sin embargo, se admite que la falta de oportunidades de trabajo producüvo 
es una causa de frustracibn personal y desorganización social, a la vez que 
es econbmicamente perjudicial . 

(145) Para una lntarpretuci6n m8a moderna que parece tener en cuenta Ir cornp1eJld.d de Ia 
fenómenos orlminalw. v6sss, Jan Oorscki, "Crime cuunntlon theoriea: fallurm rnd pempOC- 
tiww. ~ r w h  JOW ot SOCIOI~R, vol. m, NP 4 (ULclambm de 1871). gw. 461 a 4 R .  

(146) Con #tu no so quiere decir que loa intenta de vlncular a m h  fnctorw, &mo 1- de 
Clowsrd y Ohlln en nu obra Dtlinquency i a d  Opportanitf { N u m  York, Fma PH8B, 1P70) 
baynn adoleddo de eerm defecto. Por e1 contrsrio, BU oblstlw, ha &do uma nua- dimwi- 
albn .1 axamen de la dinAmics da la de!incuencla g de1 contml de la dslincusnci.. 

(147) V-. wr ejemplo, Belton Riinher, Tht Economfce of Dcllnqnmcy (Chicago. Quandrangle 
Boolu, 1-1, I a n  Taylor, Paul W~lton y Jmk Young. Ths new -0loW. L m n m  
mutlsdge y Kegan Paul. 1W3. y M. [f. Qlnnplnl. "Economia e crimlmUatV, A p m U  
I C ~ o l o ~  (Roma, Buimni. 1M) .  
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154. La situacibn en 10s pueblos atestados de Africa y de otras regiones 
en desarrolio es sociaimente explosiva; wi gran número de j6venes vaga, 
cogidos en medio de Ia disparidad entre las mayores expectativas dirnadas 
de una educación m6s amplia y de1 mensaje que transmiten 10s medios de 
comunicacibn para las masas y la pobreza de oportunidades de empleo, 
de1 tipo que, segun se describe, es m6s conveniente (ernpleos en que 
predomine el intelecto). Las politicas encaminadas a hacer mhs atractivas 
Ias zonas rurales a menudo no han podido detener e1 flujo de jbvenes 
hacia Ias ciudades y la existencia de mejores servicios educacionales en 
Ias escuelas a menudo no ha hecho m i s  que acelerar ese flujo, ai hacer 
más opresiva aún Ia realidad. El hecho de que no se haya integrado la 
planificaci6n educacional y la planificacibn de 10s recursos humanos ha 
tenido repercusiones, Las grandes cantidades de jhenes concentrados en 
Ias ciudades, sin un medio de vida o de apoyo social que reemplace 10s 
controles familiares y tradicionales constituyen un barril de pblvora, 
mientras e1 desempleo y e1 subempleo aumentan sn muchas regiones de1 
mundo, (I4$) Lo que esti en juego no es s610 e1 sustento. TambiCn est6 
sobre e1 tapete toda la questión de pertenencia, objeto y estructura de1 
medio ambiente cotidiano y ei estilo de vida de cada uno. (Id0) 

155. Incluso en 10s lugares en que ha habido abundancia de oportuni- 
dades de empleo, 10s estudios sobre productividad y satisfacción en e1 
trabajo revelan eI precio que se paga por la falta de una experiencia laboral 
significativa y cabai. EI riesgo que entrafia la actividad delictual y sus 
ganancias fiiciles pueden ser atractivos en comparaci6n con Ia rritina 
aburrida de gran parte de 10s trabajos fragmentarios y despersonaluados 
de la actualidad. Incluso m6s que e1 estimulo de un riesgo posible, Ia 
propensi6n hacia e1 delito refleja tal vez un intento desesperado de lograr 
una identidad que no se consigue con e1 trabajo licito. No es raro que este 
problema sea más agudo en 10s sectores marginales de la poblacibn, pues, 
además de carecer de ventajas y oportunidades, generalmente carecen 
también de Ias aptitudes y la personalidad necesarias para superar su 
situacibn y sblo en raras ocasiones hay una movilidad suficiente como 
para superar las desventajas inherentes. En cuanto a1 ex deiiicuente, en 
situacibn marginal desde e1 principio o marginalizado Iuego, las prababi- 
lidades estAn en su contra. Normalmente tiene aptitudes limitadas y su 
experiencia en materia de trabajo en ia cárcel rara vez 10 prepara para e1 
mercado externo de trabajo. Ei ex delincuente tiene poco que perder desde 
e1 punto de vista de1 costo de oportunidad y este circulo que se autoper- 
petha es endkmico en e1 proceso de reincidencia. Los intentos de 

(148) En i 1  Alrica, 8e proyscten para 1W-O taaaa da dercernpleo sblartu da1 15% sl a0%, an 
rslacibn con un aumenm de Ia poblaclbn utbana de1 50% y U n e  deslgualdad credents. 
IDI las propuebm encamlnadas s mntrarreatar esta sltunclón se ha instado n que se 
modtliqu0n loa ob]etlvos dc glantficaeldn de la maximlõaciba da1 crecimiento s 1. marlml- 
mcldn de1 potencial humano y que as cambie 1s orgsnizactbn econ6mlce de un sistema 
hsrx io  sn Ir deslgualdad s iin siritem& de mamr aquldad y Justicis mctal, 8 fin de 
evitar reatriccionea a I 8  Ilbertbd, vloltncin y. en delinltlva, un desastre. John Friedman 
y PIam Bullivan, "Ths sümrption o1 Inbur  ln the utban economy: the e m  a i  dsveloping 
cOUntrle3". "Economlc Dtvelopment ma  C r i l t m a l  ChPnge", vol. 22. N.0 3 (sbrll de 1974). 
pam. 3as s 413. 

(149) & ha dtntaenao sue Ia particlpación en 1s de  trabsjo guarda espwial ralnclbn 
con la dslfncuencln I au prevsndbn. mb que e1 mero hecho de1 emplm o dsesmplm 
OOmo WW.  Llad Plilllips F -0ld L. VOWy. Jr. "Crime, youth and t h w  lebour msrkat", 
J o u d  oi Political ihmnow, vol. 80. NP 3 (mago Y junio de isT2), p&ga 491 s w. 
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contrarrestar o, de preferencia, de impedir estas desventajas son crucfales 
para e1 proceso de reintegracibn. (Im) 

156. Incluso en 10s casos en que se suministran servicios públicos, a 
menudo su distribucibn no es adecuada, con 10 que se obstaculiza seria- 
mente su prestacibn a 10s sectores de ia poblacibn que m8s 10s necesitan. 
Una distribucibn equitativa de 10s servicios no significa necesariamente 
asignar una suma igual de recursos a todas las esferas o gnipos de 
poblacibn sino, más bien, asignar con arreglo a las necesidades, de manera 
de mantener servicios igualmente eficaces. TambMn significa llegar a la 
poblaci611, difundir informacibn y aumentar las posibilidades de acceso 
respecto de las personas que, de otro modo, no podrian aprovechar 10s 
servicios suministrados . También puede ser necesario superar 10s proce 
dimientos burocrfiticos, la falta de coordinacibn (Ib1) y las diversas formas 
de resistencia, asi como crear actitudes que llevan a una utilizacibn creativa 
de 10s servicios suministrados y a actividades de autoayuda (Im) que e s t h  
mAs en consonancia con 10s conceptos de Ia dignidad humana que las 
relaciones pasivas entre donante y receptor. Ello incluye a las pobladones 
especialmente vulnerables y a 10s grupos en situacibn difícil que necesitan 
una cierta equiparación de Ias opciones de que disponen. 

157. Las políticas innovadoras en materia de educación extraescolar 
y permanente significarían un progreso en materia de equidad y prom& 
verían una utilizacibn mhs eficaz de 10s recursos humanos. (Ia) Esto puede 
entraiiar un reacondicionamiento de1 sistema educacionai que no ha lo- 
grado, en gran medida, desempenar su funcibn de unimateur de1 potencial 
humano en materia de creación y adaptacibn, y de formador de caracteres. 
La existencia en 10s paises desarrollados de modelos educacionales extran- 
jeros y académicamente orientados que no se ajustan a las necesidades 
priicticas de1 crecimiento nacional y a las condiciones de rhpldo cambio 
social ha exacerbado la situacibn en estos paises, (I8') y en dgunos paises 
desarrollados se ha comenzado a criticar e1 sistema escolar existente. 
Los aitos índices de derroche comunes a 10s pafses en desarrollo y a 10s 
grupos marginales de 10s paises desarrollados tienden a elevar 10s Costos 
por unidad y a diminuir 10s beneficios. Muchas veces, la instrucci6n no 
(1W) Tianen importancia i n  i s t d  sentido 1- di8pOOicionel IsgMlativlm que prohihn 1. dlierl- 

mlniclbn contra loe ex dtlincusntes (por ejemplo. Mf uuced8 en Polonii); trnbidn puedan 
rsaulbr iitllw Iw srreglos rilativos s finnm U o t m  gmnttw en I a m  da 1- pogblw 
bmplardo~ .  

(131) Ba hfm formulado propueatss tn e1 sentido de mtsblecer ~rvlcloa para a] vscindulo, til# 
como csntm pus proWrclonin diversos ~rvlclou 9 pequefim "awmblsrn" a fin de fnctl1t.r 
e1 auminhtro de sarvlcim gubsrnnmsntalii p &o rumsaiar 14 mmunimclbn entra 1w 
cludaUanw y 1 a ~  organlimoi pobllooi. -ta ccntroe pmporcionerian divsrsoi mrvieloi 
piiblica en un rolo lugu. de m8nsra pus lm iaaldsnt4i de sss lugar pudierin v d i ~  
de rsrvlcios cercanoi a iur hogarei con mínimo de obnt8culos bumriticai (EUA) 
ffitlonrl Advlmry Commiwlon ou CrimknaI Jumtiee Btandarda and Qoals. Comímtinitr C ? h i  
Pnrcatlon. Wsshington, D . C . ,  lm, plS. 42. 

lU3) Las mmunldade~ Ujamsa sn Taiiaanle, e1 movlmlsnto bsremboe en Kenya y l u  actlvldadw 
de mukmyuclm smprinbidag sn forme uapontãnsa por loa hbltantm de IM WMII rnr*l i iul~ 
de ciudsdw~ de Mrlca  iluntran arta principio. 

(153) Phrn un sxmen de Iam cuwtiones do mqulclhU y de sflchclr que w 4wlt*a cm mlwi4n 
con Ia planlllcaclon de tn enaenanm y do 100 percursos humanoi. v C w  Vluiimlr StaiLw 
The isonomici o l  Recotreiit Kducatlon. Otnebra. OfT, 1873, y Mhrk Bliug, g4ucihxi 
rnd tha h g l o y m t n t  Problem ln Developlal Cauntdti. Ltlnabn, OIT. 1973. 

(164) V6.w. por ejsmplo, W l d  Rahnema. The problem of tdueaciom In dert loph~ cauntriai: 
a rliloa ot tha latnrt acho01 in larrnlnr wclcty, lQ71. 

(155) Hih G M t i r ,  Brli Skolen Ikki mtm (Una sociedade itn OIICU~IM). ( m a  Univbriit6War- 
lwbt. 1971.) 
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ha sido adecuada en relacibn con las realidades de la vida local; en lugar 
de promover actitudes convenientes y aptitudes que conduzcan a la parti- 
cipacibn en la vida social y econbmica, la ensefianza ha acentuado la ena- 
jenacion y Ia divisidn cultural. 
158. Las autoridades en esta esfera han instado a que se revitalice la 
educacibn como factor para e1 desarrollo y la cohesión social, medida 
urgentemente necesaria. ( I b 6 )  EU0 entrafia la elaboraci6n de programas 
de estudio orientados hacia las prioridades nacionales, la aplicacibn de 10s 
progresos tecnolbgicos en la concepcibn de mCtodos innovadores de ense- 
iianza, Ia utilización de formas y criterios organizacionales que permitan 
una enseiianza significativa como ayuda para la comprensi6n de Ia realidad 
y la adaptacibn a las necesidades cambiantes, y que se conciba la educacibn 
como un proceso permanente dirigido a todos con prescindencia de Ia edad 
y de1 historial acadkmico previo (por ejemplo, la deserci6n escolar). AI 
proporcionar opciones suficientemente variadas como para atender distintos 
intereses y aptitudes, se puede establecer una relacibn más orgánica con 
las necesidades en materia de recursos humanos, asi como con las aspira& 
nes individuales . (Is1) 
159. Es posible aprovechar en forma mucho m8s cabal la función de la 
escuela como transmisor de valores autbctonos y normas bticas, dejando 
tiernpo para discutirlos como parte de la formacibn moral. ('"8) Las eçcuelas 
se podrían utilizar con mucho más eficacia para promover e1 proceso de 
socializacibn, inculcar actitudes no violentas y cooperativas y hacer Ias veces 
de laboratorio para distintos modos de solucibn de confiictos. La utilizaci6n 
de la escueia como pionera de la acci6n comunitaria podrfa aumentarse 
mucho más a fin de promover e1 grado de participacibn popular en la vida 
nacional que conduce a un recimiento sostenido. Esto es especialmente 
cierto respecto de 10s sectores desfavorecidos de Ia poblacibn y de grupos 
de poblaci6n tales como 10s j6venes y las mujeres, que a menudo no han 
podido tener plena participacibn. Muchas veces, esbs sectores representan 
la mayoria de la poblaci6n. Existen muchos antecedentes respecto de la 
vulnerakiidad de 10s jbvenes a 10s delitos y 10s recientes índices de delitos 
cometidos por mujeres son motivo de preocupacibn. E1 hecho de que Ias 

-. 

(1%) p m  se reflsja en ia eepeciil atencl6n que &e preeta en patmei tales como Blrmanla a 1s 
educseldn vinculada 4 Ia vida", tn Taneania s l i  ediicaclón para li, aut6nomlaw. sn 
-1-6 B 11 "educaciba orientada hacia lae nsce6tdadaa,~de demrrollo nacional y de una 
maycr particlpaclbn comunlt.&ria" y ai movimlento de Bcole de promotion collsetlre" sn 
aiguaos puiw air iuinoi  de hsbls francesrr. V e m ,  por slemplo, A. M. I d m W  "Educntirni 
in ths Third World: problema aad p m c t # ' .  Declsrnclbn de sperturb de1 In&mstionsl 
Smpodum on Educatlonal Stmtew for tht Thtrd World: Innovrttons rad Rospeeti ror 
Action, Ottawa, 8 de abril de lWi5. 

(157) la Ormnblbn Inttrnscional de1 Trabajo hn remmendabo que a- mtembmb sdopun y 
al%boren poiitlcas srnpliae y coordinsdas y programw da orlentacibn y cagec!taclbn prafi- 
ilonal eitrecbamenW relacionadss wn e1 empiao, particularmente mediante wriiclc4 
pUbJlooa de rmpieo. OIT "linman izesowca DtVElOpmtIIt: voc~ttonnl Qdckncc and V o u -  
tionai Tdning". 1nfornie Vi(2) prsa%ntado a I& 6ü.o Canierencla internnciwmi dei TmbiJo. 
1975, p4g. 58. 

(158) En alsUnt~ p a l w  6s han efecturdo ixpsrlman~a sobra educacibn moral como patts de1 
progmm ordi~arto de setudios. y a t  In~sstlga Wbldn Ia crr?ac!bn de eacuclas enceminada 

promover e1 deearrollo moral (por ejsmplo. Ia "lmt communlty 6chool" en C.mbridge, 
MMachmtta) ,  Edward B. Flske. "The achwls now place value on developfng p e m n a l  
v n l ~ e ~ " .  New York Tlmeir, The Wetk ln Rcvltw, 25 de mafo de 1915, p k .  6. h inclunibn 
slatam8tlca de Instruccibn ]uridIca en l a s  escuelw w est8 convtrrlendo en una cara~tsria- 
t l C B  hlbitual de1 progrsma de eniefiariza dw l& Unibn Sovlétlca. Véare "Orazhdan!n f 
Prbvo: nachinst i 6hkoly" (E1 cludadano y 11 Isy: mmsnmr en ias sseusl8s). Prridi, ZB 
do enaro do 1915. pBg. 3. 
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masas dt la pobIaci6n en las diversas regiones de1 mundo hayan permane- 
cido en la periferia de! desarroiio es una tragedla con Ia que se enfrentan 
no s61o 10s dirigentes nacionales, sino también la conciencia mundial. P4*) 
Es necesario que todos 10s sectores y niveles de  Ia poblacibn partidpen 
en esferas importantes de la vida nacional y en Ia adopcibn de decisiones 
a fin de permitir la identificacibn de 10s intereses comunes y una sensadbn 
de iguaidad. Tambibn en este caso, valiéndose de una perspectiva utilizada 
por 10s economistas (y teniendo debidamente en cuenta sus iimitadonea), 
tal vez habria que extender Ios limites de conducta licita que tienen las 
personas marginales a fin de que se mantengan dentro de euas. Una de 
Ias cuestiones criticas a que hacen frente 10s planificadores y 10s poliffcos 
es precisamente esa; c6mo aumentados de manera de elevar el umbral 
para aquelios que tal vez puedan seguir otro camino. 

3.  Un sistema m6s racional de justicia penal social (Im} 

160. E1 objetivo de esta parte no consiste en ocuparse en forma 
detallada de 10s subsistemas de1 "sistema" de justicia penal, sino, m L  bien, 
en sugerir las direcciones que se podrian seguir en materia de adopdbn 
de decisiones y planificación en esta esfera a fin de minimizar y &Mb& 
en forma mis igualitaria e1 costo social de1 delito. 
161. E1 alcance excesivo de Ia legistacibn penal y su tendencia a no 
manteiierse a la par de la realidad social en evolucibn se ha sefialado 
reiteradamente, pero ha resultado en pocas medidas tangibles. h obsoles- 
cencia natural de las leyes exige que se Ias examine constantemente y se 
Ias ponga en consonancia con Ias nuevas condiciones y valores; se necdtan 
mecanismos para convertir esto en un proceso sistemitico basado en rue B bas empiricas. En algunos países, se está utilizando en mayor medi a en 
la politica jurídica 10s resultados de Ia investigacián en materia de derecho 
penal y 10s investigadores proyectan una funci6n orgánica en la adopd6n 
de decisiones. (lu) 

162. Es necesario que 10s órganos Iegislativos presten mayor atendbn 
a 10s crimenes graves, que entrafian e1 costo social mas elevado, asi como 
determinar otros medios para hacer frente a diversas formas de conducta 
y nctos que no causan daiios considerables a otras personas o a Ia sodedad 
en general. Muchas Ieyes tienen consecuencias directas e indirectas que 
aumentan e1 costo social. La legislación en materia de estupefadenbs y 
las Ieyes contra e1 aborto tienden a crear condiciones para la exfstenda 
de mercados negros; Ias leyes contra la homosexualidad pueden dar origen 
(158) "Grsatsr epuality and mia1  3uatlee rspulra a greatsr msMum o i  populu putici blon 

Dewlopment b- on rnodels, itmctwm and tschnologlm ImwW fmm 6- E 4 
rwta in  the populatlon: and development which hsa no mtd in #e popUl&tloa m d  
-mes diveloprnsnt by in elik for an elitew. oIT, Humaa mig, cebnomic & 
T L U ~  n a c í a i  jw t ice  In a chpnfing Africr: Report of tha M~sctor-General. Olnmbr8. IOn. 
Pgp. 41. 

(180) Be utiliza esta sxpreslbn sn e1 ~ n t l d 0  de que "m mbdlo puaás dsnominnxm~ mabnd 
sn 16 medida en pus maximfes lu ~ t b l l l d a d a a  de abtsnsr mn W W  sl 0bjitl.o 
dei eafusrzo. y m n  los menoree gastos mlblw desde sl punta da oiih sowdmtai r da 
aufrimfenh humhn0". V d w  E. O. Chrlutlaniwn, "&orne conaldtmtloni on Ui poiiibiiity 
oi r rational criminal pollcg". En inatituta de lsm Nacionua U n l U  pur A d A  r al L m J u i o  
Orisnts, Annanl Rtport, 1873, p8g. 75. 

(161) Kíto e.& pertlcdarmente clsrto en 10s pai- sacandiasvoE Y 6n 0- por ~smplo OB 1# 
Países Bajoa y Yugosiavia. 
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econbmicos y sociales. E1 hecho de insistir en la intensificacibn y el aumen- 
to de Ias operaciones policiales como medio de luchar contra e1 delito puede 
contribuir a la disfuncionalidad de1 sistema de justicia penal en general si 
no se ajusta en e1 mismo grado la actividad de 10s demás componentes. 
Los tribiinales, que habitualmente tienen una gran recarga de trabajo, tal 
vez no puedan absorber e1 trabajo adicional, de 10 que pueden dimanar 
atrasos y estrangulamientos adicionales . E1 ejercicio de las facultades d b  
crecionales de la policia, que deberia ser bisico para apartar de1 sistema 
de justjcia penai 10s casos de menor importancia (IBe) puede verse obstacull- 
zado por la preeminencia que se asigne a la agressividad en la aplicacibn 
de Ia ley. Las nuevas formas y modalidades de utilizacibn de las fuerzas 
policiales, elaboradas con insumos de Ja ciencia de la conducta y de 10s 
recientes progresos en la kecnologla, pueden ser útiles para combina. una 
mayor atencibn a las necesidades humanas con una mayor eficacia policial. 
La planificacibn de Ias actividades policiales se complica por e1 delicado 
equilibrio que debe procurarse mantener a1 tratar de proporcionar una 
proteccibn adecuada que ayude a mantener un ambiente de seguridad, sin 
crear la sensacibn de opresibn y e1 resentimiento frente a la autoridad 
policial que puedan surgir como consecuencia de la intensificacibn de sus 
actividades. TambiBn debe tenerse en cuenta e1 equilibrio entre Ia inversibn 
pública y privada y la intervencibn en la aplicacibn de la ley, que fluctfia 
desde una colaboracibn fructifera hasta la respuesta exagerada a la ne- 
cesidad de grupos de ciudadanos de hacerse justicia con sus propias manos, 
como sucede en d caso de 10s grupos de vigilantes y de escuadrones de 
la muerte o en la proliferacihn de arreglos privados en materia de 
seguridad que pueden, de por si, ser discriminatorios. Una planificacibn 
adecuada debe asegurar la integración y superpasicibn de 10s distintos ser- 
vicios, la asignacibn adecuada de las responsabilidades y funciones, así 
como Ia observancia de normas bhsicas en materia de desempefio de la 
policia, y la existencia de salvaguardias respecto de las mismas. 

165. h s  tribunales, que forman e1 niicleo del proceso de justicia penal, 
son 10s mhs gravemente afectados. En muchos países, se producen grandes 
atrasos antes de que comience e1 juicio, 10 que contribuye a un grave 
hacinamiento en las prisiones. (lB7) Los tribunales están recargados de 
trabajo y 10s jueces se ven obligados a adoptar decisiones apresuradas 

(161) Loi expertoa en anhllat econ6mlc~s rebalmn gus 108 strsms juaicWw mument.n ia 
cm* de oportuaidad de un Juicio. i n  compnraci6n con loa de una tmnaacclbn pita ta 
acusadoa que no quedan 4x1 libsrtad bsjo flanea. -to ~Ignif1~1 que hay menorw poiibi- 
lidMao de QLU eubi acusadoi cornpsrescan en e1 luicio que rcspecto de loa ncuado# an 
1Ibert.d b.jo flanm. Wlsntraa mayor sea e1 atrkm en sl ptocedimlento judicl~l. rmyor 
Mrá Ir diferencia e n  materia de nccefiiasd de Julcio sntrs i08 doa gnipon. htmiamo. Ir 
dstsnción previa a1 Julc lo  numonta 108 c o a m  mprginslea de laa mcutsw d P  reumda y. 
por ande, diaminuys sl lu imo.  Por 10 tanta, ca probabls pus lcd M C u g d a  que no qutden 
an I l b s r u d  bnjo flanss rsngan mayores probabilidadta de wt coadenrdoi sn un Juleio p 
da recibir wntenoiaa máa prolongadss d llegin a un arreg10 que loi ieuudoi llòerwio. 
b J o  Ilanu. V- W l l l u n  landw. "An aconomlc analyais of tha oourts". En Oug -r 
g William hndm. 09. EiL. plg. #Is. 
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sobre cuestiones que afectan Ia suerte de una persona. La irracional dis- 
paridad en la dictacibn de sentencias tiende a convertir e1 principio de 
igualdad de justicia ante la Iey en una ficcibn. Los procedimientos 
arcaicos, en no menor medida que las leyes obsoletas, constituyen un 
obstáculo para la pronta resolucibn de 10s casos. Los detalles burocrhticos 
de1 proceso judicial, comtiinados con las demoras, tienden a que su objetivo 
inherente pierda sentido y a confundir la relacibn entre e1 acto original 
y la resotuci6n última. 

166. En muchos paises se necesitan cambios de gran alcance para que 
lw tribunales sean mas eficaces. EUo requiere que se preste atencidn a 
las deficiencias que se han mencionado más arriba. Asimismo, entraiia 
una mentalidad innovadora que haga que la justicia sea más real y mhs 
adecuada. Los experimentos que se han hecho en algunos paises en materia 
de tribunales de camaradería pueden constituir una solución, asf como 10s 
procedimientos oficiosos en materia de delincuencia juvenil, siempre que 
se mantengan las garantias esenciales en materia de derechos humanos. 
Evidentemente, mucho depende de 10s jueces . La democratizacibn y 
humanizacion de1 proceso judicial deberia ayudar a contrarrestar e1 mito 
de infabilidad judicial de que depende en gran medida e1 sistema. Para 
un mejor criterio en materia de selecci6n y una mejor práctica de ia 
profesión judicial, es posible recurrir a las conclusiones de estudios que 
han revelado el grado de disparidades en la dictacibn de la sentencia y 
su reIaci6n con factores diversos, inclusive la motivacibn de 10s jueces. PeB) 
AI igual que otras, la profesibn judicial hace frente a un creciente clamor 
a fin de que responda de su desempeno. b s  esfuerzos en este sentido 
podrian incluir justificaciones escritas de las sentencias dictadas, disposicie 
nes relativas a la apelacibn, una capacitación permanente a fin de que 10s 
profesionales estén a1 dia con 10s nuevos acontecimientos en esta esfera y 
con las nuevas conclusiones en materia de investigacibn, la formulacibn 
de directrices para la dictacibn de sentencias, Ia meación de "institutos" 
sobre dictación de sentencias, asi como técnicas para aumentar la autocon- 
ciencia, tales como la formación en materia de sensibilidad, que hasta 
ahora se reservaba para actividades a un nivel más bajo. 

167. -41 sustraer de1 hmbito de 10s tribunales de1 crimen 10s casos de 
menor importancia que podrian ser resueltos de otra forma (por ejemplo, 
mediante medidas administrativas y civiles, multas pagaderas por correo 
etc.) la atención de Cstos podria centrarse con mayor eficacia en 10s actos 
que justifican un examen detenido. Las variantes de la reclusibn en espera 
de juicio, tales como la libertad bajo palabra o en custodia de una persona 
responsable merecen una aplicacibn mucho mhs amplia. Los costos mate- 
riales y la angustia que se economizarian con estas variantes justiican 
una mayor utilizacibn. Asimismo, contribuirian a poner término a l  grave 

(lm) Willard Ouylln. Partia1 anstlct: a a t u e  of bku In tenWn&&, Nuevi  York. ECnopf. 1974. y 
8. C. Vemele, Motivationa et rôles dins le monde jadldaire (Cintre de Eoclologis du 
Dmit et de 1s Juitice, Institut de Bocblogle, Unlvemlt4 llbre de Bnuelleh 1971). 
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hacinamiento carcelario que es endbmico en algunas regimes. (Im) La 
prhctica de la libertad bajo fianza, en 10s lugares en que impera, podría 
racionalizarse; (Ii0) su utilizacibn parece oponerse a un principio de equidad 
en e1 sentido de que, a menudo, 10s delincuentes que han tenido hxito son 
10s que est6n en mejores condiciones para rendir fianza. La compra de la 
libertad (aunque sea temporal) es aún mAs objetable cuando se examinan 
las investigaciones que vinculan la condicibn previa a1 juicio con la solucibn 
posterior de1 caso. (l1') Sin embargo, en 10s lugares en 10s que se uuliza 
e1 sistema de libertad bajo fianza se podrian idear medios de bacer que 
esta prActica sea menos discriminatoria y más productiva. 
168. La modernizacibn del proceso judicial puede entrafiar una com- 
pensacibn entre la eficacia y la observancia de las salvaguardias procesales 
que tienden a interferir con esta eficacia. La mayor atención a 10s derechos 
de 10s acusados ha aumentado la gama de detalles técnicos que causan 
atrasos en eI procedimiento judicial. La determinacihn de1 equilibrio exacto 
incumbe, en última instancia, a cada sociedad y a cada sistema, pero es 
pasible elaborar algunas formas organizacionales bhsicas y modelos orien- 
tados hacia el proceso que ayuden a que la justicia sea m8s racional, 
rápida (IT" y equitativa. 
169. Para que Ia justicia sea menos discriminatoria, debe brindar 
proteccibn especial, o a1 menos iguales posibiiidades, a 10s dbbiies, 10s 
jbvenes (o 10s viejos) y 10s pobres. Ello significa mfis que proporcionar una 
asistencia juridica simbblica a1 indigente. W t e n  distintos modelos para 
la posible prestacibn de estos servicios y su eficacia no guarda una relacibn 
necesaria con e1 costo. Tambien es importante asegurar un acceso 
de facto informando tanto a 10s acusados como a 10s posibles querellantes 
acerca de la disponibiudad de asistencia, y contrarrestando 10s obstáculos 
que significan la distancia, la resiliencia, e1 idioma, 10s antecedentes 
culturales etc. ( I T 4 )  En Ias reformas de1 sistema de justicia para j6venes 
(188) m aigunas wines. no menori de un 80% de Ias personse detenldai contlndaa sn la c8rcol 

sn e1 momento inmedlekarnsn~ aatsr!or a Ia dictación de Ia aentsncis mr i 1  tnbun*l. 
A/UONfp.58/BP.2. pkg. 17. Vbaso tambiln Informe de la Prlmera RcunIbn ds E r p e s  
para al Estndio d t  lw Problemas Peaitsnciarlw de A m M u  tntiiu, Cmmpui de l i  a- 
(8en José, Costa Rica. ia ir 23 de marm de 1674). 

(170) $a ha pmpuwto que e1 inG& por 01 d b W o  daDodtndo sn bancou, qui i n  la uct- 
aorece a 10s dewsltantea da Ir flants, ue utiltce. en cambio. para ayudar s acuaida que 
careceu de medioe. B. Belderman en 8t-o sobn e1 costo de1 delito J de i a  previaclbn 
y nprwlbn (Buenw Airee. 12 a 14 do ngwto de 1971). 

(171) Be hs mugerldo una varlanto dQ dstems actuol de libsrtad balo tlanm. i a  i Irtud da h 
cual. %n lugar de tsnsr pus pagar por su Ilbsracidn, e1 a m d o  reclbirli UM I n d s m ~ c i ó n  
por su detsricl6n sn eswm de Juteio. William M. Lindo& "Tni bnll spstem: an mnomic 
appmmch". JOB- of tcprl Stndlts, vol. = ( I )  (enero de 10?3), pags. 79 a 1M. 

1172) Oomo norma, M ha augdrldo un porlodo entre Ir detundón Y sl julclo que no escada de 
30 B 60 dbs. En 10.9 nlvelee n~cional a internacional w ssth mtudluido m d w  da 
redudr e1 atraiio Judfchl; e1 Instituto de Investigaciones de las Nacionea Vnidm para Lr 
Datensa Social mtA Uevando a cibo sstudioa en wta esier8. Vdwa trmbibn Btadm Unida 
de AmBrlcn. Dspartment of Justlce, Nntlonal Lnitltute of Law ~ o r c s m s n t  uid Orimlnd 
Justice, Jbeducing Coart D&J (Wwhlngton. D.C.. 1m). 

(173) Para un ankliaia de algunoa de los problemsa de eflcucia que 4urgen coa rrmglo s 1- 
po~iblca mhhrnaa de prastacibn de uarvicim juridicca, rdiw L. 8. Riedmin, "Judlous 
and ths jumtice market". Ikcumento de trabPjo 3-28 (New flav4n. ihnnwticut, Ymii 
Unlvsraity. Instituta for iSocial and Po!icY Studiea, 1813), púg. 188. 

(174) En loa p a w  en dasartollo, pumlan aurgtr dificultedoa idlciorialis mmo clin8emsncin de 
1m blisrencian entre la juattiieia wnsuatutünarls y la "moderna" jwtich oficial: eata 
Qltlma pueds carecer de ~ n t l d o  pnrn grandan mtwsr de lh poblafibn. 



hay que tratar de reducir e1 desequilibrio .que existe entre e1 hecho de 
que esta justicia abarque demasiados aspectos (como 10 demunestran ciertos 
"delitos" corno la vagancia} o e1 calificativo de "menor de edad que necesita 
supervisibn" y su inoperabilidad en otros casos. También aqui, se requieren 
formas nuevas y m8s eficaces de proporcionar servicios. (IT6) 

170. En almas esferas, e1 empleo de sentencias por tiempo indeter* 
minado, Ia libertad vigiIada, y otras medidas "de rebabilitaci6nH parecen 
estar perdiendo partidhios y es posible que se restablezcan sentencias 
uniformes para ciertas categorias de delitos. Elio se acercaria a la escuela 
dásica de criminología y a la adopcibn de1 modelo econ6mico de1 criminal 
racional en que, por 10 menos se conoce con claridad uno de 10s elementos 
de1 costo de la comisibn de1 delito. Con arreglo a este modelo, las sanciones 
pendes, particularmente la prisibn, están encaminadas a reducir 10s bene- 
ficio~ de las actividades crimulales, con 10 que sirve de disuasivo para la 
rehcidencia y de ejemplo para otros. Presumiblemente, se reaizarían 10s 
beneficias de las actividades lícitas a1 influir sobre las preferencias indi- 
viduales y aumentar las aptitudes. Sin embargo, la disfuncionaiidad d d  
tratamieato carcelario refuta esta suposicibn. E1 castigo adicional no hace 
mAs que reducir e1 costo de oportunidad de la comisión de delitos en e1 
futuro. Los sistemas de libertad para trabajar y otros planes que promue- 
ven una situacibn m$s orgáaica y prometedora en materia de trabajo 
ofrecen un estímulo. y resultan especialmente eficaces cuando se procura 
asegurar una integración con la actividad y una identificaci6n con e1 tra- 
bajo legitimo como estilo de vida. 

171 . Puesto que las concIusiones de Ias investigaciones no han revelado 
diferencias significativas entre las diversas formas de tratamiento correccio- 
nal, Ias cuestiones de costo y la conveniencia de minhizar e1 sufrimiento 
humano son argumentos que militan en contra de Ia utilizacibn de la 
reclusibn, saivo como iiltimo recurso. No obstante, a pesar de 10s Uama- 
mientos hechos por autoridades en reforma penal a fín de que se detenga 
la construccibn de nuevas prisiones y se adopte un criterio mhs humanlsta, 
aún se siguen construyendo nuevas instituciones masivas con un costo 
enorme y, a pesar de la observancia proclamada de principias tales como 
10s incorporados en Ias Reglas Minimas Uniformes de Ias Naciones Unidas 
para el Tratarniento de 10s Reclusos, e1 progreso en e1 sistema correciona1 
se ve obstaculizado no sblo por la ambigüedad y las discrepancias de Ias 
metas, sino tambibn por una rigida estructura burocrr8tica e intereses crea- 
dos que se resisten a 10s cambios, 

172. Hasta que se cuente con pruebas cientificas de1 efecto disuasivo 
de las sentencias privativas de Ia libertad, particularmente de Ias más 

(17s) En d pmmnms de trabrlo de1 fnitltuto Qa inv~tlrceionw da Isa Neeionw unldss para 
lú Dotoari BDcirl w hi hciuldo ua ptoyscto en ma- de juaticia Juvenil. Risden ser 
mug tiulcd l u  Lpitplaclonw de dl- Um sn qw w praitan esr9ici~ mQltiplss. m 
-a mima (por elmmplo, WPto). w han e~Wbl=ldo lmhliicionw in fiwr de 
Jbren-. V- hamed Ehrliia. "Evaluitlon Progmmmm for alma pmwntlon anP c o n ~ S g .  
(m M. Nati& Centrs for k i s i  ind Urimlnologla -, IW4). pBgk a y as. 



severas, cabe suponer que será más racional y humano evitarlas cada vez 
que sea posible, E1 hecho de recurrir en menor medida a la reclusi6n en 
instituciones entrafiari un cambio en la composicibn de las prisiones. Es 
posible que la mezcla actual en que predominan delincuentes desfavore- 
tidos, y a menudo de poca monla, sea reemplazada por una poblacibn 
carcelaria compuesta por 10s casos mAs difíciles, que requiera estrategias 
especiales. Junto con 10s esfuenos encaminados a la reforma carcelaria, 
deben buscarse medios óptimos para resolver e1 problema de este grupo. 
La planificacibn correccional tendri que basarse en 10s resultados de las 
posibles estrategias que se apliquen a distintos tipos de delincuentes y a 
ia prestacibn de senticios de diversas clases. 

173. Algunas variantes no institucionales de1 encarcelamiento han pa- 
recido muy prometedoras ( I T 7 )  pero, para elias, se requiere de la retroacción 
y de actividades complementarias. Es probable que una experimentacibn 
cuidadosa revele Ia falacia de las posturas establecidas e indique e1 camino 
hacia enfoques m8s racionales. Para que esta experimentacibn tenga un 
máximo valor para 10s planificadores, hay que tener en cuenta no sblo 10s 
objetivos inmediatos de 10s programas, sino tambibn 10s efectos, ajustes y 
compensaciones en relación con,otros sectores de1 sistema judicial penal. 
Las orientaciones dimanadas de investigaciones en materia de adopción 
de decisiones, para seleccionar a 10s beneficiarios de la libertad condicio- 
nd, por ejemplo, pueden ayudar a que esta polftica sea mfis explicita, a 
estructurar las facuItades discrecionales sin ponerles Mrmino y a permitir 
que se la emplee en forma justa y racional. (177 La investigacidn ope~-acio- 
na1 puede ser útil para evaluar la eficacia de las distintas formas y proce- 
dimientos de organizacibn, por ejemplo, 10s planes de libertad vigilada 
según e1 caso y de Iibertad para trabajar, asi como para lograr una conso- 
lidacibn de los servicios. Asimismo, puede servir para evaluar la eficacia 
de Ias distintas variantes en el desprocesamiento de 10s casos en relacibn 
con e1 sistema de justicia penal. ("O) que debe tambibn salvaguardar 10s 

(176) John Eolhhm. 'weasurlng bsnefits iMm primn reform". (Wmhingtoo, D.O., Urbm matitu-, 
1973): ncprivation oi Ilbsrty in tha cnatsxt o! crime contml with  pstrticuiat mttrence O 
naw f o r m  of dellnquency. Informa pMMnt4do a1 Cuwto Coloquio conjunto de ~ I I  oustro 
agruvacionw m&6 Importante8 que rlssarrollaa actividnâm en Ia wSera de 14 prevenddn 
de1 delito y e1 tratamlento de1 dellncuents (Bsllagio, Italia, 22 s 25 ds abril de IãtS), 
pág. 28; Robert 0. Hann y Rlchard P. Bulllvan. "Emnomic analysls of ths SoliclCor 08nsml.l: 
A trnmework for evaluatlng msdiic wrrectioaal aemicn8 wtth ipsctflc reisrenci to pirychlii- 
tric wrvicw in apecial treatment ctnWr. (Ottawa, Toronto, 1972). y "A cwt-tmndt 
8pproach ta evmlusting community rcildsncial centrea". (Ottawa. Degmtmunt of tho 
8olicitor Usamal, 1971.) 

(177) Un proywto de tratamlento comunitsrio sn Das Moinan, Iowa, demontrb I 8  factibilld*d 
de poner en iibertad i dslincuinta do dto rimgo, cugr Ilhrncibn normalmente na ta 
mmidira adscuada. V6ms U.S. Dapmrtment ot Jnstici. Natiomi InsUtuW o! L8W Enfor- 
cemcat ind Cr imind Jastice. A ihndbook on C o m m u n f ~  Comctiozu in Dm IIdoinci 
(Waahingtan, D.c.. rem), pbg. a. 

(178) Doa mttfMdson. P. B. Hotrman, M. H. @Aglsr y L. T. (Wiiina, "Making parole pollcy 
arpliclt". Crime ind Dellnqaeic~ (enero de 1915). 35 r 4. 

(179) LOIJ progrrunw do trabalo han Indiudo una m8e alta en ia relaclbn -to-benefício 
pua e1 contrlbuyents, 10 quo iluetrs no e610 une utilisaclbn eficai de ncunum -, 
aino tambldn e1 tiw da pr-ma que pueds pOncm a1 wrpicio de1 baneflclo d m i m  
u n t o  da I- mntribuymte& como de 10s funcionarios. "Coet-beasfit annlynin; thrae applk- 
ationn ui corretiona probaclon subsldy, ãivsnilon, emplayment". (Wssliington, D.O., 
Correctlonnl fFconomlci Centm of ths hmsdcan Bar Aeaoc.), y Rapmond T. Nimmer, 
Mvurlon (Chicago, IU, Amsrican Bar Foundatlon. 1674). púg. 11P. 
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derechos fundamentales. Sobre la base de anáiisis económicos se han pro- 
pugnado algunas de estas variantes, como la utilización de multas, (laO) pero 
se las ha criticado por no ser equitativas y por ser moralmente insostenibles 
si conducen a la "compra" de delitos. (Is1) Sin embargo, a1 igual que otros 
tipos de sanciones, las multas (especiaImente multas graduadas) pueden 
ser especialmente adecuadas para algunas categorías de delitos. 

174. Los criterios útiles para la sociedad tales como la prestacibn de 
servicios a la comunidad en lugar de1 cumplimiento de una sentencia priva- 
tiva de libertad o de la restitucibn, maximizarian las ventajas en rnateria de 
bienestar y ayudarian a reducir e1 tosto social de1 delito. Los estudios explo- 
ratorios podrían servir también para modificar la actitud mental que, en la 
actualidad, estii orientada hacia Ia sancibn. En las investigaciones etolbgicas 
desde hace mucho tiempo se ha prestado especial atencihn a Ia eficacia 
de las recompensas en relaci6n con e1 castigo como estimulo para la 
enseííanza y este conocimiento debería utilizarse en e1 marco de la justicia 
penal. Las estrategias preventivas encaminadas a la soluci6n de conflictos 
y la reduccibn de tensiones sociales podrian también obtener beneficias de 
una investigación innovadora en materia de ciencias sociales. ( I g Z )  

172. Un verdadero enfoque interdisciplinario hace necesario integrar 
10s conocimientos tanto en la prhctica como en la teoria. En este sentido, 
Ia esfera de la prevencibn de1 delito y la lucha contra la delincuencia üene 
aún mucho camino por recorrer. Las iniciativas recientes de 10s economistas 
indican la importancia de agregar nuevas dimensiones a esta tarea. Lamen- 
tablemente, a veces la unibn es s610 nominal y se mantienen grandes dife- 
rencias en rnateria de disciplinas y orientacibn que reducen las posibles 
aportaciones. Evidentemente, se necesita una relacibn m8s orgAnica que 
entraiie tanto a &tas como a otras orientaciones, a fin de promover formas 
nuevas y más productivas de pensamiento y accion. Tarnbibn se requiere 
una visihn m8s amplia que vaya m8s allh de1 horizonte temporal inmediato 
y se espana en distintas direcciones (incluso hacia atrhs). Algunos econo- 
mistas, en contraposicibn a su forrnaci6n) han desestimado en sus estudios 

(i80) Ciarg 8. Bscker, "Crime and pualahment: an economlc approach, Journal ot P a l W d  
Economy. vol. 18. NP P (mm-mbril 1W). M esta articuio. que inlció Ia rec1ont.a 01s 
de dmtrina econ6mica dobre e1 delito y la lucha contra e1 dellb, ea llegó a la concluaibn 
da que h a b h  wu mayor relad6n snM a1 uivei dslictivo y h probabUld*d de uni 
mndsna que entra we nlvel y la MvOrldkd de 1. Auncibn; de que, in EinoIni. lu m u l a  
emn prsferibl~ reawcto de otrni dissi d i  ~nncibn y que  su monto i d a e u d o  dupon& 
de1 pirjuido crumão por e1 dellncumU, Vdaw, R. A. Carr-EIll y M. YX Btorn, Thwry 
8ad ertlmation In modaia of crime and ita naclrl cnntrol and thiir r~lation* b mncepts 
of s d ~ ~  control" (IIrilqernity of l- .nd O d 0 r d  Univsdty, 1974). 

(181) LwwL Lernell Ronvarnnla o pnwkpPtric i lurxs na Ue zagadaleu w ~ l c e e i n ~ l  (&no- 
xlonem wbre irimen y castl@o s I* lus de ~lsstionas wntsmpcrAnaaa). Varmvie, Panatwowa 
Wyd*dctwo Naukowe, 1975, pkn. P2d L 131. 

(181) Zn rlgunas palws. por sjimplo, h UR13B. M han eutudhdo fo- ds m J o t u  e1 amblsnta 
e h i  g Ir dhhmlca painwoclal sn M r c w  wlsetivm de tmbejo. con rn- a incluir oats 
a t o r  en 1on saiu- sncambdw a que Ia plmniiicaclbn de1 trnbajo eolectivo tanga uni 
efimk mhima. V. V. Orekhov. 80-ue p ~ v a n j i  i woprody borby i pmrtappoda. 
(PIonllicreidn mie1 y 1s luchs contn a1 Uellui) ( L m p l ~ o ,  U W s t v o  ~ m d a k w o  
Unlvmlbta, lm), pLgs. 94 n W. 
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10s costos sociales a largo plazo de las políticas o leyes. Análogamente, 10s 
crimin6logos y 10s brganos nomativos en materia de justicia penal han 
sido renuentes a aplicar conocimientos de las cíencias económicas y admi- 
nistrativas que les permitiria tener una intervención bptima y maxùnizar 10s 
beneficios obtenidos de las inversiones que se efectuan. 

176. Podría comenzarse en relación con aquelios aspectos de la justi- 
cia penal en que dos o mhs sectores han demostrado interbs y en 10s que 
persisten las controversias. Ello incluye esferas tales como la disuasibn, [Ias) 

la vaiidez de1 modelo de cálculo, ('"4) la economia de1 mercado ilicito, (Isn) e1 
medio ambiente en que tiene lugar el delito, la reincidencia, la aplicacibn 
coercitiva de leyes en relacibn con 10s delitos sin víctimas, (IM) e1 riesgo 
delictual en la relacibn consumidor-productor, ( I B T )  10s procesos de decisibn 
en materia de1 personal de justicia penal y ia elección de opciones de 
política bajo distíntas limitaciones. La fusión de 10s intereses de investiga- 
cibn y 10s m6todos de anáIisis de colaboración permitirían lograr mayores 
beneficios, 

177. La principal deficiencia en las actividades relativas ai delito efec- 
tuadas hasta Ia fecha ha consistido en que 10s órganos encargadoç de la 
adopcibn de decisiones no han actuado dentro de un marco que promueva 
las metas sociales predominantes. Cuando se 10 combina con un enfoque 
sistemático que tenga en cuenta las interdependencias básicas e identifique 
claramente 10s puntos de presi6n bien conocidos, e1 principio de la reducci6n 
de1 costo social permite determinar un equilibrio adecuado en Ias poiíticas 
relacionadas con e1 deiito. Segun 10s economistas, e1 concepto de insumo y 
produccibn en las actividades de un proceso de produccibn, y las evalua- 
ciones estadísticas de esta relacion insumo-producto, en úitima instancia, 
permitirán minimizar e1 costo social de1 delito. (1u8) Se considera que este 
costo es una interaccihn de ias fuerzas de1 proceso generador de delitos 
y de1 sistema de justicia penal que opera como una industria de servicios 
con insumos y produccibn determuiada en cada nivel de actividades. A fin 
de alcanzar la meta de minimizar el costo social de1 delito, con sujecibn a 

(183) V4sse. por elemglo, Llsd Philliw. "Crime Contra: the case for dekmnce" w. -I- 
R. n t t l e  "PuniBhmtnt and dehrrence of devlancs" en 8. Rottenberg, a.. - &OU&# 
of CrLmc and PiinlJhment. (Washington, D.O., 1973). 

(184) Vhnee, por ejemplo. Iiisac Ehrllch, "Pattlcipatlon in Ulegitimau activttim" J o m  O! 
~outlcal  Economy, 1972, vs. the intarpretatlom of moat mychologls~ anã crimLnoIog~ata, ib. 

(185) Vtase Leslie T. Wilkina, "Current siigecb of penology: directlona for co~tioas". RoctcdLnp 
o! the u c r l c a n  PhiIosophlcal Sodetg, ml. 118, (Junio de 19741, plige. 135 s 247. 

(188) Lwtar Thuow y Cari Rnppoport. "Uw enforcembnt and ccwt/bewllt analyald0*. PubW 
FIPance, agoato da 1874. 

(187) gana-Rudolf Bchule, "8lchsrhelt nls  Bentandtail der Wohlfahrt; Eine osknomische 8 e m -  
tung Pber Qeaellschnftllche Kwiten der Kclmlnniitat". Ichoweleerlschc ZtibcMit t f l t  Volltr- 
w k M t  ond StaUsHk, N.0 9 IlsT1). p-. 3T7 a 4#. 

(ias) V W .  Dor ejemglo, Nbert O. H-, OP. d L  
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las limitaciones tbcnicas con que tropiezan 10s componentes de1 sistema de 
justicia penal y a las relaciones de conducta que imperan entre 10s miem- 
bros de la sociedad en su conjunto, es posible adoptar dgunas medidas que 
entraiían ciertos costos explícitos e impiícitos. Sin embargo, en cada socie- 
dad existe um precio implfcito de1 que no se debería pasar para una mayor 
reducción de1 delito, cada vez que se llegue a1 punto de utilidad marginal. 
Si se examina e1 sistema en un nivel determinado de actividades y para una 
serie determinada de condiciones socioecon6micas, es posible observar e1 
paralelo entre distintas opciones de politica, por ejemplo, la libertad condi- 
cional en relaci6n con la detención; la vigilancia policial mks estricta en 
relacibn con e1 quebrantamiento de la libertad etc. 

178. E1 sistema de justicia penal tendrh que Uevar a la prhctica sus 
objetivos si se quiere que las políticas que cree sean más coherentes, racio- 
nales y equitativas. En la mayoría de 10s paises, 10s distintos subsistemas 
actiran con relativa independencia y, a rnenudo, persiguen objetivos dis- 
tintos. La existencia de metas mis coherentes y determinadas con rnayor 
clarídad ayudaría a lograr un enfoque más unificado. Una planificacibn 
más positiva, en lugar de reiterar 10s mismos aspectos tradicionales (más 
poIicfas, m6s circeles, más funcionarios de organismos de libertad condi- 
cional etc.), debe centrarse en Ia consolidación de 10s eIementos disponibles 
y en e1 estabIecimiento de actividades mãs integrales en materia de justicia 
penal. La elaboracihn de modelos con este objeto es irtil para asignar costos 
por subsistemas o tipos de delitos, para proyectar las necesidades futuras 
en materia de recursos sobre la base de 10s delitos o Ias detenciones en e1 
futuro o para cambiar 10s parámetros de1 sistema a fin de observar Ia re- 
percusibn sobre las corrientes, 10s costo~, y las necesidades de recursos en 
otras partes de1 sistema. Todas estas consideraciones tienen importancia 
en e1 proceso de planificacibn. Las mediciones de eficacia en estos sistemas 
son vectores complejos y no simples ascalares y requieren criterios mdti- 
dimensionaies. Así sucede en relaci6n con la mayoría de 10s problemas de1 
sector público en que e1 gobierno trata de lograr derto bienestar social a 
un costo determinado. Además, habitualmente existen algunos componentes 
que reflejan 10s costos púbiicos y 10s costos para diversos sectores de la 
sociedad que no pueden compararse o relacionarse fáchente  con medi- 
ciones de eficacia. 

179. Q enfoque sisterndtico de Ia justicia penal plantea problemas 
como consecuencia de1 peugro de un enfoque muy mecánico de la gran 
incertidumbre respecto de las relaciones de causa y efecto, la conducta 
cambiante de 10s participantes en respuesta a cambios en Ia política pública, 
cambios en 10s valores públicos, cambios en 10 que se considera una buena 
prhctica professional, la adaptación de distintas iimitaciones en materia de 
capacidad, o simplemente nuevas modas. Teniendo en cuenta estas limi- 
taciones, se han registrado intentos prometedores de elaborar modelos 
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BexibIes de sistemas bhsicos de justicia penal que permiten evaluar las 
consecuencias de 10s diversos cambios en e1 sistema. (Iw) 

180. Este enfoque en materia de planificación y administracibn supera 
ias lirnitaciones de 10s enfoques miis fragmentarios que se centran en e1 
logro de sus propios objetivos limitados sin tener en cuenta su contribuci6n 
a 10s objetivos generales dei sistema. Como consecuencia, "10s delincuentes 
reciben distinto trato; 10s ciudadanos reciben distinta protección; no se 
invierten recursos para minimizar e1 costo social de1 delito. Evidentemente, 
para una reorganización efectiva de1 sistema de justicia penal debemos 
tomar muy en serio e1 concepto de un sistema integrado para poder lograr 
las metas de equidad o eficiencia". (In0) Como corolario, se ha sugerido 
que, en lugar de operar desde e1 punto de vista de "Ias hipbtesis orientadas 
hacia objetivos" (en contraposición a metas cuantificadas), habria que 
ceííirse ai principio de la minimizaci6n de1 costo social en todas las etapas 
de1 funcionamiento de1 sistema de justicia penal, deberian establecerse y 
mantenerse normas para 10s jueces, 10s funcionarios de instituciones correc- 
ciondes, \os funcionarios encargados de Ia libertad condicional, y otros, a fin 
de minimizar e1 castigo injustificado y contribuir a un funcionamiento 
óptimo de1 sistema. E1 hecho de considerar 10s procesos entrelazados de 
generacibn y control de1 delito como un proceso de retroaccibn no sblo 
ayuda a identificar las variantes para e1 control sino que ilustra tambibn 
la interdependencia de las distintas medidas. 

t81. Estas medidas abarcan un espectro considerable, y algunas son 
mAs adecuadas que otras en relacion con e1 objetivo global de minimizar 
e1 costo social de1 delito. Un investigador finlandés ha elaborado un plan 
amplio en e1 que se detallan Ias posibles orientaciones (viiase e1 cuadro 4). 
En las estrategias de planificacibn se considerarían las opciones disponibles 
para su apiicación desde e1 punto de vista de la factibilidad a corto, mediano 
y largo plazo. E1 Instituto Central de la URSS para la Investigación Cienti- 
fica en e1 Ambito Judicial ha elaborado un modelo matemhtico, comprobado 
empiricamente, que permite no sblo pronosticar las tendencias cambiantes 

(188) Uno de e s t a  modelos permite que Ia persona que 10 ut l lh  c m  un w de pniobs e 
Inatrumentoe de dlieno sumamente fiexibles que pemilten une svaluaclbn rdpida de 1m 
siectos de lan eelecciones que i s  hacen (pueden usaraie modelas de retroacdbn tanh linealss 
como rniiltlanuale~). Mrred Blumstein. "Wnagement ~ c i e n c e  to aid tho manwer; in 
example from thc crlmtaal Justice ayetem". Sloan Mnnagement M e w ,  omno de 1073, 
~ 1 .  15, N.0 1, p4g8. 47 a 50. Y "Appilcatfon of the Juasirn model to a Juvenil8 )uatim 
nystem". Computer apvllcationr h the j u v e d e  jnstlce syilcm. National Council of 
Juvenile murt Judgea, dlciembrs de 1974. pág. 84; Alfred Blumstein y R. C.  Iarwn. "Modela 
of a total criminal Juatlce 8Yahm". Operatlons Research, 701. 17 (marzo y abrll de 1M) ,  
p&p. 19s a 232, y O. Csasldy. A. Blumatein Y 0. Hopkimion, V~stemi Analrrls aad ths 
criminal Justice syrtlcem. Ottawa, Department ai the Bollctor Mnetal, 1973. Vbaua tamWn 
R. Hann 7 otm, Deciuion-maldng in the Cauaüian C d m h a I  C e m  System. A * g i h  
nmlyiis, Toronto, Centre of Crlmlnology, Unlveraity o fToronto. 1873. y /U.B.f Natlonal 
Advlbory Commia6lon on Criminal Justice staadam. Crimfnal JasUcc System (WashLngmn. 
D.C., 18731, PAI. 280. L. T. Wilklns, "La utlllaacl6n da metodoe cuantltativos en la plant- 
iicación do la d a f e m  mclal. con refereacia CSpeclal a1 aatudio comparsdo de c o e b  y 
benaflcloe y a1 an8lisia de shtemas". En Ct~terloa para uns Pollticn de Planifiwiba de 
lu Defenw mcial. Pub. de Venta 7Z.iV.D, p8ge. 153-1BO. 

(190) Haroid L. Votey y Llsd Phillips, "Social gwla and BPPropriate golicy for oorrections: an 
ewnomlc appraisal". doumai o i  Crimimil Jastice, vol. I (IQ?3), p8g. 233. 
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de1 delito, sino tambien formuIar variantes óptimas de medidas políticas 
encaminadas a reforzar la observancia de la ley durante e1 período siguiente 
de planificacibn . (Iw1) 
182. Una de las deficiencias básicas de1 sistema de justicia penal en e1 
pasado ha consistido en la falta de rendición de cuentas, tanto en e1 
hnibito social como en e1 material. Es necesario rectificar esto, tanto en 
el interes de una justicia más eficaz como en e1 de1 logro de sistemas de 
administración más eficaces. Para evitar posibles abusos, deberia conferirse 
Ia función de control a un grupo cuasijudicial, cuyos miembros harían Ias 
veces de una especie de ornbudsmen, a fin de que velara por una justicia 
penal socialmente adecuada, mientras Ia responsabiiidad pecuniaria padrfa 
asegurarse con medios de carácter m6s impersonal. La utilización de grupos 
judiciales, asesores legos y procedimientos de indemnización podría ayudar 
a asegurar una reçponsabilidad ante la población y a proporcionar una 
justicia más equitativa . ( I w )  

183. Será menester capacitar generaciones futuras de planificadores 
en materia de justicia penal y capacitar a 10s recursos humanos que 
actualmente trabajan en esta esfera. (Ie3) También en este caso, 10s co-- 
nocimientos tkcnicos necesarios tendrán que provenir de muchos sectores, 
inclusive 10s planificadores nacionales de desarroiio y 10s planificadores 
que se ocupan de otros sistemas que tienen una interacción con e1 sistema 
de justicia penal. La combinacion de una gama amplia de puntos de vista, 
antecedentes y enfoques, junto con conocimientos técnicos especializados, 
deberia aumentar Ja probabilidad de resultados fructíferos . Ello hace 
necesario tarnbién pronosticar Ias necesidades de recursos humanos de1 
sistema a corto plazo y a plazos múltiples, a fin de 1Ievar a cabo polfticas 
seleccionadas y programas prioritarios que puedan lograr una repercusión 
m6xirna. La utilización óptima de 10s recursos humanos (ya sea 10s per- 
tenecientes a1 sistema o aquellos regidos por e1 sistema) determinará la 
factibilidad y utilidad de 10s cambioç en e1 sistema encaminados a mínimizar 
e1 costo social de1 delito. 

Véase eI cuadro 4 - 
D) Redistribución de! casto de1 delito 

184. Además de minimizar e1 costo social de1 delito, la planificación 
en materia de prevencibn de1 delito debe procurar tambien redistribuir 

- -  

(191) Orekhov, op. cit., phg. 4'7. 

(1%) Vcaae. por ejemplo. "Oelionomische Aapekte der StraIrechtapolltlr". Progecto de investi- 
gactdn de1 Ludwig-Bolt~mann Institui ftir Krlmln~lEOzi~l~gle (Viena, 1975); y Burt Nanus. 
"A general model oi criminal justice planning", Joarnal of Crlmlnai Justice, vol. 2 (1974), 
p8gs. 345 a W. 

(183) O. O. W. MuelIer y Freda Adier. "Manpower mobillzation for criminal justlce". Dtnvcr 
Law Journal, vol. 50. N . 0  4, paga. 479 a 504. Dentro de la perspectiva de plrnliicaci6n, 
babrL que elaborar nuevas formas or~anizacionales má6 eficaces de utilizacl6n de 10s 
recurnaa humanos en e1 slstema de jurrticln penal, prestando especlal ateaclbn a los 
paraprofeslonalea y 10s asistenws gnra labores miiltiples. Vtase tambibn F. Ferracutt y 
M. C. Qlanntnl, Mano de obra y capacitaciõn en el campo de La defensa social, Roma, 
Instituto de Investlgeciones de Ias Naclones Uni- para Ia Datense Social. 1871). 
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este costo en forma más equitativa. Este concepto, a1 igual que ei de la 
minimizacibn de las consecuencias de1 deIito, más que de su volumen, se 
centra en las consecuencias perjudicides de 10s actos y no exclusivamente 
en su definici6n legal. En este sentido, procura redistribuir e1 costo social 
dimanado de1 delito y de las politicas de lucha contra e1 delito mediante 
una pIanificaci6n adecuada en la que se tengan debidamente en cuenta 
este costo y la tendencia de aJgunas politicas de concentrarlos en grupos 
determinados, particularmente en 10s casos en que estos ninstituye una 
antitesis de1 principio de bienestar de asegurar a1 mayor ntímero posible 
de personas una caiidad bptuna de la vida. (Iw) 

185. En esta actividad hay que tener cuidadosamente en cuenta 10s 
factores estructurales de las distintas sociedades, sus sistemas de valores, 
sus normas de actitud y su receptividad frente a1 cambio, asi como la 
disposicibn de 10s drganos de planificacidn y de adopción de políticas que 
se ocupan de la justicia penal y de otras cuestiones de planificacibn a un 
nivel nacional m6s amplio para no cerrarse y adoptar nuevas formas de 
pensamiento que permitan reorientar 10s enfoques y Iograr reformas tan- 
gibles. Asimismo, requiere que se tenga en cuenta la rdación entre la 
sociedad, las vfctimas y 10s delincuentes en la adopción de politicas en 
materia penal, y la cuestihn de la distribuci6n mhs justa de1 costo de1 delito 
y de la lucha contra e1 delito entre todos 10s sectores de esta reiaci6n y 
entre todas las personas de cada sector. No 5610 la sociedad como tal, 
ni las victimas o 10s delincuentes, sino tambibn Ias víctimas y 10s delincuen- 
tes potenciales o "latentes" son partes interesadas en esta relacidn dada 
su propensibn a1 riesgo . Por cierto, no todos 10s delitos dejan victimas o 
crean querellantes identificables, en comparaci6n com la sociedad en ge- 
neral. 

186. Si se define e1 objetivo de Ia política criminal simplemente como 
la reducci6n de1 costo de1 delito, se estimarh que esta polftica es puramente 
utilitaria y 10s medios que se utiiicen estar611 dirigidos a lograr este fin. 
Sin embargo, cuando se Ulciuye en la planificacibn y en la adopcibn de 
politicas e1 objetivo de lograr una distribución más equitativa de este 
costo, el costo se convierte en un factor orientado hacia la justicia. En 
forma creciente, en todo e1 mundo, se subrayan Ias consideraciones de 
equidad al optar entre politicas y se las incorpora en programas de plani. 
ficación, si bien cabe que no se las pueda justificar ostensiblernente en 
fundamentos utilitarios . De hecho, en ciertas ocasiones puede existir un 
cr;illicto inherente, aunque tal vez ilusorio, entre la equidad y Ia eficada, 
pero Ias consideraciones de justicia tienen gran importancia como argu- 
mentos normativos que abarcan 10s principias de igualdad y predecibilidad* 
187. La igualdad está implícita en e1 concepto de equidad y, en este 
sentido, debe comprenderse desde un punto de vista relativo y no aritméti- 
(W) Be ha promovido asta orlentnclbn en algunoe p a w a  eecanclinavoa. Mpeciaimsnta sn Fín- 

landla, sn que ae 10 estA reflaJando en I 8  pollttca oflcta!. VBam Ratvmo Laht!. "On tha 
reductlon and redlntributlon o! the mat of crime: observationa oa ths objactiveB M d  mMM 
o! crlmi~al pollcg". nelspradentia, N.0 1 (1972). p8ge. 298 a 313. 
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co. En consecuencia, se ha seiialado que no se atendría a la justicia e1 
hecho de distribuir uniformemente e1 costo de1 delito con un criterio 
aritrnbtico entre todos 10s ciudadanos sin tener en cuenta sus recursos u 
otros factores que puedan aceptar su capacidad para pagar e1 costo (o 
soportar e1 mal causado). Tal como sefialb un partidario de este enfoque 
"la observancia de1 principio de1 mCrito significa a menudo prestar una 
atencidn expresa a consideraciones de equidad". (Ig5) 

188, En esta perspectiva, se desprenderia como corolario que ai dividir 
e1 costo entre 10s distintos sectores en juego, la sociedad, que dispone de 
la mayor cantidad de recursos, debe soportar la mayor proporcibn. E1 hecho 
de que la sociedad debe sufragar la mayor parte de 10s costos es mLis 
evidente aun habida cuenta de que e1 delito y sus efectos perjudiciales 
sblo pueden regularse adecuadamente y, tal vez, reducirse, por crinducto 
de las medidas que adopta Ia sociedad. Análogamente, a1 reducir e1 costo 
de1 delito, se protege en forma mhs eficaz e1 interés de la sociedad (esto 
es, e1 de1 púbIico en general). Con eiio, en úitima instancia, se lograr8 la 
meta de reducir la criminalidad. 

189. AI igud que en e1 caso de las medidas encaminadas a minimizar 
e1 costo de1 delito, Ias estrategias dirigidas a redistribuir e1 costo con mayor 
justicia serán distintas en 10s diferentes países con arreglo a Ias orienta- 
ciones básicas de sus sistemas y a las restricciones que puedan existir 
respecto de 10s medios de que disponen, restricciones que, en parte, 
dimanan de estas orientaciones. 

190. Se promover& e1 principio de una redistribucibn justa de1 costo 
de1 delito mediante una planificacibn preventiva que cumpla 10s requisitos 
afines de una mayor eficacia a largo plazo que las medidas correctivas y, 
desde el punto de vista de1 costo, de una distribucibn mQs o menos equitati- 
va entre 10s diversos miembros de la ciudadania. TambiCn se promover8 
este principio con medidas encaminadas a reducir la desigualdad social, 
pues, con una redistribucibn justa de 10s costos, no sblo se 10s comparte 
en forma más efectiva sino que se promueve también la justicia sociaI, Asi, 
se acercaria más a1 objetivo de lograr la "justicia penal social". E1 costo 
que entrafia reducir la desigualdad social, impedir que se produzcan opor- 
tunidades para l a  comisibn de delitos, adoptar medidas preventivas enca- 
minadas a fortalecer 10s controles sociales oficiosos y promover una socia- 
lizacibn efectiva se distribuiri entre las posibles víctimas y 10s posibles 
delincuentes, asi como entre la sociedad en general. 
191 . Ademis de estas estrategias preventivas, y en 10s casos en que no 
hayan logrado sus objetivos, debe asignarse prioridad a Ia compensacibn 
por Ias pkrdidas sufridas por las vfctimas. Es necesario tomar medidas 
urgentes para prever una compensacibn adecuada para Ias vfctimas de 
delitos, especialmente de delitos violentos. Ello entrafia mis  que una simple 
restituci6n simbblica. Ya se han mencionado la falta de disposiciones 
adecuadas a este respecto y la ignorancia de 10s derechos y las dificdtades 
en juego, incluso en 10s casos en que existen promesas de indemnizar a Ia 
victima. Es necesario corregir esta situacibn . Si bien no es posible compen- 
sar e1 sufrimiento y las pkrdidas desde un punto de vista exclusivamente 
(1N) Ibld. 
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material, esta medida constituye un elemento de manifestaciones más 
profundas de preocupación por e1 mal sufrido por Ia victima, inquietud 
que sblo rara vez se ha puesto de manifiesto en e1 pasado . En algunos 
países, se ha reflejado e1 reconocimien to de Ia importancia de proporcionar 
a las victimas de delitos una indemnizacibn adecuada y rápida en la 
designacion de organos oficiales para que estudien la cuestibn y la forma 
de resolveria. Las prácticas autoctonas con arreglo a 10s sistemas de jus- 
ticia consuetudinario en Africa y Asia, en que no se presta especial atencion 
a la c~mpensación de Ias victimas, constituyen una leccibn en este sentido. 

192. Si bien es ostensible que e1 delincuente paga un costo m i s  redu- 
cido a largo plazo, estos costos pueden ser tan o tanto más elevados. Seria 
útil concebir medios para asegurar una proteccibn legal adecuada y la 
aplicación de sanciones que minirnicen e1 sufrimiento, reduciendo a1 rnismo 
tiempo las posibilidades de volver a delinquir, asi como aumentar las 
perspectivas de volver a integrarse a la sociedad, pues estos objetivos no se 
excIuyen entre si necesariamente. La mayoria de estos objetivos interesan 
tanto a la sociedad como a1 delincuente, e incluso puede considerarse que 
e1 hecho de mitigar dgunos sufrirnientos para e1 delincuente puede tener, 
en definitiva, un beneficio para la sociedad que, probablemente, no se lo- 
grará con 10s métodos actuales tales como la reclusión, en condiciones 
severas y a menudo selectivas, que pueden dar origen a resentimientos y 
a aumentar la rebelión contra las normas sociales imperantes. Existe una 
gama de enfoques y medidas que pueden utilizarse para redistribuir 10s 
costos sociales de1 delito y que tarnbikn ayudarían a minimizarlos. Un 
análisis más detenido revela el caracter tenue de la fragmentación en todos 
10s aspectos, inclusive las divisiones semánticas entre "sociedade", "hechor" 
y "víctima". En cierto sentido cada uno de estos factores entra en las tres 
denornjnaciones y es necesario compartir 10s costos, a1 igual que la respon- 
sabilidad, si bien en distinta proporci6n. No es posibIe determinar o 
cuantificar fácilmente mediante an6lisis de tosto-beneficio 10s conceptos de 
vulnerabilidad y responsabilidad, pero su reconocimiento puede ser e1 
primer paso hacia una actitud más justa, y, en ÚItima instancia, mas eficaz. 

CONCLUSION: UN ESTIMULO PARA EL FUTURO 

193. Con e1 presente documento se ha procurado, con un carácter 
preliminar, determinar algunas de las direcciones que se podrian seguir 
en la planificación e investigación futuras en materia de delitos, a fin de 
reducir sus consecuencias negativas y permitir que se absorban en forma 
mas fácil y justa aquellas consecuencias inevitables . La historia de1 hombre 
y e1 patrirnonio cientifico están Ilenos de condusiones fortuitas que han 
permitido determinar nuevos caminos. Una de Ias límitaciones ínherentes 
de la realización de pronósticos consiste en que proporciona imágenes de1 
futuro basadas en conocimientos actuaIes, mientras que las posibilidades 
de cambio e innovacibn son infinitas. Asi, tambikn, algunos de 10s enfoques 
significativos respecto de 10s problemas delictuales, que aún quedan por 
concebir, bien pueden estar situados fuera de1 alcance de esta actividad. 
Ello puede abrir nuevos caminos y horizontes para la administración am- 
bientaI (incluido e1 rnedio ambiente social) que asegure un crecimiento 
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nacional no limitado por Ias consecuencias mas nocivas de1 delito y una 
realizacibn individual libre de victimización e inseguridad. 

194 La cooperacibn internacional y e1 intercambio de experienciaa y 
conocimientos tbcnicos que esta cooperacibn entrafia, deberían constituir 
u n  aporte sustancial en este proceso. Las paises en desarrollo tlenen una 
especial oportunidad a este respecto, dado que, relativamente, no estsln 
Iimitados por políticas y prhcticas que, en gran medida, han fracasado . (193 
Si estos paises, en lugar de recurrir a mhtodos y prototipos extranjeros, 
permiten que surjan nuevas iniciativas vitales, arraigadas en sus tradiciones 
sociales y orientadas hacia la juçticia, sus perspectivas se verAn muy 
realzadas. En todo caso, un análisis critico y una evaluacibn científica de 
10s posibles caminos de acción en rdación con 10s problemas en juego (IB7) 

y con 10s rnedios disponibfes constituye un punto de partida con arreglo a1 
cual pueden concebirse soluciones m8s eficaces para 10s paises situados en 
todos 10s puntos de1 espectro de1 desarrolio. 

195. A1 seIeccionar, para su examen, algunas de las consecuencias de1 
deiito, y ocuparse de algunos aspectos de Ia minimizacidn y redistribucibn 
de1 costo de1 delito, tal vez no se tenga en cuenta la existencia de interrela- 
ciones entre estos aspectos. La realidad es infinitamente más compleja y 
cambia continuamente. Es la configuracibn de 10s factores y pracesos en 
juego Ia que determina sus caracteristicas, hecho que debe tenerse en 
cuenta en todo intento de anaiizarIa. Asi, si bien se han determinado 
varios caminos posibles para la investigacitin y la accibn, no hay seguridad 
alguna de que uno de eIlos rinda frutos si se descuidan o desestiman otros 
factores . Zlos factores mAs cruciales son tal vez 10s más dificiles de cuanti- 
ficar y controlar. Entre estos se incluye la motivacidn adecuada y la 
optimizacidn de la dinAmica social. Sin estos factores, e1 anáiisis mas 
estricto en materia de costo-beneficio, Ia planificacibn ambiciosa y 10s 
esquemas viables de administracibn no pasan de ser una actividad en e1 
vacio . 
196. La cuestibn de lograr Ia clase de motivacibn y estimular e1 tipo 
de ambiente que promueve actividades socialmente productivas, y no 
destructivas, constituye uno de 10s aspectos básicos que deben resolver 10s 
expertos en ciencias sociales, Ios educadores, 10s dirigentes nadonales y, 
en iiltima instancia, la propia sociedad . Los profetas de la destruccibn de 
este planeta han hecho notar Ias lirnitaciones naturales respecto de su 
crecimiento. Es posible que hayan subestimado e1 interés humano en e1 
futuro. Asimismo, tai vez hayan subestimado e1 verdadero peligro que 
entraxia la desorganizacidn social e institucional y Ia capacidad para pre- 
venida y superarla mediante la adopcibn de una estrategia viable. 

(196) Una de IM vsntajas de los paises en doeartollo conelste en que pueden afactuar atgerl- 
mostos en matarlu de tecnicw d e  pnvenclbn de1 delito y lucha contra ln dalincusncia. y 
do svaluecibn de se* t8cnieas. sn un grado que resulta impoaibls sn los A l s t s i n a a  
complejaa coa divisiones rdminlstrstivas rlgidas y, a veces, foaiIiaadaa. Wllllam Ollfford. 
"Finnnlng for futuro crime in Airim". en A n  tnlloduction to iifrican Criminology, Niirobi, 
OIi0rd Uniwrsit~ Prw, p5g. 217. 

(107) Véaw e1 Informe de1 Bemlnarlo sobre 1s EvalUWldn do 10s Problemas de mfem 8Dchi 
y Ioa minoir  de Acclbn. celebrado en el Centro gara 10s Pmblemsa CrimLnolmm 7 
Boclalm, E1 Calro, didembre de 1973. 
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como un aparato que funciona como cualquier maquinaria productora: 
comienza con una materia prima y termina con un producto. En efecb, 
e1 proceso marcha a la manera de una correa de transmisibn y elabora 
un producto final. Desde luego, esto comporta e1 riesgo de que e1 
operador de tal maquinaria termine por tener un concepto demasiado 
estrecho o especifico de la cosa, e1 concepto de un mero proceso de 
produccibn. Tales operadores ~610 ven el pequeno mundo de su tarea g 
se desentienden de1 producto final en si y de1 objetivo de1 proceso penal. 
Pero cCuál es en suma e1 producto final? 

Mos ha se les dijo a 10s estudiantes de derecho que ese objetivo 
o producto final era la vindicta publica, o bien e1 equilibrio de1 derecho 
vjolado, e1 enderezar entuertos. 

Fue realmente una idea revolucionaria la que, a1 Grmino de la 
centuria pasada, sostuvo que e1 designio de la ley penal dehfa ser la 
rehabilitacion de1 infractor. 

Por eso, mirando retrospectivamente, podemos aseverar que toda 
la aparatologia penal Instaurada en e1 siglo diecinueve es ajena a la 
realfdad cambiante de nuestros tiempos. 

Los problemas de la criminalidad de1 siglo pasado, fueron aborda- 
dos por cbdigos, jueces y sistemas poiiciales que hoy dia no pueden 
afrontar con eficacia y coherancia la harta diversa problemhtica de 10s 
tiempos presentes. 

Por cierto que existe todavia un conjunto de delitos de tipo tradi- 
cional, tales como 10s robos menores, 10s homicidios ocasionales etc., 
que pueden ser tratados con 10s medios de1 sistema penal tradicional. 
Pero este sistema tradicional es arrollado e n  Ias crecientes mareas me- 
tropolitanas. 

La mayoría de 10s jueces en e1 mundo de hoy, afrontan tal magnitud 
de nuevos e imprevistas problemas, que terminan por tener uma visibn 
diminuta o desvalorizada de la criminalidad de1 siglo pasado, para cuyo 
tratamlento se habia edificado e1 sistema que dichos jueces integran. 

Tanto asi, que en muchas ciudades de1 mundo e1 problema de Ia 
criminalidad violenta canstituye un notable desafio que pone a prueba 
la existencia de gobiernos y sistemas de administracibn de justfcia penal. 

Ni siquiera era conocida en e1 siglo pasado la delincuencia de cueiio 
bianco, cuando aún regia e1 principio "laissez faire, laissez passer", 
bajo cuya égida se instauraron 10s dichos sistemas de1 siglo diecinueve; 
cuando 10s ladrones caballeros eran quienes establecian e1 limite de 
licitud en Ia cuant-ia de las fortunas. 

Raros códigos de1 siglo diecinueve se manif iestan en punto a infrac- 
ciones de1 tránsito, y e1 código penal alem6n de mil ochocientos setenta 
y uno registra e1 hecho de conducir trineos sin campanas como uno de 
10s mas notables delitos de este tipo. Y, hoy dia, e1 setenta y cinco por 
ciento de Ia actividad policial esth dedicado a la criminalidad de1 trhn- 
sito. 
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E1 alcoholismo, agravado por Ia toxicomania, absorbe hoy dia la 
rnayor parte de1 tiempo de las instancias de aplícacion de las leyes y de 
10s organismos correccionales. 

Los problemas que comporta la toxicomania, especialmente a 10s 
opiáceos y heroina, son tan vastos que una considerable porción de1 
produch bruto nacional va a parar en este absorbente campo de la 
política criminal. 

Por mera via de ejemplo, y siempre que sea cíerto e1 dato - proba- 
blemente 10 es -, la ciudad de Nueva York tiene en sus calles unos 
cien mil drogadictos a la heroina, y cada uno de ellos gasta en su 
hábito unos cincuenta dólares diarios, que tiene que solventar robando 
unos dr\scientos cincuenta dólares en mercadería que habra de vender 
en el veinte por ciento de su valor. De tales datos se infiere que los 
neoyorquinos pierden unos nueve billones por afio, simplemente para 
alimentar la criminalidad en e1 terreno de la toxicomania de la heroina. 

Tampoco previeron 10s códigos penales de1 siglo diecinueve e1 
enorme caudal de ia llamada criminalidad sin víctimas: prostitución, 
drogas, alcohol en lugares y horas prohibidas etc. Prohibiciones éstas 
que dieron nacimiento a Ia hoy dia temible criminalidad organizada. 

Impensadas en e1 siglo pasado, hoy sefiorean en e1 mundo de1 delito 
Ias ilícitas hi ias conspicuas de la tecnologia. 

Con e1 incremento de las modernas técnicas comerciales y de 10s 
métodos eiectrónicos para la comercializacion, e1 delito organizado ha 
hecho posible la formacibn de imponentes fortunas ilegftimas que 
exceden sin comparación e1 botin conquistado por todos 10s ladrones de1 
mundo delictivo tradicional. 

Hoy dia ni siquiera sabemos qué nos ha de deparar el mafiana 
inmediato ; y sin embargo, seguimos absurdamente aferrados a1 obsoleto 
arsenal de1 siglo pasado. 

Miremos otra vez a aquéllos que integran e1 sistema de 1s justida 
penal y observémoslos en cada una de las estaciones o etapas a través 
de las cuales pasa la correa transmisora: desde 10s funcionarios policia- 
les, encargados de mantener la vigencia de las leyes, pasando por 10s que 
intervienen en e1 proceso penal (fiscales, jueces de instruccibn, jurados, 
tribunales) hasta ilegar a las etapas correccionales y pospenitenciarias. 
LEstán todas estas personas preocupadas en ei designio final de sus 
tareas o só10 viven confinadas en e1 parcializado mundo de sus etapas? 
LNO deberfa e1 funcionario policial, en e1 momento de1 arresto, pensar 
como evitar o prevenir futuros arrestos en materia de drogadiccibn, de 
delincuencia en punto a circulación estradal, de criminalidad tecnoiogi- 
camente estructurada etc.? &No deberia e1 juez, en e1 momento de dictar 
sentencia, preocuparse por la reinserción social de1 autor, dentro de una 
sociedad en la que no le será dado volver a cometer actos de violencia 
o impricarse en la provisibn de servicios ilegales? 

Sin embargo, estaríamos fuera de 1a realidad si quiesiéramos ver 
en nuestro sistema de justicia penal un todo que se basta a sí mismo. 
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Este trabajo describe las dificultades que a j uicio de1 autor enfrenta 
la planificacion de la defensa social a nivel intersechrial en Ambrica 
Latina y formula algunas observaciones que pudieran eventualmente 
servir como orientaciones generales. 

E1 documento es de caracter introductorio y solamente contiene 
referencias generales a cuestiones tan importantes como las reIaciones 
entre e1 comportamiento humano y e1 cambio social, 10s aspectos poten- 
cialmente criminógenos de1 desarro110 y 10s métodos y gcnicas de plani- 
ficacion de Ia defensa social, materias que deberian ocupar un lugar 
prioritario en Ias preocupaciones de 10s encargados de la prevencibn de1 
delito, e1 control de la criminalidad y e1 tratamiento de 10s delincuenh, 
no só10 en e1 ámbito de las aportaciones tebricas sino principalmente a 
través de experiencias o proyectos de demostración que ayuden a 
enriquecer 10s avances doctrinarios y a abrir nuevas rutas en la lucha 
contra la delincuencia. 

E1 trabajo se fundamenta en la doctrina de las Nociones Unidas 
enunciada en diversos documenbs cuya consulta recomendamos. ( I )  

2 .  La Resolución 1086 B (XXXIX) , aprobada en 1965 por e1 Consejo 
Económico y Social de Ias Naciones Unidas, enuncib e1 principio de que 
"Ia prevencion y la represibn de la delincuencia de menores y de adultos 
deben llevarse a cabo como parte integrante de 10s planes generales de 
desarrolo economico y social". 
E1 Cuarto Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevendbn de1 

Delito y Tratamiento de1 Delincuente (Kioto, Japón, 17 - 26 de agosto 
de 1970) aprobó por unanirnidad una Declaraci6n por la cual se pide 
a todos 10s Gobiernos que "adopten medidas efectivas para coordlnar o 
intensificar sus esfuenos por prevenir e1 delito en el contexto de1 desar- 
rol10 económico y social que cada pais emprende por si mismo", 

Apoyando esta Declaración, e1 Consejo Econbmico y Social de las 
Naciones Unidas, en su 509 período de sesiones aprobó e1 21 de Mayo 
de 1971 la Resolucibn 1584 (L) sobre "Ia delincuencia y e1 cambio 
social", por la cual se pide a1 Secretario General y a 10s Estados miem- 
bros que intensifiquen Ia accion nacional e internacional para fomentar 
10s conocimientos, intercambiar experiencias, establecer politlcas y 
prácticas y ampliar Ia participaci6n de1 público en la prevencibn de1 
delito. (-) 

E1 pronunciamiento de1 Consejo Econ6mico y Social fue acogido por 
la Asamblea General de las Naciones Unidas en su vighsimo sexta 
periodo de sesiones, mediante la Resolución 2843 (XXVI), de 18 de 
Diciernbre de 1971. 

E1 interbs de la Asamblea General fue renovado en 1972, en e1 
vigésimo séptimo período de sesiones, a1 aprobarse la Resolucibn 3021 
(XXVXI), por la cua1 se pide a1 Comité sobre Prevencibn y ControI de1 
Delito, establecido en 1971, que presente a la Asamblea General un 
informe sobre 10s métodos y procedimientos más eficaces para la preven- 
cibn de1 delito y e1 mejoramiento de1 tratamiento a 10s delincuentes. 
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3 .  Las Naciones Unidas han llamado especialmente la atención sobre 
la planificacidn intersectorial de la defensa social. 

Se ha dicho que "la planificación sectorial, comprensiva de 10s 
sistemas nacionales de Justicia Penal (servicios de policia, Tribunales 
de Justicia, servicios correccionales y servicios relacionados), es esencial, 
pero que debe "prestarse mayor atencion a ias fuerzas y programas 
sociaIes y económicos que puedan contribuír a agravar o, por e1 contra- 
rio, a mejorar 10s problemas de la delincuencia de menores y de adul- 
tos". (3) 

La Reunión Especial de Expertos en Políticas de Defensa Social en 
relación con la planificación de1 desarrollo (Roma, 17 a 23 de junio de 
1969) fué enfática en sefialar que 10s planificadores deben tener con- 
ciencia de 10s efectos de la criminalidad y la delincuencia en e1 desarrollo 
y de su influencia en la vida en general y que, recíprocamente, 10s 
criminSlogos y 10s administradores de defensa social deben estudiar de 
qué manera las políticas económicas y sociales y 10s programas sectoria- 
les influyen en la frecuencia y e1 tipo de criminalidad. En cualquier tipo 
de planificación económica o social es necesario incluír 10s elementos 
que aportan e1 conocimiento y la experiencia en e1 campo de la delin- 
cuencia de adultos y de menores, con especial énfasis en la prevención 
de1 delito, Desde luego, la defensa social debería figurar en todos 10s 
proyectos o planes de sanidad, ensefianza, trabajo, bienestar o planifi- 
cacion social amplia en todos 10s niveles. (4) 

Finalmente, e1 Comité Asesor de Expertos de las Naciones Unidas 
en Prevencion de1 Delito y Tratamimto de1 Delincuente, en su quinto 
período de sesiones (19 a 26 de julio de 19711, volvió a insistir en la 
necesidad de relacionar y coordinar la planificación de la defensa social 
con Ia planificación en otros sectores de1 desarrollo nacional. (6) 

4 ,  A1 terminar esta informacibn previa, queremos dejar constancia 
que aceptamos con reservas, y só10 para efectos prácticos, la expresión 
"planificación intersectorial de la defensa social", utilizada corriente- 
mente en la literatura especializada; a nuestro juicio, la planificación 
de la defensa social es una Sola, sectorial e interseckrial a1 mismo tiem- 
po. La tendencia a conceptualizar la defensa social como un sector social 
y, en general, e1 criterio que busca e1 desarrollo social sobre una base 
sectnrial ha sido perjudicial a la defensa social como tendremos ocasión 
de decir (vid. N o  15). 

Por lo demás, la tendencia más reciente persigue e1 tratarniento 
unificado de1 desarrollo, como un $010 todo compleja y no como un con- 
junto de parcelas o sectores. Se sostiene, con razón, que la planificación 
para e1 desarrollo social (y la planificación de la defensa social forma 
parte de ella) representa mucho m& que la elaboración de planes para 
la educación, la salud, la vivienda, la defensa social y otros sectores 
sociales; para ser plenamente eficaz, kmbién requiere que las politicas 
y 10s pIanes "económicos" sean deliberadamente proyectados con miras 
a servir 10s fines de aumentar el bienestar humano y promover cambios 
deseables en las instituciones y en las estructuras sociales en forma 
simult ánea con sus objetivos materiales mas manif iestos. Por e110 , la 
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Resoludbn 1494 (XLVIII) de1 Consejo Económico y Social de las Nacio- 
nes Unidas, de 28 de mayo de 1970, recalco "la necesidad de un criterio 
unificado para e1 análisis y planiflcacion de1 desarrollo, en e1 que se 
integren plenamente e1 criterio econbmico y e1 criterio social en la 
elaboraci6n de politicas en 10s planos nacional e internacional". 

Hecha esta advertencia, pasarnos a resefiar la situacihn en América 
Latina. 

5 ,  Lu situacidn en América Latina 
La planificacibn de la defensa social recién empieza sus primem5 

pasos en Ambrica Latina. 
En una reunibn convocada por las Naciones Unidas en 1909, ae 

destacb que la defensa social estaba ausente de la pianlficacibn nacional 
en la mayoria de 10s paises de la región. (O)  

Probablemente Venezuela es e1 único pais que puede exhibir una 
cierta tradicibn a1 respecto. 

fios planes y programas de defensa social en e1 contexto de1 de- 
sarrollo venezolano son elaborados a nivel de1 Sector de Defenset Social 
de la Direccibn de Planificacion Social y Cultural de la Oficina Central 
de Coordinación y PJanificacibn (CORDIPLAN). Existe, además, una 
Direccidn de Prevención de1 Delito, dependiente de1 Ministerio de Jus- 
ticia, creada por Decreto nQ 241, de 12 de febrero de 1970, que tiene, 
entre otras, las siguientes atribuciones : 

a) la coordinaci6n de 10s planes oficiales relacionados con Ia pre  
vencibn de1 delito; 

b) la aplicacion de medidas de profilaxis social; 
c) la centralizacion, confección y publicación de estadísticas y ta- 

blas de pronbstico sobre la criminalidad; 
d )  la realizacibn de campafias de orientacibn de Ia colectfvidad 

para obtener su colaboracibn en Ia prevenclbn de1 dellta; 
e) la formación de personal adecuado para aplicar medidas hhe- 

rente a Ia prevencibn; y 
f )  la orientacibn y evaluación de las investigaciones criminol6gicas. 
E1 programa de defensa social elaborado por e1 Gobierno de Vene- 

zuela para el período 1970-1974 parte de1 supuesto que "las faltas contra 
las personas y grupos son e1 resultado de las condiciones estructurales 
propias de una sociedad más que de desajustes individuales" y que "ia 
experiencia demuestra que la elevaci6n de1 nivel de vida de la poblacibn, 
e1 incremento de las oportunidades de empleo y de capacitacibn y ia 
distribuci6n m8s adecuada de1 ingreso, entre otros fachres, contribuyen 
a1 mejoramiento de 10s indicadores delictfvos". Por ello, e1 programa 
establece que es obligacibn de un Estado moderno "disefiar políticas 
destinadas a prevenir e1 delito antes de que &te se convierta en un 
acto delictivo sujeta a las normas y sanciones que establecen las leyea", 
agregando que la labor de prevenci6n de1 delito "depende en buena 
parte de la coordinaci6n de todos 10s servicios nacionales que de ma- 
nera directa o indirecta contribuyen en esta funcibn de1 Estado". 
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En 1973, con ocasibn de la Reunibn Preparatoria Regional de1 
Quinta Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevenclón de1 Delito y 
Tratamiento de1 Ilellncuente, las autoridades venezolanas informaron 
de 10s avances logrados en la concientización de la comunidad nacional 
en cuanto a la prevencibn de1 delito y cahficaron como satisfactorias 
Ias tareas cumplidas en materia de investigacibn técnica, formaci6n 
de personal, elaboracion de estadisticas criminales y control sobre as- 
pectos específicos como pornografia y propaganda alcohblica. 

Dieron cuenta, ademhs, de 10s estudos reahados para la elabora- 
cj6n de indicadores y variables estadfsticas de defensa social que per- 
mitan anallzar la realidad criminológica de1 país, con miras a la ela- 
boración de un diagnóstico sobre las características, extensibn y ten- 
dencias de la criminalidad en Venezuela. E1 informe se extendió a la 
creación de un Comit4 Directivo de Planificación de Ia defensa social, 
con representantes de CORDIPLAN, e1 Consejo de la Judicatura y e1 
Mhkter io  de Justicia (Direcciones de Planificación, Prisiones, Preven- 
ci6n de1 Delito y Policia Técnica Judicial}. Finalmente, se anuncf6 e1 
propósito de1 Gobierno de amplar las acciones preventivas; intensificar 
la coordinaci6n interinsti t ucional y promover una activa par ticipación 
en proyectos de urbanlzacibn y planificación de ciudades y/o comuni- 
dades que asegure e1 respeto a normas de prevencibn de1 delito. 

Las Naciones Unidas, a travbs de la asesoría técnica prestada por 
e1 Profesar Manuel Liipez-Rey, han contribufdo valiosiunente a 10s avan- 
ces registrados en Venezuela. 
6. En Brasil, e1 Segundo Plan Nacional de Desarroli0 para e1 pe- 
ríodo 1975-1979 consulta diversos aspectos de defensa social en progra- 
mas m&s generales de "VaIorizacibn de Recursos Humanos", "Integra- 
cibn Social" y "Desenvolvimiento Social Urbano", pero no existe en e1 
más alto organismo de planificacibn una dependencia especializada que 
atienda las cuestiones relacionadas con la planificación sectorial e in- 
tersectorial de la defensa social, como ocurre en Venezuela. 

7. En Chile se observa un interes creciente por ampiiar e1 enfque 
tradicional frente a la prevencibn de1 delito y por crear estructuras 
administrativas que faciliten esta tarea. Eh 1972, por Decreto nQ 1.125 
de1 mnisterio de Justicia, se creó una Comisibn Coordinadora de Pre- 
venci611 de1 Deiito, w n  representantes de1 Ministerio de Justlcia, Ser- 
vicio de Prisiones, Carabineros de Chile (que corresponde a ia policia 
uniformada), Servicio de Investigaclones (policia civil), Consejeria 
Nacional de Desarrollo Social, Instituto de Capacitacibn Profesionai y 
Central Única de Trabajadores de Chile. Entre sus funciones figu- 
raba la de proponer programas conjuntos destinados a lograr Ia i n b  
graci6n de la accibn de 10s servicios y en particuiar Ia experimentacibn 
de nuevas formas de,acc!bn de1 Estado frente a1 delito. 

En e1 hecho, esta Comisibn no pasb de constituir una sentida as- 
piración de un grupo de funcionarios de1 Ministerio de Justicia. 

Por Decreta de 3 de juiio de 1974, de1 Unisterio de Justicia, se creó 
una Comisibn de Política Penitenciaria, con funciones orientadas b&- 
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---ente a1 nivel sectorial de Ia defensa social. Efectivamente, corres- 
l e  a la Comisión analizar las actuales condiciones de aplicación y 
ncia de las penas privativas de libertad y presentar iniciativas y 

proyectos destinados a modificar la polftica penitenciaria, superando 
las deficiencias imperantes. Integran la Comisidn representantes de1 
Ministerio de Justicia, Servicio de Prisiones, Instituto Nacional de Ca- 
pacitacion Profesional, Servicio de Cooperacion Técnica, Camara Chi- 
lena de la Construccion y Chmara Central de Comercio. 

Paralelamente a esta Comisión, funciona en e1 Ministerio de Jus- 
tida una Sección de Defensa Social, dependencia técnica encargada, 
entre otras tareas, de proponer Ias orientaciones fundamentales de1 
proceso de planificación de la defensa social; promover la coordinacibn 
de actividades de 10s servicios que intrvienen; intervenir en Ia elabo- 
raci6n de normas que resulten necesarias para las tareas de ejecucibn; 
asesorar en la organizacion y puesta en marcha de experiencias pilotas 
y ayudar en e1 desarrollo de iniciativas que contribuyan a una partici- 
pacibn mas efectiva de la comunidad en la prevención de1 delita y e1 
tratamiento de1 delincuente. 

Las autoridades chilenas, s e g h  documento reciente, aspiran tam- 
bién a la creacibn de un Consejo Nacional de Defensa Social que, en 
calidad de organismo consultivo y coordinador, elabore pollticas pre- 
ventivas y apruebe planes específicos, a corto, mediano y largo plazo, 
tanto a nivel sectorial como intersectorial. Integrarh este Consejo re- 
presentantes de diversos Ministerios, Universidades y organismos es- 
tatales. Participaran en sus labores, asirnkmo, representantes de orga- 
nizaciones empresariales y de trabajadores a1 igual que organismos co- 
munitarios (Centros de Padres, Juntas de Vecinos, Clubes J uveniles) . 
Se instara porque 10s planes de defensa social se inserten en 10s planes 
de desarrollo socio-económico de1 pais. Se consulta tambibn la creacibn 
de Consejos Regionales de Defensa Social, que velarán por una adecuada 
prevencibn primaria y secundaria de1 delito en las diversas regiones de1 
pais. ( 8 )  

No se conoce todavia la organizacibn que adoptará en definitiva la 
iniciativa chilena, ni Ias medidas a que se recurrira para asegurar la 
funcionabilidad de Ia Seccibn de Defensa Social, 10s organismos consul- 
tivos, de planificación y coordinación existentes o proyectados, y las 
relaciones operativas de éstos con 10s servicios de ejecución sechriales e 
in t ersectoriales. 
8. En México existe una Dirección de Prevención Social, dependien- 
te de la Direccion General de Servicios Coordinados de Prevencibn y 
Readaptacibn Social, que se esfuerza por buscar rutas nuevas y abrir 
las puertas de la planificación de1 desarroilo a la defensa social. 

Los mismos esfuerzos se cumplen actualmente en Honduras, con 
asesoria técnica de las Naciones Unidas. A pesar de las limitaciones de1 
medio nacional, a mediados de 1975 se encontraban bien avanaados 10s 
trabajos para la creacion de una Comisibn Nacional de Prevención de1 
Delito, organismo consultivo y de coordinacion destinado a servir de 
apoyo a1 Sector de Bienestar Social de1 Consejo Superior de Planifica- 
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ción Economica (CONSUPLAN). que es e1 organismo de planificacion 
nacional . 

9 . Wacia una planificaca'ón realista de lu defensa social 

Amkrica Latina es una región con tremendos problemas económi- 
cos y sociales. que exigirán de 10s planificadores de la defensa social 
mucho sentido práctico. imaginación creadora y perseverancia en Ia 
acción para postular a resultados significativos . . 

Es Ia región con más alta tasa de crecimiento demográfico . En 
1920. Ia población no llegaba a 87 millones de habitantes y medio siglo 
después. en 1970. se habia mas que triplicado. elevándose a casi 280 
millones. a 10 que hay que agregar que proyecciones de población pre- 
dicen un aumento a alrededor de 650 millones para e1 ano 2.000. 

He aqui Ia informacibn por países: ** 

Pais 1970 1980 1990 2000 

Argentina . . . . . . .  
Bolivia .......... 
Brasil . . . . . . . . . . .  
Colombia . . . . . . . .  

. . . . . . .  Costa Rica 
Cuba ............ 
Chile . . . . . . . . . . . .  
Ecuador . . . . . . . . .  

. . . . . .  E1 Salvador 
Guaternala . . . . . . .  
Haiti . . . . . . . . . . . .  
Honduras . . . . . . . .  
México . . . . . . . . . .  
h'icaragua ........ 
Panamá . . . . . . . . .  

. . . . . . . .  Paraguay 
Peru . . . . . . . . . . . .  
Rep . Dominicana . 
uruguay ......... 
Venezuela ........ 
Barbados ......... 
Gu y ana .......... 
Jamaica .......... 
Trinidad ......... 

. . . . . . . . . .  TOTAL 273.976 371.666 492.968 643.760 

**FUENTE: CELADE; Boletín DemogrAfico. Afio V. np 10. julio 1972 . 
E1 rejuvenecimiento de la poblacibn y la fuerte migracion entre 

áreas rurales y urbanas son algunas de las conseeuencias de esta explo- 
sibn dernografica . 
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Las Investigaciones en este terreno indican que tanto relatlva como 
absoiut mente la poblacf ón inf mto- j uveniI ha ido aumentando en 
Ambrica htins desde e1 período posterior a la s e ~ n d a  guerra mundial 
y continuad ese aumento, a menos que e1 nivel de fecundidad comience 
visiblemente a descender. (@) 

E3 Cxodo desde las regiones rurales hace que la poblacfbn urbana 
aumente de acuerdo con una tasa de aprodmadament un 5% anual 
y la de Ias ciudades más grandes, segÚn tasas superiores aún. La pobla- 
cibn de algunas zonas metropolitanas correspondentes a 4s capitales 
nacionales se ha duplicado en e1 Ú l b o  decenio, y se ha acentuado to- 
davia más la diferencia entre los recursos de que disponen y las inver- 
siones requeridas a fin de dar a todos 10s habitantes condiciones dignas 
de vida. (I0) 

Las consecuencias que derivan de1 rhpido crecimiento demogr8flc0, 
unidas a las graves desigualdades en la distribucibn de1 h g r w  impe 
r a n h  en Ia regibn, ia Insuficiente generación de empleos productivos y 
Ia dealgualdad de oportunidades para participar de 10s beneficias de la 
educacibn, la salud, la vlvlenda y otros servicios sociales, se traducen 
en fuertes problemas sociales que preocupan hondamente a las auto- 
rldades de 10s respectivos paises. (I1) 

"En cada pais de America Latina existe un gran estrato de pobla- 
dbn que aun no recibe 10s beneffcios de1 progreso económico y que pa- 
dece multiples deficiencias: falta de empleos remunerados con salarios 
que permitan un nivel tolerante de vida; carencia de educactbn, de 
aptitudes y hhbitos de trabajo para optar a esos empleos; precarias con- 
dicfones de vivienda, sanidad y alimentación que reducen su capacidad 
de trabajo; inestabiiidad de la famiiia, que agrava Ias demás defidenciais 
y que, a su vez, es fomentada por ellas." (I2) 

He aqui las principales hformaciones para Centroambrica y Pa- 
namk contenidas en e1 Documento Matriz que siwib de base de dlscusibn 
a la Conferencia sobre la Família, la Infancia y la Juventud de Cen- 
troarnerica y PanamA reaiizada en Ciudad de (luatemala (1960, 6-12 
de agosto), con e1 auspiclo de1 Fondo de las Naciones Unidas para Ia 
Infancia (UNiCEF), la Secretaria Permanente de1 Tratado General de 
Integmcibn Econbmica Centroamericana (SIECA) y la Organizacibn de 
Estados Centroamericanos (ODECA) ; (9 

En Centroambrica y Panamá e1 ingreso per capita es 10 veces menor 
que en Estados Unidos; 

E1 ingreso de la pobIacibn rural representa aproximadamente la 
cuarba parte de1 ingreso per capita en Centroamérica; 

Alrededor de1 93 por ciento de la poblacibn de bajos ingresos se 
encuentra en e1 hrea rural. E1 otro 7 por ciento se locaha en Areas y 
zonas mardnales de las ciudades. Relativamente a1 sector juvenil, de 
los 10.9 millones de jbvenes centroamericanos menores de 25 &Íhs, 5 . 1  
miilonfs pertenecen a1 grupo de ingresos b a j ~ s  ubicadas en e1 área 
rural y cerca de 400 mil en e1 hrea urbana; 
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La desigualdad en la distribucion de1 ingreso se manifiesta en e1 
insuficiente consumo de alimentos. Una encuesta realizada por e1 Insti- 
tuto de Nutricibn de Centro Amkrica y Panamá (INCAP) reveló que el 
71.4 por ciento de 10s niíios de menos de cinco anos son presas de des- 
nutrícfón en sus diferentes grados; 

Esta deslgualdad se expresa también en Ias condiciones de la vi- 
vienda. Entre 1980/64 habia en la regibn 2.316.300 viviendas. De ellas, 
e1 68.2 por ciento esth constituido por viviendas deficientes (1.578.800) . 
Las chozas de1 área rural son estrechas, con pisos de tierra, sin agua 
potable, ni servicio sanithrio, ni corriente eléctrica, ni otras comodfda- 
des rninirnas. La mayoria de estas deflciencias se repiten o agravan en 
10s barrios marginales de las ciudades; 

La mayoria de 10s pafses centroamericanos no han podido salir de1 
estancamiento socio-cultural que 10s caracteriza como de escaso de- 
sarmllo. Con excepción de Costa Rica y PanamB, el analfabetismo tiene 
caracteres crbnicos en 10s demás paises y va de1 40 por ciento en Nica- 
r a p a  a1 55 por ciento en Ouatemala. La capacidad de retencibn escolar 
continúa siendo baja. De cada 100 nifios que estudian en e1 nivel pn- 
mano en Guatemala, Honduras, Nicaragua y E1 Salvador, menos de 16 
la termina en promedio. E1 fen6meno se acentua en e1 sector rural, 
principalmente en Ouatemala, en donde de cada 100 nifios que inician 
la primaria, uno alcanza a terminada. Casi las mismas caracteristicas 
se dan en e1 nivel secundario; 

L& incorporacibn a1 trabajo presenta también serias dificultades a 
10s jbvenes y a 10s adultos de familias con deficientes niveles de ingreso. 
Las naclones centroamericanas continuan conservando una estruc- 
tura econbmica eminentemente agraria, con un sector industrial esca- 
samente din4mic0, lo que unido a la insuficiencia de la política de empleo 
impiden atender 10s nuevos requerimfentos de ocupación, La agricultura 
sigue ocupando el mayor volumen de la poblacibn econbmicamente acti- 
va, a través de un esquema que consulta por un lado la existencfa de 
una agricultura comercial de exportacion de productos primarios, téc- 
nicamente desarrollada, y una economia de subsistencia, praticada por 
la inmensa mayoria y que es incapaz de satisfacer las exigencias de1 
creciente aumento poblacional. Junto a la agricultura se desarrolla una 
incipiente industrialización con caracter y proyecciones fundamental- 
mente urbanos. En términos de productividad esta estructura econó- 
mica provoca fuertes desniveles. De un lado existe un sector con una 
baja productividad, que se concentra bhicamente en e1 área rural, y 
de otro, un sector de relativa alta productividad, existente en las zonas 
urbanas. E1 subempleo manifiesto de1 Area rural y e1 crecimiento de- 
mogrdfico generan fuertes presiones migratorias sobre 10s principales 
centros urbanos, especialmente la ciudad capital. Con escasa o ninguna 
instrucci6n y sin ninguna destreza o capacitación, 10s migrantes de1 
área rural se incorpuran generalmente a 10s contingentes marginales 
de ia población urbana, acentuando, principalmente, 10s problemas de 
urbanizacibn, desempleo, subempleo y desorganización social. 

Los aspectos poknciaImente criminbgenos de1 desarrollo en 10s 
restantes países de America Latina y e1 Caribe han sido analizaãos en 



1 20 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

numerosos documentos de la Comisi6n Económica para Ambrica Latina 
(CEPAL), UNICEF y otras agencias de las Naciones Unidas. (li) (Ib) 

P" 
1 0 .  Exigencim que plantea lu planificación reaiista de ta &fensa 

social. 
E1 deIito surje en e1 complejo universo de fuerzas sociales, econbmi- 

cas, culturales y políticas que se dan en Am6rica Latina, no só10 entre 
10s rnarginados de 10s beneficios de1 desarrollo, sino tambibn en otros 
sectores, a través de comportamienbs enmarcados en la tipologfa tra- 
dicional de 10s delitos y de rnanifestaciones nuevas y diferentes. 

E1 conocimiento de esta realidad es la primera tarea que se pre- 
senta a los planificadores de la defensa social. 

Para e110 no bastará que sean especialistas sectoriales: que su acción 
se circunscriba a la Administración de la Justicia, 10s servicios de policia, 
Ia organizacion penitenciaria, 10s servicios mhdico-legales, 10s servicios 
para menores de conducta antisocial o la investigacibn criminológica. 

Su preocupación deber8 extenderse a 10s grandes problemas nacio- 
nales, dentro de cuyo marco deben analizarse 10s. problemas de1 delito 
y e1 delincuente, y a los esfuerzos que se cumplan para corregir las de- 
ficiencias en las estructuras economicas y sociales de sus respectivos 
países. 

La planificacibn realista de la defensa social plantea, en consecuen- 
cia, una serie de cuestiones importantes. 

En primer lugar, no puede esta planificacion ser Ia tarea de un 
hombre o de un grupo de hombres con competencia solamente en 10s 
aspectos sectoriales de Ia defensa social. 

Es, o deberia ser, un trabajo en equipo, de carácter interdiscipli- 
nario, con una organización eficiente. 

La organizacion que se disefie deberá ser capas de facilitar real- 
mente - y no solamente en e1 papel - la comunicacibn y la colabo- 
ración reciprocas con: a) 10s encargados de la planificacibn nacional y 
en otrús sectores de1 desarrollo; b} 104 que tienen a su cargo las tareas 
de ejecuci6n; c )  10s responsables de las decisiones politicas; y d) la 
comunidad nacional. 

En segunda lugar, dadas las exigencias de1 problema en AmBrica 
Latina, no puede esta planificacion ser excesivamente académica. Ser& 
necesarlo que 10s responsables de ella se esfuercen por conciliar las 
perspectivas académicas, técnicas y politicas de Ia planificaci6n. 

En este sentido, 10s planificadores de la defensa social deberkn ser 
a1 mismo tiempo académicos, técnicos y políticos sociales. 

Su rol como politicor sociales será determinante para un efectivo 
progreso en materia de prevención y control del delito. 

En tercer lugar, las exigencias de una planificacibn realista obliga- 
rán a 10s encargados de la planificacibn de la defensa social a conocer 
y tener muy en cuenta 10s obstAculos encontrados en sus países por 
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Ios encargados de la planificación nacional; la forma como han evolu- 
cioiiado 10s criterios para la pIanificación de1 desarrollo y las dificul- 
tades con que se ha enfrentado la planificación de 10s Ilamados aspectos 
vociales de1 desarrollo. 

En cuarto Lugar, deberán tenerse muy en cuenta las dificultades 
conceptuales y técnicas inherentes a la prevención de1 delito y las de- 
ficiencias de 10s sistemas nacionales de Justicia Penal. 

Finalmente, todo esto supone un proceso permanente de capacita- 
ción de 10s que ejerzan responsabilidades principales en la planificación 
de Ia defensa social. Supone ademas un perseverante trabajo de moti- 
vacibn en todos 10s niveles institucionales y muy especialmente a nivel 
de Ia comunidad nacional. 

Nos referiremos a estas cuestiones por separado. 

21.  Necesidad de contar con un equipo de t~abaj0  de cardctw inter- 
discipiinu~o. 

Esto puede constituir un lugar comun en otras regiones de1 mun- 
do, pero no en América Latina, en donde no será tarea fácil llegar a 
constituír equipos interdisciplinarios para la planificación de la defen- 
sa social. 

Incluso, las dificultades surgiran en paises que se empeiían por en- 
sayar métodos renovados de tratamiento de 10s delincuentes e iniciar 
algunas exploraciones en e1 campo de la prevención de1 delito. En Chile, 
por ejernplo, con ocasión de una reestructuracion de1 Servicio de Pri- 
siones en 1960, no pudo obtenerse Ia creación de un cargo de sociólogo 
y otro de estadístico, que se requerian con urgencia para dar un enfoque 
multidisciplinario a Ias labores asignadas a1 Servicio, cargos hasta en- 
tonces inexisten tes en la plantilla de funcionarjos. Las dificultades se- 
rán mayores en países donde todo está prácticamente por hacer para 
1a prevención científica de1 delito y un verdadero tratamiento de 10s 
delincuentes. Honduras y Nicaragua son buenos ejemplos a1 respecto. 

Sin embargo, las condiciones adversas no deben constituir un freno 
a Ia planificación. Es cierto que en muchas partes no existe, o es rnuy 
defectuosa, la capacidad técnica para abordar 10s trabajos de planifi- 
cación de la defensa social, pero e1 desafio es ampliar ta forma de enca- 
rar la criminalidad y planificar lu pevencion deL delito, a pesar de Ius 
limituciones actuales. 

"Hasta ahora, en América Latina han sido fundamentaImente ju- 
ristas y médicos 10s que han orientado las tareas, especialmente en e1 
campo carreccional. En muchas partes, la legislacion nacional, la or- 
ganización y administracion de 10s servicios de la Justicia Penal y Ia 
apertura a Ia investigación criminológica se deben, en gran medida, 
a1 empuje y a1 esfuerzo de abogados y médicos que sirvieron cargos 
parlamentarios o de Ministros de Justicia, Directores o Sub-Directores 
de Servicios Correccionales, Directores de Institutos de Criminologia o 
Jefes de Centros de Investigación o de Prevención." (17) 

Varias desventajas han derivado de esta situación, lo que no signi- 
fica desconocer la influencia positiva ejercida por esos profesionales, 
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i i i  que en todos 10s paises ha sido determinante para e1 mejoram!ento 
rlel ordenamiento legal y e1 desarrollo Institucional. 

Pero es probable que ia orientacibn excesivamente juridica ha r tenido mucho que ver con e1 uso abusivo que se ha hecho en la regi n 
de 18s penas privativas de libertad, la forma timida en que se han abor- 
dado otras medidas sustitutivae de1 tratamiento intramuros o e1 aisla- 
miento de 10s programas de defensa social con respecto a otros progra- 
mas de desarro110 social. A 10 mejor, la orientación de profesionales de 
ciencias corno la economia, la psicologia, la sociologia, o la estadistica 
habria ccntribuido a ensanchar e1 enfoque de1 problema de1 delita, a la 
integracibn de1 trabajo de 10s reclusos en la economia nacional, a1 de- 
sorroiio de métodos de tratamiento en la comuntdad, a la vinculadbn 
con otros programas sociales, a una partlcipaclbn real de1 pdbUco en 
actividades de defensa social, y, en general, a dinamizar los avances en 
este campo. 

A 10 mejor eIlo habria permitido tambibn que fuesen m8s operantes 
no pocas leyes y reglamentcs en cuyo estudio intervinieron profesiona- 
les de1 Derecho, que recojen muy bien 10s principios doctrinarios, pem 
que en la prhctica resultaron tot.almente alejadas de la reaiidad de1 
problema que pretendian regular. 

La situación ha tenido repercusiones más perjudiciales todavia en 
países donde la responsabi1idp.d de dirigir y administrar 10s servlcios 
correccionales ha sido confiada a militares, ex-militares, policias, ex- 
policias o personas sin competencia profesional, nombradas por comi- 
deraciones políticas. En esos casos, la defensa social ha entrado en pos- 
tracibn casi absoluta, limithndose la tarea institucional, salvo contadas 
excepdones, a la ~ imple  custodia de las personas imputadas de delito. 
Con r a h ,  la Reucihi~ de trabajo de un Grupo de expertos Latinoame- 
ricanos en Prevenc!Sn de1 Delib y Tratamiento de1 Delincuente (La 
Guafra, Venezuela, 9-18 de septiembre de 1963) refterb la "necesidad de 
proscribir la designación sistemática de1 personal penitenciario entre 
militares, ex-militar~s, p-licias y ex-policias, asi como de evitar la in- 
terferencia de consideraciones polfticas en 10s criterios empleados para 
la dedgnacibn y ascenso". (18) 

Por eso, para asegurar la continuidad y 10s resultados de 10s traba- 
jos de planificación, hablsmos de un equipo tdcnico, de carhter tnter- 
disciplinario. 

A juicio de Ias Naciones Unidas, "gran parte de la innovacibn en 10s 
mCtodos de estudiar e1 delito y la dellncuencia se asocia a una partici- 
pación mayor de las ciencias sociales - en particular, la sociologia, la 
antropologia cultural, las ciencias politicas y administrativas y la eco- 
nomía -, en un campo originalmente abierto por Ias profesiones juri- 
dicas y medicas. ( j O )  

En 1968, e1 Grupo Consultivo de Ias Naciones Unidas para la Pre- 
veneión de1 Delito y e1 Tratamiento de1 Delincuenk consided eapeciai- 
mente e1 apork que las técnicas de la economia pudiesen entregar a la 
defensa social, sin deshumanizar sus objetivos. Las ciencias econ6micas 
han creado diversas thcnicas para medir y evaluar 10s resultados positi- 
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vos de 12s inversiones en dinero y en personal. Pudiera pensarse, por 
ejemplo, en utilizar Ias técnicas perfeccionadas de1 anklisis costo-bene- 
ficio a tareas especificas de defensa social, esforzándose por superar las 
dificnitade: que c110 pudiere entrafiar". (20) 

Para e1 caso que las dificultades locales (de caracter presupuesttirio 
o administrativo, de falta de concientizacibn de 10s encargados de las de- 
cisicnes políticas u otras semejantes) no permitan contar en un plaeo 
razonable con un equipo rnultiprofesional mínimo, de todas maneras 
se recomienda iniciar 10s trabajos de planificacibn de Ia defensa social 
con e1 personal nacional disponlble, sin perjuicfo de apiovechar 10s re- 
cursos humanos existentes en semicios afines, y de instar por la hcor- 
poracfbn posterior de otros profesionales a1 equipo tkcnico. No se pue- 
den dar aqui sugerencias concretas. Cada pais deberA resolver de acuerdo 
con sus propias posibilidades. E1 sentido prActlco, la imaginacibn crea- 
dora y la perseveranda en la accibn que se reclaman de parte de 10s que 
asurnan resp:nsaSI1idades en este campo, deberan ayudar a allanar e1 
camino. 

En la prtictica, 10 mAs probable en América Latina es que la inicia- 
tiva para la planificación de la defensa social corresponda a funcionartos 
que trabajen en alguno de 10s servidos que forman 10s sistemas nacio- 
nales de Justicia Penal. 

Mas concretamente todavia, las posibilidades en este sentido son 
mayores para 10s que siwen en Ministerios (de Justicia, de Goberriacibn, 
de Interior u otros equivalentes) de 10s cuales dependen los estableci- 
mientos penales de1 pais, o directamente en 10s servicios encargados de1 
tratamienh de 10s delincuentes o de 10s menores de conducta antisocial. 
Ellos esthn en mejor disposicibn que 10s funcionarios de Ia policia o de1 
Poder Judicial para instar porque "la prevencibn y la represibn de Ia 
delincuencia de menores y de adultos se Ueven a cabo como parte inte- 
grante de 10s planes generales de desarrollo econ6rnico y social." 

Esta circunstancia pudiera eventualmente conducir a una limi- 
taci6n en las perspectivas de Ia planificacibn de la defensa social, contra 
la cual quisiésemos prevenir. 

Efectivamente, pudiera ocurrir que las tareas de planificaci6n se 
lirniten esencialmente a1 Miniskrio o al Servicio de donde partib la 
iniciativa. En este caso, es posible que algunos avances se efectúem a 
nivel de la planificación sectorial de la defensa social, pero es muy di- 
fícil que pueda aspirarse a u m  efectiva proyeccibn intersectorial. 

Al efecto, se recomienda que e1 organismo nacional de planificación 
sea e1 encargado de la planificación de la defensa social, sin perjuicio 
de las actividades secbriales o a nivel de Estado o Provincias a que 
haya lugar. 

E1 organismo nacional de planificaci6n puede abordar e s b s  traba- 
jos a travks de Ia dependencia vinculada a 10s planes y programas de 
Desarrollo Social (es e1 caso de1 Sector de Bienestar Social de1 Consejo 
Superior de Planificación Economica en Honduras) o de una depen- 



124 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

dencia especialmente destinada a la planificacibn de la defensa mia1 
(es el caso de1 Sector de Defensa Social de CORDIPLAN en Venezuela). 
Estas sugerencias no excluyen, por cierto, otras soluciones que pudieren 
resultar más idóneas, atendida la estructura administrativa de 10s or- 
ganismos de planificacion de 10s respectivos países. 

Las Nacfones Unidas aconsejan crear, además, comités consultivos 
especiales de carat er permanente "compuestos de criminblogos, admi- 
nistradores de defensa social y representantes de la policia, 10s tribuna- 
les, 10s establecimientos correccionales y 10s organismos de adstencia 
social; de esta forma, se puede proporcionar asesoramiento sobre e1 
sistema de Justicia Penal y su funcionamienb y sobre cuestiones de 
prevencion de1 delito a 10s planificadores, a 10s legisladores y a las de- 
mAs personas responsables de la politica social". (?'} Este criterio fu8 
reiterado en e1 Cuarto Congreso de las Naciones Unidas sobre Preven- 
ción de1 Delito y Tratamiento de1 Delincuente (Kioto, Japón, 11-20 de 
agosh de 1970). (22) 

Estos comitbs consultivos pueden cumplir tambibn funciones de 
coordinacidn. 

La iniciativa chilena ha puesto especial enfasis en 10s comi& 
consultivos y de coordinación como instrumentos de apoyo de1 equipo 
técnico de planificadores. 

Refirikndose a la experiencia de la India, D.N. Ray, (23) dice que 
la labor de estos comités consultivos y de coordinacibn es de amplias 
perspectivas. 

"En Mmer lugar, pueden servir de enlace para que pongan en 
comun sus experiencias respectivas las diversas jurisdicciones que en e1 
interior de un pafs administran separadamente e1 rbgimen penitenciario; 

En segundo lugar, pueden servir de enlace entre 10s diferentes 
servicios que intervienen en cuestiones de defensa social y que por 10 
general tienen administraciones separadas para planear y llevar ade- 
lante iniciativas comunes; 

En tercer lugar, puede promover activamente la aplicación de tbc- 
nicas científicas mediante la coordinaci6n de Ios servicios en sus niveles 
de funcionamiento y organizar consultas con especialistas nacionales 
o extranjeros sobre cuestiones relativas a1 trabajo industrial en las 
prisfones, a la arquitectura de las instituciones penitenciarias, a las 
tkcnicas de estudio de casos, a la normalización de 10s resultados de 
10s test psicolbgicos, y otras; 

En c u r t o  lugar, puede ser un eslabón entre Ia labor de 10s profe- 
sionales científicos y la de1 personal ejecutivo y mantenerse informado 
de sus necesidades respectivas para procurar atenderias, porque e1 4xih 
de 10s programas de investigacion y de formacibn depende en gran 
parte de la asistencia que den las universidades y algunas instituciones 
especializadas ; 

En quinto lugar, puede establecer también la relacibn entre quienes 
tienen a su cargo e1 planeamiento de ia protección a la infancia, e1 de- 
sarro110 de la comunidad, la organizacion de servicios locales, la segu- 
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ridad social, la formación de personal para la asistencia y l a .  investi- 
gaciones locales, por una parte, y quienes se dedican a planear y esta- 
blecer métodos aplicables a los delincuentes para estar asi en situación 
de conjugar e1 programa de defensa social con el planeamientu de1 
desarrollo social en su conjunto." 

En Honduras, 10s siguientes argumentos han servido para funda- 
mentar la creación de un Comité Nacional de Prevención de1 Delito, 
corno organismo consultivo y de coordinación destinado a prestar apoyo 
a la Sección de Bienestar Social de1 Consejo Superior de Planificación 
Económica : 

"No bastan 10s esfuerzos unilaterales. ILo importante es a h a r  Ias 
acciones de 10s distintos organismos de1 Estado vinculados a la pre- 
vencion de1 delito y e1 tratamiento de1 delincuente y aprovechar, ade- 
más, e1 aporte insustituible de la comunidad que muy poca o ninguna 
participacion ha tenido hasta ahora;" 

"ias problemas de1 delito y de1 delincuente no son solamente 
de la competencia de 10s Tribunales de Justicia, la policía y 10s servicios 
penitenciarios. En ellos cabe también responsabilidad, y muy grande, 
a toda la comunidad;" 

"Con razón se ha dicho que e1 éxito de una política de defensa social 
depende en gran medida de la aceptación real y de la voluntad de la 
comunidad para intervenir directamente en e1 tratamiento de 10s de- 
kcuentes, asi como en otros esfuerzos dirigidos a la prevención y 
control de la delincuencia;" 

"Hasta ahora no ha existido entre nosotros un enfoque integrado. 
Incluso dentro de 10s mismos servicios que forman e1 sistema nacional 
de Justicia Penal la tendencia ha sido e1 trabajo aislado, desvinculado 
de1 que realizan 10s demas;" 

"En forma muy certera, la Corte Suprema de Justicia, en un re- 
ciente proyecto sobre "Modernización de1 Poder Judicial" precisa que 
no hay coordinación eficiente entre 10s Tribunales de Justicia, la po- 
licia, 10s sewicios correccionales y 10s organismos de apoyo de la comu- 
nidad. La tendencia de1 Poder Judicial ha sido a1 quehacer unilateral, 
separado de 10s demas servicios que coadyuvan a Ia Administracion de 
Justicia, como si sus funciones no estuvieran relacionadas en alcance 
y contenido. Y 10 que se dice de1 Poder Judicial es aplicable también 
a1 servicio penitenciario y a la policia." 

Las reflexiones hondureiías tienen cabida en Ia inmensa mayoría 
de 10s países de Ia región, y por eso hemos estimado de utilidad re- 
producir tales argumentos. 

Se proyectan, entre otras, las siguientes funciones para e1 Comité 
Nacional de Prevencibn de1 Delito en Honduras: 
- Instar por la aplicación de métodos renovados de prevención 

de1 delito y tratamiento de1 delincuente, en consonancia con 
las exigencias de1 desarrollo socio-econbmico y 10s fines asig- 
nados modernamente a la sancion penal; 
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- Disefiar 10s aspectos fundamentales de la polftlca nacional de 
defensa social; 

- Fomentar el apoyo de1 público y la partlcipacibn activa de1 
mismo en tareas de defensa social; 

- Velar por la cmrdinacibn y cooperaci6n entre 13s servicios de 
policia, 10s tribunales de Justicia, el Minishrio piibiico, 
10s seiricios correccionales y 10s organismos o entidades que 
directa o indirectamente puedan contribuir a la prevencibn dei 
delito, Ia readaptacibn social de1 delincuente y la investigacibn 
crimfnolbgica; 

- Contribuir a1 desarrollo de la investigación criminolbgica; 
- Estimular Ia formacibn y capacitaci6n de personal mpecfalizado 

en e1 campo de la prevencibn de1 delito y e1 tratamtento de1 
delhcuenh; 

- Contribuir a la elaboracfbn y desarrollo de planes y programas 
en favor de las víctimas de1 delito; 

- Contribuir a la organización administrativa y tecnica de laa 
dependencias encargadas de elaborar las estadístfcas de la de- 
lincuencia. 

Es relativamente fhcii concebir ia creación de estos comi- con- 
sultivos y de coordinaci6n. ia dificil es hacerlos realmente operativos. 
La experiencia latinoamericana no es muy halagadara con comit&a 
de esta clase, concebidos para apoyar otros aspectos suciales de1 desa- 
rrollo, entre ellos la educación, la salud y e1 desarrollo da Ia comunidad. 
Generalmente, las iniciativas parten con rnucho impetu, pem a poco 
andar empiezan a perder velocidad hasta termfnar en completo estado 
de postracibn y de inactividad. 

Con e1 afan de contribuir a remediar estas dificultades, noa atre- 
vemos a formular las dguien tes sugerencias : 

a)  no es conveniente constitufr estos comitds con Ministros Sub-Se- 
cretarios u otros altos ejecutiuos, qw, en radn de sus funciones, 
carecen de tiempo suficiente pura entregar un a m e  efectivo 
al comité. 

A juicio nuestro, aqui ha estribado e1 fracas0 de no pocas inicia- 
tivas de coordinacibn. Ha habido demasiado ambición en cuanto a la 
jerarquia funcionaria de 10s integrantes. Es preferible ser más modestos 
y designar a funcionarios con responsabilidad directa en e1 campo de 
la prevencibn de1 delito y e1 tratamiento de1 delincuente; 

bJ no e8 conveniente un comité muy numeroso. 
A 10 mejor, es suficiente la representacibn de 10s servicios que forman 

e1 sistema nacional de Justicia Penal. La integracidn con 10s servicios 
de salud, educacibn, bienestar social y otros, podria ser buscada a través 
de grupos especiales de trabajo, Seminarios o Jornadas para e1 e h e n  
de problemas especiales, u otros medios semejantes. 
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c) ta clave de1 dxito de1 comité consultivo y & coordinacidn des- 
cansa en ia existencia de una buena Secretaria Ejecutiva. 

En la prhctica, esto ha sido determinante. La Secretaria Ejecutiva 
está llamada a servir como director de orquestra, a rnantener en cons- 
tante actividad a 10s servicios u organismos representados en e1 Comitk 
y a velar por e1 progresso, unidad y continuidad de Ias acciones. 

Para asegurar e1 ensamble entre e1 equipo de planificadores de 
la defensa social y e1 cornitl! consultivo y de coordinación, nos atre- 
vemos a proponer que la Secretaria Ejecutiva sea organizada a nivsl 
de la dependencia que, dentro de1 organismo nacional de plmificacion, 
tendrd Ia responsabiiidad de la planificación de la defensa social en e1 
contexto de1 desa~~ollo. 

En Honduras, precisamente, la gecretarla Ejecutiva de1 Comité 
Nacional de Prevención de1 Delito será organizado a nivel de la Seccion 
de Bienestar Social de1 Consejo Superior de Planificación Económlca. 
13. Necesidad de conciliar Eas perspectivas académicas, tdcnicas y p 

Ifticas ãe Ia planificwidn de la dejensa social. 
No hay que olvidar que la planificación es "e1 proceso de elegir 

entre distintos cursos de acdón con miras a asignar recuTsos escasos, 
a fin de lograr objetivos determinados, sobre la base de un diagnóstico 
preliminar que deberh abarcar todos 10s factores que puedan deter- 
mhaxse". (2t) 

Se trata, entonces, de obtener un mejor aprovechamiento social 
de recursos tradicionalmente escasos. 

No podria, en consecuencia, circunscribirse Ia planificación de la 
defema social a una postura excesivamente académica. 

Seria lamentable, por ejemplo, que d interés por avanzar en Ia 
definición conceptual de la prevencidn de1 delito y Ia delimitacibn de 
la defensa social como campo o sector social, perjudicase e1 desarrollo 
de acciones concretas con sectores afines como la educación o la salud. 
América Latina está harnbrienta de resultados prácticos. "Las teorias 
son ÚtFles y pueden ser construidas sin mucho costo; 10 que parece ser 
escaso es la utilizacion de Ias mismas teorias en aplicaciones concretas 
y prActicas y en las a menudo criticas condiciones de las nuevas na- 
ciones emergentes. En defensa social como en otrm campos, las elegantes 
declaraciones teóricas corren e1 riesgo de ser exageradas y de venir 
aceptadas como valores nominales mientras permanecen imprecisas y a 
veces intransferibles e improbables." ( 2 6 )  

La planificación se da en una realidad y debe servir a la niisma. 
Una planificacibn alejada de ia realidad probablemente podria conducir 
a progresos "académicosj', pero no se traduciria en un cambio signi- 
ficativo de Ia situacl6n vlgente. 

Por 10 mismo, la planificacihn de la defensa social debe ir más aliá 
de los objetivos generales de1 desarrolo econbmico-social. Seria insu- 
ficiente decir que un mejor control o reduccibn de1 delito suponen "la 
eiiminación de 10s obstáculos estructurales de1 desarrolio; que es im- 
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prescindible lograr una redistribucidn más equihtiva de1 ingreso y de 
la riqueza para promover la justicia social y la eficiencia de la pro- 
duccibn; elevar sustancialmente e1 nivel de empleo lograr un nivel mhs 
alto de seguridad de ingreso, y ampliar y mejorar 10s medios de edu- 
cacibn, sanidad, nutrición, vivienda y asistencia social", porque todo 
e110 puede conducir a una mejor prevencibn de1 delito. 

Declaraciones tan generaies no pasarian de confirmar 10s que cons- 
tituyen lugares comunes en Ia planificacion de1 desarrolo nacional en 
América Latina. Las metas y objetivos de la "Estrategia Internacional 
de1 Desarrollo para e1 Segundo Decenio de Ias Naciones Unidas" son 
muy precisas a1 respecto, y 10s mismos objetivos generales se encuentran 
en prácticamente todos 10s planes nacionales de desarrollo de 10s paises 
de la región. 

Como ha ocurrido a1 sector de la salud, 10 más probable es que e1 
sector de ia defensa social este condenado a luchar por mitigar las 
consecuencias de1 defectuoso funcionamiento de la totalidad de la eco- 
nomia y de1 orden social. 

En este sentido, la principal tarea de 10s planificadores de la de- 
fensa social consistirá en proponer soluciones concretas y prhcticas que, 
integradas a 10s esfuenos que se realizan para corregir o superar las 
deficiencias estructuraIes, coadyuven a mitigar las penosas consecuencias 
de1 delito. 

Tampouco es recomendable una planificacion de la defensa social 
excesivamente orientada hacia 10s problemas de ejecución, de lograr 
que las cosas se hagan (perspectiva técnica), con descuido de 10s as- 
pectos teóricos, sin 10s cuales las acciones en el terreno corren muchas 
veces e1 riesgo de comprometer sus resultados. Tiene razÓn Franco 
Ferracuti cuando dice que la programación no debe limitarse a las 
"duras realidades", sino proyectarse también a la modificación &L 
sistema de valores sociales de una sociedad dadu para qw se uüaptm 
a 10s nuevos objetivos de ésta. "En e1 caso de la defensa social, 10s 
valores implicados no se limitan al área de las realidades sociales sino 
que también se expresan en normas legales que cristalizan e1 minimun 
ético que una sociedad necesita para su existencia ordenada." (28) 

A1 respecto, las Naciones Unidas han informado de la tendencia 
reciente a "descriminalizar" algunos tipos de cornportarniento. 

"E1 resultado podría ser una reduccibn en e1 grado de 10s delitos en 
diversas partes de1 Código Penal. Algunos paises comienzan a descri- 
minalizar las desviaciones de ias antiguas normas de conducta que no 
produzcan victimas, a fin de concentrarse mas en 10s delitos graves 
contra las personas y la propiedad. Algunos paises reernplazan las 
sanciones penales en casos como las infracciones de1 transito, por di- 
ferentes penas administrativas a fin de que el poder judiciaI pueda 
dedicar toda su atención a 10s delitos que puedan perjudicar e1 desarrollo 
económico y social y 10s derechos humanos. Algunos paises tratan de 
transferir a tribunales de vecinos o de campaiieros de trabajo e1 control 
de incorrecciones reprobadas que no produzcan victimas y otros delitas 
rnenorps. En e1 convencimiento de que su desarrolo de servicios de edu- 
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cacion y sanidad puede ofrecer nuevas posibiiidades distintas de1 tra- 
tamíento penal, algunos tienden a desviar a 10s delincuentes juveniles, 
10s toxicbmanos, y 10s sicópatas, hacia instancias civiles. En muchas 
zonas, se est&n elaborando Gcnicas de conciliacion o de arbitraje para 
resolver disputas famiiiares o vecinales." (27)  

La investigación criminológica y 10s contenidos de las ciencists so- 
ciales son valiosos auxiliares de los planificadores de la defensa social 
en su papel de fundamentar y propiciar carnbios como 10s sefialados. 

Pero no basta con que 10s planificadores se esfuercen por conciliar 
las perspectivas académicas y técnicas de la planificacion. Deben, ade- 
más, procurar ser buenos políticos sociales y buscar la motivación cons- 
tante de 10s ejecutores de 10s planes, 10s encargados de Ias decisiones 
políticas y Ia cornunidad nacional. 

Y esta porque como ha dicho Lawrence Moore, Asesor Técnico 
Especial de Ia Divisibn de Desarroiio Social de las Naciones Unidas, "la 
planificacibn social (y la planificacion de la defensa social forma parte 
de elia) se acerca cada vez mas a la política a medida que se ensancha 
e1 alcance de Ia plitica social'' y "cada vez se pone mas de rnanifiesto 
que las tareas de planificacion social incluyen funciones de ejecución 
de planes, además de preparación de planes". (2Q) 

No bastaria, por ejemplo, que 10s planificadores de la defensa social 
se limiten a proponer a 10s ejecutivos y a 10s encargados de las decisiones 
poIiticas la creacion de una Comjsion Nacional de Prevencion y Control 
de1 Delito. Es necesario que sepan "vender" la idea, que lleven a cabo 
una perseverante labor de motivaciun ante esas autoridades, de suerte 
que ellas Ueguen a1 convencirniento de las bondades de la iniciativa y 
deseen acometeria; en caso contrario, podrian exponerse a que su 
propuesta permanezca indefinidamente en e1 cajón de un escritorio, 
junto a otros "planes y proyectos" que han corrido la misma suede. 

Seria también insuficiente que e1 planificador se limitara a proyechr 
acciones de tratamiento en la comunidad de apoyo de1 público a tareas 
de prevencion; debería cuidarse, además, de idear 10s mecanismos para 
concientizar al publico y segurar su participación, interviniendo é1 
mismo, si fuere necesario, en las actividades de motivación. 

No pocos especialistas en defensa social se quejan de falta de aco- 
gida a sus planteamientos, de incomprensión de las autoridades; pero 
puede ocurrir que rnucho haya influído en haber sido poco políticos 
sociales. 

Por eso, se recomienda que 10s planificadores de Ia defensa social 
mantengan comunicaciones permanentes con 10s encargados de la pla- 
nificacion en otros sectores y a nlvel de la planificación nacional; con 
10s ejecutores de planes, con lw responsables de las decisiones politicas 
y con la comunidad nacional. Hay reiterados acuerdos en ese sentido. 

14. NecesEdad de c o m e r  y tener en cuenta 10s obstáculos mcontradm 
por 10s encargados de la planificmión nacional. 

"No debe exagerarse e1 papel de1 planificador, A menudo, éste tiene 
un campo de acción limitado. Es una criatura de su medio." (29) 
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En América Latina. se ha otorgado un apoyo cada vez mhs m p h o  
a la planificacion como instrumento necesario para e1 desarrollo eco- 
nomico y social. 

Sin embargo, si bien es cierto que ha aumentado la capacidad 
para planificar, tarnbién es verdad que e1 procesa de planificacibn ha 
pasado por sucesivos decenios de ensayos y fracasos. 

Son numerosos 10s planes que nunca llegaron a ejecutarse, 10 que 
ha provocado desaliento y descrédito de la planificacibn. 

E1 planificador de la defensa social debe estar en conocimiento de 
esta realidad. Ello le permitirá una más clara comprensi6n de sus rea- 
les posibilidades de acción y 10 precaverá contra errores que debe abs- 
tenerse de cometer. 

La Comisión Económica para América Latina (CEPAL), en e1 "Es- 
tudio Económico de América Latina, 1969", afirma que la "planificaci6n 
nacional, iniciada con tanto entusiasmo, no lleg6 a adquirir la effcacia 
deseada porque en Ia pr8ctica sdo representb un agregado aciminis- 
trativo y formal a una estructura politica y social tradicional de ado- 
pción de decisiones que no modificó sustancialmente. En reaiidad, sblo 
se lograron avances en 10s aspectos administrativos. Aunque se rnejoró 
la eficiencia técnica de1 Gobierno, Ias grandes decisiones no se llevamn 
a cabo con la rapidez y profundidad necesarias, porque simplemente 
no se dieron las condiciones que las hicieran factibles". 

Se ha dicho, asimismo, que en América Latina "no existen sistemas 
de planificacibn propiamente tales, sino grupos e instituciones que p m  
ducen planes en un medio anormal, con extraordinario esfuerm, aisladw 
de sectores fundamentales de la sociedad y sin un apoyo adecuado. To& 
ello se opone a la contiiluidad y norrnalidad que deben ser características 
fundamentales de las tareas de planificacibn". (30) 

Marshall Wolfe, Director de la División de huntos Sociales de Ia 
Cornisión Económica para Amhrica Latina, ha enjuiciado certeramente 
esta situacibn en un articulo publicado en Ia Revista internacional de 
Desarrollo Social. f 

A su juicio, las causas más evidentes de la falta de ejecucibn de 
planes han sido las siguientes: 

a) falta general de autbnticas políticas nacionales de desmllo ,  
que incorporen un concepto de la sociedad futura hacia e1 cual 
se dirija e1 esfuerzo de1 desarrollo, y sobre e1 cual se puedan 
Sundar las tareas más técnicas de la planificacibn a plazo medo 
y de la planificación operativa a corto plazo; 

b) existencia de diversos tipos de debilidades políticas que habi- 
tualmente se encuentran juntas, y que inciden en la incapacidrtd 
para formular autknticas politicas y estrategias nacionales de 
desarrollo. 

Al respecto expresa e1 autor: 
"A menudo el Gobierno descansa sobre un entendimiento politfco 

inestable, que puede o no implicar una distribucibn de 10s cargos 
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de1 gabinete entre 10s diferentes partidos. Un entendimiento 
de este tipo puede producir inmovilidad, puesto que cualquier 
decisibn política importante podría poner en peligro 10s in- 
tereses de uno de 10s grupos participantes, y de ese modo e1 
propio entendimiento. O bien puede producir continuas nego- 
ciaciones y cambios de partidos y de dirigentes s e g h  uno 
u otro grupo entre en el entendimienh o 10 abandone. De 
cualquiera de las dos maneras, la aplicacibn consecuente de 
politicas en virtud de sus méritos dentro de un concepto dado 
de1 desarrollo se vuehe imposible en la  práctica." 
"O bien la inestabilidad política puede adoptar formas mas 
abiertas y violentas, con frecuentes cambios generales en la 
dirección política, seguidos por nuevas orientaciones políticas, 
nuevos planes y a menudo, nuevos planificadores." 

c) limitada participaciíin de Ia mayoria de la población en e1 pro- 
ceso político; 

d) situación de dependencia internacional, que provoca que la 
adopción de decisiones en esferas vitales de la economia y en 
otras esferas escape cada vez mas a1 control de las autoridades 
nacionales; 

e) insuficiencia de 10s recursos para organizar un vigoroso esfueno 
orientado hacia e1 desarrolo, a 10 que debe agregarse: incapa- 
cidad de1 sector publico para captar o controlar una parte su- 
ficiente de 10s recursos, e inestabilidad crónica de 10s recursos 
que podrian ser captados o controlados. Esta inestabilidad que 
se vincula con una gran dependencia de las exportaciones y de 
la ayuda exterior es un obst8culo formidable para la ejecución 
de planes; 

f )  inadecuada capacidad de la administración pública para poner 
en pr8ctica las directrices de 10s planificadores aún cuando éstas 
reciban el firme apoyo de 10s niveles mas altos del Gobierno; 

g )  falta de una precisa y actualizada infomacibn estadística. 

15. Necesidud de conocer y tener m cuentu ius di ficultades a que se ha 
enfrentado la planificacih de tos llamuüos aspectos socides del 
desarrollo. 

Adem&s de las dificultades que generalmente han entorpecido la 
planificación nacional, hay otras especialmente vinculadas a la plani- 
ficacibn de1 desarro110 social que debieran también ser cuidadosamente 
consideradas por 10s planificadores de la defensa social. - 

En general, 10s criterios para la planificación de1 desarrollo han 
evolucionado lentamente. &onomistas, estadísticos e ingenieros ini- 
ciaron e1 proceso, empefiados en distribuir recursos escasos de modo de 
alcanzar una mayor produccibn. 

"La intervención estatal y la regulacibn de la economia se acre- 
centaron subitamente entre los anos 30 y 40, como consecuencia de la 
catastrófica baja habida en las exportaciones que acompafib a la crisis 
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economica mundial. Poco después, se adoptaron medidas tendlentes a 
estimular la industrialización a través de inversiones estatales dirigidas 
por organismos fiscales autónomos. A fines de la década 1940-1950 co- 
rnenzaron a publicarse planes para e1 desarrollo. En este periodo la 
intervención respondió, sin embargo, a fuerzas y motivos encontrados. 
Los planes no se apoyaron siempre en un concepto claro de las prio- 
ridades, de 10s recursos disponibles o de las influencias reciprocas de ias 
distintos programas, e incluso, algunos de estos que presumian de glo- 
bales, a menudo constaban de proyectos faltos de Ia debida coordinacibn. 
Tal cosa era especialmente válida respecto a1 campo de accibn 
sociaI." p2) 

En estas primeras etapas, 10s criterios de la planificacibn se cen- 
traban en la elevacion de la tasa de incremento de la produccibn, mi- 
diéndose e1 progreso alcanzado por e1 indicador de1 "ingreso nacional 
por habitante". 

Con e1 correr de1 tiempo se hizo cada vez más manifiesto que a fin 
de alcanzar e1 objetivo economico de crecimiento autosostenido de la 
produccion por habitante era necesario tomar en cuenta factores no 
economicos. La incorporación de1 elemento social en la planif icacibn 
global llegó asi a constituirse en un lugar comun. 

Se arganizaron cursos sobre planificacion social, expertos en de- 
sarro110 social fueron a asesorar a las países, se establecieron divisionea 
sociales en las oficjnas nacionales de planificación y en numerosos planes 
de desarrollo 10s programas sociales empezaron a figurar junto a 1m 
economicos. 

"Un examen atento de la situación actual revela, sin embargo, que 
es muy grande Ia distancia que media entre las aspiraciones y las rea- 
lidades. Todavia no se ha resuelta en forma satisfactoria ni 10s pro- 
blemas conceptuales ni 10s practicos que plantea la incorporación de 
la planificacion social a la planificacibn global. Sin riesgo de falsear 
la verdad, no p e d e  afirmarse que en ninguno de 10s paises actualmenk 
empeiíados en alcanzar un rápido desarroiio, 10s créditos presupuestarios 
para programas sociales, la prornulgacilin de nuevas leyes socia1es o 
la creación de nuevos organismos sociales se inspiren en conceptos uni- 
ficados sobre sus relaciones reciprocas con otros aspectos de la vida 
de1 pais o sobre prioridades." (9 

Coincidiendo con esta apreciación, las Naciones Unidas han sos- 
tenido que 10 que se califica de "planificacion social" en la gran mayoria 
de 10s países cn desarrollo tiende todavia a ser algo nebuloso en con- 
cepción, contenido y aplicacion, y a Limitarse, para efecbs prActicos, a 
unos pocos sectores (particularmente la sanidad y la educacibn, g a 
veces también la vivienda y e1 bienestar social) que tradicionalmente 
se consideran indispensables para eIevar 10s niveles de vida. (9 

Esta situación ha repercutido desfavorabIernente en la d e f e m  
social. 

En América Latina, 10s sectores sociales que rnayor desarrollo han 
alcanzado desde e1 punto de vista de la planificacion son la educacibn, 
la saIud y la vivienda. 
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Entre otras razones, hay que tener presente Ias siguienks: 

- sus relaciones con e1 desarrollo económico son relativamente 
fAciles de demonstrar; 

- absorben porcent-ajes importantes de 10s presupuestos nacionales, 
10 que obliga a 10s planificadores a una consideracion especial; 

- se realizan básicamente a través de un solo ministerio. 

En cambio, la consideracibn subalterna dada tradicionalmente a 
10s problemas de1 delito y e1 delincuente, las crónicas deficiencias de 10s 
sistemas nacionales de Justicia Penal y las dificultades conceptuales y 
técnicas inherentes a la prevencion de1 delito - sobre las cuales vol- 
veremos más adelante - han ejercido una influencia negativa en 10s 
planificadores generales, que prácticamente no han prestado atencibn 
a 10s aspectos de defensa social. 

Asf se explica la escasa o nula presencia de especialistas en defensa 
social en 10s organismos nacionales de planificación, circunstancia que 
10s expertos que se reunieron en Buenos Aires en 1969, denunciaron 
como una de las posibles causas de Ia deficitaria situación latinoame- 
ricana en materia de planificacion intersectorial de la defensa 
social. (S5) 

Hay un ejemplo rnuy ilustrativo de esta falta de atencibn: cada 
dia crece Ia demanda de asistencia tkcnica a las Naciones Unidas y otras 
agencias internacionales, de parte de 10s gobiernos latinoamericanos, 
en 10s campos de la salud, Ia educación y la vivienda. Sin embargo, hasta 
ahora (salvo algunas consultorias de corto tiempo en Venezuela) nunca 
10s organismos nacionales de planificación habían solicitado asistencia 
técnica a las Naciones Unidas para programas específicos de defensa 
social. La única excepcibn es una petición de1 Gobierno de Honduras, 
aprobada recientemente, para que durante 1976 un experto de Ias Na- 
clones Unidas preste asistencia técnjca para la organizacion de1 Servicio 
Peniknciario Nacional y la Escuela Penitenciaria, ahora inexistentes, 
y e1 funcionamiento de1 Comité Nacional de Frevención de1 Delito. 

La postergacibn de la defensa social es solamente una de las contra- 
dicciones que exhibe la planificacibn social. 

La delimitación de 10s campos o sectores sociales ha generado tam- 
bién muchos problemas. A medida que se intensifican 10s esfuerzos, au- 
mentan las dificultades. "Los campos se superponen, tienen distintas 
vinculaciones con el bienestar humano, exijen muy distintos tipos y 
combinaciones de acción pública y privada. Algunos se prestan para la 
aplicaci6n de tbcnicas bien definidas de programacion sectorial; hay 
casos en que es dable suponer que tal programacion sea posible en e1 
futuro; y en otros, es prácticamente inconcenbible una programacibn 
unificada para e1 sector. Algunos de 10s campos sociales dan frutos eco- 
nómicos, y viceversa; há habido discusiones acerca de si ésta o aquella 
materia constituye un campo social con aspectos económicos, o un campo 
económico con aspectos sociales; en fin! "(3B) 
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Agréguese a lo anterior las diffcuitaães para jwtificar muchos pr* 
gramas sociales en funcidn & su contribución a1 proceso general & 
desarrollo. 

"Los primeros intentos de medir 10s beneficios de las inverslones en 
ciertos sectores, como la educacibn y Ia salud, o de presentar estas sec- 
tores como modelos de insumo-producto plantearon dificulhdes con- 
ceptuales y prhctlcas tan formidables que algunos economistas ponen 
en duda la posibilidad de que tales ensayos sean alguna vez de utilidad 
en la determinaclbn de criterios para las asignaciones sociales. En Ia 
priictica de la programación, la tendencia actual parece inclinarse 
hacia e1 empleo de indicadores cuantitativos no monetarios para medir 
la eflcacia de 10s programas y e1 método pragrnhtico de las-aproxima- 
ciones sucesivas para determinar 10s montos definitivos aue se invertirán 

La defensa social es especialmente proclive a estas dlficultades. No 
hay acuerdo en cuanto a su delimitacl6n como sechr social, ni a su 
alcance y contenfdo, espedalmente en e1 campo de la prevencidn de1 
delito. Hay mucho camlno que recorrer para e1 conocimiento de las 
relaciones reciprocas entre la defensa social y 10s demás sectores de1 
desarrollo, y no es tarea f8cil Ia identiflcacibn de programas como ex- 
presamente preventivos de la crirninaildad. Tampoco 10 es la rnedicibn 
de sus beneficios sobre la base de indicadores monetarios, como an- 
tecedente para justificar inverdones en este campo. 

Ante estas perspectivas es aItamente conveniente que 10s plmifi- 
cadores de la defensa social se esfuercen por contribuir a1 reernplazo 
de1 criterio que ha buscado e1 desarrollo social sobre una base sectorial 
(promocibn de Ia salud, mejoramiento de la educaci6n etc.), porque 
este criterio constf tuir8 un freno siempre a la expansibn significativa 
de la defensa social. Siempre 10s programas de defensa social resulta- 
r&n postergados. Siempre se consfderar&n más importantes las inver- 
siones en 10s otros sectores sociales. 

Por e110 hay que ayudar en la búsqueda de "criterios conceptuales 
y metodolbgfcos nuevos y m&s realistas para 10s problemas de1 desar- 
rollo y la planificacibn de Iw paises de bajos fngresos, tomando muy 
especialmente en cuenta e1 hecho de que e1 crecimlento econ6mico y 
e1 progreso social no só10 dependen uno de1 otro, sino que son parta 
orghnicamente vinculadas de un Único proceso de desarrollo". ( 8 8 )  

Hay que propugnar por un tratamiento m8s unificado de1 desar- 
rollo. 

Mh que competir por la asignación de fondos con 10s senticios de 
salud, educaclbn, vivienda y otros, 10 que conviene es fnsertarse en 10s 
programas de esos servicios, y 10 mismo hay que hacer con otros pro- 
gramas econbmico-sociales. 

En definitiva, m8s que hablar de la defensa social como sector 
social hay que darla a conocer como "parte de un complejo de deaar- 
rollo". 



JULHO A SETEMBRO - 1975 135 

En esta forma, para efectos de las tareas de prevenci6n podrh 
utilizarse fondos asignados a programas afines que de otra manera 
nunca habrian estado a1 alcance de la defensa social. Asi, ias perspec- 
tivas de Ia defensa social se amplían notablemente. 

FinaImente, e1 planificador de Ia defensa social deberk tener pre- 
sente que lu ineficacia y iu burocratización de muchos programas so- 
ciales ha afectado tamblkn a1 desenvolvimiento de la planificación 
social. Conocidas son las observaciones que se formulan a la educación 
formal, no obstanfe que probabiemente es e1 sector social que m b  
experfencia ha acumulado en materia de planificación y que pr8ctica- 
mente todos 10s países latinoamericanos cuentan con Oficinas de Pla- 
nificacfon de la educación. Refirikndonos a 10s programas para la pre- 
vencibn de la delincuencia juvenil, en otro trabajo haciamos notar 
que en Latinoamkrica "ha existido un criterio vacilante y a veces con- 
tradfctorio en la mentalidad rectora de este tipo de tareas. Las reno- 
vaciones 10 han sido más en la letra que en la aplicacibn práctica. Las 
iniciativas han sido inorgánicas, parciales, muchas veces improvisadas 
de acuerdo con las circunstancias, mutiladas en su desenvolvimiento 
técnico y sin integridad y ordenamiento en su proceso de desarrollo. 
Es corriente que buenos esfuerzoç cumplidos por ciertos organismos, 
se pierdan o deterioren por falta de c0ntinuida.d en la accibn por esos 
mismos organismos o por otros afines". (90) 

1 6 .  Otras dificultades de la planifict~cion de Ea defensa soc ia l  

De 10 dicho en 10s párrafos precedentes se desprende que e1 plani- 
ficador latinoamericano de la defensa social se verá obligado a actuar 
en un medio anormal, generalmente inestable desde e1 punto de vista 
político y con profundas deficiencfas estructurales que marginan de 
los beneficias del desarrollo a vastos sectores de Ia población. 

A e110 se agrega: 
- divorcio entre la realidad y la idea de la planificación nacional; 
- enfoque sectorial y no unificadõ de1 desarrollo; 
- escaso desarro110 de la planificación social; 
- concentracion de la planificación social en rinos pocos sectores; 
- desconocimiento cmi generalizado de1 secior de la defensa so- 

cial en los organismos nacionales de planificación; 
- incapacidad de la AdministracMn Pública pnra poner en práctica 

Ias directrices de planificacibn; 
- ineficacia y burocratización de muchos programas sociales; 
- escasa participación popular en el proceso de desarrollo; 
- deficiente información estadistica; y 
- cr6nica escasez de recursos. 
Todas estas circunstancias limitan tremendamente Ias posibili- 

dades de Ia planificación de la defensa social; a ellas hay que agregar 
otras, directamente vinculadas a la defensa social, y que derivan fun- 
damentalmente de1 enfoque restringido e inapropiado que se ha hecho 
de1 problema de la criminalidad, de las ya anotadas dificultades con- 
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ceptuales y tbcnicas inherentes a Ia prevencibn de1 delito y de Ias gra- 
visimas deficiencias de 10s sistemas de Justicia Penal en e1 medo lati- 
noamericano, las que en vez de desaparecer tienden a agudfiarse. 

"Persisten muchas de las deficiencias tradicionales de 10s wwicios 
de policia, judiciales, correccionales y de apoyo; entre ellas, locales 
inadecilados; pobreza de medios materiales; dejicit cuanti y cualitativo 
de personal; insatisfactorlas condiciones de servicio o de rernuneracibn 
de ese personal; deficiencia en la organizacibn administrativa y téc- 
nica; pfocedimientos inconvenientes; hnitaciones de 10s mbtodos -e ins- 
trumentos em~leados : inefidentes sistemas de evaluac1Sn v su~ervisión : 
ausencia o e&aso desarrollo de programas de investig&i6n* cri&& 
16gica y falta de integracibn y elasticidad de 10s planes y programas." 

"A 10 anterior se agrega una desproporción cresciente entre 10s 
recursos institucionales y 10s requerfmientos. Las necesidades por aten- 
der aumentan a una velocidad mucho mayor que la capacidad insta- 
lada de 10s sistemas de Justicia Penal." 

"Las fuertes presiones derivadas de 10s problemas econbmico-socia- 
les que afectan a Ia generalidad de 10s paises de Ia región contribuyen 
tambikn a aumentar las exigencias que se hacen a la policia, 10s tri- 
bunales y 10s servicios penitenciarios. En muchas partes aumentan e1 
abandono de familia, e1 incumplimiento malicioso de 10s debereg de 
asistencla familiar, la corrupcibn y e1 abuso de menores, e1 uso inde- 
bido y e1 trkffco de estupefacientes, ia prostitucí6n,los problemas de tr8- 
fico automotriz y 10s llamados delitos econ6micos. Aumentan 10s ingresos 
de las causas en 10s juzgados, se congestionan de trabajo las oficina8 
de la policia y se acreciente e1 hacinamiento en 10s establecimientos 
penales. Los recursos y 10s medfos con que cuentan 10s servícios encar- 
gados de la Justlcia Penal para hacer frente a 10s problemas tradicio- 
nales y a 10s problemas nuevos y especiales de1 delito son cada vez 
más insuficientes en calldad y cobertura." ('O) 

Las Naciones Unidas han contribuído grandemente a1 diagnbstico 
de Ia sltuadbn latinoamericana y han formulado recomendaciones pa- 
ra correglr las deficiencias existentes. Cuatro Reunlones regionales ce- 
lebradas en L& Quaira Venezuela (1963), Buenos Aires (1969), BrasMUa 
(1973) y 9an José de Costa Rica (1974), respectivamente, se han 
ocupado de la materla. Lamentablemente, muy pocas recomendaciones 
han recibido apllcaci6n en la prActica. 

E1 planeamiento de la defensa social fué destacado por primera 
vez en la Reunibn de La Guaira, en 1963. Concretamente se dljo que 
resultaba impostergable Ia integraci6n de 10s esfuerzos que se curnplen 
en e1 campo de la defensa social con e1 planeamiento integral de1 
desarrollo económico-social. (41} 

En la Reuni611 de Buenos Aires, de 1969, se hizo un estudfo más 
detallado de ias posibtlidades de Ia planificación a nivel regional, des- 
tackndose como circunstancias especialmente lirnitantes la falta de 
entrenamiento para este tipo de tareas de los especialistas en crimi- 
nologia, la insuficiente informacion disponible y e1 raquitico desarrollo 
de Ia investigacion criminológica. En relaci6n a este Úitimo aspecto, 
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Para terminar, y a 10s efectos de la planificación, se pueden resu- 
mir 10s siguientes rasgos distintivos esseciales en e1 medto latinoame- 
ricano : 

1) la Prevencion de1 delito ha sido notoriamente descuidada, tanto 
a nivel de  toda la poblacihn como de 10s grupos e individuos 
especialmente vulnerables; 

2) Ias acciones que se cumplen son esencialmente reparstivas o 
correctivas. La atención se ha concentrado en e1 delito come- 
tido, recurribndose casi exclusivamente a la acción policial re- 
presiva y a Ias penas privativas de libertad que generalmente 
se ejecutan mediante medidas puramente institucionales y en 
establecimientos cerrados. El tratamiento en la comunfdad ha 
recibido muy escasa difusibn; 

3) se observa aislamiento de 10s programas de  defensa social res- 
pecto de Ios dem4s programas para e1 desarrollo econbmico- 
social; 

4) no hay coordinación eficiente entre 10s servicios que forrnan 
10s sistemas nacionales de Justicia Penal; 

5) 10s instrumentos @ales y reglamentarios y la organizacibn 
administrativa responden a la forma restringida en que se ha 
abordado e1 problema de1 delito y generalmente no satisfacen 
las exigencias de1 desarro110 nacional; 

6) hay mucha pobreza en materia de investigación criminol6gica; 
7) no se cuenta con suficiente y buena informacibn para 10s tra- 

bajos de planificacibn; 
8) Ios recursos y 10s medios de que se dispone a nivel de 10s siste- 

mas nacionales de Justicia Penal son verdaderamente insufi- 
cientes para reformas en profundidad de la situacibn vigente; 

9) 10s recursos existentes en la comunidad han sido normalmente 
desaprovechados ; 

10) prkcticamente no existe participacibn popular en 10s progra- 
mas de defensa social; 

11) no se cuenta con personal especialmente entrenado para las 
tareas de la planificación de Ia defensa social; 

12) hay desconocimiento en vastos sectores de 10s servicios de Jus- 
ticia Penal de las nuevas ideas y prácticas en e1 campo de Ia 
defensa social. Lo rnismo se observa a nivel de 10s planifica- 
dores generales, 10s encargados de las decisiones políticas y la 
comunidad naclonal. 

17)  Conclusiones y Recomendaciones 
I )  Se llarna Ia atención de 10s gobiernos latinoamericanos sobre 

la urgente necesidad de dar aplicación en 10s respectivos paises a las 
Resoluciones 1086 B (XXXIX) , de 1965, y 1584 (L), de 1971, de1 Con- 
sejo Económico y Social de las Naciones Unidas, que aconsejan Uevar a 



JULHO A SETEMIRO - 197s 139 

cabo la prevencion de1 delito, e1 control de la criminalidad y e1 trata- 
rniento de1 delincuente como parte integrante de 10s planes nacionales 
de desarrollo; 

I I )  Se sugiere que ia planifieaci6n de la defensa social persiga, a 
lo menos, 10s siguientes objetivos generales : 

a) contribuir a crear conciencia de que e1 problema de1 delito y 
e1 delincuente es de la competencia de toda Ia comunidad na- 
cional y no solamente de 10s servicios de policía, 10s tribunales 
de Justicia y 10s servicios correccionales; 

b) ayudar a mantcner la delincuencia dentro de limites tolerables 
por e1 organismo social; 

C) racionalizar la lucha contra 10s aspectos negativos de 10s deno- 
minados factores potencialmente criminbgenos de1 desarro!lo; 

d)  iniciar o intensificar Ia "descriminalización" de aquellas for- 
mas de comportamlento que puedan ser sancionadas o corre- 
gidas por vías diferentes a la de Ia jurisdiccion criminal, evi- 
tando asi e1 aumento artificial c innecesario de la delincuencia; y 

e) atender sistem8ticamente la correccion de Ias deficiencias que 
acusan 10s sistemas nacionales de Jiisticia Penal, mediante mC- 
todos y tbcnicas renovados de prevencibn de1 delito y trata- 
miento de1 delincuente. 

I I I )  Se recomienda que e1 organismo nacional de planificacion sea 
e1 encargado de la planiflcaclbn de la defensa social, a través de una 
dependencia especialmente destinada a1 efecto, de la dependencia vin- 
culada a 10s planes y programas de desarrollo social, o en la forma 
que resulte mas idónea, de acuerdo a Ias características de1 proceso 
de planificación en e1 pais respectivo, sin perjuicio de las actividades 
sectoriales de planificación o a nivel de Estados o Províncias a que 
haya lugar; 

IVJ Para asegurar e1 dxito de 10s trabajos de planificación de la 
defensa social y evitar que ésta se transforme en un mero agregado de 
una estructura tradicional, se aconseja la observancia de las siguientes 
previsiones : 

a) confiar la planificación a un grupo interdisciplinario de pro- 
fesionales, con vision de Ia problemhtica general de1 pais, y no 
solamente con competencia en 10s aspectos sectoriales de Ia 
defensa social; 

b) exigir de 10s planificadores que se esfuercen por conciliar las 
perspectivas académicas, técnicas y pollticas de la planificación 
de Ia defensa social; 

c)  exigir de 10s planificadores que busquen la expansión de Ia de- 
fensa social sobre la base de un concepto unificado de1 desar- 
rollo y no sobre una base sectorial, que generalmente ha resul- 
tado perjudicial a la prevencion y represion de Ia delincuencia; 
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d)  exigir de 10s planificadores la atención de las necesidades ma- 
nifiestas y latentes de la defensa social en base a una ptogra- 
macibn realista que tenga presente Ias deficiencias estructurales 
de la sociedad, Ias posibilidades de viabilidad politica de 10s 
planes y programas, las limitaciones de la Adrninistracibn PÚ- 
blica para poner en prltctica las directrices de planiflcaci&n, la 
insuficiencia de recursos y su deficiente inversión, 10s defidt 
cuanti y cualitativos de personal y, en general, los obstáculos 
n que se ha enfrentado Ia planificacibn global de1 desarro110 
en e1 medio latinoamericano; 

e) asegurar Ia comunicacibn permanente de 10s planificadores de 
Ia defensa social con 10s encargados de la planificaci6n en otnw 
sectores o a nivel de la plantffcaci6n nacional; con 10s ejecuto- 
res de 10s planes, con 10s responsables de las decisiones politi- 
cas y con la comunidad naciunal. 

V) Para apoyar e1 trabajo de1 equipo tkcnlco de planificrtdbn, se 
recamlenda la creaci6n de romitbs consultivos y de coordinacibn, en 
10s niveles (nacional, estatal o provincial) que resulten aconsejables, 
cuyas funciones principales podrían ser las seguientes: 

a) ayudar a la fijacion de las grandes líneas de la política nacional 
a seguir en materia de defensa social; 

b) servir como organismo impulsor y dinamizador de Ias reformas 
e innovaciones que deben introducirse en e1 campo de la pre- 
vención de1 delito y e1 tratamiento de1 delincuente; 

c) facilitar e1 examen integral de1 problema de1 delito y e1 deiin- 
cuente; 

d) facilitar 10s contactos con 10s encargados de Ias decisiones poli- 
ticas; 

e) servir de enlace y ayudar a la coordinación y cooperaci6n reci- 
procas entre 10s servjcios que forman parte de1 sistema nacio- 
na1 de Justicla Penal, y entre éstos y 10s demhs servicfos de1 
Estado, las Universidades y 10s organismos de la comunidad que 
puedan coadyuvar a las tareas de defensa social. 

V I )  Se deja constancia que ia eficacia de estos comitks consultivos 
y de coordlnacibn depender& en gran medida de1 numero, jerarquia 
funcionaria, competencia y vocacibn de las personas que 10s formen y 
de la existencia de una Secretaria Ejecutiva, adecuadamente orga- 
nizada. 

V I I )  Se recomienda que la estrategia de la planificacibn responda, 
a 10 menos, a 10s siguientes criterios orientadores: 

a)  Iniciar de todas maneras la planificacibn de la defensa sociai, 
a pesar de las limitaciones existentes, y aprovechar para ello 
las posibiIidades de personal y de recursos materiales y iinan- 
cieros que resulten disponibles, sin perjuicio de luchar por su 
cornplementacibn pos tenor, de acuerdo con las posibilidades 
de1 pais respectivo; 
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b) dar prioridad en 10s programas de formación de personal a1 
entrenamiento para tareas de planificacibn de la defensa social; 

c) buscar la actualización progresiva de 10s instrumentos kgales 
y la adecuación de las estructuras administrativas, especial- 
mente de 10s servicios que forman 10s sistemas nacionales de 
Justicia Penal, a las exigencias de la planificacion de la defen- 
sa social; 

d) insistir en Ia investigación orientada a Ia acción y las estadisti- 
cas criminológicas como recursos tCcnicos indispensables a la 
planificación e instar por su extensión y mejoramiento t.&nico; 

e)  buscar la ampliacibn dei enfoque dado hasta ahora a1 pro- 
blema de la criminalidad; 

f )  otorgar consideración prioritaria a la prevención de1 delito, tan- 
to a nivel de toda la poblacion como de 10s grupos e individuos 
especialmente vulnerables; 

g) innovar en cuanto a 10s métodos tradicionales de tratamiento 
de1 delincuente, con apertura especialmente a 10s mbtodos de 
tratamiento en la comunidad; 

h) pasar de1 aislamiento institucional de 10s servicios que forman 
10s sistemas nacionales de Justicia Penal a 10s programas inte- 
grados y a la coordinación y la cooperación recíprocas entre 
si, y con 10; servicios afines; 

i) buscar la integracion con la comunidad nacional y la partici- 
padbn activa de1 público en la lucha contra la delincuencia; 

j ) buscar Ia cooperacibn int emaciona1 y participar en programas 
regionales o subregionale~ de investigación criminológica o de 
experimentacion o demostración en materia de pbnificacion 
de la deiensa social; 

k) aprovechar Ia asistencia técnica y 10s servicias de1 Instituto 
Latinoamericano de las Naciones Unidas sobre Prevencion de1 
Delito y Tratarniento de1 Delincuente. 

V I I I J  Se recomienda unir 10s esfuerzos nacionales para dar realce 
y penetración a las acciones de1 institub Latinoamericano de las Na- 
ciones Unidas sobre Prevencion de1 Delito y Tratamiento de1 Delin- 
cuente, a través de la entrega a1 Instituto de aportaciones financiera 
o de personal; e1 ofrecimiento para servir como pais sede a proyectos 
regionâles o subregionales de demonstración o experimentacibn, de 
capacitación o de investigacidn; e1 ofrecimienb de becas para visitas 
de observación y aprendizaje de funcionarios de otros paises; e1 ofre- 
cimiento para que otros países utilicen determinados servicios técnicos; 
la entrega de informacion sobre investigaciones criminológicas en eta- 
pa de desarrollo; e1 intercambio de textos legislativos, revistas, bole- 
tines y publicaciones técnicas; la participación en proyectos comunes 
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de produccion de estadisticas rnh oportunas y más seguras, y por otros 
medios semejantes. 

IX) Se estima muy conveniente que 10s gobiernos de 10s paises 
latinoamericanos elaboren proyectos de asistenda técnica en defensa 
social, especialmente en e1 campo de1 planeamiento y otros que se jw- 
guen indispensables, que consulten la asesoria de1 Instituto Latinoame- 
ricano de las Naciones Unidas para la Prevención de1 Delito y e1 ma- 
tamiento de1 Delincuente, y cuyo financiamento se haga con cargo de 
Ia Cifra Indicativa Nacional ( P F )  de1 Programa de las Nacionee Uni- 
das para e1 Desarrollo (PNUD). 

X) Como conclusión final expresamos e1 pensamiento de que nin- 
gún pais latinoamericano es 10 suficientemente pobre como para estar 
impedido de acometer acciones nuevas y transformadoras que tiendan a 
una mejor protección de las futuras generaciones y a una mejor con- 
viverxis social a través de programas renovados de prevencibn de la 
delincuencia juvenil y de adultos. Se necesita solamente mucho sentido 
práctico, imaginación creadora y perseverancia en la acci6n. 
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INTRODUCCION 

E1 presente documento de trabajo ha sido prepa- 
rado en atención a Ia ínvitación de que fuera objeto 
e1 Ministerio de Justicia de Venezuela, por e1 Gobierno 
de Ia Bermana República de Costa Rica, com motivo 
de celebrarse e1 SEMINARIO SOBRE PLANIFICACION 
DE LA DEFENSA SOCIAL DENTRO DE LOS PRO- 
GRAMAS DE DESARROLLO NACIONAL EN AME; 
RICA LATINA. 

IA oportunidad que este importante evento brin- 
da a Venezuela, es aItamente significativa, no sblo 
porque permite estrechar aún más 10 vínculos de fra- 
ternidad con 10s países participantes, sino quizás 10 
m8s importante, y asi 10 aprecia nuestro país, porque 
es e1 comienzo de una etapa pujante para LatinoamB 
rica en la lucha por sustentar y hacer valer 10s postu- 
lados de la Defensa Social dentro de las áreas priori- 
tarias de 10s Planes de DesarroUo Social de nuestro 
Continente. 



146 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Sea pues propicia la ocasibn para presentar a 
consideracibn de 10s asistentes a este Seminario, un 
breve documento como papel de trabajo, e1 cual lejos 
de pretender ser acopio de1 pensamiento crimino16 
gico en la materia, ofrece un enfoque naciente en e1 
área de la Prevencibn a Priori de1 Delito, que está 
siendo ejecutado e impulsado a 10s más altos niveIes 
de1 Ejecutivo Nacional, a traves de1 Ministerio de Jus- 
ticia, a fin de fortalecer e impulsar e1 bnfasis de la 
atencibn social e individual de la m8s grande riqueza 
de nuestro país: e1 Hombre y por ende la pobiacibn 
infantil y juvenil, ante e1 fenbmeno creciente de la 
delincuencia. 

Finalmente e1 Ministerio de Justicia de Venezuela 
quiere hacer Uegar sus palabras de felicitaciones a 10s 
organizadores de este Seminario por la iniciativa asu- 
mida y ratrficar su apoyo en 10s esfuenos venideros 
en e1 campo de la Defensa Social. 

CONT ENI W 

DU'ENSA SOCIAL 

Doctrina y Filosofia. Definicibn y Ambito. Actualidad Cien- 
tífica. 

PREVENCION 
Prevencibn de la Delincuencia dentro de la Defensa SociaI. 

h Prevencibn en Venezuela. 

LA PREVENCION DEL DELITO 

Antecedentes. Creacibn de la Diecci6n como unidad ejecuti- 
va del Minislerio de Justicia. 

NUEVO AMEiTO PARA LA DIRECCiON DE PREVENCION DEL DEUTO 

Criterios, Areas Prioritarias. Lnvestigación y Estadfsticas Oi- 
minológicas. Poblacibn Infanul y Juvenil. Medios de Comunica- 
ci6n Social. 

PROGRAMAS A EJECUTAR: ARO 1075 

Investigaciones Criminológicas. Estadisticas CriminoIógicas. 
Coordinacibn y Programacibn tnter-Instituciond, Servicio Social. 
Medios de Cornunicaci6n Social. Coordinaci6n Regional. 
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ANEXOS 

Decreto de Creacibn de Ia Dirección de Prevencibn de1 Delito 
no 241. Dinlmica de la nueva Estrutuctura Organizacionai y Pro- 
gramática de la IIirecciIin de Prevencibii de1 Delito. Ailo 1975. 

DWENSA SOCIAL: Doctrina y Fiosofia. Definicibn y Ambito. 

Actualidad Cientifica 

Como doctrina científica Ia Defensa Social se sustenta en la necesidad 
de combatir y enfrentarse a1 fenbmeno delictivo, no desde e1 duigulo de la 
pura represión y sancibn punitiva, sino que como um movimiento reforma- 
dor sustenta su mhxirno empeno en la importancia de1 hombre, de1 ser so- 
cial, y por lo tanto deja a un lado eI estudio puramente jurídico y legalista 
de1 fenbmeno, para enfatizar la importancia de la prevencibn y de la rein- 
corporacihn social de1 sujeto delincuente. 

Es asi como sus postulados preconizan una nueva actitud, un nuevo 
enfoque mayormente preventivo ante e1 fenómeno delictivo y sobre todo 
ante e1 delincuente, e1 cual no puede seguir siendo masificado simplemente 
en un articulado de enjuiciamiento penal, con la imposicibn de una sancihn 
para expiar la culpa y pagar a Ia sociedad e1 dafio causado, sino que desde 
un nuevo enfoque humanístico, psico-social y de Ia crirninología actual se 
debe tender a la individualizaci6n de la sancibn tomando en cuenta las 
condiciones en las cuales fuera cometido e1 hecho, la situación personal de1 
sujeto y aún más la personalidad de éste y sus potenciales Útiles, a objeto 
de ser sometido a verdaderos programas de reeducación, resocialización y 
por consiguiente de reincorporación productiva a la sociedad. 

Si bien es cierto que la Defensa Social como fiiosofía humanista sefiala 
orientaciones de tratamiento y rehabilitación de1 delincuente; no es menos 
cierto que también en su 5mbito propone e1 estudio y reformulación actua- 
lizada de Ias normas judiciales, asi como de una más Agir y justa adminis- 
traci6n de justicia y de un incremento y mejoramiento de 10s controles 
policiales, como cuerpos responsables de las acciones de seguridad y tran- 
quilidad social. 

La Defensa Social es un concepto que para la actuaiidad venezolana 
resulta nuevo por cuanto cobra vigo público ai producirse en nuestro pais 
un evento de magna irnportancia como ha sido la XVii Convencibn de 
Gobernadores, realizada en Caracas en julio de 1974 donde e1 Ejecutivo 
Nacional centra su atención en la discusión y análisis de la situacibn delic- 
tiva nacional; y donde Ios criterios fundamentales de la Defensa Social. en 
nuestro país es analizada a la luz de sus implicaciones para e1 Desarroiio 
Nacional. Sin embargo, debemos recordar que desde 10s findes de la se- 
gunda guerra mundial en 1945 surge con gran fuerza este movimiento 
internacional de la nueva Defensa Social que defiende 10s derechos hu- 
manos, e1 respeto a la  vida, a la personalidad individual, a la libertad, en 
una pdabra a las garantias constitucionales que una sociedad moderna debe 
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asegurar a sus miembros; 10 cual implica la aplicaci6n de medidas preven- 
tivas, de legislaciones apropiadas, de controles policiales y de resocialza- 
ci6n del delincuente, para evitar su reincidencia y convertirlo en un ser 
aprovechable socialmente. 

Hoy Venezuela se incorpora en forma decidida a este movimiento; sus 
primeros intentos desde 10s aíios 1987-68 aproximadamente, se encueatran 
a nivel de la Oficina Central de Coordinacibn y Planificacibn de la Presi- 
dencia de la República (CORDIPLAN), en cuyo organigrama sectorial se 
incluye e1 Capitulo de Defensa Social, iniciándose 10s primeros pasos para 
su estudio dentro de 10s Planes de la Nación. Como todo comienzo, la 
política de Defensa Social en e1 contexto de1 Desarroilo Nacional se inicia 
en forma parcelada sin una verdadera coherencia; e1 transcurso de 10s anos 
y la preparacibn de 10s recursos humanos en este campo nos sefialan hoy 
una mejor y más consciente oportunidad para asumir e1 hmbito de la 
Defensa Social, situaci6n que coloca a Venezuela como pais pionero, en 
Latinoambrica y privilegiado ante e1 mundo por ser uno de 10s pocos países 
que intenta una planificacibn de Defensa Social como parte de la Nacional. 

Aume pues Venezuda la Defensa Social como proceso racional y sis- 
temático de acciones tendientes a minimizar 10s indices delictivos, maxi- 
mizando 10s esfuerzos y recursos programAticos para asegurar e1 logra de 
los limites socialmente aceptables de1 fenbmeno y asi, alcanzar 10s niveles 
de justicia y bienestar social; en otras palabras la Defensa Social debe 
abarcar medidas, disposiciones y acciones tendientes a contrarrestar, r& 
ducir e impedir la aparici6n de1 fenbmeno delictivo. 

incorpora e1 hmbito mismo, a1 esquema de la Defensa Social desde sus 
diferentes componentes: Prevencibn, Control Policial, Procedimiento Ju- 
dicial, y Rehabilitación y Tratamiento de1 Delincuente. 

Prevención Control Policial Procedimien tos Rehabilitacidn y 
Judiciales Tratamien to de1 

Delincuente 

DEFENSA SOCíAL 

(Organo Ejecutor: Ministerio de Justicia) 

PIanificacibn de1 Desarroilo Nacional 

PREVENCION: Prevencibn de la Delincuencia dentro de la Defensa Social 
La Prevencibn en Venezuela 

La Prevencibn está considerada dentro de la Defensa Social como uno 
de 10s piiares fundamentales, por cuanto es innegable la sustentaci6n de 
que 10s esfuerzos mayores deben ser encauzados a evitar la comisi6n de1 
hecho mismo. En tal sentido es necesario que a1 dar énfasis y prioridad a 
las acciones de prevencibn (posicibn aún no lograda), tambibn 10s otros 
elementos componentes de1 proceso: Procedimientos Judiciales y Rehabili- 
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tacibn de1 delincuente, marchen a un ritmo paralelo, a fin de no desfazar 
la marcha requerida. 

Como acción efectiva Ia Prevencibn de1 Delito deberii achar desde 10s 
diversos ánguios de sua competencia. Prevencibn a priori, y a posteriori, es 
decir acciones tomadas antes de que sea cometido un hecho punible y Ias 
que deban asumirse luego de que &te se ha sucedido. 

Tres cuerpos administrativos aparecen a nivel de1 Ejecutivo Nacional 
como responsables de1 acopio de esfuerzos y funciones en este sentido: La 
Direccibn de Prevencibn de1 Delito; Ios Cuerpos Policiales y de Seguridad 
de1 Estado y la Direccibn de Reclusibn, Rehabilitacibn y Readaphci611, 
como ha sido denominada a partir de este ano 1975, la antes conocida 
como Direccibn de Prisiones. 

Cada uno de eUos y con una autbntica definición de objetivos y metas 
deberá enfrentarse al fenómeno delictivo desde e1 dmbito de Ia Preven- 
ción, a1 igual que concretar y coordinar su acción en e1 logro de la reducci6n 
de1 fenbmeno. 

En este mismo sentido debemos recordar la existencia de dos acciones 
Preventivas: unas de carkter directo y/a inmediato; otras de carhcter indi- 
recto a mas largo plazo. 

Serian pues de carhcter directo las acciones de control y normativas 
que evitan sea cometido un acto delictivo y cuyas atribuciones son de la 
competencia de 10s cuerpos policiales y de seguridad de1 Estado, asi como 
Ia formulacibn de leyes que establezcan responsabujdades y atribudbn de 
las sanciones previstas. 

Otras acciones de carhcter indiecto y proyeccibn mediata y que han 
sido quizás por e110 mayormente olvidadas, son referidas a la atenci6n in- 
tegral de1 individuo y que Ia Direccibn de Prevencibn de1 DeIito se propone 
abordar con la coordinación y apoyo de un gran número de instituciones y 
brganos de1 estado con responsabilidad en el área. 

Partimos de1 anáiisis de que e1 fenómeno delictivo envuelve tres d e -  
mentos principales: 

Delito Hombre Situacibn 
(hecho sancionado) (sujeto de la accibn) (íocal, arnbientai, social) 

Asimismo consideramos eficaz y necesaria Ia acción policial que en 
forma directa rompa la posible situaci6n; sin embargo entendemos que es 
un efecto momentáneo que permite sblo retardar e1 acontecimiento, y que 
por 10 tanto para evitar su realización debemos actuar con profundidad en 
las causas que originan e1 fenbmeno, y que en Venezuefa fundamental- 
mente esthn ubicadas en ia Situación Social, que incluye 10s aspectos eco- 
nómicos, educativos, culturales, de salud, geopoliticos e histbricos; ad como 
en e1 hombre como producto directo de esa situacibn estructural. 



Es por eiio que actualmente la Direccibn de Prevencibn de1 Delito ha 
establecido un compas de tiempo para e1 estudio de diversos factores inter- 
vinientes en e1 fen6meno delictivo nacional, a objeto de establecer una 
programacibn que responda con realidad a una Venezuela en rhpido pro- 
ceso de cambio y establezca 10s nuevos parbmetros de su acci6n. 

L A  PREVENCION DEL DELiTO: Antecedentes; Creacibn de la 
Dirección como unidad ejecutiva de1 Ministerio de Justicia. 

Desde e1 afio 1951 funcionb adscrita a1 Ministerio de Justicia la Comi- 
si6n de Prevencibn de la  Delincuencia, la cucii evaluada por sus propios 
miembros durante aiios posteriores fu4 cuestionada en su rendimiento por 
e1 deterioro y descrbdito de su trabajo, a1 carecer de recursos econ6micos, 
humanos y de programacibn metodolbgica concreta, a1 igual que de fuerza 
ejecutiva, por cuanto tenia caricter simplesmente asesor, y sus recomen- 
daciones en contadas oportunidades fueron tomadas en cuenta. Por otra 
parte su trabajo 10 dedicb a la realizacibn de campafias de prevención de 
Accidentes de Transito y Antialcohblicas. 

Es asi como en e1 ano 1970 por Decreto Presidencial no 241 (anexo) 
se crea Ia Direccibn de Prevencibn de1 Delito como una unidad ejecutiva 
de1 Ministerio y cuya jerarquia cbnsona con su responsabilidad queda im- 
presa en atribuciones especificas que son enunciadas en e1 propio Decreto. 

Se inicia asi un esfuerzo que por durante cuatro anos se orienta fun- 
damentdmente a las áreas de investigacibn y de creación de conciencia 
preventiva a travbs de 10s medios de comunicacibn social y en forma directa 
a grupos interesados especialmente en relacibn a Ia problemiitica de Drogas. 
Esta labor ofrece pues un marco inicial, e1 cual ha sido sometido a evalua- 
ci6n durante e1 a i o  1974, que correlativo a la actualidad nacional que 
cobra Ia Defensa Social permite a la Dirección de Prevencibn de1 Delito, 
analizar factores negativos de Ia estructura social venezolana y su compo- 
sición de población; de1 deterioro de instituciones fundamentales como la 
familia y Ia escuela; de problemas tales como desempleo y subempleo; 
efectos de 10s medios de comunicación y Ia tecnologia moderna como ele- 
mento de1 proceso de industrializacibn; proceso migratorio; e1 urbanismo y 
sus secuelas; entre otros. 

Dichos fenbmenos no podrian escaparse de1 anáiisis de la prablemt 
tica delictiva de1 pafs, ya que diversas teorias criminolbgicas desbcan la 
existencia precisa de una correlacibn proporcional de todos estos procesos 
sociales y e1 incremento de 10s indices delictivos, o bien de la aparicibn de 
nuevas modalidades características de la sociedad moderna industrializada, 
y ante 10s cuales deben abrirse planteamientos de análisis y accibn. 

Todo esto pues, di6 p M  para proponer modificaciones substanciales en 
10s criterios principales que debian guiar las actividades de la Prevencibn, 
asi como establecer heas prioritarias de accibn y diseiiar en forma e x p  
rimental programas de acción. 



JULHO A SETEMBRO - 1975 151 

Es importante sefialar entonces que a partir de estos pasos se asume 
um nuevo Ambito para la Prevención de1 Delito, e1 cual se sustrae a la 
interpretación tradicional de1 contexto legal de1 hecho delictivo, tipificado 
por un Código Penal y de Enjuiciamiento Criminal, y que sin olvidarlo, 
sefiala que la Preveiicibn es inhs que acciones tendientes a evitar la reali- 
zación de un hecho punible; surgiendo como una conducta, comportamiento 
y actitud asumida por e1 hombre a travbs de1 proceso de socializacibn a 
que es sometido y ante e1 cual aprende sus responsabilidades en forma 
consciente, o se manifiesta contrariamente como una desadaptacibn psico- 
socid; es pues decisivo entender que e1 programa de la Prevención debe 
abocarse fundamentalmente a aportar su cuota de responsabilidad en la 
formacibn integral de1 hombre, preferiblemente desde su m5s temprana 
edad, a la vez que ayudando a contrarrestar 10s elementos nocivos que 
como sintomas de una problemhtica social existan yio  surjan con la violen- 
ta evolucibn asumida por Venezuela en su condicibn de pais en vias de 
desarroiio, 

NUEVO AMBITO PARA LA DIRECCION DE PREVENCION DEL DEUI'Q 

La prevencibn como proceso racional de acciones, no puede responder 
segixn se puede deducir de 10 antes dicho aisladamente a la búsqueda de 
soluciones de1 fenbmeno delictivo; aun cuando una conciente ejecucibn de 
programas dirigidos a Ia comunidad favorecen timidamente la disminucibn 
de casos proclives a1 delito. Pero esto no seria mis  que continuar dentro 
de 10s patrones tradicionales, paliativos e inadecuados, frente a la magnitud 
de1 problema. Por 10 tanto aspiramos que e1 efecto positivo de 10s beneficios 
decretados y por tomar, para Ia población mayoritaria de nuestro país no 
solo mantenga un ritmo controlado pero dinhmico, sino que se enfaticen 10s 
programas que tiendan a1 beneficio de la colectividad. 

Por cuanto las pérdidas morales y econbmicas que sude  ocasionar e1 
delito para una sociedad, son quizhs la mhs de las veces irreparables, es 
por e110 que sustentamos que 10 que hoy dediquemos a Ia prevencibn, como 
pilar complementario de una polftica antidelictiva no representa un gasto 
mayor, sino una inversihn que producirh sus beneficios en d futuro. 

Varios criterios, áreas prioritarias de atencibn y por consiguiente Siuea- 
mientos programáticos se propone emprender la Dirección de Prevención 
de1 Delito. 

1) Criterion 

La pmgramacidn deber4 tener cardcter expr imnta l ;  que no com- 
prometa Ia obligatoriedad a largo plazo de su ejecucibn, y que por lo tanto, 
a travbs de un sisternAtico proceso de evaluación, se puedan realizar 10s 
reajustes, modificaciones o total cambio de1 enfoque, si 10s resultados no 
fueren de Ia efectividad esperada, o bien la proidemitica social imperante 
asf 10 exija. 

Prevencibn deberh traducirse en: Aeciones ejecutivas dirigidas a 10s 
grupos Sociales mayormente afectados, o en alto peligro potenciai delictivo, 
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caracteristico de la poblacibn que no disfruta de 10s beneficios colectivos 
de educacibn, estabilidad económica, participacibn en mercado de trabajo 
o productividad y que ha sido denominada como poblacibn marginal. 

Las acciones y &to de las mismas vendrá dado por la efectiva, cons- 
tante y amplia coordinaci6n 1nter.institueional con organismos guberna- 
mentales y privados, que permita poner en prhctica medidas y programas 
conjuntos para e1 logro de 10s objetivos comunes, todo 10 cual permitir8 
unir esfuenos y recursos disminuyendo 10s costos; identificar y mantener 
orientaciones similares, evitando asf la dispersibn y duplicidad de accio- 
nes - problemas muy frecuentes en nuestro pais y que mancomunamente 
resultarian m6s benefichsas; maximizar e1 rendimiento, uttlizaci6n y ca- 
pacidad tanto de los equipos humanos, como de las instalaciones de in- 
fraestriictura; igualmente se lograria proyectar con mayor fuerza las accio- 
nes a escala nacional; evaluar y ser evaluados en la efectividad de las 
ejecuciones. 

Especial atencibn será dirigida a la problernitica regional, estatal y 
local en áreas criticas de alto índice delictivo o en franco deterioro y desa- 
juste social y que ameriten la pronta intervencibn de ia keccibn de RP 
vencibn de1 Delito. Los programas propuestos por la Direccibn son respuesta 
a problemas de car8cter nacional, y por 10 tanto deberán ser directrices y 
modelos experimentales a ser irnplementados en el resto de1 pais. Sin em- 
bargo, y de acuerdo a las propias exigencias, necesidades, y problemática 
delicüva de cada regibn, Ia Direccibn ha previsto la integracibn de equipos 
tbcnicos para la atenci6n de las prioridades locales, bajo la supervisibn y 
asistencia tbcnica de Ia misma. 

Desconocer laa causas que originan el delito, dificulta y retarda la 
ejecucibn de planes sistemAticos para atacar de raiz un fenbmeno. Descono- 
cer incluso las característica, extensibn y tendencias de1 misrno, imposibiii- 
tan la accibn racional, lbgica y efectiva dirigida a atacar las manifestaciones 
de1 fenhmeno. 

Venezuela afio 1874, no cuenta con e1 conocimiento cienufico cuanti- 
tativo y analitico de1 problema crirninolbgico nacional. Existen estudios 
aislados, valiosas investigaciones orientadoras de la problemitica, y cifras 
contradictorias - la mAs de la vetes - sobre un hecho deIicüvo concreto. 

Es por eilo que la Direccibn se ha propuesto la dificil tarea de unifor- 
mar crlterios estadistIcos para Ia reeolscciin y control de Ia informacl6n 
criminolágica de1 pais; sobre cuyas bases fundamentar e1 conocimiento de 
nuestra propia problemitica, por la via de1 anuisis científico; especial- 
mente en relación a la estadistica policial, judicial y penitenciaria. 

Afin cuando e1 desconocimiento real de la problemhtica delictiva nacis 
nal, crudamenta planteado por aigunos investigadores, cuestionan cientifi- 
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camente la orientación de las acciones que se tomen en este estado y en 
forma empírica, la vivencia diaria y angustiosa situacibn delictiva venezo- 
lana nos dice, que no podemos esperar Ia luz de1 conocimiento verdadero 
para iniciar la Iucha directa, y por 10 tanto, conjuntamente con e1 esfuerzo 
que debe dhsele d valioso aporte de la investigacibn cientifica; debe asi 
mismo ponerse en la implentacibn de programas para la atencibn de situa- 
ciones graves que requieren ser atendiadas y que tiendan a disminuir la 
incidencia delictiva. 

Eç por e110 que resultan prioritarios para la Direccibn aportar alter- 
nativas y programas dirigidos a buscar soluciones a 10s problemas de: 

Poblacibn Infantil y Juvenil 

Situacibn critica vive Ia infancia y Ia juventud venezolana y que según 
apuntaramos anteriormente representan e1 65.55 por ciento de nuestra po- 
blación. Graves problemas de conducta antisocial, son engendro de circuns- 
tancias que como abandono, vagancia, desocupacibn, mendicidad, etc. son 
reflejos de una estructura social que requiere profundas transformaciones. 

Según estudios remados (Mercavi 701, para e1 afio 1970 e1 44 por 
ciento de nuestra poblacibn vivia en zonas de barrios, 10s cuales están carac- 
terizados por la falta de servicios adecuados (agua, luz, aseo, pavimenta- 
cihn), viviendas precarias y malas condiciones geolbgicas, y de salubridad, 
bajos ingresos economicos, ausentismo escolar, altos índices delictivos. 

Uno de 10s problemas más graves que Venezuela tiene que enfrentar 
sin diiaci6n es la situacidn de los menores abandonados. 

Según 10s registros de las Oficinas de1 Servicio Social. de1 Consejo 
Venezolano de1 Nino, se estima existen en el pais, 1.805.612 menores en 
total estado de abandono, 10 que representa un 30.94 por ciento de la po- 
blacibn infantil nacional. 

En Caracas para 1968, se estimb una población en estado de abandono, 
calculada en 280.396. Esta cifra 16gicamente debe haberse elevado para 
1975, por cuanto aiin persisten las causas que dan orígen a esta proble 
mitica; y lamentablemente ésto no es un fenbmeno exclusivo de1 área metro- 
politana de Caracas, sino que - en mayor o menor grado - est i  presente 
tanto cn ciudades urbanas, como de pequefias localidades de todo e1 pais. 

E1 estado de abandono moral y material de 10s menores, acarrea una 
serie de consecuencias negativas de desadaptación social, trastornos de per- 
sonaiidad, conducta en e1 orden bio-psico-social; hacen posible e1 surgi- 
miento de situaciones antagbnicas a la conducta deseable y esperada de 
10s niiios, que como raterismo, mendicidad, prostitucibn, etc., muchas veces 
son e1 camino para responder a una situaci6n dada, y que en otras esconde 
la mano de1 adulto, quien abusando de la condici6n de abandono de1 menor, 
10s controla y explota para e1 logro de su propio beneficio. 
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Por otra parte, y arrastrando este proceso por tantos anos, la situaci6n 
de nuestra juventud actuai, no puede ser tampoco muy prometedora. La 
desocupacibn juvenil crece afio tras afio, cuando aproximadamente 80.000 
jóvenes venezolanos iiegan a Ia edad de incorporarse a1 mercado de trabajo, 
encontrándose conque dentro de1 actual desarro110 de nuestra ecinomia, 
resulta irnposible satisfacer esas exigencias y en otros casos las oportunida- 
des que se presentan no pueden ser aprovechadas porque requieren una 
profesionalización de Ia cual carecen. E1 desernpleo acarrea dos consecuen- 
cias por demis negativas: ociosidad y miseria, ellas constituyen un vivero 
para la comisibn de hechos antisociales y sustentan e1 consumo de drogas, e1 
desajuste emocional, la incertidumbre, Ia angustia y la falta de objetivos 
conque vive nuestra juventud . 

Cuando hablamos de desempleo y desocupacibn juvenil, no nos refe- 
rimos solamente a1 empleo remunerado, sino también a Ia utilizacibn de1 
tiempo libre. Partiendo de análisis realizados en diversos sectores, se ha 
establecido que durante e1 perfodo en e1 cuai 10s menores permanecen fuera 
de la escuela, no es utilizado en forma positiva, y 10s menores no reaiizan 
actividades recreativas no constructivas que contribuyan a su formacibn. 

Es aIarmante Ia realidad expuesta por estudiosos de esta problemhtica, 
10s cuaies sehaian, que por cada 100 nifios que ingresan a la primaria, $610 
35 la cornpletan, y que de cada 100 que inician la secundaria, 40 de euos 
Ia terminan. Estos menores, Iejos de estarse formando para ser ciudadanos 
Útiles, tienen que abandonar 10s estudios para ayudar en e1 sustento de1 
hogar y un gran porcentaje de eUos no tienen ubicacibn educacional. Y si 
nos preguntamos: ~ q u b  hacen estos nifios y adolescentes? la respuesta es 
obvia, 10s vemos diariamente a la salida de 10s estacionamientos, cuidando 
carros, Iimpiando zapatos, vendiendo peribdicos, o mendigando la caridad 
piiblica. Es por todo esto que si no se les brinda a esos jbvenes la oportu- 
nidad de la educacibn, se est8 contribuyendo a la ociosidad, a la frusstracfbn 
y por ende a la delincuencia. 

Es importante proporcionarfe a 10s jbvenes Ia oportunidad de descubrir 
sus vocaciones, sus inclinaciones profesionales'y aptitudes, a fin de que las 
desarrolIen a1 mhximo de su capacidad. E1 establecimiento de bibliotecas 
públicas, escuelas artesanales, de música, pintura, teatros, iolkiore, titeres 
y demis maniestaciones culturales y artistica, nos lievarian a descubrir un 
caudal de aptitudes y vocaciones que se encuentran dormidas por falta de 
oportunidades. 

Es innegable que Ia recreacibn juega un papel importante en e1 desar- 
roUo de1 hombre y es también una actitud preventiva de1 delito, al hablar de 
actividades recreativas, hay que considerar la importancia que tiene e1 
deporte en e1 desarrollo mentai y ffsico de la juventud. 

Es por elIo que confiados en e1 impulso de una administraci6n guber- 
namental que consciente de la reaiidad est8 implementando medidas para 
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acelerar e1 proceso de desarrollo socio-econbmico venebolano, que nos sen- 
timos responsables de velar por una serie de problemas vividos por nuestros 
menores y jbvenes, y de ofrecer alternativas que permihn conjuntamente 
resolver situaciones irregulares y urgentes de eliminar, que a la vez que se 
investiga y analicen 10s factores que originan el fenbmeno; se controlen a 
través de la ejecucibn y prdctica de acciones, las variables que con mAs 
frecuencia dan lugar a conductas antisociales. 

Son pues 10s grupos earios menores de 24 anos en situacibn de aban- 
dono y marginalidad, prioritarios para 10s programas de la Direccibn de 
Prevenci6n de1 Delito, y para e110 se ofrecen acciones que en su desarroilo 
irán ampliando la penetracibn de orientaciones concretas a la realidad 
encontrada. 

Medios da Comunicación Social 

La innegable importancia en e1 comportamiento, actitudes, valores y 
conducta de1 hombre en nuestras sociedades de1 Siglo XX, de 10s medios 
de comunicación social, no pueden pasar por alto entre las áreas prioritarias 
de atencibn de Ia Direccibn, como complemento de una verdadera acción 
de profilaxis socia. Es por ello que pretendemos abocarnos a velar activa 
y sistemáticamente en la orientacibn de1 contenido divulgativo de 10s medios 
de comunicaci6n social en nuestro pais, aportando la colaboracibn e asisten- 
cia tbcnica necesaria que facilite e1 cumplimiento de 10s propósitos de 
nuestro pais, por elevar e1 nivel educativo, pedagbgico y cultural de 10s 
venezolanos. 

PROGRAMAS A EJECUTAR ASiO 1975 

- Investigaciones Criminológicas: 

- Realizacibn de una Irnpresivn Diagnbstica de la situación 
delictiva venezolana . 

- Estadistieas Criminológicas: 

- Uniforrnidad de Estadisticas Debictivas con prioridad a la 
Policial y Penitenciaria. 

- Recopilacibn de Instrumentos Estadísticos; análisis y estudio 
de variabIes intervinientes; seleccibn de variables requeridas, 
elaboración de instrumento único, uniforme. 

- Pieparación de material de apoyo, manuales de norma; cursos 
de formación de1 personal reçponsable . 

- Recopilacibn y Centralizacibn de las estadísticas a travbs de 
las Oficinas Regiondes hacia la Dirección Nacional. 

- Procesamiento, anáiisis y publicacibn. 
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- Establecer y mantener coordinacibn con 10s organismos ofi- 
ciaIes y privados que compartan objetivos comunes. 

- Estudiar, disefiar y evaluar programas de Prevencibn propios 
o de apoyo para otras Instituciones. 

- Servicio Social: 

Se encuentra encaminados varios modelos experimentales a tradu 
de 10s cuales la Direccibn de Prevenci6n de1 Delito implentarh 
acciones dirigidas a la disminucibn de la problemática de menores 
y juventud y cuyos objetivos concretos son: 

- Coordinar programas y acciones locales con 10s organismos e h5 
tituciones que en una u otra forma contribuyen a1 logro de obje 
tivos comunes en la prevencibn de1 delito. 

- Velar dentro de la zona, por la ejecucibn de aquellos programas 
rdacionados cori la materia de prevencibn. 

- Desarrollar acciones de rnotivacibn y concientizacibn para lograr 
Ia participacibn activa de 10s grupos juveniies y de la comunidad 
en general en 10s programas de 10s Núcleos. 

- Crear y ubicar 10s Niicleos en aqueIias zonas donde e1 auge delic- 
tivo sea muy elevado, a trav4s de 10s cuaies desarroilar 10s pr* 
gramas previstos para la poblaci6n de menores y juventud. 

- Propiciar Ia capacitacibn de 10s miembros de la comunidad, a trav8s 
de organismos públicos y privados, encargados de la formacidn 
y adiestramiento . 

- Promover fuentes de empleo en Ia comunidad e incentivar Ia 
industria famiiiar. Gestionar la ubicación de desocupados, ante 
organismos de colocaci6n o directarnente a las empresas. 

- Propiciar Ia creacibn de guarderias, jardines de infancia en las 
comunidades atendidas utilizando adultos de la propia comunidad; 
asi como jbvenes para orientacibn educativa. 

- Promover Ia integración y fortalecimiento de1 gmpo primario, ca- 
pacitando a1 mismo tiempo la familia como instituci6n social y 
çus miembros para 10s roles respectivos. 

- Adoptar medidas para lograr e1 desarrollo integral de1 menor, 
creando incentivos a fin de evitar la separacibn o aislamiento de1 
nino de1 seno familiar. 

- Orientar a Ia comunidad en materia de planificacibn familiar, con 
la asistencia de organismos competentes. 

- Velar por la utilizacibn en forma productiva de1 tiempo libre en 
10s niííos, jbvenes y proporcionar actividades de bienestar juvenil 
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para lograr la socialización e integración de1 joven a normas, roles 
y responsabilidades de la edad adulta. 

- Detectar bandos, pandiilas y organizaciones de caráter antisocial 
para la orientación y tratamiento en grupo. 

- Velar por e1 estricto cumplimiento de las leyes que protegen a la 
famiiia y a1 menor. 

- Desarroiio de1 sentido de dignidad individual, de responsabilidad 
social y de valores que fortalezcan la vida familiar comunal y 
nacional. 

Dichos objetivos serhn logrados a través de la puesta en funcionamiento 
de tres modelos programiticos: 

Nucleos de Orientacibn Social (NOS) 

EjecutarBn acciones y programas con el apoyo, asistencia y colabora- 
ción de otras instituciones, pondrán een práctica programas de prevencibn 
hacia 10s menores y juventud de1 sector dirigidos por la Dirección y para 
cuya ubicación se seleccionarAn áreas de alto índice deiictivo. 

Módulos de Orientaei6n Social: (Decreto 332 de la 

Presidencia de Za Repiiblica) 

En núcleos vecinales &te proyecto se ejecutará a nivel nacional bajo 
la coordinacibn de FUNDACOMUN y con la participación de otros organis- 
mos en la prestaci6n de Servicios Sociales a comunidades no mayores de 
20.000 hab. en áreas marginales de1 pais. 

Servicios de Orientaeihn Sactal 

Este proyecto pretende unir esfuerzos con otros organismos inicihdose 
con la Policia Técnica Judicial, a través de la Divisibn de Menores y Bri- 
gada Juvenil de1 Cuerpo y permitir& realizar programas dirigidos a 10s 
menores que en situacibn irregular primaria y por diversos motivos son 
recibidos en la Divisibn de Menores, asi mismo con los jbvenes miembros 
de la Brigada Juvenil y Escuala Nacional de Policia Judicial realizar progra- 
mas dirigidos a grupos etarios similares. 

En plazos futuros estos servicios deberán extenderse para coordinar 
trabajos en Juzgados de Paz; con e1 Banco-Obreo etc. 

Medios de Comunicación Social 

Utuización de 10s medios de comunicaci6n social como canales para 
Ilegar a la poblaci6n en general. 

Participacibn en e1 estudio y a n u i s  de contenido de las programacia- 
nes áifunúidas en 10s Medios de Comunicación Social. 
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Reestructura de las seis (6) Oficinas Regionales exi&ntes y creacibn 
de las oficinas de Ia Regibn Capital y Sur. 

Construccibn y extensibn programbtica hacia Oficinas amares ,  en 
ciudades y zonas críticas urbanas. 

Preparacibn y ejecucibn de Planes Regionales según directrices nacio- 
nales de la Prevencibn de1 Delito. 

Ministerio de Justicia; 
Caracas, Venezuela. Agosto de 1975. 

Lineamentos de objetivos, Políticas y Programas 
Asesorarniento interno-externo . Coordmacibn de 10s 
objetivos de Prevencibn en Planificación Nacional 

de Defensa Social. 

ADMIEIISTRACION 
Y 

PRESUPU ESTO 

Investigación y Estadisticas 
Criminológicas 

Diagn6stico y conocimiento de lsi 
problemhtica delictiva . Ornamiento 
cuantitativo de las características, 
extensidn y tendencia de la Crirni- 

nalidad en gl Pais. 

Medios do Comunicaei6n Social 

Proyeccibn a la Comunidad de la 
Politica de Prevencibn del Delito y 
Def ensa Social. Divulgación For- 
mativa, Pedagbgica-educativa, re* 
rientacibn de1 contenido programá- 
tico de 10s medios de Comunica- 

cibn Social. 

ASISTENCIA 
LEGAL 

Coordinacián y Programacibn 
Interinstitucional 

Sector Pfíblico y Privado 
Inventario de Programas; Instala- 
ciones y f aciiidades . 
Unión de recursos: Humanos y Ec* 
nbmicos. Acciones conjuntas y c+ 
ordinadas . 
Diseiío y elaboracibn de Progra- 
mas de Alternativas y Acciones. 
Re-Ajustes Programaticos . 

Servicio Social 
Unidad Eiecutiva 

Ejecucibn y puesta en marcha de 
acciones y programas de la Preven- 
cibn . 
Supervisión y evolucibn programh- 
tica: M.0.S.-S.OSN.0.S. 
Programas de Extensibn. 
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CQORDI NAClON REGIONAL 

Proyeccibn de lineamientos y programas para 
las diversas regiones de1 interior de1 país logran- 
do acción mancomunada y medidas conjuntas 
en la lucha contra e1 delito. Supervisibn y con- 
trol de programas, asistencia y reforzamiento 
tkcnico en acciones especfficas a problemiítica 

propia de las diferentes Regiones. 

DECRETO DE CREACION DE LA DIRECCION DE 
PREVENCION DEL DELITO 

Decreto nEmero 241, de 11 de febrero de 1970 

RAFAEL CALDERA, Presidente de la República, en uso de la atribuci6n 
que le confiere e1 Ordinal 10.0 de1 Articuio 190 de la Constitución, en 
concordancia con 10 drspuesto en 10s Artículos 11 y 29 de1 Estatuto Orgá- 
nico de Ministerios, en Consejo de Ministros, 

Coiisiderando: que la preveción de1 delito es un cometido de interés 
nacional y por tanto de inaplazable reaiizacibn; 

Considerando: que es necesario establecer 10s instrumentos que per- 
mitan e1 desarroli0 de una política coherente en e1 campo de la prevencibn 
de1 delito; 

Considerando: que e1 Ministerio de Justicia debe disponer de 10s meca- 
nismos adecuados para la aplicacion de planes para una política antidelictiva 
eficaz que e1 mismo establezca, dirija o coordine, 

Decreta: 

Articulo 19 - E1 Ministerio de Justicia tendrh una dirección de pre- 
venci6n de1 delito con las funciones que le asigne e1 presente Decreto. 

Articulo 2.0 - La Direcci6n de Prevencibn de1 Delito tendrh un direc- 
tor y e1 personal necesario para e1 cumplimiento de Ias funciones indicadas 
en e1 articulo 3 . O  de este Decreto. Pondrán designarse con carhcter de 
asesores, aqueiias personas o entidades que estén vinculadas con la pre- 
vención . 

Artfculo 39 - La Direccibn de Prevencibn de1 Delito tendrá las si- 
guientes atribuciones: 

a) la orientacibn de las investigaciones para obtener un diagnóstico 
sobre las actitudes personales y 10s hechos sociales concurrentes a 
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la génesis de1 acto criminaI, asi como otro tipo de componentes de 
situaciones prediIictuales; 

b) la evaluacibn de investigaciones criminológicas para establecer un 
pIan de profiiaxis social con e1 fin de distribuir la incidencia delic- 
tiva en e1 país; 

c) la formacibn de1 personal adecuado, para aplicar medidas inheren- 
tes a la prevencibn; 

d) la realizaci6n de campaiias de orientacibn de Ia colectividad para 
obtener su colaboracibn en la prevención de1 delito; 

e) la centralizacibn, confección y publicaci6n de estadisticas y tablas 
de prognóstico sobre la criminalidad; 

f; la elaboracibn de proyectos de leyes, de reglamentos y de normas 
o procedimientos relacionados con la politica antidelictiva; 

gl e1 estudio y coordinación de todo 10 referente a la asistencia de1 
gobierno de Venezuela a eventos nacionales o internacionales rela- 
cionados con la etiologia y la prevencibn de1 delito; 

h) la aplicacibn de medidas de profilaxis social; 

i) la coordinacibn de 10s planes sociales relacionados con la preven- 
ci6n de1 delito; 

j) las demis que les seiialan las leyes y reglamentos. 

Artículo 4.0 - Los gastos que ocasionan la direccibn de Prevencibn 
de1 Delito serán cubierios con cargo a1 Crkdito Adicional a1 Presupuesto 
de Gastos vigente correspondiente a1 Mjnisterio de Justicia, autorizado por 
la Comisi611 Delegada de1 Congreso de la República en fecha 4 de febrero 
de 1970 y acordado mediante Decreto N.0 240 de fecha 11 de1 corriente 
mes y a o .  

Artículo 5.O - Se derogan 10s Decretas 323 de1 19 de octubre de 1951 
y 165 de1 16 de octubre de 1954. 

Articuio 6.O - F,l W t r o  de Justicia quda encargado de Ia ejecución 
de1 presente Decreto. 

Dado, en Caracas, a 10s 11 dias de1 me$ de febrero de mii novecientos 
setenta; aiío 1609 de la Independencia y l l Q  de la Federacihn . 

Refrendado 
Ei Ministro de Justicia 

G.S.1 

&.S.) 
R. CALDERA 



Consecuencias económicas y sociales de! deli to. 

Nuevos desafíos para Ia investigacion 
y el planeamiento 

Profe:-or de Criminologia 
Fncultad de Derer,ho de la 

Uliiversidad de Chile 
Lxperto dc 13s NiV UU. 

I - UNA APROXIMACION AL IMPACTO DEL DELITO 

1. E1 delito, en tCrminos objetivos, ( I )  supone un dafio o una poten- 
cialidad de dano, personal o social, que justifica la pretensi6n punitiva de1 
Estado. El aumento significativo de Ia criminalidad, cual revela Ia experiencia 
hist6ríca, ha implicado serio obst6culo a Ia paz, Ia, seguridad y el progreso 
y una fuerte amenaza a la propia estmctura de1 grupo social, 

2. Se observa en nuesbos dias un creciente aumento de1 delito. No 
escapan a este fenómeno in uietante 10s países altamente industrializados ni 
10s paires en desanoilo. El %&o constituye en aquellos una seria amena= 
a h segcindad personaI de todos 10s ciudadanos; desvia en 10s ÚItimos a tkcnicas 
preventivas y re resivas, recursos que debieran aplicarse a1 desaxrollo económi- S co-social Ante e claro fracaso de 10s arbih-ios utilizados para reducir e1 delito 

para iratar e1 delincuente parece necesario ensayar nuevas estrategias y medir 
{a dicacia real de ésias. Las nuevas f6mulas deben adecuarre, por cierto, n 
las posibilidades econ6micas de cada Estado, posibilitando asi una distribucidn 
arm6nica de1 ingreso. EUo debe forzar a un anhlisis de1 "costo" de1 deIito en 
sf, a1 igual que de1 'precio" que han significado, para cada país, Ias solucio- 
nes traili cionals. 

E1 delito provoca conçecuencias de muy variada indole. Algunas de ellas 
son claramente visibles y afectas a f4cil rnensurabilidad; otras son de m h  difi- 
cultosa percepcibn y eI cuantificarlas en términos econbmicos puede parecer 
a primera vista algo arbitrario. Un andisis cuidadoso puede revelar, sin em- 



162 REVISTA DE IYFORMAÇIO LEOISU'HVA - 
bargo, Ia enorme traascendencia de unas y otras en e1 am6nico crecimiento de 
cada nación. 

4. E1 delito posee, s h  duda, alta incidenciii en la economia general 
de1 país. Parte de este costo aparece en 10s presupuestos nacionales en ruhros 
muy explicitos. Una cuota rnucho mayor, sin embargo, no merece considera- 
cihri en memorias o cstadísticas, aún cuando investigacibn detenida pueda reve- 
larla, someterla a estimación y en algunos casos, hasta a mensura. 

5. Todo delito osee un costo econbmico *intrinsico", B 
normaiidad anterior, sea en la persona o en 10s bienes. 

que puede cularse tanto a1 dafio irecto provocado como a1 reintegro a a situacihn dc 

E1 dano económico directo, es en algunos delitos, muy fhcilmentr! 
erceptible. Su magnitud, en nuestros dias, alcanza cifras impresionantes: 10s 

aelitus contra la propiedad denunciador en Japón. em 1871, arrojan un total 
de dinero perdido .por Ias víctimas de 308.630.000 d6lares: la Comisi611 desig- 
nada por e1 Presidente Johnson en 10s Estados Unidos estima e1 im acto eco- 
nómico de 10s delitos contra la propiedad (hurtos, robos, estafas, frau ! es, falsiti- 
caciones, incendio, vandalismo), em 1W6, en Ia enorme suma de 2.932 miiiones 
de dblares. 

En otros delitos, e1 dafio directo es m6s difícil de estimar. Pude apehrse, 
no obstante, a una diversidad de indicadores: en Ia venta ilícita de bienes o 
serviciu , las estimaciones pueden referir-se a1 ingreso de1 traficante (juego, 
prostituci6n, drogas), o, en otros casos, a la evasión tributaria (alcohol, mercado 
negro de cosas muebles, arriendos, divisas, fraude en declaraciones). En e1 
caso dtl jue o, puede apelarse también a Ia diferencia entre 10s ingresos de Ia 
industria y f as ganancias de los jugadores. (9 En 10s casos de evasibn triliu- 
taria, ser8 menester diferenciar Ias infracciones criminales de Ias meramente 
cides . 

E1 fraude conexo a 10s negocios, escasamente dentinciado, plantea la enonne 
magnitud económi~social de acciones que individualmente consideradas, po- 
seerían a arente escasa irnportancia: "Just m e  mnspiracy involving the collapse S of a frau ulent salad oiI empire in 1984, created losses of $125 - $175 - millions. 
Fraud is specially vicious when it attacks, as it often does, the poor or those 
who live on thc margki of overty. Expensive nostrums for iricurable diseases, 
horne irnprovement fraudo, k d r  involving the rale or repair of are md other 
cnminal schemes create losses which are not sizeable in gross but are sipificant 
and possibly devastating for individual victims". ( S )  La rnisma observacibn - 
dafio aparente pequefio, daíio colectivo grave - puede formularse en relaci6n a 
10s pequefios hurtos en almacenes: e1 costo de1 delito es previsto por 10s empre- 
snrios, su "de~~lazamiento a 10s precios afecta a toda Ia poblacibn consumidora". 

La recuperacihn de bienes hurtadm, mbados, etc., mediante Ia a c c i b n j ~ i i -  
cial, reduce s610 en alguna cuantia e1 dano directo "múItiples expensas ju cia- 
les aumentan, en general e1 costo individual". 
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7 .  El costo de reintegro a Za situac fbn anterior puede suponer expensas 
de muy distinta naturaleza, que osciiarán desde Ia reposici6n de bienes a 

que permitan el restablecímiento de I R  salud. 
rxiO generalmente mayor hasta 10s costos rnkdic~s o farrnacoMgicos o de otra ndole 

8. El m t o  intrinsico plantea dos scrios problemas; es uno e1 de la 
solo parcial visibilidad de1 delito y, par ende, de su impacto econbmico; es e1 
otro e1 de Ia significacibn de1 delito como rnedio artiíicíar de distribucibn de1 
ingreso. 

9. La visibilidad parcial de1 delito se vincula con e1 problema de la 
llamada 'cifra negra" de la crhinalidad: conocemos, en general, sblo una 
parte de1 delito, aquella que, sobre Ia base en especial de Ias denuncias, pone 
en movimiento e1 sistema penal. Parte de Ia criminalidad - tal vez la de mayor 
volurn~ii - permanece oculta y cscapa a toda descripcihn estadística. Conocidas 
son, a este res ecto, al nas indapcionrs entregan cifras alarmantes: igual- 
mente conoci S as son $ as estimaciones y ~oeficientes" pro uestos por a1 
autores. Basta citar, de Ias rimeras, e1 ya clhsico estudio e Thorsten Se1 rn en e B Yos 
hurto de tiendas de Filade ia, a1 niimero real en un afio de 5.314 casos, se 
aponen sblo 1.423 arrestos y 230 procesos, mientras la polida estima e1 número 
total de hurtos en Ia ciudad en 4.402. ( 4  ) Frente a tales diferencias abismantes, 
10s coeficientes propuestos - tablas de Wehncr o índices de Kurt Meyes, v.gr. 
- distan mucho de ser objetivos o aplicabIes a todo contexto. 

Si dafio directo - número de hurtos, numero de fraudes, etc., se disuelçe 
en la cifra negra, rnayor desconocimiento existirá obviamente en los danos 
conexos: reintegro de bienes, restablecimiento de Ia salud, etc. La cuantia de 
estcx p e d e  en a l enos  deiitos ser extrcmadamente alta y scr, no obstante, casi 
desconocida: Ias iiivestigaciones sefislan, v.gr., muy alta incidencia de aborto 
- uno de 10s delitos de mayor costo conexo - y muy escaso número de procesos 
criminales a su respecto. (5) 

Pareciera difícil quc las cstadísticas reduzcan la cifra negra o Ileguen a 
precisar la totalidad de1 dano intrínseco: Ia importancia de Cste justifica inves- 
tigaciones que tiendan a detectade, a1 menos en forma aproximada. 

10. E1 delito implica, en alguna cuota, una artifickd dktribucidn de1 
i n ~ e s o :  ciertos bienes o valores son transferidos desde la víctima - o la com- 
paiíia de seguros - hacia e1 delncuente. EUo no puede plantearse, sin duda, 
en t6rminos de utilídad social, ni estimarse reduce e1 impacto econ6mico: ias 
víctimas, en múltiples casos, poseen reducido potencial econ6mico; e1 d e h -  
cuente ostenta muchas veces perceptible riqueza y no ersigue, en todo caso, 
una mayor justicia social. Ciertas formas de criminalida f econbmica - mercado 
negro, acaparamiento, v .  gr . - constituyen buenos ejemplos: la poblaci6n crieral 
ve gavernente alterados sus atrones de consumo en beneficio egofsta e unos F a 
pocos que aprovechan, con recucncia, 10s vacios de la ley. Esta observaciiin 
pude subrayar la fertilidad de una noci6n "sociológica", de deLito: ciertas 
investigaciones pueden demostrar e1 fuerte dai% social de conductas licitas que 
-merecen ser "criminalizadas" . 
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11. Delito implica, asimismo, costo pmentiw, que afrontan tanto Esta- 
dos como particulares. 

E1 costo de  prevencihn que asume e1 Estado se representa, 
en pane;Qor Ia Iabor de este caricter que realiza la policia: e110 supone inversiones en ra- 

estructura, en equipo, en saiarios, etc. Son éstas crecientemente cuantiosas, ya 
que, anke e1 aumento de1 delito, es recurso frecuente Ia expansibn de las dotacio- 
nes poticiaIes. E1 impacto econbmico de este rubro parece considerable: la 
Comisi6n de1 Presidente Johnson calculh, para la funcidn de patmllaje policiaI, 
una suma de 800 mil1ones de dblares dentro de un costo total de las fuerzas 
puliciale': de 2.792 millones. 

Una parte de1 gasto público es a licada a prq16sitos sociales que van sin 
duda más lejos de Ia prevencihn c r  e1 delito, aunque tengan - o se cree 
que ten an - fuerte incidencia en Cste: programas contra la obreza, cam- f paiias ucacionales, vocacionales, recreativas, etc. Dentro de r os programas 
de desarro110 social, no obstante, pueden advertirse algunos que apuntan direc- 
tarnente a Ia prevencibn de1 delito: tratamiento institucional o ambulatorio de 
alcoh6licos, toxicómanos, vagos, mendi os, maleantes, campafias contra la droga- 
adiccibn o e1 alcoholismo, programas f e educación de trhsito, etc. E110 supone 

astos en infraestructura, en siieldos, en publicaciones, etc., en magnitud consi- 
Berable. La rnanteneión de algunas agencias de control social (censura cinernato- 
gráfica, v.gr.) implica tambikn costos de personal, equipamiento, publicacio- 
nes, etc. 

12. A niuel & comernidad, e1 deIito tiene también significacibn econb- 
mica en -to de prevencibn: 10s Estados Unidos invertirian en equipo preven- 
tivo (sistemas de alarma, por ejemplo ) , servicios preventivos (policia privada) 
y seguros, Ia suma de 1.850 millones de-d6lares anuales, ( 7 )  Un clima de inse- 
guridad colectiva derivado de1 aumento creciente de1 deIito puede e r i p  este 
rubro en extraordinariamente significativo y claramente "disfuncional": e1 "des- 
plazamiento" de1 mayor costo de las empresas hacia 10s precios eleva irimodera- 
damente estos en perjuicio de Ia poblaci6n general, e1 aumento de 10s riesgos 
determina un aumento de las primas de seguro, e1 mayor costo de Bstas incide 
significativamente en la economia individual. 

13. E1 control y represibn de1 delito, posee también irn ortancia econó- 

f Y mjca muy erceptible. Las inversiones conexas a policia, tribuna es y organismos 
correcciona es son notoriamente crecientes y constituyen pesado lastre en toda 
economía: Jap6n invirti6 en e1 sistema penal, en 1971, US$ 2.33.700 ( d6lares ), 
que corresponden a1 3.8% de1 presupuesto global nacional, y a1 0. ü% de1 producto 
nacional bruto. ( Este gasto continuari aumentando, obviamente, en Ia medida 
en que continúe confihndose en Ia utilidad - claramente desmentida por la 
experiencia - de Ias estrategias meramente represivas. 

L4. E1 delito provoca, además, una serie de sub-q(ectos en la econoini~ 
mlonal, que pueden en algunos casos, mensurarse y en otros, merecen 41 me- 
nos una estimacibn . 

IA economia nacional se Iesiona, sin duda, con Ia destrucci6n de ciertos 
bienes cuyo reem~lazo es oneroso y en aIgunos casos imposible o dificil. La 
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6 .  El aumento de la críminalidad expone a t d o  cludadano a Ia 
amenaza de ser &irna posible de un nuevo delito. Los "Crime clocks" de los 
Estados Unidos infomian que cada once minutos se comete un delito , g... que cada veintiocho minutos se realiza un homicidio, que cada 38 segun os se 

rpetra iin hurto de autom6vil. (I2) Las estadísticas mexicanas advierten iin 
%fito mnwa la integridad rronal cada 23 minutos y un delito contra e1 pahi- 
monio cada 26 miniitos. (Ia P" EIlo supone sin duda una seria amenaza que reduce, 

avemente, e1 potencial psicolbgico-sociaI de1 individuo. La Comisibn Katzen- 
Eeb  Uega ul a exprerar: 3 e r e  ir much crime in America.. . far too much 
for the health of the Nation. Every Arnerican knows that Every Americãn is, 
in a sense, a vicüm of crime. Violence and theft have not only injured, often 
irreparably, hundreds of thousands of citizens, but have directly affected every- 
one. Some people have been impelled to upmt themselves and find new homes. 
Some have been made afraid to use public streets and parks. Some have come 
to doubt the worth of a society in which so many peopIe behave so bady". (I')  

17. E1 temor de erigirse en victima puede dar origem a un desarraigo 
o a1 temor de conuerthse ma crfmfnal a traves de un mecanismo de aut+jtisticia, 
Ambas situaciones han de implicar tina reducci6n muy posible en Ia prducti- 
vidad social de1 individuo . 

18. La comisi611 real de un delito crea en sus diversos participes un 
sufrimiento mord dificil de medir. La ma itud de1 dano moral variar6 de 
acuerdo a cnracteilrticas peironales y tipo 2 delito, nilnqtte riernpre posreri 
entidad considerable. E1 dano se advierte con una lesión a su persona, honor 
o bienes. Tampoco escapa a este sufrirniento moral e1 delincuente, introdiicido 
a un sistema que 10 priva de libertad, 10 se ara de1 trabajo y Ia famitia, y 10 
estigmatiza fuertemente. IAS nncicleos fami f iares no escapan a1 impacto: e1 
delito los ne en contacto con un aparato burocrhtico frio y rigido y eii con- 
tado, m u g s  veces, con sujetos O pradicas dervianter; 10s fines Úithoi de1 
sist~ma no Te ndvierten con clarjdad. Conflictos familiares, divorcias, descuido de 
10s hijos, alcohoIismo, prostituci6r1, arrancan muchas veces de Ia aprehensihn 
de1 jefe de familia. 

19. La existencia de un clima de inseguridad pública y e1 temor de 
transfomarse en victima o delincuente involuntario, ciertamente reducen Ia 
calidad de Ia vida y alteran estilos de comportamiento de1 individuo y de1 gni o 
Ln mayor 'incidencia" de peligro crea una 'prevalencia" de arnensza - f/h 
de advertir en períodos de ripidos o intensos cambios sociales - y e1 sujeto 
se retrae, se encapsula y se niega a una pwtictpacidn mlis abierta y general. 

20. El aumento considerable de1 deIito crea, asimismo, muy fuerte 
polarlxaddn. excesiva sensacidn de pertenencia a1 bando de 10s "buenos" o de 10s 

ue rompe patrones de identificacibn eneral con e1 colectivo y Ia 
capacida md"m 3 de -empatizarm con 10s demás seres. Ta f actitud conduce a 10s lincha- 
mientos, aI ataqiie en grupo a tin delincuente, a Ia auto-justicia de las masas. 
La exageracidn del etnocentrismo, en la acepción de WilIiam Grahan Summer, 
conducr a actitudes de fuerte peligro: "Action taken in defense of group self- 
jnterest to rotect pIace, position and influence constihite the background for 
the violent % ehaviour that not infrequently defies Iawful autboriv and tends 
to become cnmind". (In) 
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21. E1 aumento creciente de Ia criminalidad y e1 inadecuado sistema 
de p r m c i ó n  y coabol - por lentitud o final ineficacia - conducen a una 
aguda & & txzl0Se.s. Si la justicia no se percibe equitativa y útil, se Ia rehuye: 
e1 propio vaIor insito en ella se hace impreciso o inalcanzable. 

Se aspira, en términos generafes, a una justicia que efectivamente llegue 
a todos - víctimas, delincuentes - y que otor ue su veredicto en términos P; ramables. tos defectos de1 sistema penal y la alta de educación de1 público 
ante 10s objetivos finales conducen a fuerte polarizacibn o a desesperanza: la 
víctima se estima olvidada, e1 delincuente se percibe escarnecido, Ia o ini6n i pública - deficientemente informada, sobre metas y probIemas, carga a de 
impulsos defensivos - juzga por 10s resultados y formula juicios de ineficacia. 

Una cuota de respmsabilidad, ante esta situacibn, corres onde siri duda 
a todo el sistema jurídico-penal La Iey, en rnuchas ocasiones, Race posible un 
rigor punitivo innecesario o permanece estática ante e1 cambio de valores y 
de normas u olvida situaciones que reclaman su actuar. L o s  cambios legisla- 
tivos carecem a veces de justificacibn real y en otras ocasiones, cuando la poseen, 
no m e n  paralelos a una informaci6n y educación suficientes de Ia comunidad. 
AI no consuItarse asf actitudes, opiniones y aspiraciones de Ia comunidad, e1 
control social se percibe laxo, excesivo, errAtico o inhhbil. 

A 10s defectos de1 sistema penal se agrega, asi, erjuicio, desconocimiento P y falta de compromiso de la opinibn pública. Todo e1 o entrega, como resultado 
final, una erceptibie falta de confianza en la aptitud de 10s gobernantes para 
e1 adecua l o control de1 crimen, un fuerte desdkn ante Ias posiciones te6ricas 
y un repliegue a actitudes vindicativas o represivas individuales o generales. La 
confiam en Ia justicia propia rompe una aceptable escaIa de valores y ha 
de soponer, a su turno, vioIencia, desviacidn y delito. 

C) Estdmaciones y Futuro 

22. Todo 10 expuesto indica, con claridad, cuin alto es el costo econó- 
mico de1 delito y cuin fuerte es Ia incidencia de su inadecuado control en 
Ia roph eshdura normativa de la colectividad. No parece ace table que e1 f' 
oscile hasta extremos peiigrosos . 

f deito consuma parte muy apreciable de1 ingreso o que la esca a de vaIores 

Frente a1 problema de1 delito han surgido múltiples esquemas tedricos, 
insinuados a1 nivel de prevencibn o a1 de tratamiento. Su reflejo en las pditicas penales ha sido, en general, escaso o fragmentario o transitorio. La alta de 
vaiidación en e1 temeno empírico o Ia actitud autAr uica de1 legislador han 
limitado Ia relaci6n tdrico-práctica a Ia condici6n e pequeno experimento 
ocasional. 

I 
Eu e1 ámbito de1 contra1 y e1 tratamiento los países han adaptado, as!, una 

posidbn imprssionista y conservadora, que apela a la utiIizaci6n de medios 
tradicionales - policia, tribunaIes, cárceIes - a que se otorga progresivamente 
mayores recursos humanos y materiales y que se trata ocasionalmente de afinar 
desde un punto de vista cualitativo. No parece extrano asi que se perciba a Ia 
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justicia penal como "encore dkterminbe ar des préjugés mkta hysiques, tenue 
par d t ~  exi enms collstivar iocédint e pulsionr primaires & dhfence ages- % d B 
sive, et fon ée sur des attitu es empiriques et traditioneiies non védi6es". ( I 8 )  

Desde e1 punto de vista preventivo, sin perjuicio de confiarse en términos 
generdes en la utdidad disuasiva de la pena y en la eficacia contentara de la 
policia, se prescinde habitualmente de esquemas tebricos y se ha -fiado en 
e1 mejoramiento de Ias condiciones de vida de la población como factor esencial- 
mente importante en el control de1 crimen . 

Ambas pouticas han resultado errbneas. La expansibn de Ias políticas repre 
sivas no ha contenido e1 delito y las mecientes inversiones en policia, Mbunales 
y prisiones suponen pesado fardo en 10s presupuestos nacionales. E1 mejora- 
miento de las condiciones smio-econbmicas, en e1 otro ámbito, tampoco ha 
significado r e d u d n  de las cifras crirninales y buen número de naciones ha 
experimentado fuerte ascenso de la criminalidad - paradojalrnente - a1 elevar 
10s niveles de vida materiales de la poblacibn. 

23. E1 problema parece agravarse en nuestros dias; e1 mundo contem- 
poráreo nos entrega un panorama de profundos cambios en la estnictura ecn- 
nómico-social, e1 medio tknico domina sobre el medio natural, las sociedades 
badicionales se abren a un mundo diverso, cambian Im sistemas familiares y 
se advierte una fuerte heterogeneidad cultural. Los cambios estmcturales pare- 
cen q'ercer fuerte influencia perturbadora: una parte progresivamente mayor 
de la poblaci6n sucumbe ante 10s nuevos estímulos, la criminalidad tradicional 
aumenta y aparecen formas diversas de desviaci6n social. 

Las estadisticas criminal& de paises de alto desarroiio, a1 igual que Ia de 
paisas de mayor o menor grado de sub-desmoUo relativo otorgan asi grafiamos 
alarmantes: en el Reino Unido de Gran Bretafia e Irlanda de1 Norte Ia tasa de 
incremento anual de Ia delincuencia en e1 decenio 1980-1970 es de un 10%; 
e1 número de delitos graves aumenta ea 10s Estados Unidos, en e1 mimo dccenio, 
casi catorce veces mas que Ia poblacibn; e1 número de condenas sube en Canadi 
de 42.118 en 1901 a 4.088.957 em 1966; Malasia informa en 1YíO que la delin- 
cuencia de menores, desconocida anteriormente, su one 2.000 condenas por 
afio; (I7) en Uganda en e1 decenio 19551965 la pob f aci6n aumenta en un 2%, 
mientras e1 número de delitos graves crece en un 70%. Un breve periodo de 
cinco d o s  enttega cambios sigoificativos; "Since 1967 the violent crimes as 
a group have increased 87 percent and the property crimes 53 percent. Crime, 
as measurd by the Crime Index offenses, has risen 55 percent in volume duríng 
this fivr-year eriod". ( I R )  Considerable avedad se atribuye, en este aumento 
de1 detito, a f as cifras sobre conductas f esviadas de j6venes: "The incrensing 
rate of crime by young offenders was of s eciaI concern to modern sociev; 
and, indeed, it was feIt that the future o /' societies could be threatened if 
answers were not found to the problem" (IB) se expresa en e1 IV Conpeso 
de Ias Naciones Unidas sobre Prevencibn de1 Delito y tratamiento de1 Delin- 
mente, 

La misma reunión internacional considera Ias nuevas formas de criminali- 
dad: "Considerable discussion centred around &e new and emerging foms 
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of crime. The iamease of so called 'white-collar" crime, currently assumiag 
new dimensions: dnig abuse and addiction, credit-card offenses, false advertis- 

ing and a ackaging and attack manipulation were cited as exam les. The most P recent an dramatic of such crimes, was, however, the hijacbg o aeroplanes. . . 
Kidnapping, as a means of obtaining unlawful concessions from Governmmts, 
was &o giving increasirig cauçe for alam. The situation thus called for inme- 
diate international intervention". ("1 

Un autor sesala con acierto - 1968 - que las tasas relativas a 1s deIin- 
cuencia, en casi todas partes, parecieran estar "realmente en funcibn de1 proceso 
mismo de desarrollo" (21) y obo confirma m4s tarde e1 mismo aserto a1 expresar 
"as a rtrle, the greater the develo ment. the geater the amount of crime, B specially when development is un erstood as socio-economic development in 
ttrms rir production-consunption and higher material standards of iiving". (*} 

24. E1 problema de1 aumento de1 delito y Ia relaci6n delitpdesarrolio 
han pxoducido profunda inquietud, que da origen, en 10s últimos afim, a iin 
reexamcn de proposiciones tedricas (?:$) y a la inclusi6n de1 tema en Ias agendas 
de reuniones internacionales". E1 esfuerzo de Naciones Unidas en esta materia 
es muy perceptible: e1 Comitk Asesor de Expertos en Prevención de1 delito y 
tratarniento de1 delincuente formula orientaciones para e1 anAlisis de1 problema 
en su reuni6n de 1968, la prevencibn de la delincuencia en el contexto de1 desa- 
rol10 es e1 tema de estudio de1 Grupo Consultivo que se reúne en Ginebra en 
1968, una reunibn de expertos en ollticas de defensa social en e1 mntexto de 
la ~lanificaci6n de1 desarrollo time ? ugar en e1 Instituto de Investigaciones de Ias 
Naciones Unidas para Ia Defensa Social en 1939, dos de los items de la agenda 
de1 Congreso de Kyoto de 1970, se refieren específicamente a "políticas de 
Thfensa Social en xelacibn a Ia planificacibn y a1 desarrollo" y 'hrganizacibn 
de Ia investigaci6n para la formufacibn de polititas de defensa social". EI interks 
creciente por e1 roblema de1 aumento de Ia criminalidad da origen a una 
consideracibn de f a Asamblea General de 1971, 1972, 1973. 

S. Las relaciones entre e1 desarrollo y e1 delito no aparecen aún cla- 
ramente precisadas, aún cuando se insinUen algunos factores relevantes cuya 
dinámica no aparece propiamente establecida. E1 Repori de1 Congreso de Kyoto 
expresa así, al sintetizar Ias discusiones: ' W l e  different econamic and social 
backgrounds would give different aspects to the phenomena of crime, there 
was, in eneral, agreernent that the main as ects of development considered f B potential y crúninogenic were urbanization, in ustrialization, ~ p u l a t i o n  growth, 
interna1 migration social rnobiIity and technologica1 change; t ey were so consi- 
dered becaiise of their jndirect effect upon the behavim of some people"; . . . 
"there was agreement that the relationship between cbanges in a country's 
economic and so6d structure and people's attitudes and modes of behaviour 
was one yet adequately traced not properly understod; the most that could 
be said, perhaps, was that  increasing crime was often associated with rapid 
change". (=) 

Las relaciones entre cambio social y deIito deben continuar investigándose. 
E1 desarroilo ofrece nuevas y miiltiples oportunidades que deben implicar pro- 
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greso mdividual y colectivo. No es posible aceptar que e1 delito se edja en 
obstácii'o a éste o que e1 aumento de Ia criminalidad sea iin virtual precio 
de1 desarr0110. Si Ias estrategias tradicimales ante e1 crirnen han fracassado y 
se advierten hoy nuevos peligros, serfi menester la búsqueda de nuevos caminos. 
E1 anllisis debe realizarse en profundidad; no podrán emitirse 10s insüumentos 
científicos que ayuden e1 conocimiento y e1 control y será necesaria, incluso, una 
revisibn de1 sistema de valores que hoy orienta Ia justicia penal. 

I1 - DESDE EL ENFOQUE 1MPRESIONISTA HASTA IA APRECIACION 
CIENTIFICA: LOS NUEVOS DESAFIOS PARA LA TNVESTIGACLON 
Y EL PLANEAMIENTO 

28. Si se pretende amplia revisibn de estrategias que permita rediiccibn 
efectiva iicl deIito, t1s necesaiio poseer datos niirnkricos fiables q u e  informen 
sobre e1 costo econ6mic~social de1 crimen y sobre e1 "precio" que supoiien Ias 
actuales políticas. TaIes datos, a1 igual que la posesi6n de tkcnicas adecuadas 
de interpretricibn, se erigen en requisitos necesarios para evaIuar pollticas y 
planes actuales y futuros. No parece posible, con datos incom letos o defectuo- 
sos, conocer magnitudes, caracteristicas, fluctuaciones, medir e r icacias, adjudicar 
con fundamento 10s fondos ue requieren programas de corto O largo plazo 
o intentar cninhio~ legales e 9 ectivos. La ausencia de talcs datos impediri4 la 
validación de hipótesis tebricas, dificultard gravemente la relaci6n entre medidas 
y resultados y har i  impracticable un an41isis en términos de casto-beneficio. 

27. Son conocidos Ias defectos conceptuales y formales de Ias estadis- 
ticas descnptivas. Exhiben, usualmente, profundas desarmonías, tanto a nivel 
de sub-sistemas (policia, tribunales, organismos correcionales), como a nivel de 
informaci6n global. Cada ojo de1 sistema penal emplea 10s indicadores qiie le 

arecen mh adecuados a su funcidn o mhs expresivos de su eficacia; no existe 
t i q u e d a  de criterios comunes ni se pretende una inter-relaci6n de datos. La 
forma de obtencibn de &tos merece incluso, a veces, una franca reserva. Si se 
ofrecen descnpciones de características personales, cada agencia emplea Ias 
categorias de su preferencia y no es extrafio que 10s sistemas de codificacibn 
cambien de aio  en afio. 

Ork 
anismos y reuniones internacionales han analizado e1 problema 

de la mala ca idad de Ias estadisticas criminales y propuesto bases ara un 
mejorarnienio que permite, tanto visión global de1 problema en cada pfi, coma 
comparaci6n de magnitudes y tendencias entre naciones diferentes. Deben men- 
cion.irse 10s esfiierzos en este sentido de la I.A.C.P. (International Association 
of Chiefs of Police) desde 1920 ( 26 )  y, de Ia I .  C .  P.O. (International Criminal 
Pollce Organization) desde 1954 ( 2 8 ) ,  a1 igual que 10s de Naciones Unidas a 
travks de Ia Secci6n de Defensa Social - hoy Seccibn de Prevencibn de1 Delito 
y de Justicia Criminal - e1 Instituto dc Investigaciones en Defensa Social de 
Roma y sus servicios estadisticos. 
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Estos esfuerzos no han alcanzado aún frutos muy visibles. Algiinos paises 
cuentan con estadísticas descriptivas grandemente sofisticadas para algunos 
sub-sistemas - la policia, v.  gr . - y no poseen, sin embargo, re sims cenhali- P zadw para 10s oiros ejes de1 sistema. ("1 Otros cuentan con e ementox infor- 
mativos muy nrdimentarios y escasa sistematización. A nivel internacional, algu- 
nos paises no eiitregan Ios datos solicitados por organismos internacionales - 
v.  gr . I .  C.  P. O .  - y parece aún lejana la posibilidad de estadisticas compara- 
das fiabIes. 

29.  Piicde postularse Ia neccsidad de arbitrar recursos razonables para 
un mejoramiento d:: este tipo de estadisticas que satisfaga requerimientos mtni- 
mos de la investigacibn y Ia planificacibn. Tal necesidad debe adecuarse a Ias 
posibilidades de cada pais, sin que una meta de alta calidad imponga fuerte 
sacrifido econbmico a patses pobres. 13:ireciera, no nbstante, qrre en mrichos 
casos e1 mejoramiento no supone nuevos y cuantiosos astos, sino, más bien, 
un renlanteamiento de l i is bascs sob-e 13s cuales s r  n f ticnen 10s datns y se 
sistematiza y procesa Ia información. En este sentido deben conciliarse ob'etivos h y posibilidades. E1 Seminario Inter-regional de Naciones Unidas de Copen ague, 
de Agosto de 1973, precis6 asi que: "countrics might seek to attain an interfaced 
system of basic data coIlection on crime, ~ rov id ing  this did not involve establish- 
ing an overlay system requiring police officers, court officials, or correctional 
personnel to laboriously fiIl in cards or questionaries unrelated to the routine 
of their daiIy work". (20) 

30. Puede hacerse presente, no obstante, que algunos paises utilizan 
sistemas de com utad6n que sblo se aprovechan parcialmente - v.sr .  en la 
mfección de p r anillas de salarios de la administracibn - y que bastaría en 
masiones Ia simple substitucibn de viejos libros por formularios codificables 
para una permanente recoleccibn y sjstematizacibn de datos. E1 esfuerzo inter- 
nacional podria traducirse, en esta materia, en la operacionalizacibn de1 sistema, 
a fin da obviar las bases teóricas revias que pueden dilatar la aplicaciiin de1 
sistema o hacer imperfecta su irn 

31. Las estadisticas descriptivas distan, no obstantc, de ser e1 íinico 
elemento a que deba recurrirse püra e1 diseílo de políticas y planes. Eiis esta- 
disücas oficiales entregan datos ue frecuentemente se superponen, expresan a 
veces más que cambios en e1 de I ito, cambios en Ia conducta de las agencias 
que 10 enfrentan, no advierten de 10s cambios legislativos, no revelan poIfticas 
o estrategias. Es difícil reflejen en toda su magnitud e1 costo econ6mico de l n  
crimina!idad visible y esc;ipa a ellas, por lo demás, e1 enorme territorio de la 
criminalldad oculta. 

32. Una adecuada comprensión de1 fenómeno crimina1 en un contexto 
y tiempo dados ma1 puede alcanzarse sin apreciar la realidad que 10 rodea. 
Para esta comprensión integral de Ias significaciones de1 crimen y de Ias "cons- 
telaciones" que 10 aeompaíían, se recurre habituaIrnente a indiadmes paralelos 
de diverso orden: demogrhficos, econbmicos, sociales, etc., en base a 10s cuales 
se intenta una explicacibn o interpretaci6n. Estos indicadores permiten, sin 
duda, um acceso más integral a 10s alcances de1 fen6rneno. No obstante, la 
forma arbitraria en que usualmente se 10s emplea rompe la objetividiid de las 
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interpretaciones : Ia exclusibn de algunos f actores favorece e1 aparente kxito 
d t  alguiias olíticas, las correlaciones entre variables pueden ser cardinalmente P espúreas a os propjos gobiernos no logran aislar 10s resultados de ciertos pro- 
gramas. Ello da origen a políticas errLticas o a un retorno a actitudes represivas: 
ciertos programas de contenido social "parecieran" ser causa de aurnznlos en 
la criminalidad . 

33. Es GuI  evitar Ia arbitrariedad en Ia interpretaci6n de 10s datos 
estadísticos. La selección uniforme de ciertos indicadores que integren un sis- 
tema apropiado pude reducir Ia ambiguedad en ias relaciones o las conclu- 
sicnes. Conveniente seria un asenso internacional en esta materia. E1 sistema 
de indicadores sociales deberia permitir tanto un refiejo objetivo de Ia crimina- 
lidad como un juicio claro sobre Ia funcionalidad de1 aparato de justicia : 
a 10s indicadores habituales sobre deIitos, frecuencias, tendencias, nive es de 
educacibn, salud, etc., deberian agregarse otros que detecten "calidad" de vida, 
seguridad personal, niveles de victimizaci6n, de confjanza en la administracibn 
de justicia, de oportunidad en e1 acceso a Csta, de prontitud y eficacia de1 
sistema juridico, etc. ( 8 0 )  

34. Parece necesario iin asenso, asimismo, en torno a la creacihn de 
&tefiaas Hndtcadores atingentes a c-riminalidad que permitan e1 recurso de1 
anãlisis factorial: la arbitrariedad de las interpretaciones sobre e1 delito en base 
a Ias cifras de mobiíidad campo-ciudad; urbanizacibn o crecimiento demogrhfico 
puede reducirse a travCs de un sistema en que, con mayor finura, se apele a 
delito urbano. delito rural, tipos de delito (violento, v.@. j, cambios en las 
cifras criminales, áreas y grupos criminogénicos, niveles de violencia, ansiedad, 
etc. (") 

35. E1 problema de1 costo de1 delito, a un nivel cuanti-cualitativo, puede 
abordarse, con fuerte grado de sofisticacihn, a travBs de 10s instrumentos pro- 

do8 p T h s t e n  SeUin y Mawin Wolfgang: Ias definiciones cul tilrales de 
fagraedad de h delitos superan nl frecuente desacuerdo entre Ia ley y la 
reacci6n social a la desviacibn, e1 anilisis de1 "evento" detecta 10s inúltiples 
dafios de un solo delito, Ia asignacibn de valores monetarios a las ponderaciones 
("weights") hace comprensible Ia incidencia econ6mjca de1 crimen. Cabe recor- 
dar ue estos autores recomiendan e1 uso de1 Index clonjuntamente con las 
estad 1 ticas descriptivas, no en substituci6n de éstas. (82)  

36. La elaboracidn de indices & tipo penoldgico-probable o de ti o 
pemlúgico-real, a1 recurrir a valores teóricos deduddos de la cuantia de f as 
penas previstas en e1 C6digo o efectivamente impuestas por 10s jueces pdr ia  
parecer muy fkrtil: admite, no obstante, la reserva de1 fuerte grado de "irnpuni- 
zaci&nW de conductas por diversos motivos. 

37. La propstcicín már reciente de1 Profesm Wolfgang, para Ia elab* 
raci6n de estadisticas intemacionales a un nivel más complejo, mediante 13 

utilizacibn de la 'Irazbn evaluada de1 deIito", Ia consideración de Ia frecuencia 
y e1 uso de un "valor medio mundial de la gravedad de una clase particular de 
delito", debe afrontar serios problemas de operabilidad, sobre todo eu aqueIIos 
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paises que no poseen una base confiable de obtención de datos y suficientes 
recursos técnicos para prmsarlos. ( 3 3 )  

35. Si no se cuenta con medios siificientes para la obtenci6n de datos 
fidedignos mal puede esperkselos, en todo caso, para una revisi6n de estrate- 
gias: diversas técnicas de investi ación de no gran costo pueden permitir una % mejor aproximaci6n a la reaIida . 

39. Las estudios de tipo cerisaí, v.gr., pueden otorgar un conocimiento 
aceptable, aunque transversal, de delincuentes visibles y sus características que 
apoye e1 &seio de algunos programas y otorgue base clasificatoria m h ; i  de 
poblaciones penaIes . 

40. Más recomendables pueden aparecer alpnos muestreos, que per- 
mitan a bajo costo un periódico escrutinio "ad h w  de la criminalidad y 10s 
fenbmenos sociales conexos, tanto en magnitud como en caracteristicas, Tal 
conocimiento deberA situarse en perspectiva apropiada y cuidarse, en especial, 
de  yerros metodol6gicos y de generalizaciones peligrosas. Obviamente, existir8 
base de reserva: "No matter how sophisticated the methodology of sampling 
rnay be, the results are placed in doubt on the ground that the sampliiig may 
be inaccurate". (34)  

41. E1 estudio de fendmenos colaterales puede arrojar considerable luz 
sobre la actual significación de1 delito para 10s ciudadanos. E1 Seminario Inter- 
regional de Copenhague sefia16 asi que estudios que detecten o incluso rnensuren 
cambios en 10s estilos y caIidad de la vida de1 púbIíco, en 10s vaIores de Ia 
propiedad raiz, en las pblizas de seguro, en la migración interna, en la duracibn 
de Ia vida, en la utilizadhn de bienes úblicos, taIes como parques y jardines, 
en Ia cooperacibn de1 público, en activi f ades de beneficio colectivo, etc., pueden 
indicar :anto temor de victimizacibn como actitud social ante las agencias de 
control. ( 3 5 )  

42. Observaciones simiIares pueden formularse ante 10s estudios de 
aportuntüudm, sin duda vinculadas con delito. Las fuexzas pdiciales yoseen 
verdaderos instrumentos topolbgicos que, a1 seiialar frecuencias y "mdus ope- 
randi", permiten detectar grupos especialmente vulnerables. La Conferencia Re- 
gional JAinoamericana Preparatoria de1 Congreso de Kyoto seiíalb, como una 
ne~esidad prioritnria, la de ubicar áreas y grupos criminhgenos: Ia exploración 
en elos de "oportunidades diferenciaIes" y Ia apertura de formas diversas, social- 
merit e ace tadas, dc oiitencibn de ventajas materiaIes y "morales" similares en f entidad a as que otorga e1 delito, puede tanto esclarecer magnitudes como vias 
fkriiles de acci6n social. 

43. Necesario se advierte, sin duda, explorar en Ia crimjnalidad oculta, 
que tal vez pmea mucho mayor irnportancia econ6mico-social que la visible. 

44. Los estudios en base a auto-denuncia pueden permitir parcial m- 
nocimiento de Ia "cifra negra". Las investigaciones conocidas de WaIIerstein 
y Wyle, de Kerstin Elmhorn, de Ivan Strahl, de Erickson y Epey, Nils Christie, 
etc., otorgan base suficiente para estimar e1 alto costo que Ia sociedad paga 
por e1 delito no denunciado. 
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49. Parte de esto costo - e1 referido en especiaI a mecanismos de 
prevención y conbol - puede estimarse un gasto, un "input", a1 cual se pide 
cierto resultado. No parece dificil, modernamente, determinar la cuantia de 
esta inversihn, a nivel estatal o comunitario. 

Es po r cierto más complejo estimar - o medir - e1 resultado que 
se busca como mto de la inversibn, en otras palabras e1 "output" de1 sistema 
Surge la comple idad, en especial, de la relativa indeterminacibn de 10s objetivos 
O, aún mejor, i' e la contraposición relativa - o absoluta - de éstos. Si se 
piensa, en efecto, en propSsitos tan opuestos como castigo y rehabilitacihn o 
segregacibn y tratamiento, puede llegarse a pensar, con Leslie Willans, que e1 
aparato de justicia penal "might be better descrjbed as a number of "systerns", 
and not even as one system with severa1 sulisystcms" (") y ue aún, dentro 
de cada sistema, 10s objetivos no son siempre claros o genera 9 es. 

51. La discusihn de1 punto anterior uede remitirse a1 anhlisis de las 
politicas; cabe utilízar aqui a1 menos un in A? icador global: Ia reducción o a1 
menos Ia contencibn de la criminalidad tenikndose en cuenta ue este paráme- 
tro parece común a diversas prqosiciones tebricas y a muy d erentes enfoques 
legislativos. 

i? 

52. Puede afirmarse, en términos generales, ue las diversas estratcgias 
ensayadris a nível de revenci6n primaria, secun 3 aria o tcrciaria, cn una 
perspectiva tradicional. l!an exhibido un valor muy relativo dada la tendencin 
cIararnente ascendente de la criminaIidad. La aceleración de1 ritmo de1 
desarrol!~ ha corrido paralela a un aumento de1 delito: dudariase en afirmar 
si el aumento es atribuíble a1 desarroiio, or sí sblo, 10 que supone atribuir 
alguna eficacia a Ias estrategias tradiciona 7 es - o se trata s6b de un nuevo 
sintoma que hace clare e1 diagnh*co de general jneficacia. La variedad 
de Ias posiciones eiisayadas - en un mundo moderno afecto a intenso cambio 
- hace menester un anáiisis más detenido. 

53. E1 progresivo incremento de la criminalidad d a  origen, en 
nucstros dias, a divcrsus programas preventivos o represivos, en ocasiones de 
mtiy alto costo. Los propios sistemas o sub-sistenias, a impulso de nuevas 
necesidades o por h t o  de tendencia "natural" al crecimiento, impulsan nuevas 
thcticas, aumentan su personal o se "tecnifican" en rnayor o menor grado. E110 
aumenta considerablemente eI gasto sin que la eficacia real se  perciba clara- 
mente: si en ;ilgiin grado "parece" contenerse la criminalidad - al menos 
la visible - no cabe atribuir e1 resultado a una medida especifica o e1 costo 
econbmico, social o 

ricOlhgico 
resulten intolerables. Cabe pensar en Ia 

reducción perceptiblc e1 hurto mediante inversiones cuaritiosas en sefiaIes de 
alarma o contratacibn de enormes contin entes policiales o "fijacibn" d e m ~  
gráfica de 10s habitantes: tales posibilida f es aparecen econbmicamente o es- 
pirítualrnente inadmísibles. Parece necesario arbitrar, así, un equilibrio ra- 
zonable entre lo invertido y lo esperado, detectar Ia eficacia real de cada 
estrategia y decidir cubles aparecen mbs accesibles y m6s fértiles. 

54. Otorga una posibilidad de elección la comparacibn de resultados 
entre políticas diversas en instantes distintos en e1 mismo contexto o en e1 
mismo instante en lugares diferentes. Otorga un ejemplo la investigacibn de1 
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Profesor BeuteI sobre diversos niveles de punjci6n de1 "bad-check": la mayor 
dureza en e1 castigo (obviamente de rnayor costo) en el Estado de Nebraska 
no producia menor número de delitos. E1 conocimiento defectuoso de Ias di- 
versas realidades - en 10 temporal o 10 espacial - im ide ele ir sobre una 
base cierta: "Since the study involved comparing areas 5, at mig f t have expe- 
rienced different rates of bad-check writing in the absence of the difference ia 
punishment po'licy, ii would be dificult to prove that the stringent Nebraska 
policy had no deterrent effect at aU," ( 8 8 )  

55 .  A veces se avalúa determinado cambio en Ia politia de mtrol 
o represi6n: por desgracia la investigacibn surge a posteriori Ia interpreta- i' cibn post-facto" merece resewa: no se han controlado variab es importantes, 
10s datos son incompIetos, inse ros u obtenidos bajo pautas diversas, la s e b  
cibn no es efectuada a1 azar, P as muestras carecen de significaci6n estadistica, 
no hay controles apropiados o Ios ejecutores se desviaron del programa original. 

58. Abre una via prornisoria la investigacibn llamada *o racionaIW, 
que pretende otorgar base para decisioner lógicas en Ia eleccián 2 procedi- 
mientos, asegurar máxima eficacia a menor costo y evitar el oneroso mktado 
de1 ensayo y error. 

57. La investigacihn o eraciona1 puede crecer en sofisticacibn y en 
ambiciones: desde Ia construcci f n de matrices de an6lisis m4s o menos elemental 
ue otorguen máximo rendirniento mn recursos materiales, puede avanzar hasta 1 'óptimo beneficio" en iodo e1 sistema penal mediante el usa de tkcnicar cam- 

plejas. *esoteric concepts as Iinear pro iammIi$, u*queuing'', "critical path 
network modeli', ãna~yt ic  mathemstiak modelr , simulation model': "h- 
formations models" "Monte CarIo Ceneration of Outcornes" and "classic com- 
petitive modelspp. ( ;O) 

E1 anlilisis de sistemas pretenderia, por ÚItimo, visión global de conjuntos 
y otorgamiento de base econbmica cierta para a m b o s  en "zonas" agnifimtivas 
de1 proceso. 

58. La Comisi611 Katzenbach, a1 $antearse ia relación 'input-outpu t" 
en e1 sistema penal, desarrollb algunos modelos" y recurrió a1 andisis de 

a técnicas de simulaci6n (ciudades o muestras hi otéticas, v.gr.) . 
Los resu r tados de la investigacibn parecieron promisorios a f nivel de1 sub- 
sistema policial ("mathematical mcdel of the apprehension process in a hypo- 
thetical citf"' mejor relacibn "input-output" de número adicional de servicios 
telefónicos, empleados, frecuencias radia es) y de a1 unos aspectos operacionales 
de1 sub-sirtema judicial ("cornputer simulatio* tecfniques": máxima eficiencia 
de posibles recursos adicionales). Mayores dificultades se percibieron en e1 
piano correccional en e1 enfoque de1 sistema como un todo: 'The cause- 
snddfect ielationsiipr Li &e real world 05 criminal jurtice are ao cnriplex 
and so intricately interwoven that an mathematical descríption of thern is 
bound to be a gmss sirnplification." h) La Cornirión enrayb pese a todo, 
un "preliminar model" que permitiria determinar, con datos existentes o hipo- 
tkticos, posibilidades y costo de "criminalizaci6n" y de 'carrera deiictiva" de 
10s habitantes. 
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59. A1 mismo propósito de obtencián de base operacional para Ia se- 
leccibn de mejores alternativas futuras obedece el método: "offcnder based- 
transaction statistics" de algunos Estados de Norteamérica: se pretende una 
aocepción ,,flobal J no segmentaria de todo e1 sistema penal, se busca una 

imensi6n ongitu inal" ue inter-conecte 10s sub-sistemas ( magnitud de re- 
cursos, dilacibn, morbilida \ ), se aspira a máxima ef~cjencia de la informacibn 
en cuanto a costo de Ias inversiones y en cuanto a cierta ca acidad predictiva: 
capacidad total de1 sistema, "cuellos de botella" actuales o r uturos, "caseloads" 
previsibles, impacto de recursos adicionales y "precio" de Cstos en funci6n de1 
rendimiento, etc. ( 4 2  ) 

60. Parece dificil, por cierto, Ia apIicaci6n de este enfo ue "sistimico" 

7 3 9 en al unas naciones ue no cuentan con 10s medios técnicos y a información 
ue é re uiere. Esta orrna de anhlisis e incluso otras más simples - diagramas 

je  flujo Fflow diarir''), perfiles, etc. pueden prestar sin duda hiiles servicim 
en la deteccibn de a lpnos  problemas y en la elección de alternativas f costo- 
rendimiento ) instrumentales o de prirner nivcI de análisis o funcionaBzaci6n. 
No obstante. a un nivel m6s mofundo. estos sistemas oueden merecer serias 
reservas: ciertas circunstanciasL im oriantes (justjcia, 1jLbertad individual, de- P recho a la privacidad, temor a1 de ito) no aparcccn susceptibIes de cuantifica- 
cibn; lm computadores no pueden prever varjaciones atribuibles a Ia base 
humana de1 sistema adqtabilidad a1 medio y a 10s cambios que se intrdu7.can 
en éf: e1 modelo sur>one aue Ias innovaciones no afcctarin e1 oroceso de 
"feed-back", 10 que aiarece 'erróneo; la reducci6n a l a s  alternativas hb fáciles 
de concebir impIica desmedro de posibilidadcs más creadoras; se descuidan 
contextos institucionales, necesidades políticas o factores básicos en estrategia 
tales como riesgo y tiempo; difícil parece manejar situaciones de "incertidumbre 
básica", "In the crime field, for instance, there has been a tendency to define 
public safety in objective rather than phenomenological terms (number of 
crimes rather than propensity to deviate); to concentrate on the efficiency of 
faw enforcement, rather than the underlying problems; to adopt a short range 
3p rvach with very little attention to the longer-range interfaces between public 
sa f ety and, for instance, youth culture." ( 4 3 )  

61. E1 problema de la eleccibn de alternativas - considerados su costo 
y su rendimicnto - puede facilitarse a través de expericncias piloto: se trata 
aqui de juzgar efectos reales y no consecuencias hipotéticas. 

62.  Son numerosas las experiencias realizadas, 10s últimos aiios, en e1 
cam o de la prevencibn y e1 tratamiento. La evalución de 10s resultados no ha S obe ecido, muchas veces, a un previo y cuidadoso djsefio, 10 que ha conducido 
a una magnificacidn consciente o inconsciente de 10s resultados. Se observan 
así, a nivel metodoI6gic0, faIta de gru os controles, seleccibn inadecuada O 
intencionada de la muestra, carencia i e representatividad de 10s grupos e 
incluso dos "Hawthorne effects", con cambios positivos conexos a Ia conciencia 
de articipar en un experimento o de empleo de personaI excepcionalmente 

h! ca icada. 

ô.3. Son asimismo mÚItip1es 10s experimentos cuidadosamente controla- 
dos en ejecución y evaIuaci6n. Los resultados parecen en rnuchos casos, sor- 
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prendentes: "Research in European countries confirrn the general conclusions 
of research within the continental United States. Where periods of detention 
in institutions have been varied. and the M e  of risk controfled for in anv 
ri o r m  rnsnner, the recidivisrn' rates have' Lot shown sny significant chai- 4, ge ; ( 4 4 )  T h e  British experiente.. . may be summarized to the effect that 
in general the Iess that has been done with respect to offenders, the better. 
Those placed in probation do not show significantly worse (m better) 
resuIts than those given other, and more intensive, forms of punishment or 
treatment. ('&) 

61. E1 Profesor Wilkins, a1 expresar que "the Iess that is done with 
offenders, the lower the recidivism raten,('O) agrega si: 'These results, how- 
ever, aii derive from within the current range of variation in sentencing 
policy". {*') Nada impide concebir, en esta línea, soluciones más creadoras, 
nuevas formas de prevenb o rehabilitar, sin perjuicio de apreciar - como fruto 
eneral de Ias experiencias realizadas - que e1 castigo, en especial en Ia forma 

%e 'tratarniento** institucional - se encontraria en franca situacihn de cdik. 

65. Pareciera, en especial, requerirse de una severa línea de investiga- 
cibn evaluadora en la prosecusi6n de 10s experimentos: el disefio previ0 deberá 
apelar a todos 10s controles que se precisen, deberá cuidarse de un extremo 
control de Ias variables, deberán estudiarse con finura 10s grupos o poblacio- 
nes; se procurar4 evitar "contaminacibn" en Ia ejecucibn de1 programa, etc. E1 
rigor metodológico, si corre a parejas con una dara deteminaci6n de COS~OS, 

permitirá medir con claridad e1 "output" de la alternativa y decidir, sobre 
comparaci6n con otras, si rocede o no la continuación de la experiencía y si 
ésta debe o no ser amplia j a. 

68. La relacihn "input-output" debe en todo caso considerar: 

a )  Ia importancia de 10s valores en juego, que no pueden ser some- 
tidos a una rlgida apreciacibn en términos monetarios; 

b) Ia incidencia que 10s cambios en un sub-sistema ejercen en Ias 
condiciones humanas y materiales de 10s otros; 

c)  e1 efecto de cada programa en e1 delito; 

d )  Ia extensi6n de1 efecto en e1 delito; 

e )  10s costos "efectivos" de las alternativas: la mayor extensi6n de 
Ias penas podrL reducir cierto número de delitos, mLs el tiem o 

internos y notorio daiio moral, v.gr.; 
P extra de pririón implicari descenso de la productividad de os 

E )  Ias diversas entidades de 10s factores en juego, En teoria un buen 
programa podrfa substituírse por otro que alcance "iguaIesW re- 
sultados a costo "menor" o "cme)ores" resultados al umismo" costo. 
No es fhcil responder, en la realidad, cvhntos hurtos, "equivaIenU 
a un homicidio (Merton) o ué porcentaje menor de criminalidad 
ucampensa'i cierto número !e ho ares rin e1 jefe de farnilia, o 
cuinta economia en anos de presi io es aplicable a mejor forma- 
ción laboral de 10s internos. 

5 



JULHO A SETEMBRO - 197s 179 

3 - Las Alternatiuas Futuras 

67. La investigacibn científica no debe limitarse a escrutar Ia realidad 
presente: su rnisidn, s i  pretende efetivamente un progreso de1 hombre, debe 
tener en cuenta, también, las amenazas y posibilidades de1 futuro. Gran parte 
de 10s problemas actuales - entre ellos la mayor cuota de delito podría sin 
duda atribuirse, precisamente, a falta de previsión de  10s gobiernos y a escasa 
labor científica que pudo y debió haberse aplicado a reducir efectos daiiosos. 

68. Son frecuentes 10s trabajos de prognosis en matexias económicas y 
tecnológicas. La prediccibn en materias sociales, si bien notoriamente m6s 
compleja, posee ya algunos fundamentos, en especial en cuanto atafie a salud y 
educacibn. No ha escapado a1 interés el problema de Ia criminalidad: podemos 
as irar a estimaciones sobre volumen e incluso tipos de  delitos y a previsiones 
so E rc "capacidad y "calidad de medios de prcvencibn y de control. 

69. Las predicciones más frccuentcs son de base meramente cuanti- 
tativa: se estima que discontinuidades en e1 curso de la historia son extraiias 
y que e1 futuro aportarh, sirnplemente, mayor cantidad de1 mismo fen6meno. 
Este tipo de proyccciones "lineales" ("curve fittin ") puede poseer mayor o 
menor cornplejidad metodo16 ica: se podrh oscilar iesdrdr e1 uso de  unos pocos 
indicadores (volúmen de pob 7 aciones penaIes, crecimiento demografico) - pro- 
cedimiento por dcsgracia muy frecuente - hasta e1 estudio de tendencias de- 
mo rhficas, oportunidades sociales, evolución tecnolbgica, migracibn campo- 
ciu f ad, cambio en Ias estructuras familiares y 10s sistemas de valores, etc. 

Puede avanzarse así desde Ia "extrapolacibn" a que recurren muchas agen- 
cias hasta e1 "cross-impact matrix method", en que 10s índices de  probabiIidad 
de cada item se ajustan de acuerdo a las interacciones potenuales de 10s 
otros permitiendo "probar" efectos de "posibles" medidas. 

70. Los resultados de estas predicciones "cuantitativas" - perfiles, ma- 
trices, diagramas, "Qrboles" de decisihn, etc. - odrian objetarse en un mundo 
moderno en proceso de r6pido cambio, en que 7 os fen6menos cambian no s6I0 
en magnitud, sino en esencia. Parecieran asi necesarias proyecciones de base 
cualitatiua que ermitan no la "adivinacibn" de un futuro, sino e1 planteamiento 
de varios "posib f es futuros" que den una base para políticas eficaces. ( 4 7 )  

71. E1 Serninario Interregional de Naciones Unidas de Copenhague, 
1973, analizó e1 aporte de estas nuevas técnicas, e1 &to de aIgunas predicciones, 
sus diversos grados de complejidad - "modelos", "simulaciones", "decision 

p;ames"y "scenexies" o "historia futura", "Delphi method" - y consider6 incIuso 
os probIemas éticos que plantean en e1 campo de  Ia Defensa Social. 

Se estirnb, en esta oportunidad, que Ia rognosis social" ~ u e d e  prestar 
u~ ÚtiIes servicios en  la labor de pIaneamiento. E método "Delphi , en especial, 

a arece grandemente promisorio: la opinibn de expertos puede abrir valiosas 
a f ternativas sobre todo en aquellas Areas en que la informacibn es defechiosa 
e incompIeta (cifra nega ,  v.gr.) o simplesmente no se cuenta con datos por 
no haberse presentado aún determinados fen6menos, "previsibles", no obstante, 
para ciertos "informed guesses". Se sugin6 en e1 Seminario la realizacibn de un 
estudio "Delphi" sobre uno de 10s temas de la agenda de1 Congreso de 1975, 
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cuyas conclusiones podrian ser discutidas en la AsambIea. Una de las 
Qreas que a arecería m6s propicia a este tipo de exploraciones es la de1 delito 
transnaciona 7 : a1 otorgarse la infomaci6n a un cuerpo como Nsciones Unidas 
no existirian objeciones morales. 

72. Los reparos a Ia prognosis social podrian vincularse a1 mal uso de 
Ias predicciones, que otor arian base para provecho o poder conexos a un 
uconacirniento*' antieipado !(e futuro. La objecibn puede rechararse - podrlan 
aplicarse asimismo a oeo tipo de iavestigaciones - si se advierte que la progno- 
sis social otorga estjmaciones de probabilidad como estimaciones de "desea- 
bilidad": las rimeras pueden plantearse, claramente, con prescindencia de 10s P juicios de va or conexos a Ias ultimas. 

73. E1 problema de las predicciones se vincula, sin duda, tanto con 
Ia expresi6n fenomenol6gica de nuevas formas de delito, como con la forma 
adecuada de prevenirlos o controlarlos. E1 problema, incluso posee implicacio- 
nes axiol6 icas y se ha de suponer la elaboraci6n no de estrategias mdP rq'im- 
das, siio & estrategias dioefsm.. Podemos predecii, en un m u n d ~  en rhpida 
mutacibn, nuevas formas de delito o fonnas muy extrafias de comisi611 de anti- 
guos delitos. En Ia realidad ha habido predicciones assombrosas: 10s errores 
se vincularon sblo a Ia pos osicibn de1 evento anticipado. E1 verdadero problema 
consiste en advertir que ? a sociedad moderna no ha podido superar la anti- 

edad de esquemas obsoletos e ineficaces y que, ante una virtual 'crisis de 
jurticia", se tiende r610 a1 anhlirir scadémico, no a Ia creacíb de nuevoa 

patrones de actuacibn: "The response to ineffective operations is not more-of- 
the-same. However, that is the present prefemed response - more police, more 
correctional facilities - longer sentences - more, rather than different is the 
theme by which we are attem ting to deal with change in the environment. 
Thir approximation will not suPlce. Thir way is tbe way to total breakd- 
in the machinery. Such an out-come h distinctly possible." ('@) 

4 - La Calidad de 10s Fines y Zos Medios 

74. La investigacibn científica no puede estudiar e1 delito como un 
fenbmeno real autbnomo, que surge s6Io de una base individual. Debe con- 
siderar, asimismo, en qub medida deriva de un contexto m6s amplio y debe 

antearse, incluso, Ia extensibn en que pueda corresponder a un sirnple refiejo 
e una política social errada y, aún mhs especificamente, de una politica penal a' 

incierta a defectuosa. 

75. La investi acibn criminológica puede asi plantear diversas posibi- f lidades de anáIisis y 1 egar a la evaluacibn de 10s fines y 10s medios con los 
cuales se retende que individuo y sociedad avancen más positivamente en e1 
curso de P a historia. En esta exploraci6n cabe otorgar acentos especiales a1 
enjuiciamiento de Ias políticas de prevención y control de la criminalidad. 

78. Raramente se advierten politicas y planes de Defensa Social que 
se inte ren armbnicarnente, en e1 contexto de Ias politicas y planes de1 
desarro i? o, Continúase pensando ue e1 mejoramiento econbmico-social irnpli- 
car9 ~educci6n del deiito y que a %ste dlo  cabe aplicar 10s medios tradicionales 
de policia, tribunales y organismos de correccibn. 
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77. Los programas para Ia contenci6n de Ia criminalidad se advierten 
por 10 general privados de una base teórica mderna. Ofrecen, por 10 usual, 
una continuaci6n de esquemas tradicionales sobre base meramente represiva 

ue  se asigna simpIemente mayores recursos. La ausencia de una política 
glo " % a1 impide advertir las graves inconsistencias: cada parte de1 sistema penal 
exhibe objetivos propios que no se cuida de armonizar. A veces, incluso, no 
coinciden, dentro de cada subsistema, declaraciones pragm6kicas con distri- 
bucibn real de medios: la policia arguye misiones sociales pero acentúa aspectos 
re resivos, Ia justicia aduce tutela de derechos humanos pero olvida 10s de1 
de 7 incuente no convicto que priva de libertad; 10s organismos correccionales 
mencionan con uniformidad una finalidad readaptadora pero aplican todos sus 
medios a Ia funcibn de custodia. 

78. Pareciera rnisi6n irnpostergable de Ia investigación Ia de descubrir 
todas las inconsistencias de1 sistema penal y Ia de evaluar 10s aspectos positivos 
y negativos que 61 exhibe. Esta prueba de eficacia hará posible que Iey y 
sistema se adecúen a valores y que e1 control de 10s fen6menos es realmente 
justo, efectivo y científico. 

79. Frente a nuevas exigencias sociaIes - industrialización, concenixa- 
cibn urbana, ruptura de patrones tradicionales, medios masivos de comunica- 
ci6n. heterogenidad cultural, distribucibn diversa de Ia población por qrupos 
de edad - nuevas formas de delincuencia y crecimiento cuantitativo de a cri- 
minalidad, la sociedad responde con un derecho penal procesal penal en 
gran medida estatia, ue se expresa - a niveI de tribunares - con reacciones 
autoritarias de fuerte %opatismo, tenidas, por 10 dernas, de hondn tradicibn 
represiva. Las fuertes du as de1 científico no se comunican a1 legislador ni a1 
juez ni a1 aparato correccional: persiste 18 mavicci6n sobre e1 "deber" de cas- 
tigar. cada obsticulo social da origen a Ia creación de nuevos delitos, continha 
confiándose en las penas clbicas, en e1 aparato judicial, continúa predominando 
la solemnidad sobre Ia funcionalidad, e1 "tratamiento' es s610 una palabra que 
encubre e1 castigo. 

80. Se observan asi, junto a esenciales faltas de adecuaci6n - mundo 
moderno, estructura penal arcaica - graves divorcios entre fines y medios, 
entre aspiraci6n te6rica y forma de concretarIa: "en ce sens que nous sommes 
tout d'accord pour considérer que Ie droit pénal évolus de la sanction-chatiment 
vers Ia sanction-traitement alors que dans les codes, les paramhtres nónt pas 
kté modifihs, les itinéraires proceduraux n'ont pas subi de changements substan- 
tiels", "meme lorsqu'un systhme nouveau non punitif est instaurk, on tend 
subconscienment a l'appliquer dans une optique de rkpression*. ( u O )  

81. La o inibn públca, por otra parte, es abiertamente ignorada por B. e1 sistema juri ico-penal. No se repara que e1 valor Justicia, en Ia medida eu 
que es respetado y compartido por Ia comunidad es precisamente, uno de 10s 
m6s importantes elementos de una estructura social coberente. No se escrutan, 
asi, Ias opiniones, actitudes y expectativas de la comunidad y se Ia informa 
parcial o defectuosamente. No parece extrano, en esta forma, que la opinibn 
publica perciba a Ia justicia - que teme más que respeta - como abstracta, 
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insensible a aspectos humanos y manifiestamente Ienta, Según e1 grado de 
polarjzacibn social se fa apreciar6 como excesivamente indulgente o en exceso 
severa, como fhcil en e1 acceso o como poco dernocrhtica. Este iiltino juicio, 
en situaciones de  extremo compromiso ideolbgico, hará pensar a algunos en 
una "justicia con orientacihn de dase". 

82. Puede exighse a1 sistema de justicia penal, modernamente: 

a )  que otorgue la justicia en tkrrninos de igualdud y equidud, con 
prescindencia de factores econbmicos, sociales, raciales, religiosos 
o de condicibn de vfctirna o delincuente; 

b) que actúe sobre una base cierta de respcto a. lu personu humana; 

c) que actúe en forma eficiente y oportuna; 

d )  que actúe en forma coherente; 

e )  que actúe en forma eficaz en la Iucha contra e1 crimen. 
Los supuestos a) ,  b)  y c )  son de abierta claridad, aunque múltiples si- 

tuaciones usualmente los contrarien: no todos oseen una base real de acceso 
a Ia justicia, ksta es percibida en forma muy i iversa por pobres y ricos, vícti- 
mas y delincuentes, 10s derechos humanos de estos Cltimos son a diario ultraja- 
dos, Ia justicia pareciera, cada dia mhs lenta e ineficiente. 

83. Los requisitos de eficacia y soberania parecen más complejos y 
por cierto mis difíciles de alcanzar. Su falta de cumplimiento ha de redundar, 
por 10 demhs, en grave Iesión de 10s su uestos anteriores. La e-ficacta ha de  
su oner una Iey moderna, que no multip 7 ique innecesariamente e1 número de 
deitos, q,e rnadernice lar medidas de naccib social - no 10s castigos que 
subraye os aspectos pedaghgico-sociales de la pena. Esta ley deberi sustentarse, 
en cuota importante, en Ias vaIoraciones coletivas. Como advierte Ia Comisi611 
Prkvost: "On ne semble pas avoir pris conscience dans les miiieux gouveme- 
rnentaux du ris ue que court une sociktk Iors ue le texte IkgisIatif et les 
c~nvictions rocia ? er se contredireni f ~ r r n d l e m e n t . " ~ ~ ~ )  El de1ito:gor lo demás, 
debe construirse sobre fundamentos sociaIes m6s que moraIes: conviendrait 
de rendre "opCrationnel" le concept d'éthique sociale". ("2) 

84. E1 requisito de coherencia aspira a Ia búsqueda de una filosofia 
enal que oriente todo el sistema. Es Cste e1 sector sin duda mAs carenciado, L que permite observar inflaei6n legirlativa, estatismo juridico, reticencia ante 

e1 hallazgo criminol6gico, dogmatismo judicial, paraleIismo de pollticas repre- 
sivas y de programas de rehabilitacibn o prevencidn, carnbios legislativos erráti- 
cos, antagonismo entre agencias, incomprensibn de la masa ciudadana ante 
planes y resuItados. h s  supuestos precedentes se reIacionan, obviamente: Ia 
incoherencia ha de traducirse en ineficacia. 

85. Pareciera difícil que 10s gobiernos cambien repentinamente sus 
puntos de vista r 1 e s  y apliquen notorio interks a un hrea generalmente 

ostergada. Es ificil, por 10 demhs, se escuche con especial knfasis a una 
$irciplina que se autorremnoce en sur inieior, sio mnclusiones definitivas que 
aportar aiin: ello debe obljgar a que Ia Crimjnología aplique sus armas instnr- 
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mentales no ~610 a1 estudio de 10s delitos, sino a1 estudio de 10s medios ensayados 
para contenerlo. 

88. Diversas técnicas, muchas de ellas a ensayadas, deben sistematizar r sus hallazgos, incluso a un nivel comparado, a in de revelar políticas im Ilcitas 
y evaluar tanto &tas como las explicitamente planteadas a 10s nive 7 es de 
e uidad, igualdad, respeto.aI ser humano, eficiencia, oportunidad y sobre todo, 
e f rcacia y coherencia. 

87. E1 anAIisis de contenido puede revelar, así, prop6sitos generales y 
especificos de1 legislador, Ia ley y la jurispmdencia. 

88. E1 anilisis estadistico en profundidad puede revelar Ia inconsis- 
tencia de ciertas políticas - dados los recursos aplicados - frente a la magnitud 
de 10s requerimientos. Estudios de seguimiento, estudios censatos, estudios de 
eventos colateraIes, etc., pueden detectar con claridad 10s resultados de pr* 
gramas especificos. E1 anhlisis de regresihn puede indicar - si no causas - a1 
menos correladones: e1 "coeficiente de efecto" puede indicar éxitos parciales 

ue estudios posteriores padrfin afinar. E1 análisis histbrico, incluso, permitir8 
Iemonrtrar ri lar ideologias han irnpuesto un ritmo de avance o de rehoceso. 

89. Los muestreos pueden otor ar, asimismo, ÚtiIes conocimientos. Su 6. irea de accibn aparece ampIia: desde 'rmpacto" de1 delito (temor a la victi- 
mizacibn) antes después de especificos programas hasta reacci6n sociaI a la 
conducta desvia c r  a que permita, dentro de ciertos mhrgenes, con acuerdo a 
una Etica social, la crjminalizaci6n" o "descriminaIizacibn" de conductas. 
Las encuestas de la opini6n pública poseerin otra fuerte utilidad: Ia de revelar, 
mediante e1 cruce de resultados, Ias intimas incoherencias de1 sistema y la 
ausencia de una filosofía penal integradora; ( 5 4 )  Ia magnitud en que Ia comu- 
nidad percibe, realmente, 10s requisitos de igualdad, equidad, respeto humano, 
eficiencia, oportunidad, coherencia y en especial eficada. 

La investígaci6n uede erigirse, así, en un valioso rnedio para Ia obtencibn 
- a través de la evi R encia científica - de1 sistema jurídico que se requiere y 
a1 cual se aspira, por la coIectividad y en e1 mundo de hoy. 

B) E1 fracaso de1 enfoquc paraklo 

90. E1 problema de1 delito ha merecido hasta hoy, en términos gene- 
rales, un tratamiento "~om~artamentalizado", que ha supuesto que investiga- 
dores y agencias gubernamentales se olviden, reciprocamente. 

91. No puede i norarse que en la phnificacidn de1 desarrollo se ha 
cuidado, en especial, de k crecimiento "material" de Ias naciones. La Conferen- 
cia Regional Lathoamericana, Preparatoria de1 Congreso de Kyoto subrayb, 
en 1W9, Ia "posici6n predominante Y ea algunos casos excluyente de 10s ecc~  
nomistas en Ia planificaci6n nacionaI'. ( 6 5 )  Una osicibn más moderna supone 
la deelaraei6n programatica de búrqueda de un iesarrollo económim y de un 
desarrollo social paralelo. En forma a1 parecer mb progresista se alude hq, 
generalmente, al desamUo econbmico-social, entendiéndose que un aspecto de1 
proceso influencia a otro por lo ciiaI e1 proceso debe acometerse como un i d o .  
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92. Ninguno de estos enfoques considera, en forma adecuada, 10s pro- 
blemas de prevenci6n de1 delito y de tratamiento de1 delincuente. La Resolu- 
cibn 1986 B, de 1985, de1 Consejo Econbmico Social de Naciones Unidas 
declara que *la revenci6n y lirnitacibn de Ia elincuencia de menores v de P d' 
adultos han de 1 evarse a cabo como parte integrante de programas generaler 
de desarrolio econtimico y social" m6s hasta hoy, en tkrminos eneraIes, tal 
prescripclbn es escasamente escuchada. Los resultados de esta f alta de ade- 
cuado tratamiento de1 problema son muy perceptibles: carencia de una política 
o filosofia penales "integradas" y coherentes, infra-valoración de1 problema de1 
delito, que sblo marca pos tergación, anhIisis asistem6tico y otorgamiento de 
recursos sobre atrones tradicionales; "crisis de Ia justicia", aumento expIosivo 
de Ia criminali 1 ad.  

93. La inçrstigacidn criminoldgica, en e1 otro ámbito, aún duda en 
:>proxirnarse a Ia realidad y aún maiitiene vigenda Ia duda entre el estudio 
"fundamental" y e1 estudio "aplicado", que algunos siguen estimando científi- 
camente limitante. Los contactos entre investigadores y IegisIadores parecer 
aún escasos y pmo fétiies: "It was clearly stated that although policy-makers 
might want research undertaken, they were very often quite sceptical o£ the 
ieseiirch workcr's ability to understand their points fo view. That scepticism 
was, howcvcr, very oftcn mutual, at Ieast for research workers who were not 
a part of a governmental research organization". ("8) La afirmacibn de 1970 
parece aún hoy perfectamente válida: angustias epistomol6gicas, soberbia o 
duda ante e1 problema de1 método, Ienguaje criptico en 10s informes, escasos 
reflejos hacla Ia acci6n son fuertemente visibles en cuota importante de las 
modernas investigaciones . 

94. Las organixaciones gubemamentales, en otro iimbito, no poseen 
medios suficientes, por 10 habitual, para una cuidadosa investigación científica. 
De poseerlos, es aún posible que se lesione su independencia de juicio por e1 
deseo - consciente o inconsciente - de validar la hipótesis de  "intervenci6nm 
de]. programa. (57)  Parece ser 10 uma1 que estas agencias vuelquen hacia las 
iareas de ejccucibn la parte más significativa de sus recursos humanos y ma- 
trriales. Dada la complejidad de factores intervinientes en la genesis de1 delito 
parece asi difícil se obtenga, a través de las agencias de cvntrol social, una 
evaluaci6n solida en cuanto a1 real 'output" de sus pro ramas. La carencia de 
tina filosofía pena1 "integradora", or otra parte, ha de acer que cada agencia P K 
destaque Ia transcendencia sccia de sus acciones, apreciándolas como mas 
férti1cs que Ias realizadas en otro de 10s subsistemas. Se cont ida  asi, en una 
u otra forma, con un enfque intuitivo o impresionista, 

95. Ia persistencia de este enfo ue paralelo - la inveskigacibn, con 
reducidor recursos, en su torre de rnarfj, e1 administrador y e1 planificador 
negandose a aceptar que "nada hay mis práctjco que una buena teoria" - ha 
de conducir, sin duda, a una fuerte esterilldad y a una acentuación de Ia crisis 
de valores. Han de recordar 10s unos, as!, que Ia pérdida de1 miedo es un 
indicador smial de progreso. Han de recordar 10s otros - con Florian Znaniecki 
- que  e1 científico detenta imperativamente, junto a 10s roles-tipo de exple 
rador y de tehrjco, elque le vincuIa a ia accibn: e1 de tecnblogo. (6s)  
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C )  Politica, planificacicín e íncestigacidn c o m  facetas de un mismo proceso. 

96. Puede advertirse de todo 10 expuesto que la Única via posible para 
una contencibn efectiva de Ia crjmjnali'dad consiste en integrar aspectos que 
usualmente se miran como independientes y quc deben sin embargo, inter- 
rclacionarse de manera armónica . 

Si una política no se traduce en planes concretos y en programas específi- 
cos, adquire un mero alcance declarativo, e impráctico. Si tos programas no 
son afectos a una evaluacibn cuidadosa, sus resultados exactos sertin descon* 
cidos y mal se podrá aspirar a su continuación sobre una base de seriedad. 
La inuestigacin'n ha de sistematizar e1 conocimiento hoy fragmentario, explorar 
en 10s antecedentes mediatos e inrnediatos de1 fenómeno, insinuar base tebrica 
para 10s pro ramas y aportar elementos instmmentales para una evaluación 
significativa fe lor resultadas. La dítica - si no se pretende transcurrir sobre 
bases meramente intuitivas; - de r7 cn risí permanecer íntimamente conexa a1 
núcleo tedrico y a su acervo mctod~l6gico. L3 investjgacjbn cjentíljca - si se 
reconoce 10s im erativos que la ponen al servicio de1 hombre - debe buscar, 
en Ias bases rea 7 es de1 fenbrneno y en Ias exactas posibjlidades de  contra!, su 
mb firme camino de validación concluyente. Los tres procesos se sdvierten 
asi intimamente conexos: La investi ación "descubre" Ias políticas existentes y 
evalúa sus nuevar políticas rnh rn &nas; éstas se traducen en planes pr+ 
gramar específicos que la investigación rorneterh a prueba de costo y Ke efi- 
cricia; eI resultado de1 análisis dar& origen a la va idación de 10s postulados 
teóricos o a su desmentido, a una continuaclbn o rectificación de 10s planes. 

La proposicibn anterior implica un desafío al investi ador, en un hmbiko; 
a1 político y a1 planificador, en e1 obo. E1 desafio ha 3 e suponer una base 
común - la de inter-relacibn como Única base posible para e1 progreso, y, 
ademis, diversos requerimientos específicus. 

1 - E1 desafio a ia inuestigacidn 

97. Pesa sobre la investigacibn moderna un imperativo cate &rico: la PI de aplicarse, en cuota importante, a la soluciún de 10s probl~mas. E1 o no im- 
plica postular, sin duda, e1 término de la investi aci6n "pura" o "fundamental", 
que p u d e  nutrir conriderablemente e1 campo %e1 saber y de1 progrero: equi- 
vale a reclamar, sobre todo en e1 caso de 10s países pobres, una razonable 
contenci6n de Ias teorizaciones con miras a mejorar una situacibn de  hecho 
desmedrada. La necesidad se hace mb obvia en las áreas - como Ia Defensa 
Social - que  cuentan con muy reducidos recursos humanos y materiales para 
!a jnvestigación. Parece asi necesario enfatizar una investigación que se oriente 
francamente a Ia acción, que sirva de fuerte base para eI diseiio de políticas 
y planes. Ta1 recomendacibn aparece ya formulada, en nuestros días, a1 nivel 
de reuniones y organismos internacionales. 

98. Ea investigacibn que se aplique a Ia soluci6n de roblemas debe 
ajustarse a ciertas condiciones que harlin posible su mayor e P rcacia. 

99. a) Estrecha rehcidn con h autoridades, los administradores, tos 
planificadores y 10s príícticos. Trhese de cuerpos de investigacibn de Ias au- 
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toridades o de unidades de investigaci6n dentro de a endas gubernamentales, 
es necesario que 10s investigadores actúen al niveI d e decisiones. Si asi no 
ocurre, "the researcher may pose questions which are of no interest to the 
administrator, and the administrator may raise questions which cannot be 
answered by research". ( * O )  Tal relacibn puede permitir sensibilizaci6n de 10s 
investigadores ante Ios problemas m6s agudos, sensibiIizaci6n de Ios adminis- 
tradores ante la utilidad de Ia investigacibn, mejor acceso a 10s datos, percep- 
ci6n de 10s problemas de manera global, como virtual "sistema", mhs amplio 
acceso de 10s investigadores a 10s niveles de planeación y diseÍio de programas. 

100. b) Adopcidn de una estrategia & inucsli acidn. La utilidad de la 
investigación puede detectarse más claramente si se a d opta una estrategia gIo- 
bal, que permita estudios aralelos o sucesivos a'ustarse a una exploraci6n y 
evaluación shtemática de P a realidad. Parece ú t i ,  I asi, que dentro de ciertos 
marcos generales se arbitxen conexiones entre las unidades de investigacibn 
que permitan una asignacibn de ireas o temas específicos a 10s diversos equi- 
p o ~ .  ( @ I )  Esta forma orginica de planeamiento de la investigacibn puede per- 
mitir, a través de1 contacto con Ias diversas agencias, que Cstas adopteri, a su 
vez, una estrategia global, que se revelen las políticas "iinplícitas y que éstas 
se corrijan adecuadamente. 

101. c)  Fijución de iln orden racional de prioridades. Los recursos dis- 
ponibles para la investigacibn deben ajustarse a una pauta de prioridades que 
contempie tanto objetivos b6sims como rnfiximo beneficio - humano y material 
- de  10s disefios y pro r mas 

, Podrian así seiíalarse, ciertas Qreas de especial 
interks: 1) la que tien a a o t o r g r  informaci6n básica y válida sobre as ectos 
cuantjtativos y cualitativos de la criminalidad ( Congreso de Kyoto) , in ?!' ispen- 
sables para una efectiva labor de pIanificaci6n; 2) Ia de1 costo econbmico y so- 
cial de1 delito, que ha motivado, en general, escaso interks de las naciones; (=) 
3) Ia que se aplique a sectores débiles o sensibles de1 aparato de justicia 

enaI, perciba a éste como un sistema cuyos "inputs" y "outputs" deben equi- 
fibrarse en términos de corto y beneficio y determine 10s puntos de interven- 
ción mfis productiva; (O3) 4 )  1a que permita a 10s administradores percibir Ia 
utilidad de sus políticas (Congreso de Kyoto), 10 quc 10s "sensibilizarl" m4s 
a Ia investigacibn; 5) la q u e  tienda a inter-relacionar e1 fen6meno deIito con 
otros singularmente expresivos en e1 contexto social, permitiendo, asi, interpre 
t a c h e s  más amplias (sistemas de indicadores Soeialesm, v.? ); 6) la que 
considere no s6Io realidades actuales, sino asimismo, posibles uturos, tanto en 
cuanto a e idemiologia y fenomenología de1 delito, como en 10 que respecta 
a validez c! e politicas y planes ante nuevas realidades de1 mafiana (anbiisis 
de sistcrnas, "Delphi approach", modeIos, técnicas de simulación, perfiles etc.); 
7) Ia que tome en cuenta circunstancias escasamente exploradas, como v.  gr., 
Ias que ataiien a Ia VictirnoIogia, etc. 

102. d) Adopcidn de miferios científicos de eoaluución. Toda investi- 
gaci6n orientada a1 problema debe poseer patrones evaluativos . Estos deben 
ser, además, rígidamente científicos, a fin de permitir detectar y mensurar es- 
fuerzo ('input' ), efecto (resuItados) y "prwesd' (e1 por qu4 y e1 cbmo de 
10s efectos). ( O 4 )  Deberhn afrontarse obviamente, las innúmeras dificultades 
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que plantem rogramas que  operan sobre una base humana: ambiguedad y 
multiplicidad c! e propósitos, dificultad de mensurar benefícios sociales, circuns- 
tancias psicoI6gicas (temor y huida ante e1 delito, v.gr.) ,  éxitos o fracasos a 
corto ri largo pIazo, incluso valores colectivos ( seguridad, "participación" en 
10s objetivos comunitarios, etc. ) . ( E5}  

103. e) Orientación hacia un skiema odlido y general de conocimiento. 
La ado ci6n de un "sistema" en la jnvestigaci6n puede permitir Ia ordenacibn 
Iógica un conocimiento. TLII sistema deberá suponer: I ) orientacibn hncia 
10s "macr~conceptos" ( centralización en %ey olicy questions"); 2) evaluaci6n B cuidadosa; 3)  réplica permanente de 10s estii ios, sin desmayo ante 10s prime- 
ros fracasos o confianza excesiva ante e1 éxito inicial; 4) revisión pei-ibdica de 
10s que se estimen hallazgos científicos; S )  obtencibn de bases para investi- 
gaciones comparadas en Ios planes nacional, regional e internacional, que per- 
niitan, en un mundo ya sin fronteras, una recíproca vivificación de núcleos 
te6ricos y de soluciones probadas . 

104. f )  Visi6n crendora aplica& a1 máximo beneficio del hombre, La 
investigacibn debe advertir que e1 estatismo jurídico y la ambivalencia de las 
politicas han resultado en crisis de valores y aumento de delito. Ha de apli- 
carse a 10s disefios, asf, una visión imaginativa, eminentemente creadora, de 
Iargo alcance, que posea, como objetivo final, c1 mhximo bcneficio de1 ser 
humano. Tal visihn debe saber advertir los equívocos dc fAciles esquemas: 
descubrirá, por ej., c6mo en e1 "tratamiento" de ciertas conductas desviadas 
"the stated "theraperitic and remedial" intentions may in fact be designed in 
large measure to avoid the Constitutjonal rohibitions against preventive de- 
tention" "without the legal safeguards affor 1 ed" sane prisoners". (Bp)  T a m p o  
deberá temer a Ia innovacidn ni a1 experimiento, que pdrL oscilar desde 10s 
proyectos a escala reducida hasta 10s amplias 'Saturation projects" que en- 
vuelvan múltfples actividades. En e1 e erimento han de extrernarsc si 10s 
rigores rnetodológims y ha de cuidarse,%ertemente, la dignidad y derechor 
humanos de1 delincuente. Si se considera que "man is an end in himseIf" I'') 
la ética de la experímentaci6n har6 licita ~610 aquélla que reduzca e1 rigor que 
atenúe Ia severidad y que confíe en la vastedad de 10s recursos e sp i r i t ua l e~ . (~~)  
Este camino, por 10 demis, es e1 que parecen abrir 10s estudios modernos mhs 
significativos. ( 

2 - E1 Desafio a La Phnificación 

105. Pareciera ya indudable - y existe reconocimiento explícito a nivel 
internacional ( ' O )  - que Ia planificacidn de1 desarrolh socio-econbmim de Ias 
naciones debe tomar debida cuenta d e  Ios de la Defensa Social. 
Las reflexiones iniciales de este estudio conducen a afirmar con fuerza que e1 
delito atenta gravemente cones la seguridad y e1 progreso individuales y c* 

ue su fuerte impacto econ6mico contribuye, en amplia cuota, a un 
lectivOs desarro110 % c ramente disfuncional. Es asi rerniosa Ia intervención de e ertos 
en prevención del delito y tratarniento &i delincuente en e1 dircfio ?e Ias 

oliticas y 10s planes generales de1 desarrallo. La percepcibn de1 objetivo final 
$e Ia Defenra Social - reduccibn de1 delito a un nivel de tolerabilidad, que 
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asegure sobre base cierta e1 progreso de1 hombre y haga posible Ia expresibn 
de todas sus capacidades, sin mido,  sin angustia, sin inseguridad - ha de 

emitir se asignen a esta Area todos 10s recursos raciomlmente necesarios y 
:ar4 pasible, sobre toda, que ellm se dishibuyan en forma coherente y eien- 
ríf ica . 

106. La planificacibn específica en Detensa Social ha de ademam, 
ciertamente, a requerimientos modernamente premiosos. 

107. a) Consiakración de ta cornphqidad de1 feiaómew delito. La visibn 
dcl ~lanificador ha de advertir las múltiples facetas de1 ser humano y Ia pluri- 
dimensionaIidad de Ias causas de Ja criminalidad. Las políticas que han con- 
fiado en reducir e1 deIito mejorando solo Ias condiciones materiales de 10s 
habitantes han cIaramente fracasado: parece necesario apelar asi, moderna- 
mente, a una gama mucho m6s ampIia de factores y de posibilidades. 

108. b) Consideración de las r e a l u s  aotuales y futuras, prededbks 
y deseables. Una politica una planificacibn deben tener presente d intenso 
dinamismo de1 mundo m o l  emo y ser capaces de prever futuros alternativos. 
Ante éstos, cabr6 plantear decisiones que se funden en juicios de valor y que 
apunten a una Etica Smial. 

109. c) Consideracidn de los problemas en un uirtual "sistema". E1 
análisis de las políticas implicitas o explícitas har6 ver claras desarmonias y 
ambivalencias: prevencidn-represibn; segregacihn-tratamiento, etc. Será misibn 
de1 planificador Ia de forjar una fjiosofia penal armbnica, moderna, realista, 
con sentido de futuro. Asimismo, la de proponer, a1 nivel de cada "sub-sistema", 
t d a s  las reformas que parezcan necesarias. PodrL aspirarse, asi, a1 nivel de 
ley penal, a la "descriminalizaci6n" y a la "des enalización" de  muchas con- 
ductas: Ias que corresponden a valores inactua f es, las que útilmente pueden 
ser abordadas por agencias administrativas, 
inactuaies, las que utilmente pueden ser administrati- 
vas, Ias que no correspondan a una definición 
de pl ich,  deberin enfatizarse Ias funciones 

d f~ierte cambio tecnol6gico es que no es a'ena 
a nuevas formas de estructurar 10s cua ros y de "operacionalizar" su acci6n. 
Al nivel de jtrsticia criminal, deberh actuarse más en términos de funcionalldad 
que en términos de sacramentaIidad: tribunales mls próximos a Ia comunidad, 
que conozcan sdlo de aquellas accimes swialmente delichiosas, que considera 
en  am Iitud, sobre base multi-disciplinaria, a victima y a delincuente, que pien- 
sen rn 1 s en equillbrio y orden que en castigo y que olviden, sobre todo, aspi- 
raciones defensivas ancestrales, piieden contribuir, sin duda, a un mundo con 
menos delito. En e1 nivel de Correciones, deberh recordarse con Lionel Fox, 
cuando la prisi6n parece ineludible, que "e1 delincuente es enviado a la cárcel 
a titulo de castigo, no para ser castigadom. 

110. d )  Consideradn de h base humana en eE &lito. E1 planificador 
mal podrl olvidar que e1 delincuente es un hombre y ue la sociedad que i enfrenta estL tambiCn compuesta por humanos. Tal base eberá hacerlo ac 
tar, como í>ormales", hecbo extrafios o impredeeibles y 10 hard abstenerse?; 
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estimar que "todas" Ias variables son posibles de  controlar o incluso conocer. 
En e1 proceso de decisi&n, fuere cual fuere su niveI, deberá siempre recordar 
que Ia propia base humana de1 fenómcno merece tarnbiCn un digno respecto. 
Dos máximas de Leslie WiIkins ofrecen sabia pauta orientadora: "The empha- 
sis should be on social problems, not problem people", "To defend society 
rather than to attack the deviant". (") 

111. e) ComflSIderación de todos hs recursos. Los recursos estatales son 
limitados y, en su traducción reaI, en fuerte cuota impersonaIes. Creciente lite- 
ratura y didogo internacional informan de todas Ias posibilidades que ofrece 
Ia comunidacl para la revención de1 ddi to  e incluso para e1 tratamiento de1 
delincuente: en el me f io halla e1 delito su génesis, en C1 se encuentran múl- 
tipIes grupos primarios que ofrecen - a través de1 contacto afectivo - múltiples 
compensaciones a carencias crirnino énicas. La visi611 creadora, de largo al- 
cance, hará advertir todas las posibi f idades que ofrece Ia propiu cultura, antes 
de apelar a soluciones de contexto diverso, a veces difícilmente adaptabIes. ( 7 2 )  

112. f )  Auxilio indispensable de lu investigaci6n. E1 planificador deberli 
advertir, de manera imperativa, que Ia investigacihn es herramienta indispen- 
sabIe en sus labores. E1 núcleo tebrjco el instrumental metodol6gico otorgan, 
a Ia vez, Ia osibilidad de1 progreso y a utilidad de Ia evidencia, La audacin B i 
de1 reforma or habrá asi de enri uecexse y temperarse, a1 mismo tiempo, par a e1 auxilio de1 científico. La ayu a de éste se otorgari en muchos campos: 
e1 conocimiento, la mensura, la prediccibn, la sistematización, e1 postulado. La 
base técnica harh que e1 experimento avance cuidadoso, Ia e 7  probada 
dará fundamento a1 cambio seguro, Cste - nuevamente eva udo - implicar& 
hacia e1 futuro, avance y progreso humanos. 

113. E1 error acompaiia a1 hombre en todo su largo trhnsito. En ciertas 
Areas del conocimiento es sin duda más fuerte e1 escepticisrno y mfis duro e1 
combate. Ello, no obstante, no uede vencer la fuerza de1 espíritu, también P en la raíz de1 ser humano. A os que creen en Ia "diversa" condición de1 
delincuente, a 10s que 5610 ofrecen escepticlsmo, podríamos oponer nubles 
palabras de ohn Conrad: "We Iiave allowed ourselves the luxury o£ a vision. i! But, more t an most human institutions corrections needs a vision to work 
toward.. ." ( 7 8 )  
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O FUTURO DIREITO PENAL BRASILEIRO 

Professor B E N J A M ~ I  h l u i w  

O novo Cbdigo Penal brasileiro, pmrnulgado pelo Decreto-Lei n.O 1.004, de 21 de 
outubro de 1969, deveria entror em vigor a 1.O de janeiro de 1970, juntamente com 
a novo legislação penal militar, decretada no mesmo dia (Decreto-Lei n.O 1.001, Cb- 
digo Penal Militar; Decreto-Lei n.O 1.002, Cbdigo do Processo Penal Militar; e h- 
creto-Lei n.0 1 .003, Lei da Organizaçáo Judicibria Militar). 

A legislação penal militar efetivamente entrou em vigor dois meses e pouco depois 
de promulgada, pois era constituido de um todo harmanico, englobando a lei subs- 
tantiva, a lei adjetivo e o prbpria organizaçõo judiciária. 

Esperava-se, então, no Ministhrio da Justiça, a rápida elaboração do instrumento 
de otua~áo do novo Cbdigo Penal, isto é, o novo Cbdigo de Processo Penol, indispensá- 
vel d perfeita execução da l e i  substantiva. Havia, em mãos da Comissão de Estudos Legis- 
Iativos, o Anteprojeto da autoria do Prof. Hblio Tornaghi, que poderia ser pronta- 
mente revisto e adaptado oo novo diploma penal. Mesmo na hipdtese de ter-se de ela- 
borar novo Anteprojeto, com o material disponfvel seria passível a um grande juristh 
realizar em poucos meses o tarefa de faz&lo. 

A mudança de governo, que se operou em novembro de 1969, adotou, parkm, 
outra orientaçóio. Do elaboração do novo Anteprojeto, incumbiu-se o Prof. JosB Frede 
rico Marques, com a orientação dado pelo Ministro do Just i~o,  Prof. Alfredo Buraid, de 
aproximar-se o novo diploma processuril penal da nova l e i  de processo civil, da sua 
eminente autoria. 

O Prof. Frederico Morques passou a trabalhar intensamente, Preparava em São 
Paulo um capitulo do novo Anteprojeto, e o trazia ao Rio de Joneiro. submetendo4 
ao crivo da Comissão Revisara, presidida pelo Prof. José Carlos Moreira Alves e in- 
tegrada pelos Profs. Josb Salgado Mortins e Benjamim Moroes. Os trabalhos pmlon- 
gavam-se por vbrios meses, obrigando o Governo a propor ao Congresso sucessivos 
adiamentos na vig8ncia do novo C6digo Penal, ficando este, na Ultimo lei que o mo- 
dificou, de entrar em vigor quando tambbm vigesse o novo diploma processual penal. 

Entrementes, criticas se iam fazendo ao Cbdigo Penal de 1969. Deve-se, aliás, 
assinalar, como elemento hisfbrico, que a publicaçáo dele, no Diario Oficial  da União, 
apresentou-se com umo centena e meia de incorreções, nunca tendo sido republicado, 
apesar de o Ministro Gama e Silva haver rubricado novamente todas as paginas que 
apresentaram incorreções datilogr6ficas. 
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Mas os Congressos de Direito Penal e ciências afins iam apontando inijmeros 
dispositivos que deveriam ser melhorados, cabendo ao Governo ser sensivel d opi- 
nibo dos maiores juristas penais do Brasil, a fim de aperfeiçoar o novo Cbdigo, mesmo 
ontes da sua vigentia. 

Incumbido que fomos pelo Ministro da Justiça de estudar as emendas sugeridos, 
reunimo-nos com a mesma comissão, redigindo um Anteprojeto de reforma do Chdigo 
Penril, elaborando também a respectiva ExposiçCio de Motivos, que o Presidente Emllio 
Mbdici enviou ao Congresso. Este, discutindo amplamente as propostos insertas no 
Mensagem presidencial, fez-lhes inúmeras modificoçóes, do que resuhou a l e i  n.O 

6.016, de 31 de dezembro de 1973. 

Empossado o novo Governo Federal, coube ao Ministro da Justiça, Dr. Armando 
Faicóo, retomar o andamento dos projetos confiodos a Comissio de Estudos Legisla- 
tivos, entre os quais o do Cbdigo de Processo Penal {de cujo aprovoçõo e vigência de- 
penderio a entrado em vigor do novo C6digo Penal), o da novo Lei de Contravençõss 
Penais e, ainda, outro que previa novas emendas ao Ciidigu Penal, antes da suo vi- 
gêncio. 

Coube-nos, ainda, ser o redutor do Anteprojeto destas emendas, redigindo tom- 
bem a sua Exposição de Motivos. Sofreu o Anteprojeto, como sempre, a crivo da 
Comissóo integrada pelos Profs. Moreira Alves e Frederico Marques. 

E que a Lei n.O 6.016 não conseguiu satisfazer o Governo e muitos juristas pa- 
trios, que reclamaram de suas deficiências e incongruênci~s, 

Finalmente, em fevereiro de 1975, concluíram-se os très Anteprojetos citados, 
fnzendo-se um todo harmònico do Codigo de Processo Penal, Lei de Contravenções 
Penais e lei de novos emendas ao Código Penal. A influência dos referidos Antepro- 
jetos foi reciproca. Em vez de ser o do C6digo de Processo mero executor dos prin- 
c i p i o ~  do Código Penal, por vezes a excelt2ncio de determinada medido prop3sta no 
projeto da lei processual obrigava a fazer alteraçbes no lei sabda?tiva, para hor- 
rn~nizar com a sugestóio vencedora no. porte adjetivo. 

A 10 de junho de 1975, no Palácio do Ptanalto, S. Exo. o Presidente Ernesto 
Geisel, em solenidade a que foram convocados os juristas que participaram da elabo- 
ração dos Anteprojetos, e na presença dos oltos autoridades dos très Poderes, 
firmou as Mensagens ao Congresso Nocionol, que acompanharam ditos Anteprojetos. 

Estomps, ossim, em perspectiva de mais uma Reforma do Cbdigo Peno!, antes 
de este entrar em vigor, em meados de 1976 ou no inicio de 1977. 

É especificamente sobre o Último Anteprojeto desta Reforma que iremos falar 
agora. 

Importante e considerar que o novo Cbdigg Penal, de 1969, rep:ese,tava um 
considerável avanço sobre o diplomo de 1940, ainda em vigor,, 

A linha doutrinaria deixada pelo saudoso Ministro NELSON HUNGRIA, no 
seu Anteprojeto e nas duas primeiras revisões, presididas pelo mesmo jurista, foi 
integralmente mantido na revisão final, não tendo soFrido modificação sensível, nus 
olteraçóes trazidos pela Lei no 6.01 6. 
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Assim, o novo Código seguiu a linho de um carbter acentuadamente hvmonistu, 
segundo u doutrina de LANZA e DORADO MONTERO, quando estabelece, no art. 37, que 
"A pena de reclusbo e a de detenção devem ser executadas de modo que exerçam 
sobre o condenado uma individualizada ação educotivo, no sentido de sua recuperação 
social". 

O infrator doente mental não e condenado, uma vez que se trata de pessoa 
inimputavel; diz o novo Cbdigo que em ta l  caso o infrutor pode ser internado em 
monicômio iudiciario. Tal internoção que, no Cbdigo de 1940, 4 obrigotbria, torna-se 
agoro facultativa. Segundo o disposto no ort. 92, sb será levada a efeito se ". . . suas 
condições pessoais e o fato praticado revelam que ele oferece perigo a incolumidade 
alheia. . . ". 

Se ao condenado sobrevém doença mental, dispõe o art. 41 q u s  dever6 ser 
recolhido a manicômio judiciiirio, ou, no folta, a outro estabelecimento adequado, 
"onde lhe sejam asseguradas a cost6dio e o tratamento". Trata-se do beneficio asse- 
gurado ao bomem, como se vem pregando desde BECCARIA, no sbculo XVIII, ROEDER, 
no s8culo XIX, e, mais recentemente, CONCEPC16N DE ARENAL. 

A linha final filosbfica do novo Cbdigo pertence a Escolo Unitária de SABATINI, 
de quem HUNGRIA se tornou seguidor ap6s tantos anos de luta na Escola Tbcnico- 
Juridica, acompanhando ROCCO, MASSARI, VANNINI e MANZINI. 

No tocante a oplicaçüo da peno, adotou o novo Codigo o crithrio da BINDING, 
no que se refere ao tempo de sua aplicaçóo, obedecendo a teoria da lex mltlor, ao 
estabelecer que, no reconhecimento da lei mais fovoravel, a posterior e a anterior 
devem ser consideradas separadamente, cada qual no conjunto de suas normas apli- 
cáveis ao fato. 

A Comissõio Revisoro, baseada nas lições de SEBASTIAN SOLER, pronunciou-se no 
sentido de manter-se a punibilidode do erro de direito, mus com a possibilidade do 
abrondomento da pena. 

Acolheu, ainda, a teoria diferenciadora do estado de necessidade, como exdu- 
dente do crime ou somente da culpabilidade, como a vislumbrara GOLDSCHMIDT na 
sua rnonogrofia Der Wotstand, eln Schnld-problem. 

Ao considerar o crise do duplo binário, nunca resolvido satisfatoriamente, o novo 
Cbdigo ateve-se à liçoo de MEZGER, eliminando-se a possibilidade do aplicnçáo da 
pena e da medida de segurança para indivlduos considerados normais. Os anormuis 
receberiam a medida de segutança; os normais, a pena, podendo esta, no caso de 
fronteiriços que necessitassem de especial tratamento curativo, ser convertida em 
medida de segurança. Nunca, porem, o duplo binario. 

O Projeto de Lei, que a Presidente do República enviou em Mensagem ao Con- 
gresso, a 10 de junho de 1975, tomou, no Câmaro dos Deputados, o no 636/1975. 
Altera ele dispositivos do Código Penol, instituído pelo Decreto-lei n.O 1.004, de 
21-10-1969, com as modificaçbes da Lei no 6.016, de 31-12-1973. 

Na presente dato - agosto de 1975 -, a motbria encontra-se em tramita(ao no 
Congresso Nacional, sendo de toda conveniéncia conhecer e debater o seu conteúdo, 
pois todos as sugestões que possam rnelhoru-Ia estão em tempo de serem aproveitadas 
e remetidas ao Congresso, que será sensível b voz da culturo nacional, a f im de que 
tenhamos o Código Penal mais adiantado e mais perfeito do universo. 
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As linhas mestras dos modificações propostas sõo as que se seguem. 

A primeira envolve m t b r i a  do corbter aconbmico, quando o valor do pena p t  
cuniária, ou da caractorimçõo do prejuizo da vitimo, ou do prbprio ressarcimento 
do dano ax dolMs, se relacionar com o solário-mlnimo, A Lei n.O 4.016 havia redigido 
o § 2 O  do art. 44, da seguinte formo: 

"Para os efeitos penais, considero-se o maior solbrio-mlnimo mensal vigente 
no Pais, a o  tempo do fato." 

$6 o desconhecimento da fendmeno econbmico da inflaçõo poderia admitir t a l  
redação, Deixar a ovaliaçáo de um0 pena relacionado com o saldrio-mlnimo "ao 
tempo do fato" seria - diz o Exposiçõo de Motivos - desprezar os pardmetros do 
correção monetária, imprescindível em rnatbria econômica. Tal avaliação favoreceria 
indevidamente o autor do fato delitwso. 

Se já estivesse em vigor, em 1974, o novo Cbdigo Penal, o juiz que aplicosw 
a pena máxima de 360 dias-multa ao crime de comercio ilicito de entorpecentes (art. 
311), cometido naquele mesmo ano, mos julgado em 1975, estaria proporcionando 
ao rbu um considerável desconto: aplicando-se as regras do art. 44, e dando ao dia- 
multa o seu valor máximo (um terço do salário-mínimo mensal), o r8u pagaria apenos 
uma multa de Cr$ 45.216,00, quando, pelo valor do salário-mlnimo de hoje, deveria 
pagar Cr$ 63.936,OO. Pode-se imaginar que procrostinações inventariam todos os 
réus que tivessem de pagar multas, para se beneficiarem da desvabrizaçio do moeda. 
A novo redaçáo proposta corrige essa anomcilia, ao estabelecer: 

"Para os efeitos penais, solório-mínimo B o maior mensal vigente no Pols, 
ao tempo do sentença." 

Como o Projeto de Cbdigo do Processo Penal cria vúrios hipbteses de encerra- 
mento do processo, para r8us primários, em que o acusado prefira pagar logo uma 
pena pecuniaria, em crimes de pequeno monta, arbitrada pelo juiz, foi necessário 
introduzir no art. 46 do novo Código Penol um dispositivo que permita ao magistrado, 
em crime de oçáo pennl privada, substituir a pena detentiva pela de multa, para o 
encerramento do processo. 

Sera eliminada do Iei penal, e, conseqüentemente, do lei processual, a hipbtese 
do couçáo fidejussória, para o r8u çolvente que tivesse a sua multa convertida em 
detenção e quisesse reconvertê-Ia em pena pecuniória: ou paga esta em dinheiro, 
ou lhe assegura o pagamento mediante cauç6o real. A fidejussbria serio uma burla 
para um réu economicornente copaz e que já teria zombada da justiça criminal uma 
vez. Não lhe cabe tanto favor. 

A Lei n.O 6.016 havia inovado, satisfatoriamente, no que diz respeito & suspen- 
são condicional da pena; em vez de limitá-la ao condenado b pena de detenção noo 
superior a dois anos, generalizou-o paro qualquer pena privativa da liberdade: reclu- 
500 OU detensão (art. 70). Foi excelente medido de política criminal. 

Foi infeliz, entretanto, ao querer inovar no tocante h liberdade condicional. O 
Cbdigo exigia um minimo de dois anos de detenção ou reclusão para que fosse cablvel 
o instituto. A Lei no 6.016 não fixou minimo, estabelecendo, no cirt. 74, que caber6 
o livramemto sub condiiione a qualquer pena a que seja condenado o rhu. Bnsto que 
este dela tenha cumprido a metade, se primário, ou dois terços, se reincidente. 
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Oro, se um criminoso t iver (I pena de quinze dias de detenção (permitido pelo 
art. 37, 8 1.O), poderá ele, se primbrio, requerer o livramento condicional aos oito 
dias do cumprimento da pena. E se ele fo r  menor de vinte e um anos ao tempo 
do fato, ou maior de setenta ao tempo da sentença (art. 74, parógrafo único), 
bastar-lbiarn cinco dias de cumprimento de sua detenção para requerer o Iivra- 
mento. Ora, como observa a Exposição de Motivos, a concessão desse beneficio exige 
acurado exame da personalidade do condenado (art. 74, 111). A n6o-limitação de prazo 
rnlnirno razobivel de observação da vida carcerárin do requerente torna impraticável 
o instituto, oIBm de tumultuar, em caso de penas curtas, o bom funcionamento dos 
Conselhos Panitencibrios e as julzos de execuções penais. A nova redoçáo dada ao 
ort. 74 do Cbdigo exige que a pena aplicada seja superior a dois anos, paro que w 
posso conceder a liberdade condicional. 

Em refer4ncia aos direitos pollticos, fo i  preciso alterar a redação do arf. 86, 
que era mais restrito que o disposto no art. 149, S 2.O, c, da Constituição Federal. 
Esta exige que, enquanto durarem quaisquer efeitos da condenação criminal, o con- 
denado não pode votar, nem ser votado. E assim se redigiu o novo õrt. 86. 

No que diz respeito ao aborio, quando a gravidez resultou de estupro (art. 1291, 
voltou-se b redação do Cbdigo de 1969. A Lei n.O 6.016 elirninaro o permissivo. Assim 
procedendo, a citada Lei cominava a pena de detenção até quatro anos para a mulher 
que engravidasse, vltirna de uma viollncia carnal, e, por isso, praticasse o aborto. 
O Projeto nao 636 corrige essa anomalia, voltando a permitir o aborto em tal caso. 

Importante ser4 mudança da redaç6o do art. 133. Vai-se voltar b redação do 
Cbdigo de 1969, porque o que resultou da Lei n.O 6.016 encerra clamorosa incon- 
gru4ncia. Para a açcio penal, nos casos de "lesão corporal leve" (dofora), exige-se a 
representação do ofendido. Ora, como obstacular a açáo penal em casos de lesão 
dolosa, e obrigar a pollcia e o juizo criminal o proceder de ofício em todos os casos 
de lesüo culposa? E 6bvio que o tratamento deve ser o mesmo, eliminando-se do 
foro criminal um número quase infinito de pequenos casos de lesões corporais, leves 
ou culposas, em que nem a vitima tem moior interesse em sua repressão. 

No caso de furto qualificado, deve prevalecer o princípio adotado poro diversos 
crimes contra a propriedade, quando o criminoso 6 primário e B de pequeno valor 
a coisa subtralda, ou quando o rku prim6rio restitui a coisa a seu dono, ou repara 
o dano causado antes de instaurada a ação penal. Confia-se à prudhcia do juiz 
atenuor a pena, como medida de correia polltica criminal. 

Dois dispositivos mereceram cuidados especiais no Projeto nqo 636. O primeiro 
se refere 2i proteção particular das terras e dguas de posse de grupos indígenas. O 
esbulho possesslrio destas fera pena mais grave, pois sOo nossos índios frequen- 
temente vitimas de elementos gananciosos da sociedode envolvente, os quais, mais 
armados e melhor instruidos, invadem suas reservas e delas os expulsam (art. 172). 

O segundo B o relativo aos terrenos de propriedade purticular, que süo invadidos 
poro fins de fovelamento. Exigir sempre que o proprietfirio ofereça a queixa ou re- 
queira o abertura de inqukrito policial, para impedir o fovelamento do seu terreno, 
C desconhecer o drama habitacional das grandes areos metropolitonos, para onde 
afluem numerosos migrantes que abnndonom seu h d P t  rural, atraídos pelo miragem 
das grandes cidades e, depois, vão a i  viver coma p6rias. em precarlssimas condições 
de higiene, conforto e alimentação. Frequentemente, os proprietbrios este0 longe, na 



198 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

podem fiscalizar todas os, suas terras, e da1 nascem as favelas, gerando o universo 
de problemas que todos conhecemos. Com o redaçiio dada ao art. 172, 5 4.O, a açio 
penal ser6, em tal hipótese, pública, devendo a outoridade impedir a todo custo a 
formgáo de tais núcleos subumanos, mesmo no desleixo do proprietbrio. 

Reclainou-se muito que o novo Cbdigo exclulra importante figura criminal exis- 
tente no diploma de 1940: o delito de "Atentado contra a liberdade de associaçõio 
profissional". Corrigiu-se a omissio, agora, restabelecendo-se a figura em tela, no 
ar t .  219. 

Imensa falhn veio a ser sanada agora. Se uma pessoa, por motivo de reconhecida 
nobrem, registrasse como seu um filho alheio, gozorio apenas de uma denuoçáo 
de sua peno. Ora, a reconhecida nobreza deve ser, antes, uma causa particular de 
exclusáo de crime. o que agora se estabelece no paragmfo único do art. 266. 

Tomo-se, infelizmente, comum o desojuste de leis de [ndole diversa. Assim, jii 
hfi alguns anos, a Lei  n.O 5.692, de 11-8-1971, que trata de matdria puramente educa- 
cional, define o ensino de primeiro e segundo graus. O Cddigo, elaborado em 1969, 
oinda mantinha a expressáo ensino prlmbrio, quando a nova Lei jb falava em "ensino 
de primeira grau", interpretando at8 a Constituiçáo Federal, no seu art. 176, § 3*, 
I e 11. Ajusta-se, agora, o C6digo Penal, no art. 272, B nova lei educacional. 

O novo delito de "Peculato de uso" teve extensòio demasiado Ioto no Cddigo 
ds 1969. AtC o simples uso de veiculo oficial para transporte de pessoa nóo relaciona- 
da com o serviço p6blico era erigido em crime. Na novo redaçáa dada ao art. 346, 
deu-se o conteúdo verdadeiramente tbcnico b nova figura criminal, dentro dos seus 
exatos limites. 

Nos delitos de cormpçõo ativa, arts. 371 e 380, impunha-se uma uni fomirqão.  
No primeiro, de natureza genhrica, sb se falava em "oferecer ou prometef' vanta- 
gem indevida o funcionbrio  público^ no segundo, particularizando a corrup$ão ativa 
ao caso de testemunha ou perito, dizia-se "Dar, oferecer ou prometer". Em ambos, 
aparecem agora as t r k  formas paralelos. 

Entre as expressões suprimidos, hó urna sbrie de pequenos senóes, que nõio me- 
recem destaque nesto hora. Uma, porhm, merece ser citada. E o parbgrofo único do 
art. 252 que declara, em materia de repressão ao hotel suspeito, que "E irrelevante 
o fato du dissimu!ação do local, sob apnrencia de hotel, pensão, hospedaria ou casa 
de cbmodos, ainda que mediante licença paro seu funcionamento como tal". 

A critico sensata que se fazia a este paragrafo 6 que sua redação, pela drasti- 
cidade da fo rma  somente iria focilitor o corrupçio dos pequenos agentes da autori- 
dode. Foi ele retirado do Código, por motivo, portanto, de moralidade administrativo. 

Mas deve-se manter claro que o c q w t  do artigo permanece intacio, punindo 
severamente o monvtençiio de quaisquer locais de prostituiçüo, como B tradicional 
em nosso direito repressivo. 

Há uma série de pequanas emendas, inclusive de pontuaçáo e acentuoç60 grcífica. 
As expostas, porbm, dão uma visão clara da forma que esperamos seja definitiva 
do novo Cbdigo Penal brasileiro, o qual, burilado como vai ficar, constituirá mais um 
marco de dexnvolvimento do cihcia juridica de nlisso Pátria, colocando o Bmsil no 
vanguarda das legislações penais de todo o mundo. 
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1 .  A situação juridica dos naturalizados no Brasil vem sofrendo 
constantes alteraçhes decorrentes dos textos constitucionais, acarretando, 
por consequ&ncia, variações no direito positivo. Este fato tem ensejado 
certas dúvidas, ou porque não se compreende o intuito da naturalização, 
forma de aquisiçho de nacionafidade, ou porque se presumem como res- 
trrçóes aos brasileiros naturalizados situações em desuso, fundadas em 
dispositivos inconstitucionais, em leis ineficazes e mesmo revogadas ex- 
pressamente . 

Da mesma maneira, o tratamento multiforme e variado que o problema 
recebe dos diversos ordenamentos jurídicos nacionais náo colabora para 
tornar clara a situação jurfdica dos naturaiizados. 

Editou-se, recentemente, a h i  nQ 0.192, de 1% de dezembro de 1974, 
"que dispde sobre restriçbes a brasileiros naturaiizados, e dh outras provi- 
d4ncias". Esse diploma, posto que represente passo interessante, não esgota 
nem diminui o interesse sobre o assunto, indicando, outrossim, o efeito de 
uma situação, que se pretende esclarecer neste trabalho. 

2 .  O Decreto-Lei no 941, de 13 de outubro de 1969, dispõe: 

"Art. 137 - A naturalização, salvo a hipbtese do artigo 128, 56 
produzir8 efeitos após a entrega da certidão, na forma dos arti- 
gos 152 e 133, e confere ao naturalizando o gozo de todos os direi- 
tos civis e politicos, excetuados os que a Constituiçlo Federal 
atribui exclusivamente a brasileiros natos." 

A Constituiçho, por sua vez, veda A Uniáo, aos Estados, ao Distrito 
Federal, "criar distinções entre brasileiros ou preferências em favor de 
uma dessas pessoas de direito pfiblico interno contra outra", (art. 99, 0, 
subentendendo-se, aí, brasiielros natos ou naturaiizados. 

A Carta Magna atribui alguns direitos exclusivamente a brasileiros 
natos, nos arts. 145, pafigrafo finico, 173, 174, $ l?, a segulr transcritos: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  "Art. 145 - 

Pardgrefo iinico - São privativos de brasileiros natos, os cargos 
de Presidente e Vice-presidente da Repiiblica, Ministro de Estado, 
Ministro do Supremo Tribuna1 Federal, do Superior Tribunal Mi- 
litar, do Tribunal Superior Eieitoral, do Tribunal Superior do 
Trabalho, do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas 
da União, Procurador-Geral da República, Senador, Deputado Fe 
derai, Governador do Distrito Federal, Governador e Vice-Gover- 
nador de Estado e de Território e seus substitutos, os de Embai- 
xador e os das carreiras de Diplomata, de Oficial da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica. 

Art. 173 - A navegação de cabotagem para o transporte de 
mercadorias é privativa dos navios nacionais, salvo caso de neces- 
sidade pública. 
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5 19 - Os proprietários, armadores e comandantes de navios 
nacionais, assim como dois terços, pelo menos, dos seus tripulan- 
tes, serão brasileiros natos. 

9 29 - O disposto no parfigrafo anterior não se aplica aos navios 
nacionais de pesca, sujeitos a regulamentação em lei federal. 

Art. 174 - (Ref. às empresas jornalisticas, de televisão e de ra- 
diodifusão). 

5 l ?  - A responsabilidade e a orientação intelectual e adminis- 
trativa das empresas mencionadas neste artigo caberão somente 
a brasileiros natos." 

Em vigor, também, a mencionada Lei no 6.192/74, adiante transcrita 
e comentada. 

3 .  Saliente-se, ainda, que a Constituição, na sua redação originária, 
antes da Emenda de 1969, estabelecia, no 3 20 do art. 140 (na redação 
atual, art. 1451, que, "aIQm das previstas nesta Constituição, nenhuma 
outra restrição se fará a brasileiro em virtude da condição de nascimento". 
A rigor, o dispositivo era desnecessário, pois se a própria Lei Maior vedava 
criar distinçdes entre brasileiros natos ou naturalizados, a lei ordin6ria não 
poderia fazê-lo. Se o fizesse, vioIaria a Constituição e nenhuma eficAcia 
possuiria, sendo, a meu ver, eivada do vicio de inconstitucionalidade. 

As restrições não previstas na Constituição foram por ela revogadas. 
Além disso, j A  vimos o Decreto-Lei no 941, de 13-10-69, que determina 
conferir a naturalizaçáo o gozo de todos os direitos civis e políticos, exce- 
tuados os atribuídos pela Constituiçáo exclusivamente a brasileiros natos 
(art. 137). 

Faz-se tambbm grande equívoco ao arrolar restrições a brasileiros na- 
turalizado~, As vezes confundindo-as com as atinentes a estrangeiros. 

Por isso, o rol sbaixo demonstra como a maior parte das restrições 
alegadas, alCm de revogadas pela Constituiçáo e pelo Decreto-Lei nQ 941, 
o foram especifica e explicitamente por leis. 

Antigas restrições aos 
naturalirados 

R e v o g a ç ó e s  

Decreto-Lei no 406, de 0405-38: Decreto-Lei no 941, de 13-1Q89: 
impedia a reg6ncia de escolas ru- define a situação jurídica do es- 
rais (art. 85) e o exercício do cargo trangeiro no Brasil, e da outras 
de professor primário. providências (D.O. de 13-10-69). 

Decreto-Lei no 483, de 08-06-38: Decreto-Lei no 32, de 18-11-66: 
não permitia ser membro do Con- institui o Código Brasileiro do Ar 
selho Nacional de Aeronáutica (D.O. de 18-11-66 - Ret. D.O. de 
(art. 10) . 25-11-66). 
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Decreto-Lei nP 395, de 29-04-38: 
proibia ser membro do Conselho 
Nacional do Petróleo (art. 4P).  

Decreto-Lei nP 791, de 14-10-38: 
não consentia o casamento de fun- 
cionirios dos serviços diplomhticos 
e consuiares com naturalizados. 

Decreto-Lei nP 1.285, de 18-05-39: 
náo permitia ser membro da Con- 
selho Nacional de Aguas e Energia 
Elbtrica (art. 20). 

Decreto-Lei na 1 -968, de 17-10-40: 
proibia que mais de 25% dos 
núcleos populacionais ao longo de 
150 krn da fronteira fossem cons- 
tituídos por estrangeiros, inclusive 
naturalizados (art. 20) e de pleitear 
terras ao longo de 30 km (art. 8 9 .  

Decreto-Lei na 1 -985, de 21-01-40: 
impedia que a concessão de minas 
recaisse sobre herdeiro ou 1egatA- 
rio naturalizado. 

Decreto-Lei no 2.122, de 09-0440: 
exigia mais de 5 anos de cidadania 
brasileira para ser admitido ao ser- 
viço do iAPC (art. 16, $ 19). 

Decretcr-Lei no 3.306, de 24-05-41: 
proibia o naturalizado fosse Dire- 
tor da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (art. 69). 

Decreto no 70.750, de 23-08-72: 
consolida dispositivos relativos A 
organização e compethcia do Con- 
selho Nacional de Petrbleo, refor- 
mula a estrutura bAsica do 6rgã0, 
e d6 outras providências {D.O. de 
28-06-72) . 

Lei nQ 3.917, de 14-07-61: reorga- 
niza o Ministério das Relações Ex- 
teriores, e d i  outras providencias 
(D.O. de 18-07-61). 

Decreto-Lei nQ 689, de 18-07-69: 
extingue o Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica, do Mi- 
nistbrio das Minas e Energia, e 
dh outras providkncias (0.0. de 
2 1-07-69) . 

Lei nQ 2.597, de 12-09-55: Dispõe 
sobre zonas indispenshveis A defe- 
sa do Pais, e dá outras providên- 
cias. São revogados os Decretos- 
Leis n,m 1.164, de 18 de março de 
1939, 1.968, de 17 de janeiro 
dc 1940, 2.610, de 20 de setembro 
de 1940, 6.430, de 17 de abril de 
1944, 7.724, de 10 de julho 
de 1945, e 8.908, de 24 de janei- 
ro de 1948 (0.0. de 21-09-55). 

Decreto-Lei nQ 227, de 28-02-87: 
d5 nova redação ao Decreto-Lei na 
1.985 (C6digo de Minas), de 29 de 
janeiro de 1940 (D.O. de 28-02-67). 

Decreto-Lei no 72, de 21-11-66: 
unifica os Institutos de Aposenta- 
doria e Pensões e cria o Instituto 
Nacional de Previdhncia Social 
(D.O. de 22-11-66 - Ret. D.O. de 
1O-12-66 e 13-22-66). 

Lei no 1.163, de 22-07-50: dispõe 
sobre a Estrada de Ferro Central 
do Brasil (D.O. de 2607-50). 
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Decreto-Lei nP 4.451, de 09-07-42: 
proibia fosse Presidente do Banco 
de CrBdito da Borracha. 

Decreto-Lei no 5.893, de 19-10-43: 
proibia fosse membro das Direto- 
rias Executivas das Cooperativas 
(art. 96). 

Decreto-Lei no 6.259, de 10-02-44: 
vedava a concessão de loterias 
(art. 701. 

Decreto-Lei no 6.430, de 17-04-44: 
impedia o naturalizado dirigir em- 
presa de indústria ou combrcio ao 
longo de 150 km da fronteira 
(art. 20 e seu parágrafo). 

Decreto-Lei na 7.021, de 07-11-44: 
proibia fosse agente de empresas 
autárquicas (art. lo). 

Portaria Ministerial - Min. Rel. 
Exteriores exigia que o cônjuge do 
candidato h carreira diplomática 
fosse brasiieiro nato (D.O. de 
12-12-45). 

Decreto-Lei no 8.463, de 27-12-45: 
proibia ser membro do Conselho 
Rodovihrio (art. 49). 

Lei n9 1.184, de 30-08-50: dispõe 
sobre o Banco de Crédito da Borra- 
cha S. A - ,  que passa a denorninar- 
se Banco de Crkdito da Arnazonia 
S. A. , altera vários dispositivos da 
Lei no 86, de 08-09-47, revogando 
seu art. 10 (D.O. de 01-09-50). 

Decreto-Lei n? 8.401, de 19-12-45: 
revoga os Decretos+his n." 5.893, 
de 19-1043, e 6.274, de 14-02-44, 
exceto as disposições dos arts. 104 
a 118, e seus parhgrafos, revigo- 
rando o Decreto-Lei no 581, de 
19-08-38. e a Lei no 22.239, de 
19-12-32 (D.O. de 28-12-45). 

Decreto-Lei no 204, de 27-02-67: 
dispõe sobre a exploração de lote- 
rias, e dá outras providências (D.O. 
de 27-02-67 - Ret. D,O. de 
08-03-67). 

Lei no 2.597, de 12-09-55: dispõe 
sobre zonas indispensáveis $i defe- 
sa do Pais, e d i  outras providh- 
cias. São revogados os Decretos- 
Leis nTaa 1 .164, de 18-03-39, 1 .968, 
de 17-01-40, 2.610, de 20-09-40, 
6.430, de 17-04-44, 7.724, de 
10-0745, e 8.908, de 24-01-46 
(0.0. de 21-09-55). 

Decreto-Lei no 9.435, de 08-07-46: 
revoga o Decreto-Lei no 7.027, de 
07-11-44 (D.O. de 10-0746). 

Decreto-Lei no 512, de 21-03-69: 
regula a Política Nacional de Via- 
ção Rodoviária, fixa diretrizes para 
a reorganização de Estradas de Ro- 
dagem, e dá outras provid&ncias 
(D.O. de 21-03-69 - Ret. D.O. de 
25-03-69). 
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Decreto-Lei nQ 9.867, de 12-09-46: DecreteLei nP 32, de 18-11-66: 
proibia exercer funções em aerona- institui o C6digo Brasileiro do Ar 
ves nacionais. (D.O. de 18-11-66 - Ret. D.O. de 

25-1 1-60). 

Decreto no 20.442, de 22-01-46: Decreto-ZRi n? 72, de 21-11-66: 
exigia dois anos de naturalização, unifica os Institutos de Aposenta- 
para ser admitido em concurso pa- doria e Pensões e cria o Instituto 
ra cargo efetivo do IAPI (art. 157). Naciond de Previd8nda Social 

(D.0. de 22-11-86 - Ret. D.O. de 
1q-12-66 e 13-12-66). 

Decreto-Lei no 9.202, de 26-04-40: Lei no 3.917, de 140741: raorga- 
proibia fosse servidor do Ministb- niza o Ministério de Relações Ex- 
rio das Relações Exteriores. teriores, e dB outras providencias 

(D.O. de 17-07-61 - Ret. D.O. de 
18-07-61). 

Decreto-Lei no 8.777, de 22-01-46: Decreto-Lei nQ 70.929, de 03-08-72: 
proibia lecionar Geografia do Sra- dispõe sobre o registro, no Minis- 
sil, PortuguCs e Histbria do Brasil, tério da Educação e Cultura, de 
exceção feita aos portugueses (art. Professores de ensino de 2Q grau, 
79 ) .  e dA outras providencias (D.0. de 

04-08-72). ' 

As restrições abaixo são atinentes a estrangeiros, não a brasileiros 
naturalizados, por exemplo, no art. 118 do Decreto-Lei nQ 941, de 13-10-69: 

"Art. 118 - E especialmente vedado ao estrangeiro, qualquer 
que seja a sua situação no Pais: 

I - ser proprietiirio, armador ou comandante de navio nacional, 
inclusive nos serviços de navegação fluvial e-lacustre; 

I1 - ser proprietirio de empresas jornalisticas, poIiticas ou sim- 
plesmente noticiosas, e de empresas de televisão e de radiodifusão, 
ou acionista de sociedade anbnima proprietárias dessas empresas; 

111 - ser responsável ou orientador intelectual ou administrativo 
das empresas mencionadas no item anterior; 

IV - obter concessão ou autorização para a pesquisa, prospecçáo, 
exploração e o aproveitamento das jazidas, minas e demais re- 
cursos minerais e dos potenciais de energia hidráulica; 

V - ser proprietário ou explorador de aeronave brasileira, obser- 
vado o dispositivo na legislação especifica; 
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VI - ser corretor de navios, de fundos públicos, leiloeiro e des- 
pachante aduaneiro; 

VI1 - ser proprietário de terras ou de estabelecimentos industriais 
ou comerciais na faixa de fronteiras, observado o disposto em Ieis 
especiais; 

VI I I - participar de administração ou representação de sindicatos 
ou associações sindicais; 

IX - ser prAtico de barras, portos, rios, lagos e cana&; 

X - possuir, manter ou operar, mesmo como amador, aparelho 
de radiofusão, de radiotelegrafia e similar, salvo reciprocidade de 
tratamento; 

XI - prestar assistência religosa as forças armadas e auxiliares 
. e também nos estabelecimentos de internaçáo coletiva. 

Parigrafo Único - Ao estrangeiro náo residente no Brasil é ve- 
dado, nos termos da Lei nP 494, de 10 de março de 1969, adquirir 
propriedade rural em seu território.'' 

4 .  As Constituições brasileiras vêm, paulatinamente, aumentando as 
restrições aos naturalizados, atribuindo exclusivamente a brasileiros natos 
alguns cargos e exercicio de direitos. 

A tendência do melhor direito 4 a de, mormente nos países de grande 
imigração, distingiiir acentuadamente entre nacionais e estrangeiros, com 
o fito de estimular estes úitimos a tornarem-se, pela naturalizacão, nacio- 
nais; e, para a garantia dos interesses nacionais, estabelecer critQio rigoro- 
so para a naturalização, eliminando, porkm, depois dela, as distinções. 

No entanto, o aumento das restrições teve sua cansa. Ilmar Penna Ma* 
rinho assinala: 

"Devido, entretanto, aos abusos cometidos por indivíduos natura- 
lizado~, com a espantosa facilidade das antigas Ieis sobre a nacio- 
nalidade e devido, sobretudo, Li atividade nociva e subversiva des- 
ses elementos, os Estados, em suas legislações modernas, não sb 
dificultaram a outorga da naturalização, exigindo uma série de 
requisitos e um estágio de residência mais longo, porém, torna- 
ram, aínda, exclusivo dos nacionais natos o gozo de certas prer- 
rogativas, outrora concedidas indistintamente." (Cf. Tratado sobre 
a Nacionalidade, vol. 19, Departamento de Imprensa Nacional, 
1956, phg. 70). 

E é Pontes de Miranda quem explica: 

"Alguns cargos a Constituição considerou privativos de brasileiros 
natos. A ratio legis esta em que seria perigoso que interesses es- 
tranhos ao Brasil, fizessem algukm naturalizar-se brasileiro, para 
que, em verdade, os representasse. Em 1964, grupo de agentes 
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estrangeiros cogitou da inserção na Constituição de 46 e, poste- 
riormente, na que zdviesse do Movimento RevolucionArio, de texto 
que abrisse portas a elegibilidade de naturalizados ate mesmo h 
Presidência da República." (Cf. Comenthrios d Constitutçáo da 
1967, Tbmo IV, phg. 509.) 

"A regra juridica do art. 145, parfigrafo rinico, k exceção ao prin- 
cipio da ilimitabilidade dos direitos dos brasileiros." (Cf. idem, 
itiidern, pág. 510.) 

5 .  Vejamos, primeiro, como o direito brasileiro vem evoluindo em 
relaçàa ao problema e, depois, como alguns países disciplinam a matbria. 

5 . 1 .  Na Constituiçáo de 1824 o naturalizado tinha direito a. voto nas 
eleiçóes primarias, porem não podia ser deputado, nem Ministro de Estado. 
AEni disso, o texto constitucional não usava a expressão brasileiro natura- 
lizado, sim estrangeiro naturalizado, como a significar que a naturalhação 
nào tornava nacional o estrangeiro, que obtivesse a carta de naturdização. 

Dizia aquela Carta: 

"Art. 69 - São cidadãos brasileiros: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
50 - os estrangeiros naturaiizados, quaIquer que seja a sua reli- 
gião. A lei determinarh as qualidades precisas para se obter carta 
de naturalização." ' 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 91 - Têm voto nestas eleiçBes primárias: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
2Q - OS estrangeiros naturalizados." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 95 - Todos os que podem ser eleitores são hhbeis para 
serem nomeados deputados. 

Excetuam-se: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

2 P  - os estrangeiros naturalizados." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 119 - Nenhum estrangeiro poder5 suceder na Coroa do 
Império do Brasil." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 136 - Os estrangeiros, posto que naturalizados, não podem 
ser ministros de Estado." 

5 .2 .  A República equiparou o naturalizado ao nato, restringindo 
aquele somente o direito de eleger-se Presidente ou Vice-presidente do 
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Brasil, cargos privativos do brasiieiro nato. A Constituição republicana 
seguia, assim, o modelo dos Estados Unidos da América, incIusive estabele- 
cendo como condições de elegibilidade para a CAmara dos Deputados e para 
o Senado o prazo de quatro e seis anos, respectivamente, de cidadania. 

A Constituição de 1891 assim dispunha: 

"Art. 26 - São condiçóes de elegibilidade para o ~ o n g h s s o  Na- 
cional: 

29 - Para a Câmara, ter mais de quatro anos de cidadão brasi- 
leiro, e para o Senado mais de seis." 

"Art. 41 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
9 39 - São condiçóes essenciais, para ser eleito Presidente ou 
Vice-presidente da República: 

19 - Ser brasileiro nato." 

"Art. 69 - São cidadãos brasileiros: 

I *  - Os nascidos no Brasii, ainda que de pai estrangeiro, não 
residindo este a serviço de sua nação; 

29 - Os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira, 
nascidos em pais estrangeiro, se estabelecerem domiciiio na 
República; 

3Q - Os filhos de pai brasileiro, que estiver em outro pais ao 
serviço da República, embora nela náo venham domiciliar-se; 

40 - Os estrangeiros, que, achando-se no Brasii aos 15 de novem- 
bro de 1589, não declararem, dentro em seis meses depois de 
entrar em vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionali- 
dade de origem; 

59 - Os estrangeiros que possuírem bens imbveis no Brasil e 
forem casados com brasíleiros ou tiverem filhos brasileiros, con- 
tanto que residam no Brasil, salvo se manifestarem a intenção de 
não mudar de nacionalidade; 

69 - Os estrangeiros por outro modo naturalizados." 

5 . 3 .  A Conçtituiçáo de 1934 aumentou, consideravelmente, as res- 
triçóes ao naturalizado, tornando exclusivo do brasileiro nato o exercicio 
de uma série d e  cargos e funções, a saber: Presidente e Vice-presidente da 
Rephblica, Ministro de Estado, Ministro da Corte Suprema, Juiz Federai, 
Senador, a assistência religiosa nas expedições militares. Além disso, aquela 
Lei filaior estabeleceu outras restrições rekentes a tripulaçáo dos navios 
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nacionais e ao exercício das profissões liberais (cf. arts. 132 e 133, adiante 
transcritos). 

Rezava a Constituição de 1934: 

"Art. 59 - Compete privativamente A União: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
XIX - legislar sobre: 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
g) naturalização, entrada e expulsão de estrangeiros, extradição, 
emigração e imigração, que deverá ser regulada e orientada, po- 
dendo ser proibida totalmente, ou em razáo da procedência." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

5 59 - São condições essenciais para ser eIeito Presidente da 
República: ser brasileiro nato, estar alistado eleitor e ter mais de 
35 anos de idade." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 59 - ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Parhgrafo único - Sb o brasileiro nato, maior de 25 anos, alis- 
tado eleitor, pode ser Ministro." 

"Art. 74 - Os Ministros da Corte Suprema serão nomeados pelo 
Presidente da República, com a aprovação do Senado Federal, 
dentre brasileiros nabs de notável saber jurídico e reputação iu- 
bada, distados eleitores, não devendo ter, salvo os magistrados, 
menos de 35 anos, nem mais de 65 anos de idade." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
"Art. 80 - Os juizes federais serão nomeados dentre brasileiros 
natos de reconhecido saber juridico e reputaçáo ilibada, alistados 
eleitores, e que não tenham menos de 30, nem mais de 60 anos 
de idade, dispensando este limite aos que forem magistrados." 

"Art. 89 - O Senado Federal compor-se-á de dois representantes 
de cada Estado e do Distrito Federd, eleitos mediante sufrhgio 
universal, igual e direto por oito anos, dentre brasileiros natos, 
alistados eleitores e maiores de 35 anos." 

"Art. 106 - São brasileiros: 

a) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não resi- 
dindo este a serviço do Governo do seu país; 
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b) os filhos de brasileiro, ou brasileira, nascidos em país estran- 
geiro, estando os seus pais a serviço publico e, fora deste caso, 
se, ao atingirem a maioridade, optarem pela nacionalidade brasi- 
leira; 

C )  OS que jb adquiriram a nacionalidade brasileira, em virtude do 
art. 69, n.06 4 e 5, da Constituição de 24 de fevereiro de 1891; 

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados." 

"Art. 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes à 
liberdade, a subsistência, a segurança individual e a propriedade, 
nos termos seguintes: 

61 . .  .nas expedições militares a assistência religiosa s6 poder8 ser 
exercida por sacerdotes brasileiros natos." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"Art. 132 - Os proprietários, armadores e comandantes de navios 
nacionais, bem como os tripulantes na proporção de dois terços, 
pelo menos, devem ser brasileiros natos, reservando-se também a 
estes a praticagem das barras, portos, rios e lagos." 

"Art. 133 - Excetuados quantos exerçam legitimamente profís- 
sóes liberais na data da Constituição, e os casos de reciprocidade 
internacional admitidos em lei, somente poderão exercê-los os bra- 
sileiros natos e os naturalizados que tenham prestado servjço mi- 
litar ao Brasil; não sendo permitida, exceto aos brasileiros natos, 
a revalidação de diplomas profissionais expedidos por institutos 
estrangeiros de ensino." 

5 .4 .  A Constituição de 1937 constitui outro passo no aumento das 
restrições aos naturalizados. Escreve HAROLDO VALLADAO: 

"A orientação seguida no regime da Carta de 1937 fracassou pelo 
erro oposto ao de 1890, pelo excesso mui comum ao novo gênio 
político; então facilitaram-se naturalização e direitos dos estran- 
geiros, e a naturalização não interessava; no Estado Novo difi- 
cultaram-se naturalização e direitos dos estrangeiros e liquidou-se 
a imigração. . .  " (Cf. Direito Internacional Privado, 1970, phg. 303). 

A Carta de 1937 dispunha: 

"Art. 51 - Só podem ser eleitos representantes dos Estados os 
brasileiros natos maiores de trinta e cinco anos, alistados eleitores 
e que hajam exercido, por espaço nunca menor de quatro anos, 
cargo de governo na União e nos Estados. 
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Art, 52 - A nomeação feita pelo Presidente da República s6 pode 
recair em brasileiro nato, maior de trinta e cinco anos e que se 
haja distinguido par sua atividade em algum dos ramos da pro- 
dução ou da cultura nacional." 

"Art. 81 - São condições de elegibilidade A Presidhcia da Re- 
pública ser brasileiro nato e maior de trinta e cinco anos." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Parigrrfo único - S6 o brasileiro nato, maior de vinte e cinco 
anos, poder8 ser Ministro de Estado." 

"Art. 98 - Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão 
nomeados pelo Presidente da República, com aprovação do Con- 
selho Federal, dentre brasileiros natos de nothvel saber jurídico 
e reputação iiibada, não devendo ter menos de trinta e cinco, 
nem mais de cinqiienta e oito anos de idade." 

"Art. 1 15 - São brasileiros: 

a) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não residindo 
este a serviço do governo do seu pais; 

b) os filhos de brasileiro ou brasileira, nascidos em pais e s t r a ~  
geiro, estando os pais a serviço do Brasil e, fora deste caso, se, 
atingida a maioridade, optarem peIa nacionalidade brasileira; 

c) os que adquiriram a nacionalidade brasileira nos termos do art. 
69, n.rn 4 e 5, da Constituição de 24 de fevereiro de 1891; 

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados." 

Art. 122 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"g). . . A  direção dos jornais, bem como a sua orientação intelectual, 
política e administrativa, s6 poderfi ser exercida por brasileiros 
natos." 

"Art. 149 - Os proprietários, armadores e comandantes de navios 
nacionais, bem como os tripulantes, na proporção de dois terços, 
devem ser brasileiros natos, reservando-se também a estes a pra- 
ticagem das barras, portos, rios e lagos. 

Art. 150 - Sb poderão exercer profissões liberais os brasileiros 
natos e os naturaiizados que tenham prestado serviço miIitar no 
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Brasil, excetuados os casos de exercício legítimo na data da Cons- 
tituição e os de reciprocidade internacional admitidos em lei, So- 
mente aos brasileiros natos será permitida a revalidaçáo de di- 
plomas profissionais expedidos por institutos estrangeiros de 
ensino". 

5 . 5 .  Na Constituição de 1946, o naturalizado não podia ser Presi- 
dente e Vice-presidente da República, Ministro de Estado, Ministro do Su- 
premo Tribunal Federal, Ministro do Tribunal Federal de Recursos, Pro- 
curador-Geral da República, Deputado Federal e Senador; nem prestar 
assistência religiosa as forças armadas, nem ser proprietário, armador e 
cci:iandante de navio nacional. Podia, porém, se admitida como absoluta 
a proibicão da distinção entre brasileiros (art. 311, ser Nnistro do Tribunal 
Superior Eleitoral ou dos Tribunais Regionais Eleitorais, Ministro do Tri- 
bunal Superior Militar, uma vez que absoluta aquela proibição não poderia 
a lei criar incompatibilidade referente ao naturalizado (art. 110, iI; 1 12, Ii), 
nem estabelecer forma de escolha proibitiva ao naturalizado (art. 106, 
parigrafo único). Alem disso, pelo art. 19 do Ato das Disposições Consti- 
tucionais Transitórias, os naturalizados brasileiros, na vigência das consti- 
tuiqões aliteriores, eram elegíveis para os cargos de representação popular, 
salvo os de Presidente e Vice-presidente da República e o de Governador, 
se houvessem exercido qualquer mandato eletivo. 

Dizia a Constituição de 1946: 

"Art. 31 - A União, aos Estados, ao Estrito Federal, e aos Mu- 
nicípios é vedado: 

I - criar distinções entre brasileiros. . ." 

Parhgrafo único - São condições de elegibilidade para o Con- 
gresso Nacional: 

I - ser brasileiro (art. 129, números I e Ií);" 

"Art. 80 - São condiçcies de elegibilidade para Presidente e Vice- 
Presidente da Repirblica: 

I - ser brasileiro (art. 129, números I e ii)"; 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  "Art. 90 - 
Parigrafo Único - São condições essenciais para a investidura no 
cargo de, Ministro de Estado: 

I - ser brasileiro (art. 129, n.rn I e U);" 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  



"Art. 99 - Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão no- 
meados pelo Presidente da RepUblica, depois de aprovada a 
escolha pelo Senado Federal, dentre brasileiros (art. 129, n . O B  I e 
U). . . .  " 

"Art. 103 - O Tribunal Federal de Recursos, com sede na Capital 
. Federal, compor-se-á de nove juízes.. com os requisitos do 

art. 99." 

Pardgrafo único - A lei disporh sobre o número e a forma de 
escolha dos juizes militares e togados do Superior Tribunal Militar, 
os quais terão vencimentos iguais aos dos juizes do Tribunal 
Federal de Recursos, e estabelecerh as condições de acesso dos 
auditores." 

"Art. 110 - O Tribunal Superior Eleitoral, com sede na Capital 
da República, campor-sel: 

II - por nomeação do Presidente da República, de dois dentre seis 
cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, que não 
sejam incompatíveis por lei, indicados pelo Supremo Tribunal. 
Federal." 

"Art. 112 - Os Tribunais Regionais Eleitorais compor-se-30: 

II - por nomeação do Presidente da República, de dois dentre 
seis cidadãos de nottivel saber jurídico e reputação iiibada, que não 
sejam incompatíveis por lei, indicados pelo Tribunal de Justiça." 

"Art. 126 - O Ministério Público Federal tem por Chefe o Pro- 
curador-Geral da Repiiblica. O Procurador, nomeado pelo Presi- 
dente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal, dentre cidadãos com os requisitos indicados no art. 99, 
e demisslvel ad nutum." 

"Art. 129 - São brasileiros: 

I - os nascidos no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, não 
residindo estes a serviço do seu país; 
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II - os filhos de brasileiro ou brasileira, nascidos no estrangeiro, 
se os pais estiverem a serviço do Brasil, ou, náo o estando, se 
vierem residir no país. Neste caso, atingida a maioridade, deverão, 
para conservar a nacionalidade brasileira, optar por ela, dentro 
em quatro anos; 

111 - os que adquiriram a nacionalidade brasiIeira nos termos 
do art. 69, n.- IV e V, da Constituiçáo de 24 de fevereiro de 
1891; 

IV - os naturalizados pela forma que a lei estabelecer, exigidas 
aos portugueses apenas residência no país por um ano uiinter- 
rupto, idoneidade moral e sanidade física." 

§ 99 - Sem constrangimento dos favorecidos ser4 prestada por 
brasileiro (art. 129, n.Os I e ll) assistência religiosa as forças ar- 
madas e, quando soIicitada pelos interessados ou seus represen- 
tantes legais, também nos estabelecimentos de internação 
coletiva." 

Parágrafo único - Os proprietArios, armadores e comandantes de 
navios nacionais, bem como dois terços, pelo menos, dos seus 
tripulantes, devem ser brasileiros (art. 129, n.oe I e iI).li 

E no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

"Art. 19 - São elegíveis para cargos de representação popu- 
lar, salvo os de Presidente e Vice-presidente da República e o 
de Governador, os que, tendo adquirido a nacionalidade brasileira 
na vigência de Constituições anteriores, hajam exercido qualquer 
mandato eletivo." 

"Art. 20 - O preceito do parAgrafo único do art. 155 da Cons- 
tituição não se aplica aos brasileiros naturalizados que, na data 
deste Ato, estiverem exercendo as profissões a que o mesmo dis- 
positivo se refere." 

5.6. A Constituiçáo de 1967, na sua redação originiria, enumerou 
expressamente todas as incompatibilidades impostas aos brasileiros natu- 
ralizado~, dispondo que nenhuma outra restrição, além das nela previstas, 
se fará a brasileiro em virtude da condição de nascimento. 

Vejamos como dispunha a Constituiçáo de 1967: 

"AÃ. 30 - ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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ParSgrafo Gnica - São condições de elegibilidade para o Com 
gresso Nacional: 

I - ser brasileiro nato;" 

"Arf, 75 - São condições de elegibilidade para Presidente e 
Vice-presidente : 

I - ser brasileiro nato;" 

§ 3 p  - Os Ministros do Tribunal de Contas serão nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha peIo Se- 
nado Federd, dentre brasiieiros, maiores de trinta e cinco anos, 
de idoneidade moral e not6rios conhedmentos jurídicos, econci- 
micos, financeiros ou de administração publica, e terão as mesmas 
garantias, prerrogativas, vencimentos e impedimentos dos Minis- 
tros do Tribunal Federal de Recursos." 

"Art. 86 - Os Mmistros de Estado são auxiliares do Presidente 
da Rephblica, escolhidos dentre brasileiros natos, maiores de 25 
anos, no gozo dos direitos politicos." 

9 89 - A carreira de Oficia1 da Marinha de Guerra, do ExCrcito 
e da Aeronáutica Miiitar 4 privativa dos brasileiros natos. 

Art. 95 - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 39 - Serão providos somente por brasileiros natos os cargos 
de carreira de diplomata, os de embaixador e outros previstos 
nesta Constituição." 

§ l p  - Os Ministros serão nomeados pelo Presidente da Repu- 
blica, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, dentre 
brasileiros natos, maiores de trinta e cinco anos, de nothvel saber 
jurídico e reputação ilibada." 

"Art. 116 - O Tribunai Federal de Recursos compõe-se de tre- 
ze Ministros vitalícios nomeados pelo Presidente da República, . . .  
todos com os requisitos do art. 113, 5 1Q" 



JULHO A SETEMBRO - 1975 215 

"Art. 121 - ........................ .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 
§ 1Q - OS Ministros civis (do STM) serão brasileiros natos, maio- 
res de trinta e cinco anos. . ." 
"Art. 133, 5 1Q - O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á da 
dezessete juizes com a denominação de ministros, sendo: 

a) . . .  todos com os requisitos do art. 113, $ l"" 

"Art. 140 - São brasileiros: 

I - natos: 

I1 - naturalizados: 

a) os que adquiriram a nacionalidade brasileira, nos termos do 
art. 69, números ZV e V, da Constituição de 24 de fevereiro de 
1891; 

b) pela forma que a lei estabelecer: 

1 - os nascidos no estrangeiro, que hajam sido admitidos no 
Brasii durante os primeiros cinco anos de vida, radicados definiti- 
vamente no território nacional. Para preservar a nacionalidade 
brasileira, deverão manifestar-se por ela, inequivocamente, at8 
dois anos apbs atingir a maioridade; 

2 - os nascidos no estrangeiro que, vindo residir no pais antes 
de atingida a maioridade, façam curso superior em estabeleci- 
mento nacionaI e requeiram a nacionalidade ate um ano depois 
da formatura; 

3 - os que, por outro modo, adquirirem a nacionalidade bra- 
sueira, exigida aos portugueses apenas residência por um ano 
ininterrupto, idoneidade moral e sanidade fisica. 

§ 19 - Sáo privativos de brasileiro nato os cargos de Presidente 
e Vice-presidente da República, Ministros de Estado, Ministro do 
Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Federal de Recursos, 
Senador, Deputado Federal, Governador e Vice-Governador de Es- 
tado e de Território e seus substitutos. 
3 29 - Além das previstas nesta Constituição, nenhuma outra 
restrição se fará a brasileiro em virtude da condição de nasci- 
mento." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  "Art. 165 - 
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Parágrafo único - Os propriethrios, armadores e comandantes de 
navios nacionais, assim como dois terços, pelo menos, dos seus 
tripulantes, devem ser brasileiros natos. 

§ 19 - Somente a brasileiros natos caberA a responsabilidade, 
a orientação intelectual e administrativa das empresas referidas 
neste artigo." 

A situação depois da Emenda Constitucional de 1969, texto vigente, 
est8 transcrita no n" supra. 

6 .  NO DIREITO COMPARADO. 

6.1 . ESTADOS UNIDOS DA AMRRICA. 

No sistema americano, o naturalizado sb não pode ser Presidente nem 
Vice-presidente dos Estados Unidos, mas, para eleger-se deputado ou sena- 
dor, exige-se-lhe a cidadania mínima de sete e nove anos, respectivamente. 

De fato, a Constituição Norte-americana estabeIece no art. I, $ 89: 

. .  "The Congress shall have Power. to establish an uniform Rule 
of Naturalization . . .  " (Cf. Chester J. Antieau, Modetn Constltu- 
tional Law, São Francisco, Califórnia, 1969, vol. U, pAg. 25)." 

A Emenda n* XIV, datada de 1868, declara: 

"A11 persons born or naturalized in the United States, and sub 
ject to the jurisdiction thereof, are citizens of the Uníted States ..." 

E mais adiante proibe aos Estados editar ou executar qualquer Iei que 
restrinja os privil&gias ou imunidades dos cidadãos dos Estados Unidos. 
(Cf. Chester J. Antieau, op. clt., vol. Il, pigs. 653 e segs.) 

Assim, o cidadão naturaIizado norte-americano possui, em regra, todos 
os direitos do cidadão nato, salvo o de ser Presidente e Vice-presidente (Cf. 
art. 11, Section, 1, 4): 

"No person except a natural bom citizen, or a citizen of the 
United States, at the time of the adoption of this Constitution, shaU 
be eligible to the office of President; neither shall any person be 
eligible to that office who shall not have attained to the age of 
thirty-five years, and been fourteen years a resident within the 
United States." 

Chester d. Antieau comenta a respeito não haver ainda uma decisão 
definitiva da Suprema Corte que defina "natural born Cituen", sendo a 
expressão, normalmente, entendida para desjgnar o cidadão que adquiriu 
esta qualidade pelo nascimento (cf. op. cit., vol. iI). 

A regra estende-se ao Vice-presidente por força do citado art. 11, Sec- 
tions I, 5, e da Emenda XX. 
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Comenta ainda o autor citado: 

"Oniy a %atura1 born citizen" can become President of the United 
States ur?der the Constitution. With this exception, the Supreme 
Court has indicated naturalized citizens have ail the rights of 
native-born citizens. "Under our Constitution", states the Court, 
"a naturalized citizen stands on an equal footing with the native 
citízen in a11 respects, save that of digibility to the Presidency". 

Statutes have provided for the lose of citizenship by naturalized 
citizens under Conditions not applicable to native-bom citizens. 
Ail such discriminations are now likely unconstitutional under the 
1964 decision of Schneider V. Rusk wherein the Supreme Court 
voided the provision of the Immigration and Nationaiity Act of 
1952 permitting denaturaiization of a naturalized citizen who re- 
mained abroad for three years in the country of his birth or 
former nationality, The Court stated: 

"We start from the premise that the rights of citizenship of the 
native born and of the naturaiized person are of the same dignity 
and are coextensive. The only difference drawn by the Constitu- 
tion is that only the "natural h rn"  citizen is eligible to be 
President. . . The constitution does not authorize Con- 
gress to enlarge or abridge those rights. . . This statute proceeds 
on the impermissible assurnption that naturalized citizens as a 
class are less reliable and bear less allegiance to this country 
than do the native born. This is an assurnption that is impossible 
fo r  us to make. . . A native-born citizen is free to reside abroad 
indefínitely without suffering lose of citizenship. The discrirnina- 
tion aimed at naturalized citizens drastically limite their rights to 
live and work abroad in a way that other citizens may. Zt create~ 
indeed a second-class citizenship." 

Não há dúvida de que nisto, como aliAs em muitos outros pontos, a 
Constituição brasileira de 91 se inspirou na dos Estados Unidos da América. 

O sistema americano 4 misto, porque estabelece, como regra geral, a 
equiparação to tal dos direitos entre os natos e os naturalizados, limitando- 
os somente para o exercício da Presidência e Vice-Presidencia da Repii- 
blica, mas estabelece condição de tempo para os naturalizados elegerem-se 
Deputados federais e Senadores. 

Diz a Lei Maior daquela país no art. I, Section, 2, 2, ao referir-se 
a "The Bouse of Representatives". 

"No person shall be a representative who shaii not have attained 
to the age of twenty-five years, and been seven years a citizen 
of the United States . . . " 
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E na Section 3, ao tratar do Senado: 

"3 - No person shall be a senator who shall not have attained 
to the age of thirty years, and been nine years a citizen of the 
United States. . . " 

Cf., ainda, a respeito do problema, Charles A. Bsard, Arneritan GP 
vernment and Politics, New York, 1935; Willian Buneit Munro, The Go- 
vernment of the United States, New York, 1948. 

A Constituição francesa atribui a Iei fixar as normas relativas ii nacb 
nalidade (cf.  art. 34). Inexiste no texto constitucional qualquer restrição 
aos direitos dos franceses naturalizados. Há, no entanto, um Cbdigo de 
Nacionalidade Francesa - Ordonnance du 19 de Octobre 1945 - que eç- 
tabelece: 

"L'individu qui a acquis la nationalité française jouit à dater du 
jour de cette acquisition de tom les droits attachés A Ia qualité 
de Français, sous rbserve des incapacités prbvues a l'article 81 
du prksente Code ou dans les lois spécides" . (art . 80). 

O efeito essencial da aquisição da nacionaiidade francesa é o de conferir 
ao naturalizado todos os direitos civis e politicos do francés nato. Isto, alihs, 
é tradicional no Direito francês (cf. Rayrnond Boulbbs, Droit Françiis da 
Ia NationalitB, 1956, p6g. 207, e Henri Batiffol, Traith Slementaire de Drolt 
International PrivB, Paris, 1949, p6g. 127). 

No entanto, o legislador B livre para estabelecer restrições aos natura- 
l i z a d o ~  relativas a incapacidades para o exercicio de certas profissões, deter- 
minados empregos e funções, mesmo de carliter privado. Tal matbria, no 
entanto, compete as leis especiais, a margem do Código. (Cf . Raymond 
Boulbés, op. c i t . ,  phg. 208). 

No que tange As funções piiblicas e aos direitos politicos, comenta Ray- 
mond Boulbbs: 

"Les professions touchant ;2 la fonction publique, les droits civi- 
ques d'electorat et d'eligibiité font au contraire l'objet de dispo- 
sitions trCs minutieuses du Code de Ia NationaIitb fragaise lui- 
même, car les unes et les autres, comme la nationaiitk, sont liées A 
l'organisation et a la vie propre de 1'Etat. 

Les incapacités bdictées par le Code de la Nationalite française sont 
des incapacités de jouissance; eiies ne frappent que les Ctrangers 
devers devenus Français par naturalisation. 
Au surplus, ces dispositions constituent un mod4le sur lequel, p1us 
ou moins, sont calquées les incapacitbs exigées dans leur propre 
domaine par les lois spkciales visées à l'article 80." (Cf. op. ett., 
pág. 208.) 
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O citado Código de Nacionalidade enumera as incapacidades do natu- 
ralizado: 

"Art. 81 - L'étranger naturalisé est soumis aux incapacités sui- 
vantes: 

I - Incapacith d'&tre elu. 

Pendant un délai de dix ans a partir du decret de naturalisation, 
i1 ne peut étre investi de fonctions ou de mandats électifs pour 
I'exercice desquels la qualité de Franqais est necessaire. 

Il - lncapacité d'être électeur . 
Pendant un délai de cinq ans i partir du decret de naturalisation, 
il ne peut être électeur Iorsque la qualite de Français est nbcess-e 
pour permettre l'inscription sur les listes électorales . 

11 1 - Incapacites profissionelles 

Pendant un délai de cinq ans 1 partir du décret de naturalisation, 
i1 ne peut être nommé a des fonctions publiques rétribuées par 
l'Etat, inscrit A un barreau ou nommé titulaire d'un office rni- 
nistériel" . 
"Art. 82 - Les incapacités prhues a l'article précédent ne s'ap 
pliquent pas: 
1 * - au naturalisé qui a accompli effectivement dans I'armée 
française le temps de service actif correspondant aux obligations 
de sa classe d'âge; 
29 - au naturalise qui a servi pendant cinq ans dans I'armée 
française ou h celui qui, en temps de guerre, a contracté un enga- 
gement volontaire dans les armees française ou alliées; 

30 -, au naturalise qui, en ternps de guerre, a servi dans I'armée 
française et a qui  la qualitb de cornbattant a 4t6 reconnue confor- 
mément aux rhglements en vigueur." 

"Art. 83 - Le naturalisb qui a rendu a la France des semices 
exceptionels ou celui dont la naturalisation présente pour la 
France un intérêt exceptionnel peut être relevé en tout ou en 
partie des incapacitbs prbvues a l'article 81, par décret pris aprhs 
avis conforme du Conseil D'Etat sur le rapport motive du Garde 
des Sceaux, Ministre de la Justice. " 

Discutiu-se em face dos termos da Constituição, que admite o voto aos 
nacionais, se os textos do Código de Nacionalidade que estabelecem inca- 
pacidades políticas temporárias são ou não aplicáveis. Alguns autores os 
entendem derrogados pela Constituição, enquanto para outros eles subsis- 
tem, uma vez que a Lei Maior subordina o direito de voto a "jouissance 
des droits civils et politiques". (Cf. G. Vedel, Manuel Eldmentaire de Droit 
Constituciorisl, 1941, Paris, phgs . 331/338. ) 
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Em suma, o sistema francês confere ao naturaIizado todos os direitos 
do naciond nato, exigindo, porkm, para o seu pleno exercfcio, condições de 
tempo estabelecidas na lei. 

6.3. BÉLGICA 

No direito Belga, a naturalização dá ao estrangeiro a qualidade de 
nacional, acarretando-lhe o gozo completo ou parcial dos direitos civis e 
políticos. É porque há duas espécies de naturalizaçáo: "La grande natura- 
lisation" e "Ia riaturalisation ordinaire". A primeira confere todos os direi- 
tos políticos, assimilando completamente o estrangeiro à Bélgica. A segunda, 
no entanto, confere apenas os direitos para os exercicios dos quais a Cons- 
tituição ou as leis não exigem a grande naturalização. (Cf. Henri de Page, 
TrsitB Eldmentaire de Droit Civil Belge, 2a ed., 1948, págs. 412/413; Char- 
les Louis CIosset, TraitB Pratique de Ia Nationalite Belge, Bruxelas, 1970, 
pág. 34.)  

A Constituiçáo atribui ao legislador ordinhrio a competéncia para fixar 
as condições de aquisição, conservação e perda da nacionalidade belga (art. 
4.0); e o ato de naturalizaçáo compete ao poder legislativo. 

Variam as condiçóles para os dois tipos de naturalizaçáo, como tambkm, 
já dissemos, seus efeitos em relação ao gozo dos direitos. 

Para a grande naturalizaçáo, que equipara totalmente o naturalizado ao 
nacional, é preciso ter a idade de trinta anos, e residir na Bblgica ou nas 
colbnias, no mínimo, há quinze anos. Para a naturalização ordinária, Q 
suficiente a idade de vinte e dois anos e residência durante dez anos. Aibm 
dessas, h& uma condição comum para as duas espbcies e consiste no fato 
de o estrangeiro não poder naturalizar-se quando as leis de seu pais natal 
permitirem a conservação de sua nacionalidade originária. (Cr. Henri de 
Page, op. cit., pág. 413; Charles Louis Closset, op. cit., pág. 85 . )  

A naturalizaçáo ordinária não confere o direito de eleger nem de ser 
eleito a Chrnara dos representantes (Constituiçáo, art . 501, ao Senado (Cons- 
tituição, art. 561, aos Conselhos provinciais flei ordinhia); nem pode o 
ilaturaIizado ser ministro (art. 86 da Constituiçáo), exercer a funçáo de 
jurado, exercer a função de juiz efetivo ou substituto nos tribunais de co- 
mkrcio (ieis ordinhrias) . 

O sistema italiano 6 ,  em principio, o do jus sanguinis. Por isso o con- 
ceito de nacionalidade confunde-se com o de cidadania. A Carta Consti- 
tucional não fala em nacionais, senão em cidadãos. O cidadão tudo pode. 

Reza a Constituiçáo italiana: 

"Art . 3 - Tutti i cittadini hanno pari dignita sociale e sono eguali 
davanti alla legge, senza distinzione. . . 
E compito deiia Repubblica rimuovere gli ostacoli di ordhi  econo- 
mico c sociale, che, Iirnitando di fatto la liberu e l'eguaglianza 
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dei cittadini, impediscono i1 pieno sviluppo della persona- 
umana e .  . . ". 
"Art. 4 - La Repubblica ríconosce a tutti i cittadini i1 diritto a1 
lavoro. . . " 
"Art. 16 - Ogni cittadino puo circolare e soggiornare libera- 
mente in qualsiasi parte de1 territorio nazionale. . . " 
"Art. 17 - I cittadini hanno diritto di  riunirse pacificamente. . . " 
"Art. 18 - I cittadini hanno diritto di associarsi Iiberamente. . ." 
"Art. 48 - Sono elettori tutti i cittadini, uornini e donne, che 
hanno raggiunto la maggiore eta . " 
"Art . 49 - Tutti i cittadini hanno diritto di associarsi liberamente 
in partiti per concorrere con metodo democratico a determinare 
la politica nazionale . " 
"Arl. 51 - Tutti i cittadini dell'uno o dell'altro sesso possono 
accedere agli uffici pubblici e alie cariche elettive in condizioni 
d'eguaglianza, secondo i requisiti stabiliti dalia legge." 

"Art. 56 - La Camera dei deputati.. . 
Sono eleggibili a deputati tutti gli elettori che 

"Art. 58 - I senatori sono eletti a suffragio. . . 
Sono eleggibili a senatori gh elettori. 

'Art. 84 - Puo essere eletto Presidente della Repubblca ogni 
cittadino che. . ." 

Resta saber quem 4 cidadão italiano. Por causa do sistema do jus san- 
guinis o problema tem conotações especiais. Em primeiro lugar distinguese 
o "cittadino" dos "italiarii non appartenti a l a  Repubblica" (cf. art. 51, 2a 
parte), como outrora se distinguia o "regnícolo" dos "italiani non regnicoü" 
tcf . Ferruccio Pergolesi, Diritto Costituzionale, 15a ed., Padova, 1962, pág. 
123). A cidadania existe pelo nascimento (originário} ou pela aquisição (ad- 
quirida). E cidadão por nascimento quem for filho de cidadào italiano, 
ainda que nascido fora do território do Estado; ou de cidadã italiana, mesmo 
que de pai estrangeiro, se cumpridas certas exigências legais; e quem nasça 
no solo do país, segundo o princípio subsidiário do jus soli. Na cidadania 
por aquisição, cumpre distinguir a "per beneficio di legge", forma de opção 
com características especiais, da "per naturalizzazione" . 

Quem de qualquer maneira adquire a cidadania italiana goza de todos 
os direitos políticos (cf. op. cit., pág, 125), daí concluir-se que o naturalizado 
italiano não sofre qualquer restrição em seus direitos. 

Cumpre, ainda, assinalar a existencia da forma especial de "cidadania" 
referente aos "italiani non appartenti alla Repubblica". Esta não confere 
os direitos políticos, nem obriga ao serviço mílitar. Pode ser chamada "Pic- 
cola cittadinanza". B concedida pelo Chefe de Estado, mediante proposta 
dos Ministros do Interior e dos Negbcios Exteriores, ao maior de idade eman- 
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cipado, solteiro, casado ou viuvo, mesmo não residente no Estado, que se 
ache nos seguintes casos: 1 - pertença a familia de origem italiana, cujos 
membros hajam perdido a cidadania originária; 2 - esteja, ou tenha estado, 
sob proteção italiana, náo sendo protegido por outro Estado; 3 - tenha 
demonstrado, indubitavelmente, possuir sentimento de "italianith" e o f e  
reça garantia de contribuir para manutenção do bom nome e do prestigio 
italiano (op. cit., pag. 128). 

O gozo de alguns direitos e atribuído Aqueles que se consideram italia- 
nos pela nacionalidade. A Constituição prevè, de fato, que a lei poderá 
equiparar aos cidadáos "gli italiani non appartenti aiia Repubblica" para 
admissão aos cargos eletivos e piiblicos. (Cr. art. 51 .) 

6 . 5 .  OS PAfSES ARABES 

Nos países árabes, a regra é também a de conferir todos os direitos 
aos naturalizados, embora haja peculiaridades na legislação de cada pais, 
fundadas, sobretudo, em motivos raciais. 

Assim, na Jordânia: 

"Est repute jordanien, à tous les titres, tout individu qui obtient 
le certificat de naturalisation" - (art. 9 da lei sobre a naciona- 
lidade - Reino Jordaniano - in t a  Nationalitd dans Ias Etats 
Arabes, Abdelouached Belkeziz). 

No Iraque: 

"L'individu qui acquiert un certificat de naturalisation est consi- 
dbre comme irakien a tous les points de vue" Iibidem). 

Na Síria e na Libia, no entanto, os efeitos atingem somente ao natura- 
lizado de origem árabe. 

No Egito é estabelecido um prazo de cinco anos para exercer os direitos 
do nacional e o prazo de dez anos para eleger-se A assemblbia de repre- 
sentantes. 

No Marrocos e na Tunisia, o naturalizado, durante cinco anos, não pode 
ser investido em funçóes públicas ou em mandatos eletivos, nem ser eleitor. 

6 . 6 .  OS PAfSES AFRICANOS 

Roger Decottiguies e Marc de BiCville, em notável estudo comparado 
(Les National itbs Af rieaines, 19631, observam que os Códigos Africanos de 
Nacionalidade não sáo tão severos, comparando-os com a Lei Francesa. 
Alguns se contentam com uma simples inelegibiiidade (Cód. do Camarões e 
da Mauritânia); outros a isto somam a incapacidade de exercer funções 
públicas ou a profissáo de advogado (Senegal, Togo); outros, ainda, o direito 
de suf rhgio {República Centro- Africana, Congo, Guinb, Costa do Marfim, 
Madagascar, Mali). A duração das incapacidades 4 variável. Sb o Cbdigo 
da Nigeria silencia sobre as incapacidades aos naturalizados. 
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6 . 7 .  INDIA 

Na fndia, o naturalizado tem todos os direitos, sem exceção, inclusive 
em matéria eleitoral e na investidura de cargos públicos, mesmo no de 
Presidente da União fndia. (Cf . A .  N .  Sinha, Law of Citizenship and Aliens 
in índia, Londres, 1962, phgs. 108/109.) 

7.  A naturalizaçáo concede-se e não constitui direito. E faculdade 
exclusiva do Poder Executivo. Os requisitos, ainda que atendidos, não 
obrigam a sua concessão. Uma vez naturalizada, porém, a pessoa torna-se 
brasileira para todos os efeitos; e somente perderá a nacionalidade, que 
não se confunde com a cidadania, nos termos da lei e observadas as ga- 
rantias constitucionais. 

A naturaIizaçáo, todavia, será anulada por decreto do Presidente da 
República, se obtida em fraude contra a lei. A Constituição, de fato, esta- 
belece no art .  146, parágrafo iinico: 

"Será anulada por decreto do Presidente da República a aquisição 
de nacionalidade obtida em fraude contra a lei." 

Alias, o $ 60 do art. 124 do Decreto-Lei no 941, de 13-10-69, dispóe: 

"5 6* - Verificada, a qualquer tempo, a falsidade ideológica ou 
material de quaisquer dos requisitos exigidos neste artigo e nos 
artigos 125 e 126 deste Decreto-Lei, será declarado, pelo Ministro 
da Justiça, nulo o ato de naturalização, sem prejuízo da ação penal 
cabive1 peIa infração cometida. " 

Assim, e somente por aquiio, a naturalização pode ser anulada. 

A perda de nacionalidade brasileira, porém, que atinge por igual ao 
iiato e ao naturalizado, se limita exclusivamente aos casos previstos na Lei 
Maior, quais sejam: se o brasileiro, por naturaiização voluntária, adquirir 
outra nacionalidade; se aceitar comissão, emprego ou pensão de governo 
estrangeiro, sem licença do Presidente da República; ou em virtude de 
sentença judicial, tiver cancelada a naturalização por exercer atividade con- 
trária ao interesse nacional (cf. art. 146 da Constituição). 

Fora desses casos, o brasiIeiro, nato ou naturalizado, não perde sua 
nacionalidade, que não deve ser confundida com cidadania ou aptidão para 
os gozos dos direitos políticos, cuja perda ou suspensão se prevêm na Carta 
Magna (cf. a r t .  149), não acarretando, porém, a perda da nacionalidade. 

Segue, assim, o sistema brasileiro a orientação de estabelecer critério 
rigoroso para a naturalização, mas, uma vez concedida, cerca-a de todas 
as garantias. Não podia ser de outra forma, desde que se procura aproxi- 
mar, tanto quanto possivel, o brasileiro naturalizado ao nato. Tornar sem 
garantias a nacionalidade adquirida pela naturalizaçáo equivaleria a criar 
a maior das distinções entre os brasileiros. 

8 .  A Lei n.0 6.192, de 19 de dezembro de 1974, foi proveniente de 
uma mensagem do Poder Executivo. A Exposição de Motivos do Senhor 
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Ministro da Justiça ao Excelentissimo Senhor Presidente da República cons- 
titui importante documento a explic6-la. O Congresso Nacional aprovou o 
texto do projeto do Executivo, alterando-lhe a redação nos artigos 1.0 e 29, 
que, originariamente, executava dos dispositivos as restri~ões constitucio- 
nais. Assim, no projeto se escreveu: 

"Art. 19 - É vedada qualquer distinção entre brasileiros natos 
e naturalizados, exceto se expressamente prevista na Constituição. 

Art. 29 - A condicão de "brasileiro nato", exigida em leis ou 
decretos, para qualquer fim, fica modificada para a de "brasileiro", 
salvo se prescrita pela Constituição. " 

A redação fiai aprovada pelo Congresso, e que consta do diploma 
legal, suprimiu, naquelas disposições, "exceto se expressamente prevista 
na Constituição" e "salvo se prescrita pela Constituição", respectivamente. 

Enquanto, no projeto, as duas disposições, peIas ressalvas nela insertas, 
acatavam exemplar respeito h Lei Fundamental, na lei em que ele se trans- 
formou, eliminadas as ressalvas, passaram ambas a padecer do vicio de in- 
constitucionalidade, na medida em que desprezaram as limitações constitu- 
cionais aos direitos dos naturalizados. 

A modificação do projeto, no particular, carreou A lei erro grave, con- 
ferindo-lhe condição para gerar pretensões ou pleitos desarrazoados. 

Eis a lei e a Exposição de Motivos: 

"LEI NQ 6.192, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre restrições a brasileiros naturalizados, e dd outras 
providiincias. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se- 
guinte Lei: 

Art. 19 - É: vedada qualquer distinção entre brasileiros natos 
e naturalizados. 

Art. 29 - A condição de "brasileiro nato", exigida em leis ou 
decretos, para qualquer fim, fica modificada para a de "brasileiro". 

Art. 39 - Não serão admitidos a registro os atos de constituição 
de, sociedade comercial ou civil que contiverem restrição a bra- 
siieiro naturalizado. 

Art. 49 - Nos documentos príblicos, a indicação da nacionalidade 
brasileira alcançada mediante naturalização far-se-á sem referên- 
cia a esta circunstancia. 

Art. 59 - A violação do disposto no artigo 19 desta Lei constitui 
contravenção penal, punida com as penas de prisão simples de 
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quinze dias a tres meses e muita igud a três vezes o vdor do 
maior salário-mínimo vigente no País. 

Ar?. 69 - Esta Lei entrarh em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, l? de dezembro de 1974; 153O da Independência e 860 
da República. - ERNESTO GEISEL. - Armando Falcão. " 

Exposição de Motivos: 

"Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

De fontes diversas, órgãos do Poder Executivo têm recebido re- 
clamações contra distinções entre brasileiros natos e naturaii- 
zados não previstas na Consütuição . 
Tais distinções, quase sempre, resultam de erro, provocado pela 
extensão aos naturalizados de vedações, legais, náo a eles, mas a 
estrangeiros, no tocante ao exercício de cargos ou empregos; ou, 
então, constituem produto da ignorância do fato de que distinções 
entre brasileiros natos e naturalizados, constantes em leis ante- 
riores a Constituição, foram por esta revogadas . 
Presentes estes fatos, e tendo em vista as recomendações cans- 
tantes do Aviso no 121, de 24-1974 (CGC-440}, do Senhor Ministro 
Chefe do Gabinete Civil, determinei estudo de que resultou a ela- 
boração de projeto de lei, para que o assunto ficasse devidamente 
solucionado. 

O artigo lo do projeto objetiva deixar bem claro, ao alcance de 
todos, o prescrito no artigo 137 do Decreto-Lei no 941, de 13 de 
outubro de 1969, ou seja, que a naturalização "confere ao natura- 
lizado o gozo de todos os direitos civis e políticos, excetuados os 
que a Constituição Federal atribui exclusivamente a brasileiros 
natos." 

O artigo 20 visa a modificar disposições dos atos legislativos ou 
regulamentares que agasalham a exigência da condição de "brasi- 
leiro nato" para casos, hoje, não permitidos pela Constituição. 
Poder-se-á afirmar essa modificação desnecessária, pois, náo pre- 
vista na Lei Magna a exighcia, ela estaria revogada. 

No entanto, salvo para os estudiosos do Direito, tal revogação não 
6 evidente; antes, para a grande maioria, sequer é suspeitada, donde 
distinções indevidamente impostas aos naturalizados. 

De outra parte, conveniente se mostra a modificação dessas nor- 
mas, a fim de passarem a conter a condição pura e simples de 
" brasileiro" . 
O artigo, portanto, tem todo fundamento, recomendandese a sua 
inclusão na lei em que venha a transformar-se o projeto. 
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Os artigos 3Q e 49 colimam o propbsito inspirador da edição da 
lei ora proposta, presentes casos noticiados a este Ministbrio. 

O artigo 5Q prove A sanção do desrespeito A proibição de se dis- 
tinguir entre brasileiros natos e naturalizados fora das hipbteses 
expressamente previstas na Constituição: os infratores deIa sujei- 
tar-se-ão as penas, cumuladas, de prisão simples de quinze dias a 
três meses e muita igual a três vezes o valor do maior salhrio- 
mínimo vigente no País. 

Não se cogitou no projeto, esclareço, de disciplinar o processo de 
cassação da cidadania, conforme se recomendou no mencionado 
Aviso do Senhor Ministro Chefe do Gabinete Civil, porque o as- 
sunto teria outras conotações constitucionais, diferentes das que 
informaram este das restrições a brasileiros naturalizados. 

Com estas considerações, tenho a honra de submeter A elevada 
consideração de Vossa Excel4ncia o anexo projeto de lei, que, 
se o aprovar, se dignará Vossa Excelência de encaminhh-10 ao 
Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os pro- 
testos do meu mais profundo respeito. - Armando Fslcáo, Mi- 
nistro da Justiça." 

9 .  RESUMO DAS CONCLUSõES 

a a lei assegura ao naturalizado o gozo de todos os direitos do brasi- 
leiro nato, salvo aqueles a este atribuidos com exclusividade pela Consti- 
tuição; 

b) qualquer alteração visando a diminuir as restrições no gozo de 
direitos por naturalizado, implicaria em reforma constitucional; 

c1 os textos legais existentes que acaso restringissem o exercício de 
direito por naturalizado, alem do permitido pela Constituição, mesmo antes 
da Lei nQ 6.192/74, estariam revogados ou seriam inconstitucionais; 

dl o sistema brasileiro historicamente sempre restringiu, pela Cons- 
tituiçáo, os direitos dos naturalizados, sendo varittvd seu conteúdo, que vai 
desde a liberalidade da Constituição de 1891 at8 o rigorismo das Cartas de 
1934 e 1937; 

e) nos outros paises, hB grande variedade de critérios. O sistema 
americano assemelha-se ao brasileiro: as restrições são constitucionais e, 
rio caso. as mesmas da Constituicão de 1891. A regra geral em diversos 
paises consiste em assegurar ao náturaiizado todos osldire%os, atribuindo-se, 
no entanto. a lei ordinária a competência para estabelecer incompatibili- 
dades, as quais têm, normalmente,-carater &mporhrio. O pais mais liberal 
quanto ao problema B a índia, onde o naturalizado pode até mesmo ser 
Presidente da União índia. 



O CÓDIGO CIVIL E AS SOCIEDADES 

COMERCIAIS 

Enquanto já se encontra no Con resso Nacional a mensagem referente A 
aprovaqao do Projeto de CMigo Civif deve ser encaminhada, brevemente, ao 
Poder LegisIativo a refomulação das normas aplicáveis As Sociedades Andni- 
mas. Foi feliz a decisão do Executivo de retirar do Código Civil a regulamen- 
t a @ ~  das sociedades por ações que, elo seu caráter dinamito e pela sua prb- 
pria sistemhtica, merecia ser consoli i ada em diploma autdnomo. 

Acontece, todavia, que o Projeto de Cúdigo Civil conthrn normas gerais 
referentes a todas as sociedades comerciais, assim como a regulamentação 
específica de vhrias ouiras formas societdrias, entre as quais a sociedade de 
responsabilidade limitada. Assim sendo, poderão surgir conflitos entre O Cbdi o 

diploma, mesmo antes da sua entrada em vigor, programada 
ei e a Lei das S . A , ,  ense'ando a revogação de algumas das disposições daque e 

$ra um ano ap6s a sua publicação. Nos assuntos que forem tratados sirnu taneamente rio Cbdigo Civil e pela Lei das Sociedades, não ocorrendo a completa identi ade 
de textos, surgirão, desde logo, dúvidas e ambigüidades, que não se conciliam 
com o clima de certeza que se pretende instaurar no momento em que se 
aprova uma nova legislação. 

O Projeto de C6di o Civil trata, por exemplo, com muita singeleza, em 
cinco artigos, das socie 8. ades ligadas, enquanto a Lei das Sociedades Andnimas 
regulamenta, por sua vez, exaustivamente, a mesma matéria, dedicando ao 
assunto mais de 15 artigos, além de uma dezena de outros que se referem 
aos grupos de sociedades. Do mesmo modo, o re ime legal das sociedades 
eshangeiras Q matéria que consta tanto do Projeto % e C6digo Civil quanto da 
Lei das Sociedades Anônimas. Situação idêntica ocorre com el'ementos que 
devem constar do baIanço patrimonial da empresa e os critérios aplicáveis ao 
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? ue sáo objeto de regdamentação em ambos os diplomas, náo se expli- 
cando, a iás, a razso de tratamento minucioso do balanço num C6digo Civil. 
Efetivamente, bastaria qualquer modificação de caráter fiscal ou a introduyão 
de um novo instítuto (como o l e s i n ~ )  para ensejar a reformiiIação da norma 
legal. A padronização de balanço é matéria tipicamente admiiiistrativa, da 
competência das autoridades fiscais ou monetárias, conforme o caso, náo se 
explicando tal incursão do legislador civil na eInboração de uma obra que  se 
pretende perene. 

Por outro lado, a sociedade em comandita 6 tratada no Códi o Civil e a 
comandita por a ~ õ e s  na lei das S . A .  Até a inclusão das socieda f es por quo- 
tas de responsabilidade limitada no Código Civil pode merecer reservas. De 
fato, na sua nova regulamentação, essa forma de empresa se aproxima da 

r açóes, pois pressu I ie o funcionamento d a  Assembléia Geral de 
S6cior e e um Conselho Fiscaf. Não se explica que tais hrgáos, comuns h 50ciedadego 
limitada e A S . A . ,  sejam regulamentados em leis distintas, tanto mais que 
sempre se aplicou, subsidianamente, As limitadas as regras aplicáveis As socie 
dades por ações. 

Acresce que o Projeto de Lei das Sociedades Andnimas contém numerosas 
normas gerais que, em boa técnica, deveriam scr aplicadas não apenas hs 
sociedades a r  açóes, mas a todas as formas socictárias. As regras referentes 
à nacionali c! ade das empresas, ao seu balanço e B coligação não são exclusivas 
um relação As sociedades anônimas, devendo abranger todas as demais empre- 
sas, e não se justifica, em tais matérias, a duplicidade de regime legal, com 
comandos distintos - uns para as sociedades por açóes e outros para as demais 
sociedades comerciais. 

Impõe-se, pois, um remanejamento do conteiido d e  arnbas as leis, para 
que não se repita o que ocorreu, recentemente, com novos diplomas legislativos, 
que tiveram a sua vigència adiada repetidamente e cujas normas foram modi- 
ficadas, vánas vezes, e, em alguns casos, até antes de sua entrada em vigor. 
Não se concebe que estando em elaboração os dois projetos na mesma épuca, 
possam surgir conflitos entre as normas neIes contidas. 

Ao Congresso Nacional e h liderança do Governo cabe, no particuIar, 
evitar que o Chdigo Civil. de tão importante repercussão na vida do Pais, 
ossa nascer com os vícios decorrentes de contradições com outro texto legis- 

fativo. Náo se justifica, outrossim, subordinar, em tal hipótese, a Lei dar Ç .A. 
ao Códi o, pois aquela é, na matéria, mais minuciosa e exaustiva, devendo os f dois dip ornas manter a sua autonomia. 

A solução que se afigura a mais adequada é no sentido de retirar do 
Projeto de C6digo Civil toda a regulamentação referente hs sociedades comer- 
ciais, transformando-se, outrossim, a Lei das Sociedades Andnimas num ver- 
dadeiro &digo das sociedades comerciais, cujas dimensões a possui e cujo 
nome merece. Caso contrário, essas duas leis, ue estão sen o aguardadas h6 9 d ' 
mais de 10 anos e que completam o grande cic o de reformas revolucionárias, 
poderão, desde o início de sua vighcia, ensejar incerteza e ambipidades, o 
que não é compatfve1 com a sua importância na vida nacional e seguramente 
náo se coaduna com as intenções, tanto do Governo como do Congresso 
Nacional. 



O Juizo Arbitral obrigatório 
Como Forma de Descentralização 
Jud iciá ria 

Curadcr do MinistCrio Público 
do Distrito Federal 

SUMARIO 

1 - Justiça Morosa - Causas e Efeitos 
2 - Uma Solução Moderna 
3 - Descentralizaçáo JudiciAria 
4 - O Juizo Arbitral Tradicional - Notas Históricas 
5 - Matéria Jurísdicional e Parajurisdicional - Ne- 

cessidade de uma Definiçáo 
6 - Conclusões. 

1. JUSTIÇA MOROSA - CAUSAS E EFEITOS 

0 s  males da justiça tarda hA muito vêm sendo destacados. Rui 
Barbosa jA os profligou na sua imortal Oração aos Moços, em linguagem 
candente: "Justiça atrasada não 6 justiça, mas injustiça qualificada e 
manifesta". Diariamente, contudo, mais se avolumam as pilhas de pro- 
cessos, notadamente no foro das grandes cidades e nas inst8ncÍ~as de 
recursos, sem que os meios ate agora adotados ponham cobro A cala- 
mi tosa situaç* . 

Inumeros mbtodos de simplificação processual tem sido criados, com 
o fito de dar vasão ao volume dos trabalhos judiciários, sem, contudo, 
chegar-se a um resultado satisfatbrio. 

A organização da Simula de Jurisprudência Predomi,nante e a limi- 
tação d-a admissibilidade de recursos para o Supremo foram rn4todos uti- 
lizados para aliviar a Excelsa Corte da torrente avassaladora de recursos 
que, mesmo assim, se elevam, anualmente, a mais de dez mil, parla exame 
e julgamento dos seus onze ministros. 

A recente reforma do nosso Código de Processo Civil teve como 
escopo princi.pal a simplificação dos procedimentos para a conseqüente 
celeridade d,a justiça. Assinala-o o prbprio autor do anteprojeto, Profes- 
sor ALFREDO BUZAID. ao afirmar, na sua exposição de motivos: 

"As duas exigências que concorrem para aperfeiçoá-lo são a 
rapidex e a justiça. Força 8, portanto, estruturh-to de tal modo 
que ele se torne efetivamente apto a administrar, sem delongas, 
a justiça." 
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Para isso, adobu uma sbrie de novidades, entre elas a citação por 
carta com AR (art, 222), a possibilidade de cumprimsnto de mandado 
nas com,arcas limitrofes, independentemente de precatbrla (art . 230), a 
carta precatbrfa itinerante (art. 204), o julgamento antecipado da lide 
(art. 330), a sirnpllficaçáo dos recursos (art. 426) e tantas outras, cujo 
formalismo exagerado, no estatuto anterlor, constltuia causa de retarda- 
mento. 

S& inovações preciosas mas que, isoladamente, sem reforma de 
profundidade, já que Isto constitui mero aperfeiçoamento do sistema tra- 
dicional, não terao jamais o condão de colocar em dia o mofado expe 
diente do nosso acumulado pretbrio. 

2 .  UMA SOLUÇAO MODERNA 

O acúmulo 8 problema do mundo moderno. Em tudo hh acúmulo, 
atualmente. Na administração pública, em geral, no com6rclo, na indú* 
trla, na sociedade, em tudo, enfim. Tambbm o judlci8rio sofre os efeitos 
do fenbmeno. Ocorre, apenas que, enquanto os demais setores da ativl- 
dado humana se modernizam, sob a pressão da necessidade e sob o 
influxo da ciencla e das novas tecnicas, o judicihrio permanece estdtico, 
envelhecido e isolado, exageradamente apegada aos seus antigos 
mdtodos. 

A prbpria AdministraçBo Publica, ate hh poucos anos morosa, antl- 
quada, abrlu os olhos e hoje, liberta das peias do passado, corre livre, 
seguindo os passos da empresa privad,a, na realização do progresso na- 
cional. Editou a Reforma Administrativa e, da1 por diante, uma nova men- 
talidade, sem ciiimes nem preconceitos, convocou a empresa privada e, 
aplicando um inteligente sistema de descentralidação, realiza hoje as suas 
operações de pagamento e arrecadaç80 em volume tal que as antigas 
coletorias e pagadorias jamals teriam condições de operar. 

Na reallzaçgo do progresso nacional ,todos devem estar engajados. 
A convocação de qualquer setor especializado da atividade privada A legi- 
tima para a realizag8o do bem comum. 

A centralização não 8 compatlvel com a fase atual do desenvolvi- 
mento humano. E o gra,nde milagre da modernização administrativa brasi- 
telra estd mais na descentralização, de que 6 uma das formas a dels- 
gaçao de compet&ncia, do que nos demais itens realmente valiosos do 
art. 60 da nossa Reforma: o planejamento, a coordenação e o controle. 

A mesma descentralização se me afigura como a miraculosa soluçao 
para o problema judlcidrio brasileira e, por isso mesmo, deve constituir 
o item prlmeira de sua grande e substancial reforma. 

3. DESCENTRALIZAÇAO JUDICIARIA 

E evidente que a descentraliraqão, no Judicihrio, não tem a mesma 
facilidade de aplicação que encontrou na administração pública, em geral. 
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É que os atos jurisdicionais são constitucionalmente atribuldos a juizes 
legalmente habititados e investidos, não havendo como delegá-los livre- 
mente a outras entidades. 

O certo, porem, 6 que, se entendesse o governo de determinar o fiel 
e exato ,cumprimento dos prazos processuais, no rigor teorico das pres- 
c r i~ões  legais, necessitaria de tal modo aumentar o aparelhamento judi- 
cisrio que estaria fatalmente comprometido o orçamento público. 

Sansatamente, contudo, não se pode exigir que as varas judiciais, 
com alguns milhares de prccessos em andamento e com o ajuizamento 
diario de centenas de novas ações, cumpram com pontualidade os prazos 
processuais. E sobre-humana a tarefa, não sendo justo exigir-se conduta 
diversa. 

Por isso, no Brasil, vem sendo tolerada uma situação de morosidade 
da justiça, a ponto de tornd-Ia a cada dia mais desacreditada perante a 
sociedade. 

HB situações em que, quando a decisão é proferida, melhor seria 
que não o tivesse sido, porque a demanda encontrou acomodação natural 
com o transcurso do tempo, situaçáo de paz que a malfadada sentença o 
que vem fazer, muitas vezes, B abalar novamente, exercendo, assim, papel 
contrArio A sua pr6pria finalidade, que 6 a paz social. 

A condescendencia, pois, com o atraso do expediente judicihrio, re- 
sultou do reconhecimento publico da impossibilidade que tem o magis- 
trado de solucionar o volume excessivo das causas que lhe são subme- 
tidas. Com o correr dos anos, o atraso acabou vira;ndo hábito e, com 
isto, mesmo aqueles que, normalmente, náo precisariam atrasar, atrasam 
tambdrn. 

Já B hora, porém, de enfrentar essa remanescente mazela da vida 
pública brasileira. Os propbsitos de reforma do governo, anunciados enfa- 
ticamente pelo Ministro da Justiça, são alvissareiros. E foram eles que 
inspiraram e encorajaram este modesto estudo. 

Duas alternativas surgem, então, para solucionar o grave e avassala- 
doramente crescente problema: aumentar indefinidamente o número de 
juizes e serviços auxiliares, ou convocar Areas especializadas da atividade 
privada para presta: serviços judiciais. Sim, porque a aplicação da ciber- 
nética ao campo do direito somente poder8 ter por função facilitar a con- 
sulta à Lei e $i Jurispruddncia. Não se poder8 pensar em termos de deci- 
são judiciária por computadores. Os juizes eletrbnicos não existirão. 
Porem, por mais que se acelere a pesquisa legislativa e o acesso A juris- 
prudência, jamais será possivel estrutura judiciaria tradicional colocar 
em dia o expediente forense e, pior ainda, enfrentar a torrente processual 
do futuro. Urge, pois, a adoção de novos e revolucionários métodos de 
contenção da sobrecarga, que o novo estatuto processual, ja em vigor, 
não promete resolver. 

Para mim, o embrião da grande reforma judicihria brasileira esta in- 
corporado aos seus estatutos civil e judiciario, Trata-se do Juízo Arbitral. 
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Com pequena reformulação e ampfiação desse instituto, ate agora em 
fase efetiva e puramente embrionhria, chega-se descentrallzação judi- 
cihrla, com a convocaçiio de extensas hreas da atividade pública e privada 
para a atividade judicihria, tudo isto sem o mals leve arranhão de ordem 
constituciúnal. 

Passemos, pois, ao detalhamento da matbria. Se, do seu estudo, 
resultar algum proveito, grande ser8 a compensação para o esforço des- 
pendido. Se, pelo contrbrio, não encontrar agasalho por parte dos mais 
estudiosos e dos que cuidam da histórica missáo de dotar a comuni- 
dade de melhores e mais aperfeiçoados mdtodos de realização da Justlça, 
ter8 sido mais um esforço vão e cheio de boas intençbes. 

4. O JUIZO ARBITRAL TRADICIONAL 
NOTAS H I STb R [C AS 

A reforma judici6ria brasileira deve ter por escopo, a meu ver, uma 
racional e eficaz redistribu iça0 da sobrecarga processual das instánclas, 
a fim de que se possa contar com u m a  justiça mais rdpida. O objetlvo 8 
a celeridade; os meios de obtença da celeridade são a reduçb do 
acúmulo de solicitações As diversas instáncias. Proponho, para a conse- 
cuqão desse objetivo, a descentralizaçáo judiciaria, atravds da reformu- 
lação e ampliação do JUIZ O ARBITRAL. 

Desde que o Poder Público instituiu o monop6lio judiciário, cumpria- 
lhe aparelhar-se a dar, com celeridade e presteza, a prestação jurlsdi- 
cional . E isto somente foi sofrivelmente conseguido ait6 um certo estdglo 
que jB pertence ao passado histõrico da comunidade humana. 

Justiça 4 tamb6m ghnero de prlmeira necessid,ade, em prol da esta- 
bilidade da conviv6ncia humana, sua paz e bem-estar, com base nos prln- 
clpios universais de Direito. 

Neste limiar de um mundo superpovoado, quando se constrbem as 
grandes centrais de abastecimento, as grandes centrais de produ~iio de 
energia, as rnegalbpolis, os grandes hospitais, os gigantescos meios de 
transportes, as grandes centrais de computadores, b chegado o momento 
de pensar-õe igualmente nos múltiplos auditbrios judiciArios, onde a jus- 
tiça esteja ao alcance de todos de maneira acesslvel, oportuna e a baixo 
custo. 

Afiança-nos SADY CARDOSO DE GUSMAO que "O sistem,a de so- 
luçiio de liflgios por hrbitros é muito antigo e até certo ponto se entrosa 
com id4ias e superstições religiosas de antanho." (1) 

PONTES DE MIRANDA, por seu turno, assevera que, "no direito roc 
mano. as partes podiam renunciar B tutela juridica estatal a respeito de 
questão pendente entre elas e pactuar a nomeação & hrbltro que exa- 
minasse o caso e proferisse decisão. Assim, em verdade, em todos os 
povos; tanto mais quanto a resolução das questões somente pelo Estado 
foi solução posterior A justiça de mão própria e à justiça dos hrbltros." 

( 1 )  ReperlQrlo EnclclopBdlco áo Dlrelto Braallsiro, vol. 24, p l g .  25. 
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"O direito privado romano teve de enfrentar o problema da não-acei- 
tação da função por parte do arblter. Criaram tribunal arbitral, o iudicium 
privatum do direito clAssico, h base da litiscontestação (neg6cio juridico 
privado, ou processual, pelo qual os interessados ou as partes prometiam 
submeter ao iudex a resolução de litígio). A principio, havia a solenidade 
de palavras expressivas e taxativas (legb actlo); depois, admitiu-se o 
escrito (ludiclum)." 

"Por onde se vê como se veio do Arbitro para o juiz estatal, que inde- 
pende de escolha dos interessados." 

"O iudlcfum prhratum const,ava de lista de cidadãos, dentre os quais 
se escolhia o Arbitro. Não podia esse recusar, porque fazia parte do 
ludlciurn privatum. O Estado assegurava o cumprimento dos julgados, 
caso não o fizesse o vencido." (2) 

Já no tccante ao direito grego, informa-nos ainda o insigne mestre: 
"As partes ou os que ainda não eram partes, mas tinham entre si contro- 
vérsia, podiam, em direito grego, submeter-se a julgamento por Arbitro 
privado, ou brbitros privados, escolhidos, que se distinguiram dos Arbitros 
públicos ou impostos pela sorte. (Demóstenes, C. Aphob., 111, 9 58). Não 
impcrtava se a questão já estava submetida a tribunal de heliastes". (") 

Daí se v6 que o juizo arbitral e a justiça estatal tiveram berço comum, 
ambas surgindo como substitutivos da inconveniencia resultante da justiça 
manu proprfa, onde o desenfreio das paixões, antes de pacificar, mais 
comprometiam os ditames da justiça e as regras ordindrias e naturais de 
convivència humana. 

Ocorre, apenas, que o monopdlio estatal sufocou o desenvolvimento 
do juizo arbitral e, por todos esses s6cutos, medrou e frondejou de maneira 
exuberante, a ponto de conservar em plena fase embrionária, totalmente 
involuldo, um instituto que hoje, ,ante a fal&ncia iminente do monopblio 
estatal, pode reaparecer como alternativa de salvação da paz humana 
neste ciclo portentoso do supermuncfo. 

Na verdade, o que a sociedade moderna almeja, com Ansia, 6 uma 
decisão adequada A solução dos conflitos surgidos. Não importa muito, 
nos dias atuais, o ritual judiciArio ou o brilho doutrinbrio das sentenças. 

Direito é ciCncia prdtica. E prato do viver cotidiano e não apuro 
técnico de laboratdrio. 

Por isso, mais atende maos anseios d-a sociedade uma solução de 
ciência media. de bom senso, de aceitaçáo geral, que os trabalhos sofis- 
ticados e as filigranas raras do judici8rio precioso e inacessível. 

Por outro lado, o bem julgar não é privilegio da toga. O julgar 4,  
no momento, prerrogativa sua, mas não ,necessariamente o julgar com 
acerto e muito menos o julgar com oportunidade. 

(2) Tratado de Dlreito Privado, wol. 2s, pAg. 318. 

(3) Idim, pãg. 917. 
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A cada ano que se passa, mais evolui a cultura humana. E dentre 
os ramos da ciancia, o Direito 8 daqueles a que mais se dedicam os 
homens, formando um rico potencial de elementos habilitados A prestaçilo 
de serviços h causa da justiça. Contraditoriamente, porem, 4 o judicidrio 
um dos setores onde a carencia B mais acentuada. 

Apenas para que se habilitem ao exercício da função jurlsdicional, 
condicionam-se os bachardis à investidura no cargo pijblico de Magis- 
tratura, compondo um poder teoricamente superior aos demais, muito 
cbnscio de suas prerrogativas, porhrn nem sempre muito atento aos seus 
deveres. 

Do momento, porem, em que se distribulsse a sua tarefa a outras 
Areas, não estaria, necessariamente, comprometida a qualidade intelectual 
e rncral das decisBes e estaria provavelmente assegurada a sua celerl- 
dade, eis que, sem maiores bnus para o Poder Públlco, pelo territbrio 
nacional todo se disseminariam provedorias arbitrais para solução das 
questdes de cabelos brancos, que sobrecarregam os nossos pretbrios. 

5. MATERIA JURISDICIONAL E PARAJURISDICIONAL 
NECESSIDADE DE UMA DEFINIÇAO 

Cumpre inicialmente definir a materia jurisdicianal propriamente dita, 
e separ&-Ia da materia que poderiamos chamar de parajurisdicional, a 
fim de que esta ijltirna seja distribulda a outros setores, aliviando os juizes 
de uma parte considei'dvel da sobrecarga processual. 

O ocidenlal tem o mau hábito de socorrer-se do judiciario para a 
solução de questõcs de somenos, por não lhe ocorrer outra alternativa. 
Com isto, sobrecart.egam-se as insthcias de materias impr6prias, solu- 
ciontlveis em outras vias, em detrimento das causas de alta indagação, 
que requerem efetivamente a intervenção judiciaria. 

A norma constitucional asseguradora da apreciaçáo judicial de qual- 
quer lesáo de direito individual tem sido levada ao extremo do exagero, 
pelo menos no Brasil, favorecendo e estimulando o mau hhbito da invo- 
cação da justiça para questões que poderiam e deveriam ser solucionadas 
em outras esferas. 

RENE DAVID, em seu "Tratado de Derecho Civil Comparado", tradu- 
ção espanhola de JAVIER OSSET, tem uma phgina interessantlsslma sobre 
o "Sistema Del Derecho Chino", em que narra: 

"La idea de "derechos subjetivos" que Ias leyes engendran inde- 
fectiblemente es contraria al orden natural de Ias cosas; el indi- 
viduo, segun Ia Naturaleza y en una sociedad organizada armbni- 
camente, s610 tiene deberes para con sus semejantes, y algo 
hay podrido en Ia sociedad tan pronto como e1 individuo se 
atreve a hablar de sus "derechos". . . Todo se contiene en Ia 
Naturaleza, y nadie puede prever Ias consecuencias que puede 
traer consigo el atentado que un proceso es contra el orden n& 
tural y Ia par social. Tedo litigio es repreensible, porque mani- 
festa una perturbacibn en Ias relaciones entre individuos. El 
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deber,de ceda uno en interes de todos es no Ilegar a tal extremo. 
Cuando 10s intereses particulares chocan, e1 deber de cada uno 
ser8 buscar una transaccibn en Ia medida posible, una soluclón 
intsrmedia que atienda 10s intereses de una y otra parte y no 
hega un vencedor de una dellas y un vencido de Ia otra. Recurrir 
a! juez para que resuelva un litigio es una debilidad, una confesibn 
de impotencia al que solo debera recurrirse en extrema nece- 
sidad. Antes de acudir al juez se d e b e r h  agotar todas Ias po- 
sibilidades de Ilegar a un acuerdo, y esas posibilidades son 
r.!imerosas en China, donde 10s multiples grupos sociales (pue- 
blos, clanes, familias, gremios, asociaciones) estan prestos a in- 
tervenir entre 10s adversarios y proponer sua arbittraje." (4) 

Esta admirável lição oriental pode ser imitada, desde que uma sabia 
legislaçilo descentraltzadora disponha de maneira a propiciá-lo, reser- 
vando o judlclArio unicamente para os assuntos onde haja cantrov6rsia 
de alta indagação jurldica ou envotventes de matéria de interesse público. 

E incompreenslvel como possa, no mundo atuat, ocupar-se um luir 
de atos como: celebraçao de casamento; divisão e demarcação de terras; 
inventhrlo e partilha; desqulte por mutuo consentimento; fase cognitiva 
da ação de despejo por falta de pagamento; ação renovatória de locaçáo; 
averbaçues e retificaçbes no registro civil; dissolução e liquidação de 
socied,ades; habilitação para casamento; e todos ou quase todos os pro- 
cessos de jurisdição voluntAria, nas relações de interesse privado. 

Vários dos processos especiais, como a divisão e demarcação de 
terras e o inventhrlo e partilha, por exemplo, contem muito mais de técnica 
e cibncia prbpria, que mesmo de ciencia jurídica. Vale dizer, para a solu- 
ção deles, o menos preparado muitas vezes 8 o prbprio juiz. 

Nessas ações, não havendo controv6rsia jurldica, o papel do juiz se 
reduz a muito pouco, pelo que não se justifica a1 a sua obrigatbria in- 
tervenção. 

Da mesma forma que aos cartbrios se confia a execução de contratos 
de ilimitado valor econbmlco e moral, e aos oficios parajudicihrios a exe- 
cução de atos de incornensurAvel significado social, tambem se poderiam 
criar provedorias arbitrais obrigatbriaç para a solução de um sem número 
de conflitos de segundo grau, que abarrotam, presentemente, o foro 
comum. 

A semelhança do que ocorre na teoria da organizaçso racional do 
trabalho, o esforço judici8rio se exercer8 no sentido do perfeito equill- 
brio entre a solicitação e o atendlmento da prestaçao jurisdicional, satis- 
fazendo a equação: S = A .  

E os m8todos utilizados, os mesmos da teori,a econdmica: 

I )  redução das solicitações; 
2) aumento do esforço; 
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3) ,aumento da eficieincia, mediante o aproveitamento do potencial 
tkcnico juridico da comunidade, para a trlplice operação de: 

a) elimirtaq30 da materia imprópria; 

b) divisão do trabalho; 

e) cooperação de novas hreas ligadas diretamente ao mundo 
jurldico. 

6 .  CONCLUSUES 

Concluindo, formulam-se as seguintes proposições: 

ia - Recomenda-se A Comissão de Reforma Judicidria a adoça0 do 
jdizo arbitral obrigatdrio, como forma de descentralização judicihria. 

26 - A lei fixar8 a competencia do juizo arbitral obrigatbrio, tendo 
por base a definição da materia jurisdicional, propriamente dita, de modo 
a separá-la da materia parajurisdicional . (5) 

30 - As Defensorias Pijblicas e as organizações estatais de assis- 
tencia judicihria receberão provisão legal de juizo arbitral. 

40 - Organizações particulares, satisfeitas as exigências legais, po- 
derão obter provisão de juizo arbitrar. 

5a - Os seniiços judiciais arbitrais serão mantidos exclusivamente 
pelas custas processuais previstas em regimento e cont,arão com ser- 
viços auxiliares de remuneração prdpria. 

60 - A utilização do juizo arbitral não obstar8 o reexame da mat6ria 
no juizo comum; todavia, se n8o lograr Axito na sua pretensão, a parte 
que provocar o reexame se sujeitard a multa prb-fixada. 

70 - Os juizes arbitrais ficam sujeitos ao controle disciplinar d,a 
Corregedoria da Justiça das Unidades Federativas a que pertençam, mas 
gozarão de plena independgncia juridica. 

8s - As leis de organização judicihria dos Estados disporão sobre 
o numero, localização e especialização dos juizos arbitrais. 

90i - Os juízes arbitrais deverão contar com um número mlnimo de 
ires arbitras, todos bacharhis em direito, de reputação ilibada. 

(5) Esie trabalho )L savln @Ido ultimado, quando tivemos ensejo de conhecor o novo Ilvro do Prolewor 
FREDERICO MARQUES, "Teorle Geral do Ptocesao Clvll". em que aqcele il.isire mestre. examlnando 
o assunto. tsue oporlunldade de escrever: 

"De igual modo. nllvldãdi qun os brg8os iiidiclhrios exercem para a adrnlnlitraÇlo pilbllca da 
direltos orlvadaa. i que ae denomina de jur l id lç lo voiuntlrla, sald aob O dlaclpllnarnento do 
Dlrelto Pmcessuel Clvll, no que concerne soa alas procedimentels decorrentes de neu exemicio. 

TambBm, aqul. uma demarcaça0 clentlfica, riporosamente o r t ~ d ~ x . 9 .  levar:e e jurtsdi~80 volunlArlm 
para oa domlnlns e~rrnnllvoi do Oireito hdrninintrativo. Como ae traia de tunc8o tradlclonstmsnli 
adludlcada aos brgaoe ludiciArios. regulsmenla o Dlrelto Proceesual Civll ao proeedtmento que 
me forma pare o seu snerclcio, por trinunais o julzes da Juitica ordinkrla. 

Por tlm, alnds ae IncIul na eafera do Dlreiio Processual Civil n regularnentaçAo do procedlmsnto 
reiativo ao que se denomina de "medidas ou provid8ncins psra]urladiclonaii", como a tranuçho 
s o juizo srbltral". (Pbg. 12.) 



A MULTIPLICAÇÃO DE NOSSAS LEIS 

- Uma proposta destinada n facilitar a 
altcraçio da lei sob a forma de ckiigo 
e da Iegislação consolídada, e tendente 
a mini~iiianr o problema d a  multiplica- 
ç5o de iiossas leis. 

IIr. h i ~ u ~ ú , i o  lisss.i C;iiciir.\ 

A s ~ e s o r  Lcgislativo da Câmara dos Deputndos 

Como foi oportunamente noticiado pela Coordenação deste Seminário, 
a nossa participação neste Encontro tem em vista trazer a debate uma 
sugestáo tendente a facilitar o processo de alteração de nosso Direito legis- 
lado, de molde a permitir, o máximo possível, a instituição de direito novo 
mediante a inscrição de novas regras em legislaçào preexistente, evitando, 
o quanto se possa, o paralelismo legal incidente sobre a mesma matéria ou 
assunto. 

Trabalho apresentado ao I Seminário de Bibliotecas Legislatlvas e Assessoramento 
Parlamentar, 8P CBBD, julho, 1975. 



23 8 REVISTA DE INFORMACXO LEGISUTIVA 

A nossa proposta e de indole pratica e, sem ferir, nem de leve, a 
estrutura do sistema de formulação de nossas leis, poder& permitir, se 
adotada, as mais variadas inclusões de matCria nova, mediante dispositivos 
autbnornos (artigos), no texto de legislação consolidada, de qualquer lei 
codificada, ou no de lei complexa, entendida esta como a que dispõe seus 
diversos ordenamentos seccionados por assunto. 

Nas leis supra-referidas, as inclusões de regras novas tornam-se sem- 
pre dificeis, a não ser que se possa incluir novas disposiçóes mediante parh- 
grafos, itens, incisos ou alineas, em face de a inclusão de drspositivos 
autbnomos (artigos) redundar quase sempre na necessidade de renumerar 
os artigos que se sucedem aos encaixes, com as grandes inconvenibncias 
que dessas alterações resultam, como as remissões já feitas em outras 
leis, aos dispositivos renumerados. 

A assinalada dificuldade, que at4 hoje não cuidamos de superar, de- 
corre do sistema de numeração sequente, sem interrupção, do principio 
ao fim, dos dispositivos das leis sob a forma de C6digos e das que a essas 
se assemelhem, em virtude de conterem suas disposições ordenadas, sec- 
cionadamente, por assunto. 

Assim, esse sistema de formulação da lei responde, ao lado de outros 
fatores de variada ordem, pela multiplicação de nosso acervo legislativo, 
com todo o elenco de consequtncias negativas que desse fato resulta. O 
problema da multiplicação das leis em nosso País é sério e, por isso 
mesmo, tem atraido a atenção de estudiosos, que vêem, na consolidação 
do nosso Direito legislado, instrumento adequado, não sb minimizador das 
atribuiações de quantos se acham mais de perto envolvidos com as tarefas 
de interpretação e aplicação da lei, mas até mesmo dinamizador de nosso 
progresso. 

Ao enfatizar a necessidade brasileira de atualização do nosso Direito 
escrito, mediante a sua reformulação sistemática, inclusive para obviar a 
necessária eliminaçáo da rnultiplicidade de textos legais versando o mesmo 
assunto ou matérias conexas, o Professor Igor Tenbrio, em seu livro "Di- 
reito e Cibernética", apropriadamente conclui que, sem embargo de serem 
os juristas os mais interessados na referida problemática, não escapa ela 
As preocupações de quantos, como os que estamos aqui reunidos, procuram 
contribuir validamente com sua parcela, no esforço geral que compreende 
a reaIização de tarefas de pesquisa, coletânea, guarda, classificaçáo, regis- 
tro, informação e aperfeiçoamento da legislação brasileira. 

Assim, tendo por objetivo diminuir a avalanche de leis paralelas sobre 
o mesmo assunto, notadamente quando o paralelismo legal existe em rela- 
ção a legislação consolidada ou a lei sob forma codificada, o que devemos 
fazer C procurar instituir uma infra-estrutura de formulação da lei que 
possibilite a mais ampla inserção possível de novas normas legais no texto 
da legislação preexistente. 

A necessidade de reestruturar o nosso Direito legisIado, sistematizan- 
do-o mediante ampla consolidação, mais se evidenciou a partir do momento 
em que o nosso processo legislativo experimentou várias modificaçóes, 
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umas de natureza prática, outras de natureza política, introduzidas pela 
Carta Constitucional de 24 de janeiro de 1967: as primeiras, destinadas a 
acelerar o processo de elaboração legal; as segundas, com o objetivo de 
garantir a conseciição de objetivos programáticos dos governos da Revo- 
Iuç5o de 31 de Março. Pode-se, aliás, dizer, quanto as alterações de natureza 
poiítica a que nos acabamos de referir, que elas refletem uma tendência 
que nã0.é nacional, porque fenômeno mundial, com o assenhoreamento, 
cada vez em maior escala, de atribuições legislativas pelo Poder Executivo. 
Essa tendência e, aliás, um dado do panorama que. segundo LOEWENSTEIN, 
se traduz no grande fenômeno político do século XX, que foi a trans- 
formação do Estado Legislativo em Estado Administrativo. 

A aceleração do processo de elaboração legislativa e a reinstituição, 
no Brasil, da figura do Decreto-Lei, a partir de 15 de março de 1967, com 
a entrada em vigor da Carta Constitucional de 24 de janeiro daquele ano, 
contribuíram acentuadamente para o agravamento do problema da m d -  
tiplicação de leis paralelas versando o mesmo assunto, primeiro, porque 
a rapidez com que se passou a legislar implicou em certo descaso pela 
observincia da melhor técnica, que é a inserção de novas regras na legis- 
lação compatível preexistente, segundo, em virtude da impossibilidade de 
o Congresso Nacional emendar, ao ensejo do referendo, a legislação decre- 
tada pelo Presidente da República que discrepasse da técnica de elaboração 
legal supra-referida. 

A multiplicação acelerada de nosso acervo legislativo nos Últimos anos 
pode, assim, ser atribuída, em grande parte, aos fatores que acabamos de 
assinalar, somados a crescente necessidade de proato ordenamento de novos 
fatos sociais em constante mutação, decorrente da evolução tecnológica, 
notadamente no campo das comunicações, fator que tem feito apressar, 
pelo conhecimento rápido das coisas que vão acontecendo, o aparecimento 
de novas situações e exigências no campo das relações sociais. 

E tem sido lamentável que não tenhamos, desde 1967, legislado nor- 
mas básicas de formulação de nossas leis, de molde a possibilitar a conti- 
nuada unidade da matéria tratada na legislação consolidada ou no Direito 
Codificado preesistente. A essa omissão pode ser atribuída, grandemente, 
a responsabilidade pelos contratempos e sofrimentos de quantos, como jui- 
zes, advogados, administradores, têm de enfrentar dia a dia, hora após hora, 
multifaria e complexa legislação dispondo sobre o mesmo assunto, ou nume- 
rosos diplomas legais contendo matéria estranha ao conteúdo básico do 
ordenamento que a contém. 

Tendo por objetivo encontrar uma solução para tais problemas, o ilus- 
tre Deputado Henrique Turner, que honrou, por longos anos, a represen- 
tação do Estado de São Paulo na Câmara dos Deputados, oferecev, em 
1971, a consideração do Congresso Nacional projeto de lei complementar 
em que preconiza a fixação de regras-padrão, de obrigatória observância 
no processo de elabwação e alteração das leis, ao mesmo tempo em que 
procura resguardar a tradicional técnica legislativa pátria, no referente à 
distribuição e ordenamento dos assuntos em nossa legislação consolidada, 
a semelhança do que ocorre com nossas leis codificadas, de que é o exem- 
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plo maior e mais notável o Código Civil brasileiro. Nesse projeto, aten- 
dendo a necessidade da pronta movimentação dos setores governamentais 
para a magna tarefa da ampla consolidação de nosso Direito legislado, 
determina-se que o Poder Executivo venha a proceder ao estudo da legis- 
lação existente, por setor de atividade administrativa. 

E pertinente assinalar a previsão, continente no projeto do Deputado 
Henrique Turner, do impedimento de inserção, em qualquer lei, de matéria 
estranha ao assunto que constitui seu objeto. Damos especial destaque a 
a s a  previsão porque, ao lado do paralelismo de legislação regulando o 
mesmo assunto, a inclusão, na lei, de regras estranhas ao seu conteúdo 
básico, tem-se constituído no outro grande fator que responde pelas difi- 
culdades de localização das normas legais em vigor. 

Todos sabemos que a necessidade de se legislar esta ou aquela regra 
de Direito, para atender a circunstâncias abruptamente ocorrentes, tem 
justificado, tantas vezes, malgrado sua total inconvenigncia, a inserção, 
nesta ou naquela lei, de normas que não guardam qualquer relação com 
o objeto do diploma legal em que se inserem, caracterizado na sua emen- 
ta. Tal inconveniência ocorreu muitas vezes - o que 4 pior - em diplo- 
mas legais continentes de grande número de disposições, no meio das quais 
uma ou outra norma se incrustou no texto da lei, não obstante sua imper- 
tinência com a matéria legislada, segundo definido no enunciado da 
ementa. 

Ocorre-nos a Jembrança, a exemplificar o fato apontado, que, na Lei 
no 5.107, de 13 de setembro de 1066, instituidora do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, foram incluídos dois dispositivos completamente es- 
tranhos ao seu objeto, sendo que apenas o parágrafo Único de um deles, 
mas jamais seu caput, pode ser havido como pertinentemente incluído na 
lei do FGTS. Não podemos deixar de referir, na oportunidade, que tais ocor- 
rências são admitidas em virtude da inconveniente cláusula final das emen- 
tas das leis, identificada pelas expressões "e d6 outras providências", que 
nos recorda, aliás, certa propaganda de sabonete, que afirma as virtudes do 
pioduto anunciado enfatizando que, com ele, "sempre cabe mais um". 

AliAs, contra essa execrável cl6usula, pode ser dito ainda que ela cor- 
porifica evidente ofensa ao vernáculo, eis que, "providência" não se pode 
entender, jamais, como qualquer coisa ou medida que se dê, para justi- 
ficar, no caso, o uso do verbo "dar". Ao invés, o correto seria utilizar-se 
O verbo "determinar", na sua forma da 3a pessoa do singuiar do presente 
do indicativo, se melhor não se fizer, expungindo a referida clhusula final 
do texto das ementas das leis. Dizemos que o verbo "determinar" seria o 
correto porque a lei denunciada pela respectiva ementa nada realiza por 
si só, para se dizer que ela providencia isto ou aquilo, mas contém apenas 
um comando, determinando que, a quem eIa se aplique, aja ou se conforme 
consoante a previsão legal. 

Mas, voltando ao problema da inserção de disposição estranha ao con- 
teúdo básico da lei e ao do paralelismo de leis sobre o mesmo assunto, pode- 
mos dizer que tais ocorrências surgem, em grande parte, em virtude da 
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dificuldade de encaixe, na legislação consolidada ou na lei sob forma codi- 
ficada preexistente, de novas disposições a elas perúnentes. Essa dificuIdade 
se traduz no fato de não se poder realizar a inserção de novas disposiçóes 
no seccionamento adequado da lei anterior senão mediante a renumeração 
dos dispositivos da lei alteranda subseqüentes ao encaixe. Como essa renu- 
meração complica por demais o trabalho dos interpretes e aplicadores da 
lei, que vão pouco e pouco memorizando a localização num4rica dos dispo- 
sitivos, e porque exige a renumeraçáo conseqüente de todas as remissões 
feitas numa grande quantidade de leis outras, prefere-se ordenar o Direito 
novo em leis destacadas, trocando-se o inconveniente do desmantelamento 
da numeração anteriormente fixada, pela da edição de leis paralelas sobrc 
O mesmo assunto. 

Como nos referimos ao fato de haverem sido inseridos na Lei do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço dois dispositivos que essa lei náo deveria 
conter, pelas inconveni4ncias já apontadas, entendemos dever explicitar tal 
ocorrencia, para bem fixar a dificuldade de sua localização futura na lei 
que os encerra. Trata-se dos artigos 25 e 26 da referida lei. Estabelecem 
esses artigos: 

"Art. 25 - É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do momento de sua candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical, at6 o final de seu mandato, caso seja eleito, 
inclusive como suplente, salvo se cometer falta grave, devidamente 
apurada nos termos da CLT. 

Pariígrafo único - No caso de licença não remunerada para me- 
lhor desempenhar funções de direção ou de representação sindi- 
cal, o empregado que optar pelo regime desta Lei será por ela 
amparado, cabendo à respectiva entidade sindical o encargo de 
cumprir o disposto no art, 20 

Art. 26 - O empregado, optante ou não, que for dispensado sem 
justa causa ou que atingir o término de contrato a prazo deter- 
minado, antes de completar um ano de serviço na mesma em- 
presa, farA jus ao pagamento de fbrias, de acordo com o art. 132, 
letra a, da CLT, na mesma proporção de 1/12 (um doze avos) 
por mès trabalhado, considerando-se como mês completo a fração 
igual ou superior a 15 (quinze) dias." 

O supratranscrito art. 25, no seu caput, além de não ter nada a ver 
com o objeto da lei em que se acha inserido, pelo fato ainda de conter pe- 
quena alteração do disposto no 39 do art. 543 da CLT, mais se indicava a 
propriedade da inserção da alteraçáo por ele legislada no pr6prio texto da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Como se vê, o sistema de alteraçiio 
da lei de que se serviu o legislador, no caso, sb concorreu para agravar o 
processo de conhecimento do direito existente porque, quem quis, a partir 
da edição da Lei do FGTS, saber o conteúdo pleno do compIexo de direitos 
e obrigações do empregador e do empregado, ligados A representação sin- 
dical, necessitou, além de consultar a fonte legal apropriada, isto 6,  a CLT, 
que contém um Título pr6prio sobre a Organização Sindical, saber, de 
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sobre os Projetos dos novos Cbdig& Civil e de Processo Penal e da hi 
de Contravenções Penais, encaminhados pelo Poder Executivo federaI. O 
novo Cbdigo Civil ora projetado, por exemplo, inclui regras que se acham 
atualmente inseridas em leis civis hA muito editadas paralelamente ao 
vigente Código, e que, evidentemente, não foram incluídas nele em face 
de tais inclusões implicarem na renumeração de grande número de seus 
dispositivos. Com a persistbncia do nosso atual sistema de numeração dos 
dispositivos legais, estamos prevendo, para dentro em pouco, a ediçáo de 
nwas leis civis paralelas ao novo Cbdigo, para se evitar ter  de renume- 
rar os dispositivos subseqüentes A inclusão de novos artigos nele. Ocorre 
nos à lembrança, por exemplo, a questáo do divórcio. Mais dia, menos dia, é 
provAve1 que caminhemos para essa forma de dissolução da sociedade con- 
jugal. Isso acontecendo, como incluir no seccionamento próprio do Cbdigo 
Civil que deverá ser legislado ainda este ano, as regras reguladoras desse 
meio de dissolução do casamento? 

Esse grande inconveniente que estarnos apontando, e que responde 
pelo grande número de leis paralelas versando a mesma matkria tratada 
em Iegisiações consolidadas e nos Cbdigos, decorre, como ji o afirmamos, 
do nosso vigente sistema de numeração sequente, do principio ao fim, 
dos dispositivos desses tipos de leis complexas. 

É; oportuno lembrar, alihs, o grande esforço que - temos notícia - 
está sendo feito na área federal, a partir da iniciativa do Deputado Henrique 
Turner, em 1971, para a consolidação do nosso Direito legislado. Ora, a 
persistir o atual sistema de numeração, teremos, dentro de alguns poucos 
anos, esvaziado todo o sentido construtivo do trabalho atual que esti sendo 
desenvolvido, eis que náo se poder8 manter, senão com um esforço enorme, 
que poderia ser dispensAve1, a unidade legal de tratamento das matbrias 
consolidadas, em face da dificuldade j i  apontada, do encaixe de novos arti- 
gos na lei alteranda, reiniciando-se o processo de multiplicação das leis pa- 
ralelas sobre a mesma matbria. Bem sabemos que o projeto do Deputado 
Henrique Turner prevC que as inserções de dispositivos autônomos (arti- 
gos) na legislação preexistente se processe mediante o acrbscimo de letras 
aos niimeros dos dispositivos da lei modificada. Tal solução, data venia 
de seu ilustre propositor, não se nos afigura a mais indicada porque a 
seriação alfabetica, não tendo a virtude da numérica, que 6 infinita, poder8 
levar, em muitos casos, à necessidade de iniciar-se outra série lateralmente 
à primeira, com os inconvenientes que dessa prAtica podem resultar. Obvia- 
mente, tal proposta seria para aplicaçáo exclusiva aos casos de alteração 
das leis que nbs nos permitimos classificar de complexas, como a legislação 
consolidada e os cbdigos, desde quando, nas Ieis não estruturadas seccio- 
nadamente por assuntos, as inclusões de artigos novos podem ser feitas ao 
fim, apenas antes dos dispositivos que tratam da revogação e da entrada 
em vigor da lei modrficada. 

Bem pesando todos esses fatos, imaginamos, então, um sistema de 
identificação dos dispositivos legais que nos parece adequado para a solu- 
ção do probIema da multiplicaçáo de leis paralelas, sem os inconvenientes 
do sistema misto nurnbrico-alfabbtico. 
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Sem a quebra, ou sem o menor arranhão sequer, do nosso vigente 
sistema de estruturaçáo dos diversos seccionamentos de nossas leis sob for- 
ma codificada e de nossa legislação consolidada, a nossa sugestão seria no 
sentido de se estabelecer as seguintes regras obrigatbrias na formulação 
de nossas leis seccionadas por assuntos (Cbdigos, Consolidações e outras 
leis complexas), sem prejuízo das normas constantes do Projeto Henriqua 
Turner que sejam com a nossa proposta compativeis: 

I - numeração sequente dos artigos, encerrando-se ao fim de cada 
seccionamento da lei e reiniciando-se nova série no seccionamento subsed 
quente; 

Ii - identificação de cada seccionamento, independentemente da de- 
signação que tenha do assunto nele regulado, pela expressão Divisáo, segui- 
da de número prbprio; 

Ui - fixação, entre parênteses, da expressão Divisio, seguida de seu 
número, antes da indicação do assunto seccionado; se houver mais de uma 
indicação do assunto versado em determinado seccionamento, a expressão 
Divisão anteceder8 apenas a úitima; 

IV - a referência a cada dispositivo, para efeito de sua perfeita e 
fácil identificação e localização, deverá ser feita juntamente com o numero 
da Divisiío em que se acha inserido, adotando-se igual comportamento nas 
remissões a outros dispositivos expressos em lei. 

Entendemos que, com a inclusão, na lei codificada ou na Iegislação 
consoIidada, dessa simples indicação identificadora de cada seccionamento, 
com a interrupção da seqüência numérica dos artigos ao fim de cada Di- 
v i h ,  teremos possibilitado, pela ampla permissão do encaixe de tantos 
artigos quanto se queira nos referidos tipos de leis, preservar a unidade 
legal da matéria codificada e da consolidada. A par disso, o sistema de 
identificação dos dispositivos que estamos preconizando continuar8 a perd 
mitir a fficil localizaçáo de qualquer norma, A semelhança do que ocorrc 
sob o atual sistema de numeração sequente, sem interrupção, dos artigos 
de nossas leis codificadas ou de  nossas legislações consolidadas. 

Ao referir as dificuldades que o sistema atual cria para o legislador 
no momento em que intenta alterar qualquer Cbdigo ou legislação conso- 
lidada, vem-nos i mem6ria o seguinte fato: h& pouco tempo veio ter As 
nossas mãos, para estudo, na Assessoria Legislativa da Câmara dos Depu- 
tados, uma proposta de alteração da Consolidação das Leis do Trabalho, 
relativa ao processo trabalhista. O nobre autor dessa proposiçáo deve ter 
sofrido certa angústia entre a alternativa de não propor a modificação 
desejada no lugar próprio da CLT, isto é, na seção que reguia a recla- 
mação e a notificação, para não ter que propor, concomitantemente, a 
alteração dos números de mais de 80 artigos subseqüentes ao encaixe 
desejado, e a outra opção, de legislar a medida cogitada mediante lei para- 
lela A CLT. Como ao autor pareceu menos indicado propor lei paralela 
sobre assunto genericamente ordenado na CLT, teve que partir para 
a primeira alternativa e, para evitar o inconveniente de ter que propor a 
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alteração dos números dos dispositivos subseqüentes da referida 1egisIação 
consolidada, seguiu um caminho não muito feliz, propondo o encaixe das 
normas desejadas como parágrafos de artigo que não podia admitir os 
encaixes propostos. 

Problemas de tal ordem é o que temos em vista eliminar, mdiante 
a adoção do sistema de numeração dos artigos por n6s ora imaginado, o 
qual, como o atual slstema, constitui mero critbrio de identificação das 
normas legais dentro de uma lei, que nlo afetam em nada, seja a orde- 
nação sistemhtica dos assuntos dentro da 1egisIaçáo consolidada, seja o orde- 
namento das matbrias, informado de critério científico, de nossas leis sob 
forma de cbdigo. 

ALGUNS EXEMPLOS PRATICOS DE ALTERAÇÃO DA LEI, SOB 
O NOVO SISTEMA DE IDENTIFECAÇAO DE SEUS ARTIGOS. 

Para a melhor compreensão do funcionamento do sistema de num* 
ração por nbs cogitado, apensamos A presente exposição alguns exemplares 
de leis tratando do mesmo assunto e, subseqüentemente, supondo a lei 
bhsica - no caso a CLT e o C6digo Civil - com seus artigos numerados 
segundo esse novo sistema de identificação dos artigos, mostramos como 
se procederia na redação da lei alferanda e como seriam feitos os encaixes 
dos dispositivos por ela legislados (artigos) na lei anterior que os iria 
receber, sem qualquer necessidade de alteração do número de qualquer dos 
artigos desta e sem dificultar, minimamente que seja, e até, pelo contririo, 
faciiitando a 1ocaIizaçáo dos dispositivos continentes de alterações, por inse- 
ridos pertinentemente no lugar prbprio da legislação modificada. 

Os exemplares de legislação paralela sobre o mesmo assunto que 
trazemos a exame dizem respeito a leis editadas já há alguns anos. Desin- 
teressamo-nos por leis mais recentes exatamente para patentear o longo 
tempo de vivência desse paralelisrno que agrava sobremodo o trabalho de 
quantos necessitam, dia a dia, verificar o vigente direito sobre determinada 
matéria, porque legislado esparsamente. 

O primeiro exemplo que nos acode é o das leis que regulam o direito 
de gratificação de Natd. também conhecidas como leis do 139-saiario. 

A matéria legislada por essas leis, porque entende com o assunto remu- 
neraçio do trabalhador, deveria, naturalmente, ser inscrita no secciona- 
mento pr6prio da CLT, que trata da REMüNERAÇAO do trabalhador, loca- 
lizado no Capítulo ii do Titulo TV dessa 1egisIação consolidada. Assim, se 
ja tivéssemos adotado, j i  antes da edição das leis supra-referidas, o sistema 
de numeração dos artigos segundo o sistema ora imaginado, a inscrição 
dos dispositivos dessas leis na CLT poderia ser realizada facilmente, con- 
forme demonstrado nos anexos Iií e W .  

Os anexos I a VII mostram: 

ANEXO I - o Capitulo II do Titulo IV da CLT com a numeração atua1 
dos dispositivos que contém (arts. 457 a 487); 
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ANEXO II - a bi nQ 4.090, de 13 de julho de 1982, que "institui a 
gratificação de Natal para os trabalhador@$' (1.a Lei do lSO-Salário); 

ANEXO iíí - exemplo de como deveria ser redigida a Lei nQ 4.090, de 
13 de juiho de 1962, se adotado jA estivesse, ao enaejo de sua ediçáo, o sis- 
tema de numeraçso ora cogitado; 

ANEXO TV - o CapftuIo íi do Titulo IV da CLT (ANEXO I), com a 
numeração de seus artigos segundo o novo sistema e incluindo os disposi- 
tivos da primeira XRi do 139-salário @i nQ 4.090), que são, aí, os arts. 12 
a 14; 

ANEXO V - a Lei nP 4.749, de 12 de agosto de 1965 (segunda lei 
de gratificação de Natal ou do 13°-saiário, vigendo paralelamente h pri- 
meira e a dispositivos sobre matCria conexa - os que tratam da rernune- 
raçáo do trabalhador - inacrita na CLT); 

ANEXO VI - exemplo de como deveria ser redlglda a Lei nQ 4.749, 
de 12 de agosto de 1965, se adotado jB houvesse sido, ao ensejo de sua 
entrada em vigor, o sistema .de numeração ora imaginado; 

ANEXO M - o CapituIo LI do Título IV da CLT, incluindo as dispo- 
siçbes da Lei nQ 4.749 (arts. 15 e 18). 

O segundo exemplo que nos permitimos oferecer a exame b o da Lei 
nQ 4.655, de 2 de junho de 1965, que "dispae sobre a legitimidade adotiva", 
inadequadamente legislada paraleIamente ao Código Civil, porque a inserção 
dos correspondentes dispositivos nesse Código implicaria na inconveniente 
necessidade de renumeração dos dispositivos subseqtientes ao encaixe dessa 
lei codificada, com o desmantelamento de sua numeração. Na hipbtese, 
como o Cbdigo Civil jh dispbe de um secclonamento prbprio. sob a deslgna- 
çáo "da legitimação" (Capitulo iIí do Título V do Livro 1 da Parte Especial), 
os encaixes dos dispositivos da IA1 nP 4.055, supra-referida, seriam feitos no 
Código Civil, sob o sistema de numeração que ora defendemos, mediante 
a inserçáo de um novo seccionamento no Cbdlgo. Assim, o seccionamento 
atual passaria a ser designado sob a rubrica "da legitimação em geral" e 
constituiria a Secção 1 (Divisão 55) do Capitulo Iíí do Titulo V do Livro I da 
Parte Especial do C6digo Civil, e o seccionarnento subseqiiente, que incluiria 
os dispositivos da Lei no 4.655 (alguns com nova redação, naturalmente, 
quando façam remissão expressa ao Cbdigo Civil), passaria a constituir a 
Secção ii (Dlvisáo 55.1) do Capitulo retro-referido do Cbdigo Civil. 

Os anexos Vili a Xi mostram a Lei no 4.655 e o Capitulo m do Cbdigo 
Civii que trata da Iegitimacão, bem como essa lei e essa parte do Cbdigo 
como deveriam ser redigidas, obedecido o sistema de numeração que defen- 
demos neste trabalho. Os esclarecimentos prestados reIativamente aos 
anexos I a Va tomam obviamente dispensivd qualquer análise sobre os 
anexos supramencionados, a título de elucidação de seus contefidos. 

h quem observar os anexos V' e MI não passarii despermbido o fato 
de que os dispositivos dw artigos 4Q e 50 da segunda Lei do 13~-salário 
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(Lei nQ 4.749) não foram, na exemplificação feita, objeto de inserção na 
CLT. Explica-se: obviamente o primeiro desses dispositivos não poderia 
ser inserido na Consoiidação das Leis do Trabalho porque, não dizendo 
peito ao complexo de diraitos-obrigaçhs envolventes da relação emprega- 
ticia, não caberia inclui-Io na parte pertinente dessa Consolidação. Mas - 
questionar-sei com razão -, por que nao se o redigiu de molde a inserir 
a respectiva norma no lugar prbprio da Lei Orghnica da Previdbcia SocM, 
eis que versa sobre contribuição prevldenciária? Esclarecemos: como o 
nosso objetivo foi apenas mostrar a prática do novo sistema de numeração 
dos artigos das leis codificadas e das demais leis que dispdem seus arde 
namentos seccionadamente por assunto, e não exaurir toda a probIem6tlca 
da formulação de nosso Direito legisIado, não nos preocupamos, no caso, 
com a discrepancia assinalada. Pela mesma razão deixamos de ferir a ques- 
tão do dispositivo de natureza transitbria continente no art. 5Q da referida 
Lei nP 4.749. No caso do art. 49, fhcil seria dispor, na lei exemplificada 
no Anexo Vi, da mesma forma como proposto no art. 39, constanh dwse 
anexo. 

ExempIificaremos, a seguir, a questão do artigo 40 supra-enfocado. 

O art. 69 da LOPS 6 o primeiro dispositivo do Capitulo I do Título TV, 
que dispõe sobre o custeio da Previdência Social (Fontes de Receita), e o 
seu item I reguia a contribuiçáo do empregado e o limite dessa contribuição. 
Assim, a regra do art. 40 da Lei nP 4.749 seria incorporada ao texto do 
item I do art. 69, com a especificação, concomitante, do percentual da con- 
tribuição incidente sobre o 139-salário, de 7,2%, legislada hoje peIo De 
creto nQ 60,501, de 14 de março de 1907 (art. 164, I, b), ou mediante aite- 
ração da redação do referido item I do art. 09, para estabelecer, inequiv* 
camente, que o percentual de contribuição incidente sobre o 13°-salário e 
o seu limite seriam os mesmos aplicáveis aos salhios normais. 

Cabe aqui referir ao elogihvel cuidado dos editores especializados na 
Iiteratura legal, esclarecendo que este ou aquele dispositivo foi introduzido 
na lei em que se insere por este ou aquele diploma legal. No entanto, 
se esses editores deixarem, uma vez ou outra, de prestar esse excelente 
serviço II sua clientela, estarão os consulentes de suas edições correndo certo 
risco de incidirem em erro sobre o exato alcance, no tempo, de normas 
inseridas a posteriori, no texto bAsico. E esse pormenor comporta amplas 
repercussões porque, a não ser relativamente à lei publicada no ano da 
consulta, a maioria das pessoas (advogados, juizes, administradores, em- 
presãrios etc .) procura conhecer o direito legislado vigente mediante pes- 
quisa nas coleções de leis publicadas pelos editores especializados e não na 
diversificada publicação dos Diãrios Oficiais. 

Buscando encontrar uma solução para esse problema, e diante do fato 
de que não se pode determinar ao editor particular que faça, obrigatoria- 
mente, nas suas publicações de leis, referCncia às alterações havídas nos 
textos atuaiizados da legislação que edita, imaginamos que talvez fosse o 
caso de fixar-se, numa lei que viesse a estabelecer o processo e estrutura 
da formulação legal, como, W, proposb no Rojeto Henrique Turner, a 
obriga toriedade de o Poder Executivo ingressar mais acentuadamente no 
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combrcio editorial, editando anuaimente, sob a forma de livro e A seme- 
lhança da manuse8veI e cbmoda Carteira Forense, a literatura legal atua- 
lizada, com a indispensAve1 inclusão, nessas publicações, de todas as refe- 
réncias necessárias e indispenshveis A verificação da vigência dos disposi- 
tivos introduzidos nas leis anteriores que os inserem, bem como de todas 
as remissões a dispositivos transitbrios da Iei altersnds não incorporados ao 
texto da lei alterada. Com essa providCncia cremos que lograriamos - para 
usar o vochbulo da moda - uma alta confiabilidade nas publicaçóes sobre 
a literatura legal. 

Ainda relativamente ao aspecto retroabordado, 4 oportuno lembrar 
que o projeto do Deputado Henrique Turner, a que nos temos referido 
nesta exposição, cogitava de se atribuir ao Poder Executivo federal a tarefa 
de realizar, anualmente, a consoIidaç80 do Direito legislado pela Uniao, 
incluindo as alterações introduzidas nag leis anteriores. Obviamente, esse 
trabaiho ImpIicaria não s6 o labor da consolidação mas tambCm o da publi- 
cação, na imprensa oficiaI, sem aquelas precauçdes necesshrias cogitadas 
em nossa sugestão supra-explicitada. 

Ocorre referir ainda que, no substitutivo oferecido ao projeto do Depu- 
tado Henrique Turner, aprovado pela CAmara dos Deputados e remetido 
ao Senado, a cogitada atualhaçáo da legislaçao federal far-se-ia de acordo 
com o disposto nos arts. 80 e 90 dessa proposição, que nos permitimos 
transcrever: 

'Art .  89 - Na primeira sessão legislatíva de cada legislatura, a 
Ctimara dos Deputados, atravbs de sua Comissão de Constituição 
e Justiça, promovera a publicação da Consolidação das Leis Fe- 
derais, contendo as emendas constitucionais, leis, decretos legis- 
lativos e decretos-leis promulgados durante a legislatura imedia- 
tamente anterior, ordenados e indexados sistematicamente. 

Parlgrafo único - A publicação de que trata este artigo, referente 
9s legislaturas subseqüentes A da promulgação desta lei comple- 
mentar, acumular4 a matbria das consolidações anteriores. 

Art. 90 - O Poder Executivo, através do Ministbrio da Justiça, 
na forma e no prazo estabeIecidos em decreto, promoveri pubfi- 
cação equivalente A referida no artigo anterior, contendo os de 
cretos e atos administrativos de conteiido normativo e de cariter 
geral, do periodo indicado." 

Como já tivemos oportunidade de afirmar, tanto a sugestão conti- 
nente no Projeto Henrique Turner quanto a fórmula substitutiva retro- 
transcrita só alcançariam bem os fins a que teriam vista mediante o sistema 
editorial por nbs cogitado (Ediçses tipo Carteira Forense) para a venda ao 
público, observadas nas publicações, obrigatoriamente, em razão de orde- 
namento legal imposto ao editor oficial, as exigencias da referencia As 
leis introdutórias de modificações na lei alterada e dos dispositivos conti- 
nentes de normas de conteúdo transitório e, por isso, não incluídas nos 
textos das leis modificadas. 
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Entendendo haver demonstrado, suficientemente, a validade e conve- 
niéncia da adoção do sistema de identificação dos dispositivos legais ora 
preconizado, propomos h elevada consideração dos participantes deste Semi- 
nhrio seja examinada a oportunidade de deliberar sobre o seguinte: 

Aprovar uma RECOMENDAÇAO, para ser dirigida ao Ministhrio 
da Justiça, h CAmara dos Deputados e ao Senado Federal, objeti- 
vando o exame da proposta subseqüentemente descrita, para efeito 
de sua possível inclusão em projeto de lei que tenha em vista 
dispor, amplamente, as bases estruturais da formulação de nossas 
Ieis, notadamente na parte que respeita i tbcnica de redação inicial 
e alteração da legislação consolidada, das leis codificadas ou das 
leis que a essas se assemelhem, pelo seccionamento ordenado de 
seus dispositivos por assunto: 

I - DA ELABORAÇAO DA LEGISLAÇAO CONSOLIDADA, 
DAS LEIS SOB A FORMA DE CõDIGO OU DAS QUE A ESSAS 
SE ASSEMELHEM PELO SECCIONAMENTO ORDENADO DE 
SEUS DISPOSITZVOS POR ASSUNTO: 
a) a lei sob a forma de código, a legislação consolidada, bem 

como toda lei cuios diswositivos forem ordenados seccio- 
nadamente por &suntoLterão cada menor seccionamento 
identificado pela ~ a l a v r a  "DMSAO" - em maiúsculas -, 
seguida de rêspeitivo niimero, figurando toda a expressão 
entre parêntesis antes da indicação do assunto do menor 
seccionamento a que se referir; 

b) os artigos das leis a que se refere a alinea anterior serão 
numerados sequentemente dentro de cada DWISAO, que 
corresponde a cada menor seccionamento da lei, reini- 
ciando-se a numeração dos artigos a cada DMSAO se- 
quente; 

31 - DA ALTERAÇAO DAS LEIS EM GERAL 

1 - qualquer seccionamento novo que vier a ser introdu- 
zido na lei, salvo se o for ao final da lei alterada, terá 
o mesmo niimero da DMSAO IMEDIATAMENTE AN- 
TERIOR a inclusão, seguido esse número de um ponto 
e outro número, na forma do sistema de numeração pro- 
gressiva; 

2 - quando se tratar de lei cujos dispositivos não sejam 
ordenados por assunto, em seccionamentos próprios, a 
al t eraçáo processar-se-á: 

2 .1  - mediante a reprodução integral, num só texto, 
quando se tratar de alteração considerável; 

2 . 2  - mediante a substituição ou supressão, na lei 
alterada, do dispositivo atingido ou acréscimo de 
dispositivo novo; 
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3 - quando a alteração incidir sobre diploma legal cujos dis- 
positivos sejam ordenados seccionadamente por assunto, 
a modificação ser8 feita: 
3.1 - mediante a inserção, na lei alterada, da modi- 

ficação legislada; 

3.2 - mediante a reproduçáo da DMSAO ou DM- 
SUES objeto de alteração considerivd . 

OBSERVAÇAO: O entendimento sobre o que se deva con- 
siderar "a1 ter ação considerfivel", para efeito da aplicaçiio 
do disposto nos niimeros 2.1 e 3.2, poder8 ser explici- 
tado no projeto que vier a regular as bases da formula- 
ção da lei em nosso País. 

Cumpre esclarecer que as sugestões continentes nos números 2 e 3 da 
item U: acima t&m por base o Projeto do Deputado Henrique Turner - Pro- 
jeto de Lei Complementar no 1/71, na Camara, e nQ 83/74, no Senado Fe- 
deral. Encampamos tais sugestões por entend&las apropriadas aos obje 
tivos da ampla consolidação do Direito legislado brasileira e porque, neste 
momento, o seu reestudo pelos setores competentes da administração fe- 
deral e na área do Poder Legislativo acha-se obstado em virtude da rejeição 
do Projeto em que se inserem, pelo Senado Federal, ao julgar a proposição 
em causa inconstitucional por considerar que a matéria nela versada não 
seria admissfvel, diante da Constituição Federal, de ser regulada mediante 
lei complementar. Assim, incorporando as referidas sugestões do Projeto 
EIenrique Turner ao nosso trabalho, fazemo-lo, na esperansa de que, mediante , 

RECOMENDAÇAO aprovada por este Seminhrio, seja renovado o interesse 
do Poder Legislativo e do Poder Executivo pelo reencetamento de estudos 
que conduzam a uma nova formulação do nosso sistema de legislar, espe- 
cialmente com o propbsito de melhorar as condiçbes de conhecimento do 
Direito legislado brasiieiro, pela eliminação do paraieIismo legal incidente 
sobre uma mesma materia, que conduz A inconveniente multiplicaqão de 
nosso acervo legislativo . 

Damos, aqui, por cumprida a tarefa a que nos tinhamos proposto rea- 
lizar, submetendo ao juizo critico dos que nos homenagearam com a hon- 
rosa atenção a reconiendação retrodescrita. 

ANEXO I 

TITULO IV 

Da Remuneração 

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para 
todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo em- 
pregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 
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I 19 - integram o salário, não sb a irnportgncia fixa estipulada, tomo 
também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para 
viagem e abonos pagos pelo empregador. 

§ 2P - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como 
as di5rias para viagem que não excedam de cinqüenta por cento do sdhrio 
percebido pelo empregado. 

§ 39 - Considera-se gorjeta não só a importhcia espontaneamente 
dada pelo cliente ao empregado, como tambbm aquela que for cobrada 
pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e 
destinada A distribuição aos empregados. 

Art. 458 - Alem do pagamento em dinheiro, compreende-se no sal&- 
rio, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou 
outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do 
costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso aigum será per- 
mitido o pagamento com bebidas dcoblicas ou drogas nocivas, 

§ 19 - Os valores atribuidos As prestações in nafura deverão ser jus- 
tos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso. os dos percentuais das 
parcelas componentes do sdário-minimo. 

§ 20 - Não serão considerados como salárin, para os efeitos previstos 
neste artigo, os vestuhrios, equipamentos e outros acessbrios fornecidos 
ao empregado e utilizados no Iocal de trabalho, para a prestação dos res- 
pectivos serviços. 

Ar?. 459 - O pagamento do sdhrio, qualquer que seja a modalidade 
do trabalho, não deve ser estipulado por periodo superior a um mês, salvo 
no que concerne a cornissdes, percentagens e gratificações. 

Parágrafo Onico - Quando o pagamento houver sido estipulado por 
mês, deveri ser efetuado, o mais tardar, at4 o décimo dia do mês subse- 
quente ao vencido. Quando houver sido por quinzena ou semana, deve ser 
efetuado atC o quinto dia. 

Art . 460 - Na falta de estipulação do saIário ou não havendo prova 
sobre a importãncia ajustada, o empregado t e r i  direito a perceber salário 
igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente, ou do 
que for habitualmente pago para seMço semelhante. 

Art. 461 - Sendo idèntica a função, a todo trabalho de igual valor, 
prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, correspondera igual 
salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade. 

§ 19 - Trabalho de igual valor, para os fins deste Capitulo, será o 
que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição tbcnica, 
entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço for superior a dois anos. 

§ 29 - Os dispositivos deste artigo não prevalecerão quando o ernpre- 
gador tiver pessoal organizado em quadro de carreira, hipátese em que 
as promoções deverão obedecer aos critérios de antigiridade e merecimento. 
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3 39 - No caso do parhgrafo anterior, as promoções deverão ser feitas 
aiternadamente por merecimento e por antigüidade, dentro de cada cate- 
goria profissional . 

Art. 462 - Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos 
saihrios do empregado, sdvo quando este resultar de adiantamentos, de 
dispositivos de lei ou de contrato coletivo. 

9 1Q - Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto será 
licito, desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência 
de dolo do empregado. 

§ 29 - E vedado à empresa que mantiver armaz6m para venda de 
mercadorias aos empregados ou serviços destinados a proporcionar-lhes 
prestações in natura exercer qualquer coaçáo ou induzimento no sentido 
ae que os empregados se utilizem do armazbm ou dos serviços. 

§ 39 - Sempre que não for possível o acesso dos empregados a arma- 
zéns ou serviços mantidos pela empresa, 4 Iicito à autoridade competente 
determinar adoção de medidas adequadas, visando a que as mercadorias 
sejam vendidas e os serviços prestados a preços razohveis, sem intuito de 
lucro e sempre em benefício dos empregados. 

§ 40 - Observado o disposto neste Capitulo, 4 vedado As empresas 
limitar, por qualquer forma, a liberdade dos empregados de dispor do 
seu salário. 

Art. 463 - A prestação em espécie do salhrio será paga em moeda 
corrente do País. 

Parhgrafo único - O pagamento do salário realizado com inobservância 
deste artigo considera-se como não feito. 

Art. 464 - O pagamento do salkio deverá ser efetuado contra recibo, 
assinado pelo empregado; em se tratando de analfabeto, mediante sua 
impressão digital, ou, não sendo esta possivel, a seu rogo. 

Art, 465 - O pagamento dos salários será efetuado em dia Ú t i l  e no 
local do trabalho, dentro do horário do serviço ou imediatamente apbs o 
encerramento deste. 

Art. 466 - O pagamento de comissões e percentagens s6 Q exigivel 
depois de ultimada a transação a que se referem. 

8 19 - Nas transações realizadas por prestações sucessivas, 4 exigivel 
o pagamento das percentagens e comissões que lhes disserem respeito pro- 
porciondme~te a respectiva liquidação. 

8 29 - A cessação das relaçóes de trabalho não prejudica a percepção 
das comissões e percentagens devidas na forma estabelecida por este artigo. 

Art. 467 - Em caso de rescisáo do contrato de trabalho, motivada pelo 
empregador ou pelo empregado, e havendo controvbrsia sobre parte da 
importância dos salários, o primeiro 6 obrigado a pagar a este, A data do 
seu comparecimento ao tribunal de trabaiho, a parte incontroversa dos 
mesmos saiirios, sob pena de ser, quanto a essa parte, condenado a pagá-la 
em dobro. 
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ANEXO II. 

LEI NQ 4 . m ,  DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratif icaçb de Natal para os trabalhadores. 

O Presidente da República: 

Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1Q - No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado será 
paga, pelo empregador, uma gratificação salarial, independentemente da 
remuneração a que fizer jus. 

§ l?  - A gratificação corresponderh a 1/12 avos da remuneração de- 
vida em dezembro, por rnes de serviço, do ano correspondente. 

§ 29 - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será 
havida como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Art. 29 - As faltas legais e justificadas ao serviço não serão dedu- 
zidas para os fins previstos no 5 19 do art. IP desta Lei. 

Art. 39 - Ocorrendo rescisão sem justa causa, do contrato de trabalho, 
o empregado receberh a gratificação devida nos termos dos 8s 19 e 20 do 
art .  14 desta Lei, calcuiada sobre a remuneração do mês da rescisão. 

Art. 49 - Esta Lei entrar& em vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de julho de 1962; 141P da Independência e 740 da Repiiblica. 

ANEXO m 
(Exemplo de como deveria ser redigida a Lei nQ 4.090, 

de 13 de julho de 1962, que "institui a gratificaçio de 
Natal", se já houvéssemos adotado o sistema de nume- 
ração que ora preconizamos. ) 

LEI N? 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a Gratifieaçio de Natal para os trabalhadores. 

Ari. 19 - A DIVISA0 80 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho passa 
a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

Art. 12 - No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado 
ser5 paga, pelo empregador, uma gratificação salarial, indepen- 
dentemente da remuneração a que fizer jus. 

9 19 - A gratificação corresponderá a 1/12 avos da remunera- 
ção devida em dezembro, por mês de serviço do ano correspondente. 
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§ 2Q - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
ser8 havida como mês integral para os efeitos do parhgrafo anb  
rior . 
Art. 13 - As faltas legais e justificadas ao serviço não serão 
deduzidas para os fins previstos no 5 19 do art. 12 desta DMSAO. 

Art . 14 - Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de 
trabalho, o empregado recekrh a gratificação devida nos termos 
dos $ 8  1Q e 2 P  do art. 12 desta DIVISAO, calculada sobre a remu- 
neraçio do m&s da rescisão." 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicação. 
Art . 34 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO nr 

(Inclui as disposições da Lei nq 4.090, de 15-7-1962 
- la Lei do 13°-salário ou da Gratificação de Natai.) 

(Divisão 801 

Da Remuneraçio 

Art. I? - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos 
os efeitos legais, alkm do salário devido e pago diretamente pelo empre- 
gador, como contraprestaçáo do serviço, as gorjetas que receber. 

S 19 - Integram o salário, não sb a importlncia fixa estipulada, como 
também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para 
viagem e abonos pagos pelo empregador. 

§ 29 - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como 
as diirias para viagem que não excedam de cinqüenta por cento do sdário 
percebido pelo empregado. 

3 39 - Considera-se gorjeta não sb a import%ncia espontaneamente 
dada pelo cliente ao empregado, como tmbbm aquela que for cobrada 
pela empresa, do cliente, como adicional nas contas, a qualquer titulo, e 
destinada à distribuição aos empregados. 

Art. 2p - Albm do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, 
para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras 
prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornecer habitualmente ao empregado, Em caso algum ser& permitido o 
pagamento com bebidas alcoblicas ou drogas nocivas. 

§ 19 - Os valores atribuidos As prestações in natura deverão ser justos 
e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das par- 
celas componentes do salário-mínimo . 
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1 29 - Não serão considerados como salário, para os efeitos previstos 
ieste artigo, os vestuários, equipamentos e outros acessbrios fornecidos t a  o empregado e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos res- 
pectivos serviços. 

Art. 39 - O pagamento do salhrio, qualquer que seja a modalidade 
cio trabalho, não deve ser estipulado por período superior a um mês, salvo 
no que concerne a comissões, percentuais e gratificações. 

Parhgrafo Gnico - Quando o pagamento houver sido estipulado por 
mês, dever8 ser efetuado, o mais tardar, at4 o décimo dia do mês subse- 
quente ao vencido. Quando houver sido por quinzena ou semana, deve ser 
efetuado at4 o quinto dia. 

Art. 4P - Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova 
sobre a importância ajustada, o empregado terá direito a perceber salário 
ígud ao daquele que, na mesnia empresa, fizer serviço equivalente, ou do 
que for habitualmente pago para serviço semeihante. 

Art. 59 - Sendo identica a função, a todo trabalho de igual vaior, 
prestado ao mesmo empregador, na mesma locdidade, corresponderi igual 
salário, sem distinção de sexo, nacionahdade ou idade. 

§ l Q  - Trabalho de igual valor, para os f h s  deste Capitulo, seri o 
que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeiqáo técnica, 
entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço for superior a dois anos. 

§ 29 - Os dispositivos deste artigo não prevdecerão quando o em- 
pregador tiver pessoal organizado em quadro de carreira, hipbtese em que 
as promoções deverão obedecer aos critérios de antiguidade e merecimento. 

1 39 - No caso do parigrafo anterior, as promoçóes deverio ser feitas 
Jternadamente por merecimento e por antigüidade, dentro de cada cate- 
goria profissional. 

O 49 - 0 trabalhador readaptado em nova função, por motivo de defi- 
ciéncia fisica ou mental atestado pelo órgão competente da Previdência 
Social, não servirá de paradigma para fins de equiparação salarial. 

Art. 69 - Ao empregador t i  vedado efetuar qualquer desconto nos sa- 
lários do empregado, salvo quando este resulta de adiantamentos, de dispo- 
sitivos de lei ou de contrato coletivo. 

8 19 - Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto ser3 
licito, desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de 
dolo do empregado. 

9 29 - E vedado h empresa que mantiver armazém para venda de 
mercadorias aos empregados ou serviços destinados a proporcionar-lhes 
prestações in natura exercer qualquer coação ou induzimento no sentido 
de que os empregados se utilizem do arrnazkm ou dos serviços. 

§ 39 - Sempre que náo for possível o acesso dos empregados a arma- 
zens ou serviços mantidos pela empresa, C licito a autoridade competente 
determinar a adoção de medidas adequadas, visando a que as mercadorias 



256 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

sejam vendidas e os serviços prestados a preços razofiveis, sem intuito de 
lucro e sempre em beneficio dos empregados. 

8 49 - Observado o disposto neste Capitulo, é vedado As empresas 
limitar, por qualquer forma, a liberdade dos empregados de dispor de seu 
salirio . 

Art. 7Q - A prestação em espécie do salhrio será paga em moeda 
corrente do Pais. 

Parigrafo único - O pagamento do salário realizado com inobservin. 
cia deste artigo considera-se como não feito. 

Art. 89 - 0 pagamento do salário deverá sei efetuado contra recibo, 
assinado pelo empregado; em se tratando de analfabeto, mediante sua im- 
pressão digital, ou, não sendo esta possivel, a seu rogo. 

Art. 99 - O pagamento dos saiários será efetuado em dia iitil e no 
local de trabalho, dentro do horário do serviço ou imediatamente ap6s o 
encerramento deste. 

Art. 10 - O pagamento de comissões e percentagens sb b exigivel 
depois de ultimada a transação a que se referem. 

§ 19 - Nas transações realizadas por prestações sucessivas, é exigivel 
o pagamento das percentagens e comissões que ibes disserem respeito pro- 
porcionalmente a respectiva liquidação. 

§ 29 - A cessaçáo das relações de trabaIho não prejudica a percepção 
das comissões e percentagens devidas na forma estabelecida por este artigo. 

Art . 11 - Em caso de rescisão do contrato de trabalho, motivada pelo 
empregador ou pelo empregado, e havendo controvbrsia sobre parte da 
importância dos salários, o primeiro é obrigado a pagar a este, A data do 
seu comparecimento ao tribunal de trabalho, a parte incontroversa dos 
mesmos saihrios, sob pena de ser, quanto a essa parte, condenado a pagC 
las em dobro. 

(Artigos introduzidos no Capitulo pela Lei no 4.090, 
de 13-7-1962, pressupondo o novo sistema de numeração 
proposto. ) 

Art. 12 - No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado ser8 
paga, pelo empregador, urna gratificação salarial, independentemente da 
remuneração a que fizer jus. 

§ 19 - A gratificação corresponder8 a 1/12 avos da remuneração 
devida em dezembro, por mês de serviço do ano correspondente. 

§ 29 - A fração iguaI ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho ser8 
havida como mês integral para os efeitos do parigrafo anterior. 

Art. 13 - As faltas legais e justificadas ao serviço não serão dedu- 
zidas para os fins previstos no 8 1Q do art. 12 desta DMSAO. 

Art. 14 - Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de tra- 
balho, o empregado receberá a gratificação devida nos termos dos 4 s  19 
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e 20 do art. 12 desta DTVISAO, calculada sobre a remuneraçáo do m&s da 
rescisão. 

ANEXO V 

LEI NQ 4.749, DE 12 DE AGOSTO DE 1965 

Dispõe sobre o pagamento da gratificação prevista na Lei n? 
4.090, de 13 de julho de 1962. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 19 - A gratificação salarial instituída pela Lei ng 4.090, de 13 
de julho de 1962, será paga pelo empregador atb o dia 20 de dezembro 
de cada ano, compensada a importância que, a titulo de adiantamento, o 
empregado houver recebido na forma do artigo seguinte. 

Parigrafo Onico - (Vetado .) 

Art. 2Q - Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano, o em- 
pregador pagará, como adiantamento da gratificaçáo, referida no artigo pre- 
cedente, de uma s6 vez, metade do salário recebido pelo respectivo empre- 
gado no m&s anterior, 

§ 1Q - O empregador não estarh obrigado a pagar o adiantamento, no 
mesmo mês, a todos os seus empregados. 

§ 29 - O adiantamento ser& pago no ensejo das férias do empre- 
gado, sempre que este o requerer no mês de janeiro do correspondente ano. 

Art. 39 - Ocorrendo a extinção do contrato de trabalho antes do paga- 
mento de que trata o art. 1 P  desta Lei, o empregador poderá compensar o 
adiantamento mencionado com a gratificaçáo devida nos termos do art. 30 
da Lei no 4.090, de 13 de julho de 1962, e, se não bastar, com outro crédito 
de natureza trabalhista que possua o respectivo empregado. 

Art. 49 - As contribuições devidas aos Institutos de Aposentadoria 
e Pensoes que incidem sobre a gratificação salarial referida nesta Lei, fi- 
cam sujeitas ao limite estabelecido na Legislação de Previdência Social. 

Art. SQ - Aplica-se, no corrente ano, a regra estatuida no art. 29 desta 
Lei, podendo o empregado usar da fatuidade estatuída no seu $ 29, no curso 
dos primeiros trinta dias de vigência desta Lei. 

Art. 69 - O Poder Executivo, no prazo de trinta dias, adaptar8 o regu- 
lamento aprovado pelo Decreto nP 1.881, de 14 de dezembro de 1962, aos 
preceitos desta Lei.  

Art. 79 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubIicação. 
Art. 89 - Revogam-se as disposiçóes em contrário. 
Brasilia, 12 de agosto de 1965; 1449 da Independência e 770 da Re 

piiblica . 
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(Exemplo de como poderia ser redigida a Lei no 4.749, 
de 12 de agosto de 1965, que dispõe sobre o pagamento 
da gratificação prevista na Lei nQ 4.090, de 13 de julho 
de 1962.) 

LEI NQ 4.749, DE 12 DE AGOSf O DE 1965 

Altera a redaçio do "caput" do art. 12 da DIVISAO 80 da 
CLT, e estabelece novas rwras sobre o pagamento da Grstificaçio 
de Natal aos trabalhadores. 

Art.  19 - O caput do art. 12 da DMSAO 80 da CLT passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"DMSAO 80 - ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Art. 12 - At6 o dia 20 de dezembro de cada ano, pelo empre- 
gador será paga uma gratificação salarial, independentemente 
da remuneração a que fizer jus o empregado, compensada a im- 
portância que, a titulo de adiantamento, houver sido paga, na forma 
do art. 13 desta DMSAO." 

Art. 29 - 0s arts. 13 e 14 da DIVISAO 80 da CLT passam a ser renu- 
rnerados, respectivamente, como 14 e 15, incluindo-se nessa DIVLSAO o 
seguinte dispositivo, numerado como art. 13: 

"DIVISA0 80 - ......................................... 
Art. 13 - Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano 
o empregador pagar&, como adiantamento da gratificação a que se 
refere o artigo antecedente, de uma sb vez, metade do salário 
recebido pelo respectivo empregado, no mês anterior ao do cum- 
primento da obrigação estabelecida neste artigo. 
§ 19 - O empregador não estará obrigado a pagar o adranta- 
mento, no mesmo mes, a todos os seus empregados. 

§ 2Q - O adiantamento ser8 pago ao ensejo das ferias do empre- 
gado, sempre que este o requerer no mês de janeiro do corres- 
pondente ano, " 

Art. 39 - A DIVISA0 80 da Consolidação das Leis do Trabalho fica 
incorporado um artigo, sob nP 16, com a seguinte redação: 

"DMSAO 80 - ......................................... 
Art . 16 - Ocorrendo a extinção do contrato de trabalho antes do 
pagamento de que trata o art. 12 desta DIVISAO, o empregador 
poderá compensar o adiantamento a que se refere o art. 13, com 
a gratificação devida nos termos do art. 14, e, se tal compensa- 
ção não bastar, com outro crbdito de natureza trabalhista que 
possua o respectivo empregado. " 
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Art. 49 - As contribuiçóes devidas aos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, que incidem sobre a gratificação salarial de que tratam os arts. 
12 a 16 da DIVISA0 80 da CLT ficam sujeitas ao limite estabelecido na 
legislação de Previdência Social. 

Art. 59 - Aplica-se, no corrente ano, a regra estatuida no art .  13 da 
DIVISA0 80 da CLT, segundo a redação que lhe foi dada por esta Lei, 
podendo o empregador usar da faculdade prevista no seu 5 2Q no curso 
dos primeiros trinta dias de vigència desta Lei. 

Art. 6Q - O Poder Executivo, no prazo de trinta dias, adaptar6 o 
regulamento aprovado pelo Decreto n? 1.881, de 14 de setembro de 1962, 
aos preceitos desta Lei. 

Art. 74 - Esta Lei entrar8 em vigor na data de sua publicação. 

Art . 80 - Revogam-se as disposiçõles em contrário. 

ANEXO VLT 

( C L T  

TITULO IV  
(Divisão 80) 

Da Remuneraçáo 

Art. 19 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos 
os efeitos legais, a l h  do salário devido e pago diretamente pelo empre- 
gador, como contrapresta$ão do serviço, as gorjetas que receber. 

S 19 - Lntegram o salário, não sb a importsncia fixa estipulada, como 
também as comissões, percentagens, gratificaçóes ajustadas, diárias para 
viagem e abonos pagos pelo empregador. 

9 2P - Não se incluem aos saihrios as ajudas de custo, assim como 
as dihrias para viagem que não excedam de cinqiienta por cento do salárin 
percebido pelo empregado. 

§ 39 - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente 
dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela 
empresa, do cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e desti- 
nada A distribuição aos empregados. 

Art. 29 - Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, 
para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras 
prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum ser8 permitido o 
pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

§ 19 - 0 s  valores atribuídos as prestações in natura deverão ser justos 
e razohveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percentuais das 
parcelas componentes do salário-mínimo . 
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§ 27 - Não seráo considerados como salário, para os efeitos previstos 
neste artigo, os vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao 
empregado e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos respec- 
tivos serviços. 

Art. 39 - O pagamento do salirio, qualquer que seja a modalidade 
do trabalho, não deve ser estipulado por perfodo superior a um mês, salvo 
no que concerne a comissóes, percentuais e gratificaçóes. 

Parlgrafo único - Quando o pagamento houver sido estipulado por 
mês, dever8 ser efetuado, o mais tardar, até o dbcimo dia do mês subse 
quente ao vencido. Quando houver sido por quinzena ou semana, deve ser 
efetuado até o quinto dia. 

Art. 49 - Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova 
sobre a importância ajustada, o empregado t e r i  direito a perceber salário 
igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente, ou do 
que for habitualmente pago para serviço semelhante. 

Art. SQ - Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, 
prestado ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderA igual 
salário, sem distinçáo de sexo, nacionalidade ou idade. 

§ 19 - Trabalho de iguai valor, para os fins deste Capitulo, seri o 
que for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição tbcnica, 
entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço for superior a dois anos. 

9 29 - 0 s  dispositivos deste artigo não prevaieceráo quando o empre 
gador tiver pessoal organizado em quadro de carreira, hipbtese em que as 
promoções deverá0 obedecer aos critbrios de antiguidade e merecimento. 

§ 39 - No caso do parágrafo anterior, as promoções deverão ser feitas 
aiternadamente por merecimento e por antigüidade, dentro de cada cate- 
goria profissional. 

§ 49 - O trabalhador readaptado em nova função, por motivo de defi- 
ciência fisica ou mental atestado pelo brgáo competente da Previdéncia 
Social, não servirfi de paradigma para fins de equiparação salarial. 

Art. 69 - Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos sa- 
15rios do empregado, salvo quando este resulta de adiantamentos, de dispo- 
sitivos de lei ou de contrato coletivo. 

§ 19 - Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto ser8 
licito, desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência 
de dolo do empregado. 

§ 20 - É vedado a empresa que mantiver armazém para venda de mer- 
cadorias aos empregados ou serviços destinados a proporcionar-lhes pres- 
taçóes in natura exercer qualquer coação ou induzimento no sentido de 
que os empregados se utiiizem do armazkm ou dos serviços, 

9 39 - Sempre que náo for possível o acesso dos empregados a arma- 
zéns ou serviços mantidos pela empresa, B licito a autoridade competente 
determinar a adoção de medidas adequadas, visando a que as mercadorias 
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sejam vendidas e os serviços prestados a preços razofrveis, sem intuito de 
lucro e sempre em beneficio dos empregados. 

§ 4Q - Observado o disposto neste Capítulo, $ vedado As empresas 
limitar, por qualquer forma, a liberdade dos empregados de dispor de seu 
salário. 

Art. 79 - A prestação em espécie do salfirio seri paga em moeda 
corrente do Pafs. 

Parhgrafo Único - O pagamento do salário realizado com inobser- 
váncia deste artigo considera-se como não feito. 

Art. 80 - O pagamento do salário dever8 ser efetuado contra recibo, 
assinado pelo empregado; em se tratando de analfabeto, mediante sua h- 
pressão digital, ou, não sendo esta possível, a seu rogo. 

Art. 99 - O pagamento dos salários serh efetuado em dia títii e no 
local de trabalho, dentro do horirio do serviço ou imediatamente apbs o 
encerramento deste. 

Arf. 10 - O pagamento de comissões e percentagens s6 4 exigivel 
depois de ultimada a transação a que se referem. 

§ 19 - Nas transações realizadas por prestações sucessivas, é exigível 
o pagamento das percentagens e comissões que lhes disserem respeito pro- 
porcionalmente h respectiva Iiquidação. 

1 20 - A cessação das relações de trabalho não prejudica a percepção 
das cornissóes e percentagens devidas na forma estabelecida por este artigo. 

Ar?. 11 - Em caso de rescisão do contrato de trabalho, motivada pelo 
empregador ou pelo empregado, e havendo controvbrsia sobre parte da 
importância dos saiários, o primeiro C obrigado a pagar a este, A data do seu 
comparecimento ao tribunal do trabalho, a parte incontroversa dos mesmos 
salários, sob pena de ser, quanto a essa parte, condenado a pagh-las em 
dobro. 

(A seguir, alteraçfies do Capitulo II, introduzidas pela 
Lei nQ 4.090, de 13-7-1962, e pela Lei no 4.749, de 
12-8-1965 - la e 2a leis do 134-salario ou de Gratifi- 
cação de Natal .) 

Art. 12 - Ate O dia 20 de dezembro de cada ano, peIo empregador 
será paga uma gratificação salarial, independentemente da remuneração a 
que fizer jus o empregado, compensada a ímportAncia que, a titulo de adian- 
tamento, houver sido paga, na forma do art. 13 desta DMSAO. 

§ 19 - A gratificação corresponderi a 1/12 avos da remuneração de- 
vida em dezembro, por m&s de serviço do ano correspondente. 

8 29 - A fraçáo igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será 
havida como mes integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Art. 13 - Entre os meses de fevereiro e novembro de cada ano o 
empregador pagara, como adiantamento da gratificação a que se refere o 
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artigo antecedente, de uma só vez, metade do salário recebido pelo respec- 
tivo empregado, no mes anterior ao do cumprimento da obrigação esta- 
belecida neste artigo. 

§ 19 - O empregador não estar8 obrigado a pagar o adiantamento, 
iio mesmo m&s, a todos os seus empregados. 

§ 29 - O adiantamento será pago ao ensejo das fbrias do empregado, 
sempre que este o requerer no m6s de janeiro do correspondente ano. 

Art. 14 - As faltas legais e justificadas ao semiço não serão dedu- 
zidas para os fins previstos no $ 10 do art. 12 desta DMSAO. 

Ar). 15 - Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de traba- 
lho, o empregado recebera a gratificação devida nos termos dos $ $  19 e 2p 
do art. 12 desta DMSAO, calculada sobre a remuneração do mCs da res- 
cisão. 

Art. 16 - Ocorrendo a extinção do contrato de trabalho antes do 
pagamento de que trata o art. 12 desta DMSÃO, o empregador poderi 
compensar o adiantamento a que se refere o art . 13, com a gratificação 
devida nos termos do art. 14, e, se tal compensação não bastar, com outro 
crédito de natureza trabalhista que possua o respectivo empregado. 

ANEXO VILI 

(CODIGO CML)  

PARTE ESPECIAL 

TITULO V 

CAPlTULO IU 
Da Legitimaçío 

Art. 352 - Os filhos legitimados são, em tudo, equiparados aos le- 
gítimos. 

Art, 353 - A legitimação resulta do casamento dos pais, estando con- 
cebido ou depois de havido o filho (art .  229). 

Art. 354 - A legitimação dos filhos falecidos aproveita aos seus des- 
cendentes. 

ANEXO IX 

LEI H? 4.655, DE 2 DE JUNHO DE 1965 

Dispõe sobre s legitimidade adotiva. 

Art. 1 * - I? permitida a legitimação adotiva do infante exposto . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
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Art. 29 - .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Art. 39 - ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Ar,. 49 - Os cbnjuges desquitados . . . . . . . . . . . .  obedecido, quanto 

a guarda e proteção, o disposto nos arts. 325, 326 e 327 do C6digo Civil. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Art. 10 - A decisão confere ao menor o nome do legitimante e pode 
determinar a modificação do seu prenome, a pedido dos cânjuges. 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário 

ANEXO X 
(Exemplo de como poderia ser redigida a Lei no 

4.655, de 2 de junho de 1965, que "dispõe sobre a legi- 
timidade adotiva".) 

LEI N? 4.655, DE 2 DE JUNHO DE 1965 

Dispóe sobre a legitimidade adotiva. 

Art. l o  - O CapítuIo iil do Titulo V do Livro I da Parte Especiai 
da Lei no 3.071, de l p  de janeiro de 1916 (Código Civil), passa a subdividir-se 
nas DIVISUES 55 (Seção I - Da Iegitimação em geral) e 55.1 (Seção 11 - 
Da legitimação adotiva). 

Art . 29 - A Seção II a que se refere o artigo anterior constituir-se4 
dos seguintes dispositivos: 

"(DMSAO 55.1) 

SEÇAO I1 

Da Legitimação adotiva 

Art . 1 Q - E permitida a legitimação adotiva do infante exposto 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Art. 20 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Art. 40 - Os cbnjuges desquitados . . . . . . . . . . . . . . .  obedecido, 
quanto à guarda e proteção, o disposto nos arts. l?, 20 e 30 da 
DIVISA0 52. 

Art. 10 - A decisão confere ao menor o nome do legitimante e 
pode determinar a modificação do seu prenome, a pedido dos 
cônjuges. " 
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Art. 39 - Esta Lei entrari em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO XI 

(CõDIGO C M L )  

PARTE ESPECIAL 

Da Legifimação em Gersl 

Art. 19 - Os filhos legitimados são, em tudo, equiparados aos legítimos. 

Ari. 29 - A legitimaçáo resulta do casamento dos pais, estando con- 
cebido ou depois de havido o filho (art. 19 da DMSAO 37). 

Art. 39 - A legitimaçáo dos filhos falecidos aproveita aos seus des- 
cendentes. 

(DIVISA0 55.1) 

SEÇAO ii 

Da Legltimação Adotiva 

Art. 19 - É permitida a legitimação adotiva do infante exposto . . . . . .  
Art. 29 - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Art . 40 - Os cdnjuges desquitados .................. obedecido, 
quanto a girarda e proteção, o disposto nos arts. 19, 20 e 30 da DMSAO 52. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Art. 10 - A decisão confere ao menor o nome do legitimante e pode 
determinar a modificação do seu prenome, a pedido dos cbnjuges. 

(Como se vê, a DMSAO 55.1, com os seus 10 artigos, teria sido intro- 
duzida no Código Civii desde 1965, ano da Lei no 4.655, sobre a legitimação 
adotiva. ) 



PESQUISA 

O MENOR DELINQÜENTE NOS ESTADOS 

UNIDOS DA AMÉRICA 

ANA A. N. DE ALEh'ChR 

Técnico Legislatira da Subsecretarta de Ediçdes Tbcnicas 

O aumento das cifras que denunciam a multiplicação do número 
de menores delinqüentes e a expansão da área de atuação desses me- 
nores é fenameno de cunho universal. Os paises ditos desenvolvidos não 
escapam A regra. Antes, formam na vanguarda dessa corrida de triste 
destino. 

Haja vista os Estados Unidos, cujas estatísticas, publicadas anual- 
mente pelo FBI, acusam que, em 1969, a metade das infrações graves, 
representadas por crimes e delitos, envolveram menores de 18 anos; 
em 1971, segundo o anuário estatístico do Ministbrio da Saúde, Educa- 
ção e Previdência (HEW) , mais de 1.250.000 causas foram apreciadas 
pelo Tribunal de Menores, quando, em 1957, tal cifra náo superara a 
casa dos 440.000 casos. ( I )  

E a França, (*) onde, antes da Primeira Guerra, a ascensão do 
número de menores levados A jurisdição especializada, traduz-se num 
crescendo, lento, regular : 
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Em 1942, obviamente, em decorr&ncia do estado de guerra, consta- 
ta-se uma elevação vertiginosa do número de julgamentos : 34.811. Esta 
cifra decresceu com o término do conflito, reduzindo-se, em 1954, a 
13.504. Mas, a partir de 1955, registra-se um aumento que progride 
até 1907, quando o tota1 dos casos julgados C de 37.974; e continua em 
aceleração, para, em 1969, alcançar esta cifra espantosa: 47.274. 

Entre 1970 e 1971 (respectivamente, 46.779 e 45.462 casos julga- 
dos), observa-se uma leve oscilação a denotar tendencia no sentido de 
uma futura estabilização. Simples perspectiva que não anula o aumento 
inexplicAve1 da dellnquência juvenil verificada no Pais, entre 1954 e 
1969, conforme registramos acima. Em que pese o fato de o ap6s-guerra 
haver marcado, como s6e acontecer, um ponderável aumento da popu- 
lação jovem. 

Arvore solidamente presa ao solo, por múltiplas e resistentes raízes, 
a criminalidade - em especial a constatada entre rapazes e moças que 
mal deixaram a infkncia - vem chamando a atenção de criminalistas, 
psicólogos, sociólogos, penitenclaristas, legisladores, governan tes, da 
sociedade, enfim, em todo o mundo. 

Znfellzrnente, porkm, e apesar das preocupações que o probIerna 
desperta, não nos parece que os paises, em sua maioria, deem a neces- 
&ria importhcia ao ataque às diferentes causas apontadas pelos enten- 
didos, como responshveis pela expulsão dos jovens do contexto social. 
Ou se omitem os autores sobre a existência de uma continua centrali- 
zação de esforços, pelos diferentes povos, em função de um trabalho 
organizado, maciço e perene, desenvolvido no seio das massas populares, 
sob o amparo preferencia1 dos poderes públicos, tendo em vista a plena 
assist4ncia ao menor desassistido ou abandonado sob qualquer aspecto. 

O que revelam as exposições e estudos sobre o assunto b que as 
atenções dos governos voltam-se, especialmente, para o tratamento do 
indivíduo, depois de cometida a infração. E, mesmo nesse campo, em 
termos de realidade, pouco se tem conseguido. Mostram-no as esta- 
tísticas. 

B possivel que a ação desenvolvida com a finalidade de "reeducar" 
o menor não guarde proporção com as dimensões da criminalidade 
juvenil; possivel, também, que peque aquela ação pela superficialidade. 

Mais provável a ultima hipótese: que haja carhcia do h i m o  indis- 
pensAvel, da vontade intrfnseca para agir-se de forma a conseguir-se 
uma resposta convincente e, sobretudo, humana ao desafio dos jovens 
infratores. Porque, sem duvida, se o problema permaneceu pratica- 
mente ignorado, até o começo do sbculo XIX, a partir de então vem 
sendo objeta de atenção constante. 

P o caso da América do Norte que, no final do skculo passado, jB 
instituía os tribunais de menores, prosseguindo at4 os nossos dias, con- 
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forme examinaremos a seguir, em extensa e ininterrupta atividade, 
contra a chaga que corrói a juventude americana, sem a recompensa, 
sequer, da redução do indice de menores reincidentes. 

Durante muito tempo, os norte-americanos trataram os delinqüen- 
tes, em geral, na conformidade das disposições da Cornmon Law. 

De acordo com a lei Inglesa e as leis criminais americanas, forjadas 
sob a influência da crimGologia clissica, as pessoas capazes d& agir 
com discernimento respondiam criminalmente por suas ações. Tal, 
porém, não acontecia e& relação ao menor de idade inferior a sete anos, 
por sua vez, considerado doli incapaz: incapaz de intençgo criminosa 
e, em consequ?nda, incapaz de cometer crime. Já em relação aos me- 
nores com mais de sete e menos de quatorze anos, consagravam as leis 
a presunção da irresponsabilidade, presunçáo, contudo, ilidível pelo 
Estado. Quanto aos jovens de idade superior a 14 anos, eram tratados 
em pk de igualdade com os adultos e, por isso mesmo, submetidos, como 
estes, à pena capital. 

A reação aos abusos que se multiplicaram nesse campo se 
fez sentir, de forma palpável, no Pais, na primeiro quarto do s&cuIo 
XIX e incidiu sobre a execução da pena, desde que, a partir de então, 
procurou-se separar os condenados adultos dos condenados menores. 
Em consequ&ncia, destinou-se a estes Últimos, em 1825, no Estado de 
New York, um estabelecimento de detenção. Seguiram-se os estabeleci- 
mentos da Pennsylvania e de Massachusetts, em 1828 e 1847. (? 

A iniciativa seguinte (1869) introduziu, no processo penal, a figura 
do observador, com a função de comparecer As audiências pertinentes 
a processo a que respondesse menor, a fim de fazer valer, junto 9. Corte, 
a menoridade do acusado. A inovação, que partiu do legislador de Mas- 
sachusetts, foi adotada, subseqlientemente, pelos Estados de Rhode 
Island, New York e Indiana. (3) 

Em 1889, num largo passo a frente, os Estados Unidos implantaram 
as jurisdições especializadas para menores. A iniciativa informou-se na 
idkia básica segundo a qual o Estado deve intervir em relação ao 
menor - desde que este se encontre em situação pessoal ou social de 
tal forma precária que possa vir a tornar-se criminoso - e sobre ele 
exercitar a tutela. 

O avanço concretizado pela criação dessas jurisdições, o maior da 
história judiciária desde a Carta Magna, na opinião do jurista ameri- 
cano Roscoe Pound, representava o afastamento do menor ou a tenta- 
tiva de afastá-lo do raio de ação da lei penal; e a colocqáo dos jovens 
infratores em plano distinto, onde, como pupilos do Estado, permanece- 
riam sob os cuidados, a custkdia e a orientação dos novos tribunais. 

As modificações, pouco a pouco introduzidas no terreno das leis, 
acabaram por transformar as regras jurídicas aplicáveis aos menores 
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em um direito especial, cujos traços essenciais não coincidem com as 
diretrizes do direito penal comum, segundo se depreende h simples 
conceltuação da dellnquQncia juvenil. 

Apesar de divergirem sobre os diversos aspectos do tratamento 
juridico do menor, convergem os textos penais dos diferentes Estados 
americanos, no tocante h expressão dlrnensional atribufda Aquele con- 
ceito. Por isso que são unhimes em colocar sob o rbtulo - delinqu8ncfa 
juvenil - " . . .no solo aquellos hechos que cometidos por adultos cons- 
tituirian un crimen o un deiito, sino también una serie de infrscciones 
de normas de conducta de la m h  diversa indole". (4 )  

O Professor Wolf Middendorff, de quem tomamos a definição supra. 
extraiu da obra de Kvaraceus - 'The Community and the Delinquent" 
- m seguintes condutas que podem determinar o comparecimenta do 
menor diante da justiça especializada competente : (9 

"Faltar habitualmente a la escuela. 

Reunirse con ladrones o personas depravadas o Imorales. 
Ingobernable . 
Sustraerse a1 control de 10s padres o de1 tutor. 

Crecer en un medio de ociosidad o criminal. 

Una conducta que lesione o ponga en peligro a1 propio 
menor o un tercero. 

Ausentarse de casa sin permiso. 

Comportamiento inmoral o indecente. 

Usar constantemente un lenguaje indecente o grosero en 
lugares públicos. 

Entrada o permanencia dolosa en salas de juego. 
Utilizar un auto sin autorizacibn, viajar como polfi6n en 
10s ferrocarriIes, visitar habitualmente locales que expenden 
bebidas alcoholicas. 

Permanencia injustificada en la calle durante la noche. 
Aceptar una ocupacion ilegal. 
Fumar. 
Tornar estupefacientes. 
Comportamiento desordenado . 
Mendicidad y vagabundeo. 

Escaparse de un centro educativo. 

Tentativa ilegal de contraer matrimonio sin autorizacibn.?' 
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Albm destas, outras condutas tombam sob a mesma definição, por 
força da influência exercida pela tradição puritana sobre o direito do 
País. 

Atualmente, acentua-se uma tendência que procura fazer mais pre- 
ciso, ou, apenas preciso, esse vago conceito. fi assim que o art. 79 do 
"New York Children's Act" já limita a definição juridica da delinquên- 
cia juvenil h prática de ato que, se praticado por adulto, classifica-se 
como infração penal. (9 Quanto Ls condutas supra-enumeradas sob 
essa epigrafe, inclinam-se os americanos a considerar-lhes os autores, 
se menores, apenas, menores em perigo ou carentes de orientação e 
ajuda. Mas a par da tendência retro-aludida, o que vige 4 a possibilidade 
de submissão do menor h "Juvenile Courts", em razão de conduta que 
não levaria o adulto às barras dos tribunais comuns. 

O conceito de delinquencia juvenil envolve não sb a conduta do 
jovem, como, também, a sua idade, fator sem o qual a definição pe- 
caria pela base. 

Constitui-se tambkm a idade em uma das mais significativas limi- 
tações a competência dos Tribunais de Menores, pois a própria filosofia 
do movimento que os implantou estabelecia, como premissa, a incapa- 
cidade da criança para comekr crime, justamente em decorrência da 
falta de amadurecimento que caracteriza o homem na primeira etapa 
da vida. 

Em todo o mundo, a maioria dos países assinala dois limites de 
idade, tendo em vista a atribuição da responsabilidade criminal. O limite 
inferior 6 fixado, em geral, na idade de 14 anos. 

Nos Estados Unidos, considerando-se que cada Estado apresenta 
legislação própria, esses limites variam entre as diferentes unidades da 
Federação. 

As limitações pertinentes h idade mínima são, raramente, encon- 
tradas nos estatutos das Cortes Juvenis. Os Códigos penais estaduais 6 
que se orientam segundo os princípios da "Common Law". E esta não 
atribui ofensas senão a quem haja completado sete anos, conforme 
observamos acima. 

No tocante ao termo inicial da maioridade, tem-se que a lei federal 
americana considera maiores os indivíduos de dezoito anos. O critkrio 
conta com o reforço da Emenda Constitucional adotada em 1971 ("26e. 
amendement"), que fixa na mesma idade o marco inicial da maioridade 
civil e da maioridade política. Os textos penais dos Estados, porém, 
se em sua maioria consagram aquele critério, oferecem, no conjunto, 
diversas exceções. 

Consideremos tais exceções, apontando o termo final da menori- 
dade ou do periodo dentro do qual a idade é elemento essencial de 
atribuição do processo a jurisdição das "Juvenile Courts". 
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Em 33 Estados, ( O )  os menores são submetidos Bs aludidas jurlsdi- 
ções, ate a idade de 17 anos; em 12, atC a idade de 16 anos; (?) e, nos 
Estados restantes, a Corte não julga senão os menores de 16 anos ou 
menos. (9 Esse limite, em alguns Estados, t mais baixo para o homem 
do que para a mulher. Entretanto, a distinção tem sido consfderada 
inconstitucional pelos tribunais estaduais. (@) 

Quatro Estados, ('7 para o mesmo fim de atribuição da rnatbrta 
à justiça especializada competente, elevam aquele Umlte de idade, em 
se tratando de jovens acusados de ofensas como tal classificadas em 
razão do status ou da própria condição do ofensor. (I1)  fi assim que, 
em New York, um menor, at4 os 16 anos, pode ser julgado pela "Juveniie 
Court", se o acusam, por exemplo, de fuga do próprio lar paterno, ato, 
por sinal, tambkm alcançado pela definição de delinqüência juvenil. 
O mesmo não acontece ao menor de igual idade, se o acusam de ofensa 
considerada como crime, quando praticada por adulto. Na hip6tese, 
portanto, não assiste ao infrator o direito de ser julgado pela justiça 
especializada. (I0) 

No que diz com a determinação da responsabilidade penal, se a 
maioria dos Estados considera, para esse fim, a idade do indivfduo ao 
cometer a infração, alguns atentam para a idade no momento do 
processo. 

Em 37 Estados, ('3 o critkrio adotado 6 o primeiro supra-aludido. 
Ai, portanto, o infrator que comete a ofensa enquanto menor, se apre- 
endido depois de atingir a maioridade, deve ser encaminhado h "Juve- 
nile Court". Nas demais unidades da Federação, 4 a idade h data da 
detenção que controla a classificação do infrator como menor ou como 
adulto. 

Em se tratando, porém, de "status offenders", (I1) recebem estes 
tratamento específico, desde que respondam por determinados atos, 
exclusivamente, em razão da idade. Segundo provisões expedidas em 
diversos Estados, estes menores escapam à ação da jurisdição orfgin8ria 
competente, se a ela não foram encaminhados até atingirem a maio- 
ridade. Ao mesmo tempo, não podem ser processados pelos tribunais 
criminais, considerando-se que, diante destes, o ato praticado não cons- 
titui crime. ( I 3 )  

Aludimos, acima, aos limites finais de idade, dentro dos quais o 
processo pertinente a menor C atribuído, originariamente, ao Tribunal 
de Menores. Acrescentamos que o fato de o infrator, que já se encontra 
sob a jurisdição do Tribunal, atingir aqueIa idade-limite, não implica 
na retraçáo da autoridade da Corte. Ao contrário, a jurisdição 6 pror- 
rogada até um limite mhximo de idade, que a maioria dos Estados 
fixa de maneira uniforme, consoante em seguida se constata; e a mi- 
noria sem maior uniformidade. 

Quarenta e um Estados (I4) permitem a continuação da jurisdição, 
ate que o infrator atinja vinte e um anos. Dessa forma, na Califónifa, 
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por exemplo, onde a idade para a jurisdição originária 6 a de 17 anos, 
a Corte não perde a autoridade sobre o delinquente, quando este atinje 
os 18 anos. (I4) 

Algumas unidades da Federação prorrogam aquele período atk que 
o infrator faça 20 anos, segundo se observa em Nebraska, entre outros 
Estados; (I4) em algumas outras, até os 18 anos, tal como acontece em 
Michigan, New York e Vermont. (I4) 

Anote-se que Montana, 3011th Caroline e New Jersey não adotam 
a prorrogação em foco, ou seja, não consagram a conthuidade da 
jurisdição, diante de determinadas ofensas graves como, por exemplo, 
o homicídio. (I4) 

Conceituada a delinqüência juvenil e considerados os limítes de 
idade, dentro dos quais compete ao Tribunal de Menores o julgamento 
do delinqüente, cumpre-nos aditar que, como a idade, as ofensas prati- 
cadas, segundo a gravidade de que se revistam, constituem, igualmente, 
limite a jurhdição desses tribunais. 

B verdade que, em 28 Estados, ( I s )  tal Limite é representado, apenas, 
pela idade. Aí, a jurisdição daquelas Cortes se exerce, com exclusivi- 
dade, sobre todas as crianças situadas em determinada faixa etária. 
Mas, nos restantes 23 Estados, ( I e )  a idade e a gravidade da infração 
ou apenas este ultimo fator, interceptam a ação do Tribunal, remetendo 
o menor a jurisdição das cortes criminais. 

Justifica-se tal orientação, mesmo em face da presunção de que 
a criança é incapaz para cometer crime, alegando-se a necessidade de 
proteger-se o público contra a conduta criminosa. 

Compreende-se, dessa forma, porque a "Juvenile Court" náo tem 
jurisdigáo sobre os jovens: de ,l5 anos ou mais, em Louisiana e Arkansas; 
de 14 anos, em Maryland; de 16 ou mais, no Distrito de Columbia, uma 
vez tenham cometido ofensas graves, como, por exemplo, o homicídio 
e o estupro. E porque, em 8 Estados da América do Norte, os menores 
formalmente acusados da prática das mesmas infrações ou de infrações 
da mesma gravidade, independentemente da idade em que estejam, po- 
dem ser submetidos as cortes criminais. (I7) 

Acrescente-se que, em determinados Estados, a partir dos 16 anos, 
os menores enfrentam a possibilidade de julgamento tanto por uma 
como por outra jurisdição, conforme revelem ou não um estado de 
delinquência habitual e pratiquem infração de maior ou menor gra- 
vidade. Esta a orientação adotada no Alabama, CaIifornia, Connecticut 
e Michigan. (I8) 

Em outras unidades da Federação, haja vista Delaware, Georgia, 
Xllinois, Massachusetts, New Bampshire, New Jersey, Washington etc., 
o Tribunal de Menores, alegando, igualmente, o caráter material da 
infração e o estado habitual de deiinquência do acusado, pode decla- 
rar-se incompetente para apreciar o processo a que responda o menor 
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de mais de 16 anos. Verificada a hipbtese, a matbria é submetida A 
competente jurisdição de direito comum, onde o infrator ser8 absolvido 
ou condenado, segundo as regras, também, de direito comum. Apenas 
não se lhe pode aplicar a pena de morte, mesmo se a adotarem as leis 
do Estado de que se trate. ( I 0 )  

Registre-se, finalmente, que os tribunais criminais, alCm de apre- 
ciarem os processos pertinentes a menores, por força de disposições 
estatuthrias, fazem-no, tarnbbm, em conseqüência da prbpria realidade 
americana. Explica-se: na maioria, dos Estados não existem as jurisdi- 
ções especializadas competentes, senão nas grandes aglomerações urba- 
nas, De modo que, na falta desses brgãos, os jovens são julgados pelas 
jurisdições de direito comum, fato, aliás, frequentemente e de modo 
particular, constatada nas regiões rurais. (") 

Diante do que se acaba de ver, não nos parece que as linhas demar- 
catbrias postas pelo legislador dos Estados Unidos entre o direito do 
adulto e o direito do menor delinqüente a este lhe tragam vantagens, 
pois ai est8 a responder por atos pelos quais não responde o adulto. 
AlCm disso, as exceções supra-referidas ao principio da competência 
ratione personae e a escassez de tribunais o colocam diante dos tribunais 
comuns, em pé de iguaIdsde com qualquer criminoso. 

Do ponto de vista do procedimento penal, o direito do Pais carac- 
teriza-se pela ausbncia de forrnalismo, no que também remonta aos 
ideais dos fundadores dos " Juvenile Courts" : (20) 

". . . The founders of the court emphasized that this new quasi- 
legal institution was to htervene for rehabilitation purpose, 
using procedure markedly different from criminal court prac- 
tices. Formalized procedures and stigmatizing labels were b 
be eliminated; ideally, each child,was t o  be treated in an indi- 
vídually heIpful way; hearings were to be private; no differentia- 
tion between dependent and delinquent children was thought 
necessary, given the court's individualized orientation; and due 
process safeguards were generally perceived as nonessentia1, 
given the treatment and service approach expected of the judge 
and his staff , . . " 

Em conseqüência desse entendimento, a simplicidade impera sobre 
o processo em foco. Basta dizer que o delinqüente juvenil é levado a 
comparecer A "Juvenile Caurt" em razão do que se convencionou cha- 
mar "petition", ou da detenção efetivada pela policia ou quem de 
direito. 

O termo "petition", na maioria dos Códigos do Pais, indica a 
queixa escrita formulada por qualquer cidadão. Em alguns Estados, 
porbm, somente a queixa, a respeito da  qual a Corte decide-se a agir, 
recebe essa denominação. 

No que tange ao peticionário (petitioner), geralmente os Cbdigos 
não opõem restrições. Em regra, estabelecem que a petição pode ser 
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formulada por qualquer "reputable person", com "reasonabIe cause" 
para convencer-se de que o menor haja cometido ato criminoso. 

Se a decisão da Corte é no sentido de agir contra o menor, proce- 
de-se à expedição de uma notificação (summons) dirigida ao infrator 
ou a seus pais. O documento deve estabelecer a data de comparecimento 
ao Tribunal, ou conter ordem no sentido de que o menino ou menina 
seja imediatamente posto ou posta sob custódia. Esta úItima providencia 
se efetiva tendo em vista a necessidade de proteger-se a coletividade 
contra o menor, ou o menor contra o meio em que vive, ou, ainda, de 
evitar-se que o acusado fuja a ação da justiça. 

No que concerne $ detenção, em todos os Estados e dado ao policial 
efetuh-la em relação ao menor, segundo as mesmas regras que regem 
a prisão do adulto. Além disso, o menor pode ser detido por motivos 
de ordem subjetiva que muito bem se afinam com as perspectivas gerais 
da jurisdição das cortes. Considere-se que, na Georgia, por exemplo, o 
policial pode efetuar a detenção do menor sem a competente ordem, 
u m  vez tenha "reasonable" fundamento para crer que se trata de 
fugitivo, ou de autor de ato delituoso, ou de jovem insubordinado 
(unruly), ou, ainda, sob perigo imediato dentro do seu próprio meio. (21) 

Em 40 Estados, (") em seguida detenção, a lei determina a noti- 
ficação do fato B famuia do detido, pelo próprio agente que efetivou 
a medida. Nos 11 Estados restantes, (23) não existe qualquer disposição 
a respeita. 

E prossegue o pracesso sem atavios: O Estado não se faz represen- 
tar nas audiências, e, quando tal acontece, 6 rara a interferência do 
procurador; vige a obrigatoriedade de manterem-se em segredo a ação 
e os debates, verificando-se que, em algumas unidades da  Federação 
(Colorado, Arkansas, Montana), 15 vedada a publicação ou revelação do 
nome do delinqüente; em otitras, Fmpõe-se a destruição, no registro 
criminal, de qualquer anotação pertinente a sentença imposta ao menor 
(no Estado do Arizona, por exemplo, este p r m  é de dois anos, após 
a execuçk da pena) + (24) 

Revela-se ainda informal o procedimento em foco, pelo carslter 
privado de que se revestem as audiências, pela ausência frequente de 
um escrivão e de um conseuieiro jurldico junto ao menor, falha esta 
existente atti 1967, pelo menos. Observe-se que a falta do escrivão agrava 
as limitações impostas ao direito de apelação, por alguns Estados, tal 
como acontece em Idaho e no Arizona que, muitas vezes, nem sequer 
reconhecem esse direito. 

12 evidente que, sob a simplicidade do processo, esconde-se a 
benevolência do legislador cuja intenção é a de evitar que os menores 
se impressionem em face do cerimonial da justiça. 

Contudo, a singeleza ou a configuração esponttinea do juizo vem 
apresentando um lado negativo que a critica enfoca ao apontar as dis- 
crepâncias existentes entre as garantias constitucionais e a praxe 
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1egisIativa e jurisprudencial dos Estados, no domínio do direito apllchvel 
aos menores. E tanto a critica prmede, que a jurisprudbncia da Corte 
Suprema dos Estados Unidos vem se orientando, a partir de 1967, no 
sentido de fazer desaparecer essas discrepAncia8. 

A tomada de posição do Tribunal foi, por sinal, expressa atravb 
de decisão revolucionária prolatada, naquele ano, no processo relativo 
ao caso Gault, (25) cujos fatos resumimos, em seguida, apesar de isabê-lm 
sobejamente conhecidos daqueles que se dedicam ao estudo do pro- 
blema. Fazemo-lo, considerando que, in re Gault, espelha-se o ca- 
rkter informal do processo a que nos referimos e as dhcrephcias 
aIegadas, entre infratores adultos e infratores menores, em face das 
garantias constitucionds . 

No Estado do Arizona, GeraId Gault, de 16 anos, foi apanhado pelo 
sheriff de Gila Count e colocado na casa de detenção local, em face de 
queixa verbal oferecida por Mrs. Cook, a quem o rapaz dissera palavras 
obcenas pelo telefone. 

Cientes da ocorr$ncia, através de terceiros, os pais de Oault comu- 
nicaram-se com a casa de detençáo, quando tiveram conhecimento de 
que haveria, no dia seguinte, uma audiência sobre o caso. 

Na manhã que precedeu h tarde da audiência, o funcionArio compe- 
tente preencheu a "petition", documento a que já nos referimoa e no 
qual se registrava, apenas, que Gerald era delinqiknte . Saliente-se que 
a "petition" nunca foi vista pelos pais do rapaz. 

Na primeira audiência - reunião tipicamente informal - o Juiz, 
na presença do funcionArio da vigilância e da progenihra de Qault, 
interrogou o menor, que admitiu haver feito o telefonema. Em seguida, 
devolveu-o & casa de detenção para, dentro de tres das, p&lo em liber- 
dade. Foi, então, expedida aos pais do garoto uma nota informal, com 
a comunicação sobre a data da "reunião" seguinte. 

Essa audiência desenrolou-se nos mesmos termos da audiencia pre- 
liminar e sem que, tambem, se ouvisse a vizinha molestada* Terminado 
o julgamento, Gerald Gault foi considerado delinqüente e encaminhado 
h "State Industrial School", onde deveria permanecer atC os 21 anos. 

Os Gaults, desde que o Estado do Arizona não admite apelação nas 
causas pertinentes a menores delinqüentes, impetraram ordem de 
habeas corpus, mas a Suprema Corte (do Estado) confirmou a sentença. 

Em seguid~, a questão foi levada A Suprema Corte dos Estados 
Unidos, com a aiegação de que haviam sido violadas as seguintes ga- 
ran tias constitucionab: 

- o direito de informação sobre a natureza da acusação; 

- o direito de assistência por parte de um defensor; 
- o direito de interrogar-se o acusador ("cross examination") ; 

- o privilegio contra a aubincrirninação. 
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Indagava ainda o recurso sobre se tais garantias, concedidas pela 
Corte, no Ambito do direito penal aplicado aos adultos, não deveriam, 
igualmente, ser concedidas aos menores. O Tribunal decidiu-se pela 
afirmativa, cassando a decisão recorrida. Frisou a sentença: 

a)  que a condição do menor não constitui uma exceção ao direito 
penal comum; 

b) que o menor goza dos mesmos direitos que o adulto, excluidos 
determinados casos. 

Não cogitou a Corte do direito de apelação, nem reconheceu ao 
menor a garantia de julgamenb pelo júri'. A esse respeito - em 
relação ao julgamento pelo júri - uma decisão mais recente, pronun- 
ciada em 1971 (Mackeiver v. Pennsylvania), confirma a posição do Tri- 
bunal que alega a necessidade de o júri ser constituido por "pares" e 
a dificuldade que esta exigência oferece em se tratando de menores. (26) 

De qualquer forma, a Corte Suprema do Pais "In re Gauit case" 
conseguiu penetrar as regras processuais apiicáveis aos menores, des- 
cobrindo, sob a leveza da aparência informal, o peso dos objetivos puni- 
tivos, a desigualdade de tratamento em relação ao adulto e o desamparo 
em face das deficiências e da pr6pria maldade dos homens. A decisão 
pertinente revolucionou não só o procedimento, mas as regras sob as 
quais se assentavam os trabalhos das "American Juvenile Courts", desde 
que foram inauguradas na virada do século passado. 

Ao lado da Corte Suprema, também as diferentes Comissões gover- 
namentais Em contribuído para a reformulação das instituições judi- 
ciArias em apreço. 

Um pouco antes da decisão In re Gault que, como vimos, reconhe- 
ceu ao menor o direita a advogado, jB o Presidente da "Commission on 
Law Enforcement and Adrninistration of Justice" expedira enkrgica 
recomendação no mesmo sentido: (27) 

". . . [W] hat is urgent and imperative is that counsel be 
provided in the juvenile courta at once and as a regular matter 
for a11 who cannot afford to retain their own. . . Counsel shauld 
be appointed.. . without requiring any aftirmative choice 
by child or parent." 

Mais recentemente, ou seja, em 1973, em relatório pertinente #L 
justiça penal de menores, a "National Commission on Criminal. Justice 
St.andards and Goals" expediu recomendaç8es que visam não sb h 
criação de novas instituições para menores, como B revisão do processo 
penaI. (28) 

No que diz com as instituições, prevê a substituição dos Tribunais 
de Menores pelos Tribunais Familiais (family Courts), competentes, 
conforme a qualidade pessoal das partes, para julgar os casos que en- 
voham relações familiais - o casamento inclusive -, a adoção, os deli- 
toa e crimes cometidos entre os membros da familia e a delinqiiencia 
j uvenii . 
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Recomenda tambkm a Comissão o tratamento dos menores aban- 
donados pelos pais ou dos portadores de distúrbios psicol6gicos ou pro- 
blemas físicos, antes pelos organismos sociais ou médicos do que pelas 
jurisdições repressivas. 

Na Órbita processual, a Comissão estimula os Estados a revisarem 
seu Direito Penal, tendo em vista a unificação desse Direito em cada 
um deles. Exceção feita 9, instituição do júri, cuja manutenção advoga, 
mas, tão-somente, no campo do Direito Comum, como garantia valiosa 
A imparcialidade judicibria americana. Em relação aos menores, de=- 
conselha-a, considerandc-a de alto custo. 

Recomenda, finalmente, o órgão, a submissão às jurisdições de 
Direito Comum de determinadas categorias de delinqüentes juvenis, em 
especial, os reincidentes inveterados, posição, ali& drástica e que tão 
bem se identifica com a idbia da punição. 

No que entende com a sanção penal - a despeito da posição retro- 
referida da "National Cornission on Criminal Justice Standards and 
Ooals" -, o Direito Americano, em princípio, inclina-se, preponderante- 
mente, no sentido de proteger e reabilitar o menor delinqüente, ao invQ 
de puni-lo, quando, em relação ao adulto, constitui-se a punição no 
objetivo prtmordiai da sanção. 

Sobre a duração da pena, os diversos Estados dispõem M e -  
rentemente, ainda que a maioria proiba, em relação ao menor, a 
duração da pena privativa da liberdade por espaço de tempo superior a 
um certa limite de idade. Limite este posto, em regra, na idade de 
21 anos. Por outro lado, alguns Estados determinam o número de anos, 
além do qual não se pode estender aquela pena. No Colorado, por 
exemplo, o período fixado 6 de dois anos, no m-o. E, no Estado de 
New York, não pode ir alem de t rh  anos. (2B) 

Confrontando o sistema supra Aquele aplicado aos adultos, tem-se 
que estes são condenados a pena determinada, situada entre um m8xlmo 
e um mínimo estabelecidos em lei, levadas em conta a gravidade da 
infração e a situação pessoal do delinqüente. Se o Estado da CaUfbniia 
consagra a pena indeterminada, deixando 9, autoridade penítenciária 
determinar a duração do encarceramento, constitui exceção a confirmar 
a regra. (28) 

Em relação ao cumprimento da pena, pode-se dizer que o espirlto 
da lei americana prev& a colocação do menor em estabelecimenta de 
reeducação, afastada, teoricamente, a possibilidade de permankncia dos 
jovens em estabelecimentos penitenciArios . 

A realidade, pordm, não se comporta na conformidade dessas dire- 
trizes desde que, em toda a Amkrica do Norte, segundo o "National Jail 
Census", excetuados apenas os Estados do Havai, Massachusetts, New 
Hampshire e Vermont, há menores encerrados nas prisões reservadas a 
adultos. E atente-se para o fato de que o Censo cobriu tão-somente 
os estabelecimentos administrados em termos locals. (=O) 
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Por outro lado, os próprios estatutos de diversos Estados permitem 
o recolhimento do individuo de determinada idade, em especial, depois 
dos 16 anos, às prisões comuns. 

As estatisticas levantadas nas diversas unidades da Federação ex- 
pressam, objetivamente, essa realidade. 

Um Ievantamento procedido em Illinois, por exemplo, demonstrou 
que os jovens constituem 6% da população das prisões - 10.250 jovens 
- (Mattick and Sweet, 1969) . De 160 estabelecimentos cobertos nessa 
oportunidade, 142 abrigavam "juvenlles", e somente 9 possuiam recursos 
para separar os menores dos adultos. (31) 

Em Indiana, foi constatada situação semelhante (Culbertson and 
Decker, 1974), agravada pelos seguintes fatos: 9870 dos prisioneiros não 
haviam passado pelo competente exame médico, antes da admissão ao 
estabelecimento; 95% desses estabelecimentos não contavam com pro- 
gramas de exercfcios fisicos; 7570 não possuiam serviços de orientação 
nem salas de visitas. 

Concluiram os autores do estudo que as prisões e similares ali cons- 
truidos a foram, apenas, visando à custódia e a punição. ( $ 2 )  

Em relatório elaborado em 1974, a "Wisconsin Division of Family 
Semices" apresenta o seguinte quadro, que revela a posição do problema, 
naquele Estado, nos anos 1961, 1966 e 1972: (22) 

Numbers of Youth in Jaii in Wiscomin, 1961/1972 

Anote-se que Rosemary C.  Sarri, a autora que nos transmite a in- 
formação supra, acrescenta que o relathrio aludido "illustrate a pattern 
that has been observed in severa1 others states". (32) 

Em Philadelphia, Pennsylvmia, onde operam 70 a 80 "gangs", e a 
delinquencia juvenil caminha pari passu com a delinqüência da  idade 
adulta, a Casa de Correção registrou, em 1969, um excesso de 200 
menores internados. Consequ&ncia não só da determinação legal, mas 
também do fato de o "Youth Study Center", aberto em 1952, apresentar, 
desde então, um superavit de internamentos, em relação ao número de 
vagas existentes. Em 1969, o Centro, que tem capacidade para 175 
jovens, abrigava 237, dos quais 62 dormiam no chão. ( 8 : { )  

E, justamente, em virtude da ". . . intolerabie overcrowding in the 
j uvenile detention f aclli ties in Philadelphia" , (-) menores em grande 
número são recolhidos h mesma instituição, com endurecidos criminosos 
adultos. 
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As conseqii4ncias dessa modalidade de "tratamento", sabejamente 
conhecidas de todos e em todo o mundo, se fazem sentir, de imediato, 
em face dos assaltos sexuais a que estão sujeitos os menores - p) 

". . . Virtuaiiy every slightly built young man commitw by 
the courts is sexually approached within a day or two &ter his 
admission to prison;" - 

e, a médio prazo, atravbs da degradação e do aperfeiçoamento no terreno 
do crime. 

Conclui-se que o recolhimento de menores As prisões comuns 4 fe 
nòmeno de carkter geral nos Estados Unidos. Ekn tado o país, cerca de 
"500.000 juveniles are processed through local aduIt 1811s each 
year. . ." 

O levantamento est8 contido no "National Jail census", efetuado 
sob a orientação do "Department of Justice", em 1970. Este censo acusou 
a exisuncia de 7.800 jovens em 4.037 prisões a m e r i c w ,  num dado 
dia do mês de março daquele ano. ( L U ,  1971) . Em 1972, um relat6rlo 
sobre presos e prisões, elaborado pela "U. S.  Bureau of the Census" 
(LEAA, 1974), acusou que 3.921 prisões guardam 141.fl00 prisioneira, 
dos quais 12.744 menores ou "juveniles", segundo a terminologia ame- 
ricana. (S4) 

Sobre as condições das prisões, comentam os autaree que pouco 
mudaram através dos anos. Um estudo procedido sobre 55 estabeleci- 
mentos, em 1910, repetido em 1969, deixou, como saldo, a conclusão de 
que, nesse largo espaço de tempo, somente dois sofreram modificações 
substanciais e dezesseis revelaram um progresso de caráter geral. Os 
demais estabelecimentos apresentavam-se estagnados, quando não da 
nunciavam sinais de deterioração. Transcrevemos o comentário: (u) 

"Over the years jails have changed little - many used M a y  
were construckd in the nineteenth century, as the 1970 Na- 
tlonal Jaii Census indicam ( L E U ,  1971). Mattlck and Sweet 
observed 55 Jails in their survey fn 1969 that had alm been 
surveyed in 1910. Of that number, only two were rated as 
"substantially Improved", and sixteen showed "general impro- 
vement", but the majority had deteriorated or shown "no fm- 
provement" in that slxty-year interval." 

Não mais animadoras as referhncias às unidades de detenção. O 
relatório de uma comissão nomertda para investigar a situação doa três 
"juvenile detention centers", da cidade de New York, condenou a ilu- 
minação, o aquecimento, o estado de conservação do piso ek.  do 
"Spofford Juvenile Center". Iguais reparos mereceram os estragos do 
teto, a canalização deficienk e a escassa iluminação da "Mariida Juve- 
nile Center". p6) 

Em 1971, o Juiz Hammerman, depois de demorada inspeção no 
"Juvenile Detention Cenkr of Baltirnore City Jail", declarou que a ex- 
posição dos jovens, mesmo por curto espaço de tempo, a dgum das 
"dele terious conditions", ali verificadas, não podia deixar de prejudicb 
10s e sobre eles produzir impacto. 
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Acrescente-se, como agravante da situação retro-aludida, o fato de 
os jovens permanecerem nesses centros por um período, ora de menos, 
ora de mais de um mês, e, muitas vezes, de atk um ano. As estatísticas, 
de que se utilizam febrilmente os americanos, acusam que 86% das 
unidades de detenção se enquadram no primeiro caso; e, no segundo, 
os restantes 14%; destes 1470, porém, 1% detém o menor até durante 
um ano. 

E, alem disso, a escassez de pessoal qualificado, considerando-se que 
50% das unidades de detenção não contam com psiquiatras, psicólogos, 
assistentes sociais, professores, capelães, médicos, cirurgiões etc. A 
lacuna B registrada, especialmente, nas unidades de pequeno porte. Das 
unidades de grande porte, apenas 20% se ressentem dessas falhas. Aten- 
te-se para o seguinte comenthrio: (g7) 

"Few full-time trained professionals were ernployed in de- 
tentfon, with the result that l e s ~  than half of the detained 
youth received psychological and physical exarninations at  the 
time of admhion, Staff primarily consisted of child-care 
workers, who had had little, if any, training. Moreover, as the 
size of the facility increased, the ratio of staff to youth tended 
ta decrease." 

Em suma, como em todo O mundo, na América do Norte, o trata- 
mento dispensado ao menor delinqüente não atingiu ainda um nível 
satisfatório. A despeito das atenções de que 6 alvo o problema e da 
canalização de recursos para a cobertura dos serviços pertinentes, tam- 
bem, aIi, nãa se conseguiu obter uma resposta convincente ao desafio 
dos jovem infratores. 

Não 6 outra a conclusão a que chega Ytzhak Bakal, da "Joint 
Correctional Planning Comission", Eoston, Massachusetts, ao escrever 
sobre as estratbgias para a reestruturação do "State Department of 
Youth Services": 

"Over t h e  past decade, the nature and dimension of the juveni- 
le deiinquency problem in the United States and around the 
world have been changing rapidIy. Crime and recidivism rates 
have been rising darmingly, especially among juveniles. Public 
concern that developed over this problem resulted in greater 
expenditures of money m d  resources on the already-existing, 
traditional youth service operations. But this did not achieve 
the desired effect of improving services or reducing the crime 
and recidivism rates." 

Os empreendimentos são, em regra, consagrados, anulados ou leva- 
dos a descrédito, na proporção dos pr6prios resultados. 

O aumento constante da atividade criminosa dos menores, inclusive 
em termos de reincidgncia, não anula, mas, desacredita o trabalho de- 
senvolvido, em todo o mundo, justamente no sentido de reduzir-se aque- 
la atividade ou estabilizá-la ou, no mínimo, evitar-se que se expanda 
albm dos limites aceitáveis, tal como se vem expandindo. 
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Atestado, supomos e estamos a repetir, da superficialidade da obra. 
Obra extensa, complexa e, muitas vezes, altamente dlspendiosa, como 
o 6 na América do Norte, mas, sem penetração. Tão superficial, que 
vem incidindo, sempre, sobre o conteúdo, sem atentar para a estmtura 
tradicional, para o suporte do mecanismo do tratamento dos jovens. 

Reconhecem-no os prbprios americanos, particularmente j urisb, 
penitendarista8 e "experts" do campo correcional. Por isso que eritão 
a pugnar por mudanças no Ambito das leis, nas prkticas judiciArias e 
no campo do tratamento. 

Nesta atima &ma, comenta-se, chegou-se, no País, à conclusão de 
que são ineficientes os m4todos adotados; e de que não se consegue a 
reeducação dos jovens atravb do confinamento institucionai aliado h 
simples terapia administrada por profissionais não participantes do 
dia-a-dia dos menores. Parece terem-se convencido os americanos de que 
as instftulções dirigidas e engrenadas por elementos vinculados ao com- 
plexo burocr8tico e movidos pelo Interesse da manutençáo do sbtus quo 
estão fadadas a faihar . 13 possivel que tenham chegado, de fato, a dar 
crédib A afirmação de que o atual sistema ". . . reinforces the atigma 
of the deiinquent, deprives ~e houth of a legltimak idcntity, and 
perpetuata the cycIe of failure" (aD) 

Possível, também, que a Arnbrica do Norte, pioneira que foi na 
implantação das jurisdições especiallaadas, a n k i p s e  mais uma Vez 
ao mundo, imprimindo novos e melhores rumos ao tratamenb de Seus 
"j uveniles" . 

Pelo menos j& se tem conhecimento de que o Estado de Iüinois, 
tentando substituir, por meios mais eficientes de reeducação, aqueles 
utilizados nas instituições penais, fechou, em 1971, oito dessas institui- 
ções destinadas a menores. ('O) E de que, com essa finalidade, uma 
experiência de valor inestimAve1 se processa no Pais, Trata-se da ex- 
periência de Massachusetb, que parece, de fato, motivada por albs 
ideais de reforma. ('I) 

Segundo veremos a seguir, a iniciativa de Massachueth não se 
acomoda aos itens de um programa planejado a prtorl - particulari- 
dade que, por sinal, não ihe diminui a importância. Ao contrirfo, teve 
origem em movimento de carhter público, contra os métodos e medidas 
empregados nas instituições reservadas aos menores infratores. E de- 
senvolveu-se de forma viva e vershtll, sob o impuIso de seus prbprios 
acerbs e desacertos. 

Na dkada. de 1980, naquele Estado, a qualidade do tratamento dis- 
pensado pelas referfdas instituições aos jovens colocados sob sua respon- 
sabilidade atingira os mais baixos níveis. As punições, os maus tratas, 
os castigos administrados por funcionsxios, mui ta  vezes incompetentes 
e desumanos, chegaram ao conhecimento do público, através do rMo, 
da televisão e da imprensa. O Executivo e o Legislativo estaduais, p e b  
mesmas vias, cientificaram-se do problema e perceberam-lhe a gravi- 
dade. Povo e governo &iamaram-se. 
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Em consequencia, foi aprovada uma lei que elevou a "Division of 
Youth Semices" a Departamento, orgão, por sua vez, deslocado da 
Brea do Departamento de Educação e constituido em superagbncla 
"consisting of Welfare, Hedth, Mental Health, and Carretfon". 

O ato legislativo, em especial, previu a nomeação de um novo 
diretor para o Departamento (o titular da superada Divisão resignara, 
sob pressão politica) e de quatro assistentes, da escolha do novo dire- 
tor. Concedia, ao mesmo tempo, 9. superagencia, amplos poderes para 
estabelecer os meios necess&rios h detenção, diagnóstico, tratamento e 
treinamento dos menores. 

Os poderes assim concedidos o foram através de linguagem que 
ofereceu possibilidade ao novo Diretor ou Comissário, Jerome Ci. Miller, 
e aos aeus assistentes, de introduzirem na organização um sistema não 
institucional, revolucion8ri0, portanto, apesar de não ter sido essa a, 
intenção do legislador ao expdir a mencionada lei. 

Oportuno esclarecer que a escolha do Comisshrio Miller (empsa-  
do em outubro de 1989) se deveu ao fato de tratar-se de pessoa cuja 
capacidade fora sobejamente demonstrada, na "Ohio State University 
School of Social Work" e na organização de uma agencia de serviços 
para jovens Ugada h Força ABrea Americana. 

Mr. Miller e seus assistentes, coadjuvados pelos profissionais 
introduzidos no Departamento, segundo escolha da nova cúpula admi- 
nistrativa - gente nova, impulsionada por idéias e ideais novos -, 
aurdliados, ainda, pelo rádio, pela imprensa e pela televisão, prepararam 
o ambiente para as mudanças que se instalariam em seguida. 

A conquista do piíbiico, através dos meios de comunicação, fbla, 
particularmente, o novo Diretor, em discursos, conferencias, entrevistas 
e artigos publicados, nos quais mostrou as falhas do sistema vigente, 
condenou-lhe o totalitarismo, focalizou os conflitos internos das fnsti- 
tuições, relatou atos de força e brutalidade praticados contra os meno- 
res e, alkm disso, expos, largamente, seus planos de reforma. 

Enquanto captava a simpatia popular para o problema e para a 
obra que se propunha implantar, o Comissário Miller procurava cen- 
tralimr a administração das instituições, sob a alegação de que, fre- 
qiienternente, um Único membro do staff, diante de incidentes isolados, 
em rega destorcidos em proveito do corpo de fundonarios, fazia as 
vzzes de juiz, de júri e de promotor: (#) 

"A shff member alone w u  ofkn judge, jury and prosecutor 
in rcgard to particular incidents, with facts often grossly dis- 
torted to protect the staff." 

Concomitantemenk. tomava s determinacão de solicitar os ofícios 
da Pdicia Federal de lnvestigaçã;o, nos casos que envolvessem bruta- 
lidade. 

Outras estratégias marcaram o início da adrninistraqão Miller: os 
menores foram chamados a opinar em decisões capazes de afetar-lhes, 



de qualquer forma, a vida; o próprio Diretor passou a percorrer asi 
instituições, fazendo surpresas com viaitss inesperadas; deliberou ouvIr, 
pessoalmente, as queixas dos internos, procurando infundir-lhes a 
confiança de que algukm lhes advogava as justas cauaas. 

Com esse procedimento que, sem dúvida, pecava pela quebra da 
hierarquia, a direção tomava ci&ncia das irregularfdades e abuos e 
proporcionava ensejo no sentido que o staff respondesse por seus atos 
diante da administração central, dos jovens e do próprio publico. 

Tais provid6ncias 160 poderiam deixar de provocar a insegurança 
entre os funcionhrios e um conseqiiente rosbrio de conflitos. Eka o lado 
negativo das inovações supramencionadas. Apesar de que, não tão ne- 
gativo quanto o representado pela centralização dos poderes nas máos 
dos componentes do M. 

Em seguida, a nova direção iniciou uma série de experi&nciaa que 
visavam A htrodução de m4tcdos alternativos de tratamento, nos orga- 
nismos jh existentes, ou se)&, nas instituições organizadas segundo o 
sistema tradicional. Processos ativos de ressocidhação, m6todos de 
aproximação entre os membros do staff e os menores sob a responsabi- 
lidade das organizações foram intensamente utilizados. 

O sistema institucional resistiu a t d a  uma gama de tentativas de 
inovação. As medidu esbarravam na oposfção maciça dos antigos fun- 
cionhrios, ciosos das respectivas posições e arraigados aos velhos precei- 
tos cuja quebra receavam. O espirita institucional dominante revela- 
va-se em pa.lpAve1 contradição com o do estilo que 8e procurava 
implantar. 

Resultado: tensão insuperável, desentendimentos entre o antigo e 
o novo staif, impossibilidade de manutençh de um ambiente de cor- 
dialidade entre os jovens e os funcion6rios, nas horas não dedicadas 
aos programas: a mhqulna emperrara. O impasse provocou reação, 
não sb entre os membros do M f ,  como na opinião piiblica e no selo 
do LegisIativo . 

Acreditando haver esgotado todos os recursos viAveis, concluiu o 
Comissário Wler pela absoluta Lnefichcia do sistema de instituciona- 
lização. E, num rasgo de coragem, resolveu elirnlnh-10, praticamente, 
por sua conta e risco: (9 

" . . . the only solution available was to  dose the instituitfons 
entirely and provide new programs and alternatives outside 
the system. " 

O fato histórico ocorreu durante o recesso do legislativo, de janeiro 
de 1972, quando, usando dos poderes discricioni%rios que ihe foram con- 
cedidos, o Comissário, oficfalmente, pôs em pr8tica sua deliberação. 

Inclusive as instituições de grande porte foram atingidas pela co- 
rajosa resolução, como a "Lyman School for Boys", a m& antiga dos 
Estados Unidos. 
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Iniciativa-impacto, mal recebida pela imprensa e absolutamente. 
condenada pelos profissionais do campo correcional. Contudo, atraiu, 
de forma significativa, a atenção pública: o fechamento da "Lyman 
School for Boys", respeithvel por sua importineia e porte, simbolizava 
o firn das instituições punitivas e repressivas, se bem que outras ins- 
tituições menores permanecessem, ainda, aguardando seu turno. (*') 

Urgia, encerradas, de pronto, as atividades desenvolvidas dentro do 
sistema, criar novos serviços em função de novas atividades substítutivas 
daquelas extintas. 

A mdquina recem-instalada começou a mover-se, imediatamente, 
atravhs de uma serie de programas que podem ser agrupados, de acordo 
com a fase de tratamento a que se destinam, em três categorias: pro- 
gramas de prevenção (Prevention Programs) , programas incidentes 
sobre o período anterior ao julgamento (Pre-Commitment Programs) 
e sobre o período a ele posterior (Post-Commitment Programs) e Pro- 
gramas Especiais. 

O "Department of Youth Services" (DYS) desenvolve os chamados 
"Prevention Programs", concedendo auxilio Bs agências locais da comu- 
nidade, que com ele colaboram ou se dispõem a colaborar, assim como 
a programas congeneres destinados ao tratamento e controle da delin- 
qüência juvenil. O Estado participa da iniciativa com uma contribuição 
calculada sobre os fundos da agência, na proporção de 50%. 

Essa frente de trabalho tem por meta a consecução de um melhor 
nivel de comunfcação e coordenação entre o público e as agtncias pri- 
vadas e a criação de novos serviços ou atividades, se, por hipótese, nos 
serviços ou atividades jh &tentes, existirem lacunas. 

Os programas que incidem sobre o período anterior ao julgamento 
- Pre-Commitment Programs - consistem num sistema de tratamento 
aplicado ao menor, individualmente, a partir do momento em que ele 
6 colocado sob a jurisdição do DYS. 

O periodo que antecede à denúncia é sempre curto. Algumas vezes, 
dura por uma noite. Nesse espaço de tempo, cabe ao pessoal do De- 
partamento proporcionar o contato do menor com a respectiva família, 
oferecer informação sobre as providências legais a serem tornadas e 
fazer a classificação preliminar do infrator, com vistas ao tratamento 
que lhe deve ser administrado. 

Depois da competente audiência, se o juiz decide pela detenção 
do menor, tem-se a possibilidade de colocá-lo, conforme a decisão ju- 
dicial, em unidade de máxima segurança ou de submetê-lo a alterna- 
t ivas mais leves. 

N a  fase que ai se inicia, procede-se ao estudo meticuloso do detido, 
com a finalidade de determinar-se o tipo de tratamento que mah lhe 
convhrn e organiza-se um plano destinado a orientar a Corte, na opor- 
tunidade do julgamento. 

Tendo em vista a necessidade de dar cobertura a esse periodo, o 
DYS organizou o programa denominado "Court Liaison Program", que 
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se destina a colocar, nos diferentes tribunais, os "Court Liaison Offi- 
cers", elementos de ligação encarregados de Intercomunicar o Depar- 
tamento e a Corte, h qual transmite detalhadas informações sobre 
cada menor, em cada caso especlflco, sobre a família do infrator e 
sobre o meio de onde proveio. 

Importantissirno, portanto, o papel desses elementos de ligação no 
momento da "dispositlon", ou seja, na fase do processo em que o juiz 
prescreve a penalidade cabivel ou o tratamento a ser administrado ao 
menor. 

Aliás, num dos esagios pré-judiciais do sistema da "juvenile jus- 
tice", a que os americanos chamam de "Intake", também desempenham 
papel relevante os "Court Lidson Officers", prestando esclartximento 
sobre o menor aos funcfon&ios competentes da Corte e Aquele, orien- 
tando e aconselhando. Esclareça-se que o termo "intake" C especi- 
fico da "Juvenile Justice" e indica uma fase inldal de seleção, na qual 
se decide sobre o tipo de ação cabível, no caso particular sob exame. 
As opções resumem-se, usualmente: a) no "adjustment" que encerra 
o caso; ou b) no preenchimenta de uma "petition", o que determina a 
realízação posterior de uma audiencia formal. 

Sempre que possível, os aludidos elementos de ligação encorajam 
o Tribunal no sentido de que o menor seja afastado do ambiente do 
"Juvenile Justice System", para integraçh em programas patrocina- 
dos pela comunidade. 

Constitui, tambem, programa organizado em função dos cuidados 
a serem dispensados antes do julgamento, aquele executado atravks 
das "Shelhr Care Faciiities". 

Trata-se de pequenas unidades de detenção estabelecidas pelo 
Departamento, em sete diferentes regiões, destinadas a abrigar os me- 
nores antes de serem julgados. Aí, se o permitem as condições dos 
detidos, são estes cunservados sob suave regime de segurança, enquanto 
recebem do DYS a mais compacta atençib. Nessas unidades, atribui-se 
a pequeno grupo de funcionArios a tarefa de organizar pregramas, 
atravks dos quais se procura minirnizar a alienação a que estão sujei- 
tos os jovens nesse período, e, ao mamo tempo, cultivar-lhes o inte- 
resse, tanto quanto possível, pela participação nos serviços de trata- 
mento. 

Os "smaü shelkr care faciiities" mantém um dafi de cerca de 
10 funcionários, para uma população de jovens que varia entre 12 e 
15 individuos. 

O progrmna de transição em foco enfatiza, de modo particular, a 
orientação educacfansl-vocacional e a aplicação de testes, em integraçáo 
com o plano que objetiva a prh-classificação do orientando. 

Substituindo as tradicionais unidades de detençáo, os centros re- 
gionais procuram reduzir, a um mínimo adequado, a população de 
menores conservados em unidades de máxima segurança e esforçam-se, 
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igualmente, para conseguir maior número de organizações em comuni- 
dades abertas, que proporcionem tratamento orientado, tendo em vhta 
o estabelecimento do equilibrio da população conservada sob cust6dia. 

Ainda no rol da programação "Pre-Commitment", figura o "De- 
tained Youth Program", que tem a finalidade de oferecer ao detido um 
"Youth Advocate" com a atribuição de proporcionar-lhe, não só orien- 
tação juridica, mas, também, procurar coIoc8-10 em lar substituto ou 
círganização equivalente. Enquanto sob os cuidados do advogado, que 
funciona 9. guisa de patrono, o jovem pode inscrever-se na escola pú- 
blica local ou em escola vocacional organizada pela comunidade, assim 
como tomar parte nos programas por esta patrocinados. 

Em relação aos "Pre-Commítment Programs", faz-se necessário 
salientar que se lhe empresta abertura maior ou menor, na conforml- 
dade da pre-classificaçáo do detido, pela quai se faz uma prevlsk so- 
bre se ihe é possível corresponder à elasticidade dos métodos aplicados. 

A programação "Post-Commitment" incide sobre o infrator, uma 
vez colocado sob os cuidados do Departamento, apbs a competente 
decisão do Tribunal por que foi julgado. 

Para enfrentar os trabalhos d e s a  fase, o Departamento organizou 
programas em suas dependências, mas empenhou-se, particularmente, 
na aquisição de meios e serviços destinados a facilitar o tratamento 
dos menores condenados a confinamento ou encaminhados organi- 
zação por força de decisão menos enérgica. 

Esse empenho revela-se na força dos orçamentos destinados Aquela 
aquisição, desde que, no ano fiscal de 1071, o "purchase-of-care budget" 
do DYS alcançou cerca de USS 500,000, e, no ano fiscal de 1972, o 
"purchase-of-service budget" monopolizou US$ 1,850,000 do fundo re- 
gular e suplementar. 

Tais somas foram aplicadas em função da colocação dos menores 
em lares substitutos ou organizações semelhantes ou em "group homes" 
e em beneficio do tratamento residencial intensivo, das atividades rela- 
cionadas com a orientação vocacional, com a orientação familiar e 
sewiços educacionais especiais. 

A necessidade da multipiicação de opçóes em termos de colocação 
residencial tornou-se imperativa após o fechamento das escolas de trei- 
namento. De forma que o DYS decidiu-se a servir-se, largamente, dos 
recursos oferecidos pelas residCncias em grupo, utilizando as unidades 
jB criadas pelo Estado, fundando novos grupos e organizando progra- 
mas dentro deste campo. 

Entre tais programas, destaca-se o que se executa atravbs das 
"(lroup Homes", pequenas unidades de reabiiitação instaladas de tal 
forma que os menores nelm colocados vivam em atmosfera, tanto quan- 
to possível, semelhante à atmosfera de um lar: a "home-iike atmos- 
phere", E, ao mesmo tempo, sejam submetidos a programas, diários, 
de treinamento e educação. Em tese, orientam-se para os "Group Ho- 
mes" os infratores passíveis de adaptarem-se a atividades desenvohidas 



em comunidade, mas, Incapazes de viverem na companhia dos pais, de 
parentes ou em lares que os adotem. 

Os participantes do programa o são em carhter voluntário. Podem, 
portanto, deixh-10, caso não consigam integrar-se no ambiente que se 
lhes oferece. Motivada e isenta de coerção, a atividade se desenvolve 
de forma a despertar o interesse do jovem e a conquistá-lo na q u U -  
dade de cooperador esponthneo. Se não se alcança esta meta, cabe ao 
diretor da região encaminhar o inadaptado a outro tipo de programa. 

Complementando os recursos oferecidos pela colocação residencial, 
a programação "Post-Commitment" estende-se aos menores postos sob 
liberdade vigiada, acompanhando-os até o final da medida, atrads dos 
chamados "After Care Services". Trata-se de serviços desempenhados 
por funcionArios regionais especializados que proporcionam aos vigia- 
dos, individualmente, orientação e cuidados. A tbnica do programa in- 
cide sobre a reintegração do menor em sua própria comunidade, por 
meio da utilização dos recursos locais. 

Tendo em vista a expansão dos serviços realizados em função da 
liberdade vigiada, o Departamento desenvolveu o "Parole Volunteer 
Program", recrutando e treinando volunthrios da comunidade 8 fim 
de que integrem programas de ajuda aos jovens. 

A iniciativa foi precedida de estudos pelos quais chegou-se A con- 
clusão de que o voluntariado, al6m de aliviar, substancialmente, a carga 
dos profissionais em ação nesse campo, oferece ensejo no sentido de 
que se proporcione ao vigiado o suporte individual de que tanto neces- 
sita. Acrescente-se que, albm de recrutar e treinar voluntários, o DYS 
contrata, com o mesmo objetivo, mas, em termos adicionafs, os serviços 
especialfzados de uma agencia privada. 

Dentro da área reservada As atividades desenvolvidas em proveib 
do infrator, após a condenação, situam-se, também, os denominados 
"Special Programs" - programas intensivos destinados a enfrentar e 
procurar resolver os problemas dos menores mais agressivos ou mais 
perturbados; ou que tenham sido condenados pela prlitfca de Infração 
grave. 

Entre os "Intensive Care Programs", destacam-se: 
a) o "ANDROS", em andamento há mais de um ano, pelo quai 

se vem procurando substituir o staif das escolas de treina- 
mento, bem como os programas e métodos repressivos ali uti- 
lizados. Apesar de tratar-se de experiencia altamente dispen- 
diosa (aproximadamente $280 por semana para cada jovem), 
a organização advoga-lhe a aplicação, alegando que, apenas, 
um pequeno número dentre os infratores confiados aos seus 
cuidados necessita de tratamento intensivo; 

b) o "Homeward Bound and Forestry Camp Progrm" - expe- 
riência que procura levar o menor a agir de forma a superar 
suas perspectivas em relação a si próprio. A atividade exige 
perfeitas condições ffsicas e não se aplica aos refncidentes, 
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Compreende um treino de oito semanas, ao ar livre, durante 
as quais os meninos acampam e desempenham diferentes ta- 
refas, haja vista o cultivo da terra, permanecendo, enquanto 
isso, sob orientação e aconselhamento constantes, vimndo ao 
esclarecimento de cada um, em relação aos seus respectivos 
problemas. No período final da experiência, o menor é cha- 
mado a testar ou demonstrar, por si mesmo, m conhecimentos 
ou aptidões adquiridos nesse periodo. 13 ai que se ihe oferece 
o ensejo de fazer uma avaliação de suas posslbiiidades. 

E muitas outras alternativas abriram-se aos jovens delinqiientes, 
em Massachusetts, por força desse processo revolucion~rio desenca- 
deado no campo correcional, praticamente por conta e risco de um 
idealista arrojado. 

Bem se pode prever que a refoma tem sofrido revezes, cometido 
erros, experimentado decepções. As mudanças fizeram-se a abrupta e 
o improviso, muitas vezes, norteou as experiências. Mas, em termos de 
perspectivas, não se pode comparar o rígido, pesado e contundente rolo 
compressor do sistema tradiciond a essa tentativa de abertura tipica- 
mente versátil e extremamente dinamita, motivada pelo entusiasmo e 
impulsionada pelo ideal. 

13 ainda muito cedo para emitir-se opinião sobre a excelência do 
movirnen to. Qualquer juizo, nesse sentido, seria apressado. Lembre-se 
de que data de 1972 o golpe de misericbrdia desferido sobre as insti- 
tuições decadentes. N&o seria, contudo, leviano afirmar que as inova- 
ções introduzidas, a partir de então, no tratamento dos menores delin- 
quen ta, em Massachusetts, oferecem-lhes possibilidade de obterem res- 
posta para os seus múltiplos e complexos problemas. 

Atente-se para o fato de os jovens terem passado a participar, de 
forma ativa, da vida da instituição e, em consequtncia, a considerá-la 
com interesse. Alguns são, mesmo, chamados a trabalhar como auxi- 
liares do staff, tais como aqueles incumbidos de fazer preleções sobre 
suas experiências anteriores nas antigas instituições; concedeu-se ao 
menor o direito de opinar sobre seu próprio destino, chamando-o a 
manifestar-se antes de integrh-10 em determinado programa, ou, ainda, 
depois da integração, tendo em vista a conveniência de uma posterior 
mudança de atividade. 

A força expressiva do movimento conseguíu, também, atrair a 
atenção de ex-transgressores, muitos dos quais, depois de orientados e 
treinados, passaram a trabalhar para o Departamento, constituindo, gJ 
vezes, o staff fundamental de certos progrrurias. 13 o caso do "ANDROS", 
destinado, segundo vimos, aos jovens mais difíceis ou condenados pela 
prAtica de infração grave. Considere-se a influência psicológica do exem- 
plo desses orientadores sobre os menores em tratamento. 

Alihs, o espírito liberal da reforma, enquanto provocou o afasta- 
mento voluntário de numerosos antigos f uncionhrios incapazes de su- 
portar a derrocada do velho sistema, atraiu a atenção não s6 de ex- 
transgressores, mas, também, de outros novos elementos que vieram 



pwticipar do staff da organização, com o ânimo de cooperar com a 
administração central. Desta forma, a substituição dos antigos servi- 
dores atingiu tal indice, que a estatística correspondente, relativa ao 
ano de 1973, acusou a atuação de uma equipe 62% constituida por 
elementos admitidos durante a nova gestão. 

Saliente-se, igualmente, a participação de diferentes grupos exter- 
nos, tais como col6gios e universidades que se têm associado ao Depar- 
tamento em estreita e profícua colaboração. Sirvam de exemplo a 
"University of Massachusetts School of Educatiun" e o "North Shore 
Comrnuni ty CoUege" . Em conseqüência, diversos programas resldenciais 
ou não residenciais têm utilizado os serviços de estudantes, não sb A 
base do voluntariado, como através de contrato. 

Entre outros grupos colaboradores, figuram ainda os "self-help 
drugs" que, a partir do fechamento das instituições, passaram a desem- 
penhar papel relevante na programação do DYS, organizando progra- 
mas ou incluindo em programas seus, com a ajuda financeira da orga- 
nização, os jovens infratores. 

Os reflexos da radical mudança j& se projetam fora do Departa- 
mento, apresentando-o sob novo aspecto, desde que as agências tradi- 
cionais estão a revisar sua polltica em face dos menores de 18 proce- 
dentes. ?2 o caso da "Family Service Agency" e da YMCA, antes, 
fechadas à inscrição desses meninos, sob a alegação de que eram in- 
corrigíveis, psicopatas ou carentes de confinamento rilstltucionai, mas, 
hoje, tendentes a aceith-10s a titulo de experiência. 

Jii se vê que o observador precavido, se bem não possa, como dis- 
semos, proclamar a excelência do experimento, já conta com elementos 
convincentes para apontar-lhes aspectos Incontestavelmente posltívos 
e resultados animadores. 

Leia-se, a respeito, o comenthrio da Revista "Time", de 30 de junho 
prbximo passado, em reportagem sobre a onda de crimes que continua 
varrendo o Pais - "Time Cover Story The Crime Wave": ('9 

". . . with the accent on therapy, flexibility and mall, 
humane set tings, Massachusetts very tentatively reports 
a slight lowering of the recidivism rate. Expectations in the 
juvenile justice field are currently so low that many beiieve 
the experiment should be called a success if its reddivism rate 
merely remains the same, simply because the comuni ty  
programs are cheaper and more humane." 

Outros Estados americanos - Alabama, hkansas, Wrgla ,  Ken- 
tucky, Louisiana, Oklahoma, South Carolina, Tennessee, Texas, Virgi- 
rila e, em especial, Florida e Maryland - vêm desenvolvendo atividades 
e procurando oferecer alternativas ao encarcerarnento dos jovens in- 
fratores. 

Em face das inovações j& introduzidas no "juveniie justice system" 
e das mudanças radicais por que propugna e que espera ver concreth- 
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das, o "National Advisory Commission on Criminal Justice Standards 
and Goals" prevei a redução da delinquencia juvenil, no País, por volta 
de 1983, em 50% : "the rate of delinquency cases corning before courts 
that would be crimes if committed by adults should be cut to half the 
1973 ratio". (9 

Não duvidamos que a meta seja atingida; mas não temos, igual- 
mente, duvidas sobre a necessidade de que, para tanto, além da refor- 
mulação do conceito de delinqüência em relação aos menores, empe- 
nhem-se, decidida e preponderantemente, Governo e povo americanos, 
em expandir, aprofundar e imprimir continuidade ao movimento refor- 
mador, incompatível com as instituições correcionais. 
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"REFORMA ADMINISTRATIVA" (EdiçCo de 1974) 

- Decreto-Lei nQ 200/67 e suas alterações 
- Legislação: alteradora, citada e correlata . . . . . . . . . . . . . .  -=,O0 

"PROCESSO LEGISLATIVO" 

- Aspectos Fundamentais 

- Emenda Constituciond nQ 1 
- Regimento do Congresso Nacional 

- Regimento do Senado Federal 
. . . . . . . . . . . . . . .  - Regimento da CAmara dos Deputados 1500 

"DIREITO FINANCEIROa 
- Lei np 4.320, de 17-3-64 
- Diretrizes de Interpretação 
- Regulamentação 
- Plano de Contas Único dos Órgãos da Administração 

Direta - Portaria r19 81/73, da Inspetoria Geral de Fi- 
nanças do Ministkrio da Fazenda (com as al teram 
introduzidas pelas Portarias n.Os 294/73 e 82/75) . . .  esgotada 

"CODIGO DE PROCESSO CIVIL" - Quadro Comparativo Anotado (2  volu- 
mes) 

- 1Q Volume 

- Quadro Comparativo do novo C6digo de Pr@ 
cesso Civil (Lei nQ 5.869/73 com a redação dada 
pela Lei n9 5.925/73) com dispositivos da legis- 
lação anterior (Cbdigo de Processo Civil de 1939 
e suas alteraws) 
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Cr$ 
- 2O Volume - Notas (de n.- 1 a 835) contendo: 

- 1egisIação correlata; 
- jurisprudência; 

- doutrina; 
- emendas aprovadas peb Congresso Nacional; 
- Exposição de Motivos e palestra do Prof. Aiíredo 

Buzaid ; 
- legislação estrangeira; e 
- remissões. 

Notas (de n.m 1-A a 95-A) dwumentam a redação 
original de dispositivos do C6dig0, Lei nQ 5.889, 
de 1973, alterados pela Lei nQ 5.925/73. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Preço 70,oO 

"CONSTITUIÇAO FEDERAL E CONSTITUIÇÓES ESTADUAIS" 

- Contendo os textos atualizados da Constituição Federal 
e de todas as Constituições estaduais ................. 100,00 

"LEIS ORGANICAS DOS MUNICÍPIOS" 

- Contendo os textos atualizados de todas as Leis O@- 
nicas municipais dos Estados ........................ ho prelo 

OUTRAS OBRAS 

"REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL" (Edição de 
1971 ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  esgotada 

"HEGIMENTO INTERNO E TABEIA DE CUSTAS DO SUPRE- 
MO TRIBUNAL FEDERAL" (Edição de 1971) 

- Indices da matkria e por assunto 
(Trabalho elaborado, revisado e impresso p e b  Centro 

........................ Gráfico do Senado Federa1 ) esgotada 

*TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO" (Edição de 1972) 

- Regimento Interno 

- RepIamento-Geral da Secretaria 

- R"" 
ento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do 

Tra &o 

- Regimento de Custas e Emolumentos 

- Regulamento da Ordem do MCrito Judiciário do Trabalho 12,00 
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RELAÇÃO DOS VOLUMES E TOMOS DA COLEÇÃO COMEMORATIVA 
DO SESQUICENTENARIO DA INDEPENDENCLA DA REPOBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(Editada peIo Centro Grhfico do Senado Federal, c/seus respectivos preços) 

N.0 do 
Volume 

N . O  do NP de 
Tomo Páglnaa T Í T U L O  

20,oo 
30,oo 
40,OO 
45,oo 
25,QO 
25,OO 
30,oo 
10,oo 

esgotado 
20,m 

O Parlamento e a Evoluçâa Naclo- 
nal, Introdução Histórica ....... 

O Parlamento e a Evolução Nacional 
O Parlamento e a Evoluçáo Nacional 
O ParIamenb e a Evolução Nacional 
O Parlamenta e a Evoluçáu Nacional 
O Parlamento e a Evolução Nacional 
O Parlamento e a Evoluçáo Nacional 
O Parlamento e a Evolução Nacional 
Testemunhos sobre Milton Campos 
A Constituinte de 1823 ........... 
Atas do Canselha de Estado (Sena- 
do Federal) .................... 

Atas do Conselho de Estado (Seria- 
do Federal) .................... 

A& do Conselho de Estado (Sena- 
do Federal) .................... 

Parlamenhres cio Império . . . . . . . .  
........ Parlamentares do Xrnperla 

Obra Poiítica de José Bonlfacio . . 
Obra Poiitica de José &onifaeio . . 
Diário da Assembl6ia-Geral Cansti- 

tuinte e Legislativa do Império do 
Brasil (1823) ................... 

Diário da AssembI6ia-Geral Constt- 
tuinte e Legislatfva do império do 
Brasil (1823) ................... 

Diario da AssembIBia-Geral Cansti- 
tuinte e Leglslativa do Império do 
Brasil (1823) ................... 

Diário da Assembléia-Geral Gonstf- 
tuinte e Legfslativa do Im@rio do 
Brasil - D7DICE .............. 

25,Oü 
esgotado 
esgotado 

60,oo 
30,W 

, 

Os pedidos de publicações constantes desta relação deverão ser dirigidos 
A SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS DO SENADO FE- 
DEML, Ed. Anexo I, 119 andar, Praça dos Três Pderes - 70.000 - 
BRASILIA - DF, acompanhados de cheque nominal, visado, pag6vel em 
Brasiiia e emitido a favor do CENTRO GRAFICO DO SENADO FE- 

DERAL, ou pelo sistuna de REEMBOLSO POSTAL 
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ARQUIVOS DO MINISTÉRIO 

I - Oordenamento iuridico do País, suas 
instituições essenciais, atravbs de 
artigos e estudos de doutrina. 

I1 - Documenta~áo: os atos pertinentes 
a s  reformas juridico-institucionals 

brasileiras. 

111 - Revista trimestral editada pelo Mi- 
nistbrio da Justisa, desde 1943, 6 a 
testemunha da vida iuridica e políti- 
ca nacional. 
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